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TRAÇOS DE MODO  E  MODOS DE TRAÇAR GEOMETRIAS:   

LÍNGUAS MACRO-JÊ  &  TEORIA FONOLÓGICA  
 

Resumo 
 
 O presente trabalho trata das possibilidades e dos limites de alguns dos mais 
difundidos modelos fonológicos correntes (a saber, fonologias não-lineares baseadas em 
traços autossegmentalizados e hierarquicamente relacionados) e da fronteira onde hoje se 
discutem os destinos da teoria fonológica e se experimenta a construção de modelos 
baseados em gestos, perseguidores de um arcabouço dinâmico para o modelamento teórico 
do(s) componente(s) fonético-fonológico das línguas.  
 Para tanto, exploram-se os limites da representação autossegmental e das geometrias 
de traços no tratamento de fatos atestados no Kaingang, uma língua indígena da família Jê, e 
que também têm sido relatados, em maior ou menor extensão, em outras línguas brasileiras 
filiadas ao tronco Macro-Jê. Trata-se, em primeiro lugar, de um processo entendido como de 
natureza fonológica, pelo qual a série consonantal soante nasal  / m , n , ø , N / torna-se 
superficialmente pós e pré-oralizada  − [ mb, bm, nd , dn, øï , ïø , Ng , gN ] −, quando 
constitui onset ou coda de sílaba composta por vogal oral.  Às pré e pós-nasalizadas (como 
são mais freqüentemente denominadas), produzidas por essa circunstância, agregam-se, no 
Kaingang, as circum-oralizadas, como [bmb], que originam-se em posição intervocálica não-
nasal.  No segundo tipo de processo, igualmente analisado, as soantes nasais em coda 
silábica são desnasalizadas e desvozeadas/dessoantizadas quando seguidas por um onset 
obstruinte (surdo).  
 A tese discute a descrição e o tratamento desses fatos por outros pesquisadores, desde 
o modelo estruturalista da tagmêmica (Wiesemann 1972) ao modelo autossegmental (por ex., 
Wetzels 1995), passando pela fonologia gerativa padrão (por ex., Cavalcante 1987). 
Ademais, revisa o tratamento dispensado pelos propositores de Geometrias de Traços aos 
conhecidos traços de Modo, constatando a dificuldade desse aparato para lidar com eles e, 
sobretudo, para representar relações evidenciadas pelas línguas Macro-Jê entre os traços 
[nasal], [voz] e [soante].  
 São apresentadas, finalmente, as próprias contribuições do autor dentro do arcabouço 
das geometrias de traços, explorando-se sugestões inovadoras de Piggott (1992) e Rice 
(1993) para redefinição e alocação do traço nasal, assim como uma proposta de Steriade 
(1993) para representação e justificação de segmentos complexos. Busca-se, com tudo isso, 
ir aos limites do tratamento autossegmental.  
 O último capítulo é dedicado a um breve panorama das críticas à arbitrariedade e 
abstração dos modelos fonológicos, para discutir-se a alternativa dos modelos dinâmico-
articulatórios baseados na noção de gesto, chegando-se a experimentar a aplicação de um 
deles ao Kaingang.  O trabalho é concluído com uma avaliação dos caminhos que se abrem à 
pesquisa em teoria fonológica a partir dos problemas não-resolvidos nos modelos analisados.  
 
Palavras-chave:   
 
LÍNGUAS INDÍGENAS  -  FONOLOGIA   -   FONÉTICA  
LÍNGUA KAINGANG   -   NASALIDADE (FONÉTICA) 



  

MANNERS OF FEATURING MANNER WITHIN  FEATURE GEOMETR Y: 
MACRO-JE LANGUAGES  &  PHONOLOGICAL THEORY 

 
Abstract 

 
 
 The present thesis deals with the possibilities and limits of some of the most wide-
spread current phonological models (i.e. non-linear phonologies based on auto-
segmentalization and hierarchically related features) and explores the frontiers of 
phonological theory, reflecting on its destiny and investigating new approaches such as the 
use of gesture dynamics for the theoretical modelling of the phonetic-phonological 
component(s) of  languages. 
 To this end, the limits of the autosegmental representations and those of the feature 
geometries are explored on the treating of facts from Kaingang, an indigenous language of 
the Je family; similar processes have also been reported to some extent in other Brazilian 
languages of the Macro-Je stock. The first (phonological) process to be considered involves a 
series of nasal sonorants / m , n , ø , N /  which superficially become either pre- or post-
nasalized ( [ mb, bm, nd , dn, øï , ïø , Ng , gN ] ) when compose the syllabic onset or coda 
whith an oral vowel in the syllabic nucleus.  In Kaingang, circum-oralized consonants (such 
as [bmb], which arise in non-nasal intervocalic position) are also found.  The second process 
investigated involves the de-nasalization and de-voicing of nasal sonorants in a syllabic coda 
when followed by an onset voicelles stop. 
 The treatment and description of these phenomena by other researchers are discussed, 
ranging from the structuralist model of tagmemics (Wiesemann, 1972) to standard generative 
phonology (e.g., Cavalcante, 1987) to the autosegmental model (e.g. Wetzels, 1995). 
Moreover, the treatment of manner features provided by the proponents of Feature 
Geometries is discussed, and the difficulties of using this approach for the representation of 
relations evidenced in the Macro-Je languages between the features [nasal], [voice] and 
[sonorant] are explored. 
 Finally, to stretch autosegmental treatment to its limits within the outlines of Feature 
Geometry, the innovative suggestions of Piggott (1992) and Rice (1993) for the redefinition 
and allocation of the nasal feature, as well as a proposal by Steriade (1993) about the 
representation of and justification to complex segments are explored. 
 The final chapter is dedicated to a brief discussion of the criticisms of the arbitrary 
and abstract nature of phonological models and the alternative of dynamic-articulatory 
models based on the notion of gesture, and an attempt is made to apply one of these new 
models to Kaingang. Using the unsolved problems of the models analyzed as a starting point, 
this thesis then presents an evaluation of the new paths opening up for further research in 
phonological theory. 
 
 
 
Key words: 
 
INDIGENOUS LANGUAGES  -  PHONOLOGY  -  PHONETICS   
KAINGANG LANGUAGE  -  NASALITY  
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 0. Apresentação  

 

 

 Um avanço saudado com certo entusiasmo nas teorias fonológicas não-lineares deu-

se, na última década, no campo da representação segmental, com a introdução das árvores, 

correntemente conhecidas por "geometrias de traços". As Geometrias de Traços incorporam 

a noção de autossegmentalidade  - um aporte teórico básico da Fonologia Autossegmental -  

e a ela acrescentam um recurso formal de expressão da hierarquização dos traços distintivos, 

uma necessidade sentida há muito pela fonologia, mas até então apenas tratada na forma de 

regras de redundância. Entretanto, observa-se uma recorrente dificuldade dos pesquisadores 

da área no tratamento dos chamados traços de Modo, tanto na definição de sua alocação nas 

Geometrias como das relações hierárquicas que eles possam estabelecer nos sistemas 

fonológicos das línguas. 

 Particularmente, chamou-me a atenção a dificuldade de expressar, nesses modelos, 

processos recorrentes em línguas indígenas brasileiras (nomeadamente, do tronco Macro-Jê), 

quando tais processos envolvem relações entre os traços [nasal], [soante] e [voz] (D’Angelis 

1994a)1. Outros autores, tratando de problemas semelhantes, justificam a necessidade de 

rever, seja a definição dos traços (caso de Rice 1993, propondo um traço Spontaneous 

Voicing), seja o caráter rígido das Geometrias entendidas como universais (caso de Piggott 

1992, alocando [nasal]  em lugares distintos).  

 Para contribuir com essa discussão, inicio esta tese por uma revisão do tratamento 

dado por outros pesquisadores, nos modelos teóricos da chamada fonologia linear, ao 

processo observado no Kaingang (e em outras línguas Macro-Jê) que resulta em pré e pós-

nasalizadas e ao processo de dessoantização de codas nasais na contiguidade de onsets 

obstruintes surdos. Apresento e discuto, na Parte I, o que se refere aos processos 

mencionados, no estudo fonológico tagmêmico produzido por Ursula Wiesemann e em três 

análises realizadas nos marcos do modelo gerativo padrão (um deles, Cavalcante 1987, uma 

tese igualmente defendida na Unicamp).  

 Na seqüência (Parte II, cap. 4), discuto o tratamento dado aos chamados traços de 

modo nas geometrias de traços, dentro do arcabouço teórico da fonologia autossegmental. 

Apresento, a partir daí, minha própria compreensão daqueles fatos lingüísticos e de sua 

ocorrência também em outras línguas Macro-Jê, além do Kaingang (no caso, o Xokleng e o 

                                                 
1 A questão, de fato, colocou-se para mim em 1992, quando redigi um ensaio sobre o Kaingang e a relação 
entre os traços de modo (cf. D’Angelis 1992), e que constituiu o ponto de partida da pesquisa que sustenta esta 
tese.  
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Maxakali)2 e focalizo, a partir disso, as dificuldades, que já tenho levantado em textos 

anteriores (D’Angelis 1992c, 1994a, 1995), com respeito à representação dos mencionados 

processos nos marcos das configurações das geometrias correntes (cap. 5). Analiso, então, o 

tratamento não-linear dispensado a eles por outros dois autores (Clements 1987 e Wetzels 

1995), discutindo criticamente as soluções criadas e avaliando a adequação das hierarquias 

de traços propostas ou assumidas naqueles trabalhos (cap. 6).  

 Na Parte III discuto as possibilidades de uma representação alternativa sugerida por 

trabalhos de Piggott (1992) e Rice (1993), em que as relações entre os traços [voz], [soante] 

e [nasal] são revistas, e experimento sua aplicação aos fatos do Kaingang (7.3), concluindo 

por algumas dificuldades que tolhem o poder descritivo dessa abordagem tal qual 

apresentada naqueles trabalhos. Na seqüência, adotando as intuições fundamentais daqueles 

autores e o arcabouço fundamental da fonologia autossegmental, construo uma formulação 

própria para as relações entre os mencionados traços em uma configuração geométrica (7.4), 

testando em seguida sua aplicação (7.5). Dedico a seção final do capítulo − (7.6) −  à 

apreciação de uma proposta de Steriade (1993), bastante difundida e objeto de muitas 

referências na literatura, que propõe uma representação das plosivas (aí incluídas as 

consoantes nasais) como ‘segmentos de duas raízes’. Concluo o capítulo enfatizando o 

descontentamento com modelos que tendem a um crescimento cumulativo e auto-reprodutor 

de princípios e restrições, restrições a restrições, desabilitações (totais ou parciais) de 

restrições, etc. 

 Na Parte IV da tese, desafiado pelas discussões e questionamentos colocados ao 

modelo autossegmental, discuto a emergência de propostas que recolocam a questão da 

relação entre fonética e fonologia na ordem do dia (se é que, em algum momento, ela esteve 

fora de pauta) e especulo sobre as possibilidades interpretativas que tais modelos podem 

abrir para o tratamento de fatos lingüísticos como os discutidos nesta tese.  Dedico uma 

especial seção às idéias de Ohala (8.1) e, em outra, ocupo-me mais demoradamente com a 

apresentação de um modelo  − a Fonologia Articulatória (8.2),  tomado como um típico 

representante dos modelos dinâmicos. Nele exercito também a interpretação dos fatos 

lingüísticos já mencionados como motivadores da pesquisa. Concluo destacando o caráter 

promissor desse tipo de abordagem (representada já em vários modelos), mas apontando, 

igualmente, algumas de suas grandes dificuldades. Uma última seção, (8.3), apresenta o que 

posso apontar como conclusões, propriamente ditas, desta tese. Sem que elas sejam 

                                                 
2 Advirto o leitor, desde já, que apesar de seu título e de meu plano original para esta tese, não me foi possível  
− basicamente por escassez de tempo −  dedicar um capítulo à comparação e análise das séries oclusivas e 
nasais em outras línguas Jê (como o Kayapó, o Suyá, o Apinayé e o Panará) e Macro-Jê (como o Krenák ou o 
Rikbáktsa). Apesar disso, encontram-se ao longo da tese algumas referências pontuais a Kayapó, Krenák e 
Apinayé, que parecem poder caracterizar os processos discutidos no Kaingang como recorrentes  − e, talvez, 
típicos −  nessas línguas.  
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absolutamente conclusivas, a seção final do capítulo oitavo volta a indicar pontos 

vulneráveis, seja nos modelos não-lineares de traços, seja nos modelos dinâmicos apoiados 

em gestos, para concluir sugerindo a busca de caminhos alternativos para a formulação de 

uma teoria fonológica, para os quais, aliás, já existem esboços de propostas, bastante 

promissores.  

 Do exposto, creio não haver dificuldades para se concluir que minha pesquisa não 

está ocupada apenas em buscar uma solução, dentro de algum modelo fonológico, para a 

representação de processos atestados em línguas do tronco Macro-Jê. O presente trabalho 

soma-se, antes de tudo, ao esforço de refletir as relações entre soanticidade, vozeamento e 

nasalidade, e de busca de formas adequadas de expressão delas, tanto na revisão do 

componente representacional quanto do componente de regras da fonologia, assim como no 

que se refere à implementação fonética dessas relações.3 Ao final, esta pesquisa me levou a 

refletir o vínculo entre os ‘componentes’ tradicionalmente tratados autonomamente como 

Fonética e Fonologia, ou seja, a pensar sobre a própria demarcação do componente 

fonológico e da linha fina que hoje separa Fonética e Fonologia. 

 A tese encerra-se com um capítulo de “considerações finais”, que mais mereceria o 

título de posfácio (cap. 9)4. Trata-se de uma reflexão livre que tenta responder inquietações 

originadas de minha prática como indigenista e, mais recentemente, como lingüista, junto a 

sociedades indígenas no Brasil. Essa experiência me fez atento à diversidade cultural e, nela, 

à riqueza dos fenômenos comumente denominados sociolingüísticos, criando em mim a 

convicção do empobrecimento que significa estudar uma língua sem atenção ao seu caráter 

essencialmente social e histórico. Daí as considerações finais buscarem responder a uma 

pergunta: qual seria o lugar para a Fonologia em uma concepção sócio-histórica da 

linguagem? 

Enfatizo, para terminar, que o suporte empírico deste trabalho provém de meu 

contato direto com comunidades Kaingang do oeste de Santa Catarina e norte do Rio Grande 

do Sul, que tenho visitado nos últimos cinco anos também na qualidade de lingüista-

pesquisador, e com as quais convivo, ora mais, ora menos intensamente, há mais de vinte 

anos.   
 
 
      Campinas, 31 de janeiro de 1998.  
 

                                                 
3 Em função disso, esta tese toca, de alguma forma, nas seguintes questões relevantes para a teoria fonológica: 
(i) a representação subjacente dos ‘segmentos’ (revendo relações e configurações hierárquicas dos traços e 
discutindo as relações entre gestos);  (ii) a representação dos contornos (na fonologia ou na fonética); (iii) a 
relação entre traços fonológicos e traços fonéticos, ou entre elementos simbólicos discretos e sua 
implementação fonética; (iv) as demandas colocadas à teoria fonológica e o poder das teorias. 
4 Ao capítulo final seguem-se, como de praxe, a Bibliografia e os Apêndices (Parte V). 
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1. O que se ouve e o que se pode ver 
 
 

    Quanto mais o fonólogo se voltar para a abundância dos 
dados da fonética, tanto mais frutuoso será o seu trabalho; 
quanto mais substância fonética a fonologia experimentar e 
reelaborar, tanto melhor. 

      Jakobson [1939] 1972a:17 
 
 
 
 Lembra Delgado Martins (1992:77) que "a transcrição fonética de uma seqüência 

da fala é sempre um acto individual que reflecte muitas vezes a concepção teórica que o 

transcritor tem das unidades da língua e da sua estrutura. A transcrição de uma mesma 

seqüência pode, por isso, diferir de pessoa para pessoa (...) Esta diferença na audição dos 

sons de uma língua torna-se mais acentuada quando a língua materna de quem transcreve 

difere da que transcreve" (grifos meus). 

 Ladefoged (1990a:344), por sua vez, destaca que "mesmo hábeis foneticistas 

deixarão de reconhecer auditivamente distinções para as quais eles estão totalmente 

desacostumados. A melhor aproximação a um observador não tendencioso é uma criança 

recém-nascida". O mesmo Ladefoged, referindo-se a um trabalho de Rosaldo (1989), 

defende que "nós podemos compreender o que observamos apenas reconhecendo que nós 

somos parte do que estamos observando. Em nenhum outro lugar isso é mais verdadeiro do 

que em lingüística (...)  Não existe um modo pelo qual se possa responder questões como 

quais sons da fala são mais semelhantes, ou quais articulações são mais difíceis de ser 

feitas, sem sermos severamente afetados pelas próprias inclinações lingüísticas" 

(Ladefoged 1990a:343).  Dessa posição, Ladefoged conclui que "para o foneticista não 

existe verdade universal independente do observador. O que nós escolhemos representar 

em nossas transcrições fonéticas é um produto dos nossos preconceitos, exatamente como 

nossa visão total de língua e sociedade depende do nosso ponto de observação" (Ladefoged 

1990a:344).  

 Em 1981 iniciei minhas transcrições fonéticas do Kaingang, na aldeia do 

Pinhalzinho, no Posto Indígena Xapecó (SC), depois de um rápido treinamento de 
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transcrição com o alfabeto fonético de K. Pike, adotado e difundido pelo Summer Institute 

of Linguistics.1  Durante cinco anos, ou pouco mais, realizei estudos  – um tanto 

desorientados –  de Kaingang, com diversos falantes indígenas2, adotando sempre aquele 

alfabeto e, principalmente, uma transcrição que deve ser caracterizada como "larga" (cf. 

Martins 1992:80). A partir do segundo semestre de 1990, como aluno do bacharelado em 

Lingüística na UNICAMP, familiarizei-me com o IPA (Alfabético Fonético Internacional) e 

passei a adotá-lo em minhas transcrições do Kaingang, ao mesmo tempo em que passei a 

ocupar-me de realizar uma transcrição mais fina, colocando maior atenção no detalhe 

fonético, tanto quanto os hábitos de minha prática anterior o permitiam. É preciso 

esclarecer, aliás, que o que chamei de "estudos de Kaingang", a partir de 1981, eram 

momentos dedicados exclusivamente ao aprendizado da língua. Ainda que o método – 

ingênuo – não tenha se mostrado efetivamente produtivo, é importante salientar sua 

intenção "pedagógica", assumida por mim e pelos meus professores indígenas. Julgo que 

essa característica teve influência nos resultados e nos "hábitos fonéticos" do Kaingang que 

aprendi a reconhecer e repetir, inclusive em minhas transcrições (e análises) de anos 

posteriores, mesmo naquelas a partir de 1990.3  

 Entre os anos de 1990 e 1992 realizei duas análises abrangentes da fonologia do 

Kaingang  – uma, nos moldes da corrente estruturalista estadunidense, e outra, adotando o 

modelo gerativo padrão de SPE –   e uma terceira análise, mais circunscrita, voltada para o 

que identifiquei como processos fundamentais da língua, adotando o modelo não-linear da 

fonologia autossegmental.4   

                                                 
1 O treinamento de transcrição mencionado no texto, realizado por 15 dias em Brasília, foi promovido pelo 
Cimi (órgão responsável pela pastoral indigenista da igreja católica no Brasil), uma entidade da chamada 
"igreja progressista", e foi ministrado por professor da UNICAMP. Esse fato me parece ilustrativo da 
influência do SIL na formação dos profissionais acadêmicos da chamada "lingüística indígena" no Brasil. 
2Meus estudos "sistemáticos" realizaram-se primeiramente na aldeia Pinhalzinho, do P.I.Xapecó (SC) e, a 
partir de 1983, na área do Toldo Chimbangue (SC).  
3 A título de comparação, imagine-se um brasileiro alfabetizado (não-lingüista) atuando como informante de 
um lingüista de outra nacionalidade (um chinês, por exemplo). Em palavras como "caixa" ou "peixe", em 
uma situação configurada como de "ensino da língua", a pronúncia do falante poderia levar a transcrições tais 
como: ['kaiSå] ou ['ka«iSa], e ['peiSI] ou ['pe«iSe] , quando na fala cotidiana, no português diário, tal informante 
não pronuncia senão ['kaSå] e ['peSI].  
4 A primeira das análises (D'Angelis 1990) foi elaborada como exercício na disciplina Fonética e Fonologia 
I, ministrada pela Profª Eleonora Albano. As duas análises seguintes (D'Angelis 1991, 1992b) foram 
realizadas como relatórios parciais de uma Bolsa de Iniciação Científica que me foi concedida por três 
semestres pela FAPESP, nos anos de 91 e 92. 
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 No ano de 93, como ingressante no programa de pós-graduação em Lingüística do 

IEL-UNICAMP,  dediquei alguns meses a nova pesquisa de campo entre os Kaingang do 

Xapecó, acumulando um considerável volume de transcrições e fitas gravadas em áudio e 

em áudio e vídeo. O material reunido confirmava as principais hipóteses iniciais de minhas 

análises, acrescentando-lhe algum refinamento e, obviamente, mais evidências empíricas.  

 A partir de 93/94 voltei minha atenção também a outras línguas Macro-Jê, em 

particular ao Xokleng e ao Maxakali, verificando a recorrência, através dessas línguas 

aparentadas5, de processos que envolvem, simultaneamente, os traços [nasal], [soante] e 

[voz], levantando questões para o desenho das geometrias de traços que se vêm propondo 

como um componente da fonologia autossegmental (cf. D'Angelis 1994a , 1995). 

 Finalmente, em 96, já em preparação para a redação desta tese, realizei, no 

Laboratório de Fonética e Psicolingüística Experimental (LAFAPE) do IEL-UNICAMP, 

uma pesquisa acústica instrumental sobre a nasalidade no Kaingang. Quatro fatores 

contribuíram decisivamente para levar-me a essa investigação da realidade fonética das 

nasais, pré e pós-nasalizadas do Kaingang, fonte das questões que venho pesquisando: 

 a) um experimento de análise instrumental, realizado com a Profª Eleonora Albano, 

no próprio LAFAPE, que evidenciou uma passagem consonantal nasal em sintagmas como 

[kaSi ‚nt'fa], para os quais minhas transcrições de oitiva (e minha análise delas decorrente) 

anotavam uma desnasalização e um desvozeamento total da consoante nasal na coda da 

sílaba nasalizada quando seguida por obstruinte surda. 

 b) a relevância, na análise de Wiesemann (1971, 1972), dos segmentos 

simultaneamente pré e pós-nasalizados. Ainda que trabalhando principalmente a partir de 

dados do dialeto de Rio da Cobras (PR), a análise de Wiesemann (sobretudo, 1971) 

tenciona dar conta da língua Kaingang em todos os seus cinco dialetos. Minhas transcrições 

do Kaingang no Xapecó e no Chimbangue não revelavam a ocorrência dessa possibilidade 

de segmento de triplo contorno, e mostrava-se relevante confirmar ou não sua ocorrência 

também nesses dialetos6, e definir o estatuto desse processo – se existente também aí –, por  

                                                 
5 Ver seções 1.1 e 1.2.  
6 Em termos amplos, pode-se assumir o Kaingang do Xapecó e Palmas (SC e PR) como integrando um 
mesmo dialeto, e o do Toldo Chimbangue como afiliado aos dialetos de Nonoai e Votouro (RS). De fato, a 
realidade mostra-se um pouco mais complexa do que isso, encontrando-se no Xapecó diferenças marcadas 
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suas implicações óbvias na análise geral dos segmentos de contorno nas línguas Jê e Macro-

Jê, e no Kaingang em particular. 7 

 c) meu interesse e preocupação, desde minha aproximação a correntes da fonologia 

não-linear em 92, com uma melhor relação entre fonética e fonologia, recusando modelos 

fonológicos de pouca motivação empírica e de forte tendência à abstração arbitrariamente 

construída. Não se trata de propor a adoção de métodos indutivos, mas de optar por uma 

linha de investigação que tem se mostrado fecunda pela busca de uma relação mais dialética 

e não unidirecional entre as investigações de natureza fonética e aquelas da fonologia. 

 d) a raridade de estudos dessa natureza, e a possibilidade de que essa investigação, 

no Kaingang, seja fecunda fonte de revisão da fonologia de muitas línguas Jê.8  

 Some-se a esses fatores a posição que adotei de ‘controle’ e ampliação permanente 

dos dados, de modo a não trabalhar com um corpus fechado, mantendo a investigação 

empírica em paralelo às leituras e formulações teóricas. Isso me é possibilitado pelas 

relações de amizade e a prática de visitas periódicas às comunidades Kaingang do oeste 

catarinense.9 

 Assim, como trabalho de conclusão de uma disciplina do programa de pós-

graduação10, em 95, redigi um plano de investigação intitulado "Evidências fonéticas das 

nasais, pré e pós-nasalizadas para análise de processos fonológicos  no Kaingang de Santa 

Catarina". Tendo redefinido alguns pontos desse "plano", acatando sugestões e críticas de 

minha orientadora, dei início a essa investigação em maio de 1996, com a gravação de 

termos Kaingang previamente selecionados, realizada no LAFAPE com dois jovens 

Kaingang da área indígena do Xapecó11.   

                                                                                                                                                     
por origens em antigas distintas aldeias (por ex., dos Toldos Imbu e Formigas) e no Chimbangue, por força 
das relações familiares e políticas desde o século XIX, também se encontra influência de dialeto do Xapecó. 
7 Wetzels (1995a) usa a existência desse tipo de contorno (baseado em Wiesemann) para argumentar em 
favor do caráter ambissilábico das nasais em coda, assentando sua interpretação do Kaingang em uma 
"fissão" de raiz (cf. Wetzels 1995a:289-90). Veja-se a discussão sobre Wetzels (1995a) adiante, em (6.2). 
8 Sobre Jê e Macro-Jê veja-se a próxima seção.  
9 Nos cinco anos em que tenho estado vinculado ao programa de Pós-Graduação em Lingüística no IEL-
UNICAMP visitei 7 diferentes áreas indígenas Kaingang nos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
Paraná, mas apenas as áreas de Xapecó e Chimbangue (SC) têm sido alvo de minhas visitas periódicas.  
10 Fonética Acústica, 2º semestre de 1995. 
11 A presença dos jovens Kaingang em Campinas foi possível pelo apoio financeiro do FAEP-UNICAMP. 
Colaboraram comigo, nessa pesquisa, os Kaingang João Maria Pinheiro Fàgmbàgn e Faustino Lourenço 
Jógngógn. Uma foto deles no LAFAPE  aparece como Apêndice III. 
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 Depois de completadas as gravações, realizei uma transcrição fonética dos dados a 

partir da escuta das fitas e, na seqüência, passei à análise acústica, com o instrumental do 

LAFAPE, durante a qual aquelas transcrições foram refinadas ao máximo. 

 Desse modo, o primeiro ganho permitido pela análise instrumental foi uma melhoria 

geral nas transcrições . Por exemplo, correções foram feitas porque o dado instrumental 

mostrou a ocorrência dos contornos triplos12, como em: 

 (1.a) 02-A/361 e 362 -  [ ti'bmbojtfi ]     "a vaca dele"      (falante F.) 

   02-B/78-9 - [ fibmbEdtä 'h´ ]  "marido bom dela"      (falante J.)  

 De modo geral, além de possibilitar diversas correções, a análise instrumental 

permitiu também conferir transcrições que aparentavam ambigüidades inerentes. O que 

resultou, em muitos casos, foi o afastamento de dúvidas quanto à incorreção da transcrição 

e a confirmação da existência de situações que exigem outras interpretações para os fatos 

que, até então, têm sido vistos como de mudanças categoriais de traços. Tome-se, por 

exemplo, o mesmo dado gravado na fita 02, lado B/78-9, apresentado acima, em que se tem 

uma realização para "marido dela": / fi + mEn /. Para a mesma expressão, em 7 enunciações 

diferentes dos dois falantes, encontrei diferenças consideráveis de duração da primeira fase 

oclusiva sonora [b] (de 20 a 60 ms), até sua completa ausência em um dado. Outras 

variações observadas a partir da análise instrumental, e que igualmente trazem dificuldade a 

uma interpretação por mudanças categóricas são as verificadas em exemplos como: 

 (1.b) 02-A/405-6 e 406-7   - [ må‚Nkä 'pE‚ ] ~ [ må‚NN•ä 'pE‚ ]   "abelha de verdade" 

  02-A/464 e 465-6      - [ må‚Nk'h´ ]  ~ [ må‚Ngä 'h´ ]    "mel bom" 

 Chamo a atenção, finalmente, para o fato que o dado instrumental, também nesse 

caso, é indicativo de que certas transcrições tradicionais têm algum fundamento. Veja-se, 

por exemplo, a seguinte passagem de um estudo do Kaingang pelo capuchinho italiano, Frei 

Mansueto Barcatta de Val Floriana, publicada em 1918: 

                                                 
12 Não apenas triplos, mas também duplos gerados pelas condições que dão margem aos triplos, como em: 
  02-A/204-5   - [ khi'gNå‚j ‚̄  ]    "pêlo parelho"  (falante J.) 
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 "Cumpre notar que os Kaijgang costumam pronunciar as palavras fanhosamente 

(...)  este facto produz consequências tão importantes, que não se podem deixar de 

esclarecer (...)   

   1. As consoantes B, D, G, T, pronunciam-se, com especialidade em princípio de 

palavra, como fossem mb, nd, ng, nt;  antes em vez de mb, etc, pronuncia-se às vezes só o 

M. Exemplos:  Ma em lugar de ba, mba: receber, trazer, parir, carregar, etc" (Floriana 

1918:536). 

 Em outra passagem, o mesmo Val Floriana relaciona "permuta de consoantes" e 

exemplifica: 

 "1. Usa-se às vezes a letra M. em lugar da letra B.  Exemplos: 1. Ma, receber, em 

lugar de ba. 2. Mréne, cinza, em lugar de bréne"  (Floriana 1918:538). 

 Com auxílio dos instrumentos acústicos encontrei variações aparentemente 

semelhantes  – e problemáticas para a análise que venho adotando – , como nos seguintes 

exemplos:  

 (1.c) 01-B/268 e 01-B/84    - [  Nç‚R‚ ] ~ [  Ngç‚”‚ ] "milho" (falante J) 

  01-B/356 e 01-A/419  - [  Nç‚R‚ ] ~ [  Ngç‚”‚ ] "milho" (falante F) 

 A semelhança entre o que escreve Val Floriana e os meus exemplos é exatamente o 

aspecto aparentemente não categorial, mas escalar ou gradiente, que parece caracterizar as 

pronúncias anotadas ou observadas. 

 Outro exemplo de refinamento da transcrição, favorecida pelo recurso instrumental, 

e que encontra paralelo em transcrições de oitiva de outros pesquisadores, é uma certa 

ditongação - com "inserção" de aproximante palatal - das vogais contíguas à fricativa 

palatal. Assim, transcrevi:  

  (1.d) 02-B/35   [ kuj'Sj ‚ũN ]    "vermelho" (J) 

 02-A/367 ~ 02-A/505-6 [ ku'Sj ‚ũN ] ~ [ kuj'Sj ‚ũN ] "vermelho" (F) 

 01-B/155 e 02-B/89-90 [ tikç'Sitfi ] e [ tikçSitä 'Sĩ ] "filha dele" e "filhinho dele" (J) 

 01-A/457 ~ 02-A/397-8 [ tikç'Sitfi ] ~ [ tik çjSit'Sĩ ] "filha dele" e "filhinho dele" (F) 
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      Comparem-se os últimos dados com a seguinte anotação de Wanda Hanke 

(1950:77), no Apucarana (PR), em 1950:  

 "a pronunciação não é uniforme (...) ouve-se: koichin e koishyn" 13  /<21 – 22 >/ 

 Enfim, a investigação fonética deu maior consistência aos dados, ainda que 

acrescentando-lhes mais problemas e dificuldades para um tratamento fonológico nos 

moldes clássicos. É importante esclarecer, porém, que com o refinamento da transcrição, 

apoiado na investigação acústica, não se pretendeu ou pretende alcançar uma relação de um 

para um entre a fala e sua notação. Em outras palavras, o objetivo não é conseguir 

transcrições com tal nível de detalhamento que mais se assemelhe a um “mapa de 

Borges”14. No entanto, buscando rigor no tratamento dos fatos que motivaram esta tese, 

sem estar assumindo, de antemão, um modelo fonológico como o modelo em que basearia a 

análise (uma vez que a própria adequação dos modelos foi tomada como objeto de 

avaliação na pesquisa), seria precipitado e comprometedor para os resultados do trabalho 

estabelecer superficialmente o que seriam “detalhes desprezíveis” na pronúncia dos falantes 

do Kaingang e o que se deveria tomar como lingüisticamente significativo. Como se verá 

adiante, grande parte da informação possibilitada pela pesquisa instrumental foi útil para a 

reflexão proposta e para a obtenção de ganhos explicativos na análise do Kaingang (que, 

acredito, pode projetar alguma luz sobre a fonologia de várias línguas Macro-Jê). 

 O capítulo seguinte apresentará o que tem sido a interpretação mais corrente para os 

fatos do Kaingang, sobretudo a partir das investigações de Ursula Wiesemann no modelo 

tagmêmico (seguramente, o trabalho descritivo mais completo até aqui realizado sobre essa 

língua). 

 Antes disso, porém, é necessário situar melhor quais são as línguas Jê e Macro-Jê, e 

quem são os povos indígenas cujas línguas serão analisadas ou comparadas nesse trabalho. 

É a isso que se destina a próxima seção.  

                                                 
13 Uma rápida consulta em outros pesquisadores e anotadores (Quadros 1892, Ambrosetti 1894, Borba 1908, 
Nimuendaju [1909] 1948, Nimuendaju [1913] 1993, Ostlender 1914, Floriana 1920,Teschauer 1927, Baldus 
1935) mostra que apenas Wanda Hanke anotou essa possibilidade de uma palatal transicional entre uma 
vogal e a consoante fricativa alveopalatal à sua direita. Já o Dr. Gensch observou-a no Xokleng (Gensch 
1908:750). 
14 A comparação me foi sugerida por Maria Bernadete Abaurre, na leitura da primeira versão deste capítulo.  
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1.1. Línguas Jê e Macro-Jê    

 A família lingüística Jê está mais ou menos bem estabelecida há várias décadas, 

fundamentalmente com base em estudos comparativos de cognatos lexicais. O Kaingang é 

reconhecido como parte deste grupo pelo menos desde a publicação dos Mapas de 

clasificación lingüística de México y las Américas, por Swadesh, no final dos anos 50.15  É 

forçoso dizer que considerações ‘extra-lingüísticas’ (como aquelas da ordem da cultura 

material, da organização social, etc) não são explicitamente tomadas em conta nessas 

classificações, mas funcionam como indicadores para a averiguação lingüística comparativa 

(basicamente restrita à morfofonologia). Para Urban (1992:90-1), “o habitat das 

populações Jê era o planalto brasileiro, e se olharmos para a rede mais ampla dos povos 

Macro-Jê, veremos que esse padrão de adaptação ao meio se manteve”.  

 Segundo Irvine Davis, “uma característica da estrutura Jê que aparentemente 

remonta ao horizonte Proto Macro-Jê é a existência de séries paralelas de oclusivas surdas  

/ p t c k /  e de nasais  / m n ñ N / ”  (Davis 1968:43). Em nota de rodapé, Davis acrescenta: 

“Os membros das séries ‘nasais’ são realizados distintamente como contínuas nasais, 

oclusivas vozeadas pré-nasalizadas ou pós-nasalizadas ou mesmo como simples oclusivas 

vozeadas, dependendo do ambiente específico e das línguas envolvidas” (Davis 1968:43 - 

nota 5).     

 O tronco Macro-Jê reúne, por sua vez, línguas mais distantemente aparentadas 

(segundo os mesmos critérios acima referidos) e, por isso mesmo, o consenso sobre sua 

composição é menos viável. Segundo Urban (1992:91), “a posição do Bororo no Macro-Jê 

continua duvidosa (...) e a posição do Ofaié requer estudos mais aprofundados”. Ainda 

segundo Urban, “se considerarmos as línguas Macro-Jê em conjunto, veremos que formam 

um anel em torno do Brasil central-oriental” (Urban 1992:91). 

 Na página seguinte, baseado em Rodrigues (1986:56) e Teixeira (1995:302), 

relaciono as línguas (e ‘sub-famílias’) que constituem a família Jê e, no segundo quadro, as 

famílias e línguas que compõem o tronco Macro-Jê.    

 

                                                 
15 Cf. Davis (1966): “Apenas na classificação de Swadesh o Kaingang é agrupado com as tradicionais 
línguas Jê para formar uma unidade com o tronco Macro-Jê”. Guérios (1942:101-2), porém, mostra que os 
Kaingang já eram classificados como Jê por autores do final do século XIX e início do século XX. 
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Línguas da família Jê 
 

   Akwén  (Akwẽ) 
    Xakriabá (Xikriabá)  
    Xavante   (A’wẽ) 
    Xerente (Ak wẽ) 
   Apinayé 
   Kaingang 
   Kayapó 
    Gorotíre 
    Kararaô 
    Kokraimôro 
    Kubenkrangnotí 
    Kubenkrankêgn 
    Mekrangnotí 
    Tapayúna 
    Mẽtùktíre (Txukahamãe) 
    Xikrĩ  (Xikrín) 
   Panará  (Kren-Akarôre) 
   Suyá 
   Timbira 
    Canela Apâniekra 
    Canela Ramkókamekra 
    Gavião do Pará  (Parakateye) 
    Gavião do Maranhão (Pukobyé) 
    Krahô 
    Krẽyé  (Krenjé) 
    Krikati (Krĩkatí) 
   Xokleng 
 

 
Tronco  Macro-Jê  

 
    Família Bororo  (Bororo, Umutina) 
    Família Botocudo  (Krenák, Nakrehé) 
    Família Jê   (ver quadro acima) 
    Família Karajá  (Javaé, Karajá, Xambioá) 
    Família Maxakalí  (Maxakalí, Pataxó, Pataxó Hãhãhãe) 
    Outras línguas:  Guató, Ofayé, Rikbáktsa, Yatê (Fulniô) 
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 1.2.  Os Kaingang, os Xokleng e os Maxakali 

 Os Kaingang, como lembra Veiga (1994:20), “constituem o mais numeroso povo 

indígena no Brasil Meridional, incluindo-se entre os 5 povos indígenas com maior 

contingente populacional no Brasil atual”. Sua população atual ultrapassa, no conjunto de 

todas as aldeias, mais de 20 mil pessoas. Estão distribuídos pelos estados brasileiros de São 

Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul,16 sendo que sua maior concentração 

populacional tem por epicentro o oeste catarinense (ver Mapa 1): “a região que encerra as 

áreas de Guarita, Nonoai (no norte riograndense), Xapecó e Chimbangue (no oeste 

catarinense), Palmas e Mangueirinha (no sudoeste paranaense) concentra 50% de toda 

população Kaingang” (Veiga 1994:20). 

 Segundo Wiesemann (1971:259-60), o Kaingang possui cinco dialetos, assim 

distribuídos:  São Paulo, ao norte do rio Paranapanema;  Paraná,  entre o rio Paranapanema 

(a norte) e o rio Iguaçu (ao sul); Central, entre o rio Iguaçu (ao norte) e o rio Uruguai (ao 

sul); Sudoeste, ao sul do rio Uruguai e a oeste do rio Passo Fundo;  e Sudeste, ao sul do rio 

Uruguai e a leste do rio Passo Fundo.  Estima-se que em torno de 50 a 60% da população 

Kaingang seja falante da sua língua (a grande maioria, bilíngües). Para maiores informações 

sobre o bilingüismo entre os Kaingang, veja-se Veiga & D'Angelis 1995. 

 Para uma visão geral e integrada da sociedade Kaingang, a melhor apresentação de 

sua cultura encontra-se em Veiga (1994). Para a história Kaingang, vejam-se, entre outros, 

os trabalhos de Darcy Ribeiro (1970), Sílvio Coelho dos Santos (1970), Moreira Neto 

(1972), D’Angelis (1984, 1989, 1997), Borelli (1984) e Mota (1994)17. 

 Os Xokleng possuem cultura e língua muito próximas do Kaingang, formando com 

este povo um importante complexo cultural. Historicamente, já ocuparam vastas áreas dos 

atuais estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, ficando confinados, a partir 

da metade do século XX, à porção oriental do estado de Santa Catarina. Atualmente 

concentram-se apenas na área indígena de Ibirama (Mapa 1), sendo que o número de 

falantes da língua Xokleng não chega a mil pessoas.  

                                                 
16 No século XIX, e até as primeiras décadas do século XX, os Kaingang tiveram importantes aldeias 
também no território (hoje) argentino de Misiones (cf. Ambrosetti 1894; D’Angelis 1997).  
17 Indicações de trabalhos sobre cada uma das línguas mencionadas são apresentadas ao longo da tese.  
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 Para uma visão da cultura Xokleng, vejam-se os trabalhos de Jules Henry (1964) e 

Sílvio Coelho dos Santos (1973). Coelho dos Santos (1973) também é valiosa fonte para 

uma visão histórica, assim como o clássico de Darcy Ribeiro (1970).   

 Como se pode verificar na bibliografia do presente trabalho, os textos de Jules 

Henry sempre referem-se a Kaingang: "Kaingang text", "Kaingang language", "Kaingang 

tribe". De fato, Henry introduziu uma certa perturbação na literatura etnológica da área, 

porquanto desde as últimas décadas do século XIX a denominação "Kaingang" passou a ser 

identificadora de um povo bastante distribuído pelo Sul do Brasil em relação ao qual os 

Xokleng (objeto da pesquisa de Henry), como está dito, são muito proximamente 

aparentados. A grande proximidade lingüística e cultural, no entanto, não invalida que se 

observem diferenças marcantes e uma clara afirmação de identidade mutuamente 

excludente entre os dois povos (cf. Veiga 1994). O povo junto ao qual Jules Henry 

desenvolveu suas pesquisas na década de 30 já recebeu outras denominações, como o 

genérico termo "Botocudos" (ou "Botocudos do Sul") e Aweikoma. No entanto, foi o termo 

"Xokleng" o que mais se fixou na literatura antropológica (ainda que não seja 

autodenominação do grupo). Henry não estava errado, porém, ao adotar o termo geral 

referente a "pessoa indígena" ("gente, como nós") como a denominação mais aplicável ao 

grupo. De todo modo, para evitar maiores confusões na literatura da área, convém distinguir 

Kaingang e Xokleng. 

 Destaque-se que, juntos, Kaingang e Xokleng constituem algo entre 45 e 50% de 

toda a população dos povos de língua Jê.  

  Os Maxakali  habitam o nordeste do estado de Minas Gerais (Mapa 1), na região das 

cabeceiras do rio Itanhém. Sua população total não ultrapassa mil pessoas, habitando duas 

aldeias em uma área de cerca de 6 mil hectares, dos quais aproximadamente 2 mil hectares 

são ocupados por fazendas invasoras.  

 Um dos primeiros trabalhos lingüísticos comparativos de interesse envolvendo a 

língua desse grupo, é o ensaio sobre a família lingüística Mašakali de Chestmir Loukotka 

(1931). Os trabalhos descritivos recentes sobre essa língua são do casal Popovich, do SIL 

(vários inéditos) e estudos de Wetzels baseados nos dados deles (Wetzels 1993, 1995b, 

1995c). Uma panorama geral sobre os Maxakali pode ser encontrado em Rubinger et alii 

(1980).  
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2. A análise por alofonia 

 

 

 Kỹ  Jesus tóg ag mỹ: “Ãjag mỹ pó tỹ ĩn mág tag ag vigvég 
mũ’? he mũ. “Kejẽn pó tóg jagnẽ kri nỹtĩ mãn ke tũ nĩ ha. Ag tỹ 
gũm ke kãn ke vẽ. Ki hã sóg tó mũ,” he tóg, Jesus ti.1  

     Mateus 24, 2 

 

 

 

 Pode-se dizer que não são poucos os estudos sobre a língua Kaingang e, ainda que 

em alguns autores isso tenha recebido pouca atenção, não são poucas também as 

observações sobre a fonologia desta língua. 2 

 Na presente seção dedico atenção a três trabalhos tipicamente estruturalistas (da 

vertente estadunidense), que cumprem um papel histórico nas relações entre pesquisa e 

língua indígena:  são a base da ortografia imposta pela Funai e Summer Institute à língua 

Kaingang. Refiro-me aos trabalhos de Wiesemann (1971 e 1972) e Kindell (1972).   

 Trata-se, na verdade, da mesma análise fonológica, partilhada por ambas as autoras, 

e melhor explicitada, em alguns aspectos, em um dos trabalhos, e em outros aspectos, no 

outro. O trabalho de Kindell, aliás, comparece como apêndice na publicação da tese de 

Wiesemann. Desse modo, o que discuto a seguir é a análise estruturalista da fonologia do 

Kaingang partilhada por Wiesemann e Kindell, conforme vem apresentada nos três 

trabalhos já referidos. A referência principal, contudo, será sempre Wiesemann 1972, 

trabalho em que o modelo tagmêmico de Pike é exercitado por completo. 

                                                 
1 Trecho do Evangelho de Mateus, da tradução do Novo Testamento de Ursula Wiesemann para o Kaingang 
(Topẽ vĩ rá 1977:109). Corresponde à passagem: “Ele, porém, respondeu-lhes: ‘Estais vendo tudo isto ? Em 
verdade vos digo, não ficará aqui pedra sobre pedra; tudo será destruído’ ”. 
2 Em estudo anterior (D'Angelis 1992a) apresentei uma revisão dos principais trabalhos escritos que 
contemplam  aspectos fonológicos do Kaingang (entre 1900 e 1990). A revisão incluía alguns trabalhos 
forjados em modelos pré-estruturalistas de análise, alguns desenvolvidos na perspectiva da fonêmica 
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 A análise propugna uma oposição central entre quatro séries de consoantes, duas a 

duas, não exatamente simétricas3: oclusivas fortis e lenis4 e contínuas fortis e lenis.  O 

quadro dos fonemas consonantais, segundo Wiesemann (1972:39), é assim composto 5 : 

 
   bilabial alveolar alveopalatal velar glotal 

 Oclusivas fortis p t  k / 
 ( Verschluβ ) lenis m n  ≠ N  
 Contínuas fortis F  S  h 
 ( Dauer ) lenis B | j   

 
 As oclusivas surdas (fortis) ocorrem com qualquer vogal (oral ou nasal), mas 

restringem-se à posição inicial de sílaba6. Delas, apenas a bilabial e a velar podem constituir 

onset complexo, com [|] em segunda posição, em sílabas do tipo  CCV(C)7. Cada membro 

dessa série (à exceção da glotal) possui, segundo Wiesemann, um segundo alofone, que 

ocorre quando antecedido de vogal nasal:  [mp], [nt], [Nk].8  

 O que se destaca, porém, na análise em questão, é o grande número de alofones na 

série de consoantes nasais (oclusivas lenis). Na série lenis, cada membro possui pelo menos 

dez alofones(!)9, sendo quatro em posição inicial de sílaba e seis em posição final, como se 

mostra nos quadros a seguir:10  

                                                                                                                                                     
estruturalista e, finalmente, alguns concebidos no modelo gerativo padrão. Aquela revisão não tratou dos meus 
próprios trabalhos e do importante trabalho de Wiesemann (1972), em alemão.  
3 A série das oclusivas fortis tem membros nos pontos de articulação bilabial, alveolar, velar e glotal, 
enquanto a série das lenis (nasais) tem membros nos pontos bilabial, alveolar, palatal e velar. 
4 Segundo o ensinamento de Trubetzkoy ([1939] 1969:147), "Em uma língua na qual consoantes vozeadas 
lenis formam uma oposição neutralizável com as consoantes surdas fortis e na qual o arquifonema na 
posição de neutralização é representado por uma consoante surda fortis, a correlação de voz está presente. 
Isso significa que nesse caso apenas a oposição entre consoantes vozeadas e surdas é fonologicamente 
relevante, enquanto a diferença na tensão ou relaxamento dos músculos bucais é secundária, fenômeno que é 
fonologicamente irrelevante". Essa não parece ser a compreensão de Wiesemann para o Kaingang, pelas 
escolhas que faz, como indica o quadro no corpo do texto. 
5 O que em Wiesemann está grafado com o alfabeto de K.Pike transcrevo, no meu texto, usando a notação do 
IPA. 
6 Uma exceção ocorre com [/] , que pode aparecer também em final de enunciado (em vocativos, por 
exemplo). Cf.Wiesemann 1972:36. 
7 Cf. Wiesemann 1972:36-7. A restrição fonotática à participação em onset complexo, onde a primeira 
posição é reservada às bilabiais e velares, estende-se à série nasal (op. cit.: 36). 
8 Cf. Wiesemann 1972:37. 
9 Como veremos a seguir, a palatal chega a ter 17 alofones (7 em onset e 10 em coda). 
10 Os dois quadros a seguir, com respectivas descrições de ambiente, resumem dois quadros de Wiesemann 
(1972:37) reunidos sob o título geral de  Konsonantenphoneme und Hauptallophone, a saber:  Silbenanlaut, e  
Silbennukleusrand (und Silbenauslaut und Laryngal).  
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Posição inicial  de sílaba     

 Ambiente → 1 2 3 4 

 / m / [ m ] [ bm ] [ mb ] [ bmb ] 

 / n / [ n ] [ dn ] [ nd ] [ dnd ] 

 / ≠ / [≠j ‡]  [ jd ‡≠j ‡ ]  [≠d‡∆ ]  [ jd ‡≠‡j ]  

 / N / [N ] [ gN ]  [Ng ]  [ gNg ]  

 

Ambientes:  [ 1 ] = precedida por silêncio (#), por qualquer consoante de coda silábica ou por  

  vogal nasal da sílaba anterior, e seguida por vogal nasal ou por [|] + vogal nasal.11 

[ 2 ] = precedida por vogal oral da sílaba anterior, e seguida por vogal nasal ou por  

[|] + vogal nasal. 

  [ 3 ] = precedida por silêncio, por qualquer consoante de coda silábica ou por vogal 

   nasal da sílaba anterior, e seguida por vogal oral ou por [|] + vogal oral. 12 

  [ 4 ] = precedida por vogal oral da sílaba anterior, e seguida de vogal oral ou por [|]  

+ vogal oral.  

 

Posição final  de sílaba      

Ambiente → 1 2 3 *  4 5 6 **  

/ m / [ m ] [ mb ] [ mp ] [ bm ] [ bmb ] [ p ]   

/ n / [ n ] [ nd ] [ nt ] [ dn ] [ dnd ] [ t ]  

/ ≠ / [ j ‡≠ ]  [ j ‡≠d∆ ]  [ j ‡≠t ] [ jd ‡≠ ]  [ jd‡≠d‡j ]  [ jt ] 

/ N / [N ] [Ng ]  [Nk ] [ gN ]  [ gNg ]  [ k ] 

  (*)  Na notação de Wiesemann: mP , nT, ỹñT7 , NK  (Wiesemann 1972:37) 

  (**)  Na notação de Wiesemann: P , T ,  y T7 , K  (id., ib.) 13 
 

                                                 
11 A nasal palatal tem um 5º alofone em onset, [ j)≠j ) ], para a circunstância de ocorrer entre duas vogais nasais. 
A nasal velar igualmente possui um 5º alofone, [ N5 ], quando antecede as vogais anteriores nasais [ ĩ ] e [ ẽ ].  
12 A nasal palatal tem um 6º alofone em onset, se precedida de vogal nasal e seguida de vogal oral: [ j)≠d∆] .  
13 Para Wiesemann, de fato P, T e K pouco diferem, mas não são exatamente iguais a [p], [t] e [k], como 
veremos na sequência do texto (e nota 24). Essa ligeira diferença, real ou imaginária, que leva a autora a 
adotar notação diferente para um e outro grupo, é uma necessidade mesma do modelo estruturalista dado o 
princípio da biunivocidade. Em sua análise crítica da fonologia estruturalista, Chomsky (1964:94) escreve: 
"Tecnicamente, a condição de biunivocidade afirma que cada seqüência de fones é representada por uma 
única seqüência de fonemas, e que cada seqüência de fonemas representa uma única seqüência de fones". 
Essa "correspondência biunívoca – ou 'reversível' – entre fones e fonemas" (Crystal 1988:40)  implica em que 
"um dado som pertencerá sempre a um dado fonema e um dado fonema será sempre associado com um dado 
som" (Hyman 1975a:68).  
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    Ambientes:  [ 1 ] = precedida por vogal nasal ou por sílaba fechada que tenha por núcleo uma  

           vogal nasal,14 e seguida por silêncio, por vogal nasal inicial de sílaba, por  

/h/, /// , consoante sonora, /|/ ou /B/. 15 

  [ 2 ] = precedida por vogal nasal ou por sílaba fechada que tenha por núcleo uma 

   vogal nasal,16 e seguida por vogal oral inicial de sílaba. 

  [ 3 ] = precedida por vogal nasal ou por sílaba fechada que tenha por núcleo uma  

vogal nasal,17 e seguida por consoante surda no onset da sílaba seguinte. 18 

  [ 4 ] = precedida por vogal oral ou por sílaba fechada que tenha por núcleo uma  

vogal oral19 e seguida por silêncio, /h/, /// ou consoante sonora.20 

  [ 5 ] = precedida por vogal oral ou por sílaba fechada que tenha por núcleo uma  

vogal oral21 e seguida por vogal oral. 

[ 6 ] = precedida por vogal oral ou por sílaba fechada que tenha por núcleo uma  

vogal oral22 e seguida por consoante surda em onset da sílaba seguinte.23 

 
 Sobre o último grupo de alofones, realizados no ambiente [6], Wiesemann afirma: 

"Os alofones [P], [T] e [K] das oclusivas lenis pouco diferem dos alofones [p], [t] e [k] 

das oclusivas fortis; igualmente pequena é a diferença entre os alofones [mP], [nT] e [NK] 

das oclusivas lenis e [mp], [nt] e [Nk] das oclusivas fortis. Os segmentos [P], [T] e [K], 

que se encontram apenas na margem do núcleo silábico e final de sílaba diante de 

consoantes surdas ( exceto /h/ e /// ), são não-explodidos e lenis, enquanto os segmentos  

[p], [t] e [k] são explodidos e fortis e, às vezes, um pouco aspirados"24 

                                                 
14 Uma sílaba fechada cujo núcleo seja uma vogal nasal terá, em coda, ou uma consoante plenamente nasal, 
ou uma aproximante ( j, w ) , ou ainda, um [ | ]. Tanto aproximantes como [|] são nasalizados na contiguidade 
de vogal nasal. 
15 A nasal palatal tem um 7º alofone em coda, [ j‡≠j ‡ ] , para a circunstância de ocorrer entre duas vogais nasais. 
16 Ver nota 14. 
17 Ver nota 14. 
18 Caso o onset seguinte seja /F/ , a palatal apresenta um 8º alofone em coda: [j‡≠S]. 
19 Uma sílaba fechada cujo núcleo seja uma vogal oral terá, em coda, uma consoante pré-oralizada, [j]  ou [|].  
20 A nasal palatal tem um 9º alofone em coda, [ jd≠j ‡ ] para o caso de estar seguida por vogal nasal, /B/ ou /|/ . 
21 Ver nota 19.  
22 Ver nota 19.  
23 A nasal palatal tem ainda um 10º alofone em coda silábica, quando for antecedida por vogal oral e seguida 
por /F/, ocorrendo então [jtS] . 
24 "Die Allophone [P], [T] und [K] der lenis Verschluβlaute unterscheiden sich kaum von den Allophonen [p], 
[t] und [k] der fortis Verschluβlaute; ebenso gering ist der Unterschied zwischen den Allophonen [mP], [nT] 
und [NK] der lenis Verschluβlaute und [mp], [nt] und [Nk] der fortis Verschluβlaute. Die Segmente [P], [T] 
und [K], die ja nur im Silbennukleusrand und -auslaut vor stimmlosen Konsonanten (auβer /h/ und /// ) 
vorkommen, sind ungelöst und lenis, während die Segmente [p], [t] und [k] gelöst und fortis und manchmal 
etwas aspiriert sind" (Wiesemann 1972:38). 
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  Basta pensar em aquisição de fonologia nessa língua para ressaltar-se o absurdo de 

uma solução estruturalista não dinâmica como a que os quadros acima representam. Se 

pensarmos ainda em processamento da fala (e parece que lingüista algum negaria que haja 

algum tipo de processamento lingüístico no momento de seu uso) não parece viável sugerir 

a existência de qualquer princípio de economia em uma língua que contasse com tal volume 

de unidades alofônicas e, além disso, precisasse processar, simultaneamente, um enorme e 

pouco generalizante leque de contextos pré- e pós-segmento. Além disso, pode-se defender 

que, de certa forma, um tão amplo conjunto de alofones contradiz princípios caros ao 

modelo em questão, ao distanciarem muito a realização fonética do nível fonêmico, pelo 

simples fato de que uma série fonêmica de apenas 4 elementos precisa realizar-se por um 

leque exageradamente vasto de quase 50 unidades fonéticas !  

 Vê-se, pois, que uma abordagem não processual é altamente custosa e, como 

veremos na comparação, altamente desvantajosa em relação a um tratamento 

composicional. Vale observar, também, que a dificuldade de um modelo como esse, do tipo 

item e arranjo, não se resolve em um modelo igualmente taxionômico mas que seja 

expresso na forma de item e processo, uma vez que prevaleceriam dois graves empecilhos à 

generalização:  o não ordenamento de regras e a indecomponibilidade do fonema.  Para 

lembrar a dura crítica de Chomsky (1964:106): "Representações fonêmicas taxionômicas 

não contribuem para a simplicidade ou generalidade de uma gramática, mas, de fato, têm 

exatamente o efeito contrário".  
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3. Um análise composicional : os ganhos com o uso de traços 

 

 No que diz respeito a mim mesmo, não me interessa organizar 

os ‘fatos de linguagem’, e na realidade não creio que a noção de 

‘fatos de linguagem’ tenha muito sentido ao menos fora de uma 

implícita teoria da linguagem. (...)  Com franqueza, não creio 

ser um objetivo razoável querer dar conta de ‘todos os fatos’. 

Em compensação, o que me parece importante é a descoberta 

dos fatos cruciais para a determinação das estruturas e dos 

princípios ocultos mais profundos. 1 

Chomsky [1977] s/d:105 
 

 

 A teoria dos traços distintivos e a superação de um modelo ainda muito estático 

como o da fonologia estruturalista pragueana2 pelo modelo gerativo transformacional foram 

dois avanços fundamentais da teoria fonológica e se devem, ambos, à busca de construção 

de uma teoria lingüística com maior adequação explicativa.3  

                                                 
1 Na seqüência, Chomsky comenta: “Quanto àquelas variedades do ‘estruturalismo’ ou da ‘lingüística 
descritiva’ interessadas em primeiro lugar no arranjo dos ‘fatos’, pode-se dizer sem dúvida que os seus 
objetivos não são necessariamente incompatíveis com os meus, mas se trata de dois engajamentos 
intelectuais distintos” (Chomsky [1977] s/d:105). 
2 Destaco o modelo da escola de Praga pelo fato reconhecido de que o estruturalismo americano foi 
nitidamente mais estático e, por isso, acredito, mais tipicamente taxionômico – para lembrar a crítica de 
Chomsky (ainda que este tenha preferido abstrair as diferenças existentes no amplo 'corpo de doutrina' que 
denominou "fonêmica taxionômica"  - cf Chomsky 1964:91ss).  Com relação à fonologia de Praga, na verdade 
o aparato da fonologia gerativa padrão em muitos casos representou a possibilidade de formalização de 
intuições que surgiram no arcabouço ‘pragueano’ (por exemplo, algumas ‘heresias’ de Câmara Jr na análise 
das nasais do Português brasileiro). Destaque-se que Chomsky reconhece a aproximação com a linha 
pragueana: “Creio que Jakobson e Trubetzkoy teriam tomado uma posição próxima à gramática gerativa. 
Parece-me que falavam eles de realidade psicológica. Além disso, pelo menos em fonologia, postularam 
princípios estruturais universais e, em certo sentido, até processos de avaliação sob a forma de consideração 
de simetria, minimização da redundância, etc.” (Chomsky [1977] s/d:111). 
3 Para o próprio Chomsky, "as tentativas de Jakobson para formular leis fonológicas universais (...) podem 
talvez ser consideradas como indicando uma preocupação por adequação explicativa, pelo menos em um 
nível da gramática" (Chomsky 1964:64).  
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 A participação de Roman Jakobson no primeiro aspecto desse esforço é inegável. 

Foi Jakobson quem destacou, decisivamente, que  "todas as distinções de todos os fonemas 

de todas as línguas (...) se decompõem indefectivelmente em oposições binárias simples. De 

maneira geral, todos os fonemas de todas as línguas  –  quer vogais, quer consoantes –  se 

resolvem fatalmente em qualidades distintivas irredutíveis e de larga amplitude. Não são 

os fonemas, mas essas qualidades distintivas, que vêm a ser os elementos primários da 

fonologia léxica"  (Jakobson [1939] 1972:43 - grifos meus). 4 

 Somente a adoção dos traços distintivos como unidades mínimas da fonologia 

tornou possível alcançar explicação para muitos processos fonológicos nas mais diversas 

línguas5, processos que, até então, pareciam reunir arbitrariamente segmentos díspares ou 

relacionar arbitrariamente input e output6. Mais que isso, a teoria dos traços ampliou em 

muito o poder preditivo da teoria fonológica, sobretudo no sentido de demarcar restrições 

aos processos fonológicos possíveis.  Segundo Hyman (1975a:30), "Jakobson procurou 

desenvolver uma teoria fonológica que predissesse apenas aquelas oposições que poderiam 

ser encontradas nas línguas"7.  Fundamental, pois, nessa concepção, é a noção de classes 

naturais, que reúnem segmentos com um ou mais traços distintivos em comum.8 

Elementos que não formam classes naturais não podem atuar ou sofrer juntos os mesmos 

processos fonológicos. Segundo Hyman (1975a:139-40), são quatro os critérios que nos 

permitem dizer que dois segmentos pertencem a uma classe natural:  

                                                 
4 Sobre a contribuição de Jakobson, escreveu Hyman (1975a:32): "Enquanto uma inovação de Jakobson e 
seus colegas foi incorporar a fonética acústica na fonologia, outra inovação foi converter todos os traços 
fonológicos em traços binários".   
5 Escreve Schane (1975:45):"Poder-se-ia argumentar que p, t, k formam uma classe fortuitamente, apenas em 
virtude dos traços fonéticos que, por acaso, foram escolhidos para classificar sons.  Estas categorias 
fonéticas, porém, não são assim tão arbitrárias, pois se forem escolhidas de forma adequada terão mais do 
que uma mera função classificatória ou de catalogação.  Estas mesmas categorias podem explicar diferentes 
tipos de processos fonológicos observados na língua". 
6 Hyman (1975a:31-2) apresenta um exemplo da língua Fe/fe/-Bamileke, em que a vogal central baixa [a] 
torna-se posterior [A] quando seguida pelas oclusivas [p] ou [k], permanecendo sem alterações quando seguida 
por [t]. Somente uma teoria de traços distintivos (e traços acústicos, nesse exemplo, como mostra Hyman) 
poderia escapar à mera descrição, podendo postular a reunião de [p] e [k] e da vogal [A] em uma classe 
natural, partilhando o traço [grave]. 
7 Também Chomsky vê nisso um valor no “trabalho de Roman Jakobson, o qual, principalmente em 
fonologia, interessa-se muito por universais lingüísticos muito profundos, que restringem estreitamente a 
classe das línguas acessíveis” (Chomsky [1977] s/d:80).  Na versão inglesa, talvez um pouco mais clara: "the 
work of Roman Jakobson, who has always been concerned with linguistic universals which narrowly 
constrain the class of possible languages, especially in phonology" (Chomsky 1979:77). 
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 "a) os dois segmentos sofrem juntos regras fonológicas 

  b) os dois segmentos funcionam juntos nos ambientes das regras fonológicas 

  c) um segmento é convertido no outro por uma regra fonológica 

  d) um segmento é derivado no ambiente do outro segmento (como nos casos de 

assimilação)" 

 Foi a fonologia gerativa, inaugurada por Chomsky & Halle (1968), que deu à teoria 

dos traços distintivos os instrumentos para produzir a expressão formal conseqüente de seus 

princípios teóricos. Os traços, como unidades mínimas da fonologia, são os elementos 

caracterizadores ou definidores dos segmentos e – de capital importância –  das classes 

naturais. Ativos, os traços são os disparadores e condicionadores dos processos que, nas 

línguas naturais, mudam, apagam ou inserem segmentos. 9 

 

 

 3.1. Anderson 1974, 1976 

  

 No caso dos processos observados na língua Kaingang, as primeiras discussões a 

partir do aparato teórico da Fonologia Gerativa Padrão (adiante, FGP) foram propostas por 

Stephen Anderson (1974). Anderson abordou especificamente a questão das pré- e pós-

nasalizadas no Maxakali (cf. Anderson 1974:268-73) e das pré-, pós- e médio-nasalizadas 

no Kaingang (cf. Anderson 1974:271-2). Curiosamente, sendo a primeira abordagem 

gerativa conhecida daquelas línguas, Anderson vai além dos que aplicaram, posteriormente, 

o mesmo modelo aos mesmos fenômenos. O que se destaca é a recusa do autor às 

limitações impostas pelo modelo, levando-o a uma solução que, como veremos, de fato não 

apenas rompe as amarras como aponta, ao mesmo tempo, para a necessária superação dos 

impasses das fonologias lineares. 

                                                                                                                                                     
8 "O que o modelo de Chomsky e Halle (1968) conseguiu explicar muito bem foi o fato de que as regras 
fonológicas se aplicam a classes de sons e não somente a sons individuais" (Hernandorena 1996:44). 
9 Certamente há diferenças relevantes também na forma de estabelecer e definir os traços a partir do texto 
base da fonologia gerativa padrão. Como aponta Hoard (1975:33), uma diferença crucial "entre o sistema de 
traços distintivos de SPE e sistemas anteriores, é que os traços de SPE são definidos primariamente em 
termos articulatórios, enquanto os primeiros sistemas de traços distintivos foram definidos basicamente em 
termos acústicos" 
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 Primeiramente, Anderson demonstra as dificuldades para tratar dos fatos 

relacionados à nasalidade naquelas línguas com o uso do traço [pré-nasalizado] proposto 

por Ladefoged (1971)10. Anderson lembra que a proposta de Ladefoged não tomava em 

conta a existência das pós-nasalizadas. Caso adotasse aquele traço, precisaria expressar da 

seguinte forma uma regra para justificar as ocorrências [mp] e [bm] nos contextos que a 

regra (escrita por Anderson) descreve :  

 

 

 O comentário de Anderson a essa formulação possível com o traço proposto por 

Ladefoged  – "assumindo-se que os membros da série nasal (pré-nasalizadas, etc) são 

subjacentemente completamente nasais" (Anderson 1974:270-1) –   é o seguinte:  

 "Ainda que essas regras operem corretamente, elas não são completamente 

satisfatórias, pelo fato de que elas não representam plenamente a natureza assimilatória 

da regra. Não existe razão óbvia para que [+pré-nasal] seja associado com a vogal nasal 

precedente, e [+nasal] apenas com a seguinte, nem existe uma clara indicação de como a 

nasalidade em oclusivas está relacionada com a especificação de nasalidade em contínuas 

(incluindo vogais)". E ainda: "Existem numerosas línguas no mundo nas quais consoantes 

plenamente nasais nasalizam uma vogal seguinte, mas aparentemente nenhuma em que a 

nasalização de uma vogal resulta da presença de uma oclusiva pré-nasalizada precedente; 

mas o mecanismo articulatório (véu abaixado) é o mesmo em ambos os casos"  (Anderson 

1974:271). 

                                                 
10 Assim o descreveu Ladefoged (1971:35): "um traço adicional, PRÉ-NASALIDADE, também é necessário. 
Esse traço (...) deve ser definido em termos da duração de um evento.  Ele é a duração da abertura velo-
faríngea que ocorre antes de outra articulação como uma oclusiva ou fricativa oral em circunstâncias que 
exigem que o conjunto complexo seja considerado como uma única unidade fonológica. Apenas os valores 0 
e 1 são possíveis para esse traço ao nível da fonêmica sistemática; mas as línguas provavelmente diferem nos 
valores que elas usam ao nível da fonética sistemática".  
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 Exemplos de assimilação nasal em línguas Tupi (particularmente, em Guarani), 

levam Anderson a defender que "os mecanismos de nasalidade em vogais, pré-nasalização 

e pós-nasalização são os mesmos", razão pela qual propõe-se a solucionar os fatos do 

Maxakali  – e, na seqüência, do Kaingang –  apenas com o uso do traço [± nasal] (cf. 

Anderson 1974:271), evitando uma solução que postula traços ad hoc como o 

[prénasalizado] de Ladefoged (1971:35). A existência de médio-nasalizadas e outras 

formas de segmentos parcialmente nasalizados em Kaingang representa o último argumento 

de Anderson (1974:271), pois adotando traços específicos seria obrigado a representar 

segmentos com a complexidade de [+nasal, +pré-nasal, +pós-nasal] (no caso de consoantes 

completas), ou [+pré-nasal, ± nasal, - pós-nasal] (para pré-nasalizadas), etc. A solução 

proposta, com adoção apenas do traço [± nasal] , leva necessariamente a situações em que 

"um único segmento pode ter que conter mais de uma especificação para um traço" 

(Anderson  1974:271).   Nessa  perspectiva,  oclusivas  orais  seriam  representadas  como 

[–nasal], e oclusivas nasais como [+nasal],  "mas as oclusivas pré-nasalizadas como uma 

seqüência  [+nasal][–nasal]  realizada  sobre o mesmo segmento; pós-nasalizadas como 

[–nasal] [+nasal] no mesmo segmento, e as oclusivas médio-nasais do Kaingang [seriam 

representadas - WRD]  como [–nasal][+nasal][–nasal]" (Anderson 1974:272). 

 Tendo discutido diversos outros processos de diferentes línguas, Anderson resume, 

finalmente, uma proposta de representação fonética que, mesmo não sendo a primeira a 

mencionar a hierarquização dos traços distintivos   –  Chomsky & Halle (1968:300) já o 

fazem –  sem dúvida pode ser colocada em linha direta com as preocupações que deságuam 

na Fonologia Autossegmental11 :  

 "Nós temos sugerido um modelo de representação fonética, então, que é muito 

próximo da decomposição tradicional de articulações em fonte de energia, configuração 

laríngea, articulação oral e articulação nasal (ou do véu).  É possível que a articulação 

oral deva ser ainda decomposta em articulação da língua e articulação do lábio, ainda que 

a evidência para isso não seja presentemente conhecida por nós. Associado à fonte de 

energia está o traço [± silábico], cujos valores controlam a estrutura da sílaba (...) 

Associados à posição laríngea estão os traços [±tenso], [± frouxo] e [± constrição] (...).  A 

articulação oral está especificada em termos de grau de constrição (pelos traços [±soante] 
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e  [± consonantal] ),  posição  (pelos traços de língua e lábio)  e  modo  (por traços como 

[± contínuo], [± lateral], [± distensão gradual], [± distensão instantânea], etc.).  A 

posição do véu é especificada pelo traço único [± nasal]. O mais importante aspecto de 

tais representações é o fato que, enquanto as especificações para esses quatro sistemas são 

geralmente sincronizadas, também é possível que não o sejam, com o resultado que as 

fronteiras de uma especificação em um sistema poderão não coincidir com as fronteiras de 

uma especificação em outro. Assim, mais que uma especificação laríngea pode ser 

realizada durante uma única articulação oral, enquanto uma especificação nasal única 

pode estender-se sobre mais (ou menos) que uma articulação oral. Isso presumivelmente 

corresponde ao fato que os órgãos dos diferentes sistemas possuem tempos de resposta 

diferentes" (Anderson 1974:274 - grifos meus). 

 Como vemos, propugnando arranjos e tentativas de melhorias no modelo da 

fonologia gerativa padrão, Anderson chega a 'desenhar' uma hierarquização de traços (ainda 

que pouco ou nada inovadora) e adianta a proposta da autossegmentalização, admitindo 

traços cujos 'limites' de realização não necessariamente coincidem com os limites do 

segmento12. Veja-se que Anderson chega a defender, inclusive, que uma regra seja 

interpretada "como apagando apenas a especificação '[± nasal]', antes que o segmento 

todo" (Anderson 1974:273), o que contradiz o princípio da bijectividade (ver adiante). 

Finalmente, defende ainda regras de redundância específicas das línguas, que possam 

preencher faltas deixadas por apagamento, antes da ocorrência de assimilação de traços 

vizinhos (cf. Anderson 1974:273) e, outra vez rompendo com SPE, propõe o 

reconhecimento da sílaba como uma unidade estrutural da fonologia (cf. Anderson 

1974:252-57). 

 Anderson volta a analisar o Kaingang em outro trabalho (1976) em que defende, na 

mesma linha do texto anterior: "os traços especificando nasalidade não podem ser tomados 

como tendo o segmento inteiro por seu domínio. Elas  [as consoantes - WRD] são diferentes 

uma da outra apenas em timing relativo: a pré-nasalidade está relacionada à nasalidade 

                                                                                                                                                     
11 Note-se que a tese de doutorado de J. Goldsmith, Autosegmental Phonology, é de 1976. 
12 Em mais de uma passagem o autor anota sua dívida com Andersen (Diphthongization. Language 48:11-
50), no que diz respeito à proposição de domínios não coincidentes com o segmento, como na seguinte: 
"Igualmente para os ditongos, Andersen 1972, tratando com processos de ditongação, assume que domínios 
sub-segmentais e regras manipulando a extensão do traço são partes essenciais de uma teoria fonológica 
adequada" (Anderson 1976:342).  
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precedente, a pós-nasalidade à nasalidade seguinte, e a nasalidade completa é uma 

combinação daquelas duas. Obviamente esses fatos são melhor descritos em termos de um 

único traço [nasal], relacionado ao abaixamento do véu, que pode mudar de valor dentro 

da extensão de um único segmento e assim dar àquele segmento estrutura interna análoga 

àquela de um tom complexo" (Anderson 1976:336). 

 E mais adiante: "nós devemos concluir que existe um único traço de nasalidade, e 

que ele tem um domínio que pode ser menor que um simples segmento. Contudo, se podem 

existir segmentos com tal estrutura interna, nós também deveríamos esperar que as regras 

fonológicas fossem capazes de criá-los, e em geral nós deveríamos esperar que as regras 

fonológicas fossem capazes de manipular o tamanho do domínio de uma especificação de 

traço onde quer que ela fosse variável. De fato, não é difícil encontrar regras que pareçam 

melhor formuladas em tais termos" (Anderson 1976:337).  Como reconhecerá o autor, no 

mesmo texto,  "as regras fonológicas em questão, no entanto, são de um tipo não 

previamente reconhecido na teoria fonológica gerativa. Em lugar de simplesmente trocar 

um valor de traço de mais para menos ou vice-versa  – ou inserir, apagar ou permutar 

totalmente segmentos –  essas regras alteram especificações de traços individuais 

apagando-os ou estendendo seu domínio" (Anderson 1976:339). 

 Uma conseqüência previsível é que, como anota Anderson (1976:338), "devemos 

tratar os segmentos complexos criados pelos processos acima como estritamente análogos 

aos tons de contorno".  Aqui, o uso da expressão "segmentos complexos" não tem ainda a 

precisão conceitual que aparecerá, depois, em Sagey (1986), por exemplo. Sagey distinguirá 

justamente segmentos complexos e segmentos de contorno (esses últimos, aqueles que 

Anderson aproxima dos tons de contorno).  

 As conclusões de Anderson não poderiam ser mais indicativas de sua disposição de 

superar as limitações dos modelos lineares: "Eu concluo que a nasalidade ocupa um status 

peculiar no inventário de traços. Ainda que geralmente considerada em igualdade de 

condições com outros traços de modo de articulação, ela é de algum modo um 

suprassegmento, ao lado de traços como pitch. Como resultado, a maioria das consoantes 

nasais geralmente encontradas nas línguas do mundo são mais naturalmente tratadas 

como oclusivas orais sobre as quais um padrão nasal é realizado: se a oclusiva é nasal do 

começo ao fim, temos as nasais comuns, enquanto padrões nasais de 'contorno' dão 
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margem a pré- e pós-nasalizadas.  O resultado é uma teoria de representação fonética e 

fonológica na qual a idealização segmental não terá mais tanta influência, uma vez que os 

segmentos têm estrutura interna que pode ser tratada por regras. Mas toda a extensão 

desse fenômeno não pode ser avaliada até que possibilidades semelhantes tenham sido 

investigadas em outros domínios" (Anderson 1976:343). 

 Vale lembrar que "uma interpretação estrita do formalismo de matrizes exclui a 

possibilidade de que os traços possam sobrepor-se em um nível pré-fonético de descrição, 

ou que as especificações de traços (entradas na matriz) possam ter uma organização 

hierárquica interna de algum tipo" (Clements 1985:225). Pode-se dizer, então, que assim 

como Chomsky & Halle (1968) deram, à teoria dos traços distintivos, um aparato formal de 

expressão, a fonologia autossegmental de Goldsmith e outros deu às idéias de Anderson as 

conseqüências que delas se exigiria.13    

                                                 
13 Nas palavras de Hernandorena (1996:46), "a Fonologia Autossegmental  – com base na proposta inicial de 
Goldsmith (1976) referente ao tom –  caracteriza-se por tratar os traços fonológicos como autossegmentos, 
ou seja, como unidades cujo domínio pode ser maior ou menor que um segmento (...) ".  
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 3.2. Kindell 1981 
 
 
 A primeira análise completa, no modelo de SPE, de um dialeto do Kaingang foi 

realizada por Gloria Kindell, do SIL, em 1981. Esta análise de Kindell, como sua análise 

anterior, baseia-se em dados do dialeto falado em Rio das Cobras (PR).  Segundo Kindell,  

os  segmentos  silábicos  no  Kaingang  dividem-se em nasais e orais ( [+nasal] e [-nasal] ). 

Já os segmentos não-silábicos dividem-se  nas  classes naturais de [+contínuo] e [-contínuo] 

e, estas, em  [+obstruinte] e [-obstruinte], conforme o seguinte esquema (de Kindell 1981: 

Table I) : 

 

      u‚   i‚   ã   E‚   e‚        u    ̂   i    ç  a    E   o   ́    e            ∏    h   S      R    w   j             t   p   /   k        n  m   ̄  N     

 
 
Oposições relevantes:  1 silábico  6 coronal  

 2 contínuo  7 alto  

 3 obstruinte  8 baixo  

 4 nasal  9 recuado  

 5 anterior   10 arredondado  

 
 
 Para os processos que mais nos interessam discutir, Kindell formula as seguintes 

regras:  
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 (1) Nasais tornam-se obstruídas14 (obstructed)  contíguas a vogais não-nasalizadas 

(oral): 

 
 

   Ex:   ni‚  "carne" 

    ti dni‚  "carne dele"   

    ndo  "flecha" 

    ti dndo  "flecha dele"  (Kindell 1981:2) 

 

 Como é fácil observar, a regra (1) de Kindell refere-se ao processo de pré- e pós-

oralização  de consoantes nasais na contiguidade de vogais orais. A regra não faz referência 

à fronteira silábica porque no dialeto de Rio das Cobras observou-se seu caráter geral, até 

mesmo sobre fronteira de palavras, como se vê no segundo exemplo. 15  

 

 (2) Nasais obstruídas perdem sua nasalidade antes de obstruintes (que são 

redundantemente surdas) :  

   

 

  Ex:  ´Rodn  "estar cansado" 

   ´Rod pE‚ "estar muito cansado"    

                                                 
14 A expressão original de Kindell é: “Nasals become obstructed....”  . Na página seguinte ela volta a 
empregá-la, mencionando as “obstructed nasals”. Os quadros que acompanham o texto de Kindell não 
apresentam o traço [soante], mas apenas [obstruent]. Mesmo assim, no texto aparece também a expressão 
“obstructed” (nas passagens destacadas), ao lado de quatro empregos de “obstruents”. Fica, aparentemente, a 
nosso critério decidir se se trata do mesmo traço ou não.  
15 Observe-se, porém, que o resultado da regra – tal qual formulada acima – não seria a criação de contornos, 
como mostram os exemplos, mas uma mudança de traços. 
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   kçg∏o  "vespa"   (Kindell 1981:3) 

 

 A regra (2) e a seguinte dão conta, em duas etapas de derivação,  do processo pelo 

qual as pré-oralizadas (pós-nasalizadas finais de sílaba) dessoantizam, desnasalizam e 

desvozeam, neutralizando, nesse contexto, a oposição com a série de oclusivas surdas. Na 

regra (2), indica-se como primeira etapa dessa mudança a perda da nasalidade. 

 

 (3) Existe uma assimilação de vozeamento das obstruintes desnasalizadas às 

obstruintes seguintes. Essas obstruintes desvozeadas e desnasalizadas são geralmente não 

explodidas:  

    
  
 

  Ex:  ´RoT pE‚ "estar muito cansado"   

   kçK∏o  "vespa"    (Kindell 1981:3) 

 

 Na regra (3), segunda etapa da derivação iniciada pela regra (2), a consoante em 

coda que já perdera a nasalidade, finalmente desvozea, tornando-se uma oclusiva surda.  

Disso resultam o que Wiesemann identificou como alofones das oclusivas lenis que "pouco 

diferem dos alofones [p] , [t]  e [k]  das oclusivas fortis" (Wiesemann 1972:38).  

 (4)  "Uma oclusiva surda, homorgânica com a consoante nasal pertinente, é 

inserida seguindo uma nasal final de sílaba ou de palavra precedida por uma vogal nasal, 

quando aquela consoante nasal é seguida por uma obstruinte heterorgânica: 16 

                                                 
16 Kindell esclarece, em acréscimo, que para as regras (3) e (4) existem algumas modificações no caso da 
alveopalatal nasal [¯], que corresponde aos alofones especiais da série palatal que encontramos na catalogação 
de Wiesemann (1972).  
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      •  

 
  Ex:  ṕ ‚n  "cobra" 

   ṕ ‚nT piRi "uma cobra" 

   j‚E‚nTkˆ  "boca"     (Kindell 1981:3) 

 

 A regra (4) interpreta como inserção de segmento o processo que decorre da 

contiguidade de consoante nasal em coda de sílaba com uma consoante obstruinte surda no 

onset à sua direita. Em minha interpretação, a regra (4) trata do mesmo processo de que 

tratam as regras (2) e (3), com a diferença que, nesse caso, a consoante nasal em coda que é 

alterada pelo processo descrito na regra, encontra-se em sílaba formada por vogal nasal. 

Nessa circunstância, à referida consoante em coda não se aplicou a regra (1), que cria pré-

oralizadas.   

 Kindell é obrigada a optar pela perda de generalização e pela adoção de uma regra 

de custo mais alto (pelo recurso da inserção de segmento) em função da forma como 

interpreta o processo descrito em (2) e (3). Adotando as etapas ali previstas, e aplicando a 

regra (2) aos exemplos em (4), a nasalidade das consoantes em coda seria perdida, 

resultando em uma solução inadequada para dar conta dos fatos efetivamente observados na 

língua. Para evitar isso Kindell faz a regra (2) incidir apenas sobre as consoantes já 

alteradas pela regra (1)  – ordenando-as, portanto – , de modo a diferenciar os segmentos 

alvo daquela regra daqueles a que se refere a regra (4).  Mas, para permitir que a aplicação 

da regra (4) seja simultânea à da regra )(1)  – de modo a não precisar, nesse caso, de mais 

um ordenamento externo e arbitrário –  Kindell obriga-se a ampliar o contexto de aplicação 

da regra (4) para incluir nele até mesmo a vogal núcleo da sílaba a que pertence a consoante 

nasal.  

 A arbitrariedade da solução pela inserção de segmento é clara, sobretudo porque o 

resultado desse recurso é a criação de uma estrutura silábica atípica na língua: o Kaingang 
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não possui sílabas do tipo  (C)VCC, mas as produziria foneticamente por força da regra (4) 

proposta por Kindell. A explicação que encontro para a perda de generalização assumida 

nessa análise são as limitações impostas pelo modelo de SPE, que não permitiam a Kindell 

postular "fases" ou "contornos" nos segmentos.  

 
   (7)  Todos os segmentos contínuos, tanto os glaides  / w, R, j /   como as fricativas / 

∏ , S , h /  são nasalizados antes de vogais nasais :17 

      
 

 Ex: ∏i "deitar" ∏‚i ‚ "fim da estrada" 

  wa "carregar" w‚ã "agora" 

  

 A regra (7) apresenta dificuldades para uma tentativa de generalização, uma vez que, 

embora  também trate de processo que parte da vogal em direção a consoantes – como a 

regra (1) –, em (7) os segmentos alvo agrupam-se pelos traços [-silab] e [+cont], o que não 

pode ser o caso da regra (1). No entanto, não é claro como se dá a nasalização das fricativas 

surdas prevista na regra. Outros autores não mencionam esse fato no Kaingang, exceto 

Kindell e Wiesemann (1972). 18  

 A conclusão necessária é que, mesmo perdendo em generalização ao separar em 

dois processos o que expressam as regras (2) e (3) juntas, em oposição à regra (4), o fato é 

que com apenas 5 regras, partindo da mesma série de fonemas nasais subjacentes, a 

abordagem processual permitiria gerar, como resultado, as mesmas dezenas de realizações 

fonéticas que a abordagem por item e arranjo é obrigada a catalogar numa lista, ao lado da 

discriminação de uma dezena de ambientes. É indiscutivelmente mais vantajosa essa 

                                                 
17 Omito as regras 5 e 6, bem como as que se seguem à regra 7, por não se referirem aos processos que coloco 
em realce. 
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abordagem, além de mais explicativa, ao referir-se às características que definem classes 

naturais de segmentos.  

                                                                                                                                                     
18 Se a hierarquização dos traços proposta na Table I da autora fosse ligeiramente diferente, com a oposição 
obstruinte/ soante colocada acima da oposição contínuo/descontínuo, a generalização mencionada seria 
factível.  
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 3.3. Cavalcante 1987 

       

 Outro tratamento gerativo foi produzido por Marita Cavalcante (1987), com base em 

dados levantados na área de Vanuíre (Tupã, SP), comparando-os com os dados de 

Wiesemann e Kindell, do dialeto do Paraná. Sobre os dados colhidos entre os Kaingang de 

São Paulo é importante destacar o fato de que a língua encontrava-se já em franco desuso, 

conforme atestam as seguintes palavras da autora: 

 "Mesmo no Posto Vanuíre, onde realizamos nosso trabalho de campo, os Kaingáng 

vêm cruzando-se com outros índios e com brancos, situação que tem favorecido 

progressivamente o uso da língua portuguesa, com crescente restrição do uso da língua 

indígena, a qual poderá dentro de alguns anos ser substituída inteiramente pelo português. 

Poucos dominam ainda o Kaingáng. Pudemos contar, realmente, com apenas cinco 

informantes adequados à coleta de dados" (Cavalcante 1987:1).   

 A pesquisa de campo de Marita Cavalcante deu-se entre os anos de 1978 e 1981. 

Pessoalmente estive em Vanuíre em março de 1977, e a situação lingüística era claramente 

a que ela aponta, mas não torna totalmente explícita: o Kaingang já não era língua 

praticada, a não ser excepcionalmente, mesmo pelos poucos falantes nativos que ainda 

viviam naquela área. Nesse contexto, a influência dos hábitos fonéticos do português sobre 

a língua indígena não pode ser mensurada, mas com certeza pode-se estimar que seja 

grande. Faltava já, à língua Kaingang no Vanuíre, o controle exercido pela interação no uso 

entre falantes.  

 No estabelecimento das classes principais de segmentos para o dialeto de São Paulo, 

Cavalcante ressalva a aplicação do traço [- consonantal] ao segmento /R/, destacando sua 

relação com  /j/ e /w/, com os quais forma uma classe natural, "submetendo-se às mesmas 

regras fonológicas" (Cavalcante 1987:3).  Em sentido inverso, perdendo uma possível 

generalização mais explicativa,  aquela autora evitou empregar o traço [soante], por 

considerar "problemática sua constituição em propriedade definidora de classes 

fonológicas maiores" (Cavalcante 1987:5).  

 Para os processos que temos observado e analisado, e sobre os quais interessa 

discutir, Cavalcante propõe as seguintes regras : 
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 R.9, pré- e pós-desnasalização de consoantes:  

 
(insere-se opcionalmente uma consoante não nasal 

homorgânica vozeada entre uma vogal oral e uma 

consoante nasal, e vice-versa, ou seja, insere-se uma 

consoante nasal homorgânica vozeada entre uma 

nasal e uma vogal oral) 19   
       (Cavalcante 1987:18) 

 

 Ex:   (1.66)  /ka'Na/ → [ka'gNa] ~ [ ka'gNga] ~[ka'NNa] ~ [ka'Na]  'dor'  

  (1.67)  /wu'nuR/  →  wu'dnuR   'fumaça' 20 

  (1.69) /ī  # 'mEn # wE/  →   i¯'mEdnwE 'é meu marido' 

  (1.77) /'k̂m # /  → ['kˆbm]  'cortar' 

  (1.79) /'Na/  → ['Nga] ~ ['NNa] ~ ['Na]   'terra' 

  (1.80) /hE‚NE/  → [hãNE] ~ [hãNgE]  'qual ?'       (Cavalcante 1987:18-19)21 

 

 Logo, apesar do título que a autora lhe deu, trata-se de uma regra de inserção de 

segmento e não de mudança de traços. De fato, essa opção decorre das limitações de um 

modelo linear como o da Fonologia Gerativa Padrão. A autora buscará libertar-se delas ao 

                                                 
19 O uso da expressão " α propr " , na fórmula, indica a homorganicidade exigida. 
20 Conforme a convenção adotada pela autora, formas sem barras nem colchetes são etapas intermediárias de 
derivação, decorrentes da aplicação de uma ou mais regras, mas não ainda de todas (cf. Cavalcante 1987:135 - 
nota 9). 
21 Selecionei alguns dos dezoito exemplos relacionados. 
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propor, em outro lugar, a existência de "fases" intrassegmentais, a nível fonológico, para as 

consoantes nasais do Kaingang (cf. Cavalcante 1987:91-7 - ver adiante).   

 Como apontei acima, podem-se perceber mudanças na língua pelo seu pouco uso e 

diante das influências do português. Isso talvez explique a opcionalidade absoluta da regra. 

O mais interessante a observar, porém, é que o exemplo (1.79)  – entre outros –  mostra 

algo sobre o que chamei a atenção a respeito de minhas transcrições corrigidas a partir da 

análise instrumental : alternativas problemáticas para uma análise categorial.22 

 

 R.10, desvozeamento de consoante : 

  

 

(uma consoante torna-se obrigatoriamente desvozeada 

diante de consoante não nasal e opcionalmente 

desvozeada diante de aproximante ou de pausa) 

       (Cavalcante 1987:19) 

  

 Ex: (1.84) /kā 'kE‚/  →  kā 8'kE‚ 'céu' 

  (1.85) /pEn'kaR/  →  pEn8'kaR  'contar' 

  (1.86) /tE‚Ng'tõ/   → tE‚Ng8'tõ 'três' 

  (1.89) /'pEn # 'ç/  →  'pEn8'ç   'batata' 

  (1.90) /'ḿN # 'h́  / →  m´N8'h´   'bem grande'  

  (1.91) /'k̂m #/  →  'kˆm8      'cortar'           (Cavalcante 1987:19-20) 

 

                                                 
22 Veja-se, em (1.c), minhas transcrições do termo kaingang para 'milho' na gravação de dois falantes.  
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 A regra (10) é a primeira etapa do processo de desvozeamento e desnasalização das 

consoantes nasais em coda. A segunda etapa é descrita na regra (11), que transcrevo a 

seguir.  

  Impossível não observar, porém, com estranheza, o dado (1.89), que aparentemente 

ilustra (com 1.91) o desvozeamento da nasal diante de "pausa". Em primeiro lugar, parece 

difícil justificar a ocorrência de pausa na constituição do item lexical em questão. Parece 

provável que, ou haveria uma oclusão glotal entre a consoante nasal e a vogal que a segue  

(ou a língua faria a inserção de uma glotal epentética) ou ocorreria ressilabificação, com a 

nasal em coda passando a onset da sílaba seguinte.  Em segundo lugar, não havendo pausa, 

haveria que justificar por que a língua desvozea uma consoante diante de uma fronteira, se 

o elemento que segue é vozeado. 

 Finalmente, para dar conta de dados como (1.90), a regra descreve como ambiente 

opcional a presença de elemento aproximante à direita da consoante nasal. Ao mesmo 

tempo que isso permite a ocorrência de (1.90), não proíbe a ocorrência de desvozeamento 

diante de aproximantes vozeadas, o que parece um contrasenso. Assim, o recurso à 

opcionalidade na regra parece ser um dos meios de dar mais poder ao modelo, ao mesmo 

tempo em que diminui sua adequação descritiva.23  

 

 

 R.11, desnasalização de consoante nasal diante de segmento assilábico ou pausa : 

   

(uma consoante nasal perde sua nasalidade diante de 

segmento assilábico ou de pausa)  

       (Cavalcante 1987:20) 

                                                 
23 Remeto aos "níveis de sucesso que podem ser obtidos por uma descrição gramatical associada a uma 
teoria lingüística particular" delimitados, grosso modo, por Chomsky (1964:62-66) como: adequação 
observacional, adequação descritiva e adequação explicativa.  
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  Ex: (1.92)  / 'yuNmi / → ['yugmi]  'pitanga' 

   (1.93)  / 'kR´Nmˆ /  → [ 'kR´gmˆ ]  'porco' 

   (1.94)  ‚kā •'kE‚   →  kaÔ8'kE‚ 'céu' 

   (1.95)  pEn•'kaR   → pEd8'kaR  'contar' 

   (1.96)   'pEn•'ç    →  'pEd8'ç     'batata' 

   (1.97)  ḿN•'h´  →  [m´g8'h´]   'bem grande'   

   (1.98) 'k̂m•   →  ['kˆb8]   'cortar'  (Cavalcante 1987:20) 

 

 Observe-se que, diferentemente do dialeto descrito por Kindell e daquele com que 

trabalho, no Kaingang de São Paulo  – tal qual descrito por Marita – a dessoantização das 

consoantes nasais não acontece apenas quando seguidas por obstruintes.24 A regra, 

aparentemente simples, trabalha à direita apenas com um traço das classes principais 

(silábico) e, com isso, sugere uma classe natural por demais ampla. Dessa forma, a regra 

permite a situação pouco plausível em que uma consoante nasal desnasaliza até mesmo 

quando seguida de outra consoante nasal, como exemplificariam os dados (1.92) e (1.93).25 

Ora, dada a regra (9), seria mais provável propor, no caso desses dois exemplos 

mencionados, que ocorre inserção de consoante não nasal homorgânica vozeada entre a 

vogal oral da primeira sílaba e a consoante nasal em coda e, num segundo momento, 

apagamento de uma consoante nasal em coda quando seguida de outra consoante nasal.  

 Finalmente, a regra (13) completa o conjunto de regras que dão conta dos processos 

que nos interessa discutir: 

                                                 
24 Marita propõe também uma regra – (12) –  de desnasalização de consoante nasal depois de R, que deixo de 
apresentar aqui. Em última análise, seria uma regra dispensável se o modelo da FGP lhe permitisse outra 
análise para o processo descrito na regra 9, em que postula inserção de segmento em lugar de mudança 
parcial de traços.  
25 Pode-se dizer que é o caso de uma regra que fere dois critérios de avaliação aceitos em fonologia: 
plausibilidade e previsibilidade (cf. Hyman 1975a:91-8). No caso, ela faz previsões implausíveis. 
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 R.13, nasalização de R ,  y  e w :  

 

 

(as aproximantes vozeadas tornam-se nasais em 

contigüidade com segmentos nasais). 

       (Cavalcante 1987:21) 

 
  Ex: (1.100)  põR  →  'põR‚   'queimar' 

   (1.104)  /ẃ ‚/ → [w ‚́ ‚]  'marcador de sujeito' 

   (1.105)  /'ý ‚/ → ['y‚́ ‚]   'mãe'   (Cavalcante 1987:21) 
 
 
 Da mesma forma como já observamos ao analisar as soluções em FGP propostas por 

Kindell (1981), é claramente vantajosa essa abordagem processual sobre uma catalogação 

de alofones e contextos, ainda que as limitações da abordagem linear, com seu apreço pelo 

segmento, que está presente em SPE, impossibilitem soluções mais generalizantes ou de 

maior simplicidade algumas vezes. Cavalcante adota, como saída para essas dificuldades, 

uma solução na linha daquela indicada por Anderson (1974), afirmando: "é necessário 

reconhecer a existência de segmentos que comportam uma seqüência de valores positivos e 

negativos de uma mesma propriedade" (Cavalcante 1987:93). E, mais adiante: 

"Convencionamos (Rodrigues e Cavalcante, 1982) representar as seqüências de 

especificações positivas e negativas da mesma propriedade num só segmento pela sucessão 

de sinais apropriados dentro de um só par de colchetes:  [Ng] é [+–nasal], [gN] é [–+nasal] 

e [NgN] é [–+–nasal]. Esta convenção permite distinguir essas seqüências intrassegmentais 

de especificações das seqüências hetero-segmentais que ocorrem em outras línguas" 

(Cavalcante 1987:94).  Na prática, incorpora ao modelo, como veremos, um alto custo 

operacional que quase anularia os ganhos obtidos com o abandono da análise estruturalista 

clássica, não fossem as vantagens de um componente mais explicativo. 
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 Cavalcante sugere reescreverem-se as regras que dêem conta dos processos 

observados, tratando-as como regras que afetam uma margem (ou fase) do segmento cada 

vez. Nas palavras daquela autora:  

 "Tomando como ponto de partida para a análise o segmento de estrutura mais 

complexa, que é [gNg], distinguimos nele três fases (...)  A primeira fase tem a mesma 

especificação do segmento imediatamente precedente e a terceira fase tem a mesma 

especificação do segmento imediatamente seguinte, ao passo que a segunda fase tem 

especificação independente do contexto. Esta última deve ser considerada a especificação 

própria do fonema em questão, enquanto que as especificações da primeira e terceira fases 

devem ser consideradas como resultantes da assimilação dessas fases à especificação dos 

segmentos contíguos (...)  As três fases só se manifestam plenamente quando o fonema 

nasal se acha entre vogais orais como em  /ka'Na/ , numa realização  [kagNga], em que /N/ é 

[– + – nasal]. Em outros contextos, a primeira ou terceira fase, ou ambas, podem deixar de 

realizar-se, o que representamos pelo valor 0 nas especificações como em /'Na/ (...)" 

(Cavalcante 1987:95). 26 

 Para operar com esses segmentos trifásicos Cavalcante propõe regras "análogas às 

regras de assimilação, deleção e inserção segmental da fonologia gerativa padrão", com a 

diferença que suas regras "operam sobre subsegmentos – as fases de um segmento 

fonológico complexo –  e podem ser chamadas, por isso, de intrassegmentais ou 

subsegmentais" (p. 97-8). Tais regras seriam  "as últimas a se aplicarem na derivação das 

formas. Portanto, elas só se aplicarão quando não couber a aplicação de nenhuma regra 

segmental" (p. 98). 

 Para concluir esse sobrevôo dessa abordagem gerativa padrão para os dados do 

Kaingang, vejamos apenas uma das regras de "assimilação intrassegmental", na 

                                                 
26 Para Marita Cavalcante, "em favor da subespecificação de um segmento em três fases" existem ainda 
outras cinco situações: (1) entre uma consoante palatal e uma vogal precedente ocorre "inserção automática 
de [y]", o que "pode, nessa situação, ser considerado uma fase vocálica do segmento palatal"; (2) "o 
segmento aproximante /R/: quando no início de palavra, provoca a inserção de [´]  à sua esquerda", o que 
"pode ser considerado uma fase vocálica do segmento /R/ "; (3) os aproximantes /R/ , /j/ e /w/ , "quando 
seguidos de fronteira de palavra, provocam a inserção, à sua direita [de cópia - WRD] da vogal que os 
precede" o que "pode ser considerado ... etc"; (4) os segmentos vocálicos recebem automaticamente uma 
oclusiva glotal [/] inserida à sua esquerda, quando em início de palavra; (5) os segmentos vocálicos 
"apresentam prolongamento surdo opcionalmente" quando em final de palavra (Cavalcante 1987:96-7). 
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denominação de Cavalcante (1987:98)27  e, na seqüência, uma regra de "zeração" referente 

à primeira : 

   

 R.60 , desnasalização das fases periféricas intrassegmentais  

  em contigüidade com segmentos silábicos orais :  

  

opcional e recursiva28 

(uma fase intrassegmental periférica desnasaliza-se em 

contigüidade com vogais orais) 

       (Cavalcante 1987:99) 

 
 No comentário à regra 60, a autora lembra que ela  "tem aplicação opcional. Ela 

pode aplicar-se ou não a qualquer das duas fases periféricas do segmento, de modo que 

uma mesma ocorrência contextual deste pode ter diversas realizações fonéticas" 

(Cavalcante 1987:101). Dadas as combinações possíveis, no contexto entre vogais orais 

"podem ocorrer até quatro produtos opcionais da aplicação da R.60: 

 (a) não aplicação à 1ª fase nem à 3ª fase:  [ [NNN] ] 

 (b) não aplicação à 1ª fase, aplicação à 3ª fase:  [ [NNg] ] 

 (c) aplicação à 1ª fase, não aplicação à 3ª fase:   [ [gNN] ] 

 (d) aplicação à 3ª fase de (c):      [ [gNg] ]" (Cavalcante 1987:101) 

  

                                                 
27 Rigorosamente não se trata de "assimilação intrassegmental" porque, nas regras em questão, jamais uma 
"fase" de um segmento assimila-se a outra; todas as assimilações de que tratam as cinco regras sob o título 
acima são assimilações de um segmento a outro (ou, da "fase periférica" de um segmento ao segmento 
contíguo).   
28 Em nota, a autora informa que "a ocorrência opcional de fronteiras de palavra (#) no ambiente da R.60 
significa que o contexto para sua aplicação pode restringir-se ao âmbito da palavra" (nota 3, p. 139). Outra 
nota esclarece que "os colchetes duplos indicam que a operação se efetua dentro do próprio segmento" (nota 
2, p. 139). 
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 Produzidos tais resultados, Cavalcante necessita simplificá-los para melhor condizer 

com os dados observados em seu corpus. Propõe, então, regras que chamou de "zeração", 

destinadas a eliminar, da realização fonética, fases intrassegmentais, depois de tê-las 

introduzido na forma subjacente para todos os segmentos.29  Vejamos a regra que se refere 

aos produtos da aplicação da Regra 60: 

 

 R. 62, zeração das fases periféricas de segmentos: 

 

      

(uma fase intrassegmental desaparece obrigatoriamente 

diante de outra fase intrassegmental idêntica e, 

opcionalmente, quando se tratar de fase intrassegmental 

nasal) 

       (Cavalcante 1987:104) 

 

 Como já se disse, a solução em questão, que visa contornar dificuldades inerentes ao 

modelo, torna-se tão custosa quanto improvável. O volume de informação de traços que se 

exige estocar para depois, na produção dos enunciados pelos falantes, ser em sua maior 

parte descartados ou suprimidos, torna o componente fonológico verdadeiramente anômalo 

em relação à gramática como um todo e, particularmente, em relação ao output fonético.  

                                                 
29 Veja-se, por exemplo, como fica a especificação de traços da aproximante / j /, segundo Cavalcante 
(1987:121): 
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Cria-se uma desproporção tão surpreendente quanto aquela, em sentido contrário,  da 

solução tagmêmica de Wiesemann (1972).   

 Mais uma vez percebe-se que o recurso da notação opcional é o meio para obter-se 

todas as possibilidades logicamente previsíveis. Intui-se, mesmo, que o recurso da 

opcionalidade é a forma possível para tratar  – com esse modelo –  de variação lingüística 

(lembrando que, no caso, Marita Cavalcante trabalhou com falantes de uma língua em 

desuso, com forte influência do português). No entanto, esse recurso (da opcionalidade) que 

se apresenta como empiricamente motivado (no sentido de ser capaz de dar conta das 

realizações observadas e, assim, buscar uma adequação observacional), revela-se poderoso 

e, efetivamente, pouco motivado do ponto de vista fonológico, enquanto as motivações 

prováveis do ponto de vista fonético não podem transparecer num modelo categórico como 

a fonologia padrão, ainda que seccionando os segmentos em fases internas.  

 O grande problema do modelo continua sendo a prisão ao "bijetivismo" e a uma 

concepção seqüencial das unidades dos componentes fonológico e fonético.  Segundo 

Abaurre & Wetzels, a restrição de bijetividade "afirma que cada segmento corresponde 

exatamente a uma especificação em termos de traços e, conversamente, que cada 

especificação em termos de traços corresponde exatamente a um segmento. A aplicação 

dessa restrição proíbe, assim, tanto o apagamento parcial de um segmento, como a 

inserção, nas representações, de um feixe incompleto de especificações de traços, 

operações estas que dariam origem a segmentos que violariam a exigência de que cada 

segmento deve conter exatamente uma especificação para cada um dos traços que o 

definem.  Essa mesma restrição também desautoriza representações nas quais um único 

traço seja compartilhado por dois ou mais segmentos; ou aquelas em que um mesmo 

segmento esteja associado a dois traços  (...)  ou, ainda, casos em que uma especificação 

de traços não esteja associada a segmento algum" (Abaurre & Wetzels 1992:6). 
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4.  A Fonologia Autossegmental 

     

 

 o sistema anatômico propõe, enquanto a fonologia dispõe 1 

     Goldsmith 1990:277 

 

 

 Fatos não adequadamente tratados nos moldes da FGP e diversos problemas 

levantados por pesquisadores de diferentes línguas foram se acumulando, ao lado das outras 

críticas e descontentamentos com aquela abordagem, provocando o surgimento de novos 

modelos em fonologia, sempre em diálogo com os avanços e os problemas suscitados por 

SPE.2  Ainda que com peso menor, fatos de línguas indígenas como a pré- e pós-

nasalização do Guarani contribuíram para o questionamento e revisão de alguns princípios.  

Foi, no entanto, a busca de uma interpretação fonológica mais adequada aos fenômenos das 

línguas tonais que levou à formulação dos princípios básicos da Fonologia Autossegmental 

por Goldsmith (1976).  

 A teoria autossegmental   – segundo Abaurre & Wetzels (1992:6) acima citados –  

"é basicamente uma versão enriquecida da fonologia gerativa clássica, porque abole a 

restrição de bijetividade".  

 

                                                 
1 “the anatomic system  proposes, while the phonology disposes” 
2 Refiro-me, entre outras tentativas, à Fonologia Natural (por ex., os trabalhos de Stampe, e também Chen e de 
Schane, na primeira metade dos anos 70) e à Fonologia Gerativa Natural (trabalhos de Vennemann e de 
Hooper na mesma época). Nas palavras de Abaurre (1993:20), as discussões e debates em torno de alguns 
tópicos do modelo de SPE, "centradas principalmente na questão do grau de abstração das representações 
fonológicas e da naturalidade dos processos, acabou por levar ao surgimento, na década de setenta, de 
modelos elaborados por alguns fonólogos 'dissidentes', como T. Vennemann e J. Hooper (que, com o objetivo 
de restringir o alto grau de abstração autorizado pelo modelo padrão, desenvolveram a chamada Fonologia 
Gerativa Natural), e D.Stampe (que, particularmente interessado na questão da naturalidade dos processos 
fonológicos, propôs um modelo de Fonologia Natural centrado na distinção entre regras – a serem 
aprendidas pelos falantes porque específicas das línguas –  e processos fonológicos naturais, 
paradigmáticos e sintagmáticos, parte da dotação genética dos seres humanos)". 
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 Segundo Sagey (1986:12), "a fonologia não-linear tem provido uma representação 

excelente para os segmentos não-estáveis, tais como as africadas, oclusivas pré-

nasalizadas e vogais com tons de contorno, porque, diferente da representação de matriz 

de traços, ela permite seqüências de articulações dentro de um mesmo segmento", o que, 

como vimos, foi a preocupação e motivação principal do arranjo tentado por Cavalcante 

(1987) no tratamento gerativo do Kaingang. Clements (1985:226) lembra que na fonologia 

gerativa padrão "a noção de sobreposição de traços não faz nenhum sentido", porque nela, 

"os traços não são entidades, com a habilidade de expandir-se ou contrair-se ao longo de 

uma dada linha, mas são categorias às quais as entidades são assinaladas". 

 Conforme Hernandorena (1996:45-6), "a Fonologia Autossegmental entendeu que 

não há uma relação 'bijectiva' (de um-para-um) entre o segmento e o conjunto de traços 

que o caracteriza. Desse entendimento decorrem duas conseqüências importantes:  a) os 

traços podem estender-se além ou aquém de um segmento  e  b) o apagamento de um 

segmento não implica necessariamente o desaparecimento de todos os traços que o 

compõem.  A possibilidade dessas duas ocorrências  – já grandemente comprovadas com 

relação a comportamentos observados em línguas tonais (Goldsmith 1976) –  tem sido 

constatada também com referência a propriedades segmentais.  Goldsmith observou, em 

muitas línguas tonais, que, por exemplo, o apagamento de um segmento não implicava o 

desaparecimento do tom que recaía sobre ele, mas que esse tom podia espraiar-se para 

outra unidade fonológica.  O mesmo pode ocorrer em se tratando de traços segmentais(...)  

 “Em segundo lugar, a Fonologia Autossegmental passou a defender que o segmento 

apresenta uma estrutura interna, isto é, que existe uma hierarquização entre os traços que 

compõem determinado segmento da língua".  

    De fato, como resultado da análise dos sons e processos fonológicos presentes nas 

línguas conhecidas, e daqueles previstos como impossíveis de se realizarem,3 a fonologia 

auto-segmental propõe uma hierarquia entre os traços distintivos. Os traços que 

                                                 
3Segundo Sagey, "fundamental para qualquer teoria de fonologia é como nela são representadas as formas e 
processos fonológicos. Deveria ser possível representar dentro da teoria qualquer processo ou forma 
fonológica possível nas línguas humanas, e deveria ser impossível representar aqueles processos que não 
existem nas línguas" (Sagey 1986:9). 
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regularmente funcionam juntos como uma unidade em regras fonológicas são agrupados em 

constituintes, ou nós de classe.4 Nas palavras de Sagey: 

 "Tem sido proposto que os traços distintivos sejam representados, não como uma 

matriz de traços na qual todos eles têm o mesmo status e são igualmente interrelacionados 

(ou não), mas antes agrupados de acordo com parâmetros, tais como 'ponto' e 'modo', que 

tendem a ser recorrentes em regras fonológicas.  Ou seja, exatamente como os grupos de 

segmentos que ocorrem juntos em processos fonológicos podem ser caracterizados como 

classes foneticamente naturais, assim também os conjuntos de traços que ocorrem juntos 

fonologicamente podem ser foneticamente definidos como 'classes naturais' de traços" 

(Sagey 1986:25). 

     Para refletir a autonomia das camadas, a geometria de traços, que iniciou 

como um modelo bidimensional, passou a ser vista numa representação tridimensional (Cf 

Clements 1985:228-9). Uma configuração tridimensional encontra-se em Sagey (1986:14), 

que reproduzo adiante, ao tratar do agrupamento dos traços e, em particular, dos traços de 

Modo. Em trabalho mais recente, Clements & Hume (1995:301, nota 5) notam que uma 

estrutura que contenha distintos planos (e não apenas linhas de associação)  não é crucial 

para a teoria, e retornam à adoção de uma perspectiva puramente bidimensional. Também 

adiante, na seção em que se discutem as distintas configurações das geometrias de traços, 

reproduz-se a geometria proposta por eles em Clements & Hume (1995:292). 

    Como podemos visualizar nos modelos de Sagey e de Clements & Hume (adiante, 

respectivamente em 4.4.3 e 4.4.7), um nó Raiz (root) é o ponto mais alto dessa estrutura dos 

traços. O constituinte Raiz não correspondia, nas primeiras versões das geometrias, nem à 

anatomia do trato vocal nem a propriedades acústicas, sendo apenas fonologicamente 

motivado. Como ponto de "união" dos traços, o nó Raiz corresponde grosseiramente ao 

"fonema", ou seja, é um constituinte contendo todos os traços de um segmento. Sua 

                                                 
4Para a questão,  como os traços estão organizados ? , Clements & Hume dão a seguinte resposta: 
 "a) valores de traços estão arranjados em camadas separadas, onde eles podem entrar em relações 
não-lineares (não-bijectivas) com outro;   
  b) traços estão organizados, ao mesmo tempo, em classes [nós] hierárquicas, nas quais cada 
constituinte pode funcionar como uma unidade separada nas regras fonológicas" (Clements & Hume 
1995:251). 
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existência permite dar conta dos processos de assimilação total.5 As configurações de 

geometrias atualmente mais aceitas, porém, reservam ao nó Raiz um "status especial" - no 

dizer de Hernandorena (1996:52) – "porque é constituído pelos chamados traços maiores", 

o que lhe garante o papel de "dividir os segmentos em grandes classes (...) e identificar o 

seu grau de sonoridade, estabelecendo uma escala de sonoridade". 

    Através do nó Raiz as camadas de traços podem ligar-se ao plano do skeleton, 

"composta de uma seqüência de unidades de tempo, ou posições-x (x-slots)" (Sagey 

1986:19).6 

 Abaixo dos nós de classe, como elementos terminais estão os traços propriamente 

ditos (feature values), inordenados e situados em camadas (tiers) distintas. Para Sagey 

(1986:279-80), "todos os traços terminais retém sua propriedade tradicional de poder ser 

especificados como positivo ou negativo.  Assim, diferentemente dos traços [ou nós] de 

classe, os traços terminais podem espalhar um valor negativo, e eles podem ramificar, em 

um segmento de contorno, para uma seqüência de negativo e positivo, ou positivo e 

negativo" (grifos meus).7   

 Alguns "traçados" de geometria propostos por alguns autores  – como Sagey (1986), 

McCarthy (1988), Kaisse (1992) – incluem também traços que se unem diretamente ao nó 

Raiz, sem intermediação de algum nó de classe. Para alguns autores, como Sagey (veja-se 

adiante), nessa posição podem estar apenas aqueles traços que não dependem de um 

articulador específico, podendo aplicar-se a mais de um articulador diferente, como 

[consonantal] e [contínuo].  

 

                                                 
5 "A justificação da camada Raiz é a seguinte: nós precisamos ser capazes de caracterizar processos de 
assimilação total nos quais um segmento inteiro assimila todos os traços de um segmento seguinte ou 
precedente" (Durand 1990:271).   
6 Também escreve Sagey: "the x-tier is also a 'timing tier', each x representing a unit of phonological timing" 
(Sagey 1986:79). 
7 Como esclarecem Clements & Hume (1995:249): "Nessa abordagem, os segmentos são representados em 
termos de configurações de nós hierarquicamente organizados, cujos nós terminais são valores de traços, e 
cujos nós intermediários representam constituintes". Por sua vez, constituintes são agrupamentos que reúnem 
traços que funcionam juntos regularmente como uma unidade em processos fonológicos. 
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 4.1. A camada do skeleton 

 

   A linha das posições-x constitui o nível (ou "camada") do "skeleton" (skeletal tier 

ou timing tier). Essa camada tem um papel central na organização de toda a estrutura 

fonológica, pois é nela que se "fixam" (ou se ajustam) os elementos das várias outras 

camadas (Cf. Goldsmith 1990:48).  

    Entendida na Teoria CV (CV Phonology) como a camada que define a silabicidade 

("os elementos da camada CV distinguem-se entre picos silábicos e não-picos silábicos" - 

Clements 1983:8), na Teoria Autossegmental – ao contrário – estabeleceu-se que a camada 

do skeleton não pode conter elementos marcados por C ou V, mas antes, é constituída por 

unidades de timing, intercambiáveis e idênticas. 

    Assim, por exemplo, Hulst & Smith escrevem: "nós deveríamos conceber esse 

skeleton não como consistindo de V's e C's mas tão somente de posições segmentais" 

(Hulst & Smith 1982:29). 

    Durand (1990:264) também argumenta em favor de tratar o skeleton "como um 

conjunto de posições puras (usualmente representadas por X's) que medeiam entre os 

vários planos". Igualmente Goldsmith (1990:151), após apontar as impropriedades da 

presença do traço [silábico] na camada do skeleton, propõe sua retirada daí, analisando essa 

alternativa como "uma modificação que reduz a camada skeletal a ossos descarnados, 

permitindo-lhe consistir de segmentos que não são especificados para nenhum traço. Essa 

modificação, que vem sendo investigada há algum tempo, tem sido diversamente chamada 

de 'teoria da camada X' (contrastando com a teoria CV, uma vez que as unidades na 

camada skeletal são todas intercambiáveis e idênticas) e teoria da 'unidade de timing' ou 

da 'camada timing' ". 

   O princípio denominado "Condição de Ligação" (Linkage Condition) diz que um 

segmento não poderá ser foneticamente realizado se ele não estiver ligado a uma posição 

na camada do "skeleton" (Goldsmith 1990:53).  

 Outros dois importantes e consensuais princípios em autossegmental são :  

  – Princípio de Não-Cruzamento de Linhas, que impede o cruzamento de linhas de 

associação que ligam elementos de camadas adjacentes. Esse princípio implica no 
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estabelecimento de segmentos bloqueadores da aplicação de certas regras (que não podem 

seguir aplicando-se além deles, para não violar o princípio), o que é confirmado por fatos 

recorrentes nas línguas do mundo.  

 – Princípio do Contorno Obrigatório  (OCP8), segundo o qual, elementos 

adjacentes idênticos são proibidos. O processo de dissimilação, comum em muitas línguas, 

seria apenas um dos vários recursos utilizados para reduzir ou eliminar violações de OCP 

em todos os níveis de representação (cf. Clements & Hume 1995:262-3). Outras formas das 

línguas superarem as violações de OCP podem ser, por exemplo, o compartilhamento (ou 

fusão) de elementos de uma mesma camada ou a inserção de elementos epentéticos.  

 

  4.2. Assimilação como "espalhamento" 

 

    Os processos de assimilação entre segmentos são vistos, no modelo autossegmental, 

como processos de espalhamento (spreading). Como destaca Hayes (1986a:467),  

 "Na teoria fonológica de SPE (Chomsky e Halle 1968) o termo 'assimilação' é 

tomado literalmente: um segmento é alterado nos seus valores de traço de forma a tornar-

se mais parecido ao segmento vizinho. A teoria da fonologia autossegmental (Goldsmith 

1976; 1979) apresenta uma concepção muito distinta: assimilação pode ser expressa por 

regras de espalhamento, que expandem o domínio temporal de autossegmentos 

adicionando linhas de associação, muitas vezes apagando autossegmentos deslocados ou 

substituídos no processo. Apesar de que as regras de mudança de traços e as regras de 

espalhamento se sobrepõem nos seus resultados empíricos, elas são muito diferentes 

conceptualmente. (...) A teoria autossegmental presta-se com naturalidade a restrições 

substantivas às regras de assimilação, e portanto, a um modelo mais preditivo. Em 

contraste, regras de mudança de traços são difíceis de restringir de maneira motivada". 

 Outros autores também têm observado as vantagens da solução autossegmental em 

relação às clássicas formulações de "cópia" ou "troca" de traços no modelo de SPE 

(Chomsky & Halle 1968). Para Sagey "espalhamento autossegmental é uma representação 

melhor do processo de assimilação do que mudança de valores em uma matriz de traços 

                                                 
8 Obligatory Contour Principle.  
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porque ele torna impossível representar assimilações nas quais o alvo pega um traço que 

não está presente no disparador, um tipo de assimilação que não ocorre" (Sagey 1986:9).  

 No que se refere às regras fonológicas, Hayes (1986a) destaca outro distanciamento 

em relação à fonologia gerativa padrão: "a teoria deve ter poder suficiente para expressar 

todas as regras fonológicas de assimilação. Uma vez que muitos grupos diferentes de 

traços são envolvidos em assimilação, a teoria deve postular representações fonológicas 

que incluam um amplo número de camadas autossegmentais, pelo menos para algum 

estágio da derivação. Em outras palavras, para cada regra que assimila um subconjunto 

do inventário de traços, a teoria deve prover uma camada que permite o espalhamento 

autossegmental exatamente daquele subconjunto de traços (...)  Não há nada no modelo 

fonológico de SPE que prediga fatos desse tipo. Desenvolvendo uma teoria explícita de 

múltiplas camadas, deveria ser possível delimitar a classe das regras de assimilação 

possível, incrementando assim o poder preditivo da teoria fonológica"  (Hayes 1986a:473-

4). 

    Autores como Mohanan (1982, apud Sagey 1986:30) e Clements (1985) propõem 

que os constituintes na hierarquia de traços podem realizar espalhamento, desassociação9, 

apagamento, etc, por regras fonológicas. Reconhecem três tipos de processos de 

assimilação que devem ocorrer nas línguas do mundo: assimilação TOTAL, processo em 

que o espalhamento é do nó raiz (root node); assimilação PARCIAL, onde ocorre 

espalhamento de um nó de classe (class node); e assimilação de TRAÇO SIMPLES, em 

que se dá espalhamento de um único traço10. Comentando essa postulação do modelo, 

Sagey conclui que representar a assimilação como espalhamento dos traços assimilados, e 

permitir  espalhamento de constituintes maiores que o simples traço, "fornece uma 

caracterização do fato de que assimilações naturais, ou comuns, sempre envolvem um 

segmento tomando um traço ou um conjunto bem definido de traços de algum outro 

segmento no ambiente.  Assimilações nas quais o alvo toma um grupo bem definido de 

traços são, nessa perspectiva, tão simples, e desse modo, tão altamente válidas, como 

assimilações de apenas um traço" (Sagey 1986:31).  

                                                 
9 Delinking. 
10 Cf. Clements 1985: 231. O princípio fundamental é que "as regras fonológicas constituem uma única 
operação" (Hernandorena 1996:49), de forma que "somente um nó de classe ou um nó de traço pode 
expandir em processos de assimilação" (Idem: 61). 
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 É importante destacar um princípio geral decorrente da organização dos traços na 

forma hierárquica das geometrias, que impõe restrições à forma e funcionamento das regras. 

Na formulação assumida por Clements & Hume (1995:250): 

 "Regras fonológicas realizam apenas operações singulares". 11 

 Isso significa que, num arranjo hipotético como o que se apresenta abaixo (adaptado 

de Clements & Hume 1995:249), uma regra que faça espalhar o nó B , estará espalhando, 

também, os traços 2, 3 e 4 dependentes dele. Mas nenhuma regra poderia mover 2 e 3 ao 

mesmo tempo, sem mover 4, assim como seria impossível uma regra que espalhasse 1 e 3 

ao mesmo tempo, a não ser que fosse uma regra que espalhasse A e B (e todos os seus 

dependentes) e, para isso ser possível, teria que ser uma regra de assimilação total, que 

espalhasse R.  

 

 Existem ainda outros dois princípios que regulariam espalhamento e que parecem 

bastante aceitos, ainda que jamais tenham sido objeto de unanimidade. Na formulação de 

Piggott (1992:35): 

                                                 
11 Emprego “singular” com o sentido de “único”. No original de Clements & Hume (1995): "Phonological 
rules perform single operations only". Na versão de Hernandorena (1996:49): "As regras fonológicas 
constituem uma única operação".  
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 "Princípios de Espalhamento 

  a. Um elemento (x) pode espalhar apenas para uma posição não especificada para 

(x). 

  b. O espalhamento de um elemento (x) pode ser bloqueado apenas por uma posição 

especificada para (x). 

 O primeiro desses princípios garante que um traço não pode espalhar para um 

segmento que já é especificado para aquele traço. O princípio (b) limita a definição de um 

segmento opaco (ou bloqueador) para um dado processo de espalhamento a um que já 

possua o traço que espalha. Não deveria ser possível para um segmento ser opaco se ele 

não for pre-especificado para o traço em espalhamento". 

 Rice (1993:311) apresenta formulação bastante próxima, assumindo : 

 "Princípios de Espalhamento: 

  a. Espalhamento pode ocorrer apenas se um alvo estrutural está presente. 

  b. Um traço ou nó pode espalhar apenas para uma posição vazia". 

 A condição estrutural, aparentemente bastante restritiva, impediria, por exemplo, 

assimilação total em qualquer língua ou, de modo mais amplo, todo tipo de assimilação que 

SPE expressa na forma de troca ou mudança de valores de traço. Logo, um mecanismo é 

necessário para permitir que tais fatos sejam expressos nesse modelo. O recurso, afinal, é 

tão poderoso que torna o princípio (a) de Piggott e o princípio (b) de Rice absolutamente 

dispensáveis: basta estabelecer que há desligamento do traço (ou traços) no segmento que 

se tornará, então, alvo disponível para o espalhamento. Só assim é possível representar 

regras como, por exemplo, essa em que Clements (1985:236) busca expressar a assimilação 

de ponto de articulação de [t, d, n] ao segmento coronal seguinte, no inglês: 
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 Pode-se observar que aí ocorre espalhamento para uma posição já ocupada, o que 

fere o princípio defendido por Piggott e Rice. Assim, a manter-se o princípio, 

necessariamente se postulará que, na regra em questão, uma vez processado o desligamento 

dos traços de ponto da obstruinte, ela fica disponível para o espalhamento dos traços de 

ponto, disparado pela consoante seguinte. Ou assume-se que desligamento e espalhamento 

são simultâneos, nesse caso, e o princípio em discussão torna-se indesejável.12 

 Vale anotar que Clements & Hume (1995:259) distinguem dois tipos de 

assimilação, factíveis de expressão por espalhamento: o tipo preenchimento de traço e o 

tipo mudança de traço. O primeiro seria o padrão mais comum, considerado o tipo não-

marcado de assimilação: "a regra espalha apenas traço(s) que não estão ainda 

especificados no alvo". No segundo tipo, "a regra aplica-se a segmentos já especificados 

para o traço(s) que espalha, substituindo seu valor original". Nesse último caso, costuma-

se dizer que o valor de traço original (ou o nó de classe original, no caso de assimilação de 

constituintes) "é apagado por convenção". Esse é o caso do exemplo da regra desenhada 

por Clements (1985), reproduzida logo acima. 

                                                 
12 Clements (1989:38)  propõe um princípio de  Simplificação de Traço Semelhante (Like Feature 
Simplification) : "Dois traços da mesma categoria não podem ser ligados ao mesmo nó ascendente se a 
estrutura resultante viola uma restrição universal ou particular da língua" (1989:38). E, adiante, no mesmo 
texto, sugere o Apagamento de Nó Perdido (Stray Node Deletion): "nós perdidos (isto é, nós não conectados 
a estruturas superiores) que surgem como resultado de uma regra são imediatamente apagados" (Clements 
1989:215). Essas seriam as regras que se aplicariam ao exemplo do próprio Clements (1985) que usei acima, 
para produzir o resultado esperado de troca de traço. 
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  4.3. Segmentos de contorno 
 
 
 
 A fonologia autossegmental reconhece três tipos de segmentos: simples, complexos 

e de contorno. Simples são os segmentos que possuem apenas um nó Raiz e, no máximo, 

um traço de articulação oral.13  Segmentos complexos apresentam um nó Raiz, mas pelo 

menos dois diferentes traços de articulação oral, significando um segmento com duas ou 

mais constrições no trato oral (cf. Clements & Hume 1995:253). Finalmente, um segmento 

de contorno é composto por uma seqüência de valores diferentes de um traço, mas 

comporta-se fonologicamente como um único segmento (uma sequência ordenada de 

traços).  Africadas e oclusivas pré-nasalizadas são os típicos segmentos interpretados como 

portadores de contorno. Distintos de segmentos geminados, os segmentos simples, os 

complexos e os de contorno estão ligados a uma única posição esqueletal (posição-x).  

 

 Um grande ganho em análise e representação, no modelo autossegmental, parece ser 

esse dos segmentos não-simples. Sagey (1986:70) chega a exemplificar com representações 

de segmentos polifásicos, como [ndgw] em Kinyarwanda (uma língua Bantu falada em 

Ruanda), como no seguinte exemplo (onde a fronteira silábica é indicada por um ponto): 

     ka.rii .ndgwi  "sete" 

  Os segmentos de contorno particularmente nos interessam por estarem em discussão 

na análise do resultado de processos fonológicos no Kaingang. É importante distinguir 

segmento de contorno de simples encontros consonantais (clusters). Enquanto um 

                                                 
13 Cf. Clements & Hume (1995:253): "A simple segment consists of a root node characterized by at most one 
oral articulator feature".  
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encontro consonantal é formado por dois segmentos (ocupando duas posições no 

skeleton), como vemos no exemplo em (i), um segmento de contorno é, de fato, um único 

segmento, como exemplificado em (ii).14 

 

 Segmentos complexos podem originar-se de sequências subjacentes de segmentos, 

resultando superficialmente em segmentos alocados sobre uma única posição-x com 

alongamento compensatório de uma vogal contígua (cf. Sagey 1986:73-4). Já os segmentos 

de contorno são estruturas superficialmente ramificadas, alocadas em uma única posição-x, 

que podem originar-se de segmentos subjacentemente simples (igualmente ligados a uma só 

posição no skeleton). Mas a diferença crucial entre segmentos complexos e de contorno é 

que, nos primeiros, ainda que as múltiplas articulações sejam pronunciadas em uma ordem 

fonética, elas são fonologicamente inordenadas, enquanto que as múltiplas articulações dos 

segmentos de contorno são fonologicamente ordenadas em seqüência (cf. Sagey 1986:93).  

Na proposta de Sagey, pré-nasalizadas apresentam o seguinte desenho (omitidas as 

estruturas irrelevantes): 

 

                                                 
14 Os esquemas simplificam a representação para destacar a diferença no que se refere à relação com as 
posições-x. No caso do encontro consonantal em (i), os traços abaixo do nó raiz diferenciam [k] e [s] e, entre 
eles, os traços subordinados ao nó de classe Ponto (C-Place). No caso do segmento de contorno em (ii), 
tratando-se de uma pré-nasalizada, uma seqüência ordenada dos valores positivo e negativo do traço nasal será 
representada no lugar adequado (uma questão discutível é qual será esse lugar : um nó de classe do tipo Soft 
Palate diretamente subordinado ao nó raiz, como propôs Sagey 1986; um traço subordinado diretamente ao 
mesmo nó raiz , ou  ainda, um traço – ou nó de classe – subordinado a um nó Supralaríngeo).  
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     (Sagey 1986:96). 

 

 Na mesma proposta, "combinando essa representação com dois articuladores de um 

segmento complexo" produz-se a seguinte representação, "de um segmento complexo pré-

nasalizado" :  

    (Sagey 1986:103)  

 

 Weijer (1993) critica essa proposta, afirmando que “a evidência contra tais 

representações é tanto de natureza teórica como empírica. Em primeiro lugar, os traços 

[±contínuo] e [±nasal] são os únicos dois traços para os quais a possibilidade de 

seqüenciar os valores é examinada em detalhe. Isso levanta a questão se valores de traço 

opostos de outros traços também podem ser seqüenciados, particularmente em um modelo 

tal como o de Sagey, no qual os traços são binários, e se o seqüenciamento inverso desses 

valores de traços (i.e. [+cont] antes de [−cont]  e  [−nasal] antes de [+nasal] ) também 
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resulta em segmentos possíveis. No entanto, não têm estado normalmente disponíveis 

análises nas quais outros traços mostram contorno dentro de um segmento. Isso significa, 

na pior hipótese, que Sagey (1986) não é uma TEORIA de segmentos complexos: seu 

modelo não gera todos e apenas os segmentos complexos possíveis (...). Segundo, o 

ordenamento fonético dos valores de traços em africadas (...) é completamente predizível 

(Kaye 1985), de forma que essa informação do ordenamento não deveria estar presente 

nas representações subjacentes livres de redundância”  (Weijer 1993:89). 

 Essas e outras críticas impediram a adoção generalizada da formalização proposta 

por Sagey. Uma forma alternativa que recebeu atenção foi a da representação de contorno 

por duplas raízes. Como apontam Clements & Hume (1995:254), pois, há correntemente 

duas maneiras principais de conceber os segmentos de contorno na fonologia 

autossegmental :15  

      (a) Análise por uma raiz       (b) Análise por duas raízes 

 

  Se assumida a análise por uma raiz, permanece a questão de saber em que "nível", 

ou em qual das camadas de traços pode ocorrer a ramificação para constituir um segmento 

de contorno. Sagey argumenta em favor de uma forte restrição que permita um segmento de 

contorno por ramificação apenas ao nível dos nós terminais (os traços propriamente 

ditos). O melhor argumento de Sagey é contra uma ramificação de segmento de contorno no 

Nó Raiz, porque, "se ramificação de nós (nodes) fosse permitida, nós esperaríamos que 

quaisquer dois segmentos em combinações totalmente randômicas pudessem ocorrer em 

uma única posição-x como um segmento de contorno, com a possibilidade de não ter 

qualquer traço em comum" (Sagey 1986:52). A restrição proposta por Sagey diz:   

                                                 
15 Sobre a posição do traço [nasal], ver nota anterior. 
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"Segmentos de contorno podem ramificar apenas para traços terminais.  

    Ramificações de nós de classe não são permitidas" (1986:50).16   

    No entanto, a questão não é incontroversa. Clements (1987:48), tratando de 

oclusivas intrusivas, necessita postular uma ramificação do nó de classe Supralaríngeo. Ao 

fazê-lo, atenta para o distanciamento que toma da proposta de Sagey: 

 "Essas representações, se corretas – escreve Clements, em sua nota 16 –  violam 

uma hipótese considerada por Sagey (1986) de acordo com a qual apenas nós de traços (e 

não nós de classe) podem ser multiplamente associados em segmentos de 'contorno'. Essa 

restrição parece incapaz de explicar o fato de que diferentes tipos de segmentos de 

contorno são distingüíveis em termos da extensão à qual suas subpartes podem diferir nas 

especificações de traços (...); e em termos gerais, parece incapaz de dar conta do fenômeno 

das oclusivas intrusivas de uma maneira explicativa.  Parece desejável adotar uma posição 

igualmente restritiva, como a de Sagey, mas que assinale diferentes configurações 

geométricas aos diferentes tipos de segmentos de contorno".   

 Outro argumento  – agora, de Clements & Hume (1995:254) –  contra a restrição 

proposta por Sagey é que "mesmo com essa restrição, é previsto um grande número de 

possibilidades teóricas de segmentos complexos, de fato não ocorrentes, comportando 

seqüências tais como [+voz][–voz] ou [–distribuído][+distribuído]" .   

 Assumindo a análise por duas raízes, Clements & Hume enunciam uma restrição 

(universal) que proíbe qualquer ramificação sob o nó raiz  : 

 "Restrição de não-ramificação: 

  Configurações da forma 

      →  (cont.) 

                                                 
16 Outro argumento da autora diz que "limitando ramificações aos traços terminais desse modo, explica-se 
porque segmentos de contorno geralmente ramificam apenas para um traço" (Sagey 1986:51).  O argumento 
seria convincente caso ela pudesse afirmar que essa limitação explica porque segmentos de contorno sempre 
ramifiquem em apenas um traço. No entanto, não é o que acontece, e Sagey mesmo o reconhece ao empregar 
o termo "geralmente": de fato, há segmentos de contorno que ramificam em mais de um traço (ou nó 
terminal). Vejam-se, por exemplo, as diferenças entre as africadas [ts] e [tS]. Na segunda há ramificação em 
mais de um traço. 
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são mal formadas, onde A é qualquer nó de classe (incluindo o nó raiz), A 

domina imediatamente B e C, e B e C estão na mesma camada" (Clements & 

Hume 1995:255).17 

 Mesmo com essa restrição  – reconhecem os autores –  outros princípios são 

necessários para atender ao fato de que nem todas as seqüências de nós raiz constituem 

possibilidades de segmentos de contorno.18  

  

 

                                                 
17 Os autores indicam que essa proposição baseia-se em proposta de Clements (1989), que por sua vez 
generalizaria uma versão mais específica defendida por Piggott (1988). Nesse trabalho dão outra solução ao 
problema das "oclusivas intrusivas", enfrentado por Clements (1987), evitando o problema da ramificação em 
um nó de classe, que aqui não admitem. 
18 Na seção 7.6 apresento e discuto a proposta de Steriade (1993) de representação de contornos por duplas 
raízes, assumida por Clements & Hume (1995). 
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  4.4. O problema do agrupamento dos traços e os traços de Modo 
 

 
 Parece provável, no entanto, que ao fim os próprios traços 
serão vistos como organizados em uma estrutura hierárquica 
que pode assemelhar-se à estrutura que nós lhes impusemos por 
razões puramente expositivas  19 
     Chomsky & Halle 1968:300 

 
 
 Clements & Hume (1995:248) lembram que talvez a mais extensa e pioneira 

proposta de agrupar traços em classes maiores seja a de Trubetzkoy, em seu Grundzüge 

(1939), "cujas 'classes relacionadas' de traços são definidas por princípios tanto fonéticos 

como fonológicos". Para aqueles autores, a concepção de Trubetzkoy, com suas "férteis 

sugestões"  – que não ganhou desenvolvimento quer na tradição jakobsoniana, quer na 

tradição gerativa –  "pode ser vista como um importante precursor" do modelo 

autossegmental e das geometrias de traços (cf. Clements & Hume 1995:248). 

 Em The Sound Pattern of English, no seu capítulo 7, Chomsky & Halle 

dispuseram agrupadamente os traços distintivos "por razões puramente expositivas",  

distinguindo: 

  - Traços das classes principais 20 

  - Traços de cavidade 21 

  - Traços de modo de articulação 22 

  - Traços de fonte 

  - Traços prosódicos  (Chomsky & Halle 1968:299-300) 23 

                                                 
19 "It seems likeky, however, that ultimately the features themselves will be seen to be organized ina a 
hierarchical structure which may resemble the structure that we have imposed on them for purely expository 
reasons". 
20 Segundo Chomsky & Halle (1968:302), "os traços que subdividem os sons da fala em vogais, consoantes, 
obstruintes, soantes, glaides e líquidas".  
21 Cavidade inclui "traços do corpo da língua"  e  "traços de aberturas secundárias" (nessas incluída a 
Nasal). 
22 Incluem, em SPE, "contínuo", "traços de distensão (metástase): instantânea e retardada", "sucção", 
"pressão" e "tenso" (Chomsky & Halle 1968:299). 
23 Antes deles, Jakobson & Halle [1956] haviam distribuído os traços distintivos inerentes em duas classes de 
base acústica:  a dos traços de 'sonoridade' e a dos traços de 'tonalidade'. Segundo eles, "os traços de 
sonoridade utilizam o volume e a concentração de energia no espectro e no tempo. Os traços de tonalidade 
envolvem os extremos do espectro de freqüência" (Jakobson & Halle [1956] 1972:123).  
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 Sobre a característica peculiar dos traços das classes principais, vale observar  – 

como resenha Clements (1988) –  que SPE apresenta "uma caracterização da noção 

tradicional de grau de constrição [degree of stricture] em termos de um conjunto de traços 

(binários)  das classes principais. Esses traços – primeiro identificados como [soante, 

consonantal, vocálico], com [vocálico] posteriormente substituído por [silábico] –  foram 

agrupados juntos com base em sua função similar de dar conta da alternância básica dos 

gestos de abertura e fechamento na fala (...)  Em termos da sua função dentro do sistema 

de traços como um todo, esses traços desempenham um papel análogo ao da sonoridade na 

fonologia pré-estruturalista" (Clements 1990:286)24.  

 Vimos, anteriormente, que Anderson (1974) também propôs uma forma de 

hierarquização para a representação fonética mas que, segundo ele próprio, estava muito 

próxima da tradicional decomposição das articulações: fonte, configuração laríngea, 

articulação oral e articulação nasal.25 Em seu trabalho inaugural da Fonologia 

Autossegmental, Goldsmith (1976) sugere uma teoria da decomposição de camadas, que 

postula apenas um número limitado de camadas na representação subjacente: uma camada 

CV, uma camada melódica unitária26 e, para algumas línguas, uma camada tonal (cf. Hayes 

1986a:475). Segundo essa proposta, "a aparência de múltiplas camadas na superfície é 

devida às regras de decomposição, que dividem a camada melódica e assim gradualmente 

expandem o número de camadas até o máximo encontrado na representação fonética. No 

processo de decomposição a fonologia temporariamente realinha os autossegmentos 

emergentes. Os mais conhecidos desses realinhamentos são os que os fonólogos escrevem 

como regras de assimilação" (Hayes 1986a:475).  

 No desenvolvimento da teoria autossegmental, no entanto, essa não foi a concepção 

mais aceita (ainda que seguida, por exemplo, por Hayes 1986a - ver adiante). De fato, 

tornou-se hegemônica a proposição de Mohanan (1983)  – seguido por Clements (1985) e 

Sagey (1986) –  que organiza os traços hierarquicamente em uma representação arbórea, de 

                                                 
24 Esse texto, The role of the Sonority Cycle in Core Syllabification, que aqui cito de Papers in Laboratory 
Phonology I , teve edição anterior, de 1988, em Working papers of the Cornell Phonetics Laboratory. 
25 Uma menção à hierarquização possível dos traços também se encontra em Ladefoged (1971:109): "deveria 
ser permitido aos sistemas de traços ter uma estrutura hierárquica, de forma que admitíssemos que alguns 
traços fossem definidos simplesmente em termos de outros traços. À medida em que nosso conhecimento dos 
padrões fonológicos das línguas cresce parece provável que nós necessitaremos arranjos hierárquicos 
adicionais desse tipo".  
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modo que a chamada "camada melódica" não constitui uma seqüência de feixes de traços, 

mas antes uma seqüência de árvores. Como bem observou Hayes (1986a:475), "o 

formalismo da árvore permite que tanto a 'melodia' completa como suas subcamadas 

estejam acessíveis em todos os níveis da derivação".  

 

 

 4.4.1. Mohanan 1983 

 

 Como vemos, a fonologia autossegmental, que tem por marco o texto fundante de 

Goldsmith 1976, não ocupou-se, desde logo, da hierarquização dos traços. Como lembram 

Abaurre & Wetzels (1992:7),  "até meados da década de oitenta, a pesquisa concentrou-se 

principalmente no comportamento auto-segmental dos traços individuais, tais como o tom, 

e em traços envolvidos na harmonia vocálica ou em processos de longa distância (...) Em 

anos subseqüentes, a atenção dos fonólogos voltou-se para a unidade funcional dos grupos 

de traços". Em um trabalho pioneiro, a tese de Mohanan (1983) "propôs uma hierarquia 

universal de traços para representar os agrupamentos funcionais: lugar (ponto) de 

articulação, sonoridade e fonação" (Sagey 1986:25), conforme o desenho abaixo.    

  

                                                                                                                                                     
26 Uma camada não decomposta, correspondendo ao nó raiz das geometrias de traços. 
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 Vê-se que em Mohanan (1983) os traços relacionados ao modo de articulação estão 

presos a um nó de classe "Sonoridade", ao lado de [alto], [baixo] e outros.  Não há, ao que 

parece, maior justificativa para os agrupamentos aí propostos, a não ser uma classificação 

bastante similar à tradicional distinção fonética de pontos de articulação (aqui, Place), 

modo (aqui, Sonority) e fonação (Phonation)27. No entanto, a proposta de Mohanan foi uma 

das fontes inspiradoras da geometria desenvolvida por Clements em diversos trabalhos a 

partir de meados dos anos 80 (a saber: Clements 1985, 1987, 1989, 1991 e, com Hume, 

1995). 28 

                                                 
27 A noção clássica de Fonação, referente à atividade vocal na laringe (ação das cordas vocais), será agrupada, 
em propostas posteriores de geometria de traços, em um nó Laríngeo. Infelizmente não tive acesso à tese de 
Mohanan, o que me impede de conhecer as justificativas do seu modelo. 
28 Nas palavras de McCarthy (1988:89), devemos a Clements (1985) uma "particularmente interessante e 
completa caracterização de geometria de traços".  Sagey (1986:26) lembra que a representação proposta por 
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 4.4.2. Clements 1985 

 

 Conforme o próprio Clements (1985:226), "muitos trabalhos nos anos recentes têm 

sugerido que algum tipo de organização hierárquica deve ser atribuído à representação de 

traços. Tal organização é exigida em dois sentidos: o da ordem seqüencial dos traços em 

unidades de nível mais alto, como proposto na fonologia métrica e autossegmental, e o do 

agrupamento simultâneo de traços em conjuntos funcionalmente independentes, como 

demonstrado pelos resultados mais recentes da fonologia da dependência e 

autossegmental".  

 Como já apontamos, e Clements também afirma, "se nós descobrimos que certos 

grupos de traços consistentemente comportam-se como uma unidade com respeito a certos 

tipos de regras de assimilação ou reseqüenciamento, nós temos boas razões para supor que 

eles constituem uma unidade na representação fonológica, independentemente das 

operações reais das próprias regras" (Clements 1985:226).29 Essa afirmação, aliás, 

confirma o que diz McCarthy sobre uma das premissas fundamentais da pesquisa em teoria 

fonológica nos anos 80: a de que "a ênfase principal deveria ser colocada no estudo das 

representações fonológicas antes que nas regras" (McCarthy 1988:84). 

 Registrando sua dívida com as propostas de Mascaró (1983) e Mohanan (1983), 

Clements sugere o desenho de uma hierarquia que contempla, além de um nó Raiz, um nó 

Laríngeo, outro de "Lugar" (Ponto), um quarto de Modo e, finalmente, um quinto, Tonal 

(que deixa fora da representação). Segundo Clements (1985:229), "um modelo desse tipo 

corresponde a uma observação fundamental com respeito à estrutura do aparato humano 

de produção da fala. A característica essencial da produção da fala é que ela é 

COMPONENCIAL por natureza, envolvendo a coordenação de gestos simultâneos e 

parcialmente sobrepostos (cf. Halle & Clements 1983). Esses gestos apresentam variados 

graus de mútua independência. Por exemplo, pode-se manter uma certa configuração 

                                                                                                                                                     
Clements (1985), com um caráter "hierárquico, não-linear e universal", "torna explícita a 
tridimensionalidade da representação dos traços". 
29 O comentário de Sagey a essa passagem é : "Assim, regras que afetam, por exemplo, ponto de articulação 
podem referir à unidade 'traços de ponto [lugar] de articulação', ao invés de cada regra que afeta ponto de 
articulação ter que listar todos os traços para ponto de articulação" (Sagey 1986:30). 
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constante do trato oral, como por exemplo a apropriada para a produção da vogal [a], 

enquanto se varia o tipo de configuração laríngea, ou a posição do véu. Ou pode-se manter 

constante a configuração laríngea enquanto varia-se a geometria interna do trato oral." 

(Clements 1985:229). 

 

 

 

 Nas palavras de Clements, essa representação "ilustra o modo em que os nós de 

classe impõem uma organização hierárquica aos conjuntos de traços" (Clements 1987:31). 

 "Os traços de modo são tradicionalmente aqueles envolvidos com o grau e modo de 

constrição no trato oral (independente da localização da constrição), e por isso incluem 

traços tais como [consonantal], [soante], [contínuo], [lateral] e [estridente]. O traço 

[nasal] será tentativamente fixado também à camada de modo. Conquanto ele não se 

agrupe junto com os outros membros do conjunto em termos de suas propriedades 
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aerodinâmicas, essa consideração é irrelevante para nossa análise, que (como observamos 

antes) depende de critérios fonológicos, antes que fisiológicos" (Clements 1985:241).30 

 Sobre o agrupamento ou posicionamento daqueles traços em um Nó de Modo, após 

apresentar evidências demonstrativas da independência fonológica dos outros nós de classe, 

Clements afirma: "Enquanto os membros individuais desse conjunto de traços, 

particularmente [+ nasal] e [+ contínuo], são  relativamente independentes dos traços das 

outras camadas (nós) de classe, existe muito pouca evidência para sugerir que a camada 

de Modo funciona por si mesma como uma unidade. Se essa generalização continuar a ser 

sustentada, nós teremos que considerar a camada de Modo como supérflua, e supor que os 

assim chamados traços de modo ligam diretamente ao nó da camada supralaríngea. Como 

essa questão não pode ser resolvida no presente, deixo-a para posterior investigação" 

(Clements 1985:238). 31 

 Tal qual "desenhado" ou reunido por Clements, esse vasto Nó de Modo não parece 

ter, de fato, justificativa fonológica. McCarthy (1988:91) comenta que "o nó de Modo, 

apesar de ter algum atrativo como uma classificação plausível de traços, não vem 

preencher nenhum dos nossos critérios. Apesar de que alguns traços de modo individuais 

de fato assimilam, nós não encontramos ordinariamente regras fonológicas nas línguas 

que assimilem um conjunto de traços de modo [Clements 1985]. Similarmente, 

desligamento do nó de Modo corresponderia a um processo de redução que, por exemplo, 

muda todas as fricativas, nasais e líquidas em uma classe não-marcada de nó de modo, as 

oclusivas orais. Esse tipo de regra fonológica é tampouco conhecida. E finalmente, efeitos 

dissimilatórios por OCP32 no nó de Modo não têm sido observados". 

 Por não operar, portanto, na forma esperada pela teoria, McCarthy defende que 

"devemos concluir que o nó de Modo não existe – não há lugar na geometria de traços 

para uma classe contendo todos e apenas os traços de modo" (McCarthy 1988:92). A 

afirmação final, no entanto, relativiza a primeira: o fato de não existir um nó de Modo tal 

                                                 
30 O comentário de Sagey (1986:29) sobre a geometria proposta por Clements diz: "A hierarquia de Clements 
é explicitamente projetada para refletir apenas aqueles agrupamentos e relações entre traços que são 
justificados por processos fonológicos, e nenhum que seja justificado apenas em bases articulatórias ou 
acústicas".   
31 De fato, em texto posterior Clements reapresenta uma representação arbórea dos traços afirmando que ela 
correspondia "à proposta em Clements (1985), exceto pela eliminação do supérfluo nó 'Modo' " (Clements 
1987:30). 
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qual o proposto tentativamente por Clements (1985) não é argumento para concluir-se que 

algum nó de Modo não exista ou não possa existir. Respeitando a cronologia do surgimento 

das diferentes configurações para a geometria de traços  – todas pretendidas universais, 

devemos lembrar – , vejamos primeiro a geometria desenhada por Sagey (1986), antes de 

voltarmos às considerações e à proposta de McCarthy (1988). 

 
 

 4.4.3. Sagey 1986 

 

 A geometria apresentada por Sagey, em sua tese de doutorado no MIT (Sagey 

1986:14) é a que vemos abaixo: 

 

 

                                                                                                                                                     
32 Elementos adjacentes idênticos são proibidos. 
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 Destaque-se, primeiro, o que Sagey aponta como uma das diferenças fundamentais 

introduzidas pela hierarquização de traços em relação a SPE: na perspectiva das geometrias 

de traços, "cada traço terminal ocorre sob um único nó de classe". Como conseqüência, 

"um traço terminal que ocorre sob um nó articulador na hierarquia não pode ser 

especificado em um segmento a menos que o correspondente nó articulador esteja também 

especificado. Mesmo os valores negativos desses traços terminais agora implicam 

envolvimento de um articulador particular" (Sagey 1986:277 - grifos meus), apontando 

como exemplos dois casos discutidos anteriormente, nos quais [- arredondado] implica 

labial, e [−recuado] implica dorsal.  Desse princípio resulta uma redefinição dos traços, com 

o conseqüente maior distanciamento do modelo gerativo padrão. Por exemplo, "[anterior] 

é definido como envolvendo a frente ou ponta da língua. Assim, as labiais não são 

[+anterior], nem as velares são [- anterior]" (Sagey 1986:278).33 

 De fato, esse aclaramento constitui um valioso achado de Sagey, consagrado por 

muitos pesquisadores posteriormente. Segundo Piggott (1992:34), "a contribuição 

importante de Sagey é a introdução de um conjunto de nós articuladores, que inclui o nó 

Soft Palate e os nós de lugar Labial, Coronal e Dorsal (...)  Uma característica 

significante dos nós articuladores é que eles são funcionalmente monovalentes: ou eles 

estão presentes ou estão ausentes da representação". Em outras palavras, os nós 

articuladores Labial, Coronal e Dorsal cumprem o papel de traços privativos, e não 

binários: regras fonológicas não podem fazer referência a valores negativos para eles. 

 Sobre os traços de Modo, que particularmente nos interessam, diz Sagey: 

 "Não existe evidência de processos de espalhamento, como admite Clements, para 

um constituinte compreendendo os traços que ele agrupa sob "Modo": contínuo, 

consonantal, soante, nasal, lateral e estridente.  Assim, não assumirei um nó de modo sob o 

nó supralaríngeo, mas ao invés disso, dada a ausência de evidência para um lugar ou 

agrupamento de traços de modo na hierarquia, assumirei a suposição mais simples, de que 

os traços de modo não formam um constituinte, mas individualmente cada um é ligado 

direta e independentemente ao nó raiz" (Sagey 1986:45).  

                                                 
33 Sagey remete ao trabalho de Steriade (1986) para argumentos em favor de que [anterior] e [distribuído] 
aplicam-se apenas às articulações coronais. 
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 Entre aqueles traços, Sagey distingue [contínuo] e [consonantal], "que especificam 

articulatoriamente o grau de constrição", dos traços [soante] e [estridente] , "que se 

referem a propriedades acústicas do segmento e que podem ser implementados por 

diferentes meios articulatórios" (Sagey 1986:45).  Desse modo, os dois primeiros "não 

estão ligados a nenhum articulador em particular. Em vez disso, eles especificam o grau 

[de constrição - WRD] ao qual os outros articuladores são ativados" e, por esse motivo, 

"[contínuo] e [consonantal] são ligados diretamente ao nó raiz. Não sendo especificados 

sob um articulador, eles podem aplicar-se a qualquer articulador." (Sagey 1986:279).34 

 Para o traço [nasal], a autora assume a subordinação ao nó Supralaríngeo, porém, 

interpõe, entre esse nó de classe e o traço terminal, um segundo nó de classe:  Soft Palate 

(Palato Mole), como vemos na geometria aqui reproduzida. A subordinação ao nó 

Supralaríngeo permite boa interpretação (embora não seja a única possível) de processos de 

assimilação em algumas línguas envolvendo os traços [nasal], [coronal], [anterior] e 

[lateral] em conjunto.35  Uma razão, porém, faz Sagey postular o nó Soft Palate 

intermediário entre o traço [nasal] e o Supralaríngeo: a simetria ou o tratamento idêntico 

para realidades de mesma natureza, a saber, que a hierarquia proposta  "contém um nó de 

classe para cada articulador com funcionamento independente no trato vocal. Uma vez que 

o palato mole é um articulador independente, existe um nó de classe na hierarquia para o 

palato mole" (Sagey 1986:47-8).36 Como a autora reconhece, "uma vez que o palato mole 

domina apenas o traço [nasal], não existirá evidência para ele pelo espalhamento de dois 

traços de uma vez, como acontece, por exemplo, com o nó Lugar. O espalhamento do nó 

Soft Palate será indistingüível do espalhamento simples do traço [nasal] sob ele, em quase 

                                                 
34 Schein & Steriade (1986:694) dizem "seguir Sagey (1986) assumindo que contínuo e, por extensão, todos 
os outros traços de constrição não formam uma distinta camada de constrição". Diferente de Sagey, porém, 
assumem que "os traços [consonantal], [contínuo] e [soante] designam os nós raiz" (Schein & Steriade 
1986:694), ou seja, são parte do nó raiz, sem mobilidade a não ser quando se move o próprio nó que os 
abarca. 
35 Ao discutir esse ponto, Sagey aponta o lugar de [lateral] como subordinado ao nó supralaríngeo, mas 
admite que soluções alternativas podem não exigir isso. Por essa razão, até o final do texto mantém [lateral] 
sem lugar definido na hierarquia. Quanto ao espalhamento do nó Supralaríngeo, McCarthy (1988:92) afirma 
que "é conhecido em apenas um ou dois exemplos que são sujeitos a plausíveis reanálises". 
36 Piggott destaca igualmente esse caráter de tratamento simétrico: "Outra característica desses nós é que 
cada um é correlacionado com o uso de um mecanismo em particular. Coronal identifica a lâmina da língua 
como o articulador ativo; Dorsal indica que o corpo da língua é ativo; e Labial indica que os lábios são 
ativos. Considerado nesses termos, a presença do nó Soft Palate indica que o véu (ou palato mole) é ativo na 
produção do segmento em questão. Em uma geometria de traços que incorpora esse nó, ele domina o traço 
[nasal]" (Piggott 1992:34).  
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todos os casos. O único caso de espalhamento que proveria evidência para o nó Soft Palate 

como um constituinte seria aquele em que um segmento pré-nasalizado espalha tanto 

[−nasal] como [+ nasal] para um segmento adjacente  –  isto é, onde a estrutura 

ramificada  [+ nasal] [−nasal] , ou pré-nasalização, fosse assimilada (...)  Não conheço 

tal exemplo. Todavia, manterei a hipótese de que existe um nó de classe  para o articulador 

palato mole" (Sagey 1986:48). 

 Alguns dos traços que mais nos interessam, no entanto, não são encontrados no 

traçado da geometria que reproduzi acima. Sagey trata deles no "Resíduo" de seu cap. 4. 

Como as [soantes] particularmente nos dizem respeito, permito-me citar mais longamente:  

 "Sobram alguns poucos traços de que não tratei nessa tese e cuja posição na 

hierarquia não é óbvia.  São os tradicionais traços de "modo de articulação" [soante], 

[estridente] e [lateral]. Eles não são diretamente análogos a [consonantal] e [contínuo] 

porque eles não necessitam necessariamente referir-se ao grau de fechamento ou 

constrição de um articulador. 

 “Por exemplo, apesar de [+ soante] requerer uma certa falta de constrição entre as 

consoantes não-laterais e não-nasais, as consoantes nasais podem ser tanto [−cont]  – i.e., 

completamente obstruídas – e [+soante], como também as laterais.  E [−soante] implica 

não apenas uma certa constrição mínima  – por labial, coronal ou dorsal –  como implica 

também [- nasal]. Assim, soantes não deveriam ser representadas com [contínuo] e 

[consonantal] no nó Raiz, porque os traços no nó Raiz são interpretados como 

especificando o grau de fechamento do principal articulador, e [soante] simplesmente não 

especifica grau de fechamento. Antes, corresponde a uma disjunção de propriedades. Ou 

seja, [+soante] corresponde a: (i) existência de um grau de fechamento, para o articulador 

principal, não tão radical que impeça vibração espontânea das cordas vocais em posição 

neutra; ou (ii) independente do grau de fechamento do articulador principal, permissão de 

vibração espontânea das cordas vocais por (iia) abertura de uma passagem de ar 

secundária através do nariz, ou (iib) permissão da passagem de ar suficiente em torno das 

laterais da língua, apesar do completo ou radical grau de fechamento do articulador 

principal. E [- soante] corresponde tanto a: (i) existência de um grau de fechamento, para 

o articulador principal, radical o suficiente para impedir vibração espontânea das cordas 
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vocais em posição neutra, quanto (ii) não existência de passagem secundária de ar, seja 

através do nariz, seja pelas laterais da língua"  (Sagey 1986:280-1).  

 No que diz respeito ao lugar apropriado para o traço [lateral] na geometria, Sagey 

não chega a uma conclusão categórica. Lembra que tradicionalmente têm-se suposto que ele 

se aplica apenas às coronais37 e que, se fosse esse o caso, deveria então ser representado sob 

o articulador coronal na hierarquia. No entanto, laterais não-coronais seriam atestadas em 

algumas línguas, como por exemplo em Zulu e muitas línguas da Nova Guiné, onde o traço 

[lateral] aplicar-se-ia ao articulador dorsal. Diante disso, "conclui" Sagey (1986:281) : 

"desde que [lateral] pode aplicar-se seja a coronais, seja a dorsais, não pode ser 

representado sob o nó coronal.  Antes, deveria ser representado ou sob o nó Lugar [Ponto], 

ou sob o nó Supralaríngeo ou sob o nó Raiz".  

 Finalmente, Sagey cala-se sobre [estridente]. Ou, diz dele não mais que uma frase: 

 "[estridente] é claramente um traço que refere a certas propriedades acústicas" 

(Sagey 1986:281).  

 

 

 4.4.4. Hayes 1986 

 

 Como já mencionamos, Hayes desenvolve ligeiramente a proposta esboçada por 

Goldsmith (1976) de uma teoria da decomposição de camadas. Por esta teoria, na 

representação subjacente tem-se apenas um número limitado de camadas que, no processo 

de derivação, são divididas (decompostas) até atingir o número máximo encontrado na 

representação fonética.38 

 Aplicando essa concepção do modelo autossegmental ao Toba Batak (uma língua de 

Sumatra), Hayes propõe que nessa língua "a derivação fonológica deve partir a camada 

melódica inicialmente em duas subcamadas". Uma, que ele denomina Camada Periférica, 

conteria os traços para o véu palatino e a laringe: [nasal], [voz], [constrição glotal] e 

                                                 
37 Argumentos podem ser vistos em Steriade (1986), segundo Sagey. 
38 No trabalho em análise, Hayes afirma: "Nesse artigo adoto a abordagem da decomposição de camadas. A 
escolha é algo arbitrária, uma vez que meus resultados teóricos poderiam também ser obtidos sob a teoria de 
Clements [geometria de traços] " (Hayes 1986a:475). No entanto, segundo Hayes, haveria "uma ligeira 
vantagem disponível sob a teoria da decomposição", a favor da qual argumenta em seu trabalho.  
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[abertura glotal]. A outra subcamada  – a Camada Central –  conteria os traços restantes, 

responsáveis pela articulação de modo e ponto de articulação (cf. Hayes 1986a:475).  

 Observando que essa divisão em camada central e camada periférica "pode parecer 

inicialmente contra-intuitiva", Hayes menciona brevemente fatos de duas outras línguas 

que parecem também atestá-la. É interessante atentar para os fatos com que exemplifica, 

por sua relação direta com os fatos que temos discutido das línguas indígenas Macro-Jê. 

Aliás, um dos exemplos é exatamente o caso das pré-nasalizadas em Maxakali (para o que, 

remete a Anderson 1974, 1976). E o outro é o fenômeno chamado de "oclusivas intrusivas" 

por alguns autores (cf. Wetzels 1985; 1995b), e que Hayes exemplifica com o caso do 

inglês: 

 "Em muitos dialetos palavras como dense, prince e dance opcionalmente recebem 

um "[t]" epentético; ou seja, aquelas palavras devem ser transcritas com [nts]. No entanto, 

o processo não pode ser expresso como uma inserção de um segmento [t], porque o "[t]" 

inserido é foneticamente mais breve do que um verdadeiro / t / presente em dents, prints e 

plants (Fourakis 1980). A Fonologia CV provê uma explicação direta, que segue a visão 

tradicional dos foneticistas sobre o assunto (ver Jespersen 1904, Heffer 1960): a "inserção 

de [t]" é de fato a intrusão do desvozeamento e oralidade do / s / seguinte no fechamento 

do / n /. Uma derivação típica seria  (...) :  

 

 

 A brevidade do "[t]" inserido segue-se do fato de partilhar uma posição C com o 

melódico / n / parcialmente desalojado na camada Periférica. Note-se que a alternativa de 
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espalhamento da descontinuidade de / n / para a direita, sobre / s / , é excluída pelos 

exemplos paralelos com outros pontos de articulação: por exemplo, / ms / →[mps] em 

Chomsky, / Ns / →[Nks] em youngster. (...)  Aparentemente, nasalidade e vozeamento 

devem espalhar juntos em uma única camada Periférica" (Hayes 1986a:476).  

 No caso específico do Toba Batak, para a regra de desnasalização  – que pode nos 

interessar por sua semelhança, em resultados, com um processo que temos discutido para as 

línguas Macro-Jê –  Hayes (1986a:484) propõe a seguinte formulação : 

 

  

 "A regra estabelece que um autossegmento Periférico que inclui [−voz] deveria 

espalhar-se para a esquerda para substituir um autossegmento Periférico que inclui 

[+nasal]. A desnasalização aplica-se a  / Np / como em (...) : 
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         (Hayes 1986a:484) 

 

 Observe-se que uma mudança no valor de um traço também se realiza na camada 

Central: o traço [soante] da primeira consoante passa ao valor negativo após o 

espalhamento da camada Periférica de [p]. Essa mudança atestada nos dados empíricos 

depende, nessa representação, da postulação de uma regra que Hayes chamou de  

Convenção [Soante]-[Nasal], segundo a qual, "qualquer segmento feito [+ nasal] por 

regra é automaticamente marcado como [+ soante] " (Hayes 1986a:477).  Como observa o 

autor, essa convenção é crucial na sua análise do Toba Batak. Essa liberdade de relacionar 

(quaisquer) traços entre si por meio de regras de redundância específicas das línguas torna-

se, aparentemente, a "carta na manga" para adequação de geometrias de traços a quaisquer 

dificuldades explicativas.39 

 O ponto que interessa a Hayes é, de fato, a defesa da idéia de que a teoria da 

decomposição de camadas estaria mais justificada que a teoria das geometrias de traços que 

                                                 
39 Nessa passagem, como o contexto indica (e em algumas outras passagens adiante), estou tratando daquelas 
regras que podem ser estipuladas como particulares das línguas específicas (portanto, mais arbitrariamente 
definidas).  
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admitem subcamadas em todos os níveis. Argumentando com fatos do Toba Batak, Hayes 

pretende justificar que OCP opera na representação fonológica apenas sobre a camada 

melódica como um todo, mas não sobre as subcamadas com que se constrói a representação 

dos processos de assimilação parcial (cf. Hayes 1986a:490-6). Como apontamos, essa não é 

a posição que tem se tornado hegemônica no campo da fonologia autossegmental. O 

exemplo do Toba Batak que reproduzimos apenas comparece aqui para compararmos, 

oportunamente, com as soluções que discutimos para processo semelhante em línguas 

Macro-Jê.  O fato é que a solução de Hayes  –  assumindo ou não a perspectiva da 

decomposição de camadas – depende de um tipo de regra de redundância que, se bem que 

não nos cause estranheza, deixa no entanto de se apresentar teoricamente justificada. Por 

outro lado, porém, destaque-se que sua proposta de "camada periférica" tem o mérito de 

reconhecer as relações entre [nasal] e traços laríngeos como [voz] e [constr] e de chamar a 

atenção para a necessidade de expressá-las na hierarquia dos traços. 
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 4.4.5. McCarthy 1988 

 

 A configuração da geometria de traços proposta por McCarthy (1988:105) é a que 

segue:  

 

 

 

 Devo ocupar-me um pouco mais na resenha de McCarthy porque ela própria já é 

uma importante revisão geral das propostas em geometrias de traços até então. 

 McCarthy estabelece, como critério fundamental para avaliação das estruturas 

propostas em uma geometria de traços, que se possa combinar livremente os atributos da 

representação em si com os processos (operações e restrições) previstos na teoria para cada 

nó de classe proposto e, com isso, obter resultados razoavelmente bem atestados entre as 

línguas. Assim é que, para o proposto nó Raiz, McCarthy confirma as ocorrências 

conhecidas nas línguas do mundo de "assimilação total" e de "apagamento" de segmentos 
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(com alongamento compensatório), além de criação de geminadas tautomorfêmicas que 

confirmariam o funcionamento de OCP (cf. McCarthy 1988:90). Dessa forma, o nó Raiz é 

visto como atestado e, por isso, mantido na representação, da mesma forma que o nó 

Laríngeo. 

 Por outro lado, como vimos em 4.4.2, McCarthy (1988:91-2) descarta a utilidade ou 

validade da existência de um nó de Modo ao resenhar o texto de Clements 1985.  

 Além disso, McCarthy volta-se contra a sugestão de um nó Supralaríngeo presente 

em Clements (1985) e em Sagey (1986). Segundo McCarthy, os poucos exemplos de 

espalhamento do proposto nó Supralaríngeo são passíveis de uma reanálise plausível sem o 

recurso daquele nó de classse. Além disso, efeitos de OCP sobre um nó Supralaríngeo não 

teriam sido reportados, o que enfraquece mais ainda a postulação desse nó (cf. McCarthy 

1988:92). 

 A análise também argumenta contra a subordinação do traço [nasal] ao recusado nó 

Supralaríngeo, o que funciona também como argumento contra aquele nó de classe.  Fica, 

porém, para o autor, a tarefa de decidir o que fazer com esse traço e com os outros traços de 

modo, a saber: [contínuo], [lateral], [soante] e, ainda, o traço [consonantal] (que, ao lado de 

[soante] é um dos traços das classes principais, em SPE).  

 Chama a atenção, antes de tudo, a inovadora colocação proposta para os traços 

[soante] e [consonantal] :  como parte do (ou, presos ao) nó Raiz. Justifica McCarthy que 

"os dois traços da classe principal [soante] e [consonantal] diferem de todos os outros 

traços em um importante aspecto: eles demonstravelmente nunca espalham, desligam ou 

exibem efeitos de OCP independentemente de todos os outros traços. Dito de outro modo, 

isso significa que os traços de classes principais não assimilam, não reduzem ou 

dissimilam, exceto em conjunção com processos que afetam todo o segmento. 

 Por esse motivo, os traços das classes principais não deveriam ser representados 

em camadas separada como dependentes do nó Raiz - caso contrário seria esperado que 

eles espalhassem, desligassem e assim por diante, exatamente como fazem os outros traços. 

Ao invés, os traços das classes principais deviam literalmente formar o nó Raiz,  de modo 

que a Raiz deixe de ser um nó de classe e, em lugar disso, torne-se um pacote de traços em 

si mesma"  (McCarthy 1988:97). 
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 Para o traço [lateral], como se vê na geometria que reproduzimos, McCarthy propõe 

ser dependente do traço articulador [coronal]. Para os casos registrados de laterais velares 

ele argumenta, com base no Kuman (língua de Papua Nova Guiné), que mesmo estas 

mostram evidência de uma significativa associação entre lateral e coronal quando alternam, 

por exemplo, com consoantes coronais em processo de dissimilação (cf. McCarthy 

1988:104-5). 

 Como escreve o próprio McCarthy, "isso deixa apenas os dois verdadeiros traços 

de modo [contínuo] e [nasal] como dependentes imediatos do nó Raiz". E, separando-os do 

nó Raiz, como o faz, a geometria proposta prediz que "eles apresentarão um completo 

paradigma dos efeitos das operações não-lineares", o que de fato o autor demonstra para 

espalhamento, desligamento e efeitos de OCP (cf. McCarthy 1988:97-98)40  

 É importante destacar as conseqüências da distinção feita entre os traços [soante] e 

[consonantal], por um lado, e que formam parte do nó Raiz, e os traços [contínuo] e [nasal], 

por outro, que são dependentes imediatos daquele nó. Para McCarthy, as conseqüências 

constituem duas predições adicionais: 

 "Primeiro, pela lógica da relação de dependência, a presença de um traço 

subordinado ou dependente requer a presença do traço dominante ou superordenado. 41  

Neste caso, como todos os outros traços são dependentes dos traços das classes principais, 

nós não deveríamos estabelecer qualquer outra distinção de traços se os traços das classes 

principais não estiverem especificados. Disso segue-se que todas as línguas devem 

dintinguir soantes de não-soantes e consoantes de não-consoantes. De fato, esse é o caso: 

todas as línguas têm tanto soantes e obstruintes, como consoantes e vogais. Tal predição 

não é feita no caso dos traços de modo que não têm dependentes. O que também é o caso:  

existem línguas que possuem apenas consoantes orais (Puget Sound Salich e outras línguas 

do Pacífico Noroeste), e existem línguas que possuem apenas consoantes oclusivas (uma 

situação comum nas línguas autralianas)" (McCarthy 1988:98). 

                                                 
40 Há uma exceção, para as nasais, para as quais não haveria casos conhecidos de atuação de OCP (McCarthy 
remete a Hayes 1986a  − na minha numeração −  para discussão). 
41 Essa conseqüência lógica da relação de dependência já está presente em Sagey (1986). Aquela autora, por 
exemplo, ao tratar de espalhamento afirma que "se alguma vez um traço é espalhado para um segmento em 
que falta o nó ao qual o traço deve ligar-se, então aquele nó será 'interpolado' como parte do espalhamento. 
Isso não deveria ser visto como acréscimo de um nó à representação.  Antes, a hierarquia é simplesmente 



 93

 "Segundo, porque [contínuo] e [nasal] são dependentes do nó raiz em lugar de ser 

parte dele, seus valores podem mudar na extensão de um único segmento fonológico (...) 

Ou seja, podemos ter representações como (...) :  

 

 

          (McCarthy 1988:99). 

 

 Nas representações acima, a da esquerda refere-se a uma africada, com uma 

seqüência interna de oclusão e distensão, e a da direita a uma consoante pré-nasalizada, "um 

único segmento  com uma seqüência interna de gestos nasal e oral" (id., ib.).  

 Segue-se a discussão de McCarthy com respeito ao tratamento do nó Lugar ou Ponto 

(Place Node).  Segundo ele, duas teorias disputam a interpretação da organização interna do 

nó Ponto: a Teoria do Ponto de Articulação (teoria POA) e a Teoria dos Articuladores 

(TA)42.  

 

                                                                                                                                                     
parte da representação geométrica dos traços, e ela define os caminhos pelos quais os traços ligam-se ao 
skeleton" (Sagey 1986:33-4). 
42 Em algumas passagens tenho colocado, ao lado da tradução "Lugar" (para Place) o termo "Ponto", 
consagrado em Português. Nessa passagem do texto, em que resenho a discussão de McCarthy sobre duas 
diferentes perspectivas (Teoria de Lugar de Articulação x Teoria dos Articuladores), adoto consistentemente a 
tradução "Ponto", até por aproximar melhor da "sigla" cunhada por McCarthy: POA Theory (Place of 
Articulation Theory). A outra sigla, TA, cunhei-a eu. 
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 A teoria POA, representada nos trabalhos de Chomsky & Halle 1968, Clements 

1985 e Archangeli & Pulleyblank 1986, "expressa pontos de articulação primariamente em 

termos de valores dos traços [coronal] e [anterior]. Segmentos que são coronais são 

produzidos com a lâmina ou ponta da língua; segmentos que são anteriores são produzidos 

com algum (fisicamente possível) articulador com uma constrição primária na região 

alveopalatal ou à sua frente".  Por sua vez, a TA, segundo McCarthy, comparece nos 

trabalhos de Halle 1988, McCarthy 1985, Sagey 1986, Mester 198643, e "distingue 

segmentos pelos articuladores ativos que produzem o gesto de constrição ao invés do ponto 

da articulação. Gestos executados pelos lábios, tanto superior como inferior, são 

caracterizados como [labial]; como na teoria POA, [coronal] refere-se à lâmina ou ponta 

da língua, e gestos realizados pelo corpo da língua são caracterizados pelo traço [dorsal]"  

(McCarthy 1988:99). 

 Para McCarthy, a teoria do Ponto de Articulação depende crucialmente do traço 

[anterior] que, no entanto, é problemático: "ele não pode ser definido nem em termos 

articulatórios nem em termos acústicos", ou seja, "ele não se refere nem a um distinto gesto 

articulatório nem a um distinto resultado acústico". Além disso, "[anterior] parece 

funcionar apenas nesse papel definidor de caracterizar distintos lugares; por si mesmo ele 

não caracteriza uma classe de segmentos referida consistentemente por processos 

fonológicos, como notaram Kenstowicz e Kisseberth (1979)" (McCarthy 1988:100). 

 Por sua vez, a Teoria dos Articuladores, "diferentemente da teoria POA, provê uma 

explicação coerente da classe das consoantes conhecidas como segmentos complexos 

(Sagey 1986) (...)  Segmentos complexos são caracterizados por constrições em dois pontos 

separados no trato vocal, ambos primários, no sentido que ambos funcionam 

fonologicamente como a única constrição de um segmento simples" (McCarthy 

1988:100).44  Na seqüência, McCarthy apresenta os argumentos de que processos 

                                                 
43 Ver referências bibliográficas no próprio trabalho de McCarthy. 
44 Para McCarthy, "existem duas observações cruciais (e relacionadas) sobre segmentos complexos que 
qualquer teoria deve explicar: (i) as duas constrições são formadas por distintos articuladores, e (ii) as duas 
constrições são fonologicamente inordenadas, ainda que possam ser seqüenciadas na produção da fala". 
Segundo ele, "a teoria dos Articuladores justifica essas observações pela representação dos segmentos 
complexos com dois articuladores diferentes ligados a um único nó Ponto (expressos, assim, dentro da 
extensão de um único segmento)" (McCarthy 1988:100).  
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fonológicos e efeitos de OCP também suportam a TA.45 De fato, depois desse trabalho a 

Teoria dos Articuladores  – como ele a chama –  ganhou a preferência dos pesquisadores 

das geometrias de traços. 

 Destaque-se, das conclusões de McCarthy, a observação de que, partindo do " insight  

fundamental de Jakobson no final dos anos 30, de que a classificação dos sons da fala 

utilizados na fonologia tem uma base fonética universal"  (o que, segundo ele, hoje nos 

parece muito óbvio, mas de fato foi muito difícil de se obter)46, "o desenvolvimento 

subseqüente da teoria dos traços distintivos e, de fato, da própria geometria de traços, 

constituem uma verdadeira progressão natural" (McCarthy 1988:105).  

 

 
 4.4.6.  Kaisse 1992 

 

 A questão que preocupa Kaisse (1992) é a defesa do caráter ativo do traço 

[consonantal], buscando assim 'alforriá-lo' da prisão ao nó raiz onde o confinaram vários 

autores.  Ela lembra que, enquanto muitos traços tiveram seu estatuto discutido na definição 

e avaliação de geometrias de traços, "os 'traços das classes principais' de Chomsky & Halle 

1968  – [consonantal], [soante], e o agora defunto [silábico] –  têm sido largamente 

ignorados nos estudos individuais" (Kaisse 1992:314). Para ela, "isso é devido à difundida 

crença de que os traços [consonantal] e [soante] não se comportam como os traços tais 

como o de vozeamento e os de ponto de articulação, porque aparentemente eles não parti-

cipam em assimilações,  dissimilações e reduções  (...) Para capturar a falha desses traços 

das classes principais em comportar-se como os outros traços, vários autores  (...)  têm 

                                                 
45 Seguem-se, depois, as justificativas de McCarthy para os traços dependentes dos traços dos articuladores. 
Sobre [lateral] já temos mencionado. Reproduzimos apenas mais uma passagem, porque exemplifica as 
decisões sobre esse aspecto que dependem dos princípios definidos para o modelo: "Nessa abordagem, 
[arred] é dependente de [labial] (Sagey 1986), enquanto [anterior], [distribuído] e [lateral] são 
dependentes de [coronal]  (...). Porque os traços articuladores [labial] e [coronal] são privativos  – isto é, 
ou eles estão presentes ou estão ausentes –  a dependência de [arred] de labial implica que segmentos 
distintivamente arredondados são também especificados como [labial]." (McCarthy 1988:103).  
46 Ladefoged & Halle (1988:577) apontam que "a idéia de que os sons são compostos de traços tem sido 
compreendida  – mais ou menos – pelo menos desde o século XVII (...) No entanto, esse insight não foi 
explicitado até o trabalho da escola de Praga, notadamente como apresentado por Jakobson em 1938" 
(referindo-se ao 3º Congresso Internacional de Fonética). 
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proposto ou conjecturado que [consonantal] e [soante] não dependem de qualquer nó, mas 

antes agrupam-se juntos para constituir o nó Raiz" (Kaisse 1992:314). 

 Em seu artigo, Kaisse (1992:315) afirma que "ainda que a atividade fonológica de 

[consonantal] seja relativamente rara, de modo algum é um fenômeno não atestado, e é 

encontrado em um bom número de línguas não aparentadas". De fato, seu trabalho 

apresenta diversos exemplos nos quais o traço [consonantal] espalha ou dissimila, e é com 

base neles que a autora defende a anotação de [consonantal] diretamente subordinado ao nó 

Raiz, como traço dependente, exatamente como o fizera Sagey (1986) (cf. Kaisse 

1992:316).  

 Para os traços [contínuo], [nasal] e [lateral] Kaisse adota a mesma proposta, 

subordinando-os diretamente ao nó Raiz, sem a intermediação de qualquer outro nó de 

classe. Quanto ao traço [soante] , a proposta de Kaisse mantém 'condenado' à inércia na 

intimidade do nó Raiz : "em contraste com  a reatividade de [consonantal], não tenho 

encontrado bons exemplos em que o traço [soante],  das classes principais, espalha. Desse 

modo, proponho uma versão modificada da geometria de traços (...) na qual soante 

permanece como uma anotação no nó raiz, mas consonantal é um dependente normal do 

nó raiz e pode, dessa forma, sofrer assimilações e dissimilações" (Kaisse 1992:314-5).47  A 

geometria resenhada por Kaisse é reproduzida abaixo:  

                                                 
47 Em outra passagem do seu texto, discutindo processos atestados em Uyghur (uma língua da Ásia central), 
Kaisse observa: "O caso do Uyghur é compatível tanto com uma análise em que [+ consonantal] espalha, 
como uma análise na qual [– soante] espalha. Mas nós já temos visto casos em que deve ser o traço 
[consonantal] que espalha, e não temos encontrado nenhum que envolva, inequivocamente, o espalhamento 
de [soante]. A posição mais conservadora, então, é analisar Uyghur com espalhamento de [consonantal] e 
manter a posição que [soante] é um traço inerte" (Kaisse 1992:324).     
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 É de observar, no entanto, que a posição inerte de [soante] junto à raiz, leva Kaisse a 

também postular  – como o fez Hayes (1986a) –  uma regra de redundância para explicar os 

fatos observados na língua Uyghur, assim como em Cipriota e no Romance : 

 "Temos visto até aqui que, quando [+ consonantal] espalha, o resultado é um 

segmento que é [– soante], mesmo quando  – como nos casos do Cipriota e do Romance –  

o próprio segmento disparador era [+ soante]. Uma vez que [soante] não espalha, nós 

desejamos manter sua posição como uma anotação no nó raiz. Permita-nos fazer, então, a 

seguinte estipulação: 

 

 PRINCÍPIO DE REDUNDÂNCIA DA SONORIDADE : 

 O resultado do espalhamento de [consonantal] ao nó raiz é 

desligar a anotação de sonorância naquele nó e substitui-la por 

[– soante] no caso de [+ consonantal] e por [+ soante] no caso 

de [– consonantal]."   
             (Kaisse 1992:324). 

 Kaisse sugere que observemos o que considera ser o conteúdo intuitivo da 

estipulação: "diz que, quando um traço da classe principal de um segmento é modificado, 

seu outro traço da classe principal é automaticamente apagado e substituído por uma 

especificação padrão. Em outras palavras, uma consoante não-marcada é uma obstruinte e 

um glaide ou vogal não-marcada é  uma soante" (Kaisse 1992:324). 
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 Finalmente, Kaisse sugere que é raro o espalhamento de [consonantal] por causa de 

sua natureza abstrata:  "[consonantal]  refere-se a qualquer estreitamento da cavidade 

oral, no mínimo como o estreitamento de uma fricativa.  Por exemplo, temos observado o 

espalhamento de consonantalidade de uma labial a uma palatal. Nenhuma posição 

articulatória real está sendo mantida nesse caso, apenas a noção abstrata de uma grave 

oclusão da cavidade oral" (Kaisse 192:330). 

 
 
 
 
 4.4.7. Clements & Hume 1995 

 

 

 Sem dúvida, Clements é o pesquisador que mais tem produzido contribuições à 

discussão da configuração das geometrias de traços, desde seu texto "inaugural" de 1985, 

The Geometry of the Phonological Features (que comentamos acima, em 4.4.2). Seguiram-

se, entre outros, os trabalhos de 1987 (Phonological feature representation and the 

description of intrusive stops), 1989 (A unified set of features for consonants and vowels), 

1991 (Place of articulation in consonants and vowels: a unified theory) e 1993 (com E. 

Hume, The internal organization of speech sounds, em versão experimental, que reaparece 

com ligeiras alterações em 1995, no volume organizado por Goldsmith). 

 Interessa, por ora, destacar a configuração da geometria de traços que, segundo 

Clements & Hume (1995:292) apresenta os mais bem estabelecidos nós de classe e sua 

organização em consoantes e vogais. Oportunamente, outros aspectos e discussões do 

trabalho em questão serão retomados. Assim, como conclusão de sua análise, aqueles 

autores apresentam a seguinte figura48 : 

 

                                                 
48 Lembram os autores que, como observaram anteriormente no seu texto, "consoantes com articulações 
secundárias incluem um nó vocálico sob o nó C-Ponto" que não está ilustrado na figura aqui reproduzida. Na 
versão publicada em 1993 (que reproduzi em D'Angelis 1994a:125), para as vogais está disponível apenas 
[+contínuo]. Clements & Hume (1995:292) confirmam que "alguns traços, como [−voz], {+ cont] e [−ant] 
são universalmente não-contrastivos em vocóides".  
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 Será necessário comentar os argumentos de Clements & Hume sobre a localização 

dos traços [soante], [aproximante], [vocóide], [contínuo] e [nasal], e sobre a ausência de 

[consonantal]. 

 Chama a atenção, naturalmente, a constituição do nó raiz, onde os autores "alojam" 

os traços [soante], [aproximante] e [vocóide].  Afirmam que seguem nisso, Schein & 

Steriade (1986) e McCarthy (1988), que propõem designar um status especial ao nó raiz 

"permitindo-lhe comportar os traços das classes principais" (Clements & Hume 
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1995:268).  De fato, Schein & Steriade, afirmando seguir Sagey (1986)49, assumem que 

"contínuo e, por extensão, todos os outros traços de constrição [stricture features] não 

formam uma distinta camada de constrição", de modo que "os traços [consonantal], 

[contínuo] e [soante] designam os nós raiz" (Schein & Steriade 1986:694).  Por sua vez, 

McCarthy (1988) propusera que os traços das classes principais [soante] e [consonantal] 

deveriam ser presos à raiz (compô-la, portanto), uma vez que não haveria evidência de que 

pudessem operar na forma das regras básicas admitidas no modelo autossegmental: 

espalhamento, apagamento e efeitos de OCP. 

 Partindo dessa proposição, Clements & Hume defendem que são os "traços de 

sonoridade" aqueles "traços das classes principais" que devem formar o nó raiz, tomando, 

como tais, [soante], [aproximante] e [vocóide]. Assumem, nesse ponto, o ranking de 

sonoridade construído por Clements (1990) para as classes principais de segmentos, a 

saber: Obstruintes, Nasais, Líquidas, Glaides e Vogais.  Na elaboração desse ranking 

Clements não adota exatamente os traços que, em SPE (cap. 8), definiam as classes 

principais – isto é, [soante], [consonantal] e [silábico] –  mas promove uma renomeação 

(vocóide) e um acréscimo (aproximante). Segundo ele, "Vocóide, um termo introduzido por 

Pike (1943), é simplesmente o oposto do tradicional traço 'consonantal' e é definido dessa 

maneira" (Clements 1990:293)50. Aplicado positivamente por Clements às vogais e aos 

glaides, "vocóide" de fato revela-se o contrário de consonantal, e não deve ser confundido 

com "vocálico" de SPE (cap. 7). Vale lembrar que, em Pike, "vocóide" quer marcar 

efetivamente uma característica fonética das vogais e glaides mas, eventualmente, também 

de líquidas (cf. Crystal 1988:269; Weiss 1980:7), mas tal não é o uso que faz Clements.  

Também o traço "aproximante" é um empréstimo de Clements de outros autores, mas a seu 

modo. Inspira-se explicitamente em Ladefoged (1964; 1982) mas indica que, ao assumir 

"aproximante" como um traço binário ("como os outros traços das classes principais") 

                                                 
49 Já observei, ao tratar da geometria proposta por Sagey (em 4.4.3 - pg. 83, nota 35), que aquilo que Schein 
& Steriade dizem seguir não é exatamente o que Sagey propôs.  
50 Clements não refere, mas tudo indica que segue nesse ponto uma sugestão comentada por Ladefoged, ao 
discutir a denominação que adota para o traço "consonantal":  "Nós especificamos a oposição definida por 
esse traço em termos de classes já estabelecidas por outros traços (...)  Poderia ter sido mais fácil se nós 
tivéssemos chamado esse traço vocóide-não vocóide, e seguido Pike (1943) mais de perto pela definição de 
um vocóide como uma soante oral central. Mas, ao denominar o traço  consonantal-não consonantal (...) 
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diverge da perspectiva de Ladefoged (cf. Clements 1990:293). Ao mesmo tempo, segue  – 

segundo diz –  Catford (1977) ao incluir as "soantes surdas" na definição de 

"aproximante"51, mas diverge desse autor ao considerar que "todas as vogais são 

aproximantes" (Clements 1990:326-7, nota 12)52. Assim, o que Clements considera ser 

aproximante é "qualquer som produzido com uma constrição no trato oral suficientemente 

aberta de tal modo que a corrente de ar através dele somente seja turbulenta se ele for 

surdo" (Clements 1990:293).53   

 O traço [silábico], que em SPE é um dos que caracterizam as classes principais de 

segmentos, é reconhecido por Clements (1990:295) como tendo "um status diferente na 

representação de traços daquele dos verdadeiros traços das classes principais, talvez não 

funcionando como um traço efetivamente mas como uma posição definida prosodicamente 

na sílaba". Dessa forma, Clements & Hume não o incluem entre os traços que têm o papel 

de assinalar a sonoridade ao nó raiz. A escala de sonoridade construída com três traços é 

assim apresentada: 

 
  [soante] [aproximante] [vocóide] escala de 

sonoridade 
 

 obstruinte – – – 0  

 nasal + – – 1  

 líquida + + – 2  

 vocóide + + + 3  

 
  
 Como parte do nó raiz, na mesma linha de McCarthy (1988), os traços [soante], 

[aproximante] e [vocóide] de Clements & Hume nunca podem espalhar ou desligar como 

                                                                                                                                                     
podemos fazer o sistema de traços proposto tão similar quanto possível àquele sugerido por Chomsky & 
Halle" (Ladefoged 1971:108).   
51 Um reparo deve ser feito, porém. Catford não menciona “soantes surdas” mas apenas “aproximantes 
surdas” = voiceless approximant (cf. Catford 1977:120). 
52 Também aqui parece haver uma leitura reducionista. Para Catford, vogais ‘fechadas’ como [i] e [u] são 
tipicamente aproximantes, enquanto vogais frontais ‘abertas’ como [E] e [a] são ressoantes (cf. Catford 
1977:62).  
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uma classe independente daquele nó como um todo. E ainda que não o tenham explicitado, 

parece seguro aceitar que Clements & Hume assumem as regras e o princípio de 

redundância defendido por Clements :  

 "Outras combinações de traços das classes principais  (...)  não ocorrem, sendo 

excluídas pelas seguintes regras de redundância universais : 

  a. [- soante] →[- aproximante] 

  b. [- aproximante] →[- vocóide] 

 Essas regras implicam as seguintes, por contraposição : 

  c. [+ aproximante]  →[+ soante] 

  d. [+ vocóide]→[ + aproximante] 

 Assumo que essas regras de redundância aplicam-se ao resultado de cada regra 

fonológica como condição de boa-formação, e reajustam os valores para aproximante, 

vocóide e soante como necessário" (Clements 1990:295 - grifos meus).  

 Na seqüência, tudo o que Clements & Hume dizem sobre a posição do traço [nasal] 

na sua geometria é um resumido parágrafo que não explicita a justificativa da sua escolha. 

Esse pequeno parágrafo encerra o item que trata do nó raiz, certamente por associarem o 

traço [nasal] à escala de sonoridade e à definição das classes principais. Diz ele: 

 "Piggott (1987) propõe que [nasal] é atado sob o nó raiz em uma camada própria. 

No modelo de Sagey (1986), [nasal] liga-se à raiz através do intermediário nó soft palate, 

representando seu articulador" (Clements & Hume 1995:269).  

 Implicitamente desconsidera-se o desenvolvimento posterior da proposta de Piggott 

(1990; 1992) e, na linha dele, Rice & Avery (1989) e Rice (1993). A decisão dos autores 

está expressa no desenho da sua geometria:  [nasal] liga-se diretamente ao nó raiz, como 

traço dependente dele. É evidente que os autores evitam a discussão do problema, que não 

parece relacionar-se aos interesses centrais do trabalho em questão. Dessa forma, a 

colocação sem justificativa do traço [nasal] em Clements & Hume (1995) deve ser vista 

com a mesma reserva com que via o não motivado nó de Modo em Clements (1995) ou o 

nó de Sonoridade em Mohanan (1983): não passa de uma colocação provisória. 

                                                                                                                                                     
53 A definição de Ladefoged (1982:10) excluía explicitamente qualquer som produzido com turbulência, mas 
isso não bastava para excluir as consoantes nasais. Já Clements desejava excluir as nasais e, ao mesmo tempo, 
incluir as soantes surdas (seguindo Catford 1977), o que explica a redefinição própria para "aproximante".  
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 Igualmente provisória será a alocação do traço [estridente] também como 

dependente imediato do nó raiz. Nesse caso, porém, os autores evitaram representá-lo no 

traçado da sua geometria e reconheceram que, como o traço [lateral], a colocação de 

[estridente] não é clara, e seu posicionamento sob o nó raiz atende apenas a uma "posição 

conservadora", enquanto se espera que "trabalhos futuros esclarecerão o status desse 

traço" (Clements & Hume 1995:293-4).  

 Para o traço [lateral] lembram que as duas hipóteses concorrentes são subordiná-lo 

ao nó coronal ou ao nó raiz.54  O principal argumento em favor da subordinação a coronal, 

segundo eles, provêm das relações de dependência reconhecidas entre os nós: colocado 

como dependente do articulador coronal, tal representação do traço [lateral] dá conta 

diretamente do fato de que todo segmento que o possui é fonologicamente [coronal].55  

Porém, a subordinação a coronal  (que por sua vez, é um articulador dependente de Lugar 

ou Ponto) teria problema para explicar alguns dados (Clements & Hume 1995:293):  "(a) 

quando uma nasal assimila o ponto de articulação de um som lateral, ela normalmente não 

se torna lateral (...); (b) quando uma lateral assimila o ponto de uma não-lateral, 

normalmente conserva sua lateralidade (...); (c) quando o nó cavidade oral espalha de um 

[l] para [s] na formação de oclusivas intrusivas (por ex., false [...lts] ), a oclusiva 

intrusiva resultante é central, não lateral (...); (d) obstruintes laterais podem ser 

completamente transparentes a regras de assimilação de longa distância envolvendo 

obstruintes coronais". Disso concluem os autores: "Esses fatos argumentam fortemente a 

favor de que [lateral] ocorre acima de Lugar na hierarquia de traços".56 Como conclusão 

isso é, obviamente, apenas um posicionamento protelatório: [lateral], como [estridente] e 

[nasal] permanecem no "limbo" da geometria de traços para Clements & Hume. 

 Resta-nos comentar, dos traços de modo, a solução adotada para o traço [contínuo]. 

Como se observa, Clements & Hume adotam uma configuração que cria um nó 

                                                 
54 Vejam-se, por exemplo, respectivamente McCarthy 1988 e Kaisse 1992. Sagey (1986), como vimos, sugere 
que [lateral] pode estar sob Lugar, Supralaríngeo ou Raiz. 
55 Remetendo a Levin (1987), dizem os autores que nos casos que reportam, em várias línguas, a segmentos 
(foneticamente) velares laterais, não existe evidência de que tais segmentos sejam, fonologicamente, [dorsal] e 
[lateral] ao mesmo tempo (cf. Clements & Hume 1995:306 - nota 42). 
56 Rigorosamente – considerando a informação em (c) –  a conclusão deve ser que [lateral] está acima de 
Cavidade Oral na hierarquia. Ou o fato em (c) é um contra-argumento à postulação do nó Cavidade Oral. É no 
mínimo curioso que os autores tenham passado "olimpicamente" desatentos a isso.  
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intermediário entre o nó Lugar e o nó Raiz, chamado nó da Cavidade Oral, ao qual 

subordinam também o traço [contínuo]. Essa configuração depende crucialmente da 

solução proposta por Clements (1987) para as chamadas "oclusivas intrusivas" no inglês.  

 Adiante terei oportunidade de discutir a solução de Clements para as "oclusivas 

intrusivas", seja porque o autor refere-se a fatos das línguas Maxakalí e Guarani, 

generalizando sua solução, seja porque essa abordagem e essa geometria são a base da 

solução proposta por Wetzels (1995b) para a justificação das pré e pós-nasalizadas do 

Maxakali.  

 Sendo assim, por ora apenas registre-se um comentário mais geral com respeito à 

aparente inspiração dessa geometria de traços. Chama a atenção a retomada, nessa 

geometria com um nó de Cavidade Oral, de uma orientação motivada pela conformação 

anatômica do aparelho fonador (ao lado das motivações fonológicas, obviamente, mas não 

por isso menos real). Enquanto na concepção de Mohanan (1983)  –  que vimos em (4.4.1) 

–  percebe-se uma inspiração nas classificações clássicas da fonética, a geometria inaugural 

de Clements (1985) já delimita "anatomicamente" uma segmentação binária principal entre 

os nós Laríngeo e Supralaríngeo. Sob este último, naturalmente, situando-se o nó Lugar (ou 

Ponto de Articulação).  Essa ramificação básica também se encontra em Sagey (1986), 

embora concorrente com alguns traços (nós terminais) que se ligam diretamente ao nó raiz.  

Coerente com essa conformação, Sagey subdivide o Supralaríngeo em outra segmentação 

binária: Lugar e Soft Palate (Palato Mole). Impossível não reconhecer aí a reunião dos 

"traços de cavidade" de SPE (à exceção de "constrição glotal", colocado sob Laríngeo)57.  

McCarthy (1988) argumenta contra a motivação fonológica do nó Supralaríngeo, e o 

suprime, no que é seguido por Kaisse (1992). Com isso, tendem a proliferar os traços 

diretamente subordinados ao nó Raiz (notadamente em Kaisse 1992). Finalmente, no artigo 

que vimos resenhando, Clements & Hume restabelecem uma configuração anatômica, 

sendo a ramificação principal assentada nos nós Laríngeo e Cavidade Oral58. Pode-se, no 

                                                 
57 Uma tal classificação anatômica para essa hierarquização proposta por Sagey encontra-se também em 
Ladefoged & Halle (1988:581): "temos encontrado o nó Soft Palate sendo dominado diretamente pela Raiz, 
apesar de que também seria possível introduzir um nó extra, Supralaríngeo, que dominaria tanto Soft Palate 
como Lugar, distinguindo-os do nó Laríngeo".  
58 A proposta do nó Cavidade Oral é tomada de Clements (1987), que no entanto não abolira ainda o nó 
Supralaríngeo; era sob este último que o nó Cavidade se colocava. 
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entanto, entender que a alocação do traço [nasal] diretamente ao nó raiz tem, nessa 

geometria, a mesma motivação, de modo que a configuração básica é tripartida: laringe (nó 

Laríngeo), trato bucal (nó Cavidade Oral) e nariz (traço [nasal] ).  Parece que a analogia 

anatômica seria mais perfeita, nesse caso, se Nasal fosse considerado um articulador, antes 

que um nó terminal de traço binário. Desse modo, a presença de Nasal (quando fosse o 

caso) refletiria configuracionalmente uma fonte e duas cavidades (ou um ressoador 

ramificado). 59  

 Uma última crítica que se pode fazer à alocação de [contínuo] sob um nó Cavidade 

Oral é o fato de que, em muitas línguas, o que torna uma consoante descontínua é uma 

obstrução na região glotal ou faríngea. Não parece fazer sentido anotar, a tais segmentos, 

um caráter [–contínuo] sob um nó que não reúne a constrição responsável pela presença 

daquele traço.  

 Ao encerrar essa breve revisão do tratamento dos traços de modo nas geometrias, é 

interessante registrar uma observação queixosa de Weijer, contemporânea de minha 

primeira discussão do tema (D’Angelis 1992c):  

 “O conjunto dos traços de Modo tem sido usualmente visto como um conjunto 

incoerente de traços e, na ausência de um comportamento interessante de espalhamento, o 

tratamento das geometrias geralmente os tem omitido (...). Modo − como um fator 

determinante de seqüência de sonoridade, por exemplo − é claramente uma dimensão 

unitária exatamente como Lugar o é” (Weijer 1993:103). 

 

 

                                                 
59 Supõe-se que não se trata, no caso, de estabelecer configuracionalmente uma simples metáfora da anatomia 
do aparelho fonador. Construídas à luz dos fatos e dos processos fonológicos atestados nas línguas, essas 
configurações de geometrias de traços expressariam, antes, algumas limitações impostas pela própria natureza 
física do aparato fonador humano.  
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 5. Problema trazido pelo Kaingang às geometrias de traços   
 
 
  

 Como em qualquer ciência experimental envolvendo 
formação e verificação de hipóteses, podemos esperar dar 
ocasionais passos em falso à medida em que nos defrontamos 
com novos problemas, mas não deveríamos nos recusar a 
explorar novas idéias por um excesso de zelo 1 

     Clements 1987:29 
 
 

 

 Em três trabalhos distintos (D'Angelis 1992c; 1994a; 1995) tenho apontado 

dificuldades para expressar, pelo aparato das geometrias de traços em fonologia 

autossegmental, dois processos fonológicos recorrentes em algumas línguas estudadas do 

tronco Macro-Jê, a saber: Kaingang, Xokleng e Maxakali. A dificuldade, como tenho 

apontado, consiste em expressar de forma direta e inequívoca processos que envolvem ou 

supõem relações entre os traços [nasal], [voz] e [soante]. Esse fato apenas confirma a 

dificuldade das geometrias de traços em lidar com os chamados traços de Modo, o que 

ficou evidenciado na revisão das geometrias no capítulo anterior2.  

 Retomemos, aqui, o problema tal qual o tenho apontado, iniciando por uma rápida 

apresentação dos fatos que motivam a discussão. 

                                                 
1 "As in any experimental science envolving hypothesis formation and testing, we may expect to take 
occasional false steps as we confront new problems, but we should not refuse to explore new ideas out of an 
excess of caution". 
2  Emprego, nesse texto, a expressão "traços de Modo" não no sentido restrito de SPE (que inclui "contínuo", 
"traços de distensão (metástase): instantânea e retardada", "sucção", "pressão" e "tenso"), mas na forma da 
tradicional classificação fonética (cf. Crystal 1987:157; Crystal 1988:174-5; Weiss 1980:20), que é também 
aquela com que trabalha Trubetzkoy para estabelecer os "modos de superação de uma obstrução de primeiro 
e segundo grau" (Trubetzkoy [1939] 1969:140ss). A propósito, veja-se a seguinte passagem de Clements 
(1985:241): "Os traços de modo são tradicionalmente aqueles relacionados com o grau e modo de constrição 
no trato oral (independentemente do lugar da constrição), e desse modo incluem traços como [consonantal], 
[soante], [contínuo], [lateral] e [estridente]. O traço [nasal] será tentativamente assinalado também à 
camada modo".  
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 5.1. Espalhamento do traço nasal 

 

 Dois tipos de fatos encontrados nas línguas mencionadas acima relacionam a 

nasalidade das vogais com as consoantes soantes que com elas formam sílaba.3 No primeiro 

tipo, consoantes subjacentemente nasais, ao constituir sílaba com vogais orais, ganham 

contorno desnasalizado, originando nasais pós e pré-oralizadas.4 Comparem-se os dados do 

Kaingang em (5.1.a) e (5.1.b) abaixo:  

 

 (5.1.a)      (5.1.b) 

 1. må)N → ['må)N] = mel, abelha  11. måN → ['mbågN] = grande  

 2. mO) → ['mO)] = jabuticaba   12. mO → ['mbO] = espiga 

 3. mE)N  → ['mE)N] = criação (animal) 13. mEN → ['mbEgN] = machado 

 4. mũ → ['mũ] = mandi (peixe)  14. muN → ['mbugN] = imbu 

 5. nE)n → ['nE)n] = mato   15. nEn  → ['ndEdn] =  coisa 

 6. nO)| → ['nO)|)] = dormir   16. no|  → ['ndo|] = buraco 

 7. kaSĩn → [ka'Sĩn] = rato   17. kOSin → [kO'Sidn] = filho 

 8. tO)≠ → ['tO)j )≠] = palmeira   18. i≠   →   ['ijÔ≠] = 1ª pessoa singular 

 9. NO)| → ['NO)|)] = milho   19. NON → ['NgOgN] = bugio 

 10. Nũ → ['Nũ] = moer   20. NufO) → [Ngu'fO)] = os antigos 

 

 

 No segundo tipo de fatos, elementos consonantais soantes não especificados para 

nasalidade, ganham nasalidade da vogal nasal contígua na mesma sílaba. Comparem-se os 

dados do Kaingang em (5.1.c) com (5.1.d), abaixo:  

 

                                                 
3 Sobre o domínio da regra que governa esse processo, veja-se 5.1.1. O caráter soante dos elementos 
consonantais envolvidos é uma análise possível (aquela com que venho trabalhando), mas alternativamente 
poder-se-ia analisar as consoantes nasais como obstruintes (ver adiante).   
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 (5.1.c)      (5.1.d) 

 1. |o| → ['|o|] = redondo, baixo  11. |O) → ['|)O)] = sol 

 2. |å → ['|å] = marca, desenho, escrita 12. |å) → ['|)å)] = quente 

 3. m|E → ['mb|E] = junto com  13.  m|E)≠ → ['m|)E)j )≠] =  cinza 

 4. N|un → ['Ng|udn] = jaguatirica  14. N|ũ → ['N|)ũ] = tucano 

 5. fO| → ['fO|] = cheio   15. fE)| → [fE)|)] = pena, asa 

 6. k|E → ['k|E] = toca   16. k|E) → ['k|)E)] = descendência, crias 

 7. jON → ['jOg°N] = pai    17. jũ → ['j )ũ] = bravo, valente 

 8. wÈj → ['wÈj] =  arco   18. tawĩ → [ta'w)ĩ] = muito (intens.) 

 9. wajkå) → ['wajkå)] = amanhã  19. wO)≠ → ['w )O)j )≠] = mato   

 10. kafej → [ka'fej] = flor   20. kafĩ| → [ka'fĩ|)] = pé de guamirim 

 Uma análise que assume o espalhamento da nasalidade a partir da vogal supõe a 

distinção subjacente, no Kaingang, entre vogais orais e vogais nasais. A favor disso,  

encontram-se pares e trios de itens lexicais como os seguintes5:  

     (5.1.e) 

  1. / k|E  /   =  toca     9.  / pE) /    =   legítimo 

  2. / k|E) /    =   descendência, cria  10. / pE)n /  =   pé 

  3. / k|E)m / =   embaixo   11. / pE)N /  = lançar (sing)6 

  4. / k|ĩ /     =   cabeça    12. / tũ /    =   negação  

  5. / k|ĩN /   =  estrela    13. / tũN /  =  terminar, matar 

  6. / Si /       = velho    14. / rå  /    =   marca, escrita 

  7. / Sĩ /       = pequeno   15. / rå)  /    =   quente 

                                                                                                                                                     
4 Essa análise do caráter subjacentemente nasal das pré e pós-oralizadas é a que tenho feito até aqui, e que 
adiante será alvo de discussão.  
5 “Recentes avaliações de sistemas vocálicos baseadas em amostras de várias línguas indicam que um pouco 
menos que um quarto das línguas do mundo (24% em Crothers 1978, 22,4% em Maddieson 1984, 21% em 
Ruhlen 1978) possuem vogais nasalizadas. Geograficamente, a maioria dessas línguas está localizada no 
continente americano (...), no norte da Índia e na parte oeste da África sub-Sahara. Entre as línguas com 
vogais nasalizadas, nenhuma possui mais vogais nasalizadas do que vogais orais. Em acréscimo, contrário 
ao que comumente se acredita, aquelas com igual número de vogais nasalizadas e orais não são uma 
raridade, já que constituem aproximadamente metade da amostra  (Crothers 1978). Quando as línguas têm 
menos v ) do que v, é geralmente uma vogal média que é perdida no sistema nasal (Crothers 1978:124)” 
(Hombert 1986:359-60). 
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  8. / Sĩn /      = fazer pequeno   16. / rå)N /   = esquentar 

 

 Uma formulação em Fonologia Gerativa Padrão para os dois tipos de fatos acima 

apresentados poderia ser construída na forma das 3 regras seguintes (com as necessárias 

adaptações sugeridas por Anderson 1976 para a expressão de mudança de valor de traço na 

extensão do segmento)7 : 

 

  

  

  

 Além disso, duas regras de redundância seriam necessárias para expressar outra 

alteração nos valores de traço das consoantes pré e pós-nasalizadas resultantes das regras 

(a) e (b) : 

   

  (d) [+ – nasal]  →   [+ – soante] 

                                                                                                                                                     
6 Wiesemann 1971:82. 
7 Essas regras em FGP são basicamente as mesmas que propus em D'Angelis 1991:19-21 e 1992b:7-9. No 
presente trabalho, porém, omito as indicações de margem silábica por duas razões: (a) essa já é uma das 
dificuldades reconhecidas em SPE, por excluir o domínio da sílaba; (b) o fato não é relevante para a 
argumentação que se segue, permitindo-me ser mais ágil. 
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  (e)  [– + nasal]  →   [– + soante] 8 

    

 Percebe-se que há traços redundantes e, por isso, dispensáveis na formulação das 

regras acima. Por exemplo, como só há uma série de [– sil, + nas] em Kaingang, as 

indicações de [+ voz] e [– cont] são dispensáveis no lado esquerdo das regras (a) e (b);   

como todo segmento [– sil, + cont] é [– nas], essa indicação é dispensável na parte esquerda 

da regra (c);  e como toda vogal é vozeada em Kaingang, nas três regras é redundante a 

indicação de [+ voz] à direita da regra. No entanto, nas formulações acima essas indicações 

redundantes foram inseridas por dois motivos: (1) permitir visualizar melhor se o modelo 

permite alguma unificação de regras, que lhes dê um caráter mais generalizante9 ;  (2) 

chamar a atenção para os traços distintivos que permitem uma explicação para a motivação 

do(s) processo(s) em análise, mas que ficariam fora da representação exigida pela FGP. 

 Se tentássemos uma unificação de regras deveríamos atentar primeiramente aos 

elementos comuns:  

 – a classe natural que reúne os elementos mais à esquerda da regra (ou seja, os que 

são alvo do processo) é a das [– sil, + voz] . De fato, essa caracterização reúne somente os 

elementos-alvo descritos nas três regras acima, e nenhum outro mais.10 

 – o que há de comum no elemento que dispara o processo (na parte direita da regra) 

é o fato de ser, nas três regras, [+ sil] (e, redundantemente, [+ voz] ). A diferença das regras 

(a) e (b) para a regra (c), no tocante ao segmento que as dispara, está no valor do traço 

[nasal]. 

 –  a assimilação por mudança de traço é que se torna difícil de expressar 

unificadamente. Se em (a) e (b) o resultado fosse a troca do valor do traço [nasal] do 

segmento alvo para o valor do mesmo traço na vogal disparadora do processo, apesar dos 

valores "nominais" distintos o processo em si seria o mesmo que o  verificado na regra (c), 

onde o que acontece é exatamente isso. Seria, então, possível construir uma regra 

unificadora, com variável, na forma seguinte:  

                                                 
8 Não nos interessa, aqui, resolver as pendências da FGP, de modo que não me preocupa a forma mais 
apropriada de expressar as regras de redundância (RR) necessárias nesse caso. 
9 Sabemos que, à luz da fonologia autossegmental, os dois tipos de fatos podem ser percebidos como 
referentes a um mesmo processo. 
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 Uma tal regra aplicar-se-ia indistintamente a todos os casos de contigüidade de 

segmentos [– sil, + voz] com vogais. Isso quer dizer que a regra aplicar-se-ia também nos 

casos dos exemplos em (5.1.a) e em (5.1.c), porém não provocaria neles mudança no valor 

de traço (aplicação no vazio).  

 No entanto, como vimos, a regra em (f) não unificaria de fato o que está expresso 

em (a), (b) e (c). Além disso, falta ainda à regra em (f) permitir a mesma assimilação 

quando os segmentos não são contíguos, ou seja, no caso de uma nasal como primeiro 

membro de um encontro consonantal em que o segundo membro é sempre um [|], como se 

vê na regra (a).  

 No caso de estarmos interessados na motivação do processo atentando para os traços 

comuns aos segmentos alvo e aos segmentos disparadores, verificamos sem dificuldade que 

se trata, nos dois casos, de segmentos [+ voz].  Porém, como vemos, na regra (f)  – tentativa 

de unificação dos processos –  esse traço não comparece como elemento comum entre alvos 

e disparadores. Nas regras (a) e (b), como apontei acima, o traço [voz] é redundante (e 

dispensável) à esquerda, assim como o é à direita nas três regras.  De fato, as regras acima 

poderiam incluir ainda uma outra redundância, comum a disparadores e alvos desses 

processos, e provavelmente mais esclarecedora: todas as vogais (orais ou nasais) são 

[soantes], e todos os segmentos alvo  – [– sil, + voz], como agrupados na regra (f) –  são 

também [soantes]. Mesmo nesse caso, o modelo não exigiria o comparecimento desse traço 

nas regras, uma vez que não há hierarquia entre os traços em SPE, e as tentativas feitas de 

expressão em FGP não puderam ir muito além de uma adequação observacional.11  Como 

                                                                                                                                                     
10 As demais consoantes do Kaingang constituem uma série oclusiva surda (p, t, k, /) e uma série fricativa 
surda (f, S, h). 
11 O que daria maior valor à regra seria a possibilidade aberta por uma generalização que, em muitos casos, é 
possível e adequada, mas que nesse caso não o foi. Em outros casos, a simples possibilidade de operar com os 



 112

se trata de uma teoria em que o caráter explícito das regras é parte fundamental do modelo 

(daí, gerativo), a falha que se evidencia na formalização que ele permite (ou exige) é uma 

deficiência que depõe contra sua almejada adequação explicativa. 

 De todo modo, o objetivo de expressar, em regras da FGP, os fatos exemplificados 

em (5.1.a-d) não foi o de voltar a discutir as dificuldades daquele modelo. O que se 

pretende é apenas tornar mais visível uma primeira generalização possível para os fatos 

apresentados nos exemplos acima, utilizando uma formalização bastante conhecida. A par 

disso, destacar os ganhos possíveis em generalização e nas possibilidades explicativas com 

o modelo autossegmental (como veremos), e ao mesmo tempo evidenciar algumas 

deficiências que prevalecem na passagem de um a outro modelo.  

 

                                                                                                                                                     
traços distintivos permitiu ao modelo obter a desejada adequação descritiva, o que também não é o nosso 
caso. 
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 5.1.1. Domínio do espalhamento oral/nasal das vogais 

 

 Em trabalhos anteriores estabeleci que a assimilação da oralidade/nasalidade da 

vogal pelas consoantes soantes estava limitada ao nível da sílaba (cf. D’Angelis 1991:19-

21; 1992b:7-10), o que me permitia dizer (usando o instrumental da fonologia 

autossegmental) que “os elementos [+soante] devem combinar em nasalidade dentro da 

sílaba, partindo da vogal núcleo o spreading (ou ‘espraiamento’) de sua nasalidade às 

soantes contíguas. Desse modo, se por um lado os segmentos [+soan] que são também 

[+nas] ganham contorno desnasalizado ao lado da vogal [−nas] dentro da sílaba, por 

outro, os segmentos [+soan] que não são marcados para [nas], ganham nasalidade por 

spreading desse traço a partir das vogais [+nas] na sílaba” (D’Angelis 1994a:119)12.  

 Autores precedentes (nomeadamente Wiesemann e Kindell) apontaram, no entanto, 

que o processo em questão transpõe fronteira de morfema e de palavras (embora tratem de 

outro dialeto Kaingang). Na pesquisa instrumental informada no capítulo primeiro, observei 

para o dialeto Kaingang do Xapecó (SC), ocorrências de pré-oralização também na fronteira 

lexical, embora ocorram de maneira menos sistemática nesse dialeto. Vejam-se os 

exemplos abaixo: 

  1. ti   nuN  → [ ti "ndugN ]  ~  [ ti"dndugN ] = barriga dele 
          3ªp.s. - barriga  

  2.  fi   mEn → [ fi "mbEdn ]  ~ [ fi"bmbEdn ] = marido dela 
        3ªp.s.f. - marido 

 Porém, em minha observação do dialeto do Xapecó, a pré-oralização parece não 

ocorrer em contextos como:  

  3.  pO   måN → [ ÆpO:"mbågN ]  =  pedra grande 
           pedra - grande  

  4.  pẽnkupe nuN → [ pE)ntkuÆpe"ndugN ]  =  barriga do ratão 
        ratão do banhado - barriga 

 Nos exemplos (1) e (2) temos locuções compostas com formas do possessivo. De 

fato, vêem-se ali formas pronominais que, prefixadas a nomes, operam como possessivos. 

Trata-se, mesmo, de cliticização das formas pronominais átonas. Já nos exemplos (3) e (4) 

                                                 
12 Em D’Angelis (1996c:52) afirmo a mesma coisa, ou seja, que se trata de “ spreading do traço [nasal] da 
vogal a partir do núcleo da sílaba aos elementos tautossilábicos marcados pelo valor  [+sonorante]” .  
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vêem-se dois sintagmas em que a relação de determinação é inversa: em (3) o determinante 

comparece à direita, enquanto em (4) o determinante está à esquerda.  O que se observa é 

que, em (1) e (2) os termos resultantes constituem uma única unidade de acento (palavra 

fonológica) , enquanto nos exemplos (3) e (4), cada item lexical conserva seu acento, ainda 

que subordinados à unidade prosódica maior (frase fonológica).  Isso parece sugerir que, em 

(3) e (4) uma fronteira de palavra é o limite que impede a realização do processo, enquanto 

(1) e (2) confirmam que, embora não sistemático no dialeto do Xapecó (e gradiente, como 

já tenho apontado no primeiro capítulo), o processo não pode ocorrer além do limite da 

palavra prosódica.  Isso permite, por um lado, que se observem ocorrências também na 

fronteira silábica em palavras como : 

  5. ka•nE|    → [ ka"dndE| ] =  liso 

  6. |E•N|e  → [ |E"gNg|e ] = dois 

 Por outro lado, isso não permite concluir que o domínio seja a palavra prosódica.13 

De fato, não o é. Os exemplos abaixo mostram que não se pode falar de harmonização de 

nasalidade no Kaingang, de vez que uma mesma palavra pode constituir-se por uma sílaba 

oral e uma sílaba nasal, podendo chegar à situação limite em que se tenha, em cada uma das 

duas sílabas da palavra, uma consoante nasal, e ainda assim, não se dar assimilação entre as 

sílabas: 

  7. ku•k|ũ   → [ ku" k|)ũ] = panela 

  8.  kÈ•|ũ     → [ k¨"|)ũ ] = rapaz 

  9. kO)•me  → [ kO)"mbe ] = estória, relato 

  10. NO)•|u  → [ NO)"|u ] = milho pipoca 

  11. nũ•na  → [ nũ"nda ] = esteio, pilar da casa14  

 Logo, a palavra fonológica só informa o limite além do qual o processo não deve 

ocorrer, mas o domínio não pode ultrapassar a contigüidade da vogal com a consoante. Para 

manter minha análise anterior de que o domínio seja a sílaba (o caso comum e, de fato, 

obrigatório de criação de contornos desnasalizados e de nasalização das aproximantes), 

seria necessário postular a ocorrência de consoantes ambissilábicas, única forma de explicar 

                                                 
13 Keren Rice (1990:291)  registra que a hipótese forte sobre domínio, na fonologia lexical, sugere que “a 
gramática pode estipular apenas onde uma regra deixa de aplicar-se”.  
14 Contraponha-se  [ nũ"nda ]  a   [ nũ"nE) ] = língua. 
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o que ocorre em (1) e (2) como fatos internos às sílabas. Essa, como se verá adiante, é a 

solução encontrada por Wetzels (1995a)15.  Caso não se adote uma tal solução, deveremos 

reconhecer que o processo não pode ficar restrito à sílaba, e sugerir que seu domínio se 

localize no nível do pé métrico, uma unidade de organização prosódica entre a sílaba e a 

palavra.16 Um outro modelo, porém, que permita representações distintas para a estrutura 

interna do segmento pode prescindir tanto da sílaba como de pés para estabelecer domínios 

(veja-se, adiante, as seções 7.5 e 8.2, em especial a nota 46 da pg. 213, a nota 42 da pg. 244 

e a nota 47 da pg. 326). 

 Ao longo da tese, portanto, em outras passagens a questão do domínio será 

retomada, pari passu com as avaliações de diferentes abordagens. Adianto que as seções 

5.4.1 e 5.4.2 são exposições das soluções que já apresentei, de modo que mantêm a 

compreensão de domínio adotada nos textos originais.  

                                                 
15 Um problema com a solução por ambissilabicidade é o fato de que o processo parece ser não-categórico nas 
circum-oralizadas, isto é, nas situações como as dos exemplos (1) e (2) desta seção. Uma outra questão de 
interesse, que pode apontar para melhores soluções em outros modelos, é sobre o que sejam, na sua realidade 
fonética, as ambissilábicas: elementos contíguos com maior coarticulação? Nesse caso, parece provável que o 
componente rítmico tenha papel relevante.  
16 Cf. McCarthy & Prince (1995:320).  Veja-se que os exemplos (7) a (11) interditam uma interpretação que 
aponte o domínio do acento como relevante para esse processo. 
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 5.2. Contorno dessoantizado 17   

 

 Um outro tipo de fato envolvendo nasais e pré-oralizadas, igualmente verificado no 

Kaingang e em outras línguas Jê e Macro-Jê, é um processo pós-lexical que pressupõe a 

fronteira silábica. Como disparador do processo reconhecemos qualquer obstruinte surda  

em onset, e como alvos quaisquer nasais ou pré-oralizadas na coda silábica imediatamente 

anterior.18 Como resultado, as consoantes em coda ganham contorno obstruinte desvozeado 

e não-nasal, se forem superficialmente nasais plenas (ver 5.2.a), ou tornam-se totalmente 

desvozeadas e desnasalizadas, se forem superficialmente pré-oralizadas (ver 5.2.b).  

  

 Observem-se os exemplos: 

 (5.2.a) 

  1. kum . kum → [kump'kum] = cavar 

  2.  jE)n . kÈ   → [j )E)nt'k¨]  = boca  

  3. ka'Sĩn  +  fa  →    [kaSĩnt'fa]   =  perna do rato 

  4.  wE)j )≠ . pEti → [w )E)j )≠tpE'ti]  = sonho 19  

                                                 
17 Denominar esse processo exige tê-lo esclarecido.  Tenho me referido a ele como dessoantização. A questão 
é que se fosse apenas desnasalização poderia sobrar o vozeamento; do contrário, desvozeamento, ainda que 
aparentemente não implique desnasalização por não ter supostamente relação com véu palatino, na prática é o 
que deve acontecer, por uma razão hipotética: o vozeamento das nasais no Kaingang é vozeamento de soante 
(nisso, sigo SPE que reconhece diferença entre dois tipos de vozeamento, e sobretudo Piggott 1992 e Rice 
1993 - dos quais tratarei adiante). Assim, ao desvozear uma nasal soante o Kaingang fatalmente terá que 
levantar o véu palatino para fechar o canal que permite o vozeamento espontâneo e obtém, com isso, uma 
consoante surda dessoantizada. Mas veja-se que, na primeira alternativa (desnasalizar), o que se tem é o 
mecanismo de levantar o véu palatino, o que impediria a voz também, se ela fosse voz soante, e o resultado 
seria o mesmo. Enfim, o que importa é, em primeiro lugar, como relacionar voz e nasal na hierarquia de traço; 
em segundo, descobrir se há algo no processo que nos permite dizer que o mecanismo é de desvozeamento 
que termina com desnasalização, ou vice-versa. Isso coloca uma questão pertinente para a investigação das 
representações segmentais: o redesenho da geometria colocaria uma ordem de dependência entre voz e nasal 
que resolveria a questão ? (em tempo: minha proposta exploratória de 1992 colocava [voz] e [nasal] como 
irmãos, dependentes de [soante]. Ver 5.4.3, adiante ). 
18 Observar que o alvo não é, generalizadamente, qualquer soante em coda. Ou seja, os finais em [ j, w, | ] não 
sofrem alterações na (nem restrição a) contiguidade com consoante obstruinte surda. Uma possível explicação 
pode estar exatamente na "falta", nesses segmentos, de um articulador nasal. 
19 Tenho anotado oscilações para o resultado desse processo com nasais palatais plenas: ora observo, como se 
vê no exemplo 5, um contorno desvozeado e desnasalizado homorgânico à consoante palatal (como é regra 
com as nasais dos outros pontos de articulação), ora observo uma realização dental – [t] – independente do 
ponto da consoante obstruinte seguinte, como no exemplo 4. Anteriormente julguei que o resultado era sempre 
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  5. tO)j )≠  +  pi| → [tO)j )≠Ô'pi|]  = uma palmeira  

  6. mĩN . Si   → [mĩNk'Si]   = gato  

  7. mĩN  +  fa →   [mĩNk'fa]   =  perna da onça 

 

  (5.2.b) 20 

  8.  kObm . kObm  →   [kOp'kObm]   = relampejar 

  9.  ndidn . Su → [ndit'Su] = lebre 

  10. kOSidn  +  pi|   →   [kOSit'pi|]  =  um filho 

  11.  ndEdn + kO|EgN  → [ndEtkO'|EgN]  =  coisa ruim  

  12.  i:Ô≠ +  kOSidn  →  [i:tkO'Sidn]   =  meu filho 

  13. fOgN . fEj   →    [fOk'fEj]   = lontra  

  14. OgN . SO)    →    [Ok'SO)]   =  tateto  

  15.  mbugN  +  pE) →  [mbuk'pE)]  = imbu verdadeiro  

 

 O fato de que as consoantes nasais ganhem contorno obstruinte desvozeado 

mantendo os traços de ponto de articulação (exemplos 1 a 7, acima) e, da mesma forma, as 

pré-oralizadas tornem-se obstruintes mantendo o ponto de articulação anterior, 

independentemente do ponto de articulação da obstruinte que dispara o processo (exemplos 

8 a 15, acima) mostra que não se trata de assimilação total da consoante nasal à consoante 

seguinte.21  Trata-se, pois, de assimilação parcial, em um nível mais baixo na representação 

arbórea.  

 A diferença nos resultados dos distintos grupos de exemplos (5.2.a e 5.2.b) sugere 

uma diferenciação produzida anteriormente a esse processo. Vale dizer, o processo descrito 

em (5.1) deve ter lugar antes deste. Isso parece coerente com a explicação para a não 

ocorrência de circum-oralizadas nos exemplos (3) e (4) da seção 5.1.1. 

                                                                                                                                                     
uma realização [+anterior], na forma de [t], anotando por isso, em regras, uma particularidade para as palatais 
(por exemplo, em D'Angelis 1991:22-3; 1992b:14).  
20 A forma apresentada à esquerda não é a forma fonológica, mas já uma forma derivada, resultante da 
aplicação da regra de espalhamento do traço nasal a partir da vogal. 
21 Se fosse o caso, ele seria interpretado como espalhamento do nó raiz. 
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 Sobre os disparadores do processo e suas conseqüências, os exemplos acima 

permitem que se tirem algumas conclusões provisórias: 

 a) Caso se trate de espalhamento de traço(s) partindo da consoante obstruinte em 

onset: 

    1. o traço [contínuo] não espalha, permanecendo o valor negativo da consoante 

nasal. 

     2. há três traços alterados na consoante nasal: [nasal], [voz] e [soante], que 

passam de valores positivos para valores negativos.  

 b) Caso se trate de espalhamento de traço(s) partindo da consoante nasal, criando 

contorno na consoante obstruinte seguinte: 

     1. o traço [– contínuo] espalha à direita.   

     2. os traços de Ponto de articulação espalham à direita. 

     3. os traços [voz], [nas] e [soante] da obstruinte permanecem inalterados. 

 De qualquer forma, portanto, há alteração de mais de um traço no segmento 

resultante. As formas de se produzir isso podem ser:  

 – o espalhamento de um nó de classe que reúna os traços que se alteram;     

 – regras de redundância que dêem conta das mudanças de valores de certos traços a 

partir da mudança de um outro, por espalhamento; ou, finalmente, 

 – o espalhamento simultâneo de mais de um traço terminal, mas isso contraria um 

princípio importante da fonologia autossegmental (ver 4.2).  

 Nas geometrias atuais, para um espalhamento que parte da obstruinte em direção à 

nasal anterior (em coda), a primeira alternativa não é possível, porque não há configuração 

de traços que agrupe [nasal], [voz] e [soante].  Já um espalhamento partindo da nasal em 

direção à consoante surda é possível apenas no desenho das geometrias de Clements (1987) 

e Clements & Hume (1995), uma vez que a primeira delas foi desenhada justamente para 

construir essa solução aplicável às chamadas "consoantes intrusivas", e a segunda foi 

inspirada naquela. Nesse caso (e essa é a solução de Clements), um espalhamento do nó 

Cavidade Oral carrega consigo, da consoante nasal para a obstruinte, tanto os traços de 

Ponto de articulação e como o traço [contínuo]. Voltarei a comentar essa solução adiante 

(em 6.3). 
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 Quanto às regras de redundância (RR), nenhuma das configurações de traços deixa 

de lançar mão delas22. O grande problema com esse tipo de regras parece ser que por elas 

costuma-se abolir ou "driblar" as restrições que se conseguira estabelecer com o modelo de 

hierarquização de traços. Em outras palavras: enquanto as geometrias buscam expressar a 

organização hierárquica dos traços e, com isso, restringir postulações arbitrárias de regras 

que "assimilem qualquer coisa a qualquer coisa", por meio de regras de redundância a 

arbitrariedade está plenamente justificada e operante no novo modelo. Ainda que se 

proponha ou assuma que as RRs aplicam-se apenas a traços de classes principais presos ao 

nó Raiz, por meio delas se podem produzir ou impedir certas assimilações em vários níveis, 

sem que as restrições ou permissões estejam dependentes de características estruturais do 

componente fonológico, ficando apenas à mercê da "análise" do lingüista, descrita como 

"escolha paramétrica das línguas" ou algo semelhante. Assim, por exemplo, em Ashaninka 

(Acre - Brasil), uma assimilação do traço [nasal] a uma aproximante palatal torna-a 

indistinguível de uma consoante nasal plena, como nos seguintes dados23: 

 

 (5.2.c)  forma   forma  forma  
            ortográfica  fonológica fonética 

  i)  HĨYA     / hĩja /  ['hĩ≠å]  =  água 

  ii)  ĨYENI     / ĩjeni / [ĩ'≠eni]  =  cunhada  

  iii)  KOMÃYARI    / komãja|i / [komã'≠a|i] =  (nome próprio)  

   

 Numa geometria como a de Clements & Hume 1995 (ver 4.4.7), o espalhamento do 

traço [+nasal] partindo da vogal nasal para a aproximante seguinte deveria gerar, por regra 

de redundância, uma anotação de mudança nos traços da classe principal presos à raiz 

(portanto, inertes para espalhamento). Assim, a passagem de uma aproximante para uma 

consoante nasal corresponderia às seguintes alterações (no nó raiz), provocadas por RRs a 

partir do espalhamento do traço [nasal] :  

                                                 
22 Acima, em 4.4.7, vimos que Clements & Hume (1995) também as assumem. 
23 Dados extraídos de D'Angelis (1994b). Processo semelhante ocorre no Guarani, pelo reconhecido 
espalhamento da nasalidade (ver adiante, 7.1.2), conforme descrito por Meliá (1992:48): "Se o radical verbal 
contém um fonema nasal ou seminasal, muda-se a característica da primeira pessoa do plural  ja ou jai   em 
ña ou  ñai ".  
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 →→→→    
 
 
 

 Entretanto, percebe-se que essa seria uma regra bastante particular dessa língua, uma 

vez que aproximantes podem ser nasalizadas sem outras conseqüências em muitíssimas 

línguas do mundo. É difícil decidir se isso se refere a um caráter marcadamente 

idiossincrático da língua ou se advém de um caráter marcadamente arbitrário do modelo.  A 

grande questão é: se isso é possível por RRs, o modelo também permite construir regras que 

criem redundâncias absolutamente não motivadas. Por exemplo:  

  a. [– contínuo]  →  [+ voz]  

  b.  [+ nasal]   →  [labial]  

  c.  [– distribuído] →  [+ constr.glotal]  

  d.  ... etc. 

 Teremos, pois, que retomar, adiante, as seguintes questões : 

 – a validade da solução proposta por Clements (1987) e a sua geometria (assumida 

em Clements & Hume 1995) com um nó Cavidade Oral (ver 6.1 e 6.3). 

 – a validade de soluções que dependam de Regras de Redundância, sobretudo para 

tratar do traço [soante]. 

 – a possibilidade e validade de redesenhar a hierarquia de traços atendendo aos fatos 

das línguas em discussão (ver 7.1 e 7.4). 

 – a necessidade de superação deste modelo, se todas as soluções acima se mostrarem 

pouco adequadas para uma aceitável representação descritiva dos fatos observados ou se ele 

puder ser substituído por uma teoria mais explicativa (ver 8).  

 

   + soante 
   − aproximante 
   − vocóide 

 

   + soante 
   + aproximante 
   + vocóide 
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 5.3. Fatos semelhantes em outras línguas Macro-Jê 

 

 Antes de entrar na apresentação e discussão da abordagem autossegmental para os 

fatos acima destacados encontrados na língua Kaingang, apresento de forma muito sucinta 

alguns exemplos do que considero serem fatos análogos encontrados em duas outras línguas 

do tronco Macro-Jê (uma delas, também da família Jê, como o Kaingang). 

 

 

 5.3.1. Fatos do Xokleng24 

 

 Destacarei aqui dois processos fonológicos do Xokleng encontrados em Henry 

(1948) que estão muito próximos dos processos descritos acima para o Kaingang. 

 

 5.3.1.a. Pós e pré-oralização  

  

 Jules Henry não chegou a tratar desse processo, embora o tenha percebido e tenha 

mencionado restrições de ocorrências, por exemplo, para  bm , dn  e gN  (cf. Henry 

1948:195).  No entanto, somada à sua observação da restrição de ocorrência daqueles 

elementos (que apenas comparecem em final de sílaba), diversos termos tomados ao longo 

de seu trabalho indicam que estamos diante do mesmo processo encontrado no Kaingang 

com relação à presença de consoantes nasais com vogais orais na mesma sílaba. Vejam-se 

os exemplos:  

  1.  mlo  →  mblo  =  nadar   (p. 197) 25 

  2.  plaN   →  plagN  =  picar   (p. 198) 

  3.  kOjam  →  kOyabm  =  retribuir   (p. 198) 

  4.  man   →   mbadn   =  matar   (p. 203) 

  5.  vun   →  vudn   =  pegar   (p. 203) 

                                                 
24 Limito-me a reapresentar aqui os fatos e a análise que expus de forma sucinta em D'Angelis 1994a:116-7. 
25 A forma encontrada no trabalho de Jules Henry é aquela à direita (por isso não a apresento entre colchetes, 
embora reconheça nela a forma fonética). A forma à esquerda é minha sugestão de representação fonológica 
(forma subjacente). O mesmo vale para os exemplos em 5.3.1.b, adiante. 
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 5.3.1.b. Mudança de consoante nasal para oclusiva 

 

 A percepção de Henry do segundo importante processo do Xokleng é de um 

completo desligamento do traço nasal das consoantes nasais diante de consoante surda:  

 "Sempre que qualquer consoante nasal ou nasalizada final é seguida por um som 

surdo, a consoante nasal ou nasalizada desaparece ou muda para uma oclusiva na qual a 

língua ocupa a mesma posição da consoante original.  Assim, as nasais bilabiais tornam-se 

oclusivas bilabiais; as nasais interdentais tornam-se oclusivas interdentais; a nasal velar 

torna-se uma oclusiva velar; e as nasais palatais tornam-se oclusivas palatais.  Tenho 

indicado esses sons em Kaingang por P, T e K" (Henry 1948:195). 

 Logo, segundo Henry,  

  –  m  e  bm  mudam para P antes de  t, k, D e č. 26 

  –  n  e  dn  mudam para T antes de p, k e D. 

  –  N  e  gN   mudam para K antes de p, t e č. 

 Essas mudanças podem não ocorrer "na conversação normal se a fala torna-se lenta 

ou se existe uma pausa na locução" (Henry 1948:196).  Por outro lado, diz Henry, tais 

mudanças são encontradas com grande freqüência, uma vez que todas as sílabas do 

Xokleng devem terminar em vogal ou em consoante nasal (Henry 1948:196).  

 Alguns exemplos tomados no mesmo trabalho 

 (com a indicação das respectivas páginas) são27:  

   1.  čaN.ča   →  čagN.ča   →  čaKča    =  bifurcado  (p. 204) 

   2.  mlin.ke   →  m°blid °n.ke  →  mbliTke    =  abrir   (p. 204) 

   3.  hun.ke   →  hud°n.ke   →  huTke    =  parar   (p. 203) 

   4.  ti konaN tE) →  ti konag°N tE) →  ti konaKtE)   = procurar por ele  (p. 203) 

                                                 
26 O símbolo [ D ] representa, para Henry, uma fricativa inter-dental. Segundo ele, "D  representa o th do inglês 
em that", com a característica de que no Xokleng, "esse som começa surdo mas continua como uma soante" 
(Henry 1948:195). Comentando o processo que estamos discutindo, Henry assinala: "uma vez que D  é uma 
mistura de fricção surda e vozeada, as nasais comportam-se antes dele como se ele fosse uma surda" (Henry 
1948:196). 
27 Como nos exemplos anteriores, apenas a forma à direita é tirada da obra de Henry. A forma fonológica (à 
esquerda) e a derivação proposta são interpretações minhas, embora a passagem pós-nasalizada é autorizada 
pela citação acima, do próprio Henry. De fato, em Xokleng só seria possível observar a realização pós-
nasalizada na palavra /konaN/ (ex. 4), porque nos outros casos, a saída do componente lexical é a forma 
atestada por Henry. 
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 5.3.2.  Fatos do Maxakali 28 

 

 O estudo dessa língua por Gudchinsky, Popovich e Popovich (1970) revelou alguns 

processos envolvendo nasalização e vozeamento, que têm chamado a atenção de lingüistas 

como Anderson (1976), Rodrigues (1981), Clements (1987) e, mais recentemente, Wetzels 

(1995b). 

 

 5.3.2.a. Pós-oralização  

 

 Na análise de Gudchinsky, Popovich e Popovich (1970:84-5), a nasalização e 

vozeamento de consoantes nasais é condicionada pela nasalidade das vogais e consoantes 

contíguas. No onset da sílaba, antes de uma vogal oral, as nasais são parcialmente ou 

completamente desnasalizadas, na seguinte forma:  

   

  –  em  / nV /  →  [nd]  ou  [d] 

  –  em  / mV / →  [mb] ou  [b] 

  –  em  / NV /  →  [Ng]  ou  [g] 

  –  em  / ≠V /  →  [≠dZ] , [dZ] ou [Z] 29 

 

 Exemplos (formas fonológica e fonética tiradas de Gudchinsky, Popovich & Popovich 

1970:78-9):  

 a)  /nac/  →    [nday]  =  pote 

  b)  /miT/ →   [mbiý T]  =  som das pegadas da onça 30 

    

 Coerentes com o modelo fonológico de tradição estruturalista norte-americana, 

aqueles autores preferem analisar as ocorrências "inversas", isto é, as pré-oralizadas [bm], 

                                                 
28 Como no caso do Xokleng, reapresento os fatos e a análise exposta em D'Angelis 1994a:117-9. 
29 Na notação pikeana, adotada pelos autores:  [ñj‹‡] , [j ‹]  ou [ž] .  
30 Nesse exemplo nota-se a ocorrência de outro processo fonológico que não nos ocupa no presente texto. 
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[dn], etc, não como "consoantes nasais que são desnasalizadas no ambiente de uma vogal 

oral nuclear", mas antes como "consoantes orais que são vozeadas e pós-nasalizadas no 

ambiente de uma consoante nasal seguinte" (Gudchinsky, Popovich e Popovich 1970:85, 

nota 8).  Um exemplo seria:  

 c)  /mat.tïkma/  →   [mbá tïgN bay] =  cogumelo bom 

 

 

 5.3.2.b. Transição desnasalizada e desvozeada nas consoantes nasais 

 

 Em coda de sílaba, antes de uma consoante oral não-homorgânica, desenvolve-se 

uma transição que é tanto desnasalizada como desvozeada, na seguinte forma (Gudchinsky, 

Popovich e Popovich 1970:84) : 

  – em  /n.Csurda  t    →  [nt]  

  – em  /m.Csurda  p   →    [mp] 

  – em  /N.Csurda  k    → [Nk] 31  

 Exemplos (formas fonológica e fonética tiradas de Gudchinsky, Popovich & Popovich 

1970:84-5):  

 a) /mimkoc/   → [mimpkoy]   =  canoa 

 b) /minkïp/ → [mi )́ntkiëP]   =  cana de açucar 32 

 c) /pïtïcnãN pïtïc/  →  [pïtïγii 9nãNk pïtïγii 9] =  pássaro grande 

 

 Minha análise preferiria apresentar também um exemplo como (d), onde a forma 

fonológica, a derivação e mesmo a forma fonética são hipóteses minhas : 

 d) SoN.Som → SogN.Sobm  →   [SokSobm] =  animal   

 Mas esse não é o entendimento dos autores referidos. Gudchinsky, Popovich & 

Popovich (1970:85) consideram a forma subjacente da palavra em (d) como sendo :   

/cokcop/ , numa decisão também típica para um modelo como o da fonêmica norte-

                                                 
31 Os autores não informam o que acontece com a nasal palatal / ñ /  no mesmo contexto. 
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americana33.  Apenas em contextos em que o termo é seguido por outro iniciado em 

consoante nasal pode-se verificar, segundo eles, a forma fonética que derivo em (d). Um 

dos exemplos apresentados pelos autores (1970:85) é: 

 e)  / cokcop nak/ → [SokSobm dai·K]  =  animal terrestre 

 No entanto, formas terminadas em [bm] seguidas de silêncio são atestadas por 

Nimuendaju 1939 (ver adiante, 6.3). 

  

                                                                                                                                                     
32  Nesse exemplo nota-se a ocorrência de outro processo fonológico que não nos ocupa no presente texto. 
33 Hyman (1975a:79), comentando alternativas para interpretação de um caso de neutralização, assim resume 
a análise que considera "característica da fonêmica americana": "identificar a forma fonética do segmento 
encontrado na posição de neutralização com a sua representação fonológica".  
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 5.4. Dificuldades apontadas em D'Angelis 1992, 1994 e 1995   

 

 As questões que levaram à presente tese foram abordadas por mim em trabalhos 

anteriores, dos quais destaco três, sendo que dois deles são textos publicados. Resumo, a 

seguir, as questões levantadas então, para introduzir as abordagens já sugeridas ou 

experimentadas por outros autores para os processos aqui analisados. 

 

 5.4.1. D'Angelis 1992 

 

 Em D'Angelis (1992c) busquei dar uma solução para os fatos apresentados em (5.1) 

e (5.2)  acima, através de regras de espalhamento, adotando a geometria de traços proposta 

em Kaisse (1992), reproduzida em (4.4.2), e que apresento novamente abaixo, por 

comodidade. Justificando a escolha dessa geometria, afirmava considerá-la "um exemplo 

atual da reflexão coletiva que se tem feito sobre o tema". De fato, o artigo de Kaisse fora 

publicado em  Language em meados de 1992, e meu trabalho, adotando o traçado abaixo 

reproduzido, veio à luz em setembro do mesmo ano. Além disso, dizia, "é também decisivo 

nessa escolha o fato de que um trabalho tão recente volta a discutir a relação dos traços de 

modo" (D'Angelis 1992c:7). 

  

 

 

 Naquela análise assumi que o mecanismo em jogo nos fatos exemplificados em 

(5.1.b) e (5.1.d)  é o espalhamento do traço [nasal]  – independente do seu valor, positivo 

ou negativo –  partindo da vogal núcleo para os demais elementos que, na mesma sílaba, 

sejam [+ voz]. Essa análise autossegmental também assumia que os elementos [– cons, –sil]  
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–  a saber, [ w ], [ j ] e [ | ] – não são especificados para o traço [nasal]34.  Nessa 

interpretação, o processo pode ser representado como segue:  

 

 

 Para facilitar a esquematização acima, deixo de representar o nó Raiz, o nó Laríngeo 

(intermediário entre [voz] e Raiz, na geometria adotada), e tampouco represento a forma 

pela qual sugiro que a língua evita a violação de OCP (na adjacência de [+ voz] )35. Abaixo, 

na regra, as três coisas estão representadas. No caso da superação da violação de OCP, 

assumo o compartilhamento do traço [voz] pelos segmentos adjacentes36, e uma vez que 

nesses segmentos aquele traço é o único dependente do nó Laríngeo, compartilhar [voz] 

implica em compartilhar o próprio nó de classe que o domina. A regra, portanto, para esse 

processo, poderia ser expressa da seguinte forma:  

 

                                                 
34 Dos três segmentos aproximantes, apenas [R] pode comparecer como segundo elemento de um encontro 
consonantal em onset. Não sendo especificado para [nasal], aquele segmento não pode ser bloqueador do 
processo, e o espalhamento pode atingir uma consoante vozeada além dele, à sua esquerda. 
35 A representação da sílaba não passa de uma indicação informal, sem preocupar-se com a organização 
interna daquele nível hierárquico. 
36 Note-se que, não fosse o compartilhamento de [voz] (condição imposta por OCP), a representação desse 
traço para a vogal núcleo da sílaba seria totalmente dispensável (por redundância). 
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 Ou seja: a regra define o núcleo da sílaba como a posição de onde parte o 

espalhamento, indica que o traço a espalhar é [nasal], limita o espalhamento ao domínio da 

sílaba e restringe os segmentos alvo aos que compartilharem o traço [+ voz]. 

 A posição que defendi em outros trabalhos, de que são os elementos soantes os que 

devem concordar em nasalidade37, encontra um obstáculo no fato que, quando ocorre 

espalhamento do traço [–nasal] da vogais para as consoantes nasais, o contorno que se cria 

é [–soante]. Dessa forma, seria um contrasenso uma regra que exigisse concordância em 

certa camada em razão da concordância em outra  – no caso, [soante] –  e, como resultado, 

alterasse o valor de traço exatamente naquela que seria a causa disparadora do processo.38 

 Destaque-se, finalmente, que "a geometria em questão não estabelece qualquer 

relação entre vozeamento e nasalidade, de modo que a colocação do primeiro desses 

traços na regra, como condição de ocorrência, fica bastante arbitrária" (D'Angelis 

1992c:9-10). Porém, a estar correta a outra análise, que estabelece a condição de 

                                                 
37 Em D'Angelis 1994a:119 e D'Angelis 1995:358-9. É também a posição presente em Wetzels 1995a:281. 
38 Com isso não se descarta ainda, completamente, que o que provoca (ou exige) espalhamento do traço 
[nasal] é a concordância (e conseqüente partilhamento) do traço [soante]. Ocorre que pode-se discutir se as 
pré e pós-oralizadas comportam mesmo dois valores para [soante] (positivo e negativo) ou, ao contrário, se 
são  – ou continuam sendo –  simplesmente [+ soante]. Essa é a proposta de Rice (1993:308), que fala em 
"obstruintes soantes".  
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concordância em soanticidade para partilhamento do traço [nasal], igualmente não haveria 

como descrever essa relação através da hierarquia proposta na geometria de Kaisse (1992).  

Assim, ambas as alternativas são arbitrárias, e decidir por uma delas é função de outros 

elementos, mas não da estrutura hierárquica dos segmentos em si mesma. Seria desejável, 

no entanto, que exatamente a configuração hierárquica dos traços nos favorecesse a decisão 

sobre a formulação correta da regra, simplesmente por impedir a representação da regra não 

adequada. Infelizmente, não é o que acontece, como vimos.  

 Na mesma análise, em D'Angelis (1992c), assumi que os fatos exemplificados em 

(5.2.a) e (5.2.b) deviam ser interpretados como espalhamento dos traços [–voz] e [–nas] 

partindo da obstruinte em onset para a soante em coda da sílaba anterior (assimilação 

regressiva), como no esquema abaixo.  

 

 

 O problema, como se vê, é o de expressar em uma regra autossegmental mudanças 

que ocorrem em três traços (faltando representar, no esquema acima, o caráter [– soante] do 

contorno) sem violar o princípio de que regras fonológicas realizam apenas operações 

simples. Na falta de um nó de classe que possa reunir [soante], [voz] e [nasal], sobra a 

alternativa das regras de redundância. De fato, é o que propõe a própria Kaisse para obter o 

resultado desejado, por exemplo, do espalhamento do traço [consonantal] em processos das 
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línguas Cipriota e Romance. Kaisse estabelece o seguinte "princípio de redundância da 

sonoridade" : 

 "O resultado do espalhamento de [consonantal] ao nó raiz é desligar a anotação de 

soanticidade naquele nó e substituí-la por [–soante] no caso de [+consonantal] e por 

[+soante] no caso de [–consonantal]"  (Kaisse 1992:324) . 

 Ou seja, "quando um traço da classe principal é mudado em um segmento, seu 

outro traço da classe principal é automaticamente apagado e substituído por uma 

especificação padrão" (D'Angelis 1992c:12). Como observei naquela análise, no caso do 

Kaingang não se pode estabelecer uma relação desse tipo entre os valores de traço 

[+consonantal] e [–soante] e vice-versa, exatamente devido à existência das consoantes 

nasais, que são [+soante]. "Logo – concluí –  não será possível uma solução para esse 

impasse por uma especificação padrão que associe os traços da classe principal. Como um 

problema a resolver no processo em questão é a possibilidade de relação entre [soante] e 

os traços que aí realizam spreading, ou seja, [vozeado] e [nasal]  – para ser possível uma 

regra única que interprete o que parece ser um processo único –, partindo das associações 

possíveis na língua, analogamente ao 'sonority redundancy principle' referido acima, 

proponho a seguinte associação, que permitiria um processo único a partir do spreading 

de um só traço. 

 "Spreading de [–voz] para segmento [+cons] resulta, automaticamente, em 

segmento obstruinte e desnasalizado" (D'Angelis 1992c:12). 

  Para que isso seja possível, uma regra de redundância deve estabelecer: 

  [– voz]  →   [– nasal] 39 

 E para manter a relação mais direta possível, garantindo que um espalhamento 

direto ao nó raiz é que pode informar a mudança do traço [soante] nele subsumido, outra 

regra deverá relacionar [cons] e [soan], o que só é possível com o concurso de um terceiro 

elemento. No caso: 

  [– nas, + cons]  →  [– soante] 

                                                 
39 O inverso não seria possível, pois as vogais orais  – isto é, [– nas] –  são também vozeadas, assim como as 
aproximantes. 
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 Acompanhando a sugestão de Kaisse para o Cipriota, sintetizei a solução acima no 

seguinte "princípio de redundância de sonoridade": 

 "O resultado de spreading de [–voz] para segmento [+cons] gera a aplicação de 

uma regra de redundância que especifica esse segmento como [–nas] ao nó raiz. As 

especificações de [+cons] e [–nas] fazem anotar para a raiz o valor [–soante]"  

(D'Angelis 1992c:14) 

 Um problema adicional é produzir, com as mesmas regras (de espalhamento e de 

redundância), tanto os resultados expressos nos exemplos em (5.2.a), com segmentos de 

contorno, como os dos exemplos em (5.2.b), com mudança total de pré-oralizada para 

obstruinte. 

 As soluções possíveis de fato não agradam. A arbitrariedade apontada no recurso 

das regras de redundância, quando a hierarquia dos traços não evidencia relações entre 

vozeamento e nasalidade, e entre ambos e soanticidade, é o bastante para recusarmos tanto 

a configuração proposta para os traços em Kaisse (1992) como as soluções que se pode 

construir com elas, e por uma razão bastante simples: se regras de redundância do tipo 

proposto são aceitáveis e válidas, qualquer desenho de geometria de traços é aceitável, 

pois em todas elas será possível construir soluções para quaisquer processos nas línguas.  

 Em conclusão, apresentei naquele trabalho, tentativamente, uma proposta de 

reorganização dos traços de modo, subordinando [voz] e [nasal] ao traço/nó [soante]. 

Voltarei a essa proposta adiante.  

 

 

 5.4.2. D'Angelis 1994 , 1995 

 

 Em D'Angelis (1994a) e (1995) resenhei os mesmos processos e adotei, para buscar 

representá-los, a geometria proposta por Clements & Hume (1993)40. Justifiquei, então, 

essa escolha, da seguinte forma:  

 "Um dos motivos pelos quais essa nova configuração merece ser testada no 

Kaingang é o fato de que ela incorpora a reflexão de Clements (1987) para descrição das 

                                                 
40 Uma versão prévia de Clements & Hume 1995 (ver 4.4.7). 
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oclusivas intrusivas (intrusive stops) do inglês e de outras línguas, e que tem semelhanças 

com o segundo dos processos do Kaingang (...) 

 "Outro motivo é que, sendo Clements um dos pioneiros na discussão da geometria 

dos traços, tem produzido nos últimos oito anos constantes reanálises, sempre a partir de 

novos enfoques e de outros processos da línguas descritas no mundo. 

 "Finalmente, pela nova disposição que dá aos traços de Modo (...), deixando dois 

deles presos à raiz; o traço [nas] com caráter ativo mas ligado diretamente ao nó raiz; e o 

traço [cont] compondo com C-Place os elementos constituintes de um nó de classe 

denominado Cavidade Oral" (D'Angelis 1994a:126). 

 Os fatos exemplificados em (5.1.b) e (5.1.d) foram, então, representados da seguinte 

forma41:  

 

 

 O resultado do processo acima deveria ser o que represento abaixo, como mostram 

os dados em (5.1.b): 

                                                 
41 Exceto por alguns detalhes sem relevância, existe apenas uma importante diferença entre a representação 
abaixo e aquela apresentada em D'Angelis (1994a:127; 1995:360): naqueles trabalhos, baseado em Clements 
& Hume 1993 anotei ao nó Raiz os valores dos traços [consonantal] e [soante]. Ocorre que naquela versão de 
Clements & Hume havia uma incoerência entre o que propunha o texto para a representação do nó Raiz (p. 
27) e o que de fato representava a geometria apresentada no sumário da discussão (p.52). Optei, nos textos 
citados, pela forma apresentada no sumário. Na presente apresentação, adapto o esquema para incluir um nó 
Raiz na forma vista em (4.4.7). Como em exemplo anterior, a representação da sílaba é apenas uma indicação 
informal. 
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 O esquema acima mostra que ao contorno [+nas] [–nas], e vice-versa, uma mudança 

correspondente é efetuada no traço [soante], o que coloca a necessidade de regras de 

redundância.  "Apesar de que a mudança é possível na Raiz, o resultado é um traço com 

duplos valores  – isto é, [+ e – Traço] –   em lugar de um segmento com dupla marcação 

para o mesmo traço, ou seja, [+ Traço] [– Traço]. A diferença é muito importante: no 

primeiro caso representa  o abandono dos ganhos da visão autossegmental e um retorno à 

fonologia linear, na linha da solução de Anderson para o problema das oclusivas pré-

nasalizadas" (D'Angelis 1995:360).42 

 Considerando também os dados em (5.1.d), referentes à nasalização dos 

aproximantes [ j , w , R ], é possível propor a seguinte regra geral :   

                                                 
42 Também D'Angelis (1996c:53). O texto de 1995 corresponde à minha participação – com painel escrito –  
no XIIIth International Congress of Phonetic Sciences (Estocolmo, agosto/95).  D'Angelis (1996c) é uma 
versão ligeiramente corrigida de D'Angelis (1995), e corresponde à minha apresentação no Seminário 
Internacional de Fonologia, organizado por Leda Bisol, na PUCRS, em abril de 1995. 



 134

 

 

 Como já referi em outro lugar, em D'Angelis (1994a:119) e (1995:358-9), assumi 

que a língua exige concordância em nasalidade dos segmentos soantes homossilábicos. A 

regra também necessita postular o Núcleo silábico como ponto de partida do espalhamento 

(explicitando essa camada acima da posição-x), em razão da indistinção entre vogais e 

glaides na configuração do nó Raiz de Clements & Hume: ambos são 

[+soante,+aproximante, +vocóide].  

 

 Para o processo cujos exemplos foram apresentados em (5.1.a) e (5.1.b), construí 

uma solução inspirada na de Clements (1987:140) para as oclusivas instrusivas. "Por essa 

solução, há um spreading do nó de classe Cavidade Oral da consoante nasal para a 

consoante obstruinte à direita, de modo que a transição (ou contorno) que se realiza, deixa 

de ser vista como parte integrante da consoante nasal, para ser entendida como integrante 

da obstruinte. Da consoante nasal o contorno recebe o Ponto de Articulação (em C-Place) 

e o traço [–cont]. Por outro lado, da consoante obstruinte o contorno tem os traços [–

nasal], [–voz] e [–soante]" (D'Angelis 1994a:130). A solução referida pode ser 

representada no esquema a seguir 43: 

 

                                                 
43 A representação abaixo provém de D'Angelis (1994a:130), com adaptação para o nó Raiz.  
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 Como se pode verificar nos exemplos sempre referidos, a obstruinte à direita pode 

ser tanto uma oclusiva como uma fricativa, de modo que o traço [contínuo] no segmento à 

direita é irrelevante para a regra. Também não é relevante o ponto de articulação da 

obstruinte, já que o determinante é o espalhamento do ponto de articulação da consoante 

nasal junto com Cavidade Oral. E dado que toda obstruinte é surda e oral, os traços [–nas] e 

[–voz] são igualmente redundantes. Essas e outras redundâncias permitem muita 

simplificação para formulação de uma regra. 

 

 A regra formulada por Clements (1987:39) para as intrusivas é a seguinte44:  

                                                 
44 Seguindo Wetzels (1985), Clements distingue dois tipos de intrusivas, e a regra aqui apresentada refere-se 
às intrusivas do tipo A (ver adiante). 
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 Ela deve ser lida, segundo Clements (1987:38), como estabelecendo que "um nó 

Cavidade Oral caracterizado pelo traço [–cont] espalha a um nó supralaríngeo 

tautossilábico caracterizado pelo traço [–soan]. Isso fará do segundo membro de um 

cluster um segmento de contorno cuja primeira porção tem os traços de cavidade oral do 

primeiro membro e cuja segunda porção tem todos os outros traços da obstruinte 

seguinte".  

 Sem dificuldades podemos 'corrigir' a regra acima, substituindo o nó Supralaríngeo 

pelo nó Raiz (conforme a geometria em Clements 1990, e Clements & Hume 1995), 

resultando em uma regra como:  

 

 Nessa formulação revisada, a anotação da camada silábica é omitida porque: (a) no 

Kaingang o contexto de ocorrência é a fronteira silábica; (b) o único contexto possível para 

uma seqüência de [–cont] com [–soan] no Kaingang é aquele das nasais e pré-oralizadas em 

coda seguidas de obstruinte em onset.  
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 Observemos, por um lado, que a regra parece prover um tratamento adequado aos 

exemplos elencados em 5.2.a, do tipo desses outros que apresento abaixo45: 

  (5.4.2.a) 

  1.  fE)n  .  fE)| → [fE)nt'fE)|)] =  asas, penas (pl.) 

  2.  pE)n  +  fEj  → [pE)nt'fEj]  = dedo do pé 

  3. tO)j )≠  + fEj → [tO)j )≠t'fEj]  = folha de palmeira 

  4.  mĩN  +  fi  → [mĩNk'fi]  = tigre fêmea 

 

 E é mesmo possível ir além, na formulação da regra, buscando a máxima 

generalização possível, na intenção de encontrar uma representação mais motivada ou 

esclarecedora. Assim, em lugar de uma regra que justifica que descontínuas espalhem seu 

nó Cavidade Oral em direção a obstruintes à sua direita, reescrita de outra maneira a regra 

poderia justificar que, em Kaingang, sempre que duas consoantes se justapõem na fronteira 

silábica, passam a compartilhar os traços de Cavidade Oral por espalhamento partindo da 

coda46.  Por exemplo: 

 
 

                                                 
45 Como em (5.2.b), as representações à esquerda não são a forma fonológica, mas uma forma parcialmente 
derivada. 
46  Uma regra de maior generalidade estaria associada a maior simplicidade (ainda que sua representação não 
resulte, no caso, em uma formulação mais simples). A questão que parece colocada, no caso em apreço, é de 
que a solução de Wetzels (para as 'intrusivas') sugere explicitamente uma tentativa de superação de uma mera 
adequação observacional, mas parece que não logra atender à adequação descritiva que sugerem Chomsky & 
Halle como objetivos da análise lingüística: "estamos preocupados somente com gramáticas que visam 
alcançar o nível de adequação descritiva e com teorias lingüísticas que tentam alcançar o nível de 
adequação explicativa" (Chomsky & Halle [1965] 1981:90).    
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 Desse modo, também estariam sujeitos à regra, por exemplo, os dados 1 a 3, abaixo, 

ainda que a aplicação da regra não gere, nesses casos, alterações superficiais observáveis. 

Mas não teriam contexto para aplicação da regra os dados 4 a 7, na seqüência (5.4.2.b): os 

dois primeiros, por não corresponderem ao segmento alvo, e os dois últimos, por não 

corresponderem ao segmento disparador.  

 

  (5.4.2.b) 

  1.  på)n + mbågN →  [på)n 'mbågN]  = cobra grande 

  2.  må)N  + nĩm → [må)N} 'nĩm] = dar mel 

  3.  ijÔ≠  +  må)j ) → [ij Ô≠'må)j )]  =  minha mãe 47 

 

  4.  ijÔ≠  +  jOgN → [ij Ô≠'jOgN] = meu pai 

  5.  mĩN + wE) → ['mĩN} w )E)]  = é um tigre  

  6. NO)| + kup|i → [NO)|)ku'p|i] = milho branco 

  7.  kafEj   + tOgN → [kafEj'tOgN] = folha seca 

 

 Por outro lado, haverá um pouco mais de dificuldade, com a mesma regra (em 

qualquer das suas 'versões'), para explicar o diferente resultado do mesmo processo quando 

o segmento à esquerda é uma consoante pré-oralizada, como mostram os exemplos a seguir, 

semelhantes aos apresentados em (5.2.b):  

 

  (5.4.2.c) 

  1.  k|Ebm . ke  → [k|Ep'ke]  = água batendo 

  2.  tabm + Sĩ → [tap'Sĩ]  = arapuca pequena 

  3.  mbEdn + kOfa  → [mbEtkO'fa] = marido velho 

  4.  prajÔ≠ + kuSũN → [prajtku'SũN] = brasa vermelha 

  5. fOgN + pi| → [fOk'pi|] = um estrangeiro ('branco')  

 Para esses casos, como se vê, não basta propor o aparecimento de uma intrusiva, 

mas é preciso representar e explicar o desaparecimento da consoante pré-oralizada e a 

                                                 
47 O Kaingang também possui a forma mais antiga, [['ijÔ≠'nå )]. 
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reassociação da posição-x  tornada "disponível" pelo desligamento.  De alguma forma é 

necessário que se produza um processo em etapas como:  

 

    Ex:     k|Ebmpke    ð            k|Epke   

 

 

 Se regras fonológicas só podem ser operações simples, estamos observando acima, 

além do espalhamento inicial do nó Cavidade Oral, um desligamento e mais um 

espalhamento. Ou seja, serão nada menos que 3 "operações simples" ou "únicas" para 

construirmos os resultados atestados. Claro que sempre é possível fazer tudo isso por 

regras de redundância, ainda que no caso elas não venham parecer muito simples. As 

dificuldades são: 

  – não se pode propor que o espalhamento do nó Cavidade Oral leva ao 

desligamento desse nó do seu portador original, porque isso não acontece com as nasais 

plenas. 

  – terá  que  ser  feita  referência  ao  fato  de  que  são  os  segmentos  com  

[–nas][+nas]  – ou, então, [–voz][+voz], ou ainda, [– + soan] –  que desligam o nó Raiz 

após terem disparado o espalhamento do nó Cavidade Oral. 

  – uma regra dirá que um nó Raiz não vinculado a uma posição-x é apagado 

e, com ele, todos os seus dependentes, exceto os que estiverem também associados a outro 

nó raiz subordinado a uma posição-x.  
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  – finalmente, uma regra de redundância estabelecerá o espalhamento 

(alongamento compensatório) da Raiz obstruinte à posição-x "vazia", à sua esquerda. 

 Além dessas custosas operações aqui resumidas, dois últimos motivos nos levam a 

manter em suspeita a solução experimentada e a geometria de traços proposta por Clements 

& Hume (1995). Em primeiro lugar, a mesma solução não pode ser aplicada ao caso dos 

fatos exemplificados em (5.1.b) e (5.1.d), sob pena de encontrarmos um resultado 

totalmente contra-intuitivo (cf. D'Angelis 1995:361). Em segundo lugar, mesmo uma 

solução melhor, tentada com a mesma geometria de traços, mostrou-se problemática e 

insatisfatória para representar aquele primeiro processo, de espalhamento de [nasal]. 

 Claro está que esses questionamentos são inválidos se houver uma interpretação 

alternativa, no mesmo modelo e na mesma geometria de traços, que se mostre adequada. De 

fato, apenas com esses elementos não parece possível uma interpretação diferente dos 

processos em si (por exemplo, não tomá-los como fatos de oralização). Lançando mão de 

outros recursos incorporados à teoria, Wetzels (1995) sugere outras soluções que, no 

entanto, se mostram igualmente mal sucedidas. Tratarei delas adiante (em 6.2 e 6.3). 

 

 

 5.4.3. Outra vez o nó de Modo (D'Angelis 1992) 

 

 Finalmente, antes de tratar da abordagem desses fatos de línguas indígenas 

brasileiras por outros pesquisadores em fonologia autossegmental, seja-me permitido 

referir, apenas para garantir a completude da visão panorâmica do tratamento dos traços de 

modo em geometrias de traços, uma indicação exploratória que apresentei em D'Angelis 

(1992c: 14-19).  

 Assumi, então, que "um problema importante que a língua Kaingang coloca (...) é o 

das interações entre traços [soante], [vozeado], [nasal] e [consonantal]" (D'Angelis 

1992c:14), e tentativamente, sugeri uma reconfiguração das geometrias de traços inserindo 

outra vez um nó de Modo, na seguinte forma48:   

 

                                                 
48 A apresentação é claramente esquemática, motivo pelo qual não me ocupo de representar cada nó ou traço 
em um nível distinto. O que interessa apontar é a sugestão de configuração hierárquica apenas.  
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 Como observei ao sugeri-la, "a proposta acima não se coloca a questão da 

adequação das geometrias atualmente em discussão para todos os demais traços.  Está, é 

certo, aceitando as ponderações de Kaisse para o caráter ativo do traço [consonantal] , 

mas por outro lado discorda dela quando a autora corrobora o entendimento de um 

caráter inerte ao traço [soante]" (D'Angelis 1992c:16).49 

 Destaque-se na proposta, em primeiro lugar, que o traço [soante] tem a característica 

peculiar de poder ser marcado, de forma binária, para os valores positivo ou negativo, mas 

ao mesmo tempo funcionar como um nó de classe, com os dependentes [nasal] e [voz].  Fiz 

notar, ao apresentar tentativamente essa proposta, que embora a maioria dos autores 

coloque o traço [voz] sob o nó Laríngeo, tal solução "parece menos motivada por processos 

(como defende Clements 1985:230), e mais provavelmente calcada na anatomia do 

aparelho fonador" (D'Angelis 1992c:17).  

 Sendo [soante] binário, as combinações possíveis (para aquele nó e seus 

dependentes) permitem representar:  

 a.  [+ soante], [+ nasal] ,  [+ voz]     =  consoantes nasais e vogais nasais. 

 b.  [+ soante], [– nasal] ,  [+ voz]     =  vogais, glaides orais e líquidas50. 

                                                 
49 Em nota de rodapé acrescentava que a proposta "não descarta a possibilidade de vir a incluir-se traços 
como [lateral] e [estridente] sob o mesmo nó de Modo, mas tal náo é a preocupação da presente análise" 
(D'Angelis 1992c:16, nota 22). 
50 Obviamente as laterais são especificadas para o traço [lateral] que, na configuração geométrica esboçada 
acima, deixo de representar por não ser a preocupação desse trabalho. Caso o fizesse, muito provavelmente 
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 c.  [+ soante], [+ nasal] ,  [– voz]     =  consoantes nasais surdas. 

 d.  [+ soante], [– nasal] ,  [– voz]     =  vogais orais surdas. 

 e.  [– soante], [– nasal] ,  [– voz]     =  obstruintes surdas.  

 f.  [– soante], [+ nasal] ,  [– voz]     =  plosivas surdas liberadas nasalmente e  

           obstruintes surdas nasalizadas. 

 g.  [– soante], [– nasal] ,  [+ voz]    =  obstruintes vozeadas 

 h.  [– soante], [+ nasal] , [+ voz]    =  plosivas vozeadas liberadas nasalmente e 

           obstruintes vozeadas nasalizadas. 

 

 Ainda  que certos segmentos só sejam realizados superficialmente (como as 

fricativas nasalizadas51), a representação na geometria precisa ser viabilizada, para poder 

expressar corretamente os processos e seus resultados.  

 Não sendo um articulador, o traço [soante] tem, nessa configuração, um estatuto que 

em parte o distingue dos nós que se agrupam sob o nó Lugar, que podem ter traços 

terminais como seus dependentes (como Coronal, com os traços [anterior] e [distribuído] ). 

Em parte, no entanto, funciona como aqueles ou outros nós de classe, pelas relações de 

dependência que implica. Assim, se um segmento for especificado para [nasal], terá que ser 

especificado para um dos valores (binários) possíveis do traço [soante]. A recíproca não é 

verdadeira: um segmento especificado para qualquer dos valores do traço [soante] não 

necessita ser especificado para [nasal]52.  O mesmo se diga em relação ao traço [voz]. 

Qualquer segmento que for marcado para [voz], é especificado para um dos valores de 

[soante]. Isso coloca uma interessante questão, por exemplo, para os segmentos 

subjacentemente [+ voz]: eles terão que ser especificados para [+soan] ou para [– soan], e 

isso implica declarar que tipo de vozeamento eles comportam.53   

                                                                                                                                                     
situaria o traço [lateral] como dependente de [soante], tornando-o um traço "irmão" de [nasal], com quem não 
co-ocorre.  
51 Cf. Ladefoged & Maddieson 1996:133-5. 
52 Na verdade, devo defender que [soante] sempre deve ser especificado por um de seus valores. Se 
assumíssemos para esse traço um comportamento semelhante ao dos articuladores, que podem estar ou não 
especificados, geraríamos uma relação com três valores (presente vs ausente ; presente + vs presente –) e, 
portanto, nem binária nem privativa. 
53 Lembrando que Chomsky & Halle já afirmavam, em SPE: "parece que o vozeamento em obstruintes é algo 
um tanto diferente daquele observado em soantes". E ainda: "certas observações bem conhecidas parecem 
suportar a conclusão teórica de que vozeamento não-espontâneo envolve ajustes bem diferentes daqueles do 
vozeamento espontâneo. Assim, a corrente de ar nas obstruintes vozeadas é notavelmente mais rápida que 
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 Outra ponderação a ser feita é que, colocando [voz] e [nas] como nós "irmãos", isto 

é, imediatamente dominados pelo mesmo nó de classe, não se estabelece relação de 

dominação entre eles, mas ao mesmo tempo, define-os como em relação de 

interdependência.54 Em outras palavras, a desejada interrelação entre soanticidade, 

vozeamento e nasalidade fica expressa configuracionalmente nesse redesenho. Já a posição 

de [consonantal] e [contínuo] foi apenas sugerida, como possibilidade para busca de 

proximidade também desses traços de modo com os demais. É possível mesmo que 

[contínuo] não deva estar, como aparece, no mesmo nível (isto é, "irmão") de [consonantal] 

e [soante]. De qualquer forma, o próprio nó de Modo precisaria ter sua necessidade 

atestada, lembrando que, ainda que McCarthy tenha afirmado a falta de suporte para um 

traço de Modo tal qual o proposto por Clements (1985) isso não significa ter comprovado a 

desnecessidade de algum nó de Modo. Ainda que aqui isso não seja o mais importante, 

deixa-se a questão em aberto. O que se pretendia no texto resenhado era apenas defender o 

valor de uma hierarquia que expresse relações atestadas entre [soante], [nasal] e [voz].  

 É justo referir que, aplicado ao processo que afeta consoantes nasais e pré-oralizadas 

em coda silábica na contigüidade com obstruintes, o desenho permite o espalhamento do nó 

Soante, com seu valor negativo (e seus dependentes idem), partindo da obstruinte para a 

nasal ou pré-oralizada em coda. Por outro lado, adotado para representar o processo de 

espalhamento do traço [nasal] da vogal para as [soantes] na mesma sílaba (uma 

concordância exigida para as soantes, naquela interpretação), não resolve o problema do 

valor [– soante] que aparentemente deve caracterizar o contorno oral de segmentos como 

[mb], [bm], [nd], etc. 55 

 Uma última palavra seja dita a respeito do caráter preditivo dessa configuração. 

Assumindo que uma classe de segmentos será especificada para um dos valores do traço 

[soante] (soantes vs obstruintes), admitiremos que os traços [voz] e [nasal]  podem  ser 

                                                                                                                                                     
aquela das soantes", etc. (Chomsky & Halle 1968:301).  Adiante veremos que autores como Piggott (1992) e 
Rice (1993) propugnam a existência de dois traços distintos, para os dois tipos de vozeamento.  
54 Não é demais lembrar uma conclusão de Hayes (1986a), discutindo fatos do Toba Batak, mas também o 
caso das "intrusivas" do inglês: "aparentemente, nasalidade e vozeamento devem espalhar juntos em uma 
única camada Periférica" (Hayes 1986a:476).  
55 Como já apontei, numa interpretação distinta, que necessitaria justificação independente (ou eventualmente 
em um modelo ligeiramente modificado), tais segmentos de contorno não passam de simplesmente [soante]. 
Uma outra solução possível (igualmente a exigir justificação) é a que analisa as nasais como obstruintes. 
Voltarei ao tema adiante. 
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preenchidos por uma regra do tipo default. Na hierarquia proposta, essa relação, que se 

expressa numa regra de redundância, é claramente percebida como direta na geometria. 

Voltarei, adiante, também a essa questão da relação entre regras de redundância e 

configuração hierárquica dos traços. 
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6. Tratamento autossegmental do Kaingang e do Maxakali 

 

 

Uma coisa é sempre totalmente diferente da outra, a não ser 

quando as duas se assemelham. 1 

Jô Soares  
 

 

Já mencionei, ao discutir a concepção de Hayes (1986a) da organização dos traços 

(em 4.4.4), que um dos casos que aponta como exemplo do espalhamento conjunto de 

[nasal] e [voz] é o processo que cria pré e pós-oralizadas no Maxakali (remetendo a 

Anderson 1974, 1976).  Os fatos de que trata Hayes, no entanto, são os do Toba Batak e, de 

passagem, das "intrusivas" do inglês (tema que aparece em Anderson 1976, Wetzels 1985 e 

Clements 1987, entre outros). 

 Entretanto, outros pesquisadores que têm testado a adequação do modelo 

autossegmental (e, em particular, alguns dos que têm discutido a hierarquização dos traços 

distintivos) têm tomado fatos das línguas Kaingang  e Maxakali (e, eventualmente, do 

Apinayé) para exemplificar seus pontos de vista e aplicar às suas propostas. Na seqüência, 

resenho as principais soluções sugeridas aos fatos observados nessas línguas, com o recurso 

das geometrias de traços. 

 

  

 6.1. Clements 1987 

 

 O título do artigo de Clements (1987),  indica seu tópico central: Representação dos 

traços fonológicos e a descrição das oclusivas intrusivas. Estas últimas são apresentadas, 

no texto, como "consoantes epentéticas que são introduzidas em encontros consonantais, 

sob certas circunstâncias" (Clements 1987:32). 

                                                 
1 Pensamentos Acacianos. Veja, 14.08.96 - p. 23. 
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 Clements assume, seguindo Wetzels (1985), a existência de dois tipos de "oclusivas 

intrusivas". Wetzels as descreve, de forma ampla, com as seguintes palavras: "um tipo 

envolve o surgimento de uma consoante epentética dentro dos clusters finais com líquidas; 

o segundo tipo diz respeito às oclusivas intrusivas originadas dentro de seqüências de 

consoantes que não tem líquidas como seu segundo membro. (...)  esses dois tipos 

correlacionam-se sistematicamente com uma diferença no status segmental das oclusivas 

intrusivas envolvidas: o primeiro tipo requer a inserção de uma consoante, enquanto que o 

elemento intrusivo que aparece no segundo tipo não ganha status segmental" (Wetzels 

1985:285-6).2  

 Na formulação de Clements, que inverte a ordem de apresentação dos dois tipos, 

"oclusivas do Tipo A são inseridas antes de obstruintes, e são exemplificadas por exemplos 

do inglês como sense, false. Oclusivas do Tipo B são inseridas antes de soantes e são 

encontradas historicamente em inglês em palavras como thunder, do Old English thunor" 

(Clements 1987:32). 

 Exemplos para o Tipo A: "sense, ninth, censure, false, health, Welsh, hamster, 

warmth, assumption, triumph, dreamt, youngster, length and anxious" (Clements 1987:32). 

 Nos casos acima, "a regra introduz [t] em um encontro consonantal homorgânico 

constituído de [n] ou [l] seguido por uma fricativa não-labial surda. Ela também introduz 

[p] em encontro de [m] seguido por uma obstruinte surda, e [k] em encontros de [N] 

seguido por fricativa não-labial surda. Ela não se aplica se a consoante seguinte está em 

sílaba tônica, como em consort, consortium; compare-se esses exemplos com cancer  ou 

concert , onde a oclusiva intrusiva é possível, ainda que não obrigatória mesmo em 

dialetos de oclusivas intrusivas" (Clements 1987:32). 

 As generalizações possíveis sobre as intrusivas do Tipo A são, segundo Clements:  

 –  "a consoante inicial do cluster 'hospedeiro' é sempre uma nasal ou lateral, e 

determina o ponto de articulação da oclusiva intrusiva" 

 – "a segunda consoante determina todos os outros traços, exceto que a intrusiva é 

sempre uma oclusiva (ou seja, [–cont] ), concordando com a nasal ou líquida precedente" 

                                                 
2 Ohala (1990:163-4) escolhe a discussão de Wetzels sobre as intrusivas como um exemplo de “miopia” , que 
é, para ele, uma conseqüência possível de se “dedicar à fonologia como uma disciplina autônoma”. O que a 
posição de Ohala coloca é que há possiblidade de justificar foneticamente as ‘intrusivas’, em línguas como o 
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 – "o fato de que a primeira consoante do cluster é uma soante e a segunda uma 

obstruinte significa que o encontro consonantal 'hospedeiro' sempre tem uma acentuada 

queda de sonoridade" 3  

 Exemplos para o Tipo B  seriam encontrados na evolução histórica das línguas 

Românicas4, mas também na do inglês e do alemão, e no grego antigo. Sincronicamente, 

mencionam-se as alternâncias em conjugações verbais do Espanhol, como  poner/pondrá , 

salir/saldrá (Clements 1987:33).  

 Interessa-nos o tratamento proposto para o Tipo A, pelas similaridades encontradas 

nos processos das línguas indígenas já mencionadas e pelo fato de que o próprio autor 

afirma ser este o caso das pré e pós-oralizações em Maxakali (Clements 1987:37-8).   

 Clements resenha a proposta de tratamento da questão por Anderson (1976) e por 

Wetzels (1985) lembrando que, para o primeiro, tais oclusivas intrusivas "podem resultar 

de uma sistemática dessincronização dos gestos articulatórios requeridos na transição de 

uma nasal para uma fricativa" (casos de dense e warmth). Essa transição seria complexa, 

"requerendo mudanças simultâneas nos valores dos traços [nasal], [voz], [soante] e 

[contínuo], assim como em ponto de articulação. Se qualquer uma dessas mudanças for 

dessincronizada com relação às outras, resultará num segmento intrusivo de algum tipo". 

Nessa perspectiva, as oclusivas intrusivas "envolvem uma antecipação da oralidade da 

oclusiva seguinte" (Clements 1987:35). Wetzels, assumindo essa interpretação, "traduz a 

análise de Anderson em termos autossegmentais", fazendo espalhar o traço [–nasal] da 

obstruinte para a consoante nasal à esquerda. "Wetzels assume uma versão apropriada da 

convenção de espalhamento de soanticidade, de Anderson, de acordo com a qual a 

mudança para [–nasal] leva a uma concomitante mudança para [–soante]". E, finalmente, 

                                                                                                                                                     
Inglês (em “warm[p]th” ) e, nesses casos, não haveria porque ‘sobrecarregar’ a fonologia  (sobre as objeções 
de Ohala, veja-se adiante, em 8.1). 
3 Remete a uma escala de sonoridade de valores entre 0 e 4, indo de Obstruintes a Vogais, passando por 
Nasais, Líquidas e Glaides (Clements 1987:31). 
4  Clements (1987:33) apresenta o seguinte quadro : 

    r l 
   s str skl 
   z zdr - 
   m mbr mbl 
   n ndr Ngl 
   l ldr - 
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"Wetzels propôs que a oclusiva intrusiva é desvozeada por uma regra de assimilação de 

voz independentemente motivada que espalha [–voz] bidirecionalmente para todas as 

obstruintes em um cluster" (Clements 1987:36).5 

 Clements vê problemas para essa análise porque, segundo ele, "existe pouca 

evidência, nas línguas do mundo, de que o traço [soante] comporte-se como se estivesse 

alocado em uma camada autossegmental própria. Por exemplo, ele não se engaja em 

processos de assimilação, mas é relativamente inerte, mudando de valor em geral como um 

efeito de mudança de traços independentes." (Clements 1987:37).  

 Um argumento mais convincente é o que inclui a pós-oralização em línguas 

indígenas. Trata-se, segundo Clements, de "uma dificuldade relacionada" àquela 

anteriormente apontada: "o fato de que a convenção de espalhamento de soanticidade não 

recebe confirmação independente quando outros fatos relevantes são postos em evidência. 

Como tem apontado Hyman (1975), desnasalização parcial de nasais pode ser observada 

em alguns dialetos do Mandarin e do Cantonês, com um efeito geral do tipo  m→ mb, n → 

nd  e N → Ng  (...).  O fator condicionante nesses casos é que segue-se uma vogal oral;  se 

uma vogal nasal se segue a desnasalização não acontece. Como sugere Hyman, parece 

apropriado considerar esse processo como um exemplo de 'intrusão' de oralidade da vogal 

oral na consoante nasal. Aqui, no entanto, não podemos assumir que uma mudança na 

soanticidade ocorre concomitante a uma mudança no escopo da oralidade, uma vez que o 

elemento intrusivo é uma obstruinte, diferente dos segmentos contíguos. Um exemplo 

semelhante, com situação similar, é discutido em Guarani por Lunt (1973). Exatamente o 

processo oposto é observado em Land Dayak, onde uma oclusiva nasal torna-se pré-

oralizada depois de uma vogal oral (Scott 1964). Em Maxakali, o valor de [nasal] em uma 

oclusiva final de sílaba é determinado pelos valores de [nasal] que ocorrem no contexto. 

Em final de palavra, ela é realizada como nasal depois de uma vogal nasal e como oral 

depois de uma vogal oral. Pré-consonantalmente ela é uma oclusiva oral se tanto a vogal 

como a consoante contígua forem orais; como uma nasal se ambas forem nasais; como 

                                                 
5 Chamo a atenção para o fato de que a direção do espalhamento é a mesma que tenho assumido nas análises 
que fiz desse processo (D'Angelis 1992c). No entanto, minha apresentação autossegmental diverge da de 
Wetzels (1985) em que, dentro das limitações impostas pela geometria de traços de Kaisse (1992), assumi que 
o espalhamento disparador de todas as mudanças é de [–voz]. Já em minha proposta exploratória de 
reconfiguração da hierarquia de traços, defendi que [soante] deve espalhar como nó de classe levando [–voz] 
e [–nas]. 
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oclusiva pré-nasalizada se a vogal é nasal e a consoante seguinte é oral, e como uma 

oclusiva pós-nasal se a vogal é oral e a consoante nasal (Gudschinsky et al.1970). A 

generalização correta para todos esses casos é que uma oclusiva intrusiva é soante se 

nasal e obstruinte se oral, independente da soanticidade do segmento do qual o traço de 

nasalidade ou oralidade espalha" (Clements 1987:37-8). 

 Clements aponta ainda que, enquanto a análise de Anderson/Wetzels dá conta dos 

encontros consonantais com nasal inicial, ela não se estende aos encontros com líquida 

inicial como em else, health, Welsh.  "Parecem haver boas razões, no entanto, para tratar 

ambos os tipos de formação de oclusiva intrusiva como exemplos de um único processo" 

(Clements 1987:38). 

 A alternativa que o autor sugere "assume a posição de que a 'dessincronização' de 

traços responsável pelas oclusivas intrusivas envolve um retardamento da oclusão oral da 

nasal ou líquida na obstruinte seguinte. Agora, em termos de traços, a noção 'oclusão oral' 

implica o traço [–contínuo] tanto quanto aqueles que definem ponto de articulação" 

(Clements 1987:38). E não havendo um nó único que domine esses traços ao mesmo 

tempo, Clements sugere a existência de um nó de classe Cavidade Oral (como vimos  – em 

4.4.7 –  assumido, depois, por Clements & Hume 1995). Com a existência dessa 

configuração hierárquica, para caracterizar a formação das oclusivas intrusivas "é suficiente 

espalhar o nó Cavidade Oral da líquida ou nasal para o nó Supralaríngeo6 da obstruinte 

seguinte" (Clements 1987:38). A regra que expressa isso, já apresentada em (5.4.2) acima, 

é:  

 

                                                 
6 Como vimos, posteriormente Clements abandona esse nó de classe, ligando Cavidade Oral ao nó Raiz. 



 150

 Como se vê expresso na regra, o segmento à direita é que ganha um contorno com o 

espalhamento do nó Cavidade Oral. Clements reconhece que essa não é a forma tradicional 

de se interpretar esses fatos, mas afirma que ela é "consistente com a evidência fonética", 

lembrando que "Ohala informa que o véu é menos lento em seus movimentos que o corpo 

da língua (Ohala 1975)". Cita, ainda, autores que examinaram propriedades acústicas e 

articulatórias de intrusivas seguindo nasais, que afirmam: 

 "Não é o tempo do gesto de desvozeamento, nem a extensão e tempo da 

coarticulação velar LR (left-to-right - GNC) que contribui mais fortemente para a 

realização de oclusivas intrusivas ...  Antes, e especialmente no caso das fricativas dentais, 

é a soltura atrasada da oclusão oral para a nasal que retarda o início da fricção oral (Ali 

et al. 1979, 95 - destaques deles)" (Clements 1987:39). 

 Outras evidências que apresenta permitem ainda a Clements a seguinte conclusão: a 

formação de oclusiva intrusiva do Tipo A "é claramente um processo fonológico, uma vez 

que ele é dependente de dialeto e uma vez que ela produz segmentos que condicionam 

regras subseqüentes (pré-glotalização e substituição glotal)" (Clements 1987:45).  

 É interessante atentar à estrutura do argumento de Clements para rechaçar a solução 

de Wetzels (1985). Curiosamente, é a mesma que utilizei exatamente para questionar a 

geometria de traços defendida em Clements & Hume (1995) a partir de sua aplicação ao 

Kaingang, Xokleng e Maxakali (cf. D'Angelis 1994a e 1995 - resenhados acima, em 5.4.2).7 

Vejamos: 

 Ao discutir a análise de Anderson e a sua representação autossegmental por Wetzels 

(1985), Clements lembrou um outro processo considerado de "intrusão de oralidade"  – 

partindo da vogal para a consoante nasal –  em que o resultado não confirma a convenção 

de espalhamento de [soante]  proposta em Wetzels, já que a intrusiva (ou o contorno) 

resultante tornar-se-ia [–soante], em contraste com o ambiente.  Desse modo, a regra de 

redundância com que Wetzels solucionara o problema das intrusivas não se mostrou 

aplicável a outro processo em que também estão envolvidos vozeamento, nasalidade e 

soanticidade, e foi por isso descartada por Clements.  

  

                                                 
7 Lembremos que a geometria de Clements & Hume é praticamente a mesma de Clements (1990), que por sua 
vez incorpora a proposta de um nó Cavidade Oral, defendida nesse texto de Clements (1987). 
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 Nos trabalhos mencionados, adotei procedimento semelhante. Apliquei as 

geometrias propostas (com nó Cavidade Oral) e a representação de Clements (1987) e de 

Clements & Hume (1993) para as intrusivas ao processo que  – em línguas como o 

Kaingang –  cria contorno na transição de uma consoante nasal para uma obstruinte, e 

obtive uma solução aparentemente bastante adequada para representá-lo (D'Angelis 

1994a:130-1; 1995:360).  Mas testei a validade da solução e da geometria aplicando-as 

também ao outro processo que relaciona vozeamento, nasalidade e soanticidade nas 

mesmas línguas: exatamente aquele da "intrusão de oralidade" da vogal para a consoante 

nasal. O resultado, porém, mostrou que algo (ou tudo) não funciona quando se trata desse 

outro processo.  Observe-se o esquema da página seguinte, pelo qual se representa a palavra 

Kaingang /nEn/ → [n°dEd°n] = coisa (reproduzido de D'Angelis 1995:361)8.   

 Em primeiro lugar, há o caráter artificial dos contornos consonantais agregados à 

vogal.  Há também o problema de gerar-se contorno [+cons] na Raiz da vogal sem que isso 

aconteça por espalhamento, mas por regra de redundância. Observe-se que, mesmo 

adotando uma solução que aceite "fissão de nó" ou inserção de um nó raiz por estratégias de 

reparação de estruturas bem formadas9, haverá que adotar regras de redundância, porque 

não se pode acessar os valores da Raiz das consoantes (o espalhamento é do nó Cavidade).   

 Veja-se que nessa configuração é necessário espalhar o nó Cavidade porque é nele 

que se encontra atado o traço [–cont] da consoante que irá integrar o contorno vozeado. 

Certamente existe a alternativa de ainda adotar a hierarquia de traços proposta, mas buscar 

outra solução para esse processo que não imite aquela das intrusivas. Na verdade, a busca 

dessa alternativa é exigida pela análise dos fatos, uma vez que o espalhamento do nó 

Cavidade (com todos os senões já apontados) também poderia ser levado a produzir os 

resultados desejados na contigüidade de vogais orais e consoantes nasais, mas ao custo de 

abandonar-se a generalização que reúne esse fato (exemplificado em 5.1.b) com a atestada 

                                                 
8 Deixo de fazer aqui adaptações para a configuração do nó Raiz em Clements & Hume (1995) porque isso em 
nada altera as observações críticas que faço a seguir, uma vez que os problemas permaneceriam os mesmos. 
Se a adotasse, o nó Raiz da vogal, ao centro, seria caracterizado por [+soan, + aprox, + voc] e os nós Raiz das 
consoantes nasais à direita e à esquerda por [+soan, – aprox, – voc]. No esquema a seguir, por simplificação 
não se representou o traço [voz] sob Laríngeo. 
9 Veja-se, por exemplo, a representação que exploro em D'Angelis 1996:56. Essa não é minha proposta, mas 
voltarei a comentá-la adiante, tratando de Wetzels (1995a). 
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nasalização dos aproximantes (r, j, w) na contiguidade com vogais nasais (exemplificado 

em 5.1.d). A alternativa que se pode construir, mantendo a geometria com nó Cavidade 

Oral, é a que espalha o traço [nasal] da vogal para as [soantes] contíguas. Mas aí voltamos 

a todos os problemas já reiterados das geometrias que não expressam relação entre [voz], 

[nasal] e [soante]: pelo menos duas regras de redundância deverão ser agenciadas, sem 

respaldo na configuração dos traços. 

 

 

[[[[     n  d   EEEE    d  n     ]]]] 
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 6.2. Wetzels 1995a 

 

 Wetzels assume nesse texto, inicialmente uma análise "tradicional" para o processo 

de criação de segmentos pré e pós-oralizados, sugerindo a seguinte regra autossegmental10: 

  "(24) Espalhar: [± nasal] 

    Gatilho:  vogal nuclear 

    Alvo:  [+ soante] 

   Domínio: sílaba  " (Wetzels 1995a:281)   

  O qualificativo "tradicional" quer apenas indicar que é uma análise que não 

discorda das linhas gerais das principais análises de outros autores para o mesmo processo, 

mesmo aquelas nos modelos lineares, e também, que trabalha com o princípio do binarismo 

universal, na linha de Jakobson e da fonologia gerativa padrão11.  

 Uma postulação necessária ao funcionamento dessa regra coincide com minha 

análise do Kaingang. Diz Wetzels: 'Uma vez que o traço [± nasal] não é constrastivo no 

interior da classe de soantes não-silábicas aproximantes, assumirei que esses segmentos 

são subjacentemente não-especificados para nasalidade" (Wetzels 1995a:281). Em minha 

primeira análise com modelo não-linear, ao tratar do caso específico das aproximantes, 

afirmei que "no interior da sílaba uma Vogal Nasal realiza spreading do traço [nasal] aos 

segmentos  adjacentes  que  não possuem especificação para esses traço  (necessariamente 

/R/ , /j/ e /w/)"  (D'Angelis 1992c:32). 

                                                 
10 Registre-se que a regra em questão é em tudo idêntica à que propus em D'Angelis 1994a:119 (tb. 1995:358-
9).  Essa análise, nas suas linhas gerais, estava presente em D'Angelis 1991:19-20, em FGP. A numeração (24) 
é do texto de Wetzels. 
11 Em Jakobson ([1939] 1972:102): "Cada um dos traços distintivos envolve uma escolha entre dois termos 
de uma oposição que apresenta uma propriedade específica diferencial em divergência com as propriedades 
de todas as demais oposições". Em Jakobson, Fant & Halle (1952:3): "Qualquer distinção mínima presente 
na mensagem confronta o ouvinte com uma situação de escolha entre duas opções (...)  O ouvinte é obrigado 
a escolher ou entre duas qualidades polares da mesma categoria, tais como grave vs. agudo, compacto vs. 
difuso, ou entre a presença e ausência de uma certa qualidade, como vozeado vs. desvozeado, nasalizado vs. 
não-nasalizado".  Em Chomsky & Halle (1968: 297): "Em vista do fato de que os traços fonológicos são 
expedientes classificatórios, eles são binários, como são todos os outros traços classificatórios no léxico, 
pelo fato de que a forma natural de indicar se um item pertence ou não a uma categoria particular é por 
meio de traços binários". E mais adiante: "Na sua função classificatória eles [traços] admitem apenas dois 
coeficientes, e caem junto com outras categorias que especificam as propriedades idiossincráticas dos itens 
lexicais".   
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 A regra acima é, de fato, a conclusão de uma argumentação em que Wetzels ocupa-

se de demonstrar que:  

 a) a estrutura silábica do Kaingang pode ser resumida em  C(C)V(C) – no que não 

inova –, mas que há uma restrição para a posição de coda: somente consoantes nasais 

podem ocupá-la (cf. Wetzels 1995a:269-71).12  Assim, a expansão máxima da sílaba, no 

desenho de Wetzels, será: 

   (Wetzels 1995a:270) 

 

 b) soantes não nasais  – isto é, as aproximantes / | , j, w / –  que ocupam posição à 

direita de uma vogal, são onset de pico silábico mais à direita ou, na falta deste, são extra-

silábicas (cf. Wetzels 1995a:271).  

 c) não basta que consoantes nasais subjacentes estejam contíguas a vogais orais para 

'surgimento' de contorno desnasalizado; é necessário que a vogal e a consoante sejam 

tautossilábicas (cf. Wetzels 1995a:272-3). 

 E para que a regra explique as consoantes superficialmente circum-oralizadas (que 

Anderson denominou médio-nasalizadas) :   

 d) as consoantes nasais intervocálicas em Kaingang são ambissilábicas (cf. Wetzels 

1995a:274-82).   

                                                 
12 Há outra restrição, relacionada aos elementos que podem ocupar as posições de primeiro e segundo membro 
de um cluster em onset ramificado: se ocorrer cluster, apenas segmentos [–cont] podem ocupar a primeira 
posição, e apenas [|] pode ocupar a segunda. A esse fato, observado por todos os autores, Wetzels acrescenta 
uma adequada interpretação de restrição de co-ocorrência: [|] não pode formar cluster com uma consoante 
[+cor], o que explica a não ocorrência de [n|], [≠|] e [t|]. 
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 Consideremos alguns aspectos dos quatro pontos acima, começando pela afirmação, 

em (a), que apenas consoantes nasais podem ocupar a coda silábica, e em (b), de que 

aproximantes à direita da vogal nuclear são extra-silábicas. Como justificaria Wetzels que o 

Kaingang possua palavras como as exemplificadas abaixo ?   

   NO)|  =  milho 

  w¨j = arco 

  fĩ| =  guamirim (fruta) 

  pi| = um 

 Wetzels parte de outros exemplos do Kaingang, emprestados de Wiesemann, onde 

se verificam as seguintes formas (Wetzels 1995a:271 - destaques meus) : 

 

 " /fï|/ [fï|ï]  = lado  /fï|n/ [fï|ïn]    = o lado 

  /kïw/ [kïwï] = parte  /kïwn/ [kïwïn]   = a parte 

  /wïj/ [wïjï] = arco  /wïjn/ [wïjïn]    = o arco  "   

 

 O que os dados mostram  – na tese originalmente levantada pela própria Wiesemann 

(1964:309) –  é que a vogal final nas seqüências à esquerda (destacadas em negrito) é 

fonética, porque sua qualidade é totalmente previsível e ela nunca porta o acento da palavra. 

Nas palavras de Wetzels (1995a:271), "as aproximantes /r,j,w/ desencadeiam uma regra de 

epêntese vocálica, que cria uma cópia da vogal nuclear subjacente da última sílaba".  

 Há três problemas para Wetzels, com dados desse tipo. O primeiro, é que existem 

outras palavras com seqüências superficiais bastante semelhantes, mas para as quais 

devemos postular duas sílabas na forma subjacente. Por exemplo:  

      / fi . |i / [fi' |i] = urutu mereno  

       / ji . ji / [ji'ji] = nome  

      / ko . jo / [ko'jo] = miolo 13 

                                                 
13 Todas essa formas podem ser confirmadas em Wiesemann (1971:7,27,46). 
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 O segundo é que os diferentes dialetos do Kaingang não se comportam da mesma 

maneira, havendo aqueles em que a "cópia" epentética da vogal é recorrente, e outros em 

que ela é opcional e restrita a alguns termos. O terceiro problema, finalmente, é o fato de 

que há termos que, em qualquer dialeto, jamais aparecem com uma vogal epentética. Por 

exemplo, palavras como  / pi| / (um) ou / fĩ| / (guamirim).  

 Como a argumentação visa sustentar a hipótese de que apenas consoantes nasais 

podem ocupar a coda silábica, Wetzels apoia-se na generalização de que "é bem conhecido 

o fato de que a epêntese vocálica é freqüentemente desencadeada por consoantes extra-

silábicas", sustentando com isso "a extra-silabicidade das aproximantes do Kaingáng".  

Como argumento adicional agrega a informação de que “consoantes nasais (afixais) que 

são adicionadas às aproximantes em final de palavra"   (acima, em /fï|n/ → [fï|ïn], /kïwn/ 

→ [kïwïn], /wïjn/ → [wïjin])  "não exibem os alofones esperados", ou seja, um esperado 

pré-oralizado segmento [dn]  por seguir-se a uma vogal oral (Wetzels 1995a:271).14  Disso 

conclui Wetzels que, "se aproximantes são extra-silábicas em posição final de palavra, 

consoantes nasais a elas adicionadas são, então, extra-silábicas"  (Wetzels 1995a:271).  

 Parece-me que os dados não apontam necessariamente à conclusão apresentada. O 

fato de que as consoantes nasais que se seguem às vogais epentéticas não sofram o processo 

que cria contorno desnasalizado pode ser argumento forte em favor da extra-silabicidade da 

vogal epentética  − ou, da própria consoante, ou ainda, de que a afixação se dá em um 

momento posterior à formação lexical e é, portanto, sintática (como a justaposição de 

palavras em uma oração) −  mas não, necessariamente, da extrassilabicidade das soantes 

não nasais. 

 Há um outro argumento de Wetzels, provavelmente equivocado:  "um argumento 

adicional para a extra-silabicidade das aproximantes do Kaingáng pode ser derivado da 

observação de que esses sons nunca ocorrem como coda no interior da palavra" (Wetzels 

1995a:271). Contrapõem-se a ele, porém, exemplos como:  

                                                 
14 O mesmo se observa – aponta Wetzels – quando uma consoantes nasal no início de uma palavra vem 
antecedida de uma vogal epentética inserida após aproximante. 
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  [p¨|'fE] =  urtiga  ['wajkå)] =  amanhã 15 

 A importância disso, para o argumento de Wetzels, estaria em destacar o estatuto 

especial das soantes nasais de serem as únicas consoantes do Kaingang que podem ocupar 

onset e coda, o que tornaria praticamente obrigatória a ambissilabicidade delas quando 

intervocálicas, mas ao mesmo tempo explicaria porque o mesmo não acontece com as 

demais soantes.16  A proposta de consoantes ambissilábicas pode ser uma boa intuição de 

Wetzels (embora não seja a única alternativa para explicação do Kaingang e, assim, não 

parece indispensável), mas não seria, então, como ele pretende, uma exclusividade das 

nasais.17 As aproximantes são codas legítimas em Kaingang (o que conforma a classe das 

soantes como aquela que pode compor coda silábica) e, tanto quanto as consoantes 

nasais, as aproximantes deveriam ser tratadas por Wetzels como ambissilábicas. Veja-se, 

por exemplo, termos como:  [NO)'|u] (milho pipoca). Mas, se esse for o caso, a 

ambissilabicidade deixa de ser útil à argumentação daquele autor.  

 Há outros argumentos ainda para confirmar o papel da estrutura silábica na 

produção dos segmentos de contorno em Kaingang, pelos quais Wetzels estabelece 

solidamente a necessidade de que a consoante nasal esteja na mesma sílaba da vogal oral 

para gerar superficialmente os contornos pré e pós-oralizados. Aceitando-se essa 

demonstração, e dada a circunstância de que as circum-oralizadas só ocorrem entre vogais 

orais, Wetzels nos sugere "assumir que as oclusivas nasais em Kaingáng são 

ambissilábicas" (Wetzels 1995a:274). Em favor dessa hipótese apresenta uma conclusão de 

Wiesemann de que o acento de palavra, em Kaingang, possui o efeito de alongar a sílaba 

acentuada, mas que isso não ocorre quando a consoante nasal que fecha a sílaba realiza-se 

                                                 
15 Wiesemann, a principal fonte de Wetzels, confirma essa notação, ao grafá-los:  "pyrfè" (p.252) e "vay kã" 
(p. 127). Não há justificativa plausível para o espaçamento com que aquela autora sugere grafar o termo 
referente a "amanhã".   
16 A ambissilabicidade das consoantes nasais só deixaria de ocorrer em certos casos de reduplicação que 
justapõem uma nasal em coda com uma consoante soante não-nasal em onset. Nesses casos, a nasal não fica 
ambissilábica porque "torna-se ativa na fonologia lexical do Kaingang uma restrição que proíbe a criação de 
onsets complexos" (Wetzels 1995a:279). 
17 Uma regra de espalhamento de traço [–nasal] partindo da vogal em ambas as direções sem restrição ao 
domínio da sílaba é o que basta para criar as circum-oralizadas (ou médio-nasalizadas) onde uma consoante 
nasal situe-se entre duas vogais orais, dispensando o recurso da ambissilabicidade proposta por Wetzels. 
Porém, uma restrição como o domínio silábico pode ser útil para justificar a não contaminação da vogal de 
uma sílaba por outra quando o segmento que as separa é uma aproximante. Por exemplo, na palavra  [k¨'|)ũ] = 
'rapaz', a fronteira silábica seria o elemento constrangedor do espalhamento nasal, uma vez que a consoante da 
segunda sílaba é uma aproximante e, portanto, não pode ser bloqueadora daquele espalhamento. 
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com fase pré-oralizada (por seguir-se a vogal oral). Dada a hipótese da ambissilabicidade, 

seria esperado esse bloqueio do alongamento da sílaba acentuada "sempre que uma nasal 

intervocálica após vogal (oral) acentuada se superficializa com fase pré-oral" (Wetzels 

1995a:274).  Para demonstrar isso, Wetzels apresenta o seguinte exemplo (tirado de 

Wiesemann 1964:312): 

  *        *                              

 [/ij )œ)nkï#bmb́ gNw)œ)]  'minha boca é grande'   (Wetzels 1995a:275)18 

      Segundo ele, "na seqüência acima, as rimas que contêm [i·] e [´] não são 

alongadas, embora portem o acento da palavra, porque são seguidas de consoante nasal 

com fase pré-oral" (Wetzels 1995a:275).  

  Em que momento, porém, e de que forma se estabelece a estrutura ambissilábica 

das consoantes nasais ? Segundo Wetzels, há evidências suficientes de que um "primeiro 

ciclo de silabificação ocorre em um estágio inicial da derivação, provavelmente no léxico 

permanente" (Wetzels 1995a:276).  Nesse primeiro momento seriam formados também os 

onsets complexos (como [m|], [mb|], etc).19  Finalmente, "um processo fonológico 

relativamente tardio" produziria a ambissilabificação que, segundo Wetzels, "é claramente 

pós-lexical" (Wetzels 1995a:275), apontando exemplos como o da oração abaixo, em que 

"uma variante circum-oralizada de um onset /m/ é criada entre palavras":  

 " / ijœ)nkï#ḿ Nwœ) / [ij )œ)nkïbmb́ gNw)œ)] 'minha boca é grande' " 

          (Wetzels 1995a:276). 

 Enfim, dada a estrutura silábica e a regra de espalhamento que repetimos abaixo, na 

seqüência são mostrados exemplos de resultados possíveis, com os da primeira linha, 

representando situações em que se cria ambissilabicidade. 

 Regra:    

   "(24) Espalhar: [± nasal] 

     Gatilho:  vogal nuclear 

     Alvo:  [+ soante] 

                                                 
18 Em Wiesemann (1964:312) o exemplo aparece em sua forma fonológica: "  /ijẽ.n'ky  'màgvẽ  «my mouth is 
big» ". A transposição de Wetzels para a forma fonética deixa de representar a dessoantização parcial na nasal 
coronal na primeira palavra: [/ij )œ)nt'kï].  
19 Para Wetzels (1995a:276), "a formação do onset complexo tem lugar cedo na derivação".  
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    Domínio: sílaba  " (Wetzels 1995:281)   

 

 Exemplos  (Wetzels 1995a:281) : 

 

 

 

 A questão que nos interessa, finalmente, é:  como representar essa operação no nível 

dos traços hierarquizados na geometria adotada por Wetzels (de Clements & Hume 1995) ? 

 O autor lembra  – seguindo Clements & Hume –  que "a reação universalmente 

não-marcada à estrutura ramificante criada pelo espalhamento" é a desassociação do traço 

subjacente.20 Mas, no caso do Kaingang, essa desassociação não acontece, daí criarem-se as 

pré e pós-oralizadas, ou seja, segmentos marcados para os dois valores de um traço. Em 

lugar, pois, da desassociação do traço subjacente, no Kaingang, segundo Wetzels, "deve 

ocorrer a Fissão de Nódulo, que (...) cria uma raiz independente para cada caso de traço 

[± nasal] ligado ao (único) nódulo raiz da consoante nasal subjacente" (Wetzels 

1995a:282). Observemos como ele representa esse fenômeno:  

                                                 
20 Wetzels menciona uma Convenção de Poda de Ramo, responsável pelo modo não-marcado, ou seja, pela 
desassociação do traço subjacente (cf. Wetzels 1995a:281-2). 
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 "Visto que  /m/ é parte de ambas as sílabas da palavra  /kema/ , o traço [- nasal] se 

espalha de ambas as vogais para a consoante nasal (...) e a Fissão de Nódulo cria um 

segmento com três raízes, como indicado em (..b)"  (Wetzels 1995a:282).  

 Observe-se que o fato de que as posições-x são "posições temporais" que não 

possuem tempo intrínseco permite soluções como a representada acima, em que o termo / 

kema /, originalmente com quatro raízes, acaba sendo realizado com seis raízes. No 

entanto, as posições-x, significando posições "segmentais", não se alteram na 

representação, ainda que a duração dos segmentos possa alterar e, com ela, a da sílaba e a 

da palavra como um todo.  

 Isso nos leva a destacar uma semelhança desse resultado com aquelas estruturas 

segmentais internas subjacentemente tripartidas, propostas por Cavalcanti (1987). A grande 

diferença está em que, para Cavalcanti, a estrutura tripartida (que corresponderia, nos 

termos da Fonologia Autossegmental, a três raízes ligadas a uma única posição-x) seria 

subjacente e comum a todos os segmentos, sendo simplificada por regras para a realização 

fonética, enquanto que a solução de Wetzels prevê associações subjacentes de um-para-um 

entre raízes e posições-x, mas a alteração dessa relação pelo espalhamento de [±nasal], 

criando estruturas de três raízes ligadas a uma única posição-x.  Para obter esse fenômeno 

da fissão de nódulo será necessário postular uma regra de "quebra" ou "cisão". Porém, 

como deseja abandonar a hipótese da oposição subjacente entre oclusivas surdas e 

consoantes nasais, em função também da recusa do traço [–nasal], Wetzels posterga a 

solução para apresentá-la, adiante, como "alternativa à análise por espalhamento".  
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 Antes, porém, de apresentar alternativas ao espalhamento, Wetzels discute 

brevemente o segundo importante processo registrado no Kaingang (aquele exemplificado 

em 5.2.a  e  5.2.b). O processo em questão é  – segundo as análises que vimos fazendo –  de 

dessoantização, desnasalização e desvozeamento da consoante subjacentemente nasal em 

coda de sílaba, quando seguida de consoante surda no onset da sílaba seguinte. Wetzels o 

apresenta em dois conjuntos de exemplos, que reproduzo para discussão :  

  "(27)  /kamke/  [kapke] 'quebrar' 

   /FunFun/ [FutFudn] 'empoeirado' 

   /kONFo/ [kOkFO] 'vespa' 

   /kañkã/   [katjkã] 'céu'  21 

   (28) /jœ)nkï/  [j)œ)ntkï] 'boca' 

   /kãñpara/ [kãñtjpara]  'aumento'  

   /rãNFOrO/ [´r )ãNkFOrO] 'direto'    

   /hõmti/  [hõmpti] 'abelha' "  22   (Wetzels 1995:282-3) 

 Há uma diferença entre os dois grupos, quanto ao resultado desse processo: o que 

apresenta total dessoantização (exemplos em 27) e o que apresenta uma mudança em 

contorno (exemplos 28). Wetzels assume "que a Desnasalização (e Dessonorização) é 

desencadeada pelo Desvozeamento", que considera ser "o mecanismo básico envolvido 

nessa mudança" (Wetzels 1995:283).23  Finalmente, Wetzels agrega um terceiro conjunto 

de exemplos para justificar sua explicação da diferença entre os dados em (28) para aqueles 

em (27):  

  "(29) /tãts/  [tãnts]  'lá' 

                                                 
21 Dois pequenos cochilos de transcrição ou de revisão em (27) : [kOkFo] e [kajtkã]  (cf. Kindell 1972:202). 
22 Há um cochilo na transcrição do segundo termo de (28): o  correto é [kãñjtpara]. Para /rãNFOrO/ (terceiro 
termo), a glosa mais adequada é "reto". É interessante anotar que em Kindell (1972:210), de onde o termo foi 
tomado (de fato Wetzels não indica páginas, mas indica o trabalho dela como sua principal fonte), a palavra 
está grafada da seguinte forma: [´rãZkF˝OrO]. Como a análise de Wetzels prevê restrição em sequência 
consonantal no onset da sílaba, podendo ocorrer apenas /r/ como segundo elemento ("sequências de consoante 
+ {j, w} são onsets impossíveis em Kaingáng" - p.272), parece que o dado em questão sofreu uma 
"higienização" ao ser transcrito.  
23 De passagem Wetzels insere um confuso argumento que descartaria a possibilidade de interpretar tais 
elementos transicionais como "intrusivas", apesar de que a "consoante surda transicional" que "emerge" 
tenha "todas as  propriedades de uma oclusiva intrusiva": ele não admite que a vogal oral precedente possa 
"co-condicionar" o desvozeamento.  
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   /kõkõm/ [kõNkõm] 'cavar'  24 

   /œ)prï/  [/œ)mprï] 'estrada'  "   (Wetzels 1995:283). 

 

 Eis sua breve argumentação: 

 "As palavras em (29) sugerem uma análise diferente para os segmentos em 

contorno de (28). A fase pré-nasal nas consoantes de ambas (sic) as palavras em (28) e 

naquelas em (29) é consequência de uma regra fonética de nível baixo que espalha o traço 

[+ nasal]  à direita, em direção à consoante surda contígua. Essa regra é diferente 

daquela em (24), que não possui efeito sobre consoantes surdas.  (...) Claramente, o 

Desvozeamento ocorre de maneira independente da nasalidade/oralidade da vogal 

precedente" (Wetzels 1995:283-4 - grifos meus).25 O autor deixa de esclarecer como se dá o 

desvozeamento, mas certamente a forma esperada é o espalhamento do traço [–voz] 

partindo da consoante surda para a consoante imediatamente anterior. 

 Em resumo, as consoantes subjacentemente nasais em coda silábica, se forem 

seguidas de consoantes surdas, desvozeam.  Posteriormente, por uma "regra fonética de 

baixo nível", aquelas desvozeadas que formam sílaba com vogal nasal recebem desta um 

contorno nasal por espalhamento do respectivo traço. Como veremos adiante  (em 6.3), 

Wetzels entende que essa seja a melhor descrição para os fatos do Kaingang em oposição à 

descrição de fatos semelhantes no Maxakali, para os quais adota a interpretação de 

"oclusivas intrusivas".  

 Desse ponto em diante, Wetzels ocupa-se de análises alternativas àquelas por 

espalhamento do traço [–nasal]. Uma primeira alternativa seria baseada em Steriade (1993), 

e requeriria que se assumissem dois postulados até então não considerados: 

      1º) caráter monovalente, e não binário, para o traço [nasal] 

                                                 
24 Há um erro no primeiro termo: o fonema /ts/ não ocorre em Kaingang, e o termo em questão é [tãnt´]. No 
segundo termo, apesar da notação de Kindell (1972:206), fonte de Wetzels, o correto é /kõmkõm/ = 
[kõmpkõm], uma reduplicação para indicar plural, uso comum no Kaingang (cf. a própria  Wiesemann 
1971:61 = kũmkũm).  
25 Em minhas análises até aqui tenho sugerido que a regra que desvozea e dessoantiza as nasais em coda 
quando seguidas de consoantes surdas é posterior, em aplicação, à regra de espalhamento do traço [±nasal] a 
partir da vogal núcleo para as consoantes nasais tautossilábicas. Nesse caso, a regra de desvozeamento/ 
dessoantização encontra, como alvos, ora consoantes nasais plenas (que formam sílaba com vogais nasais = 
ver 5.2.a), ora consoantes pré-oralizadas (que formam sílaba com vogais orais = ver 5.2.b). Nessa situação 
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      2º) caráter "bipartido" dos segmentos em contorno: todos possuem duas raízes. 

 Para o primeiro postulado, o autor lembra que "a binaridade do traço nasal foi 

recentemente desafiada em um amplo estudo de Steriade (1993)" e defende que "os 

argumentos apresentados por Steriade com a finalidade de demonstrar a irrelevância de [–

nasal] são, de fato, fortes", assumindo a posição daquela autora nesse aspecto (cf. Wetzels 

1995a:294 e 286). 

 Quanto ao segundo ponto, a proposta de Steriade (1993) estaria centrada na 

proposição que "oclusivas explodidas e africadas são fonologizadas como segmentos de 

duas raízes, enquanto fricativas e aproximantes são representadas com uma única raiz" 

(Wetzels 1995a:285), na seguinte forma:  

   "Oclusiva explodida  : A0Amax  

    Oclusiva africada : A0Af 

    Aproximante  : Amax 

   Fricativa  :  Af "         (Wetzels 1995a:285).26 

 Entretanto, especificamente para o caso do Kaingang a argumentação de Steriade 

(1993:447-8), enquanto descarta a possibilidade de espalhamento de oralidade27, sugere 

como explicação "o retardamento fonético no onset da nasalização da consoante. O 

retardamento é obviamente motivado pelo fato de que a vogal precedente é distintivamente 

oral: tivesse a nasalização se iniciado 'a tempo', exatamente no começo do fechamento da 

oclusiva, a possibilidade de nasalização antecipada afetando a vogal precedente teria 

confundido o contraste entre vogais orais e nasais" (apud Wetzels 1995a:286).  

 Wetzels afirma que não é claro, a partir da argumentação de Steriade, se igualmente 

para as pós-oralizadas cabe a mesma explicação da "estratégia fonética para garantir um 

contraste nítido entre vogais orais e nasais", uma vez que "somente a pré-oralização é 

explicitamente referida".  Ele defende que os três tipos de segmentos de contorno do 

Kaingang sejam explicados como derivados de um mesmo e único mecanismo, por razões 

óbvias, a começar de uma clara "distribuição complementar". Por esse motivo julga que a 

                                                                                                                                                     
distinta deveríamos, então, buscar os motivos dos diferentes resultados que Wetzels apresenta em (28) e (27) 
acima, respectivamente. 
26 Remeto o leitos à minha apresentação e discussão da proposta de Steriade (1993) em 7.6. 
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proposta de Steriade fica prejudicada, uma vez que "a pós-oralização também ocorre 

quando N é seguido de /r/ ", o que para ele, "torna improvável uma explicação fonética 

generalizada que tem sua base em uma evitação de desordem. Visto que não há contraste  

oral/nasal  para /r/ em Kaingáng, a nasalidade poderia 'escoar' para a aproximante 

seguinte sem contaminar a vogal" (Wetzels 1995a:287).  O argumento, na verdade, é ruim.  

Exatamente porque /r/ não é especificado para  [nasal] é que se torna transparente para o 

espalhamento daquele traço e, no caso de uma nasalização que partisse da consoante, não 

haveria porque esperar vê-la "bloqueada" por /r/ ou "enfraquecida" antes de chegar à vogal 

subseqüente. 

 De qualquer modo, Wetzels decide reter da análise de Steriade apenas "a asserção 

empírica, que parece estar correta, de que somente oclusivas e africadas podem portar 

contornos nasais", concluindo que "o modelo de Steriade ou não permite uma explicação 

unificada dos segmentos em contorno do Kaingáng, ou não possui, de qualquer modo, 

explicação a oferecer para a existência de segmentos em contorno nessa língua" (Wetzels 

1995a:287).  Na seqüência, pois, Wetzels apresenta a sua própria análise alternativa, 

assumindo primeiramente que "o que torna as oclusivas apropriadas para portar contorno  

oral/nasal é a sua natureza de serem oclusivas, de modo preferível à sua característica de 

possuírem uma soltura".   

 A análise que ele propõe, finalmente, é o que chamou de "análise por quebra", que 

retoma a proposta da "fissão de nódulo" que já apontara anteriormente. A regra para 

disparar o processo da "fissão", chamada Regra de Quebra, é reproduzida a seguir, e estaria 

inspirada em Clements (1989):  

  "  Cindir  r        | 

       [–soante] / [+sonoro] "        (Wetzels 1995a:289)28 

                                                                                                                                                     
27 Como lembra Wetzels (1995a:286), "a eliminação do traço [–nasal] da teoria fonológica faz com que seja 
insustentável a análise por espalhamento dos contornos do Kaingang".  
28 Segundo Wetzels, "o Kaingang é uma típica língua do tipo B", em termos da classificação feita por Piggott 
(1992) para as línguas com harmonia nasal. As línguas do tipo B, entre outras coisas, "carecem notavelmente, 
no seu sistema de consoantes,  de uma oposição em três termos, envolvendo sonoro ~ surdo ~ nasal. Ao invés 
disso, essas línguas mantêm uma oposição entre séries de consoantes surdas e séries de fonemas 
consonantais que possuem como alofones segmentos nasais, sonoros e em contorno, os últimos se realizando 
quer com uma fase nasal, quer com uma fase não-nasal sonora". Em línguas desse tipo, segundo Wetzels, é 
como se "a Fissão de Nódulo fosse a reação não-marcada ao espalhamento", em lugar da desassociação do 
traço subjacente (cf. Wetzels 1995a:288).   
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 Veja-se o comentário de Wetzels (1995a:289) :  

 "O efeito da regra é criar uma seqüência de raízes  [+/–soante] para oclusivas 

sonoras. A regra não estipula quantos casos do traço 'soante' são criados, nem a ordem em 

que eles são seqüenciados.  Assumirei aqui que tanto a quantidade de traços [+/–soante] 

alternantes que serão gerados, quanto o modo como eles são seqüenciados devem-se 

conformar à generalização (...) : 

  As raízes [–soante] e [+soante] de um segmento em contorno 

derivadas por quebra devem ser tautossilábicas, de tal forma que a fase 

[+soante] seja periférica na sua sílaba" 

 Essa solução postula, portanto, que a oposição subjacente básica entre as consoantes 

do Kaingang se dá entre oclusivas surdas e sonoras, e dessas últimas resultam os segmentos 

de contorno, porém não por espalhamento.29  

 Fiz aqui um acompanhamento da argumentação de Wetzels quase exaustivo, para 

permitir aos leitores a mesma sensação que experimentei ao lê-lo e relê-lo meia dúzia de 

vezes: a sensação de que a solução proposta tem compromisso apenas com um objetivo 

descritivo que caiba no formalismo adotado. Tomá-la por explicativa apenas porque é capaz 

de "coincidir" com os fatos empíricos seria benevolência. Tem o claro sabor de postulações. 

Aliás, até mesmo para "coincidir" com os fatos as coisas não parecem fáceis, a começar 

pela necessária "generalização" acima, que escora a "regra de quebra". A "generalização" 

estabelece arbitrariamente, de maneira extrínseca, um ordenamento das raízes que não 

assume a "escala de sonoridade", mas em lugar disso, a contraria. Mais arbitrário que isso 

parece  impossível. 

 Na seqüência Wetzels indica que "uma regra de interpretação fonética" deve 

"soletrar" a raiz [+soante] de uma oclusiva sonora como [+nasal]  (Wetzels 1995a:290). E, 

finalmente, que o espalhamento do traço [+nasal] partindo da vogal núcleo para todos os 

                                                 
29 Segundo Wetzels (1995a:289) "segmentos em contorno que não se derivam de regra de espalhamento não 
ocorrem somente em Kaingáng e Karitiâna. No Barasano do Sul, oclusivas sonoras são sempre pré-
nasalizadas em início de palavra antes de vogais orais, e opcionalmente no mesmo ambiente no interior da 
palavra. No Barasano do Norte e no Maxakali, oclusivas sonoras são opcionalmente pré-nasalizadas, em 
início de palavra, antes de vogais orais. Em Guaraní, oclusivas sonoras pré-nasalizadas estão 
obrigatoriamente antes de vogais orais, etc".  
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segmentos sonoros no domínio da sílaba explica a realização plenamente nasal de onsets e 

codas  (Wetzels 1995a:291).  

 

 

 6.3. Wetzels 1995b 

                                                                                                                                                                                                                                                              

 Outro trabalho, publicado no mesmo volume em que se encontra o artigo Contornos 

nasais e estrutura silábica em Kaingáng, intitula-se Oclusivas intrusivas em Maxacalí, e 

trata daquilo que menciono como o segundo processo fonológico importante no Kaingang. 

Em minha análise, tenho apontado que tais fatos são semelhantes para o Kaingang, o 

Maxakali e o Xokleng (cf. D'Angelis 1994a:118-9; 1995:359), porém Wetzels defende que 

os fatos do Maxakali devem ser tomados como um caso de "oclusivas intrusivas", distinto 

do tratamento dado aos fatos do Kaingang.  

 Para o Kaingang, como vimos, Wetzels defende a ocorrência de desvozeamento da 

consoante nasal em coda quando seguida de consoante surda e, na seqüência, para as 

consoantes desvozeadas em coda que integrem sílaba com vogais nasais, o surgimento de 

um contorno por espalhamento da nasalidade a partir da vogal, por uma regra fonética de 

baixo nível. Essa seria, por exemplo, a interpretação de Wetzels para os seguintes exemplos 

retirados de  (5.2.a) 30: 

 1.  kO)m . kO)m → kO)p'kO)m → [kO)mp'kO)m] = cavar 

 2.  jE)n . k¨   → jE)t'k¨   → [j )E)nt'k¨]  = boca  

 3. ka'Sĩn  +  fa  →    kaSĩt'fa   →    [kaSĩnt'fa]  =  perna do rato 

 Exemplos semelhantes do Maxakali, como os elencados abaixo, serão explicados de 

forma distinta, como veremos31 : 

     1. mĩm + koc → [mĩë)mpkoic] =  madeira + buraco = canoa 

     2. mĩn + kïp → [mĩ ›)ntkïëp] =  fruto + osso = cana de açúcar 

     3.  mãNpah → [mãï)Nkpah] =  rio acima 

                                                 
30 Em minhas interpretações apresentadas acima, a passagem intermediária entre a forma subjacente e a forma 
fonética não existe. 
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 Curiosamente, Wetzels não se ocupa de justificar com alguma demora o tratamento 

diferente que dá aos fatos do Maxakali em relação àqueles do Kaingang e do Karitiana, que 

também menciona. Sua preocupação maior, nesse artigo, estará em mostrar que as 

intrusivas do Maxakali enquadram-se no tipo 2 de uma tipologia defendida em outro 

trabalho (Wetzels 1986) e que são facultativas.32 Apenas rapidamente argumenta pela 

diferença dos dois casos, e é importante dar alguma atenção ao argumento.  

Nas suas conclusões Wetzels afirma que "não faz sentido tratar as consoantes pós-

nasalizadas na coda do Maxacalí de maneira semelhante àquelas de línguas como o 

Kaingáng (cf. Piggott 1992:49) ou Karitiana. Nessas línguas, oclusivas pós-nasalizadas 

ocorrem na coda de rimas não-nasais, sem estarem condicionadas pela presença da 

consoante seguinte. O mecanismo pelo qual elas são derivadas deve ser diferente" 

(Wetzels 1995b:100).33   E em nota de rodapé (Wetzels 1995b:101-nota 10), exemplifica: 

 "Considerem-se, por exemplo, as seguintes palavras tomadas do Karitiana, membro 

da família Arikém (tronco Tupi), que possuem oclusivas pós-nasalizadas, mesmo quando 

elas ocorrem isoladamente. Os exemplos são retirados de Landin & Landin (1973). 

  [kabm] 'agora'   [ndibm] 'amanhã' 

  [ahadn] 'falar'   [ki·dnkodn] 'borboleta' 

  [tanitsogN] 'martelo'  [embi·tsigN] 'tipo de árvore'      " 

 É claríssima, de fato, a semelhança com o Kaingang (ver 5.1.b, acima) e essa, aliás, 

é a razão da epígrafe à página 145, abrindo este capítulo.  A diferença com o Maxakali, 

porém, está condicionada pelos dados do casal Popovich, do Summer Institute, com os 

quais Wetzels trabalha. Naqueles dados, consoantes finais de palavra são sempre surdas ou 

                                                                                                                                                     
31 Os exemplos a seguir estão no texto de Wetzels (1995b:91), cuja fonte é Popovich (1985). Os grifos são de 
Wetzels. 
32 Na verdade, oporá a solução pela análise das "intrusivas" a uma solução à la Anderson, como veremos. 
33 Uma observação que me parece relevante deve ser feita sobre a referência a Piggott, entre parênteses. 
Piggott não é referido por confirmar a afirmação de Wetzels  – como se poderia ser levado a crer –  mas 
exatamente pelo contrário. A passagem de Piggott (1992:49) a que Wetzels remete diz: "As condições sob as 
quais a pós-nasalização ocorre não são encontradas no Barasano do Sul, mas obtidas em línguas como 
Maxakali, Apinayé e Kaingang".  
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plenamente nasais34. No entanto, observem-se os seguintes exemplos de transcrições feitas 

por Curt Nimuendajú em visita aos Maxakali no ano de 193935 : 

  1.  ačepà (b) , ĩ-čipíb̀(m)  =  Nase (nariz) 

  2.  i-hëb(m)   =  Blut (sangue) 

  3. hãbtíb̀m   =  Tag (dia) 

  4.  ãbká , ãbaka(gn)   =  Arára (arara) 

  5.  pìtiỳtíg̀a* (dn)   =  Jaçanã (jaçanã) 

 Em Nimuendaju, os segmentos entre parênteses indicam consoantes não-explodidas. 

 Com isso quero alertar para o fato de que o Maxakali também pode ter  – é o que 

mostram as notas de Nimuendaju –  consoantes pós-nasalizadas em coda não condicionadas 

por consoante seguinte, podendo mesmo ocorrer quando as palavras aparecem 

isoladamente, como é o caso dos exemplos acima.  Diga-se de passagem, que entre quase 

três centenas de dados anotados, Nimuendaju registra um único caso de oclusiva surda em 

coda final de palavra (i5tèghók = kleines Mädchen = menina - p.3).  

 Mas vejamos como é a solução proposta por Wetzels para o que se observa na 

fronteira silábica em Maxakali. Primeiramente, analisando uma série de exemplos de 

Popovich, aponta que "os elementos transicionais que se originam no interior de 

sequências de nasal + oclusiva oral têm muito em comum com oclusivas intrusivas do 

inglês.  Como em inglês, as seqüências sublinhadas (...) representam um contorno de 

sonoridade descendente. Os elementos transicionais compartilham com a consoante nasal 

o tipo de constrição e o ponto de articulação, sendo que todos os outros traços são 

compartilhados com a oclusiva oral seguinte. Além disso, não há uma maneira óbvia pela 

qual os elementos intrusivos contribuam para um aperfeiçoamento da estrutura silábica" 

(Wetzels 1995b:91). Tudo isso, enfim, tornaria os fatos do Maxakali muito próximos das 

chamadas "oclusivas intrusivas" do inglês em palavras como : 

  m[p]s  warmth warm[p]th 

                                                 
34 Diz Wetzels (1995b:96), em sua análise, que  "em Maxacalí, as rimas silábicas são totalmente nasais ou 
orais". 
35 Exemplos tirados de Mašakarí 1939, um documento datilografado em 6 páginas numeradas, e assinado por 
Curt Nimuendaju com a indicação: Itambacury, 13. März 1939. Os exemplos apresentados estão nas páginas 1 
(três primeiros) e 4 (dois últimos). O documento encontra-se no arquivo lingüístico do Museu Nacional (RJ). 
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    something some[p]thing 

    em(p)ty em[p]ty 

  n[t]s  prince  prin[t]ce 

    concert  con[t]cert 

  l[t]s  false  fal[t]se       etc.  (Wetzels 1995b:87-8). 

 

 Dessa forma, o Maxakali deveria ser classificado entre as línguas que possuem 

"oclusivas intrusivas" do tipo 2, na distinção de Wetzels.36  No entanto, diz ele, "de modo 

diverso do inglês, não há razão para se acreditar que em Maxacalí o grupo hospedeiro 

seja tautossilábico: o Maxacalí não permite, de modo algum, grupos consonantais 

tautossilábicos" (Wetzels 1995b:91-2)37.  De fato, não é preciso mais que uma simples 

leitura em um conjunto de dados para se atestar isso: como no Kaingang e no Xokleng, o 

processo que ora apreciamos na análise de Wetzels, acontece por sobre a fronteira silábica, 

seja ela interna à palavra, seja ela coincidente com fronteira de morfema ou de palavra.  

 Como, na forma como argumenta Wetzels, tudo pareceria levar à adoção de uma 

análise do tipo "oclusiva intrusiva", ele se dá ao "trabalho" de demonstrar que essa análise é 

superior àquela de Anderson (1976).   Não vou ocupar-me aqui dessa demonstração. Para 

não deixar de mencioná-la, no entanto, apresento a síntese crítica do próprio Wetzels: 

 "Primeiro, o traço [± nasal] da consoante na coda é apagado para criar um 

segmento não-especificado para nasalidade. Subseqüentemente, a nasalidade/oralidade 

dos segmentos circundantes se espalha pela consoante na coda não-especificada para criar 

um contorno nasal (...)  A complexidade do procedimento  – devida sobretudo à regra de 

apagamento da nasalidade –  torna-se óbvia quando consideramos o cenário no qual 

consoantes nasais em final de sílaba são derivadas: a nasalidade se espalha primeiramente 

da consoante para a vogal, é então apagada da consoante e, finalmente, se espalha de 

volta para a consoante da qual ela originalmente provém" (Wetzels 1995b:94). 

 O problema é que o equívoco de Anderson não desautoriza toda e qualquer análise 

que combine dois processos: um que cria contorno oral em consoantes subjacentemente 

                                                                                                                                                     
Esse vocabulário foi publicado por Araújo (1996). Naquela publicação, os exemplos que aqui apresento levam 
os números 6, 41, 45, 185 e 197, respectivamente. 
36 Como vimos em 6.1, Clements (1987) "inverte" a tipologia e chama, as do "tipo 2", de "Tipo A".  
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nasais e outro em que as consoantes surdas afetam codas nasais que as antecedem.  O que 

Wetzels faz é o que, no dizer popular, consiste em "jogar fora a criança com a água do 

banho". De fato, ele recusa a possibilidade de espalhamento de oralidade da vogal para 

consoante nasal contígua, e justifica a existência de pré-nasalizadas por espalhamento do 

traço [+nasal] a partir de uma consoante à esquerda.38  Obviamente isso não explica a 

ocorrência de pré-nasalizadas em início de palavra, que ele admite ocorrer 

"facultativamente" (Wetzels 1995b:97). 

 Wetzels ocupa-se de demonstrar a impossibilidade de comprovação independente, 

na língua, para uma regra de "dessonorização regressiva" que permitisse pensar em 

espalhamento de traço a partir da consoante surda.39 Não haveria, portanto, evidência 

independente para "dessonorização obrigatória de oclusivas sonoras antes de oclusivas 

surdas" (Wetzels 1995b:97 - destaque meu). Da mesma forma, não admitindo a 

possibilidade de [–nasal] ser traço disponível para a fonologia, fica impossível derivar, por 

espalhamento, os contornos oralizados das consoantes sonoras. A favor de abandonar a 

hipótese desse espalhamento a partir da vogal, haveria o fato de que "a sonorização 

regressiva" que se observa tanto em seqüências de oclusiva oral + nasal (ex: t/dn) como em 

seqüências de oclusivas orais (ex: t/dg) "não ocorre obrigatoriamente"  (cf. Wetzels 

1995b:97).    

 Alguns dados são apresentados como exemplos em que a sonorização regressiva não 

acontece, resultando em seqüências de oclusiva surda + sonora, como em [/oi ·kbaiš].40  É 

interessante destacar que Wetzels afirma que "seqüências subjacentes (ou eventualmente 

derivadas) de oclusivas sonora + surda" não são encontradas ("não surgem, em parte por 

razões estruturais" - Wetzels 1995b:95),  e também  afirma,  por outro lado,  que  se 

exibem  

                                                                                                                                                     
37 Para o inglês, nas palavras plurissilábicas com oclusivas intrusivas, Wetzels analisa a segunda consoante do 
"grupo hospedeiro" como ambissilábica, o que garante a tautossilabicidade da sua regra. 
38 Diz ele: "Em Maxacalí, a nasalidade de uma consoante no onset (sonora) é geralmente obtida do 
espalhamento do traço nasal para fora da coda nasal" (Wetzels 1995b:97).  
39 "De fato  – escreve Wetzels (1995b:97) –, não encontrei um único caso de qualquer dos tipos de palavra 
de que se necessitaria para verificar se o Maxacalí possui uma regra obrigatória de dessonorização 
regressiva".  
40 Conclui Wetzels (1995b:97) que "a sonorização é somente optativa na língua".  
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"seqüências de oclusiva surda + oclusiva sonora" (como no exemplo citado) por falta 

daquela "sonorização regressiva".  O que é curioso nisso é o fato de que, no corpus já 

citado de quase 300 dados de Nimuendaju, não se encontra sequer um exemplo de 

seqüências do tipo  oclusiva surda + oclusiva sonora e, exatamente ao contrário, 

encontram-se vários casos de seqüências do tipo  oclusiva sonora + oclusiva surda (mas, 

também, de surda + surda). Por exemplo : 

   1.  ĩ(b)ketóy  =  dedo 

   2. ki ̀ (b)tó(g)  =  Via Láctea 

   3. ĩbtóg   =  cinzas 

   4. pubčá̀y   =  favo de mel 

   5. nãbtá̀ga ~ nãmtig̀a* =  arco 41 

 

 O fato é que, assumindo as conclusões que lhe vedariam o caminho de uma solução 

por espalhamento de traços ligados à sonoridade, Wetzels conclui que a melhor 

interpretação para o Maxakali é a que trata os fatos em questão como casos de "oclusivas 

intrusivas", propondo para isso a seguinte regra : 

 

  Formação de oclusiva intrusiva  (facultativa) 

 
           raiz (– vocóide)  raiz (– vocóide) 

       

         cavidade oral      (Wetzels 1995b:98) 

  

 Esta é, claramente, a mesma proposta desenhada por Clements & Hume (1995:272) 

para as oclusivas intrusivas do inglês, que justifica a proposta de um nó Cavidade Oral. Daí 

que a afirmação de Wetzels de que, se sua análise é correta, "ela estabelece a necessidade 

do nódulo cavidade oral para consoantes", é antes simples fecho de um cálculo com 

resultado esperado do que uma conclusão.  
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 Um quadro das seqüências consonantais possíveis "por sobre fronteiras de 

morfemas" é apresentado para sintetizar as possíveis ocorrências de "intrusivas" . 

Segundo esse quadro, elas seriam possíveis nos seguintes casos (onde  N = nasal; C-s = 

consoante surda;  C+s =  consoante sonora; F-s = fricativa surda) 

   N    + C-s =  / mĩm + koc /   

   C-s + N = / cokñam /   42 

   N    + F-s = / hãmcop / 

   C+s + N = / cebnĩñ /  43  (cf. Wetzels 1995b:99) 

 Das outras combinações possíveis ( N + N, F-s + N, etc) não resultariam as tais 

intrusivas.  Ou, pelo menos, não seriam audíveis ou observáveis, uma vez que Wetzels 

sugere que a formação de intrusivas possa ser geral na língua (por ex.:  t + g → tdg ; t + k 

→ ttk , etc).  Registre-se, porém, um breve comentário às combinações acima.  Se 

excluirmos o último exemplo, que apresenta uma insustentável hipótese de Wetzels para 

derivação de [cebmnĩñ]44, restariam duas situações em que a intrusiva se dá entre nasal e 

consoante surda (fricativa ou não) e uma situação inversa, que ocorreria entre consoante 

surda e nasal.  Isso levaria a uma hipótese sobre uma eventual necessidade de sonoridades 

conflitivas (discordantes) para que o processo se desencadeasse. Na verdade Wetzels 

percebe que essa é uma hipótese plausível, mas a descarta com duas frases, sem 

argumentação consistente.   

 De minha parte, pretendo sugerir que a hipótese mais promissora a investigar é 

ainda mais restritiva, sustentando (por ora, sem mais elementos) que formas como  

[coïkNñãë)m]  (de /cokñam/ ),  

onde a coda silábica apresenta uma seqüência  [kN], estão equivocadamente registradas45, e 

as formas alternantes com [gN]  – como em [ãtaïgNnõĩñ] –  são as formas esperadas de 

consoantes subjacentemente nasais em coda, realizadas como pré-oralizadas46.  

                                                                                                                                                     
41 Em Araújo (1997), os exemplos escolhidos correspondem aos números 30, 53, 71, 102 e 107. 
42 Trata-se de um item lexical ("lagarto"), não justificando a caracterização de "fronteira de morfema", 
referida por Wetzels.  
43 Essa última é uma forma derivada hipotetizada por Wetzels (1995b:96), como passagem de / ce#mi·)nĩñ / 
para [cebmnĩñ]. 
44 Comentarei essa derivação a seguir, no texto, para encerrar com uma crítica à análise das codas silábicas 
por Wetzels. 
45 Eventualmente são falhas de enunciação. 
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 Quanto à derivação de [cebmnĩñ], acima questionada, é importante observá-la com 

alguma atenção porque ela revela outra falha na análise de Wetzels para o Maxakali, qual 

seja, a do caráter subjacente das consoantes na coda silábica. Para estabelecer essa 

derivação Wetzels acaba usando um recurso muito parecido ao que critica em Anderson, 

ainda que recuse a comparação.  O fato é que a origem de [cebmnĩñ] é o sintagma N+Adj = 

/ce#mi·)nĩñ/ = cabelo preto. Uma regra independente, no Maxakali, provoca síncope, 

gerando //cem·)nĩñ//, e isso leva a que a consoante nasal /m/ seja ressilabificada como coda 

da sílaba /ce/. Na interpretação de Wetzels, nesse ponto a consoante em coda desnasaliza 

por não combinar com a vogal em nasalidade, aplicando-se aí "uma regra que desliga o 

traço nasal da consoante da coda, se ela não compartilha seu traço nasal com sua vogal 

nuclear" (Wetzels 1995b:96). Na seqüência  – dirá Wetzels – "qualquer processo 

responsável pela criação do contorno [bm] efetua a representação fonética". Esse processo 

"qualquer", ao que tudo indica, precisa ser o espalhamento regressivo da nasalidade a 

partir da consoante nasal em onset, mas Wetzels evita nomeá-lo para ficar menos evidente a 

"dança" da nasalidade que condenou em Anderson: a consoante perde a nasalidade por 

força de um processo disparado da sua esquerda, para em seguida ganhar nasalidade a partir 

de um processo em direção contrária.  

 A questão que se coloca é: se vogais orais podem desnasalizar consoantes em coda 

silábica, por que Wetzels não encontrou sequências de consoantes vozeadas + consoantes 

surdas ?47  por que não se pode pensar as consoantes surdas em coda como consoantes 

nasais que foram desnasalizadas por suas vogais e depois (ou ainda, em conseqüência 

disso) desvozearam  ?  enfim, por que não pensar que as consoantes surdas em coda são as 

                                                                                                                                                     
46 Entre os dados de Popovich (1985) apresentados por Wetzels (1995b:92) há três exemplos com [kN] e dois 
com [gN]. 
47 É difícil tratar de um texto como o de Wetzels, porque a cada passo há que colocar sob crítica uma série de 
pequenos argumentos e hipóteses auxiliares. No caso da falta de seqüências do tipo C-sonora + C-surda, que 
deveria ocorrer em outras situações de síncope, ele argumenta que "para uma palavra se iniciar em nasal, ela 
deve ser parte de uma lista muito limitada de palavras desarmônicas", uma vez que "a nasalidade de uma 
consoante no onset (sonora) é geralmente obtida do espalhamento do traço nasal para fora da coda nasal". 
Essa afirmação categórica não parece sustentável, a confiar nos dados de Popovich (1971), autor do trabalho 
que  é a fonte de dados de Wetzels. Vejam-se alguns exemplos (em que apresento as palavras iniciadas por 
nasal ao lado das palavras que as antecedem imediatamente):  hõmã  nũte , hãpxop  mãhãh , hu  mõkhu , hũ"ũ  
nõãpkot , pãyãg  mõktu  (p. 31), putpu nũ, te nõmhã , papa nũpe , ũkax  mõg , ta "-nũn  nũktu , "-nũn  nãg  
(p.32), ha  mõktat, yũmmũga  max, '-kummuga  nã, hu mõ, tatuxax nũy (p.33), etc.  Os textos em Maxakali, 
publicados em Popovich (1971) chegam até a página 40, o que nos dá idéia do número de palavras iniciadas 
por consoante nasal que ainda poderíamos encontrar.   
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"intrusivas" resultantes de um processo idêntico ao do Kaingang (ainda que não na versão 

wetzelsiana) ?  

 É mesmo curioso que Wetzels não observe que todas as oclusivas surdas em final de 

palavra estão compondo sílaba com vogal oral, enquanto todas as consoantes nasais em 

final de palavra compõem sílaba com vogal nasal. Se as consoantes nasais estivessem 

nasalizando as vogais, isso exigiria que longe delas as vogais fossem sempre orais. Mas 

como então explicar vogais nasalizadas que aparecem em contexto totalmente oral ?? Nos 

poucos dados que ilustram o texto de Wetzels há pelo menos três casos: 

  (9) a. / ãte pïtahat penãhã /   → [ãtœptaha*tpœnãhã] 

        b. / ãte pïtïp /   → [ãtœptïëp]  

 Em Popovich (1971) igualmente encontram-se termos como : 

" kaxĩy ", " 'ĩhã ", " 'ũxeheh " (p.32),  

" 'ũpe "    (p.34),  

" hã "     (p.39),   

" kukokã "   (p.40),   

e ainda:   

" hãp "    (p.34),  

"hãptup "    (p.36),   

" xõg "     (p.39),  

 mas em exemplos como os últimos três defendo, por semelhança aos Kaingang, a 

ocorrência de consoantes subjacentemente nasais, de modo que não servem ao meu 

argumento (mas precisariam ser igualmente justificados por Wetzels).48 

                                                 
48 Minha análise (basicamente aquela presente em D'Angelis 1994a) assume que, tanto em Kaingang como em 
Xokleng e no Maxakali, as codas fonológicas são sempre soantes. Nessas línguas, codas fonéticas oclusivas 
ou pós-nasalizadas são sempre realização de uma consoante nasal subjacente. 
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 Em Nimuendaju (1939), por fim, encontram-se exemplos como: 

" ikuũ " =  costas   (p.1)   

" ũtë " =  Norte    (p.2)   

" nahĩ-á̀y " =  corda de arco   (p.3)   

" či í̀ĩ̀  " = bicho-preguiça   (p.4) 

" ãbčĩ ̀" = bicho de pé     (p.4)   

 Cabe, finalmente, consignar, que apesar de Wetzels filiar esse caso a uma certa 

"tradição" terminológica, não faz sentido, mesmo na solução que ele adota (seguindo 

Clements 1990 e Clements & Hume 1995), falar de "oclusivas intrusivas".  Nos termos da 

Fonologia Autossegmental, o que se verifica nessa solução é uma criação de segmento de 

contorno. Nas palavras do próprio Wetzels, comentando a solução de Clements & Hume, 

"o segundo C49 domina uma estrutura que possui dois diferentes nódulos cavidade oral (...)  

Todos os outros traços da segunda consoante são previstos como parte da realização 

fonética de ambos os nódulos cavidade oral" (Wetzels 1995b:91). 

 

   

  

 

 

 

 

                                                 
49 Uma posição C na camada do skeleton, conforme o modelo adotado pelo autor.  



  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PARTE  III 

 
 
 
 
 
 

 
 

Mulher e criança Xokleng de Ibirama (SC). Foto: Silvio Coelho dos Santos, 1976. 
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 7.  Nasalidade e nasalização :  a dança do traço [nasal] 

 

 

 apesar de que um traço fonológico pode ser correlacionado 

com um gesto fonético particular, a mera presença desse gesto no 

sinal fonético não significa a presença fonológica do traço 1 

     Piggott 1992:74 

 

 

 

 Tenho já observado, na revisão sobre a colocação dos chamados traços de modo nas 

geometrias de traços (ver 4.4), que eles têm se comportado como uma espécie de "crianças 

difíceis" para os pais das teorias arbóreas. Reflexo, talvez, das práticas "educacionais" 

conservadoras vigentes nas sociedades ditas "ocidentais", a essas "crianças rebeldes" das 

fonologias das línguas ora se dispensa um tratamento que busca enquadrá-las na "ordem" 

dos sistemas pretendidos universais (e uma prática corrente tem sido subjugá-las 

diretamente ao domínio do "nó-padrasto" Raiz) ora se as trata com o desprezo dos "casos 

perdidos", e dessa forma são entregues ao cuidado de um "nó-tio" qualquer, que aceite 

carregá-las enquanto ninguém lhes dá melhor tratamento. 

 Tenho chamado a atenção, também, para as evidências gritantes, apresentadas por 

diversas línguas indígenas, das relações entre os traços [soante], [nasal] e [voz] em 

importantes processos fonológicos. Em meu primeiro trabalho tematizando o problema, me 

propus exatamente a discutir evidências vindas do Kaingang "para importantes interações 

entre nasalidade, vozeamento, sonoridade e estrutura silábica" (D'Angelis 1992c:7).  

Naquele trabalho defendi que os fatos apresentados constituíam evidências para o 

estabelecimento de um nó de classe reunindo alguns traços de modo: "se a exigência 

                                                 
1 "although a phonological feature may be correlated with a particular phonetic gesture, the mere presence of 
this gesture in the phonetic signal does not signify the phonological presence of the feature".  
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mínima para postulação de um nó é a existência de processos fonológicos em que mais de 

um traço parecem atuar ao mesmo tempo, sem que, no entanto, seja possível caracterizá-lo 

como um processo de assimilação total, parece que no Kaingang temos um exemplo de 

processo que exige um nó que não consta nas geometrias propostas (...). Esse nó  (...) deve 

envolver os traços [soante], [vozeado] e [nasal], e relacionar-se com os traços 

[consonantal] e [contínuo] de maneira bem próxima" (D'Angelis 1992c:15).  

 Reapresento aqui, para ilustração, o rearranjo de traços que propus em D'Angelis 

1992c (e que discuti anteriormente, em 5.4.3) :   

 

 

 Por uma trajetória independente, aproximava-me então de uma proposta de Piggott 

(1992), que discutirei aqui. Antes, destaco uma passagem final daquele trabalho, em que as 

duas intuições centrais das minhas hipóteses coincidem com a revolucionária proposta de 

Piggott:  

 "A solução aqui apresentada, como tentativa de responder às exigências do 

tratamento da língua Kaingang pode ser tomada como ponto de partida para um programa 

de pesquisa que se volte para processos envolvendo traços de Modo e que possa colocar, 

no horizonte de suas hipóteses, pelo menos duas: a) a necessidade de se postular, na 

hierarquia de traços, novamente um nó de Modo (por sua vez, internamente hierarquizado, 

se necessário); b) a possibilidade de admitir que as relações entre os traços de Modo são 
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parte das gramáticas particulares das línguas, havendo aquelas, como o Kaingang, que 

trabalham com um nó de Modo, devidamente hierarquizado" (D'Angelis 192:20). 

 Como veremos, Piggott defende um nó de classe muito semelhante ao que esbocei 

em minha proposta, ao mesmo tempo em que propõe que as línguas podem estar 

organizadas de forma diferente na hierarquia de traços em alguns aspectos relacionados a 

traços de modo.  

 

  

 7.1. Piggott 1992 

 

 Resenharei, a seguir, com a brevidade possível, o artigo de Piggott intitulado  

Variability in Feature Dependency: the Case of Nasality.  Na seqüência discutirei como 

entendo o valor da hipótese segundo a qual o traço [nasal] pode estar subordinado a nós  

distintos, a depender da língua (7.2), e sua aplicabilidade ao Kaingang (7.3). Adiante 

apresentarei algumas sugestões de incremento para aquela proposta (7.4) e novamente 

testarei sua aplicação (7.5). Finalmente, encerrando o capítulo, discutirei a validade da 

proposta de Steriade (1993) para o tratamento de segmentos de contorno (incluindo as 

nasais plenas) .  

 Como ponto de partida, Piggott sugere que os diferentes padrões de harmonia nasal 

observados nas línguas do mundo não se devem a impedimentos colocados nas regras 

particulares de cada língua (como vinham sendo tratados em análises anteriores) mas, antes, 

a diferenças na própria representação dos segmentos. Ele argumenta que "fontes 

importantes dessas diferenças são os dois modos pelos quais o traço [nasal] pode ser 

organizado nos sistemas fonológicos" (Piggott 1992:33). 

 Em síntese, dois padrões básicos de harmonia nasal estão correlacionados com duas 

possibilidades de organização do traço [nasal]: 

 "Em um padrão, deve existir um conjunto de consoantes que bloqueiam o processo, 

e esse conjunto deve incluir as obstruintes descontínuas. Esse tipo de harmonia é 

encontrada em Warao, Capanahua e um número de línguas Malaio-Polinésias. O segundo 

padrão é atestado em muitas línguas ameríndias da América do Sul, incluindo membros 

das famílias Tupi e Tucano. Nesse tipo, todas as obstruintes são transparentes e todas as 
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soantes são alvos. Conseqüentemente, não existem segmentos opacos no segundo padrão 

de harmonia nasal" (Piggott 1992:33-4). 

 A explicação para esses padrões depende, segundo Piggott, de o traço [nasal] estar 

subordinado a um nó Soft Palate (Véu Palatino) ou a um nó Spontaneous Voicing 

(Vozeamento Espontâneo): 

 "Proponho que em línguas que exibem o primeiro tipo de harmonia o traço [nasal] 

é organizado como um dependente do nó Soft Palate e que a harmonia é produzida por 

espalhamento desse nó, antes que do traço [nasal]. Nesse padrão, o espalhamento é 

bloqueado por segmentos especificados para o nó Soft Palate. Uma vez que apenas 

segmentos [+consonantal] são subjacentemente especificados para esse nó, esse padrão de 

harmonia só pode ser disparado por uma consoante, e os segmentos opacos também devem 

ser consoantes. O segundo tipo de harmonia é encontrado em línguas nas quais o traço 

[nasal] é dependente de um nó chamado Spontaneous Voicing; apenas soantes são 

especificados para esse nó. Nesse padrão, o traço [nasal] espalha de uma soante para 

outra soante no domínio da harmonia. Obstruintes, sendo inespecificadas para 

Spontaneous Voicing, devem então ser transparentes ao espalhamento nasal" (Piggott 

1992:34). 

 Exemplos de línguas do primeiro tipo são, segundo Piggott, o Warao  e o 

Capanahua, conforme os dados a seguir2 :  

   (7.1.a)  (Piggott 1992:36) 

 Warao          Capanahua  

 1.  inãw)ãh)ã 'verão'   1.  h)ãmawi 'apressar' 

 2.  mõy)õ  'corvo marinho' 2. h)ãmã/õna 'vir andando' 

 3.  mẽh)õkohi 'sombra'  3.  põy)ã(n) 'braço' 

 4. mõãũ  'dê-o para ele'  4.  wirãnai  'eu o empurrei' 

 5. mõãũpu 'dê-os para ele'  5. cipõNki  'rio abaixo' 

      

 Do segundo tipo, as línguas Barasano do Sul (família Tukano) e o Guarani (família 

Tupi-Guarani)  poderiam ser tomadas como exemplo (Piggott 1992:46 e 56) 3 : 
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   (7.1.b)    

 Barasano do Sul 

   Palavras Nasais 4    Palavras Orais 

 1. mãnõ  'nenhum'  ndiro   'mosca/inseto' 

 2. mĩnĩ  'pássaro'  wamba / waba  'venha !' 

 3.  mãhãNĩ  'o que chega'  mbaNgo / mbago 'o que come' 

 4.  Nãmõnõnĩ 'ouvido'  hoNgòro / hogoro 'borboleta' 

 5. ẽõnõ   'espelho'  tamboti / taboti  'grama' 

 6. mãsã  'povo'   yuka   'abutre' 

 7. ≠ũkã  'bebida'   wati   'indo ?' 

 8. w)ãtĩ  'demônio'  wesika   'acima' 

 9. kãmõkã 'um barulho'  hikoro   'rabo' 

             

 Guarani    

   Palavras Orais    Palavras Nasais 

 1. tupa  'cama'   tũpã   'deus' 

 2. piri  'junco'   pĩr)ĩ   'quebrar' 

 3. haihu  'amar'   mã/ẽ   'olhar' 

 4. puru/a  'estar grávida'  nũpã   'bater' 

 5. mba/e  'coisa'   mẽnã   'marido' 

 6. ndo-ro-haihu-i  'eu não te amo' nõ-r)õĩ-nũpã-ĩ  'eu não te bato' 

   

 Piggott destaca que um ponto importante para sua proposta é a sugestão de Sagey 

(1986) de "um conjunto de nós articuladores que inclui um nó Soft Palate (Véu Palatino) e 

os nós de lugar Labial, Coronal e Dorsal", confirmada por elaborações posteriores da 

teoria da estrutura do segmento (Halle 1988, Bromberger & Halle 1989, Clements 1989). 

                                                                                                                                                     
2 Os exemplos de Warao e Capanahua são indicados como tomados, respectivamente, de  Osborn 1966 e Safir 
1979,1982. 
3 Os dados do Barasano, segundo Piggott, têm origem em Smith & Smith 1971, e os do Guarani em Rivas 
1974 e Hulst & Smith 1982. 
4 No Barasano o traço de nasalidade é uma propriedade lexical de um morfema, e não de um segmento em 
particular. Desse modo, a nasalidade distribui-se sobre morfemas e palavras inteiros. Daí que as palavras 
sejam ou  nasais ou orais (cf. Piggott 1992:46).   
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Como realça Piggott, "uma característica significante dos nós articuladores é que eles são 

funcionalmente monovalentes: ou eles estão presentes ou eles estão ausentes da 

representação (...)  Considerada nesses termos, a presença do nó Soft Palate indica que o 

véu (ou palato mole) é ativo na produção do segmento particular. Em uma geometria de 

traços que incorpora esse nó, ele domina o traço [nasal] " (Piggott 1992:34). 

 E para o mecanismo autossegmental de espalhamento, pelo qual se realiza a 

harmonia nasal em ambos os padrões sugeridos, Piggott assume os seguintes princípios (já 

apresentados em 4.2) :  

"Princípios de Espalhamento 

 a. Um elemento (x) pode espalhar apenas para uma posição não especificada para (x). 

 b. O espalhamento de um elemento (x) pode ser bloqueado apenas por uma posição 

 especificada para (x).  

 O primeiro desses princípios garante que um traço não pode espalhar para um 

segmento que já é especificado para aquele traço. O princípio (b) limita a definição de um 

segmento opaco (ou bloqueador) para um dado processo de espalhamento a um que já 

possua o traço que espalha. Não deveria ser possível para um segmento ser opaco se ele 

não for pré-especificado para o traço em espalhamento" (Piggott 1992:35). 

 

 

 7.1.1. Harmonia nasal governada por um nó Soft Palate  

 

 Piggott lembra que a harmonia nasal em línguas como o Warao e o Capanahua, 

exemplificadas acima, foi interpretada tradicionalmente como espalhamento do traço 

[+nasal]: para a direita, na regra do Warao, e para a esquerda, na regra do Capanahua.  

Nessa interpretação, segmentos opacos para a harmonização são aqueles especificados para 

o traço nasal, enquanto alvos seriam todos os não especificados. Como se vê em alguns dos 

exemplos apresentados em (7.1.a)  – por exemplo, em (5), para ambas as línguas –  as 

obstruintes bloqueiam a harmonia nasal, e devem por isso ser vistas como especificadas 

para o traço em questão.  No caso, as obstruintes deveriam ser especificadas negativamente 

para o traço [nasal]  (se aceita a binariedade do traço).  
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 Entretanto, Piggott mostra que o espalhamento apenas do traço [nasal] resultaria em 

estruturas derivadas que não correspondem à geometria de traços assumida com um nó 

articulador como Soft Palate (como vemos abaixo, em 7.1.c), e propõe como forma correta 

o espalhamento do próprio nó articulador (como em 7.1.d) : 

     (7.1.c)   (Piggott 1992:37-8) 

 

 

     (7.1.d)   (Piggott 1992:38) 

 

 

 Sobre o resultado em (7.1.c), comenta Piggott (1992:38):  "as estruturas derivadas 

(...)  não são consistentes com a geometria de traços (...), uma vez que o traço [nasal] está 

ligado diretamente ao nó Raiz de vogais, semivogais e laríngeas. A representação 
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subjacente dessas últimas não contém 'lugar de ancoramento' para o traço [nasal] ". 

Desse modo, as representações bem-formadas, para ele, "seriam derivadas apenas se a 

nasalidade fosse transmitida por espalhamento do nó Soft Palate", como em (7.1.d).  

 Em resumo, ainda que a configuração de traços em si permitisse tanto o 

espalhamento do nó Soft Palate como do traço [nasal] independentemente, para o processo 

em questão poder ser corretamente representado há que se assumir que o espalhamento é do 

nó SP. Caso contrário, por falta de 'lugar de ancoramento' (isto é, do próprio SP) em vogais, 

semivogais e laríngeas, esses segmentos não seriam alvo do espalhamento, e uma regra que 

espalhasse [nasal] não produziria a desejada harmonização. 

 Piggott nota que, de acordo com as derivações mostradas em (7.1.d), "o 

espalhamento do traço [nasal] produz uma oclusiva glotal nasal, uma entidade fonética 

impossível.  A não-ocorrência de tal segmento pode ser atribuída facilmente a uma 

restrição de co-ocorrência de traços".  Propõe que essa restrição "impede a combinação 

dos traços  [nasal] e [constrição glotal] em um mesmo segmento. (...)  Essa restrição 

universal de co-ocorrência está claramente no nível da implementação fonética. 

Crucialmente, a restrição proposta não bloqueia o espalhamento do nó SP. O traço 

[nasal] é fonologicamente assinalado à oclusiva glotal no sistema de harmonia nasal; ele é 

suprimido por regra universal de implementação fonética" (Piggott 1992:39) 

 O que é mais interessante no caso da oclusiva glotal que também é alvo do 

espalhamento do nó Soft Palate, é o fato de lançar "alguma luz sobre a organização do 

traço [nasal]", como afirma Piggott: 

 "A nasalidade de um segmento é determinada por duas coisas: (a) a ação/posição 

do véu. (b) corrente de ar nasal; esta última é a efetiva instanciação fonética do traço 

[nasal].  Obviamente, fluxo de ar nasal é possível somente se o véu palatino está abaixado. 

Essa dependência fonética é capturada pela geometria (...) na qual [nasal] é dominado 

pelo nó Soft Palate. Porém, enquanto é uma condição necessária que o véu seja abaixado 

para produzir um fluxo de ar nasal, essa não é uma condição suficiente. A presença do 

fluxo de ar nasal requer, além disso, que esteja presente uma corrente de ar egressiva. A 

ausência dessa corrente tornaria impossível a ocorrência do fluxo de ar nasal, mesmo que 

o véu estivesse abaixado.  Essa situação é obtida quando uma glotal é sujeita a 

nasalização: a constrição da glote bloqueia a corrente de ar pulmonar egressiva, tornando 
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o fluxo de ar nasal impossível, apesar do processo fonológico de nasalização impor que o 

véu seja abaixado. Essa justificação da transparência superficial da oclusiva glotal à 

harmonia nasal explica porque o nó Soft Palate e o traço [nasal] devem ser tratados como 

elementos fonológicos distintos, como está refletido na geometria" (Piggott 1992:39-40).5 

 O argumento em favor do nó Soft Palate como algo fonologicamente distinto do 

traço [nasal] reforça a proposta de Sagey (1986), e implica em aceitar esse nó como um 

traço monovalente, da mesma forma que outros nós articuladores.6   

                                                 
5 Essa análise é corroborada por Ohala (1990:165). Henton, Ladefoged & Maddieson (1992:76) atestam fato 
semelhante: "se a oclusão é feita mais abaixo no trato vocal do que a porta velofaríngea, por exemplo, nas 
regiões glotal ou epiglótica, nenhuma corrente de ar nasal ocorrerá quando a porta [o velum] for aberta. 
Tais segmentos poderiam ser apropriadamente denominados oclusivas nasalizadas. O Sudanês contém 
oclusivas glotais desse tipo, nasalizadas alofonicamente".    
6 Piggott sugere que, para manter-se a generalização dos processos de harmonia nasal, eles sejam ainda 
interpretados como espalhamento do traço [nasal]. Mas, para que com isso seja possível produzir os 
resultados de (7.1.d) um princípio deveria governar "a aplicação de todas as regras", tal como: 
 "Princípio da Aplicação Máxima  
  Se uma regra aplica-se a um traço α , a regra deve aplicar-se ao nó β  que domina α , caso  β seja 
um nó articulador" ("If a rule applies to a feature α , the rule must apply to the node β dominating α , 
provided that β is an articulator node")  (Piggott 1992:39).  
 Sagey (1986:33-4) teria solucionado esse impasse com a "interpolação" do nó ausente nos elementos 
alvo do espalhamento de [nasal]. A solução de Sagey continua sendo uma estratégia legítima para muitos 
fonólogos, que a entendem como o resultado de regras de "reparação" de estruturas, disparadas por condições 
de boa-formação.  A solução de Piggott, claramente menos poderosa (dada a condição da relação entre um 
traço e seu nó articulador, o que exclui outros nós, chamados de classe), à primeira vista torna um pouco 
inútil a distinção fonológica entre o nó articulador e o traço terminal, quando esse traço é o único dependente 
do nó (que é o caso de [nasal] ).  
 De fato, Piggott não considera crucial, para sua análise, o princípio acima, uma vez que a regra 
poderia fazer menção direta ao espalhamento do nó SP.  Mas, diz ele, "se o Princípio da Aplicação Máxima 
ou algo equivalente for mantido, o traço [nasal]  também poderia ter o status de um traço monovalente. Isso 
significaria que a especificação [–nasal] nunca está presente fonologicamente. Um segmento contendo um 
nó-SP desacompanhado seria interpretado foneticamente como não-nasal; mas igualmente o seria um 
segmento sem um nó-SP. Os dois tipos de não-nasais obviamente comportam-se de forma diferente em 
sistemas de harmonia" (Piggott 1992:40).  
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 7.1.2. Harmonia nasal governada por um nó Spontaneous Voicing 

 

 O outro tipo de harmonia nasal não deve ser interpretado como espalhamento do 

traço [nasal] de um nó Soft Palate. Nesse segundo tipo, exemplificado com dados do 

Barasano do Sul (da família Tukano) e do Guarani (da família Tupi-Guarani), as obstruintes 

são transparentes para a harmonia nasal. Exemplos, já apresentados acima (em 7.1.b), são 

parcialmente reapresentados a seguir, para comodidade:  

   (7.1.e) 

 Barasano do Sul    (Piggott 1992:46) 

  Palavras Nasais    Palavras Orais 

 1. mãnõ  'nenhum'  ndiro   'mosca/inseto' 

 2. mĩnĩ  'pássaro'  wamba / waba  'venha !' 

 3.  mãhãNĩ  'o que chega'  mbaNgo / mbago 'o que come' 

 4.  Nãmõn⇔õnĩ 'ouvido'  hoNgòro / hogoro 'borboleta' 

 5. mãsã  'povo'   yuka   'abutre' 

 

 Guarani7     (Piggott 1992:56)  

  Palavras Orais    Palavras Nasais 

 1. tupa  'cama'   tũpã   'deus' 

 2. piri  'junco'   pĩr)ĩ   'quebrar' 

 3. haihu  'amar'   mã/ẽ   'olhar' 

               

                                                 
7 Atendendo gentilmente a uma consulta que lhe enderecei, o jesuíta Bartomeu Meliá, reconhecida autoridade 
em cultura e língua Guarani (autor  – entre muitos trabalhos importantes –, de La lengua Guaraní del 
Paraguay. Madrid, Mapfre, 1992), respondeu-me: "tradicionalmente, desde Montoya, sempre temos dito que 
existe esta ampla harmonização de nasalidade. Montoya, ao escrever certas palavras, inclusive marcava a 
nasalidade sobre cada uma das vogais: ñẽẽ arũãneỹ ; mãrãneỹ, mãrãngatú, etc. Hoje, por economia, não 
marcamos graficamente tanta nasalidade, mas advertindo que onde há nasalidade, se estende a todas as 
sílabas que se juntam no mesmo stress - e, portanto, fazendo entrar nela os sufixos. O padre Antonio Guasch 
em seu clássico El idioma Guaraní (7ª ed. 1996) dedica várias páginas à nasalidade, e fala do fenômeno de 
assimilação que alcança também as consoantes; ambosẽ passa a amosẽ, etc" (B.Meliá. Correspondência. 
Assunção, 16.ago.97).   
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 A análise de Piggott propõe que, nas línguas acima representadas, o traço nasal "é 

uma propriedade lexical de um morfema, antes que de um segmento particular no 

morfema, e é, por isso, fonologicamente distribuída sobre os morfemas e palavras inteiros. 

Como resultado, os morfemas e palavras podem ser ou nasais ou orais. O espalhamento de 

nasalidade em morfemas e palavras nasais afeta todos os segmentos vozeados; segmentos 

surdos (...) são inafetados. Essa última propriedade do padrão Tukano é que é 

especialmente problemática para a análise da harmonia nasal desenvolvida até aqui. 

Obstruintes surdas não deveriam ser transparentes ao espalhamento nasal. Para 

comportar-se desse modo elas deveriam ser subjacentemente inespecificadas para 

nasalidade. Mas isso simplesmente as tornaria alvos potenciais para o espalhamento de 

nasalidade (i.e., do nó-SP). " (Piggott 1992:46 - grifos meus). 

 Ainda segundo ele, esse padrão de harmonia nasal do Tukano apresenta um segundo 

desafio para a teoria da harmonia desenvolvida acima: nele não existem elementos opacos. 

Como observa o autor, se a distinção nasal-oral fosse sempre expressa na forma de um traço 

nasal (monovalente ou binário) subordinado a um nó Soft Palate em nasais, obstruintes e 

líquidas, um padrão de harmonia como o das línguas da família Tukano seria impossível 

ocorrer (cf. Piggott 1992:46). 

 Um outro tipo de evidência serve, para Piggott, como argumento na busca de uma 

interpretação para o processo de harmonia nasal no Barasano do Sul e no Guarani, que 

revele suas diferenças em relação ao padrão descrito para línguas como Warao e 

Capanahua. Essa evidência vem de outra série de exemplos, onde as palavras compõem-se 

de raízes e sufixos:  

  (7.1.f) 

  Barasano do Sul     (Piggott 1992:47) 

   Palavras Nasais    Palavras Orais 

  1. mãhã-mã 'suba !'   wa-mba 'venha !' 

  2. ĩã-mĩ  'eu vi'   wa-mbÈ 'eu fui' 

  3. hũnĩ-nẽ 'ferir'   yi-re  'dizer' 

  4.  ≠ã≠õ-nẽ 'falar'   ahe-re  'jogar' 

  5. mĩnõ-Nã 'rio da folha'  Ngahe-ya 'outro rio' 
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 É bastante claro, dos dados, que [m] e [mb] são elementos alternantes. Da mesma 

forma, alternam [n] com [r] e [N] com [y].  O mais interessante a destacar, para Piggott, é 

"um conjunto de oclusivas pré-nasalizadas em distribuição complementar com um conjunto 

de consoantes nasais (...)  Uma vez que todas as consoantes nasais em Barasano do Sul 

podem ser derivadas por espalhamento nasal, não há justificativa para reconhecer o traço 

[nasal] como um traço distintivo de consoantes" (Piggott 1992:47).  Piggott reporta-se à 

análise de Anderson (1976) para o Barasano do Sul, segundo a qual essa língua "não possui 

o contraste consonantal entre segmentos nasais e não-nasais mas entre sonoros e surdos. A 

série surda é um conjunto de oclusivas orais e fricativas; os segmentos da série vozeada 

são variavelmente orais, nasais ou oclusivas pré-nasalizadas. Num sistema consonantal 

com tais propriedades superficiais, nasais não são necessariamente segmentos subjacentes, 

e a evidência indica que não existem consoantes nasais subjacentes em Barasano do Sul" 

(Piggott 1992:47).   

 Em outra passagem ele chega a ser enfático, ao defender que no Barasano  "as 

nasais devem ser derivadas de oclusivas soantes não-nasais antes que o reverso. Se as 

oclusivas nasais fossem subjacentes, a ocorrência de consoantes pré-nasalizadas em 

palavras como [ndiro] 'mosca/inseto' e  [wamba] 'venha!' não seriam explicadas. Uma 

nasal subjacente deveria causar nasalização da vogal seguinte" (Piggott 1992:51).  

 Disso conclui Piggott que nessa língua não funciona o contraste consonantal 

expresso pelo traço [nasal] subordinado ao nó-SP. E destaca as conseqüências disso: "a 

presença do traço [nasal] em um sistema sem um contraste subjacente oral-nasal para 

consoantes coloca um problema para a geometria" – referindo-se àquela que comporta um 

nó Soft Palate (Piggott 1992:47). Se aquela configuração de traços fosse universal, em 

Barasano do Sul apenas as soantes deveriam ser especificadas para aquele nó (caso 

contrário, obstruintes bloqueariam o processo de harmonia em palavras como 'mãsã' ou '¯

u‚kã', o que não acontece).  E, como bem observa Piggott, isso permitiria, "contrariamente 

às evidências disponíveis, um padrão de harmonia no qual consoantes soantes sejam os 

únicos segmentos opacos" (Piggott 1992:47-8).  

 Partindo, pois, do padrão observado no Barasano do Sul, "a evidência da harmonia 

nasal indica que o nó imediatamente dominando esse traço deve ser parte da 
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representação de soantes mas não pode ser parte da estrutura das oclusivas, fricativas e 

glaides laríngeos surdos" (Piggott 1992:48). 

 Seguindo uma concepção de Avery & Rice (1989a e 1989b)8, Piggott propõe que o 

nó que domina o traço [nasal] em soantes seja identificado por Spontaneous Voicing 

(Vozeamento Espontâneo), "que é um nome alternativo ao traço [soante] proposto por 

Chomsky & Halle (1968)". A caracterização fonética do vozeamento espontâneo, inspirada 

em Chomsky & Halle, é: 

  Spontaneous Voicing (SV) 

  Uma configuração do trato vocal na qual as cordas vocais vibram em 

resposta à passagem do ar.       (Piggott 1992:48)   

 Características fundamentais desse nó Spontaneous Voicing (SV) são : 

 "O nó Spontaneous Voicing tem conteúdo fonético mas não é um nó articulador; 

ele não está correlacionado com a ação ou movimento de um articulador específico. Como 

mostrou Ladefoged (1982), sonorância ou vozeamento espontâneo não tem 'propriedade 

articulatória simples'; ela de fato resulta de uma combinação de fatores incluindo pressão 

do ar, taxa de fluxo de ar e tensão das cordas vocais. A complexidade fonética da 

sonorância é a fonte de pré-nasalização na série das oclusivas que alternam com nasais 

plenas. A propriedade nasal de tais oclusivas pré-nasalizadas é epifenomenal; ela é 

diretamente derivável dos ajustamentos articulatórios requeridos para realizar o 

vozeamento espontâneo, quando a produção de um segmento que carrega esse traço 

também requer obstrução oral completa da corrente de ar. Durante a produção dessa 

oclusiva, o véu palatino é abaixado para produzir uma configuração do trato vocal 

necessária para permitir a vibração espontânea das cordas vocais" (Piggott 1992:48). 

 Em função disso Piggott propõe-se a formular uma "regra de implementação 

fonética" que governaria a realização (não-marcada) de uma oclusiva não-nasal vozeada 

espontaneamente: 

 A implementação fonética de Vozeamento Espontâneo 

                                                 
8 Avery,P. & Rice,K. 1989a. Constraining Underspecification. In J. Carter e R.M. Déchaine (eds.) 
Proceedings of NELS, 19. 
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 Um segmento espontaneamente vozeado contem uma fase nasal se for 

também caracterizado por oclusão oral completa.  (Piggott 1992:48)  

 Essa descrição não impõe, contudo, qualquer ordem para a fase nasal em relação à 

fase oral, de forma que ela não serviria apenas para pré-nasalização. A "interpretação 

correta", para Piggott, é que "pré-nasalização é apenas uma das realizações/instanciações 

do vozeamento espontâneo em oclusivas" (Piggott 1992:49). O ordenamento das fases (oral 

e nasal) seria "contextualmente determinado".9 

 Em conclusão, a análise dele afirma, essencialmente, que em Barasano do Sul 

"todos os segmentos vozeados, incluindo oclusivas pré-nasalizadas, são soantes.10 Dessa 

forma, a distinção sonora-surda nesse tipo de sistema é de fato um contraste entre soantes 

e não-soantes" (Piggott 1992:49).  

 A análise da harmonia nasal no Guarani, por Piggott, segue basicamente os mesmos 

passos. "Em Guarani e Barasano do Sul, consoantes surdas não podem ser nasalizadas, 

mas não podem bloquear o espalhamento de nasalidade de modo algum" (Piggott 

1992:65). Uma diferença estaria em que no Barasano do Sul o espalhamento nasal se dá 

para a direita, enquanto no Guarani seria direcionado para a esquerda. A regra de harmonia 

do Guarani seria: 

   Espalhar  [nasal]  para a esquerda 

 Outra diferença em relação ao Barasano é que o Guarani possui consoantes 

subjacentemente nasais. No caso do Guarani, Piggott explica as pré-nasalizadas (bastante 

comuns) como um processo de assimilação das propriedades orais da vogal seguinte. Essa 

                                                                                                                                                     
     Avery, P. & Rice, K. 1989b. On the interaction between Sonorancy and Voicing (paper presented at the 
annual meeting of the Canadian Linguistic Association. Laval University).  
9 Ao tratar dessas implementações do vozeamento espontâneo em oclusivas, Piggott observa que as condições 
sob as quais a pós-nasalização ocorre não são encontradas no Barasano do Sul, "mas obtidas em línguas como 
Maxakali, Apinayé e Kaingang, citados em Anderson (1976)"  (Piggott 1992:49). Com isso, demonstra 
analisar aquelas línguas Macro-Jê como do mesmo padrão de harmonia nasal do Barasano. Discutirei, adiante, 
se é aplicável ao Kaingang exatamente assim. 
10 Note-se que quando discuti D'Angelis (1992c)  – que adotava a geometria de Kaisse (1992) –, em 5.4.1, em 
nota de rodapé levantei a hipótese de que as pré- e pós-nasalizadas pudessem ser vistas como simplesmente 
[+soante].     
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assimilação, para ele, se dá através de uma operação autossegmental chamada "fusão", para 

a qual propôs a seguinte regra11 : 

  "Fusão de Voz em Guarani 

   Nós-SV são fundidos dentro de uma sílaba; os traços do nó à direita  

(ou seja, o núcleo ou a cabeça da sílaba) dominam."  (Piggott 1992:60). 

 Também para o Guarani, como para o Barasano, ele defende a ocorrência (e o 

espalhamento) de um traço [nasal] "flutuante" ou "móvel', ou seja, um morfema nasal, 

parte da representação lexical12. Morfemas "flutuantes" como esse [nasal], seriam 

"fonologicamente inordenados com respeito aos segmentos dos morfemas. Um mecanismo, 

talvez a Convenção Universal de Associação (Goldsmith 1976), mapeia o traço [nasal] 

'flutuante'  ao primeiro segmento de cada morfema" (Piggott 1992:53). A partir daí a 

nasalidade então espalha (para a direita ou esquerda, conforme o padrão da língua).  

Portanto, a regra de espalhamento nasal acima transcrita aplicar-se-ia depois do 

mapeamento de um morfema [nasal] 'flutuante''.  

 Vejamos um primeiro exemplo no qual Piggott (1992:59) representa o 

espalhamento da nasalidade  em  [nõr)õĩnũpãĩ] = "eu não te bato", a partir de um segmento 

subjacentemente nasal  – [n] – e de um traço [nasal] "flutuante" 13 :  

                                                 
11 Uma interessante distinção é rapidamente apresentada por Piggott quando introduz a noção de "fusão", ao 
analisar o Barasano do Sul: "espalhamento e fusão podem produzir superficialmente resultados muito 
similares. Ambos são meios pelos quais algum traço ou traços podem originar-se em uma posição mas ser 
transmitidos a outra: eles são os mecanismos de assimilação.  A despeito da similaridade entre os dois tipos 
de regras, sustento que eles são formalmente distintos e sujeitos a diferentes restrições; fusão sempre resulta 
na remoção  (ou perda) de uma ou mais unidades (nós) na camada em que o processo aplica, mas 
espalhamento não pode substituir qualquer nó se o Princípio (a) [do Espalhamento] é válido. Por isso, fusão 
é, com freqüência, mudança de traço [feature-changing]; espalhamento é preenchimento de traço [feature-
filling] " (Piggott 1992:54). 
12 Lembrando que, para o Guarani, Piggott também admite uma fonte segmental de nasalidade, que são as 
consoantes nasais. 
13 Ele destaca também itens lexicais nos quais "é possível representações que combinem uma nasal segmental 
e uma nasal 'flutuante'. Palavras como [mã/ẽ] 'ver' , [mẽnã] 'marido' e [nũpã] 'bater' são subjacentemente 
especificadas para ambos os traços" (Piggott 1992:60). 
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 (7.1.g) 

 

 

 

 Compare-se agora com o exemplo abaixo em que, lançando mão do espalhamento 

de um traço [nasal] "flutuante" e do processo de "fusão" do nó-SV na sílaba, assim é 

representada a harmonia nasal em  [nõ|)õhẽndui] =  "eu não escuto você" : 

 

 (7.1.h) 

   (Piggott 1992:60) 
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 As soluções de Piggott para o Guarani apresentam algumas inconsistências.  A 

primeira está na justificação para a falha de nasalização na vogal sufixal [i] ou na última 

vogal da raiz, [u], onde deveria fixar-se o morfema [nasal], em [nõ|)õhẽndui].  Observemos, 

antes, a estrutura das orações acima. Em ambos os casos temos uma construção negativa 

com um verbo transitivo antecedido de um prefixo que marca a relação  1ª pessoa sing. 

sujeito/2ª pessoa sing. objeto direto : 

 

 (7.1.i)  nda ( ~ nã )   +   prefixo suj./ob.    +    raiz verbal  +  i  (~ ĩ ) 

             ( oro )      ( inũpã ) 

             ( oro )      ( hẽnu ) 14 

 

 Nos dois casos observamos a marca negativa característica do Guarani, constituída 

de um prefixo nda e da vogal  i  na posição de sufixo.15  Como destacado nos parênteses, as 

marcas da construção negativa são sujeitas ao espalhamento da nasalidade do ambiente 

(nda → nã, i → ĩ). O prefixo perde sua vogal quando é seguida por outra. Como Piggott, 

aceito a existência de consoantes nasais subjacentes no Guarani16 e a derivação das pré-

nasalizadas por assimilação das propriedades orais da vogal seguinte17. Desse modo, 

entendo que a forma básica do prefixo de negação é uma consoante nasal que, 

contextualmente, realiza-se como pré-nasalizada, podendo tornar-se superficialmente uma 

nasal plena quando a vogal do prefixo (ou da raiz) é nasalizada.  De outra parte, tem sido o 

procedimento clássico analisar o sufixo negativo como uma vogal oral, passível de ser 

                                                 
14 Fronteiras mórficas para os exemplos são assim apresentadas por Piggott (1992:58-9):   
   [nõr)õĩ-nũpã-ĩ]  e  [nõ-r)õ-hẽndu-i].  
15 Essa forma característica é anotada desde Montoya em sua Arte de la Lengua Guarani ( [1640] 1993:49-
50) e igualmente por Anchieta, para o Tupinambá, na Arte de Grammatica da Lingoa mais usada na costa 
do Brasil ( [1595] 1990:34-34v). Vale observar, no entanto, que a qualidade do sufixo é melhor expressa 
como aproximante do que como vogal, não conformando uma sílaba separada da raiz, como em [ndajpo'taj] 
"eu não quero".  
16 Cf. Piggott 1992:57-8: "Consoantes e vogais Guarani:  
   a. Obstruintes:  / p  t  k  kw  s /  inespecificadas para Spontaneous Voicing e nasalidade. 
   b. Laríngeas:  / h  / /  inespecificadas para Spontaneous Voicing e nasalidade. 
   c. Oclusivas Soantes: / m  n  Nw / especificadas para Spontaneous Voicing e nasalidade.  
   d. Líquidas: / l r /  especificadas para Spontaneous Voicing. 
   e. Semivogais: / w / especificadas para Spontaneous Voicing. 
   f. Vogais:  especificadas para Spontaneous Voicing " 
17 Nessa interpretação, o que se encontramos são, rigorosamente, pós-oralizadas, uma vez que se trata de um 
processo parcial de desnasalização.  
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nasalizada em ambiente nasal. A interpretação de Piggott em [nõr)õĩnũpãĩ] (7.1.g), vai mais 

além, permitindo que o sufixo negativo seja o ponto de alocação de um traço [nasal] 

"flutuante", que daí espalha-se à esquerda.18 

 Os sufixos podem ter um importante papel na derivação das formas fonéticas em 

Guarani em função de uma característica especial de um certo grupo deles. Recorrendo a  

exemplos como [mãrove]  – de [mãr )õ] + [ve]19 – , e seguindo a interpretação de Hulst & 

Smith (1982), Piggott explica que quando uma raiz combina com um sufixo acentuado, esse 

teria a capacidade de bloquear o processo de mapeamento do morfema [nasal]. Deixando de 

alocar-se na vogal do sufixo final da palavra, o morfema "flutuante" pode, alternativamente, 

ser alocado na vogal precedente, desde que ela seja acentuada. A vogal que deixa de receber 

o morfema nasal, permanecendo oral, afeta a consoante que a precede em função da 'fusão' 

de voz (pelo nó SV) acima referido. Isso explicaria porque em [mãr)ove] a consoante [r] 

também não se nasaliza, e em [mẽnda-re] a consoante [n] realiza-se como pré-nasalizada.20 

 Não é possível, porém, aplicar essa solução a [nõ|)õhẽ'ndui] por dois motivos: (a) o 

componente sufixal da negação, [i], é átono; (b) a vogal final da raiz [hẽ'ndu] é tônica. O 

primeiro motivo descarta a possibilidade desse sufixo bloquear a alocação do morfema 

[nasal].  Aliás, a representação de Piggott reproduzida em (7.1.h) demonstra que isso não 

acontece. Mas, ainda que aquele elemento sufixal fosse tônico e bloqueasse o tal 

'mapeamento', o segundo motivo indica que a vogal alternativa para receber então a fixação 

do morfema [nasal] seria [u], e isso deveria produzir  *[nõ|)õhẽnũi].  

 Piggott comenta a forma derivada por essa complicada operação, e que tomara para 

exemplo do processo de "fusão de Voz" em Guarani, dizendo que ela "contém uma oclusiva 

soante não-nasal, que é realizada como uma oclusiva pré-nasalizada em acordo com a 

regra de implementação fonética" que anteriormente reproduzi (Piggott 1992:60 - grifos 

meus).  Parece que é nessa afirmação de Piggott que deveríamos buscar explicação para a 

ocorrência fonética das vogais orais finais, já que não se aplica a [nõ|)õhẽndui] a exceção 

provocada por sufixos acentuados.  No entanto, não é possível entender o que o autor 

                                                 
18 A representação em si mesma não mostra distinção entre um traço "flutuante" e um traço subjacente de um 
elemento com nó SV. No caso desse exemplo, Piggott antecede a representação que reproduzimos de outra em 
que o morfema [nasal] é mostrado ainda sem ligação com nenhum nó SV.  
19 Indico as tônicas grifando as vogais. 
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sugere. Se, como ele admite, as pré-nasalizadas originam-se da assimilação da oralidade da 

vogal pelo processo de 'fusão' – como se vê representado em (7.1.h) –  então o problema 

está em justificar a oralidade de [u] e [i] quando a palavra é afetada, segundo ele, por um 

traço [nasal] morfêmico "flutuante". Infelizmente, não há resposta para Piggott. Talvez 

inconsistências como essa tenham colaborado para um aparente descaso com que sua 

proposta de organização do traço [nasal] foi recebida.21 

 Destaquemos, finalmente, antes de apresentar uma última idéia inovadora no 

trabalho de Piggott, um aspecto central na sua proposição.   Trata-se de compreender a 

nasalidade das pré-nasalizadas em línguas como o Barasano não mais como "uma 

realização do traço [nasal]". Assim, línguas como Warao comportam uma dependência do 

traço [nasal] em relação ao nó Soft Palate, enquanto línguas como Barasano e o Guarani 

comportam um traço [nasal] dominado por um nó Spontaneous Voicing.  O aparente 

paradoxo reflete as opções disponibilizadas pela teoria fonológica para a qual Piggott 

sugere a seguinte geometria revisada22:  

                                                                                                                                                     
20 Essa explicação tem um ar razoavelmente rocambolesco, mas com certeza isso não se deve à minha síntese: 
é da própria natureza da interpretação sugerida pelo autor.  
21 Se assumidos todos os postulados de Piggott, uma solução para o espalhamento da nasalidade no Guarani 
talvez fosse melhor descrita como: (1) há nasalidade constrastiva, em Guarani, nas vogais acentuadas ou 
tônicas (as demais vogais recebem nasalidade – ou não – do ambiente) ; (b) o sufixo [i] integra a margem da 
sílaba final à qual se agrega (como observado acima, em nota de rodapé) e, dessa forma, participa do processo 
que, na sílaba, 'funde' os nós SV (segundo a Regra de fusão de Voz em Guarani); (c) o morfema 'flutuante' 
[nasal] irá alocar-se na primeira vogal não acentuada da raiz, a partir da esquerda. Nesse caso, em 
[nõr)õĩnũpãĩ], a nasalidade da vogal tônica é responsável pela nasalização do sufixo de negação, e o morfema 
[nasal] será alocado no nó SV partilhado pela vogal [u] e sua consoante [n], espalhando-se daí para a esquerda 
até o nó SV da primeira sílaba. No caso de [nõ|)õhẽndui], a raiz [hẽ'ndu] teria, subjacentemente, uma vogal 
tônica não-nasal, que seria a responsável pela oralidade do sufixo [i] por 'fusão' do nó SV. A nasalidade do 
morfema 'flutuante' seria alocada no nó SV da vogal [e] para, a partir daí, espalhar-se à esquerda até o nó SV 
da primeira sílaba prefixal.  
22 A geometria em questão, adaptada de Piggott (1992:49), busca apenas evidenciar a "dependência variável 
da nasalidade", e por esse motivo, não apresenta todos os nós e traços. De minha parte também não interessa 
discutir aqui a colocação dos traços [consonantal] e [vocálico], mas vale registrar a sugerida hipótese teórica 
que governa seu posicionamento: "Parece que os traços terminais (i.e. [consonantal] e [vocálico] ) que são 
diretamente dominados pelo nó Raiz devem estar presentes em todo sistema fonológico. Isso é 
indubitavelmente relacionado ao fato que esses traços determinam como os segmentos são mapeados na 
estrutura silábica" (Piggott 1992:50). 
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   (7.1.j) 

 

 

 Algumas restrições regem essa variabilidade na organização do traço [nasal]: 

 –  "apenas segmentos [+consonantal] podem variar" - e, conseqüentemente,  

 –  "na representação de uma vogal subjacentemente nasal, o traço [nasal] é 

invariavelmente dependente do nó-SV" (Piggott 1992:49). 

 E, lembrando que as línguas do Tipo A são aquelas em que o traço [nasal] está 

organizado sob um nó Soft Palate, e as do Tipo B têm aquele traço organizado sob um nó 

Spontaneous Voicing, "a representação das vogais subjacentemente nasais nos dois 

sistemas é interessante. Uma vez que vogais não podem ser especificadas subjacentemente 

para o nó Soft Palate, o traço [nasal] deve ser dependente do nó Spontaneous Voicing na 

representação de vogais subjacentemente nasais em ambos os sistemas: Tipo A e Tipo B" 

(Piggott 1992:63 - grifos meus).23   

 A última das propostas inovadoras do estudo de Piggott vem de sua análise do que 

chamou de "pseudo-harmonia" no Mixteco. Basicamente trata-se de representar processos 

do tipo harmonia nasal nessa língua indígena americana, os quais aquele autor julga melhor 

                                                 
23 Piggott afirma não conhecer casos ainda de espalhamento de nasalidade de vogais subjacentemente nasais 
num sistema do Tipo A, mas não descarta a possibilidade de que exista. 
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explicados como assimilação realizada por meio de "fusão". O fato de que essa "fusão" de 

nós se dê além de segmentos meramente adjacentes  – ou seja, produz assimilação a longa 

distância –, torna o processo semelhante a espalhamento. Por essa razão é que Piggott 

sugere denominá-lo "pseudo-harmonia". 

 O que é característico nesse caso, conforme mostra Piggott, é o comportamento das 

pré-nasalizadas, que funcionam como bloqueadoras para um processo que espalha o nó Soft 

Palate, o que as torna candidatas a possuidoras desse nó subjacentemente além do nó 

Spontaneous Voicing que as caracteriza como soantes nasais e pré-nasalizadas 

propriamente. De fato, em outro dos processos de harmonia na mesma língua Mixteco as 

pré-nasalizadas demonstram agir como parte de uma classe de segmentos em que 

vozeamento e nasalidade estão intimamente relacionados, evidenciando serem portadoras 

do nó-SV.  Finalmente, um fato que confirma a dubiedade desses elementos é a não 

nasalização completa de uma pré-nasalizada, mesmo quando situada entre dois elementos 

nasais, como por exemplo, em  [kotõndE)E)] (cf. Piggott 1992:72).     

 Não pretendo entrar nos detalhes da demonstração de Piggott, mas sua explicação 

para o comportamento aparentemente dúbio das pré-nasalisadas em Mixteco parte do 

reconhecimento de formas distintas de organizar o traço [nasal ] na hierarquia: para explicar 

porque esses segmentos permanecem inafetados pela harmonia nasal o autor sugere 

comparar a estrutura de uma oclusiva subjacentemente pré-nasalizada  (abaixo, em a) com a 

de uma consoante subjacentemente completamente nasal  (em b, abaixo) nessa língua:  

 (7.1.k) 
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 Na derivação em (b), "tanto o nó Spontaneous Voicing como o nó Soft Palate 

dominam o traço [nasal] ; o segmento deve ser interpretado como uma consoante 

plenamente nasal" . Em comparação, "o nó-SP em (a) não domina diretamente o traço 

[nasal] ; uma consoante com essas características deve ser foneticamente realizada com 

uma fase oral" (Piggott 1992:72).  

 

 Na seqüência discutirei minha visão dessa e das demais propostas de Piggott. Para 

resumir as mais importantes, cedo novamente a palavra ao autor, em breves notas:  

 �  "A proposta é que há uma opção particular das línguas se o véu palatino é ou 

não selecionado fonologicamente como um articulador ativo. Se ele é selecionado, então a 

língua deve manifestar o contraste nasal-oral (...) Mas a presença do traço [nasal] em um 

sistema não é completamente dependente da presença do nó-SP, uma vez que eles são 

entidades fonológicas distintas. Quando o nó-SP não está presente na representação, o 

traço [nasal], se presente, é dominado pelo nó-SV." (Piggott 1992:50). 

 �  "A hipótese de que a presença do nó-SP é parametricamente determinada não 

deveria ser muito controversa. A fonologia gerativa sempre reconheceu que certas 

diferenças entre sistemas fonológicos resultam da seleção arbitrária dos traços" (Piggott 

1992:50)24.  

 � "Gramáticas que organizam [nasal] como um dependente do nó-SP são aquelas 

que selecionam o véu palatino como um articulador ativo. Em tais sistemas, deve haver um 

contraste entre consoantes orais e nasais". Nesse caso, "o grupo das não-nasais não pode 

ser restrito às soantes" (Piggott 1992:50). 

 �  "Quando o traço [nasal] é um dependente do nó-SV na representação de 

consoantes, as consoantes não-nasais contrastantes são restritas a soantes. Essa 

modificação na teoria da estrutura do segmento requer que todas as soantes (consoantes e 

vogais) sejam invariavelmente especificadas para o nó-SV; isso é exatamente o equivalente 

da tradicional especificação de tais segmentos como [+soante]" (Piggott 1992:50).  

                                                 
24 E Piggott destaca ainda que "mesmo o muito comum traço nasal não é parte de todos os sistemas 
fonológicos".  
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 �  Sugere Piggott que "a associação de nasalidade com o nó Soft Palate na 

representação de consoantes é a opção não-marcada. Segue-se que um específico conjunto 

de condições deve se verificar quando a segunda opção é selecionada".  Ele propõe o 

seguinte: "se uma língua tem um grupo de oclusivas vozeadas e um não-contrastivo 

(portanto, complementar) grupo de nasais, a nasalidade deve estar associada com o nó 

Spontaneous Voicing" (Piggott 1992:50-1- grifos meus). 

 �  No caso da harmonia vocálica nas línguas da família Tukano e em outras que 

obedeçam ao mesmo padrão, "o espalhamento nasal não é implementado pelo 

espalhamento do nó-SV, porque Spontaneous Voicing não é um nó articulador" (Piggott 

1992:52 - grifos meus). 

 

 Compreende-se, com isso, a importância do princípio expresso por Piggott na frase 

escolhida para epígrafe deste capítulo. Ei-la na íntegra:  

 "Uma outra suposição, implícita na  regra proposta para implementação de 

vozeamento espontâneo é que, apesar de que um traço fonológico pode ser correlacionado 

com um gesto fonético particular, a mera presença desse gesto no sinal fonético não 

significa a presença fonológica do traço. Assim, nasalidade é um traço fonético de 

oclusivas pré-nasalizadas, mas o traço [nasal] pode não estar presente. Note-se também 

que, apesar de que o véu palatino deve estar abaixado sempre que ocorra corrente de ar 

nasal, a presença fonética dessa corrente de ar não significa que o nó Soft Palate (Véu 

Palatino) está fonologicamente ativo. Uma analogia ajudaria a esclarecer esse ponto: a 

presença de uma corrente de ar oral contínua na produção de vogais não significa que elas 

são especificadas como [+contínuo]"  (Piggott 1992:74 - grifos meus).  
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 7.2. Comentando Piggott 1992 e Rice 1993 

 

 Como vimos, na sugestão de Piggott, se uma língua seleciona a oposição oral x 

nasal como fonologicamente relevante, o nó SP (Soft Palate) representará um articulador 

ativo nessa língua, e sob ele estará organizado o traço Nasal.  Já no caso de uma língua 

selecionar a oposição soante x obstruinte como parte de seu sistema fonológico, o nó SV 

(Spontaneous Voicing)25 terá papel decisivo naquele sistema. Na perspectiva de Piggott, o 

nó SV estará presente, de todo modo, em qualquer sistema, por que esse traço está sempre 

presente em soantes (como as vogais, por exemplo). Já o nó SP pode não estar presente se a 

língua não comportar a oposição oral x nasal.  No caso das línguas que selecionam o nó 

SV, Piggott entende que a ocorrência de nasalidade nessas línguas depende da subordinação 

do traço Nasal a esse nó. 

 Também para Rice (1993:313) SV está presente na representação subjacente de 

todas as soantes e  – acompanhando Piggott (1992) e Rice & Avery (1989) –   assume SV 

como um "nó de organização", de natureza similar ao nó Lugar (Place), que organiza os 

traços de ponto Coronal, Labial e Dorsal. A esse nó Rice subordina os traços  Lateral e 

Nasal. O mais importante a apontar, porém, é o destaque de Rice ao papel essencial do traço 

SV na caracterização de segmentos soantes: "SV define o tipo de vozeamento que as soantes 

possuem, enquanto Voz ( ou [voz] ) não é relevante para soantes" (Rice 1993:314).  Dito 

de outra forma, se uma língua inclui a oposição  surdo x sonoro em seu sistema 

fonológico, o traço Voz é parte da representação subjacente de uma conjunto dos seus 

fonemas. Mas se o vozeamento é apenas conseqüência do emprego da oposição soante x 

obstruinte, o traço relevante na língua será SV.  

 Certamente as línguas podem eleger mais de uma dessas oposições e, desse modo, 

incluir mais de um desses traços na representação subjacente do seu léxico.  Um exemplo 

que me parece bastante elucidativo da idéia de que a nasalidade pode estar organizada de 

forma diferente nas línguas é o do Islandês, língua que constrasta consoantes nasais surdas e 

sonoras  (cf. Pétursson 1973; 1994). Como distingue, o Islandês, consoantes nasais surdas 

de nasais sonoras ?  

                                                 
25 Rice (1993:308) sugere, como denominações alternativas, Spontaneous Voicing ou Sonorant Voicing.  



 201

 Em princípio, se pensaria que todas estariam na classe das soantes e, portanto, 

possuiriam subjacentemente o nó SV. Mas se é esse traço que define o vozeamento de 

soantes (Rice 1993:314), como caracterizar as soantes que não soam, isso é, que não 

vozeam espontaneamente ? Uma alternativa é pensar que SV, sendo nó-traço, possa ser 

marcado para os valores  mais  e  menos  (essa foi, aliás, minha primeira hipótese 

exploratória, em D’Angelis 1992c). Mas, à luz do que propõe Piggott, parece preferível 

olhar com outros olhos para as próprias nasais do Islandês. Se aceitarmos que uma primeira 

oposição significativa nessa língua não é a oposição soantes x obstruintes, mas exatamente 

a oposição oralidade x nasalidade, devemos propor que aquelas consoantes, em Islandês, 

são todas especificadas subjacentemente para [+nasal] sob o nó SP (Soft Palate). Dentro 

desse grupo das nasais distinguem-se, finalmente, as sonoras das surdas:  umas pelo traço 

[+voz], outras por [–voz], sob o nó Laríngeo, como vemos abaixo:  

 

 

 No Islandês fica, assim, claramente observada a existência das oclusivas nasais 

(obstruintes nasais ou nasais descontínuas, como preferem vários autores)26. E fica claro 

também que oclusivas (ou obstruintes) nasais serão diferentes de soantes nasais. Nas 

                                                 
26 Em Rossetti ( [1957] 1974:98) encontramos: "Oclusivas nasais". E em Ferguson (1966:56) a definição: "A 
PNC [Primary Nasal Consonants]  is a phoneme of which the most characteristic is a voiced nasal stop, that 
is, a sound produced  by a complete oral stoppage (...), velic opening, and vibration of the vocal cords". 
Chomsky & Halle (1968:317), ao classificar as nasais como não-contínuas (stops), destacam seu caráter de 
plosivas. Em Ladefoged (1982:263): "Throughout the majority of this book we have been using the term nasal 
to mean, implicitly, nasal stop and the term stop to imply oral stop. This is a common phonetic usage of these 
two terms" (grifos meus). Finalmente, como vimos, também em Piggott (1992:51) lê-se "nasal stops". 
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primeiras não há relação necessária entre vozeamento e nasalidade, ao contrário do que 

ocorre nas últimas.27   

 O Krenák, língua indígena do tronco Macro-Jê como o Kaingang  – estudada por 

Thais C. da Silva (1986), distingue igualmente consoantes nasais sonoras de consoantes 

nasais surdas.28 Trabalhando com o modelo gerativo padrão, aos moldes de SPE, aquela 

pesquisadora – seguindo Hyman (1975a:45) – afirma: “se observarmos os parâmetros 

articulatórios envolvidos na produção de segmentos nasais desvozeados, verificamos que 

não ocorre o vozeamento espontâneo. Considerando portanto a definição do traço 

sonorante, parece-nos mais adequado caracterizar como [–sonorante] os segmentos nasais 

desvozeados” (Silva (1986:72). Significa dizer que  – em minha interpretação –  com os 

recursos possíveis em FGP Silva reconheceu dois tipos de consoantes nasais em Krenák, as 

soantes (sonoras) e as obstruintes (surdas).29 

 Na falta de uma interpretação assim, a teoria fonológica teve que aceitar e dizer 

coisas bastante paradoxais, como afirmar a existência de soantes sem sonoridade. Veja-se a 

seguinte passagem na qual o mesmo Hyman (1975a) em quem Silva se baseou para 

classificar as nasais surdas como [–soante], deixa entender, por contraste, que pode haver 

línguas que apresentem soantes surdas:  

 "Existem algumas redundâncias que não são universais mas que são 

freqüentemente atestadas nas línguas.  Desse modo, a maioria das línguas tem apenas 

soantes vozeadas (ou seja, nasais, líquidas, glaides e vogais) e nenhuma desvozeada 

                                                 
27 Como tenho discutido, são exatamente as interações entre nasalidade, vozeamento e soanticidade que 
interessa discutir nos processos fonológicos do Kaingang, donde é fácil concluir  – por contraste com os 
Islandês –  que, nessa língua, em lugar de obstruintes nasais estaremos lidando efetivamente com soantes 
nasais, ou seja, segmentos marcados subjacentemente pelo nó SV.  Isso não parece impedir que, em outras 
línguas, a presença de pré-nasalizadas esteja relacionada a obstruintes nasais.  A título de curiosidade, aliás, 
veja-se uma nota de rodapé de SPE, quando se discute a aplicação do traço [distensão retardada] às pré-
nasalizadas: “ J.D.McCawley  (comunicação pessoal) sugere que consoantes pré-nasalizadas sejam 
consideradas como obstruintes nasais, em oposição aos tipos familiares de nasais que são soantes” 
(Chomsky & Halle 1968:317 - nota 20). Destaco que, nos marcos da sua Theory of Enhancement, Stevens e 
Keyser (1989:91) classificam as consoantes nasais surdas como [−−−−soante].   
28 Exemplos (Silva 1986:83): 
 m9ak  “perna”  n9a"ruk “dormência no corpo” ≠9a"≠9ik “abraçar, cinto” 
 mak “máquina”  na"ru/ “aldeia, cidade”    ≠a"≠ik “ mexer, incomodar” 
              Agradeço a Angel Corbera Mori a lembrança dos fatos do Krenák. 
29 Pode-se aceitar que, no modelo que se está assumindo aqui, essa possibilidade também existe, e deva ser 
investigada. No entanto, parece mais previsível que a língua adote um tipo de consoante nasal específico 
quando “queira”  opor nasais surdas a sonoras, ou seja, as obstruintes nasais.  
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(surda).  No entanto, o Burmese apresenta completo contraste entre consoantes nasais 

sonoras e surdas, como nos seguintes exemplos (Ladefoged 1971:11):    

  [mà] 'sadio'  [nà] 'dor'  [Nâ] 'peixe' 

  [m9à] 'ordem'  [n9à] 'narina'  [N9â] 'aluguel' 

 Dessas palavras pode-se perceber que vozeamento é distintivo nas consoantes 

nasais em Burmese" (Hyman 1975a:8).  

 Não há como não concordar com a conclusão final de Hyman, mas dada a estrutura 

segmental assumida acima, não é preciso que aceitemos a proposição da existência de 

"soantes desvozeadas". Ao contrário, podemos defender a universalidade da redundância  

[soante] → [voz]  (se mantivermos esses traços),  ou assumir o nó-traço SV (Voz Soante) 

como básico nas soantes, e interpretar os casos como o do Burmese da mesma forma como 

interpretamos o Islandês. 
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 7.3. A proposta de Piggott (1992) aplicada ao Kaingang  

 

 Apresento, inicialmente, mais alguns dados do Kaingang, que nos permitirão tirar 

conclusões sobre o que pode e o que não pode restringir o espalhamento da nasalidade/ 

oralidade a partir da vogal núcleo da sílaba:  

 (7.3.a) 

  1.  ≠O)tO) → [≠O)'tO)]  =  urubu 

  2.  SO)pe → [SO)'pe]  =  chapéu 

  3. kup|ĩN → [ku'p|)ĩN] =  espírito 

  4.  kutE) → [ku'tE)]  =  cair 

  5. kO)ka → [kO)'ka]  =  vento 

  6.  kuk|ũ → [ku'k|)ũ] =  panela 

  7. jE)nkÈ → [j )E)nt'k¨] =  boca 

  8. jO)Nfa → [j )O)Nk'fa] =  fezes30 

  9.  kafO) → [ka'fO)]  =  outro lado / margem 

  10. kuSũN → [ku'SũN] =  vermelho 

  11. kÈSO) → [k¨'SO)] =  lua 

  12. kO)hO| → [kO)'hO|] =  sem gosto 

  13.  kO)hu → [kO)'hu]  =  mau cheiro31 

  14. NO)|u → [NO)'|u]  =  milho pipoca 

  15. jO)jån → [j )O)'jådn] =  pendurar, sg. 32 

  16.  ≠E)wÈ → [≠E)'√È]  =  irmão mais novo 

  17. kÈ|ũ → [k¨'|)ũ] =  rapaz 

  18. kajO) → [ka'j)O)]  =  azedo 

  19. kO)me → [kO)'mbe] =  história 

  20. pO)no → [pO)'ndo] =  torto 

  21. nĩNE → [nĩ'NgE] =  mão  
 

                                                 
30 Corrijo trabalho anterior (D'Angelis 1994a:115), em que inclui a forma incorreta [jak'fa], para 'fezes'. 
31 Dado de Wiesemann (1971:40) :  " kãhu ".  
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 Enquanto o dado (1) poderia nos levar à hipótese de espalhamento de nasal para 

toda a palavra  – talvez a partir da vogal final (da direita para a esquerda) –,  tendo como 

alvos todos os segmentos soantes e sendo as obstruintes transparentes àquele espalhamento, 

os dados de (2) a (8) mostram que, ao contrário, o mais provável é que obstruintes sejam de 

fato obstáculo a qualquer tipo de espalhamento de nasalidade: seja da esquerda para a 

direita, seja no sentido inverso.  

 Na seqüência dos dados, porém, vemos que de  (9) a (13)  os aparentes bloqueadores 

são as fricativas,  e de  (14)  a  (16)  os elementos bloqueadores parecem ser as 

aproximantes / | , j , w /. Finalmente, nos dados (19) a (21) quem bloquearia o 

espalhamento de nasalidade seriam as consoantes nasais.   

 Antes de prosseguir, detenho-me rapidamente para considerar  (e refutar) análises 

alternativas aos dados (19) a (21): 

 Hipótese (2)33: A consoante no onset da segunda sílaba é uma oclusiva sonora, que 

recebe um contorno nasal à esquerda por ação da vogal nasal.  Os problemas com esta 

análise são: (a) não são encontradas, na língua, quaisquer oclusivas sonoras realizadas 

foneticamente isoladas (sem uma fase nasal), o que seria esperado em palavras totalmente 

orais, como *[ku'be], *[ta'do], *[Si'ga] , etc.; (b) oclusivas vozeadas não poderiam produzir 

pré-nasalização e, menos ainda, circum-oralização, em contextos totalmente orais, como: 

[ta'dndo], [ka'ndE|] ~ [ka'dndE|], etc.; (c) a não ser raramente (e observadas 

instrumentalmente) não ocorrem, na língua, sílabas iniciais do tipo [bmũ] , [dnĩ] , [gNO)], 

etc, que seriam esperadas se o efeito do espalhamento da nasalidade das vogais sobre 

oclusivas sonoras fosse a criação de contorno nasal. 

 Hipótese (3): A consoante no onset da segunda sílaba é uma pré-nasalizada 

subjacente, de forma que sua fase nasal é que nasaliza a vogal. O problema com esta 

interpretação é que existe um grande número de palavras na língua que apresenta o mesmo 

tipo de estrutura dos exemplos em (19) a (21), mas nunca realiza sua primeira vogal 

nasalizada. Até, ao contrário, a depender do dialeto ou do falante, muitas apresentam uma 

fase oral na margem esquerda da pré-nasalizada, tornando-a circum-oralizada.  

                                                                                                                                                     
32 Dado de Wiesemann (1971:21) :  " jãjàn ". 
33 Vamos tomar por hipótese (1) aquela que assumi até aqui: que essas consoantes são subjacentemente 
nasais. 
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 Ex.: [|E'Ng|e] ~ [|E'gNg|e] , [ka'ndE|] ~ [ka'dndE|] , etc.  

 O mesmo se observa em fronteira de morfemas: [ti'bmbO] , [fi'bmbEdn] , etc.  

 Certamente resta a alternativa de considerar que tais consoantes são pré-nasalizadas 

subjacentes, precedidas – nos exemplos em questão (19 a 21) –  por sílaba com vogal 

subjacentemente nasal. Essa é uma análise plausível, mas que precisaria ser sustentada por 

outros argumentos que a justificassem como melhor do que a hipótese assumida até aqui. 

No entanto, mesmo que essa alternativa fosse a escolhida, ela não prejudicaria o argumento 

para o que interessa discutir nessa passagem, a saber: que não podem ser as consoantes em 

onset que estão bloqueando o espalhamento de nasalidade, pois se o fosse, toda consoante 

seria bloqueadora (como mostram os outros exemplos), inclusive aquelas que também 

podem ser alvos de espalhamento nasal, como o são as aproximantes. O que a proposta de 

Piggott nos permite é exatamente distinguir, pela estrutura interna dos segmentos, o que faz 

de um grupo deles os disparadores de um processo de harmonização, o que faz de outro 

grupo os alvos do espalhamento e, finalmente, o que faz com que um eventual terceiro 

grupo seja opaco ao espalhamento (e, com isso, o bloqueie), ou seja transparente para ele 

(não impedindo nem sendo afetado por espalhamento).  

 No caso do Kaingang, porém, não podemos falar de harmonia ou harmonização 

nasal, ou seja, de um processo que "padroniza", por espalhamento, um certo conjunto de 

elementos em toda a palavra34. No entanto, é evidente que se deve admitir que um processo 

de assimilação ocorre, de modo que se possa explicar porque consoantes nasais ocorrem 

apenas em sílabas com vogais nasais, e consoantes pré e pós-nasalizadas apenas em sílabas 

com vogais orais. Igualmente é preciso explicar que as aproximantes sejam nasalizadas 

apenas nas sílabas com vogais nasais.35  Entendo que há duas formas de explicar os dados 

acima, do ponto de vista do bloqueio de um processo de assimilação (espalhamento): (1) 

assumir que o espalhamento está confinado ao domínio da sílaba, o que explica que uma 

vogal de outra sílaba não seja afetada por ele, mesmo quando esse chega até a consoante 

que lhe é contígua (ver exemplos 17 e 18, acima);  (2) assumir que apenas vogais são 

opacas ao espalhamento, sendo as obstruintes surdas, transparentes a ele (mas sem 

                                                 
34 Em um outro trabalho, Piggott (1996) apresenta uma tipologia de harmonia, admitindo os seguintes tipos:  
segmento-a-segmento, sílaba-a-sílaba, pé-a-pé , tendo por domínio, a palavra  (“geralmente se reconhece que 
padrões harmônicos ocorrem dentro de palavras e não entre palavras” - Piggott 1996:150) .  
35 Ver os dados em (5.1.a-d). 
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conseqüências práticas) e as consoantes soantes, os seus alvos (o que explica nasalização de 

aproximantes e as alterações nas consoantes nasais). 

 Partindo, portanto, das propostas de Piggott e de sua análise dos dois padrões 

básicos de harmonia nasal (vistos em 7.1), e das alternativas colocadas acima para bloqueio 

de espalhamento, apresento uma possível análise para os mencionados fatos do Kaingang, 

iniciando pelo inventário dos segmentos presentes na forma fonológica:  

 

 (7.3.b) Kaingang 

    a. Obstruintes:   / p t k / f S h /    inespecificadas para SV 

    b. Soantes:         / m n ≠ N w |  j /    especificadas para SV   

    c. Vogais orais:  / i e E È å a u o O /   especificadas para SV  

    d. Vogais nasais:   / ĩ E) å) ũ O) /    especificadas para SV e para Nasal 

 

 A favor de interpretar as consoantes subjacentemente nasais como soantes está o 

fato de sua nasalidade (em minha interpretação), não poder espalhar-se às vogais; antes, o 

que se dá é o contrário.36  Esse entendimento também leva a tomar, como uma oposição 

fundamental nas consoantes Kaingang, aquela entre soantes e obstruintes, o que explica o 

comportamento comum de oclusivas e fricativas como disparadoras do processo que 

desvozea e desnasaliza coda silábica soante nasal, e explica o comportamento comum das 

consoantes soantes como alvos do espalhamento da nasalidade/oralidade das vogais. 

Finalmente, uma vez que soantes nasais usam a nasalidade como um recurso de 

vozeamento, podem ocorrer casos em que alguma delas, ao ser desnasalizada, perca 

vozeamento, ou seja, seja dessoantizada.37 

 Vale lembrar, de passagem, como são entendidas as soantes nasais na proposta de 

Piggott (1992). O nó que domina o traço [±nasal] em soantes é SV, e "um segmento 

espontaneamente vozeado contem uma fase nasal se for também caracterizado por oclusão 

                                                 
36 Tratando do Barasano do Sul, Piggott (1992:51) formulou sua expectativa de que "uma subjacente nasal 
deveria causar nasalização de uma vogal seguinte".  
37 Esse tipo de situação é um pouco raro, e está circunscrito ao nível fonético, mas é revelador da natureza 
soante das consoantes nasais. Ocorrências pouco comuns como [Ngka'ndo|], ainda que somente percebidas na 
análise instrumental, são um caso claro de perda de voz por perda de nasalidade (já que a presença da vogal, 
na seqüência, não poderia ter outra contribuição ao desvozeamento que o fato de ser oral e, com isso, criar 
contorno desnasalizado na consoante).  
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oral completa" (Piggott 1992:48). Em outras palavras, um segmento com fases oral-nasal (a 

ordem dessas fases sendo contextualmente determinada) é a realização esperada, ou não-

marcada, de subjacentes segmentos com traço SV e com uma oclusão completa no trato 

vocal. Como vimos, isso é decorrência do entendimento que "a complexidade fonética da 

sonorância é a fonte de pré-nasalização na série das oclusivas que alternam com nasais 

plenas. A propriedade nasal de tais oclusivas pré-nasalizadas é epifenomenal : ela é 

diretamente derivável dos ajustamentos articulatórios requeridos para realizar o 

vozeamento espontâneo" (Piggott 1992:48).   

 Disso resulta que, num sistema fonológico como o do Barasano do Sul ou do 

Guarani, ou o do Kaingang como interpretado em (7.3.b), a distinção sonora-surda "é de 

fato um contraste entre soantes e não-soantes" (Piggott 1992:49). 

 Uma pequena dificuldade advém do fato de que Piggott é taxativo quanto ao caráter 

epifenomenal da nasalidade nas pré-nasalizadas  – e, igualmente, Rice (1993:313), ao 

defender que Nasal é o traço não-marcado, inserido por regra default sob SV –  mas, ao 

mesmo tempo, marca subjacentemente as "oclusivas soantes" para SV e nasalidade, no 

Guarani, como vimos nas representações em (7.1.g) e (7.1.g)  (cf. Piggott 1992:58). Desse 

modo, a pré-nasalizada não é, em Guarani ou em Barasano, a realização não marcada de 

consoantes com SV. Para tratar o Kaingang com o mesmo recurso interpretativo, podemos 

marcar as consoantes nasais do Kaingang subjacentemente para o traço Nasal (como no 

caso do Guarani aqui discutido), ou podemos atender rigorosamente à proposta de que pré e 

pós-nasalização são realizações contextuais de consoantes portadoras do traço SV e, ao 

mesmo tempo, de uma oclusão completa no trato vocal. A primeira alternativa fica 

impossível de representar, se adotamos também um caráter monovalente para o traço Nasal, 

como mostra o exemplo abaixo (para a palavra [mbågN] =  grande): 
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 O espalhamento da oralidade da vogal está interditado porque SV é um nó já 

preenchido nas consoantes adjacentes (assumindo a condição de que só se pode realizar 

espalhamento para posições vazias). Já o partilhamento (por fusão) do nó SV, ainda que 

fosse possível38, teria como resultado a nasalização da vogal, o que não é o resultado 

esperado ou desejável. Sendo assim, adiante adotarei  – para construir uma solução 

autossegmental do Kaingang com as propostas de Piggott –  uma representação na qual as 

consoantes nasais, pós e pré-oralizadas são subjacentemente não-marcadas para Nasal sob o 

nó SV, sendo a nasalidade implementada por regra default.   

 Adotando, pois, as especificações em (7.3.b), represento a seguir o processo de 

assimilação da nasalidade da vogal pelos elementos tautossilábicos especificados para SV, 

adotando dessa forma a sílaba como domínio desse processo. Seguindo sugestão de Piggott, 

adoto o tratamento de Nasal como um traço monovalente.  

 

 Como mostrado em (5.1), oito situações são possíveis: 

 

                                                 
38 A exigência de OCP que impede a adjacência de elementos idênticos e que poderia motivar a "fusão" de 
nódulos, também não se aplicaria aqui, uma vez que nas consoantes o nó SV possui um dependente, o que não 
é o caso da vogal. 
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(7.3.d) 

   a.1) soante descontínua + vogal nasal    a.2) vogal nasal  + soante descontínua 

   b.1) soante descontínua + vogal oral  b.2) vogal oral    + soante descontínua 

   c.1) soante contínua +  vogal nasal   c.2) vogal nasal + soante contínua 

   d.1) soante contínua + vogal oral   c.2) vogal oral   + soante contínua 

 

 Abaixo represento as situações (a.1) e (a.2), à esquerda, e (b.1) e (b.2), à direita39 em 

(7.3.e), com as palavras [må)N] (mel) e [m°båg°N] (grande). Na seqüência, represento as 

situações (c.1) + (c.2) e (d.1) + (d.2) em (7.3.f), com as palavras [|)E)|)] (espinha) e [|o|] 

(redondo, baixo),  comentando os dois conjuntos adiante. 
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 À primeira vista, a representação é bastante simples, adotando o mesmo e comum 

procedimento em todos os casos, sendo, por isso mesmo, uma solução muito atraente. 

Infelizmente, não pode ser tão simples. Como já comentei, a respeito de (7.3.c), ainda que 

em [m°båg°N] e em [|o|] a fusão do nó SV seja a possível (e desejável) resposta à constrição 

de OCP, em [må)N] e [|)E)|)] isso não ocorreria, uma vez que o nó SV, na vogal núcleo, possui 

um dependente (Nasal), o que não ocorre com as consoantes contíguas. Lembro que, em 

OCP, uma fusão de dois nós Raiz, por exemplo, só é possível se forem idênticos, o que 

significa dizer, se todos os seus dependentes forem idênticos, que é o caso das 

geminações.40  

 Sendo assim, uma ligeira diferença será introduzida nas representações acima. Nos 

casos de vogal nasal, o processo é visto como espalhamento do traço Nasal para os demais 

elementos soantes na sílaba, enquanto no caso da vogal oral, assume-se que OCP provoca 

fusão do nós SV contíguos41. Isso é representado, com os mesmos termos, em (7.3.g) e 

(7.3.h):  

                                                                                                                                                     
39 Não estão representados os traços de Ponto de Articulação, que são irrelevantes para o problema porque 
não devem ser afetados pelo processo, quer na consoante em onset, quer na consoante em coda. 
40 Também para o desligamento de um nó Raiz da camada do skeleton, por exigência de OCP, a condição é 
que dois nós Raiz adjacentes sejam idênticos, ou seja, iguais em todos os seus dependentes. 
41 Note-se que fusão é processo distinto de espalhamento (ver 4.1) .  
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 É importante comentar que alguma regra de redundância é indispensável para 

justificar a realização pré e pós-nasalizada nas consoantes em [m°båg°N] e termos similares. 

Como definiu Piggott, sendo especificado para uma oclusão oral completa, um segmento 

com SV terá uma fase nasal (para possibilitar o vozeamento espontâneo). Assim, as 
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consoantes nasais precisam ser subjacentemente especificadas para o traço [–contínuo]42 e, 

então, uma regra de redundância estabelecerá que soantes descontínuas43  – isto é, 

segmentos especificados simultaneamente para SV e [–cont] –  implementarão vozeamento 

por abaixamento do véu palatino. Como estabeleceu Piggott, o ordenamento das fases oral e 

nasal dependerá do contexto. O incoveniente dessa solução é  – para o tipo de exigência que 

gostaria de impor ao modelo –  o fato de que o traço [–contínuo] e o nó SV não têm 

qualquer relação expressa configuracionalmente na geometria de traços.44 

 Assumida a solução apresentada acima, vemos em (7.3.i)  – na página seguinte –  

que o espalhamento do traço Nasal e a fusão do nó SV não se limitam ao segmento 

contíguo à vogal45:  exemplos são o par mínimo [N|)E)] (doce) e [Ng|E] (pênis). 

 Em (7.3.j), na mesma página, represento o processo como o interpreto no exemplo 

tirado de (7.3.a - nº 15), para evidenciar, em contraste com (7.3.i), que o fator limitador 

tanto do espalhamento de traço como da fusão do nó SV deve ser o domínio da sílaba. Se 

assim não fosse, nada impediria o espalhamento da nasalidade até a vogal da primeira 

sílaba ou, ao contrário, nada impediria a fusão do nó SV da primeira vogal com o mesmo 

nó no onset da segunda sílaba, antes daquele espalhamento.46  

                                                 
42 Como indiquei em outra nota, certamente são também especificadas para Ponto de Articulação (dado o 
contraste existente na língua para as consoantes nasais bilabial, dental,palatal e velar), mas, obviamente, Ponto 
de Articulação não indica grau de obstrução.  
43 Estou ciente da crítica de Ohala (1990:164 - nota 9) à caracterização de consoantes nasais como [–cont]. 
Ela parece tornar-se mais evidente quando estou destacando o caráter soante dessas consoantes (como 
oposição fundamental, antes que nasal, no caso do Kaingang) , e tenho que caracterizar soantes descontínuas. 
No entanto, tomo o valor negativo do traço como indicação de "obstrução total no trato oral", o que está de 
acordo, em essência, com a definição do traço em SPE (p.317), e de fato é uma característica das soantes 
nasais. Acredito que a dificuldade não esteja na aplicação do traço, mas em sua definição. Alternativas de 
representação como aquela proposta por Steriade (1993) prescindem do traço [±cont]. 
44 Observo que tanto Piggott (1992:49) como Rice (1993:313) propõe que SV é dependente imediato do nó 
Raiz. Adotada uma configuração como a de Sagey (1986) ou de Kaisse (1992), SV seria visto como 'irmão' de 
[contínuo], também dependente direto de Raiz. Faltaria refletir sobre que conseqüências o modelo deveria 
prever para traços ou nós nesse tipo de relação, se houver alguma. Já numa geometria como a desenhada por 
Clements & Hume (1995), com um nó Cavidade Oral (sob o qual aloca-se [contínuo] e o nó Ponto de 
Articulação), não há relação nenhuma de [contínuo] com SV.  
45 Tenha-se em mente que, seguindo a sugestão de Piggott sobre a implementação fonética, e tendo 
experimentado a representação subjacente do traço Nasal (ver 7.3.c), decidi por deixar a implementação dele 
para uma regra default. Sendo assim, nada impede o espalhamento do traço Nasal subordinado ao nó SV da 
vogal para um nó SV vazio (na derivação fonológica), da consoante. 
46 A questão do domínio coloca-se de maneira diferente na seção 7.5,  na qual adoto outra representação para 
a estrutura interna do segmento. Por ela, a opacidade de certos segmentos ao processo, torna-os bloqueadores, 
levando a resultados bem mais condizentes com os dados empíricos, e dispensando o recurso de estabelecer 
limites pela sílaba. 
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 Se as soluções até aqui nos satisfazem (ainda que ao custo de uma regra de 

redundância que pode não ter respaldo nas relações hierárquicas expressas na representação 

arbórea), os problemas surgem quando temos que representar o desvozeamento ou 

dessoantização das consoantes nasais em coda diante de obstruintes surdas, e são mais 

sérios ainda quando buscamos apresentar uma solução ao caso das circum-oralizações. 
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 Sugiro, a seguir,  a representação do desvozeamento ou dessoantização das 

consoantes nasais em coda diante de obstruintes surdas. Os exemplos em (7.3.k), 

representam casos típicos de duas situações já destacadas anteriormente: (a) a oclusiva 

soante em coda, alvo do processo, forma sílaba com vogal nasal e, dessa forma, deveria ser 

superficialmente uma nasal plena47;  (b) a oclusiva soante em coda, alvo do processo, forma 

sílaba com vogal oral e, dessa forma, deveria realizar-se superficialmente como pré-

oralizada48.  

 Os termos escolhidos foram:  

  [a]  / kaSĩn + fa / =   [rato + perna] = perna do rato 

  [b] / kOSin + fa / = [filho + perna] = perna do filho 

 O elemento desencadeador do processo, na interpretação aqui assumida, é o 

espalhamento do traço Laríngeo [–voz] da obstruinte surda para a soante em coda 

silábica.49  Como não existe a especificação negativa para SV, segmentos obstruintes são 

caracterizados pela inespecificação para esse traço e, se relevante fonologicamente, devem 

ser marcados para o comportamento das cordas vocais, sob o nó Laríngeo. Ou seja, em vista 

da proposta de Piggott, uma forma possível de opor soantes a obstruintes é uma 

especificação redundante de não-vozeamento dessas últimas. Seria igualmente redundante, 

mas aparentemente menos econômico ainda,  especificar subjacentemente as obstruintes 

para oralidade por um nó SP (Véu Palatino) vazio (sem dependente Nasal). Isso porque, 

nesse caso, soantes e obstruintes estariam em relação de dupla oposição: oposição de 

soanticidade propriamente (pela presença vs. ausência do nó SV) e "oposição" de 

nasalidade (pela presença vs. ausência do nó SP)50. No caso do processo representado a 

seguir, optar pelo uso do traço laríngeo [–voz] ou pelo uso do nó SP vazio, provoca 

alterações de menor importância. Se o causador do processo fosse o espalhamento do nó SP 

vazio (com a conseqüente instrução de [levantar VP] ), interpretaríamos que, ao impedir a 

                                                 
47 De fato o é, quando a mesma palavra é pronunciada isoladamente : [ka"Sĩn}]. 
48 É o que acontece quando a mesma palavra é pronunciada isoladamente: [kOSidn}]. 
49 Se o traço [–voz] é o único dependente de Laríngeo, e se as soantes não são especificadas para o nó 
Laríngeo por não terem especificação de traços laríngeos, a forma de espalhar o traço [voz] é o espalhamento 
do nó. Nisso, adoto o Princípio de Aplicação Máxima, defendido por Piggot, que mencionei em outra nota.  
Em tempo: adoto, nessa passagem, um traço binário [±voz] para efeito de simplificação, deixando de discutir 
qual a melhor representação para vozeamento laríngeo (estado das cordas vocais). 
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nasalização em soante descontínua, esse nó também as desvozea, razão pela qual um [n] 

passaria a [t]. Como os problemas com a proposta de Piggott são principalmente de 

ordenamento, mantenho aqui o emprego do traço [–voz]. 

 Por fim, não descartemos a possibilidade de interpretar essas alterações como 

resultado de processos fonéticos (questão que ainda não abordei). Caso o sejam, seu 

desencadeamento sucede o preenchimento de traços redundantes por regras default51. 

Assim, obstruintes (isto é, segmentos não-especificados para voz soante) recebem, à saída 

da derivação fonológica, a especificação default  [–voz] laríngea.  Na realização fonética do 

sintagma, um ajustamento por regra de "baixo nível" faz combinar o vozeamento das 

consoantes contíguas.52 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                     
50 Cria-se, no entanto, uma "oposição" de nasalidade curiosa, onde nenhum dos membros da oposição é 
marcada por Nasal.  
51 O custo dessa solução parece ser o da admissão de um componente fonético sistemático.  
52 Como veremos adiante, também se pode postular ocorrências desse tipo internas à palavra. É o caso, por 
exemplo, de interpretar assim as realizações de oclusivas surdas na coda silábica medial em palavras como:  
  [kOp'kObm] , [Ok'SO)] , [k|¨k'tE)] , [j )E)nt'k¨] , [kajc'kO)] . 
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 Em  [ a ] , o espalhamento do traço Nasal da vogal, coloca-o como dependente de 

SV (como o é também na vogal).53  Já o efeito do espalhamento do traço que impede o 

vozeamento sobre a consoante é a criação de um contorno no qual, sendo suspenso o 

vozeamento espontâneo (porque incompatível com um estado das cordas vogais impedidas 

de vibração), obtem-se uma conseqüente desnasalização.  

 Em [ b ] , espera-se total desnasalização e desvozeamento da coda silábica e, para 

tanto, sugere-se o desligamento do nó SV da soante naquela posição, quando atingida pelo 

espalhamento de [–voz]. O problema que resulta disso é a falta de motivação para um 

funcionamento distinto do mesmo processo nos dois casos. Será pura e simples atribuição 

extrínseca sugerir que ocorre desligamento quando o nó SV é partilhado pela consoante da 

coda com a vogal núcleo de sua sílaba.  

 Registre-se que a investigação instrumental tem me permitido observar que, na 

verdade, com razoável freqüência a coda soante não se desvozeia por completo, embora 

seja sempre  totalmente  desnasalizada em casos como o do exemplo [ b ].   Isso significa 

que,  no 

                                                 
53 Não se trata, aqui, da dependência da implementação fonética do vozeamento espontâneo em relação à 
nasalização (pelo qual, implementar SV em descontínuas exige abaixamento do véu), mas trata-se, nesse 
exemplo em que ocorre espalhamento fonológico do traço Nasal, de subordinação do traço fonológico ao nó 
SV. 



 218

exemplo em questão, eventualmente seria possível atestar instrumentalmente uma 

ocorrência como esta :  

     [kO"Sidt'fa] 

 Fatos como esse sugerem a necessidade de não se desligar o nó SV da consoante em 

coda, para ser possível aquela fase vozeada. Dessa forma, teríamos o processo unificado, e 

a representação adequada para as duas situações seria aquela que não desliga SV.  

Entretanto, disso resultaria uma incoerência, a saber, que Piggot impõe a uma soante 

descontínua que seja realizada com uma fase nasal, como apontei anteriormente, mas, 

justamente, se não se desligar SV, como justificar que não se dê alguma fase nasal ? Se 

admitirmos, porém, que as fases são claramente delimitadas (talvez por dupla raiz)54, 

podemos permitir que o espalhamento de [–voz] atinja exatamente apenas aquela fase nasal 

que, desligando seu nó SV, perde a capacidade de nasalizar. Assim, a fase [d] permanece 

inalterada, enquanto a fase [n] passa a [t]. Com isso sugere-se que, se confirmada a 

adequação das propostas de Piggott, elas sejam complementadas (ou expandidas) para 

implementar seu poder descritivo. 55 

 Finalmente, analisemos a aplicação da representação proposta aos casos de circum-

oralização. Atentem-se, primeiramente, aos seguintes dados: 

 (7.3.l) 

 1.  pEnĩ  → [pE'nĩ] ~ [pE'dnĩ]  =  cágado 

 2. kaNå)n  → [ka'Nå)n] ~ [ka'gNå)n] 56 =  derrubar árvore 

 3. kanE|  → [ka'n°dE|] ~ [ka'dndE|]  =  liso 

 4a. mEn  → [m°bEd°n]   =  marido 

 4b. fi  mEn  → [fi'm °bEd°n] ~ [fi'bmbEdn]57 =  marido dela 

                                                 
54 Não se confunda essa sugestão  – por ora, estritamente especulativa –  com a proposta de "fissão" de raiz 
presente na solução de Wetzels criticada acima, em 6.2. Duplas raízes em consoantes descontínuas, passíveis 
de portar contorno fonologicamente, é uma proposta de Steriade (1993).  
55 Outro tipo de ocorrência verificado na investigação instrumental, que pode exigir uma análise de 
consoantes nasais com dupla raiz é [ka"Sĩndt 'fa] (ver Apêndice I - Espectrograma I). 
56 Ver Apêndice I - Espectrograma II. 
57 Ver Apêndice I - Espectrograma III. 
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 5a. mO  → [m°bO]    =  espiga 

 5b.  ti  mO  → [ti'm °bO] ~ [ti'bmbO]  =  espiga dele 

 6a. mÈ  → [m°bÈ]    =  rabo 

 6b. ti  mÈ  → [ti'm °bÈ] ~  [ti'bmbÈ]  =  rabo dele 

 

 Os dados (1) e (2) mostram que uma soante em onset que se realiza foneticamente 

como nasal plena, se antecedida por vogal oral pode ganhar um contorno desnasalizado. Os 

dados (3), (4b), (5b) e (6b) mostram que, se a soante em onset superficializa-se como pré-

nasalizada e é antecedida por vogal oral, ganha contorno oral e realiza-se como circum-

oralizada (confronte-se [4a] com [4b], [5a] com [5b] e [6a] com [6b] ). Finalmente, os 

exemplos (1) a (3) mostram que esse fato pode ser registrado no domínio da palavra lexical, 

enquanto os exemplos (4b), (5b) e (6b) mostram que a mesma coisa pode acontecer no 

domínio da palavra prosódica. 

 Tomo o exemplo (5b) para nele aplicar a representação em análise, como se vê 

abaixo:  

 

 

 Dado o que estabeleci antes, com base em diversos outros dados, devo sugerir que, 

nos casos como o exemplificado acima, parece aplicar-se uma suspensão da limitação 

estabelecida no domínio da sílaba. O fenômeno é consistente em alguns dialetos (é o que 
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atestam Wiesemann 1972 e Kindell 1972, para o dialeto de Rio das Cobras, PR), enquanto 

em outros, como o que tenho trabalhado, apresenta-se como opcional.  Apesar de exemplos 

como (1) a (3), em (7.3.l), esse tipo de ocorrência parece mais comum na fronteira de 

morfemas, onde a palavra prosódica não coincide com a palavra lexical, parecendo 

funcionar como mais uma marca preservadora da identidade dessa última. 

 Por outro lado, dado o entendimento assumido do que sejam as pré e pós-

nasalizadas nas propostas de Piggott e de Rice, nos casos como acima a fusão do nó SV 

parece sobrepor uma pré e uma pós-nasalizada o que, unificadamente, resulta em circum-

oralizada.58 Porém, veja-se a dificuldade para a representação do mesmo tipo de ocorrência 

na palavra [ka'gNå)n] (exemplo 2, em 7.3.l):   

 

 

 

 O círculo destaca a problemática alternativa entre realizar fusão dos nós SV antes do 

espalhamento do traço nasal, ou espalhar nasal em primeiro lugar. Como se vê nas 

transcrições dos possíveis outputs, propostos abaixo da representação, nenhuma das duas 

                                                 
58 Para Piggott (1992:49), "tipicamente, pré-nasalização de oclusivas ocorre em onsets e pós-nasalização  em 
codas".  
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alternativas permite o resultado atestado (assinalado com asterisco entre parênteses, para 

indicar que é impossível de ser obtido pela configuração indicada).  

 Se a fusão tivesse lugar antes do espalhamento de Nasal para um nó SV, então 

partilhado pela consoante e pela vogal, quando se desse o espalhamento a consoante seria 

plenamente nasalizada, mas igualmente a vogal o seria. É o caso mais distante dos fatos, 

uma vez que jamais a vogal nasaliza nesses contextos, e o buscado contorno pré-oral da 

consoante em onset também não se torna possível.  

 Se o espalhamento fosse realizado em primeiro lugar, o nó SV da consoante passaria 

a ter um dependente, diferenciando-se do nó SV vazio da vogal, ficando assim impedidos 

de realizar a fusão. O resultado seria [ka'Nå)n] (que é um dos outputs atestados), mas jamais 

seria [ka'gNå)n]59.  

 Existem, portanto, razões de inadequação descritiva, ao lado de outras razões de 

ordem da coerência formal, que justificam uma investigação sobre a possibilidade de 

introduzir melhoramentos na proposta de Piggott e Rice para, sem abandonar o que se 

mostram ser boas intuições, permitir seu emprego com mais propriedade. A essa tarefa 

dedico a próxima seção.  

 

                                                 
59 Cf. Apêndice I - Espectrograma II. 
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 7.4. Uma nova proposta, inspirada em Piggott e Rice 

 

 Aceita a possibilidade de escolhas paramétricas das línguas para as oposições 

distintivas e, com elas, para o tipo de relação que estabelecem  entre os traços de 

nasalidade, vozeamento e soanticidade, apresento minha sugestão para recolocação desses 

traços na representação hierárquica de uma geometria universal. Como se verá, em boa 

parte essa proposta foi construída pelo esforço de dar maior coerência interna às sugestões 

de Piggott e Rice.  

 Para os traços em discussão, minha proposta de reconfiguração de uma geometria de 

traços é a representada abaixo60 : 

  
  7.4.0.  
 

 

                                                 
60 A vinculação diretamente ao nó Raiz não está em questão nesse momento (ver, ao final, no Apêndice II, 
duas alternativas, propostas para repensar um redesenho geral da geometria). O traço Nasal é monovalente 
(ver 7.4.1).  As pequenas flechas na vertical em (b) são um recurso para indicar que apontam para a 
implementação fonética do traço (como se esclarece adiante, em 7.4.2).  Sob o nó Laríngeo em (a), por 
simplificação, represento apenas os traços que substituem o traço [voz] (como esclareço adiante, em 7.4.3).  
SV e qualquer dos traços representados sob o nó Laríngeo são mutuamente excludentes, porque caracterizam 
tipos distintos de vozeamento: um presente em obstruintes, outro em soantes (como se esclarece em 7.4.3).  
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 7.4.1. Existe um nó articulador  denominado Soft Palate = SP (Véu Palatino)  – 

conforme sugeriu Sagey (1986) – que domina o traço Nasal, um traço fonológico 

monovalente.61  A implementação fonética62 desse traço será feita, obviamente, por uma 

movimentação do véu palatino, correspondendo a uma das seguintes instruções :  [abaixar 

o Véu Palatino] ou [levantar o Véu Palatino]63.  

 Esse nó e traço estão disponíveis (ou, são ativos) em línguas que elegem a oposição 

oral x nasal como significativa.  Esse nó e traço podem ser especificados, em uma língua 

particular, para as consoantes ou para as vogais subjacentemente, marcando a oposição oral 

x nasal em um dos grupos. Não se espera ou acredita que a mesma oposição seja 

subjacente, de forma redundante, nos dois grupos. Acredita-se que seja alocada (e 

significativa) em uma das classes (consoantes ou vogais), podendo afetar a outra por 

espalhamento. Não há, pois, a restrição  – como quer Piggott –, de que apenas consoantes 

possam portar SP.  A restrição proposta por Piggott não explica como é possível que vogais 

recebam o nó SP por espalhamento (como em 7.1.d). Se há impedimento de que elas o 

                                                 
61 Traços distintivos (fonológicos) são, na perspectiva de Chomsky (1964:86), "classificatórios", o que os faz, 
"por definição, 'binários' " (também Chomsky & Halle 1968:297 - essa posição já foi claramente criticada 
como tautológica por Ohala1990:160-1). Uma perspectiva ligeiramente distinta pode ser lida na seguinte 
passagem de Ladefoged (1971:35):  "NASALIDADE (...)  é definida em termos do grau de fechamento 
velofaríngeo. Na grande maioria das línguas, ao nível fonêmico sistemático apenas dois graus precisam ser 
assinalados: se o palato mole está levantado de modo que ocorra virtualmente um fechamento completo, o 
som pode ser dito ter um valor de /0/ nesse parâmetro (i.e., será oral); se não está, terá o valor de /1/ (e será 
nasal)". Sugiro que podemos tomar o valor  /1/ de Ladefoged como sinal da presença do traço Nasal, e o valor  
/0/ como ausência do mesmo traço, em uma abordagem monovalente. Assim, enquanto em Chomsky & Halle 
(1968:403), "o valor não-marcado do traço 'segmento' é [–segmento]" , preferimos seguir a clássica 
interpretação de Trubetzkoy ([1933] 1981:21), segundo a qual, "uma série de unidades é caracterizada pela 
presença de uma qualidade fonológica, e a outra série pela ausência desta mesma qualidade (chamamos a 
primeira de 'série marcada', a segunda de 'série não marcada')" (grifos meus). Esse tipo de oposição 
(presença x ausência da marca) foi denominada "privativa" por Trubetzkoy ( [1939] 1969:75).  
62 Sigo a compreensão de Keating (1993:1): "por implementação fonética se quer significar o processo de 
converter valores de traços simbólicos em valores contínuos ao longo de parâmetros fonéticos (articulatórios 
e/ou acústicos)".   
63 Hyman (1975:33), discutindo o binarismo em Jakobson, afirma:  "fonemas são  [+nasal] ou [–nasal], 
apesar de que foneticamente alguns sons possam ser mais fortemente nasais do que outros.  O som [b] é 
freqüentemente apontado como mais completamente vozeado em Francês do que em Inglês. Para os 
propósitos fonológicos, no entanto, ambos são [+voz]. Presumivelmente, existiriam proposições fonéticas 
que especificariam o grau de vozeamento ou o grau de nasalidade, etc. Mas aparentemente as línguas 
raramente usariam, se é que o fazem, graus de vozeamento ou nasalidade com propósitos contrastivos".  Isso 
significa que a implementação fonética de [Nasal], de língua para língua, pode variar fisicamente, mas em uma 
língua determinada, a diferença fundamental a ser realizada fisicamente (para corresponder a uma 
diferenciação fonológica que ela comporte) é com ou sem corrente de ar nasal.  
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portem subjacentemente, por que o impedimento é suspenso na derivação ?64    O principal 

argumento, porém, a favor da presença do nó SP em vogais que portam o traço Nasal como 

um elemento fonologicamente distintivo é a definição do próprio nó SP como um 

articulador ativo, e a própria justificativa das formas alternativas de alocação do traço 

Nasal: sob SV a nasalidade é apenas fonética65, enquanto sob SP, articulador ativo, situa-se 

o traço fonológico (distintivo) Nasal. 

 Assim, na classe em que a oposição oral x nasal é estabelecida, os conjuntos que 

constrastam em oralidade/nasalidade66 caracterizam-se subjacentemente pela presença do 

nó SP, mas apenas o grupo marcado comporta subjacentemente o traço Nasal.  Os outros 

elementos não contrastantes em nasalidade não portam sequer o nó SP, o que os faz 

transparentes a algum processo que espalhe o traço Nasal, e alvos para um processo que 

espalhe SP. 

 Os membros da "correlação de nasalidade" não-marcados para o traço Nasal 

(apenas portadores do nó SP), por uma regra de redundância serão assinalados para a 

implementação fonética com a instrução  [levantar Véu Palatino]. Na interpretação de boa 

parte dos fonólogos gerativos, os traços previsíveis são inseridos no final da derivação 

fonológica, por regras de redundância, para prover uma seqüência completamente 

especificada de traços como entrada do componente fonético. Parece, no entanto, que isso 

resulta na interposição de um passo desnecessário e inexistente para se chegar à forma 

fonética. Sugiro que as regras de redundância devem ser, de fato, instruções de 

implementação diretamente fonética. 67 Sendo assim, os elementos não-marcados para 

nasalidade não são alvo de uma inserção de traço [-nasal], ou algo equivalente, em um nível 

fonológico pós-lexical para, depois disso, receber sua implementação fonética. Em lugar 

disso, interpreto que elementos que chegam ao nível pós-lexical sem especificação para um 

                                                 
64 Tome-se o exemplo do traço [contínuo]: não é representado nas vogais, mas igualmente não espalha para 
elas (se [– cont] espalhar a uma vogal, ela deixa de sê-lo). 
65 Lembro que essa é minha proposta, expressa na configuração em (7.4.0), ligeiramente diferente daquela de 
Piggott (1992) e de Rice (1993).  
66 Membros da "correlação de nasalidade", na terminologia de Trubetzkoy ( [1933] 1981:20).  
67 Não me preocupo de distinguir regras de redundância das instruções de implementação fonética. Na 
proposta aqui esboçada, eliminado um procedimento intermediário, as regras de redundância passam a ser as 
próprias instruções de implementação. Essa é, no entanto, outra discussão, que se relaciona ao que trato no 
capítulo seguinte. Menciono-a aqui apenas de passagem, e aceitá-la ou não pouca importância tem para o que 
está em questão aqui, a saber, a proposta de reconfiguração da geometria para os traços de nasalidade e 
vozeamento (espontâneo e "laríngeo"). 
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valor de traço (no caso, para Nasal), recebem, na implementação fonética, a instrução 

correspondente ao seu estatuto de não-marcado. Ou seja, no caso das não-nasais, no 

momento da implementação fonética, elas recebem a instrução default : [levantar o véu 

palatino]68.  Haveria uma diferença, entre línguas ou em uma mesma língua, para os 

segmentos que devem ser orais, no caso de participarem da oposição oral x nasal, e os 

segmentos indiferentes a isso (porque não integram nenhuma das duas classes que 

constróem a oposição referida). No primeiro caso, trata-se de segmentos subjacentemente 

especificados  para o nó SP, mas não-marcados para o traço de nasalidade, e no segundo 

caso, elementos não-especificados para o nó SP e, portanto, indiferentes à nasalidade 

(podendo, por isso, ser alvos de espalhamento de SP e ser transparentes a espalhamento do 

traço Nasal)69.  

 Isso nos leva, ainda, a uma outra reflexão sobre a herança gerativa da Fonologia 

Autossegmental. Os traços são, ao mesmo tempo, fonológicos e fonéticos70. Penso que esse 

modelo teórico necessita avançar um passo no sentido da delimitação daqueles níveis, 

                                                 
68 Uma alternativa seria a denominação [não abaixar VP], porém, a instrução [levantar VP] é mais 
abrangente, porque ativa o gesto se for necessário, e aplica-se no vazio se a condição já estiver implementada. 
Parece-me, por isso, a mais provável candidata para regular a implementação do gesto. Uma instrução como 
[não abaixar VP], mais condizente com o estilo do binarismo plus/minus tem o inconveniente de não operar, 
isto é, não produzir o efeito desejado quando diante do véu palatino já abaixado.  
69 Essa forma de representação talvez nos permita associar a idéia de segmentos transparentes à proposta de 
Abigail Cohn (1990) de interpolação como um fato relevante de implementação fonética. Parece-me possível 
preservar o insight de Cohn, sem necessariamente assumir o binarismo do traço nasal que ela adota, e 
recolocá-lo sobre o pano de fundo das propostas aqui assumidas. No caso do Kaingang, a solução dada obriga 
a que, em palavras como  [m|)E)j )] , a nasalização do [|] seja por espalhamento do nó SP, tanto quanto a de 
consoante em coda (que mantém nasalidade plena, com tal espalhamento). Assim, em Kaingang não haverá 
contexto para se usar de uma noção como interpolação, mas ela pode ser útil  – como interpretação mais 
simples e direta – para fatos de outras línguas.  
70 Na verdade, a crítica mais séria e incontornável para a tradição gerativa dirigia-se à proliferação de traços 
ad hoc,como [±distensão], [±pré-nasal], etc. Para Keating, por exemplo, "um conjunto de traços firmado na 
acuidade fonética requerirá sempre mais traços adicionais à medida em que novos mecanismos 
articulatórios são descobertos", o que a leva a sentenciar que "a proliferação de traços é o preço pago pelo 
uso do mesmo conjunto de traços tanto para a fonologia como para a representação fonética de nível baixo”  
(Keating 1984:289).  De forma semelhante, Browman & Goldstein, discutindo a distinção entre oclusivas 
explodidas e não-esplodidas, assumem que “é possível, em geral, descrever tais diferenças inter-lingüísticas 
em timing gestual com o arcabouço de SPE (...) por meio de traços como [±distensão]. No entanto, o número 
e variedade potencial de tais diferenças levaria à proliferação de traços que não têm função contrastiva 
dentro das línguas” (Browman & Goldstein 1986:221).  Não se pode dizer que a corrente autossegmental 
esteja totalmente livre desse mal, mas suas maiores dificuldades parecem estar na proliferação de Condições e 
Princípios, alguns dos quais estipulados tendo em vista a solução de situações particulares (tal como os traços 
ad hoc). 
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revendo o princípio da identidade dos traços fonológicos e fonéticos71, e o próprio 

formalismo da sua representação, com a possibilidade de agregar a ele a indicação do que 

pertence a cada nível72. Nesse caso, seria interessante começar por distinguir formalmente 

traços fonológicos de gestos fonéticos73: reservaríamos aos últimos a indicação entre 

colchetes, como o fazemos, nas transcrições fonéticas, na forma  [traço]. 

 No caso do traço fonológico Nasal, a implementação fonética seria realizada pelos 

gestos que respondem às instruções [abaixar VP] e [levantar VP]. Apesar de fugir ao estilo 

[±traço], obviamente não deixa de ser uma operação binária, por ser equipolente. 

Denominar o gesto correspondente ao "valor não-marcado" da Nasal de [levantar VP], em 

lugar de chamá-lo [–abaixar VP] é, sem dúvida, preferível por caracterizar cada gesto como 

uma ação (ou ações) ativa(s) em atendimento a uma escolha na representação lexical. 

                                                 
71 Inclino-me a uma solução que assume a possibilidade de uma mesma oposição fonológica  – por exemplo, 
voz em obstruintes –  ser implementada por distintas discriminações (e portanto, 'gestos') fonéticas em línguas 
diferentes. Isso, obviamente, exige a eliminação da igualdade entre traço fonológico e traço fonético. Essa 
solução é próxima daquela assumida por Keating (1984:291), que exemplifica com o Inglês e o Polonês, que 
possuem /b d g p t k / :  "De ambas as línguas se pode dizer que contrastam oclusivas [+voz] e [–voz] ,mas as 
categorias fonéticas que implementam o contraste fonológico diferirá. Assim, em alguns casos, oclusivas 
[+voz] do Polonês serão {vozeada} enquanto as do Inglês serão {surda não-aspirada}, e as oclusivas [–voz] 
do Polonês serão {surda não-aspirada} enquanto as do Inglês serão  {surda aspirada}. (...)  o modelo nos 
permite dizer que as oclusivas das duas línguas são sempre as mesmas fonologicamente, apesar de que 
possam ser diferentes foneticamente". Em resumo, "os traços saídos das regras fonológicas teriam 
implementações em categorias fonéticas diferentes nas diferentes línguas" (Keating 1984:292). Minha 
divergência com a posição de Keating (1984) está em que, para ela, os traços fonológicos (binários) 
implementam-se por categorias (ternárias), que correspondem melhor a traços fonéticos, do que a gestos.  
72 Browman & Goldestein apontam que, enquanto o leque de fatos adequadamente formalizados pela teoria 
fonológica expandiu-se consideravelmente nos últimos dez anos, com as abordagens não-lineares, essas 
abordagens "são inexplícitas com respeito à relação entre a concepção revisada da estrutura fonológica e a 
estrutura física da fala" (Browman & Goldstein 1986:220).   
73 Estou assumindo, por ora, que traços fonológicos são lidos como instruções a ser implementadas por 
gestos, na compreensão dinâmica de Browman & Goldstein (1986:225), mas não na concepção deles de 
unidades básicas da fonologia. Como apontam aqueles autores, com propriedade, não há uma relação de um-
para-um entre gestos e segmentos. Por exemplo, o segmento /p/ "é uma organização de dois gestos – um 
gesto de oclusão bilabial mais um gesto de abertura (e fechamento) glotal".  Também não há relação de um-
para-um entre gestos e traços fonológicos. Por exemplo: "uma simples oclusão bilabial corresponderia a 
vários traços, tais como [–contínuo], [+anterior], [–coronal], [+consonantal], [+vocálico], etc" (Browman & 
Goldstein 1986:225). No caso de traços glotais ou do véu palatino, normalmente um traço corresponderá a um 
gesto, como tenho proposto, que a presença de Nasal é lida como instrução para [abaixar VP]. 
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 7.4.2. Existe um traço74 denominado Spontaneous Voicing = SV (Vozeamento 

Espontâneo), que domina um gesto (fonético75) que é [abaixar VP].  O traço SV não é um 

nó articulador, mas também não é um traço binário. Em comum com os nós articuladores 

tem a característica de estar presente ou ausente na representação subjacente dos segmentos. 

Todos os elementos soantes comportam esse traço (que substitui exatamente o traço 

[soante] de Chomsky & Halle76 ), em oposição aos obstruintes, marcados pela ausência do 

traço. Não me parece ter sentido falar em "soantes obstruintes" (como Rice 1993) pois, no 

caso, não passam de falsas obstruintes.77  

 No caso da presença do traço SV, não há um "traço dependente", porque a 

nasalidade aí não é um traço fonológico  – como já foi dito –, mas a instrução de um gesto 

fonético. Esse [abaixar VP],  sob  SV  – que Piggott e Rice chamam igualmente de Nasal –

, é uma instrução monovalente para execução de um gesto: está ou não presente78. Se está 

presente em consoantes com SV, indica consoantes em que o vozeamento espontâneo foi 

produzido pela abertura do canal nasal (o que significa, consoantes com obstrução 

significativa no trato vocal). Se não está presente em consoante com SV, indica consoante 

que realiza vozeamento espontâneo pela falta de obstrução no trato bucal (ou, falta de 

constrição suficiente para evitar vozeamento espontâneo)79. No caso das vogais, todas 

                                                 
74 Tentativamente chamei-o de nó-traço, quer para distingui-lo dos traços terminais, quer para distingui-lo 
dos nós articuladores (que não é), e dos nós de classe (em Sagey - 1986:273-4 - class features), que são os 
que reunem conjuntos de traços com funcionamento conjunto atestado em processos fonológicos. No entanto, 
em minha proposta de configuração, SV não é mais um nó, porque sequer tem dependentes, e deve ser 
entendido como um traço privativo: SV está ou não presente subjacentemente nos segmentos. Note-se que na 
seção anterior, trabalhando com a versão de Piggott, em que Nasal é um traço fonológico dependente de SV, 
usei a expressão nó SV.  
75 A instrução [abaixar VP] em SV é apenas um recurso fonético para realização de vozeamento espontâneo. 
Também é assim que ele é visto por Rice (1993:313) que o denomina Nasal: "Nasal é não-marcado para SV 
(como Coronal o é para o nó Lugar) e geralmente está ausente da representação subjacente, sendo inserido 
por uma regra default na implementação fonética".   
76 Nas palavras de Piggott: "Spontaneous Voicing (...)  é um nome alternativo para o traço [soante] proposto 
por Chomsky & Halle (1968)" (Piggott 1992:48).  
77 Rice (1993:308), tratando do traço SV, escreve: "é encontrado em soantes (incluindo vogais) e pode, sob 
certas circunstâncias, ser encontrado em sons que são geralmente pensados como obstruintes. Ele ocorre em 
obstruintes que eu denomino 'obstruintes soantes', significando, obstruintes que tomam o lugar de soantes em 
um sistema, obstruintes que recebem vozeamento de soantes e obstruintes que alternam com soantes – em 
resumo, obstruintes que atuam junto com soantes ou funcionam como soantes em uma língua".  
78 Deve-se interpretá-lo como uma instrução para um gesto articulatório: ou ela é dada  – [abaixar VP] –  ou 
não. 
79 Devo registrar que Ladefoged (1971:109-10) contesta a definição de [soante], por Chomsky & Halle, em 
bases articulatórias. Ladefoged defende a necessidade desse traço para a descrição fonológica, mas o redefine 
em termos de propriedades acústicas.  
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caracterizam-se subjacentemente pela especificação SV.80  Enquanto a nasalidade 

fonológica espalha por (ou sob) o nó SP, a nasalidade fonética que espalha para vogais a 

partir de consoantes soantes se faz sob SV (provavelmente, esse tipo de nasalização é 

consequência do partilhamento ou 'fusão' de SV ao nível fonológico81). No caso de vogais 

subjacentemente nasais, o traço Nasal está presente, sob o nó SP.82  

 Outro aspecto fundamental do traço SV é o fato de ser ele quem carateriza o 

vozeamento das soantes. Nas palavras de Keren Rice, "SV é virtualmente idêntico ao 

tradicional [soante], com a exceção de que, em lugar de Voz, é ele quem define o 

vozeamento de soantes" (Rice 1993:314).  Assim sendo, elementos que contenham 

subjacentemente o traço SV apresentam vozeamento espontâneo e não comportam os traços 

Cordas Vocais Tensas e Cordas Vocais Frouxas (referentes a voz)  sob o nó Laríngeo.  

 Como sugeri acima, [abaixar VP] é o modo da implementação fonética de certas 

consoantes soantes, da mesma forma que é a instrução de implementação fonética do traço 

fonológico Nasal sob o nó SP. Sugeri também que, quando vogais recebem nasalidade 

fonética a partir de consoantes soantes (soantes nasais), essa nasalidade vem por via do 

traço SV. Isso significa que o gesto [abaixar VP] é acionado para implementar SV na 

consoante e, dado o partilhamento de SV com a vogal, o gesto se estende também pela 

vogal. Caso a vogal seja subjacentemente nasal (via traço fonológico Nasal sob o nó SP), a 

implementação fonética acionaria o mesmo gesto já acionado pela consoante anterior  – 

[abaixar VP] – e, nesse caso, não se alteraria a configuração no trato  (com respeito à 

nasalidade). No caso, porém, de vogal definida por oralidade (em uma língua que opõe 

vogais orais e nasais), na qual está presente um nó SP, a implementação fonética da 

                                                 
80 Uma vez que todas as línguas distinguem vogais x consoantes, o fato de todas as vogais portarem o traço 
SV é aparentemente redundante para os fins dessa distinção. No entanto, não há consenso sobre a forma como 
as línguas fazem a mencionada distinção, a começar pelo questionamento da justificação do traço 
[consonantal] (cf. Hume & Odden 1996). Sou inclinado a ver SV como um dos elementos fundamentais 
daquela distinção. Lendo dessa perspectiva, a seguinte passagem de Ladefoged & Halle (1988:579) discutindo 
a representação do IPA, corrobora a importância da presença de SV nas vogais: "Uma segunda inadequação 
da hierarquia do IPA é que ela faz parecer que vozeamento é irrelevante para vogais. É verdade que 
vozeamento nunca distingue uma vogal de outra no léxico de uma língua. No entanto, vozeamento é um traço 
necessário do comportamento de vogais em regras fonológicas, explicando fatos bem conhecidos tais como o 
vozeamento intervocálico de consoantes" (grifos meus).   
81 Como vimos, 'fusão' pode ser o recurso da língua para solucionar a exigência de OCP. Como por esta 
proposta, no nível fonológico as soantes nasais não estão marcadas para nasalidade, seu traço SV não tem 
dependentes, e pode, por isso, ser partilhado com a vogal. 
82 Nesse ponto reside uma diferença significativa em relação à proposta de Piggott. 
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oralidade (via SP) se fará pelo acionamento do gesto [levantar VP], que situa-se no mesmo 

nível de [abaixar VP] e, nesse caso, contradiz (e desfaz) a instrução que estava ativa na 

implementação da consoante, garantindo a realização oral da vogal.  Em resumo: seja o 

traço fonológico Nasal sob um nó SP, seja o traço SV em consoantes com obstrução no 

trato vocal, a implementação fonética de ambos se fará pelo mesmo gesto. No caso de 

línguas que não distinguem fonologicamente vogais orais x nasais, a posição do véu 

palatino será determinada sempre pelo ambiente83.  Destaque-se que sugeri acima que os 

gestos [levantar VP] e [abaixar VP] situam-se no mesmo nível, querendo significar, na 

mesma camada. Isso implica uma sucessão temporal, impedindo a concomitância de 

determinados gestos, como esses. Sugiro que esta é uma condição dos traços fonéticos. Ela 

é óbvia para os traços equipolentes e óbvia para a presença e ausência de um determinado 

articulador.  

 

 7.4.3. Existem dois traços, subordinados ao nó Laríngeo, que substituem o 

tradicional traço binário [±voz] : Cordas Vocais Tensas e Cordas Vocais Frouxas. Como 

lembra Hyman (1975a:57),   "Halle (1972:180ss) propôs substituir o traço Voz com os dois 

traços Cordas Vocais Tensas e Cordas Vocais Frouxas".   

 A sugestão de Halle, segundo o próprio Hyman (1975a:229), foi precedida por uma 

proposta de Halle & Stevens (1971). Sagey, que adota esses traços, também aponta, como 

sua origem, Halle & Stevens (cf. Sagey 1986:253). Os termos propostos por aqueles 

autores, em inglês, são: Stiff Vocal Cords e Slack Vocal Cords. A tradução desses dois 

termos é uma questão um pouco delicada. Para stiff  encontramos tenso, teso, duro, firme, 

inflexível, rígido, não maleável, etc. Para slack encontramos frouxo, lasso, bambo, 

oscilante, não tenso ou esticado, menos vigoroso, etc. A opção por Tensas vs. Frouxas tem 

o inconveniente de remeter aos tradicionais Tense e Lax, adotado por Jakobson, Fant & 

Halle (1952:36-8), cuja caracterização é feita em termos um pouco distintos (não limitando-

                                                 
83 Não havendo distinção fonológica, a língua não se ocupa de garantir a oralidade das vogais, ainda que essa 
seja a instrução default. Daí que nessas línguas seja possível alguma nasalidade em vogais abertas, apenas em 
razão da interrelação entre o gesto de abaixar a mandíbula e o de abaixar o velum, e vogais contíguas a 
consoantes nasais se nasalizem com maior ou menor intensidade, sem que para os falantes isso seja 
reconhecível.  
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se ao estado das cordas vocais)84. Essa escolha tem, porém, o conveniente de mostrar que, 

ao fim, apesar de caracterizados de forma algo distinta, Stiff Vocal Cords e Slack Vocal 

Cords correspondem, em relação aos sons que caracterizam, aos tradicionais Tense e Lax. 

Veja-se, por exemplo, que em uma passagem em que comenta um texto de Greenberg 

(1970), Sagey indica ao leitor que "Greenberg's use of tense and lax in this context 

corresponds to Halle and Steven's use of [stiff v.c.] and [slack v.c.]" (Sagey 1986:256). 

 Esses traços estão presentes em línguas que distinguem surdas x sonoras, mas não 

estão presentes em elementos subjacentemente soantes (portadores do traço SV)85.  É, pois, 

o traço laríngeo  c.v.Frouxas  que marca subjacentemente as oclusivas vozeadas (por 

exemplo, em Português, para a série: b , d , g)86.  No caso de uma língua que permita o 

                                                 
84 A questão, aliás, é ainda um pouco mais complicada, se tomamos em conta o que escrevem Henton, 
Ladefoged & Maddieson (1992:89): "Muitos autores têm usado os termos fortis e lenis para indicar um 
contraste predominantemente glotal entre sons sonoros e surdos. (...)  Uma semelhante, e igualmente inútil, 
dicotomia alternativa foi usada no século XIX quando 'tenso' e 'frouxo' ['tense' and 'lax']  foi substituído por 
desvozeado e vozeado [voiceless and voiced]".   
85 Halle & Stevens (1971) também utilizam os traços [c.v.Tensas] e [c.v.Frouxas] para capturar a relação 
entre obstruintes surdas e tom vocálico alto, por um lado, e entre obstruintes sonoras e tom vocálico baixo, por 
outro. Em um quadro resumo, reproduzido por Hyman (1975:229)  – que se refere a línguas africanas 
discutidas pelos autores –  vemos: 
   v    v    V p    b w 
 tensa –    –    + +    – – 
 frouxa +    –    – –    + – 
      Por problemas gráficos, representei  tom vocálico baixo por   v ,  tom médio  por  v   e tom alto por  V 

     Chama a atenção que, nessa representação com traços de valor binário, a soante comparece com valor 
negativo nos dois traços. Nas palavras de Hyman, "tanto o tom M como soantes representam o estado neutro 
das cordas vocais", o que justifica porque, em soantes, se tenha vozeamento espontâneo.  Isso coincide com a 
sugestão de que, numa representação com traços monovalentes, soantes (que possuem o nó SV) não 
comportam os referidos traços laríngeos.   
86 Entre as convenções de marca propostas por Chomsky & Halle (1968:406), a de número XXI prevê: 
      ____   
  [ u voz ]  →  [ – voz ]  / - soan    
         
     Sem reconhecer nas convenções de marca qualquer estatuto teórico, mas aceitando que expressam a 
experiência acumulada nos estudos tipológicos (cf. a crítica de Ohala1990:159), chamo a atenção ao fato de 
que o desenho aqui admitido concorda com isso: se SV é que define voz em soantes, [±voz] , se disponível, 
aplicar-se-ia apenas a não-soantes e, nestas, [+voz] seria o caso marcado. Na representação que proponho, 
adotando os traços de Halle & Stevens, não-soantes vozeadas portam o traço c.v.Frouxas, enquanto as surdas 
portam o traço c.v.Tensas. Lembro, porém, que a substituição do traço [voz] não é o aspecto mais importante 
ou relevante para minha proposição. Interessa-me estabelecer a relação entre vozeamento e nasalidade 
distintamente em soantes e em não-soantes.  A propósito, destaque-se que a proposta original (de Halle & 
Stevens) substituiu um traço binário por dois. Tranportada para uma abordagem monovalente, isso significa  – 
adotando Trubetzkoy ([1939] 1969:75) –  a substituição de uma oposição privativa (presença x ausência de 
voz) por uma oposição equipolente (Tensas x Frouxas). No entanto, essa pode ser mais uma das escolhas 
particulares das línguas na construção de seus sistemas fonológicos. Ainda seguindo Trubetzkoy, atentamos à 
neutralização de oposições privativas:  numa língua como o Português, obstruintes vozeadas são marcadas 
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espalhamento do traço SV de um elemento soante para um não-soante o Vozeamento 

Espontâneo substitui o traço laríngeo referente ao estado das cordas vocais, e este último 

traço é desligado. A recíproca é verdadeira: o espalhamento de um traço laríngeo que 

caracteriza o estado da glote substitui SV, que é desligado.87 

 

 7.4.4. Finalmente, quanto à proposta de Piggott (1992:72) de segmentos portadores 

dos dois nós, tanto SV como SP (que apresentei em 7.1.k), tenho também ligeira 

discordância. Sugeri, em 7.4.1, que nas línguas em que existe oposição fonológica entre 

vogais orais e nasais, essas últimas são especificadas subjacentemente também para o nó-

articulador SP (além do traço SV, referente ao vozeamento de vogais). Admito, pois, a 

ocorrência daqueles dois nós sob um mesmo nó Raiz, no caso das vogais nasais. No 

entanto, vejo problemas para a sugestão de Piggott de que as consoantes pré-nasalizadas do 

Mixteco são especificadas tanto para um nó SV (com um dependente traço Nasal) como 

para o nó SP (não-marcado para nasal).  A principal dificuldade, me parece, é alocar sob 

um mesmo nó Raiz duas especificações opostas – a saber, nasal x oral –, sem que estejam 

temporal ou hierarquicamente ordenadas. A sugestão de Piggott (1992:67) de que a 

presença do nó-articulador SP nesse tipo de segmento "garante que ele deve ser 

foneticamente interpretado como possuindo uma fase oral" parece desnecessária diante da 

regra de implementação fonética (do próprio Piggott) para as consoantes marcadas pelo nó 

SV: "um segmento espontaneamento vozeado contem uma fase nasal, se ele é também 

caracterizado por oclusão oral completa" (Piggott 1992:48 - grifos meus).  Não descarto 

que, em Mixtec, haja segmentos que comportem subjacentemente o nó SP  e SV  ao mesmo 

tempo. Entendo, porém, que nesse caso, cada um deles deve subordinar-se a uma Raiz 

distinta, e isso recoloca a questão da representação fonológica dos contornos, a que voltarei 

adiante.   

 

                                                                                                                                                     
pela presença do traço c.v.Frouxas, enquanto obstruintes surdas são caracterizadas pela ausência daquele 
traço, antes que pela presença do traço c.v.Tensas. Como a neutralização se dá sempre em favor do elemento 
não marcado da oposição, em Português, na posição de coda silábica, /s/ e /z/ (ou  /S/ e /Z/ - em alguns 
dialetos) neutralizam sua oposição em favor de /S/ (cf. Câmara Jr [1970] 1991:51-2). 
87 De um ponto de vista fonológico mais ou menos tradicional, parece mais condizente manter a existência de 
um traço [voz] (no nosso caso, privativo) e delegar aos gestos (no uso que estou fazendo aqui) de sua 
implementação, a caracterização do estado da glote. Retomarei essa discussão no capítulo seguinte.   
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 7.5.  Reinterpretando o Kaingang 

 

 Partindo da proposta esboçada acima (em 7.4),  reinterpreto a seguir os fatos 

observados no Kaingang.  Em primeiro lugar, descrevo os segmentos e suas especificações 

subjacentes para nasalidade, vozeamento e soanticidade. Nessa abordagem, como o fiz ao 

trabalhar com o modelo de Piggott anteriormente, assumirei que as consoantes nasais do 

Kaingang são soantes. Um importante argumento em favor dessa análise é o fato de que, na 

contiguidade com obstruintes surdas, elas dessoantizam e desnasalizam (total ou 

parcialmente). Se fossem obstruintes nasais (possibilidade que agora se coloca, em função 

da proposta apresentada na seção anterior), seria previsível que a perda de nasalidade não 

afetasse o vozeamento, uma vez que esses traços não estão aí em relação direta (e as nasais  

/m, n, ≠ , N/  passariam a  [b, d, Ô, g] ), e vice-versa, isto é, a perda de vozeamento não 

deveria afetar a nasalidade (e, nesse caso, elas seriam realizadas como nasais surdas).  

Como já observei em (7.3), definir as nasais do Kaingang como soantes justifica que a 

oposição fundamental nas consoantes daquela língua seja entre soantes e obstruintes, o que 

explica o comportamento comum de oclusivas e fricativas como disparadoras do processo 

que dessoantiza e desnasaliza coda silábica soante e, ao mesmo tempo, o comportamento 

comum das nasais e demais consoantes soantes como alvos do espalhamento da 

nasalidade/oralidade da vogal. Desse modo, distribuirei o inventário fonológico do 

Kaingang na seguinte forma:  

 

   (7.5.a)  Kaingang 

 

   a. Obstruintes:   / p t k / f S h /  especificadas para SP (inespecificadas para SV) e 

       especificadas para [c.v.± Tensas].88 

   b. Soantes:         / m n ≠ N w |  j /  especificadas para SV (e inespecificadas para SP)   

   c. Vogais orais:  / i e E È ´ a u o O /  especificadas para SV e para SP89 

   d. Vogais nasais:   / ĩ  E)  È) ũ O) /  especificadas para SV, para SP e para Nasal 

                                                 
88 [cordas vocais Tensas]. Ver 7.4.3, e discussão adiante. 
89 Como a língua contrasta vogais orais e nasais (ver 5.1.e), o nó SP precisa estar presente em todos os 
membros dessa oposição (cf. 7.4.1).  
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 Disso resultam as seguintes representações subjacentes segmentais, para os traços 

em questão (onde: p e S representam as obstruintes descontínuas e contínuas; m e | as 

consoantes soantes descontínuas e contínuas;  i e i as vogais orais e nasais) :  

 (7.5.b) 
 

 
 

 Adotando essas especificações, represento a seguir o processo de espalhamento da 

nasalidade da vogal para os elementos tautossilábicos não especificados para SP. Repito 

aqui a síntese mostrada em (7.3.b), das oito situações possíveis: 

 
 (7.5.c) 

   a.1) soante descontínua + vogal nasal    a.2) vogal nasal  + soante descontínua 

   b.1) soante descontínua + vogal oral  b.2) vogal oral    + soante descontínua 

   c.1) soante contínua +  vogal nasal   c.2) vogal nasal + soante contínua 

   d.1) soante contínua + vogal oral   c.2) vogal oral   + soante contínua 

 

 

 Abaixo represento as situações (a.1) e (a.2), à esquerda, e (b.1) e (b.2), à direita90 :  

 

                                                 
90 Não estão representados os traços de Ponto de Articulação, que são irrelevantes para o problema porque 
não devem ser afetados pelo processo, quer na consoante em coda, quer na consoante em onset. 
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 A seguir represento as situações (c.1) e (c.2), à esquerda, e (d.1) e (d.2), à direita :  
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 Na análise anterior destaquei que uma regra de redundância é indispensável para 

garantir a correta implementação das consoantes soantes. Na configuração de Piggott (em 

7.3), uma RR era necessária para justificar a realização pré e pós-nasalizada dessas 

consoantes91.  Na proposta aqui discutida, em (7.5.d) algo parecido acontece: a 

especificação SV em consoantes descontínuas deve ser lida como instrução para abaixar o 

véu palatino. A condição restritiva é necessária, uma vez que nas aproximantes, igualmente 

especificadas para SV, a realização padrão não é por via de nasalização. Logo, uma regra 

de redundância (que, como propus em 7.4.1, deve ser uma regra de implementação 

fonética) deve limitar a instrução [abaixar VP] às soantes descontínuas.  Como comentei 

anteriormente, não há relação direta, na geometria de traços, entre [soante] ou SV e 

[contínuo]. Devo insistir que minha crítica não se dirige às regras de redundância como 

tais, mas especificamente a um tipo de regras que investe o modelo (que adota uma 

representação hierarquizada dos traços) de poderes não justificados ao estabelecer relações 

não expressas na geometria. Entre as tentativas de abordar esse problema com outros 

recursos está a de Steriade (1993), que discutirei em 7.6. 

 Uma outra questão que se poderia levantar, a partir da representação em (7.5.d), é 

sobre a qualidade soante das consoantes nasais. Pode-se esperar que uma nasal obstruinte  

/m/  realize-se como [b], se for desnasalizada, ou como [mb] ou [bm], se for parcialmente 

desnasalizada. No entanto, uma nasal  /m/  soante, sendo desnasalizada, deveria desvozear 

(isto é, dessoantizar), uma vez que nas consoantes com obstrução oral portadoras do traço 

SV a nasalidade é recurso fonético para a obtenção de vozeamento.92  Segue-se que, numa 

consoante soante parcialmente desnasalizada, deveríamos esperar o surgimento de um 

contorno surdo, como por exemplo: [mp], [nt], [Nk], etc. No caso em análise, porém, o 

resultado do espalhamento de um nó SP vazio (a ser implementado pela instrução [levantar 

VP] ) da vogal para a consoante soante é um contorno, via de regra, apenas desnasalizado: 

                                                 
91 Se estivesse seguindo mais de perto o trabalho de Keren Rice, igualmente haveria necessidade de uma regra 
assim, como se lê na seguinte passagem: "Nasal é não-marcado para SV (...) e geralmente está ausente da 
representação subjacente, sendo inserido por uma regra default na implementação fonética" (Rice 
1993:313).  
92 Na forma de representação adotada aqui, essa é uma conseqüência lógica e, portanto, necessária.  
Entretanto, quando pensamos na realização real de uma soante nasal explodida, faz sentido pensar que 
[abaixar VP] seja recurso necessário para vozear enquanto dure a obstrução oral, mas que o momento da 
distensão poderia dispensá-lo. Essa é uma questão que se pode colocar caso se adote uma representação das 
descontínuas com duas raízes.  
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[mb], [nd], [Ng], etc. Isso se explica pelo fato de que a vogal também se realiza com 

vozeamento espontâneo e o VOT93, nas soantes, tende a ser zero. Aliás, essa tendência do 

VOT para zero nas soantes deve-se ao processo de fusão do traço SV no domínio da sílaba, 

por exigência de OCP. 94 

 Por outro lado, confirmando a análise como soantes, existem algumas ocorrências 

atestadas instrumentalmente (ainda que não por oitiva), em que, de fato, algum 

desvozeamento é concominante com a desnasalização nesses contextos. Veja-se, por 

exemplo, o espectrograma IV, que mostra uma realização da expressão "buraco na terra", 

fonologicamente /Na + no|/.  Diferente das realizações fonéticas registradas nas minhas 

transcrições de oitiva  – [Nga'ndo|] ou [Ngad'ndo|], o espectrograma mostra, na fala do 

Kaingang Fág Mag, [Nkad'ndo|], em que a oclusão totalmente desvozeada de [k] dura cerca 

de 25 ms.  

 Concluo, portanto, que os fatos colocados sustentam a análise das nasais Kaingang 

como soantes. A seguir, com as mesmas especificações, testo a configuração proposta na 

representação do processo pelo qual as soantes nasais finais de sílaba ganham contorno 

dessoantizado na contiguidade com obstruintes (surdas). Uma primeira tentativa interpreta 

o processo como espalhamento do traço c.v.Tensas, a partir da obstruinte em onset, 

afetando o vozeamento da coda nasal. O traço em questão substitui [–voz], empregado na 

aplicação da proposta de Piggott, em função da discussão apresentada acima (em 7.4.3).95  

 No primeiro exemplo, em (7.5.f), uma consoante nasal em coda de sílaba de núcleo 

nasal, recebe o espalhamento do nó SP da obstruinte no onset que a segue: 

 

                                                 
93 Voice Onset Time: "uma medida do tempo entre um evento supraglotal e o princípio do vozeamento; para 
oclusivas, VOT é o intervalo entre a soltura da oclusiva (usualmente determinada acusticamente como sua 
explosão) e a  aparição de modulação periódica (vozeamento) para um som seguinte" (Kent & Read 
1992:234). 
94 Em (7.5.d) e (7.5.e) deixei de indicar a fusão de SV para não tornar a representação sobrecarregada. Em 
princípio não há dificuldade para imaginar o resultado da fusão de SV, que é processo independente  –  e 
independentemente motivado –  do espalhamento de SP. Nos casos à direita, porém, em que o núcleo da 
sílaba é uma vogal oral, cabe ligeira observação: realizada a fusão de SV e configurado o espalhamento de SP 
da vogal, na implementação fonética o valor do nó SP vazio será interpretado pela instrução de levantamento 
do véu palatino na duração da vogal e nas transições das consoantes; ao mesmo tempo, a implementação de 
SV exigirá, no espaço de duração das consoantes descontínuas na margem silábica, o abaixamento do véu 
palatino para lograr seu vozeamento.    
95 Insisto em uma afirmação que inseri em nota de rodapé, ao discutir esse traço: a substituição do traço [voz] 
não é o aspecto mais importante ou relevante para minha proposição.  
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 No segundo exemplo, em (7.5.g), uma consoante nasal em coda de sílaba de núcleo 

oral recebe espalhamento do nó SP tanto da vogal que a antecede (com a qual compõe 

sílaba), quanto com a consoante que a segue, o que a torna completamente desnasalizada e 

dessoantizada : 
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 O espalhamento do traço  c.v.Tensas provoca desligamento do traço SV devido a 

uma exigência do que estabelece a representação segmental adotada, isto é, que o 

vozeamento se dá ou de forma espontânea, ou por outro meio, garantindo-se o adequado 

estado das cordas vocais. Assim, SV e  c.v.Tensas  são traços concorrentes, e não co-

ocorrentes. 

 Tenho já indicado, porém, que eventualmente esse desligamento não seja necessário 

nem desejável. Em investigação instrumental, encontrei realizações como as seguintes :  

(7.5.h)  a. [kaSĩndt "fa] = / kaSĩn  + fa /  = perna do rato96 

   b. [NgOgk"S´] = / NON + S´ /  = bugio preto97 

 
 O que elas parecem indicar é que o espalhamento do traço  c.v.Tensas  cria apenas 

contorno desvozeado (e, em conseqüência, desnasalizado) nas duas situações. Veja-se que 

(7.5.h.a) e (7.5.h.b) correspondem, respectivamente, aos casos típicos representados por 

(7.5.f) e (7.5.g).  

 Dois pequenos problemas com essa análise me farão tentar uma abordagem 

alternativa. O primeiro é a dificuldade de justificar a presença de SP nas obstruintes, 

quando seu único papel fica sendo o de impedir que sejam alvo do espalhamento de SP 

pelas vogais no processo descrito anteriormente, já que nas representações em (7.5.f) e 

(7.5.g) o nó SP não tem participação ativa. O segundo é que, estando SP presente nas 

obstruintes (pela necessidade indicada), ao descrever o processo de desnasalização e 

desvozeamento das soantes nasais ficamos com uma alternativa entre espalhar SP ou 

espalhar c.v.Tensas, aparentemente ao nosso arbítrio. Nesse caso, adotando o espalhamento 

de c.v.Tensas (sem motivação independente), parece-me que sequer logramos uma razoável 

adequação observacional, pelo fato de que, em palavras ou seqüências de palavras em que 

uma obstruinte é antecedida por soante não-nasal em coda silábica, nada impediria o 

espalhamento de c.v.Tensas para essa soante, o que resultaria em uma "soante surda", ou 

seja, uma obstruinte.98 Isso impede a existência de palavras como [p¨|'fE] e ['wajkå)], ou 

                                                 
96 Ver Apêndice I, espectrograma I. 
97 Ver Apêndice I, espectrograma V. 
98 É certo que se poderia introduzir um novo recurso de redundância (sem outra motivação que não a de 
atingir uma adequação observacional para nossa análise), que restringiria o espalhamento de c.v.Tensas, 
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realizações como [NO)|)'tåjÔ≠] (milho verde),  [NO )|)ku"p|i] (milho verde), e possivelmente 

tornaria indistingüíveis as realizações de  / nE)n + Sĩ /  e  / nEn + Sĩ / e outras situações 

semelhantes. 

 A alternativa, pois, é retirar a especificação do traço  v.c.Tensas   da representação 

das obstruintes em (7.5.b), e interpretar a desnasalização e dessoantização em coda silábica 

seguida de obstruintes como espalhamento do nó SP. Reapresento, em (7.5.i) e (7.5.j), os 

exemplos acima, reinterpretados nessa forma alternativa. 

 Antes, porém, uma palavra seja dita sobre a representação de desligamento do traço 

SV que adotei acima, mas para a qual apontei dificuldades. Mantendo essa compreensão 

nas representações abaixo, o desligamento do traço SV seria interpretado como provocado 

pelo espalhamento do nó SP a partir da obstruinte seguinte. O motivo seria que, impedida 

de nasalizar (pelo espalhamento de SP vazio, que gera a instrução [levantar VP] ) a soante 

descontínua não poderia, igualmente, vozear (isto é, perderia o vozeamento espontâneo). 

Uma dificuldade com essa análise é o fato de que, em outras situações, o simples 

espalhamento do nó SP da vogal para a consoante soante não provoca nela desligamento de 

SV, mas apenas gera contorno. O que se poderia pensar é que, recebendo espalhamento de 

SP em ambas as “margens”, a soante não tem como sustentar uma fase nasal vozeada. Isso, 

porém, é contradito pela ocorrência de circum-oralizadas, em que soantes recebem 

espalhamento do nó SP de duas vogais adjacentes, uma em cada “margem” e, nem por isso, 

perdem sua ‘fase’ soante nasal. O caso das circum-oralizadas faz descartar, inclusive, que 

seja o espalhamento de dois nós SP vazios o motivador do desligamento.99  

Adotado o desligamento de SV, a diferença nos resultados para [j)E)nt'k¨] e [Ok'SO)] 

estaria em que, no primeiro caso, a consoante forma sílaba com vogal nasal e, seguindo 

ligada ao nó SP preenchido da vogal, teria garantida a permanência de nasalidade. A 

implementação da nasalidade na consoante com obstrução no trato vocal geraria 

vozeamento espontâneo, garantindo a fase nasal [n] em [j)E)nt'k¨]. Como nos dois casos a 

consoante partilha, por fusão, o traço SV com a vogal, em contextos como o de  [Ok'SO)]  

(com a soante em sílaba de vogal oral) o partilhamento desse traço entre a vogal e a coda 

                                                                                                                                                     
partindo das obstruintes, às soantes descontínuas. Isso acrescentaria, aliás, outra dificuldade à já questionada 
falta de relação entre [contínuo]  e [soante] ou SV. 
99 Se fosse possível interpretar assim, teríamos aí uma possibilidade de justificar desligamento do traço SV 
apenas em (7.5.j), mantendo SV para a fase nasal da consoante em (7.5.i).  
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silábica permitiria a justificação do surgimento de uma passagem vozeada, eventualmente 

registrada na investigação por aparelhos como [Ogk'SO)]. 

 O fato é que tenho chamado a atenção para realizações atestadas 

instrumentalmente que apontam para o não-desligamento de SV, mas efetiva criação de 

contorno, de forma que opto aqui por uma solução condizente com os fatos encontrados. 

Isso afasta as dificuldades apontadas acima.  
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 Uma dificuldade com (7.5.j) estaria em que a permanência de SV sob a consoante 

em coda deveria provocar ou exigir alguma fase nasalizada, mas isso parece nunca 

acontecer nesses casos. Essa situação poderia ser comparada à das circum-oralizadas, nas 

quais, à semelhança de (7.5.j), a soante é alvo de espalhamento do nó SP nas suas duas 

margens. A diferença entre os dois casos  – de (7.5.j) e das circum-oralizadas – parece estar 

justamente na distinta participação da fusão do traço SV.  

 Apresento, a seguir, os casos de [ka'gNå )n] e [ti'bmbO] (este último, um exemplo 

típico da chamada circum-oralização), usando a configuração adotada nesta seção, e desta 

vez indicando também a simultânea fusão de SV. Dessa forma, verifico se a configuração 

aqui assumida supera o impasse em que se colocou o modelo desenhado por Piggott, 

sobretudo no tratamento tentado para [ka'gNå)n]. Na seqüência, compararei o caso de 

circum-oralização com uma representação mais detalhada do exemplo em  (7.5.j) para 

sugerir uma resposta ao problema levantado acima.  Vejamos :  
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 O que se vê em (7.5.k) e (7.5.l) é que a fusão de SV garante o vozeamento 

ininterrupto da seqüência, enquanto o espalhamento do nó SP a partir das vogais cria, no 

primeiro caso, um contorno desnasalizado à esquerda da consoante e, no segundo caso, 

contornos em ambos os lados da consoante soante, resultando em circum-oralizada.  Dessa 

forma, a geometria de traços aqui testada mostrou melhor resultado do que aquela que 
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seguia estritamente a proposta de Piggott. No caso da circum-oralização, destaco que, a 

necessidade da permanência de vozeamento durante toda a duração da soante (dado o 

partilhamento do traço SV com as vogais de ambos os lados) obriga a implementação do 

gesto de [abaixar VP], levando à realização de uma fase nasal medial na consoante.  

 Veja-se abaixo, para comparação com [ti'bmbO], uma representação mais detalhada 

(indicando a fusão de SV) para o exemplo em (7.5.j). 

 

 
 
 A diferença evidente está em que, nesse caso, não há fusão com um nó SV à direita. 

Dessa forma, a soante em coda pode ainda vozear na contiguidade da vogal à esquerda, com 

a qual partilha SV, mas não pode mais fazê-lo quando implementa o gesto de [levantar VP] 

pelo espalhamento de SP. Como não é chamada a sustentar o vozeamento (que ocorre 

apenas por uns poucos milissegundos em função do vozeamento partilhado com a vogal), a 

soante não chega a implementar o gesto de [abaixar VP], deixando de nasalizar. 

 

 Finalmente, diante das últimas interpretações aqui assumidas, quero concluir em 

favor da proposta de não especificar subjacentemente as obstruintes com o traço  

c.v.Tensas, mas especificá-las apenas pelo nó SP vazio. A aparente marcação redundante da 

oposição entre soantes e obstruintes (presença de SV nas primeiras e ausência nas 
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segundas, presença de SP nas segundas e ausência nas primeiras) é, de qualquer modo, 

preferível a duas outras marcações redundantes, a saber, presença de SP e também de  

c.v.Tensas  nas obstruintes.100 Em defesa do papel ativo de SP no processo de 

desnasalização e dessoantização das nasais em coda (por seu espalhamento, em assimilação 

regressiva) e, conseqüentemente, em defesa de sua presença subjacente nas obstruintes, 

quero ainda apontar:  

 1. A presença de SP como especificação subjacente de obstruintes facilita a 

representação do processo de espalhamento da oralidade/nasalidade da vogal núcleo da 

sílaba. Isso porque, como aquelas consoantes possuem o nó SP subjacentemente, elas não 

podem ser alvo daquele espalhamento e, com isso, a regra não precisa especificar, por outro 

recurso qualquer, quais são os seus alvos101. Nesse caso, alvos serão todos os elementos que 

não portarem o nó SP.  

 2. Uma segunda vantagem é que, estando o nó SP presente naquelas consoantes, e 

podendo ser interpretado como o autossegmento disparador do processo que desnasaliza e 

dessoantiza consoantes soantes em coda silábica, fica possível um inegável ganho em 

generalização. Todos os processos relevantes na língua ficam reduzidos a duas opções: (a)  

fundir traços SV adjacentes102 ; (b) espalhar o nó SP aos segmentos adjacentes que não o 

possuem. No caso (b), a generalização se confirma pela possibilidade de que obstruintes em 

onset espalhem seu nó SP a todas as soantes, inclusive as não-nasais  (i.e., / | , j, w / )103, o 

que não tem maiores conseqüências porque essas soantes não dependem de nasalidade para 

vozearem.  

 3. Finalmente, a presença do nó SP em obstruintes permite uma representação 

contrastiva mais homogênea e, aparentemente, mais reveladora das relações fundamentais 

                                                 
100 Creio ser possível outra explicação para isso, que não seja entendendo a presença de SV em soantes e SP 
em obstruintes como marcação redundante. 
101 Com isso, dispensa-se, por exemplo, o recurso à definição de limites de domínio para o processo com 
base em constituintes maiores (sílaba, pé, etc). Veja-se que o exemplo (7.3.j)  −  [ k¨"|)u) ] −,  na configuração 
de traços assumida aqui tem explicada a não nasalização da vogal da primeira sílaba pelo fato de possuir, 
aquela vogal, um nó SP , quando o processo de nasalização/desnasalização originada nas vogais está sendo 
interpretado como espalhamento de nó SP. A vogal  [ ¨ ], no exemplo, não pode receber esse espalhamento 
porque já possui o nó SP, sendo portanto, opaca ao processo. 
102 Esse é um procedimento de ordem geral, decorrente de OCP, que afeta também outros traços. Assim, dois 
nós SP adjacentes idênticos também devem fundir-se, como por exemplo, na contigüidade de obstruinte e 
vogal oral. 
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em que está centrado o sistema fonológico da língua.  Comparem-se as representações 

segmentais abaixo, com aquelas em (7.5.b) : 

 
 (7.5.n) 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                     
103 Por exemplo, em: [p̈|"fE] (urtiga) , [ku|'tũ]  (sem roupa), ['wajkå)] (amanhã) , etc 
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 7.6. "Oclusão, distensão e contornos nasais" –  Steriade 1993 104 

 

 

 Já me referi a uma sugestão de Steriade (1993) para tratamento dos contornos 

nasais, que foi rapidamente contemplada (e descartada) por Wetzels 1995a (ver 6.2). Trata-

se basicamente da proposta de que o fator que controla a possibilidade de contornos 

intrassegmentais é o número de posições de abertura do segmento, e não a natureza dos 

traços distintivos (cf. Steriade 1993:461). Essa proposta recoloca no nível fonológico (na 

linha de Sagey 1986) a questão dos contornos de nasalidade. 

 Segundo Clements & Hume (1995:255), a proposta de Steriade apresenta ampla 

evidência a favor de uma análise por "dupla raiz" das oclusivas pré e pós-nasalizadas, e 

teria a grande vantagem de impor restrições à classe dos segmentos de contorno: apenas 

oclusivas e africadas  – estas vistas por Steriade (1993:405) como um caso especial de 

plosiva explodida –  podem comportar contorno, uma vez que apenas elas possuem duas 

posições de abertura (ou "nós raiz").105   

 Uma vez que se trata de uma tentativa de dar solução a um problema mal ou nada 

resolvido da fonologia autossegmental, qual seja, o da arbitrariedade com que se pode 

decidir em que nível se dá a ramificação nos segmentos de contorno − por falta de critérios 

restritivos, firmados em evidência independente106 –, me ocuparei da proposta de Steriade 

na presente seção.   

 Resenho, com a brevidade possível, a mencionada proposta, para discutir sua 

aplicação ao Kaingang, combinando-a com as proposições sobre estrutura segmental 

sugeridas por Piggott  (1992) e Rice (1993) que tenho admitido corretas ou que tenho 

sugerido corrigir ligeiramente.  

 No artigo "Oclusão, distensão e contornos nasais" Steriade estuda "as 

conseqüências de introduzir noções como fechamento de oclusiva e distensão de oclusiva 

                                                 
104 "Closure, release, and nasal contours" é o título de um artigo de Donca Steriade (1993) que tem sido 
amplamente citado nas discussões da área. Preferirei a forma "distensão" às alternativas "metástase", “soltura”  
ou "explosão". Sou grato a Jazon da Silva Santos, lingüista e amigo, pesquisador na UCLA, pela gentileza de 
conseguir uma cópia desse trabalho e me enviá-la a tempo de discuti-lo nesta tese.  
105 Clements & Hume (1995) referem-se à mesma proposta de Steriade, mas indicam um texto anterior da 
mesma autora (a que não tive acesso): Steriade 1991 (cf. Bibliografia). 
106 Cf. 4.3, no presente trabalho. 
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na análise fonológica da nasalidade".  "A idéia central" - segundo ela – "é que plosivas  – 

oclusivas e africadas – são fonologicamente representadas como uma seqüência de duas 

posições: oclusão e distensão. Em contraste, contínuas  – vogais, aproximantes e fricativas 

–  são vistas como portando uma única posição nas representações fonológicas" (Steriade 

1993:401).  

 Tais "posições" não são as posições-x do skeleton, mas antes, são similares à noção 

de nó raiz das geometrias de traços. Steriade as denomina "posições de abertura". Uma 

posição de abertura "tem as mesmas funções de ancorar os traços segmentais, como ponto 

de articulação, nasalidade e traços laríngeos, e de conectar os segmentos a estruturas 

prosódicas tais como as sílabas e as moras" (Steriade 1993:401). 

 Para Steriade, a distensão de uma oclusiva é "estruturalmente idêntica à posição de 

abertura sustentada por uma aproximante ou uma fricativa". Daí que, "uma oclusiva com 

distensão simples é então uma seqüência de uma oclusão mais uma aproximante. Uma 

oclusiva cuja distensão é com fricção, uma africada, é uma oclusão seguida por uma 

fricativa" (Steriade 1993:401-2). 

 As três posições de abertura possíveis são assim sintetizadas (Steriade 1993:402):  

          (7.6.a) Fechamento   ( A0 )  :   total ausência de fluxo de ar oral. 

  Fricativa   ( Af )   :   grau de abertura oral suficiente para produzir uma 

       corrente de ar turbulenta. 

  Aproximante ( Amax ) :  grau máximo de abertura oral em consoantes. 

 Steriade sugere que, seguindo Catford (1977:122), uma última distinção poderia ser 

acrescentada, entre aproximantes e vogais, distinguindo-se entre o grau de estreitamento 

oral que não cria turbulência e aquele que cria turbulência apenas quando acompanhado por 

uma glote aberta, como nas consoantes surdas. Ao primeiro tipo, Catford denomina 

ressoantes, e Steriade o interpreta amplamente como "vogais", reservando o segundo tipo 

às aproximantes propriamente ditas (cf. Steriade 1993:402).107  

                                                 
107 Steriade informa que suas definições para as três posições de abertura seguem Ladefoged (1971:46). A 
caracterização de Ladefoged para aproximantes de fato reúne vogais e aproximantes propriamente ditas: 
"Aproximação de dois articuladores sem produzir uma corrente de ar turbulenta" ; "Símbolos: a w l ### " 
(Ladefoged 1971:46). Ao sugerir que, "seguindo" Catford, poder-se-ia estabelecer uma separação entre os 
dois grupos (vogais e aproximantes), Steriade parece adotar o mesmo caminho de Clements 1990  (cf. meu 
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 Combinando esses três tipos de abertura, Steriade (1993:402) propõe as seguintes 

representações consonantais:   

 

      (7.6.b) Oclusiva explodida, simples: A0Amax  108 

  (Oclusiva) Africada :  A0Af 

  Aproximante  :  Amax   

  Fricativa  :  Af 

 

 Nessa concepção, é facilmente representável (e seria particularmente útil) a 

distinção entre oclusivas explodidas e não-explodidas.  Uma oclusiva não-explodida é 

representada como um simples fechamento: 

 

      (7.6.c) Oclusiva não-explodida: A0 

 

    Steriade destaca que suas representações não se ocupam dos detalhes fonéticos, 

inclusive os de transição entre vogais e consoantes. 109  

 Interessa entender como os traços são relacionados às posições de abertura nos casos 

em que o segmento possua duas (fechamento e distensão). Segundo Steriade, é preciso 

                                                                                                                                                     
comentário em 4.4.7) e, como aquele autor, de fato faz de Catford o uso que quer, não considerando 
corretamente a distinção proposta por ele entre "aproximantes" e "ressoantes". Steriade esclarece, por fim, que 
para os fins do artigo em discussão, a distinção entre vogais e aproximantes pode ser tranquilamente ignorada 
(cf. Steriade 1993:402).   
108 Eleonora Albano chama a atenção para o fato de que a representação da "oclusiva explodida simples" 
evoca melhor as consoantes aspiradas, uma vez que a aspiração é a concomitância de fricção glotal com 
alguma constrição vocálica, mas essa questão não é abordada pela proposta. Pode-se sugerir que plosivas não-
aspiradas fazem suas duas posições de abertura partilhar os traços supralaríngeos, enquanto as aspiradas 
manteriam sua posição de distensão desligada daqueles traços, podendo receber ali o espalhamento de traços 
vocálicos. Albano também sugere que a segunda raiz da plosiva, com abertura máxima (Amax), deveria soar, 
foneticamente, como vogal ou aproximante, mas a proposta de Steriade ignora isso (Albano 1997: 
comunicação pessoal). Adiante retomarei, no texto, em mais de uma passagem, a questão da distensão de 
oclusiva representada como Amax.  
109 Há uma aparente contradição entre essa posição de Steriade com a seqüência do texto, onde afirma que 
escolhe "representar distensões de oclusivas apenas quando acompanhadas por explosões audíveis" e, ao 
explicitar isso, o faz em resposta à afirmação de Laver (1989) de "que existe um claro sentido em que todas as 
oclusivas, de fato todas as constrições, são necessariamente seguidas por distensão, uma vez que os órgãos 
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assumir ( "é logicamente necessário") que os traços de ponto de articulação são 

associados à fase de fechamento de uma oclusiva, uma vez que eles caracterizam a 

localização da oclusão e o articulador ativo envolvido. Por outro lado, "não é necessário 

assumir que os traços de ponto de articulação são associados à fase de distensão, a menos 

que a distensão envolva significante estreitamento oral, como no caso das africadas" 

(Steriade 1993:403).  De uma visada um pouco superficial, a proposição é aceitável: o que 

garante as diferenças características de uma oclusiva em relação às outras dentro de uma 

série é a localização do seu ponto de constrição, o que é, evidentemente, o elemento 

fundamental da fase de oclusão do segmento (ou seja, da primeira raiz ou posição de 

abertura). E ainda que seja verdade que a transição das consoantes para as vogais seja um 

elemento importante no reconhecimento das primeiras, inclusive quanto ao seu ponto de 

articulação110  –  o que poderia ser argumento contra Steriade, se pensarmos que parte da 

transição pode sobrepor-se ou integrar a fase de distensão, valorizando a participação desta 

última na identificação do segmento111  –  a sugestão da autora poderia ser defendida com o 

argumento de que eventualmente pode operar um efeito inverso: a posição da vogal pode 

alterar a acústica e a conseqüente impressão auditiva de uma consoante (o que, no limite, 

pode levar à mudança de sons na língua112), o que poderia indicar que a distensão não leva 

                                                                                                                                                     
articulatórios sempre retornam, de alguma forma, à sua posição de repouso" (Steriade 1993:402 - grifos 
meus). 
110 Cf. Kent & Read 1992:116-20. Segundo esses autores, "uma constante temporal razoavelmente segura da 
articulação de oclusivas é que a transição da oclusiva para a vogal ou da vogal para a oclusiva tem cerca de 
50 ms de duração. Nesse intervalo de 50 ms, todas as freqüências dos formantes mudam dos seus valores da 
consoante para os valores da vogal" (Kent & Read 1992:116). Ainda segundo eles, "a transição de F1 
parece ser uma pista do modo de produção (grau de constrição), e as transições de F2 e F3 podem ser pistas 
do lugar de produção", ou seja, do ponto de articulação (Kent & Read 1992:116-7).     
111 Segundo Lieberman & Blumstein (1988:225), nas oclusivas com distensão "existe sempre uma 
continuidade espectral entre a explosão e as transições dos formantes. Ou seja, existe uma continuidade 
entre o espectro de freqüência da explosão e o espectro de freqüência do começo das transições dos 
formantes. Sem essa continuidade, o desempenho perceptivo para ponto de articulação é reduzido".  
112 Sobre o tema, ver Beddor, Krakow & Goldstein 1986, dos quais cito: “Os fonólogos têm admitido, há 
muito tempo, que as percepções equivocadas dos ouvintes são uma fonte de mudança fonológica (...). 
Equívocos de percepção dos ouvintes são presumivelmente favorecidos por ambiguidades no sinal acústico 
com relação à articulação. Ou seja, um dado padrão acústico pode corresponder (mais ou menos 
proximamente) a mais do que uma configuração do trato vocal (e.g.  [r]  e [R] são espectralmente 
semelhantes, mas articulatoriamente muito diferentes). Se um aprendiz da língua identificasse incorretamente 
a origem articulatória de um padrão acústico (e.g., se [r]  fosse percebido como [R]), então, ao tentar imitar 
aquele padrão, o aprendiz poderia produzir a forma incorretamente reconstruída em lugar da articulação 
original. Desse modo, a similaridade de certos segmentos no domínio acústico poderia levar à sua 
reinterpretação no domínio articulatório (e.g., [r]  reproduzido como [R]) e, em conseqüência, à mudança 
sonora  (e.g., / r /  > / R /  em Alemão; Jonasson 1971). (Ver Ohala 1981 para maior discussão)” (Beddor, 
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os traços de ponto de articulação, podendo receber os da própria vogal subseqüente. Isso, 

porém, não passa de uma aproximação superficial aos fatos, como pretendo mostrar.      

 Registro, para recolocar a questão, o que me parece uma falta de consistência na 

argumentação da autora. Enquanto afirma, como se viu acima, que os traços de ponto de 

articulação devem estar associados, via de regra, apenas à fase de oclusão, em outra 

passagem do texto  – buscando equacionar, no mesmo modelo, fatos referidos por Herbert 

(1986) como "endurecimento pós-nasal" (postnasal hardening - PNH)113 –  Steriade elabora 

uma solução que depende da seguinte proposição:  "Assumo que, na ausência de distensão, 

os traços de ponto de articulação da nasal são perdidos" (Steriade 1993:421). Assim, 

temos a curiosa situação (senão universal, pelo menos presente em línguas com PNH), 

segundo a qual:  

 (i)  os traços de ponto de articulação não precisam ligar-se à fase (ou nó) de 

distensão de uma nasal, mas  

 (ii) no caso de não haver fase (ou nó) de distensão, a consoante nasal perde aqueles 

traços de ponto de articulação que não dependiam da referida fase. 

 O contrasenso não é apenas aparente. Primeiramente, voltemos à sugestão de que 

"não é necessário assumir que os traços de ponto de articulação são associados à fase de 

distensão". Se pensarmos em espectrogramas de oclusivas surdas, como [p], [t] ou [c] 

lembraremos que a fase de oclusão é caracterizada por puro e simples silêncio. Obviamente 

o ponto onde ocorre a obstrução da corrente de ar no trato oral é o que definirá a qualidade 

                                                                                                                                                     
Krakow & Goldstein 1986:197). Cf. também Ohala1983 sobre o efeito de distorção do contexto fonético 
circundante para o reconhecimento dos sons pelos ouvintes. 
113 Por  post-nasal hardening, Herbert entende o incremento da obstrução (ou aumento da constrição no trato 
vocal) de consoantes orais pela contiguidade de uma consoante nasal. Ele reconhece dois subtipos: 
        1. contínua → africada   /  N __ 
        2. africada  →  oclusiva  /  N __  (cf. Herbert 1986:237) 
     Para ele, hardening de contínuas em africadas está claramente relacionado à inserção de oclusivas 
epentéticas, como em Diegueño (seg. Langdon 1970) :  
  m  →  mp   /  ___  t, k   
  n   →  n t   /    ___ k 
     Segundo Herbert (1986:215), isso pode ser o resultado de dois processos diferentes:  (i) como no caso de 
"proteção" da nasalidade de vogais, a oclusiva homorgânica pode ser inserida para evitar a nasalização da 
consoante seguinte; ou (ii) a motivação pode ser mais relacionada à acústica das nasais: ainda que elas sejam 
uma classe nitidamente distinta das outras consoantes, elas são bastante confusas entre si (Ohala 1975 e 
referências).  No caso da posição pré-consonantal isso é agravado, uma vez que essa "é a posição na qual 
existe máxima possibilidade de confusão perceptiva, já que não existem as transições da vogal seguinte e as 
consoantes nessa posição tendem a ser não-explodidas. Por isso, línguas que desejam evitar assimilação 
nasal devem inserir uma distensão oral para consoantes nasais nessa posição" (Herbert 1986:215-6).   
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da consoante, e o articulador ativo estará localizado naquele ponto durante a oclusão. 

Entretanto, o ouvinte não tem pista alguma da qualidade dessa consoante enquanto 

permanecer a fase de oclusão.114  Será exatamente no ponto da explosão ou distensão da 

oclusiva que o ouvinte obterá pistas acústicas indicativas da qualidade da consoante 

articulada pelo falante. Como lembram Lieberman & Blumstein (1988:224), "existem 

algumas indicações acústicas que contribuem para a percepção de uma consoante 

oclusiva. Uma é a explosão da distensão e a outra é a velocidade e a duração das 

transições dos formantes, particularmente do primeiro formante (Liberman et al. 1956; 

Keating & Blumstein 1978)" (grifos meus)115.  

 O argumento que se pode esperar, para manter a sugestão de Steriade, é de que se 

trata de uma abordagem centrada na perspectiva articulatória. Mesmo esse argumento, no 

entanto, pode ser confrontado com o fato de que a distensão não é, pelo que se apontou 

acima, um simples "abrir o canal do trato oral" mas, antes, parte do movimento de um 

determinado articulador ativo.  

 Consideremos, agora, a proposição segundo a qual, "na ausência de distensão, os 

traços de ponto de articulação da nasal são perdidos", sugerida como parte da explicação 

dos casos de PNH.  É evidente que, se Steriade estivesse certa na primeira proposição  – de 

que os traços de ponto de articulação dependem, nas oclusivas, apenas da raiz A0 (e as 

nasais plenas são um tipo particular de oclusivas, como se vê abaixo, em 7.6.e) –  não 

haveria o menor sentido na sugestão de que a perda ou a não ocorrência da fase de distensão 

(Amax) deveria provocar a perda dos traços de ponto de articulação.  Esse tipo de arranjo 

revela-se, assim, como uma típica postulação ad hoc.   

 De qualquer modo, seguindo a apresentação da proposta de autora, a associação dos 

traços de ponto de articulação para as representações consonantais em (7.6.b),  será :   

                                                 
114 A interação lingüística não exige que o ouvinte esteja olhando para o falante (o ouvinte pode, inclusive, 
ser cego). Mas, mesmo que esteja olhando para seu interlocutor, é improvável que o ouvinte tenha pistas 
razoáveis, durante a fase de oclusão, para distinguir, por exemplo, uma plosiva alveolar ou dental [t] de uma 
plosiva palatal [c]. 
115 Segundo Lieberman & Blumstein (1988:224), "ambas as pistas são a conseqüência acústica da rápida 
distensão do fechamento da oclusiva. A duração da explosão é geralmente da ordem de 5 a 15 milissegundos 
e a das transições é de 20 a 40 milissegundos. Qualquer das duas sozinha será suficiente para o ouvinte 
perceber uma consoante oclusiva".  No entanto, como lembram adiante, "ainda que a explosão e as 
transições possam ser visualmente separadas no espectrograma (...)  não é claro que o sistema perceptivo 
extraia separadamente essas pistas na percepção do ponto de articulação nas consoantes oclusivas. Em vez 
disso, eles podem formar uma única pista integrada" (Lieberman & Blumstein 1988:225).   
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   (7.6.d)  

   (Steriade 1993:403) 

 

 Outros traços distintivos, que não os de ponto de articulação, podem associar-se a 

qualquer fase de uma plosiva.  "De fato" – diz Steriade (1993:403) –  "nós encontramos 

nasalidade associada à distensão  (no caso das pós-nasalizadas), à oclusão (no caso das 

pré-nasalizadas) ou a ambas (no caso das oclusivas nasais não-marcadas)".  Essas 

possibilidades são abaixo representadas (Steriade 1993:403) : 

    (7.6.e)  

 

 

 Steriade mostra que são possíveis, igualmente, associações distintas de traços 

laríngeos a posições de abertura, permitindo, por exemplo, a representação de pré ou pós-

glotalizadas. O ponto a destacar é:  

 "Uma previsão geral que distingue a nossa proposta de representação para oclusão 

e distensão das justificações por traços baseadas em [±distensão]116, bem como da prática 

padrão de relegar tais noções à fonética, é que, enquanto plosivas podem permitir quatro 

formas de constraste no modo de associar traços nasais ou laríngeos (...), contínuas, 

porque contém uma única posição de abertura, podem previsivelmente contrastar apenas 

duas formas no modo de associação : um dado valor de traço será associado à sua única 

posição A ou deixará de associar-se" (Steriade 1993:403-4). 

 Para a autora, sua proposta se relaciona com o modelo da geometria de traços da 

seguinte forma: "Deixando de lado as distensões de oclusivas, as representações propostas 
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acima correspondem muito proximamente àquelas que nós podemos derivar dentro de um 

modelo padrão de geometria de traços (cf. Clements 1985, Mohanan 1984, Sagey 1986) se 

nós assumirmos que o nó raiz, o elemento ancorador que corresponde às nossas posições 

de abertura, é um conjunto de especificações para [contínuo] e [soante]. Essa equivalência 

é representada abaixo.  

 (...)   A0 : raiz [– cont]  

  Af :  raiz [+ cont, – soant]  

  Amax : raiz [+ cont, + soant]     " (Steriade 1993:404) 117 .  

 

 Como observa Steriade, a proposta de identificar alguns ou todos os traços de 

estritura como propriedades do nó raiz, antes que como autossegmentos ligados a ele, não é 

nova, e temos visto, por exemplo, que já se encontra em McCarthy 1988 (ver 4.4.5)118. O 

que é novo, na proposta dela, é a sugestão que plosivas explodidas têm não apenas uma, 

mas duas posições de abertura (ou seja, nós raiz) em toda a derivação fonológica. Mas  – 

pergunta-se Steriade –  não é fato que a distensão de oclusivas é sempre uma propriedade 

não-distintiva ?  Ela mesma responde: "Apesar de que as línguas podem diferir nas 

posições onde elas permitem às oclusivas serem explodidas, nenhuma língua possui 

contraste lexical entre oclusivas explodidas e não-explodidas" (Steriade 1993:404). Mesmo 

assim, ela justifica a proposta de dar representação fonológica à distensão de oclusivas, 

defendendo que, apesar de não-distintivo, "o caráter fonologicamente relevante das 

distensões de plosivas é inteiramente paralelo àquele das sílabas, silabicidade, estrutura 

prosódica e arquitetura subsegmental (...)  A questão  – prossegue Steriade –  não é se uma 

dada estrutura é distintiva ou não, mas se ela é fonologicamente relevante" (Steriade 

1993:404). 

 Steriade distingue dois tipos de distensões previsíveis: 

                                                                                                                                                     
116 [±release]. Este é o traço sugerido por Anderson (1974) para constraste entre explodidas e não-explodidas.  
117 Clements & Hume (1995:255) adotam essa proposta com ligeira diferença: interpretam A0 como [–con-
tínuo, –aproximante]. 
118 O engessamento de [soante] no nó raiz já foi questionado por mim, em outra parte, por outros motivos. 
Steriade assume, nessa passagem, a interpretação de que traços como esses não participariam ativamente (por 
espalhamento, por exemplo) de processos fonológicos, ainda que a visão mais difundida aceita essa afirmação 
para o traço [soante], mas não para [contínuo]. O que interessa destacar, por ora, é o fato de que, numa 
hipótese como a de Piggott, precisamos justamente de um traço [soante] (ou SV) que possa ser subordinado a 
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 1. Distensão "aproximante": 

     Depois da projeção da estrutura segmental hierárquica (incluindo posições A, ou 

seja, nós-raiz), todas as plosivas projetam uma distensão, que no caso não-marcado é do 

tipo aproximante: 

  “(7) Projeção universal de distensão de plosivas:  A0   →  A0Amax  ”  
119 

 

      Para todos os efeitos e propósitos, portanto, as distensões de plosivas sempre 

ocorrerão, a menos que sejam anuladas por condições de má-formação específicas de uma 

língua na qual elas são proibidas na rima silábica.120 

 2. Distensão fricativa : 

     As africadas (como representadas em 7.6.b) são um caso especial do padrão geral 

de plosivas explodidas, onde Amax torna-se Af (Steriade 1993:405).  

    A distensão fricativa de africadas não é, segundo Steriade, uma propriedade 

distintiva em nenhum caso.121  Ao contrário, ela representaria o acompanhamento 

superficial de distinções subjacentes em ponto de articulação ou, menos freqüentemente, 

em aspiração. Por exemplo, determinadas línguas têm a opção de realizar oclusivas lamino-

palatais com um significante retardo da distensão (delayed release), que resulta em ruído de 

fricção: esse é o caso do Inglês e do Tamil, cujas plosivas lamino-palatais são africadas. Em 

contraste, Lardil realiza sua não-contínua correspondente como uma oclusiva comum. Essa 

escolha entre distensão simples e africada seria universalmente disponível apenas para uma 

limitada classe de traços ou combinações de traços.  

 Nas palavras de Kenstowicz (1994:503), "a principal novidade", na proposta de 

Steriade, "é a idéia de que oclusivas e africadas são subtipos de uma categoria geral 

'plosiva' que normalmente compreende duas posições: uma oclusão seguida por uma 

                                                                                                                                                     
uma raiz do tipo A0[-cont], de modo que a implementação da especificação para vozeamento espontâneo leve 
a um gesto de abaixamento do véu palativo (implementando nasalização) para realizar-se.    
119 Steriade (1993:404). A numeração (7) faz parte do texto de Steriade, e é mantida aqui em função de 
referência a ela que aparece em outra passagem da autora reproduzida por mim adiante (v. pg. seguinte).  
120 Pelo mecanismo de projeção apresentado, "uma plosiva explodida tal como /nd/ ou /dn/, apesar de conter 
tanto uma oclusão como uma distensão, pode ser reconstituída como uma única posição básica A0 dessa 
maneira" (Steriade 1993:459). 
121 Afirmar isso é uma exigência lógica da postulação de que toda fase de distensão, tanto em oclusivas como 
em africadas, é projetada na derivação fonológica, e não parte da representação subjacente. Com isso, o 
modelo impede a distinção fonológica entre oclusivas e africadas.  
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distensão". Dito de outra forma, a partir do que foi colocado em (2) acima, conclui-se que 

as línguas não deveriam contrastar oclusivas simples e africadas enquanto modo de 

articulação, mas apenas em ponto. Portanto, nas línguas em que se encontrem africadas 

como as principais (ou únicas) realizações de determinados fonemas, o que poderia se dar é 

uma oposição entre oclusivas e fricativas ([ts] ou [tS] opõe-se a [s] ou [S], e não a [t] ou 

[c]).122 Isso contraria, porém, o ensinamento de Jakobson: “A consoante assim chamada de 

meio-oclusiva (ou africada) que funciona como uma oposição à correspondente consoante 

oclusiva nos sistemas fonêmicos, é adquirida pela criança apenas depois das fricativas das 

mesmas séries (...)  a oposição de uma oclusiva e uma africada nas línguas do mundo 

implica a presença da fricativa das mesmas séries (o par t-ts implica a co-existência do 

fonema  s , etc).” (Jakobson 1972b:55-6). 

 Para o que afeta a análise dos contornos nasais, o que interessa é a hipótese de 

Steriade de que distensões plosivas são projetadas.  Segundo a autora,  "essa hipótese tem 

uma interpretação forte e uma fraca: a forte é que distensões plosivas universalmente estão 

ausentes das representações subjacentes, exatamente porque sua presença pode ser 

predita; a fraca é que elas podem estar presentes subjacentemente, mas que mecanismos de 

projeção como (7) impedem a possibilidade de contraste lexical baseado na presença 

versus ausência de distensão. Desse modo, mesmo que uma oclusiva não-explodida 

emergisse subjacentemente ou em representações derivadas, em posições onde distensões 

                                                 
122 Steriade não se ocupa de desenvolver essa argumentação no artigo em questão. Não me dou ao trabalho de 
realizar uma investigação nos inventários fonológicos disponíveis de línguas do mundo para verificar a 
exatidão dessa afirmativa, seja porque tenho apresentado outros motivos para se por em dúvida a adequação 
da proposta como um todo, seja porque, mesmo adotando-a  – como se verá na seqüência –  dela não resultam 
ganhos significativos que permitam superar as dificuldades fundamentais do modelo autossegmental no 
tratamento do aspecto temporal. É oportuno anotar, porém, que Clements & Hume (1995), mesmo assumindo 
a proposta de Steriade (na formulação de Steriade 1991), afirmam que "as africadas são menos bem 
compreendidas que as oclusivas pré-nasalizadas (...) A análise formal das africadas permanece uma questão 
não-resolvida até o presente momento" (Clements & Hume 1995:256). Isso está de acordo com Ewen 
(1982:51), para quem "a caracterização de africadas com relação ao problema da interpretação 
monossegmental/bissegmental tem sido objeto de controvérsia na literatura", parte da qual ele mesmo 
resenha. Igualmente Weijer (1993:88-97) mostra a falta de consenso sobre a representação das africadas, 
resenhando as críticas levantadas e propostas alternativas referidas ao modelo de Sagey (1986). Registre-se, 
de passagem, que Kenstowicz (1994:505), discutindo a proposta de Steriade aqui tratada, menciona que a 
língua Venda constrasta “oclusivas e africadas”. Trata-se, de fato, de engano dele. A língua Venda é um dos 
exemplos da própria Steriade (1993:415-6), e contrasta africadas e fricativas (ex: bv x v). Por outro lado, 
anote-se que Crothers (1975:156-7) mostrou que, somente tomando-se oclusivas e africadas como um 
conjunto único é possível confirmar um “universal” proposto por Hockett (1955) e igualmente por Ferguson 
(1966), a saber, que o número de pontos de articulação de consoantes nasais, em uma língua, não ultrapassa o 
número de pontos de articulação das oclusivas no mesmo sistema. 
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são permitidas, (7) automaticamente projetaria sua distensão e, assim, evitaria o contraste 

com oclusivas explodidas" (Steriade 1993:405).  

 O fato de que muitas línguas contrastam subjacentemente oclusivas orais com nasais 

e pré-nasalizadas  ( /d/  vs  /n/  vs  /nd/ ) é explicado, por Steriade, identificando a oposição 

entre /n/  e  /nd/  como devida exclusivamente à qualidade oral ou nasal da sua distensão.  

Isso pareceria levá-la a defender que as distensões estejam presentes subjacentemente, e 

assim, assumir a versão fraca de sua hipótese. Sem entrar em maiores demonstrações, 

Steriade apela ao "esforço amplamente bem sucedido" de Herbert (1986) para mostrar que 

pré-nasalizadas como /nd/ não são segmentos subjacentes; eles emergem na maioria das 

vezes de clusters nasal-consoante por meio de mecanismos de fusão.  "Se Herbert está certo  

– conclui Steriade –   o contraste entre /n/ e /nd/ é subjacentemente um contraste entre um 

segmento e um cluster" (Steriade 1993:406). Nesse caso, a interpretação forte da proposição 

dela pode ser mantida. 

 Uma palavra precisa ser dita, aqui, sobre a tese de Herbert, prontamente assumida 

por Steriade sem qualquer discussão. De fato,  a referência de Steriade ao trabalho de 

Herbert não ultrapassa cinco linhas. Herbert (1986:36) afirma que sua tese central é que 

"pré-nasalizadas não ocorrem como segmentos unitários subjacentemente". Em outra 

afirmação: "nós defendemos, com um embasamento universal, que consoantes pré-

nasalizadas como tais nunca ocorrem ao nível de organização subjacente" (Herbert 

1986:264). E, ainda: "A principal tese do presente trabalho tem sido que um traço [pré-

nasalizado]  ou, na verdade, qualquer outro traço ad hoc, não é necessário para explicar 

as consoantes pré-nasalizadas uma vez que elas não ocorrem ao nível da representação 

fonológica" (Herbert 1986:275).   

 Em línguas como o Kaingang e outras Macro-Jê em que a ocorrência de pré e pós-

nasalizadas é apenas superficial, gerada por processos de "preservação" do caráter distintivo 

de vogais orais ou nasais, a questão não se coloca, porque claramente não se trata, aí, de 

pré-nasalizadas originadas de clusters subjacentes (cf. Herbert 1986:196-220), mas há uma 

série de línguas em que as pré-nasalizadas não podem ser atribuídas a processos desse tipo. 

Herbert desenvolve, para elas, a hipótese de um "modelo derivacional" segundo o qual, um 

mecanismo de "unificação" é responsável pelo surgimento de pré-nasalizadas a partir de 

segmentos adjacentes subjacentemente, na passagem de um nível de organização segmental 
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para um nível silábico (cf. Herbert 1986:168ss): "os ajustes temporais que definem as 

consoantes pré-nasalizadas ocorrem como um função do nível silábico; os segmentos são 

unificados por restrições que determinam a estrutura silábica" (Herbert 1986:169).  A 

questão crucial, para a tese de Herbert, é a existência de pré-nasalizadas em início de 

palavra. Para esse caso específico as explicações de Herbert baseiam-se (e restringem-se) a 

línguas em que consoantes nasais podem funcionar como morfemas monossilábicos 

prefixais (cf. Herbert 1986:177-86). Herbert não dá uma boa explicação, porém, para os 

casos claros de reduplicação ou mesmo jogos de linguagem em línguas com pré-nasalizadas 

nos quais as sílabas iniciadas por esses elementos alternam posições mantendo-se coesas.  

Outro argumento em favor da existência subjacente de pré-nasalizadas é o que sugere que, 

apenas porque são segmentos complexos, com um status especial, as seqüências de pré e 

pós-nasalizadas podem contrariar hierarquias de sonoridade. A esse argumento Herbert 

parece não responder.  

     A posição de Herbert não é, porém, de aceitação consensual, embora tenha outros 

defensores. Conforme resenha Weijer (1994:147), "tem sido argumentado por alguns 

autores que oclusivas pré-nasalizadas não existem ao nível fonológico subjacente; apesar 

de que esses pesquisadores concordam quanto à unidade 'fonética' de tais segmentos (ver, 

por exemplo, Herbert 1986:10, 69), eles defendem que oclusivas pré-nasalizadas são 

geradas no curso  da derivação por um processo de 'unificação' (ver especialmente 

Herbert 1977, 1986; Feinstein 1977; Poser 1979)". Sem poder resenhar aqui também a 

argumentação de Weijer (1994:147-51), que em boa parte repete argumentos de Sagey 

(1986:69ss), registro apenas que suas conclusões são em favor de que, "em pelo menos 

algumas línguas, oclusivas pré-nasalizadas devem ser permitidas no repertório de 

segmentos subjacentes, de tal modo que a teoria fonológica deve prover representações 

adequadas para elas" (Weijer 1994:151).123  

                                                 
123 A representação proposta por Weijer (nos marcos da Fonologia da Dependência), assumindo que as fases 
de uma pré-nasalizada são ordenadas fonologicamente, faz depender o traço nasal do primeiro de uma 
seqüência de dois traços de oclusão, como se vê abaixo. "A parte nasal e a parte oclusiva da pré-nasalizada 
estão ambas atadas ao mesmo nó raiz. Uma vez que os traços [stop] são ordenados em sua camada, as duas 
partes são também ordenadas. O traço [stop] mais à direita é atado a Place: existe apenas uma especificação 
de ponto de articulação no segmento (apesar de que ele mesmo pode ser complexo, e.g. palatal ou labio-
velar)" (Weijer 1994:147). A representação proposta é:     
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  Além da hipótese de que plosivas explodidas são segmentos biposicionais, Steriade 

assume, em sua proposta, que [nasal] é um traço privativo.124  Steriade esclarece a conexão 

lógica entre as duas hipóteses125 e demonstra, em uma seção à parte, porque não ocorrem 

contínuas pré ou pós-nasalizadas (interpretando as atestadas "fricativas pré-nasalizadas" 

como africadas pré-nasalizadas). Na seqüência, demonstra as previsíveis relações entre suas 

hipóteses e os efeitos de processos de assimilação de nasalidade: nasalização local pode 

afetar oclusivas apenas parcialmente, nasalizando apenas sua distensão (Amax) ou sua 

oclusão (A0), mas afeta contínuas inteiramente (sobre seu único nó raiz ou posição A). Um 

argumento que confirma essa análise e igualmente favorece a hipótese da dupla-raiz é o 

atestado ordenamento das fases oral e nasal em consoantes pré ou pós-nasalizadas (cf. 

Sagey 1986, Weijer 1994).  

                                                                                                                                                     

  
124 Steriade não chega a ser categórica sobre isso. Após demonstrar a conexão da hipótese de segmentos com 
duplas raízes com a hipótese do traço nasal privativo, ela anota:  "Eu não argumentarei aqui diretamente pela 
eliminação de [–nasal] como um objeto fonológico. Mas minhas análises mostrarão que um grande número 
de fenônemos pode ser adequadamente tratado contando com um traço [nasal] de valor único. Adio um 
tratamento completo do status privativo de [nasal] para um estudo futuro" (Steriade 1993:407).  
125 O argumento tem uma estrutura aparentemente circular, mas admite-se que seja assim, uma vez que o que 
ela busca demonstrar é a "conexão lógica" entre as hipóteses, ou seja, o fato de que a adoção de uma implica a 
adoção da outra. A argumentação é a seguinte:  
 1. Apenas plosivas podem sustentar contorno nasal (ou seja, apenas oclusivas ou africadas podem ser 
em parte nasais, em parte orais). Isso segue-se  – em parte, diz Steriade – da diferença postulada entre 
descontínuas e contínuas, as primeiras tendo duas posições A, o que lhes permite ser parcialmente nasalizadas, 
uma vez que cada posição A pode ser caracterizada separadamente para oral ou nasal. 
 2. Deve-se descartar configurações nas quais a única posição A de consoantes contínuas esteja ligada 
tanto a [+nasal] como a [–nasal]. Nas palavras de Steriade:  Uma possível razão é que todos os contornos 
segmentais são mal-formados (Steriade 1993:406). 
 3. Em favor da proibição referida em (2), Steriade nota que "os únicos traços não-tonais que dão 
origem ao surgimento bem documentado de contornos são nasalidade e continuidade [i.e, nasal e contínuo] ; 
esse é um conjunto suspeitamente pequeno e aparentemente arbitrário" (Steriade 1993:406). Os contornos de 
"continuidade", anteriormente usados para analisar as africadas, ficam eliminados pela interpretação dos 
segmentos biposicionais com diferentes tipos de posições A propostos pela autora. E os contornos de 
nasalidade, uma vez que limitados às oclusivas (representadas biposicionalmente, como em 7.6.e) igualmente 
podem dispensar o uso de valores opostos, [-nasal] [+nasal] e vice-versa. 
 4. Uma "razão adicional" contra os contornos do tipo [+nasal][–nasal] é  o fato de que [nasal] é 
provavelmente um traço privativo, e que  nenhum traço privativo pode criar contornos. Para mostrar isso, 
Steriade representa segmentos (uniposicionais, isto é, com um só nó raiz) orais, nasais e de contorno nasal 
com os traços [–nasal] e [+nasal] e, em comparação, os mesmos segmentos com a exclusão do traço [–nasal], 
mostrando que, com o traço privativo, perde-se a informação de contorno, que só pode ser representada, 
então, com o recurso da biposicionalidade (dois nós raiz).  
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 Sem perder de vista as críticas apresentadas acima, destaco, desse ponto em diante, 

algumas idéias de Steriade que poderiam se mostrar úteis à análise de línguas como o 

Kaingang, o Xokleng, o Maxakali e outras do tronco Macro-Jê. Como veremos, sua 

proposta traz igualmente algumas dificuldades para aquela análise. Ressalto que, ao realizar 

um "exercício" de aplicação com essas propostas, não abandono as intuições de Piggott e 

Rice que já tenho assumido como produtivas e que, por isso, tenho incorporado ao modelo 

autossegmental e à geometria de traços. Em outras palavras, na seqüência continuo 

adotando as propostas defendidas acima, em (7.4) e as linhas mestras das soluções 

apresentadas em (7.5), buscando verificar se algum ganho descritivo e explicativo pode ser 

incorporado a esse aparato com a adoção dos aspectos centrais da proposta de Steriade 

(1993).  

 Em primeiro lugar, vejamos como seria a representação subjacente dos segmentos 

do Kaingang, no que diz respeito aos traços de nasalidade e voz (acima, em 7.5.n), uma vez 

adotada também a representação de plosivas como biposicionais. Essa representação é 

apresentada em (7.6.f), na página seguinte. 

 É importante observar que, ao adotar como experiência a proposta de Steriade, não 

estou assumindo a presença inerte, na raiz, do traço [soante].  Estou assumindo, para os 

diferentes tipos de posição de abertura, apenas a definição sugerida por Steriade (1993:402) 

apresentada acima em (7.6.a), e aqui reproduzida para que se a tenha em mente:  

      (7.6.g) Oclusão  ( A0 ) : total ausência de fluxo de ar oral. 

  Fricativa ( Af )  : grau de abertura oral suficiente para produzir uma  

      corrente de ar turbulenta. 

  Aproximante ( Amax ) :  grau máximo de abertura oral em consoantes. 

 
         (7.6.f) 
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 Uma segunda observação, relacionada à anterior, é que a vinculação de um traço SV 

(voz soante) a uma posição de abertura zero (A0), isto é, de total obstrução no trato oral, 

exige a realização de um gesto de [abaixar Véu Palatino] como único meio de atender à 

exigência de implementação de soanticidade. Em outras palavras, é mais direta, nessa 

representação, a relação entre SV com obstrução oral e a exigência de nasalidade, do que na 

representação que deve relacionar implementação de SV em um segmento marcado para o 

traço [–contínuo].126 

                                                 
126 Vale lembrar que estou assumindo, a partir de Piggott (1992) e Rice (1993), a existência de dois tipos de 
consoantes nasais: as obstruintes e as soantes nasais. Essa hipótese parece incompatível com a adoção da 
proposta de Steriade in totum (que inclui a presença de [soante] como parte da caracterização das posições de 
abertura). Desse modo, destaque-se que a adoção de algumas idéias de Steriade só vem a representar alguma 
vantagem se recusamos o conjunto da proposta.   



 261

 A questão a resolver, porém, é: uma vez projetadas as distensões das descontínuas, 

quais traços e valores de traços são vinculados a elas ? Automaticamente os mesmos traços 

da primeira posição A (primeiro nó raiz) do segmento ?  

 Como vimos (em 7.6.d), para Steriade os traços de ponto de articulação não 

precisam estar vinculados senão ao nó raiz referente à oclusão (A0). Já para os traços de voz 

e nasalidade, tudo indica que deveríamos admitir escolhas paramétricas das línguas 

particulares. Assim:  

 a) línguas que exibem consoantes nasais e consoantes pré-nasalizadas 

superficialmente, em distribuição complementar (como é o caso do Kaingang), deveriam 

ser interpretadas como tendo, subjacentemente, plosivas nasais marcadas para o traço Nasal 

apenas na posição de A0. Nesse caso, o traço de nasalidade na posição Amax da consoante 

seria atribuído por espalhamento de SP a partir da vogal seguinte: se a vogal for oral, a 

consoante realiza-se como pré-nasalizada; se a vogal for nasal, a consoante torna-se uma 

nasal plena. Para as consoantes nasais em coda silábica a situação seria ligeiramente 

distinta: segundo Steriade, as plosivas em coda (aí incluídas as nasais) são – como 

realização padrão  –  não-explodidas127. Isso significa que, nessa situação, não projetam 

uma posição de distensão.128 Nesse caso, ao receber espalhamento do nó SP vazio, 

                                                 
127 Eleonora Albano (comunicação pessoal) questiona o que possa ser uma nasal 'sem distensão', lembrando 
que no caso de oclusivas, a diferença está em ouvir-se ou não o estouro, enquanto nas nasais o que se tem é 
murmúrio. A crítica vai em direção semelhante ao questionamento de Ohala (1990:164) em relação à "recente 
prática de considerar nasais como [–contínua]".  Para o Kaingang em particular, tenho anotado desde meus 
primeiros trabalhos a ocorrência de variantes não-explodidas na posição de coda silábica, tanto para nasais 
plenas como para pós-nasalizadas (D'Angelis 1990:35-6; D'Angelis 1991:20-1). Minha notação buscava 
representar o fato de que a obstrução oral da consoante não é, via de regra, desabilitada imediatamente pelo 
falante (lembrando que, em SPE, a oposição contínuo/não-contínuo refere-se a obstrução no trato oral e 
menciona explicitamente as plosivas nasais – cf. Chomsky & Halle 1968:317). Quando um falante Kaingang 
"solta" a obstrução oral de uma nasal final, podemos observar uma distensão vocalizada diferente de uma coda 
não-explodida. Por exemplo, em palavras como [kO'Sidn}], se o falante permite a distensão da consoante final, 
ouve-se algo como [kO"Sidn´].  
128 Medições exploratórias realizadas por mim, com dados do Kaingang, no LAFAPE, para um conjunto de 
aproximadamente 150 consoantes nasais (aprox. 80 em onset e 70 em coda), mostraram os seguintes 
resultados médios: 

 Pto de 
Articulação  

onset coda %  coda / onset * 

 bilabial (m) 167,7 ms 122,8 ms 73,2 % 
 dental (n) 155,9 ms 111,9 ms 71,8 % 
 palatal (≠) 121,9 ms 114,2 ms 93,7 % 
 velar (N) 173,6 ms 119,8 ms 69,0 % 

           (*) Percentual da duração da coda em relação ao onset     (cont.→) 
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característico da vogal oral, a consoante em coda fica com instruções de implementação de 

oralidade (vinda da vogal, pelo nó SP) e de nasalidade (decorrentes da especificação 

subjacente de SV em uma abertura zero), o que permitiria a existência de pós-nasalizadas 

(previsivelmente mais breves que as pré-nasalizadas). Isso pode ser visualizado no exemplo 

abaixo, com a palavra Kaingang  [ 'm°bEd°n} ] (marido). 

 (7.6.h) 

 
 

 Apenas para tornar a representação mais didática, deixo de representar a fusão do 

traço SV, que deve ocorrer na sílaba por exigência de OCP.129 

                                                                                                                                                     
     Os dados referentes às nasais palatais (que são os únicos discrepantes na relação percentual entre duração 
da coda e duração do onset) são de fato pouco confiáveis, tendo sido medidos, para esse ponto de articulação, 
apenas 4 consoantes em onset (com os valores: 83,5 , 175 , 145 e 84 ms). Desconsiderando, pois, esse ponto 
de articulação, temos para os demais uma duração média das nasais em coda silábica aproximadamente 29 % 
mais breves do que suas realizações em onset. 
129 Pode-se questionar se não seria o caso, agora  − em que experimento uma representação alternativa para 
pré e pós-nasalizadas −  de rever a análise do caráter soante das nasais do Kaingang (admitindo, sempre, a 
distinção firmada em 7.4.0 entre obstruintes e soantes nasais). Basta que tomemos o mesmo termo usado em 
(7.6.h) para tentar representá-lo assumindo as consoantes nasais como obstruintes (ou seja, consoantes em que 
um traço distintivo − privativo − Nasal está presente sob um nó SP)  e verificaremos que a representação da 
pré-oralização (gerando pós-nasalizadas) fica impossível, uma vez que a posição de SP já é uma posição 
ocupada na coda nasal:  
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 Essa solução, no entanto, distancia-se da proposta de Steriade, para quem, como 

vimos, deve-se descartar configurações em que uma única posição A suporte valores 

diferentes do mesmo traço.130 O princípio geral inicialmente estabelecido pela autora é que 

"contornos segmentais de qualquer tipo são proibidos", o que representa pela fórmula (em 

Steriade 1993:406):  

(10)  *  [αtraço]       [–αtraço] 

         
         A 

 
 Há, aliás, uma afirmação mais explícita e aparentemente mais restritiva no mesmo 

texto: "Uma oclusiva não-explodida é uma oclusão simples: A0. A ausência da posição de 

distensão torna esses sons estruturalmente idênticos às contínuas: eles podem ser 

completamente orais ou completamente nasais, mas não parcialmente nasais" (Steriade 

1993:453 - grifos meus). Essa afirmação sustenta-se menos na interdição, apresentada 

acima, de ocorrências do tipo [αtraço][–αtraço] alocadas em uma mesma posição A, do que 

no caráter privativo do traço [nasal], como se lê na seguinte passagem da conclusão: 

"Contornos não podem ocorrer internos a uma posição A por duas razões. Primeiro, 

alguns traços tais como [nasal] são privativos. Segundo, os traços que provavelmente 

emergem como binários, tais como [recuado] ou [alto] não podem ter dois valores distintos  

– tal como [+alto] e [–alto] –  associados a uma única posição A, como conseqüência da 

restrição formulada em (10)" (Steriade 1993:461-2 - grifos meus). Dado que no modelo de 

Steriade a única forma de atribuir nasalidade a um segmento é pelo traço [nasal], e 

oralidade é definida pela ausência deste, a autora é levada a sustentar, na conclusão do 

texto, que "plosivas permitem contornos nasais apenas na medida em que contenham uma 

posição de distensão. Plosivas não-explodidas não são pré-nasalizadas ou pós-

nasalizadas: elas são indistinguíveis de nasais plenas" (Steriade 1993:462). 

 Logo, parece que somos colocados diante do dilema de, ou  (i) assumir que plosivas 

em coda são não-explodidas e, nesse caso, ficar impedidos de representar pós-nasalizadas 

                                                 
130 Anote-se, desde já, que Steriade não se pronuncia sobre as pós-nasalizadas. Voltarei a isso adiante. De 
passagem, registro que Weijer (1994) − cuja proposta alternativa de representação de segmentos complexos 
em geral e das pré-nasalizadas em particular mencionei acima −  também tem dificuldades com a 
representação das pós-nasalizadas, dados os pressupostos teóricos que admite, concluindo por representações 
fundamentalmente distintas para as pré e as pós-nasalizadas (cf. Weijer 1993:107 -nota 7; 1994:190-1). 
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no próprio "modelo" de Steriade, ou (ii) recusar a proposição de que consoantes em coda 

devem ser não-explodidas para poder representar, com o recurso da dupla raiz, uma pós-

nasalizada do Kaingang. 131  

 Questionando a restrição mais ampla de Steriade, dois argumentos podem ser 

arrolados para defender que a solução para a pós-nasalizada em (7.6.h) não contraria nem o 

princípio geral restritivo (10) nem o emprego fonológico privativo do traço [nasal]: (1) a 

solução que propus para as pós-nasalizadas não especifica valores opostos de um mesmo 

traço fonológico para uma única posição A : os traços envolvidos são SV, como 

especificação subjacente da posição A0 da consoante em coda, e o traço SP, que espalha da 

vogal para aquela posição. O que provoca o 'contorno' de nasalidade na posição A única da 

consoante não-explodida é a implementação fonética daqueles traços: SP é claramente a 

forma de designação de oralidade, pela presença do articulador ativo SP (véu palatino) 

vazio; já a especificação de soanticidade, pelo traço SV, só é interpretada como indicação 

para nasalização em função da obstrução oral representada pela posição A0.  (2)  a solução 

de Steriade para as circum-oralizadas (medio-nasalizadas, para Anderson) do próprio 

Kaingang é claramente uma saída que apela para o componente fonético. Para tanto, 

Steriade lembra, em primeiro lugar, que sua proposta de contornos nasais pode gerar apenas 

contornos binários, e não ternários (uma vez que o número de contornos está diretamente 

ligado ao número de posições A no segmento e essas podem ser no máximo duas). Em 

segundo lugar, Steriade aponta que nenhuma língua contrasta lexicalmente nasais, pré-

                                                 
131 Já tenho justificado que busco verificar a aplicação da proposta de Steriade (de representação de 
segmentos complexos por duplas raízes) sem abrir mão das propostas de Piggott e de Rice sobre alocação 
alternativa do traço nasal (que assumi, com ligeiras alterações). No entanto, isso pode gerar dúvidas sobre se, 
eventuais dificuldades encontradas por mim nas representações dos fatos do Kaingang, não serão devidas à 
não adoção da proposta de Steriade in totum. Como esclarecerei adiante, Steriade tem dificuldade  − ela 
própria −  para explicar pós-nasalisadas e circum-oralizadas. Mas apenas para garantir a clareza ao leitor, 
vejam-se as representações abaixo, adotando Steriade (1993) na sua totalidade, para duas palavras Kaingang, 
uma com vogal nasal ( ["nE)n] = mato ) e uma com vogal oral (a mesma de 7.6.h =  ["m°bEd°n}] = marido ): 
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nasalizadas e médio-nasalizadas, o que favorece sua proposição. Sua conclusão é: "não 

existe argumento para considerar o fenômeno do Kaingang como uma regra fonológica 

que espalha oralidade preferencialmente a um retardo fonético do início da nasalização da 

consoante. O atraso é obviamente motivado pelo fato de que a vogal precedente é 

distintivamente oral: se a nasalização começasse 'a tempo', exatamente no começo do 

fechamento da oclusiva, a possibilidade de nasalização antecipatória afetando a vogal 

precedente confundiria o contraste entre vogais orais e nasais. Em todo caso, nada no 

paradigma Kaingang nos força a concluir ou que [–nasal]  espalha ou que existe contorno 

ternário de nasalidade" (Steriade 1993:447-8). 

 Sobre as palavras de Steriade acima, é interessante notar, em primeiro lugar, que ela 

aponta claramente para uma motivação de relevância fonológica ao justificar o "retardo 

fonético" com que explica as circum-oralizadas. Vale lembrar que é justamente o caráter 

fonologicamente relevante das distensões de plosivas o que leva Steriade a defender sua 

representação, e não seu caráter distintivo (que não possuem). A relevância fonológica 

recebe, de Steriade, dois pesos e duas medidas: para a distensão ela defende uma 

representação fonológica, mas para as circum-oralizadas propõe que sejam remetidas às 

considerações da fonética.   

 Em segundo lugar, o que para ela parece solucionar a questão é  – sem negar que 

circum-oralizadas existam –  interpretar o contorno à direita como verdadeiro contorno, isto 

é, como a seqüência de duas posições A, a primeira das quais marcada com o traço [+nasal] 

e a seguinte não marcada para nasalidade (já que, para ela, não existe a possibilidade de 

espalhar oralidade), e ao mesmo tempo, interpretar o contorno à esquerda (isto é, a fase oral 

precedendo a nasal) como "um retardo fonético do início da nasalização da consoante". 

Logo, a solução dela pouco difere daquela que proponho acima como uma forma de 

explicar o contorno pós-nasalizado em consoantes não-explodidas, uma vez que em ambas, 

é na implementação fonética que se cria contorno oral-nasal em uma mesma posição A. 

Essa, aliás, também seria a minha solução para as circum-oralizadas nesse "modelo", com a 

diferença que, destacando a relevância fonológica do processo, eu o defendo como um 

processo fonológico de espalhamento do nó SP a partir da vogal; a implementação fonética 

                                                                                                                                                     
       O resultado observado é que, a pré-oralização (gerando pós-nasalizada) não pode ser representada, uma 
vez que: (i) [nasal] é traço privativo (não havendo como espalhar oralidade da vogal), e  (ii) a consoante 
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tratará de realizar, em um mesmo segmento, valores distintos de nasalidade.  Veja-se um 

caso atestado de circum-oralizada interpretado na forma aqui sugerida: [fi'bmbEdn}] 

(marido dela). 

 

 (7.6.i) 

 

 
 Outra solução ou interpretação possível para o caso de línguas que possuem nasais e 

contornos nasais em distribuição complementar, é assumir que em uma língua assim, o que 

se tem são soantes nasais plenas (com nasalidade partilhada entre a fase oclusiva e a 

distensão projetada). Essas soantes nasais seriam alvo, em seu nó contíguo a uma nasal, do 

espalhamento do nó SP que determina a nasalidade nas vogais (como no Kaingang). No 

caso de uma consoante assim anteceder uma vogal oral, ao receber o espalhamento de SP 

na sua posição Amax  torna-se uma pré-nasalizada (= pós-oralizada); se uma consoante 

como essa é antecedida por uma vogal oral, recebe o espalhamento de SP para a sua posição 

A0, e torna-se pós-nasalizada; finalmente, uma soante nasal como essas, estando 

posicionada entre duas vogais orais, recebe espalhamento de SP para seus dois nós, 

tornando-se uma circum-oralizada.  Abaixo, a mesma palavra  [ 'm°bEd°n} ] (marido), 

apresentada em (7.6.h) é representada aqui de forma ligeiramente distinta: 

                                                                                                                                                     
plosiva em coda não pode ter uma posição Amax nem antes nem depois de A0. 
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 (7.6.j) 

 
  
 O fato de que a raiz  Amax da consoante nasal passa a receber duas especificações  – 

a saber: implementar vozeamento espontâneo (por SV) e levantar o véu palatino (pelo 

espalhamento de SP vazio da vogal) –  não parece representar uma contradição, uma vez 

que uma abertura de aproximante não depende (como A0) de abaixamento do véu palatino 

para implementar vozeamento espontâneo.  Há a contradição, porém, do fato de que uma 

abertura de aproximante com vozeamento espontâneo representa uma distensão de plosiva, 

não parecendo ser esta a representação mais adequada da fase de explosão de uma oclusiva.  

 

 

 b) línguas que exibem consoantes nasais e consoantes pré-nasalizadas em 

oposição, deveriam ser interpretadas como possuindo, subjacentemente, plosivas nasais 

plenas (ou seja, plosivas que projetam distensões nasalizadas) e, em contraste, encontros 

consonantais do tipo N+C.  Como vimos acima, essa é a interpretação de Herbert (1986) 

para as pré-nasalizadas, assumida por Steriade (1993:406). A dificuldade de assumir uma 

solução diferente, puramente segmental, baseada exatamente na possibilidade de 

representação distinta da nasalidade para as duas fases de uma oclusiva, fica impossível 

diante da proposta de Steriade de que as distensões são sempre projetadas.  Assumindo-se 

isso, tanto nasais plenas como pré-nasalizadas devem ser, subjacentemente, consoantes 

nasais, distinguindo-se apenas no resultado das projeções de suas distensões: umas, 

partilhando a nasalidade da fase oclusiva com a distensão projetada, enquanto outras não 
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espalhariam a nasalidade da oclusão para Amax. Uma tal solução é claramente inconsistente 

e dispensa maiores comentários. 

 

 Interessa, porém, olhar ainda com alguma atenção para o caso das línguas em (a), 

porque é o tipo da situação presente no Kaingang e em outras línguas de alguma forma 

aparentadas com aquela. Mas também, porque é a situação em que se pode ter, de língua 

para língua, diferentes representações subjacentes de consoantes nasais: nasais obstruintes 

ou nasais soantes. Assumo que, como (7.6.h) e (7.6.j) apresentam representações 

alternativas das soantes nasais nas línguas que as possuem, semelhantes alternativas estão 

disponíveis para a representação de obstruintes nasais nas línguas em que estas ocorrem. Ou 

seja, alternativamente, podem ocorrer representações em que a fase de distensão da 

obstruinte nasal partilhe com a fase de oclusão o traço nasal (via nó SP) ou em que a fase de 

distensão não receba, da fase oclusiva, aquele traço. Essas representações (de obstruintes 

nasais explodidas) são as que se vêem abaixo, diferenciando pré-nasalizadas de nasais 

plenas.   

 

 (7.6.k)  

 
 
  Observe-se que a independência entre os traços Nasal e Voz (laríngea) nas 

obstruintes nasais permite a ocorrência de uma outra combinação atestada em algumas 

línguas: as oclusivas surdas pré-nasalizadas. Herbert (1986:33), por exemplo, apresenta os 
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inventários segmentais de duas línguas Bantu, o Rundi e o Ganda, que possuem, entre 

outras, as seguintes séries consonantais:  

 

  Rundi      Ganda 

  m n ≠    m n ≠ N 

  p t  k   p t c k 

  b d  g   b d j g 

  mb nd  Ng   mb nd ≠j Ng 

  mp nt  Nk   mp nt ≠c Nk 

 

 Como observa o próprio Herbert, "apesar de serem menos comuns, estes sons 

certamente ocorrem"132.    

 Como já observei, a postulação de que toda pré nasalizada é subjacentemente uma 

nasal com apenas uma posição de abertura (A0) que projeta sua distensão, não permite que 

línguas contrastem, subjacentemente, oclusivas nasais plenas e pré-nasalizadas133, ou pré-

nasalizadas surdas de sonoras como representado em (7.6.k).  Assim, se as oposições acima, 

em Rundi e Ganda, forem de fato subjacentes, será necessário rever o princípio de projeção 

de Steriade134.  Interessa destacar, no entanto, que [mp] [mb] e [m] podem ser realizações 

fonéticas diferentes, em diferentes línguas, da mesma representação fonológica subjacente, 

a saber, uma obstruinte nasal.   

                                                 
132 Um exemplo aparentemente mais interessante ainda, referido por Herbert com base em Scott (1964) é o da 
língua Land Dayak, na qual a nasalidade não é transmitida sequer inicialmente (ou seja, às vogais que as 
antecedem) pelas consoantes surdas pré-nasalizadas:  
  sampEi  'oferecimento para'  (...) 
  suntOk  'na falta de' 
  suNkoi  'arroz cozido' (...) 
  ntakadn  'sabor'   "  (Herbert 1986:104).  
133 Ao propor esse princípio, Steriade obtem um ganho em simplificação na representação das não-explodidas 
e a possibilidade de distinguir encontros consonantais de segmentos de contorno: os primeiros apresentam 
seqüências de posições de abertura (nós-raiz) que não se originam da projeção a partir de uma única posição 
básica A0 (cf. Steriade 1993:459). Weijer (1994:151) destaca que "em Maddieson (1984) não existem 
exemplos de oclusivas surdas pré-nasalizadas". Weijer propõe uma representação em que os traços laríngeos 
são presos ao nó raiz e, além disso, assume que oclusivas pré-nasalizadas têm um único nó raiz. Isso lhe 
permite explicar facilmente a restrição de ocorrência pela qual todas as pré-nasalizadas seriam vozeadas. Com 
razão Weijer observa que "uma teoria que represente todas as oclusivas pré-nasalizadas (vozeadas ou 
desvozeadas) como segmentos de dupla raiz necessita outras estipulações para explicar essa assimetria", 
qual seja, da extrema raridade das surdas (Weijer 1994:151).  
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 Tiremos ainda uma última conseqüência da combinação entre as propostas de 

Piggott assumidas anteriormente, e a proposta de Steriade para a representação das 

descontínuas. Observem-se as distintas representações de não-explodidas 135 :  

 

  (7.6.l)  

 

 
 Pode-se prever, a partir dessas representações, conseqüências diferentes para 

processos de desnasalização ou ensurdecimento de consoantes nasais em final de palavra.  

A obstruinte em (a) pode, de fato, sofrer dois processos distintos: se sofrer ensurdecimento 

em final de palavra, torna-se-á uma nasal surda, mas se sofrer desnasalização, tornar-se-á 

uma oclusiva sonora [ b} ]. Já a soante em (b), para a qual a nasalidade é um fato de 

implementação fonética, se sofrer ensurdecimento em final de palavra (i.e., se um processo 

fonológico determinar perda de vozeamento), deverá fazê-lo pela suspensão da nasalização 

(fechamento do véu palatino), tornando-se uma obstruinte surda [ p} ].136 Em outras 

                                                                                                                                                     
134 A tese fundamental de Herbert (1986), como vimos, é que consoantes pré-nasalizadas não ocorrem como 
unidades segmentais subjacentemente, o que favorece a proposta de Steriade.  
135 Na verdade, as observações que faço a seguir decorrem exclusivamente da proposta de Piggott, mas a 
proposta de representação de Steriade tem o "mérito" de não prejudicá-las ao permitir uma representação 
própria às não-explodidas. 
136 Segundo Trubetzkoy ( [1939] 1969:165), “a oposição entre oclusivas e nasais é bilateral e proporcional 
em todas as línguas (com muito poucas exceções) e pode ser concebida como privativa. E pode, por isso, ser 
considerada como uma correlação. Essa correlação consonantal de nasais ocorre em todas as línguas, mas é 
apenas raramente neutralizável. Um claro tipo de neutralização dessa correlação em posição final é 
encontrado em Ostyak-Samoyed (ou Selkup): ali a oposição entre oclusiva e nasal é fonologicamente 
irrelevante em posição final (...)  De acordo com isso, m  e p  (ou  n  e t , ou  N e k  respectivamente) naquela 
posição são variantes opcionais de um arquifonema, enquanto em todas as outras posições  m , n  e  N  por 



 271

palavras, a soante em coda pode tornar-se (em minha interpretação mostrada acima, 

ligeiramente distinta da de Steriade) uma pós-nasalizada [ bm} ] (na contiguidade com vogal 

oral), mas nunca poderá tornar-se uma simples oclusiva sonora [ b} ]. 

 Uma tal previsão nos leva a sugerir que as consoantes nasais do Kayapó 

provavelmente também devem ser entendidas como soantes nasais, dado o recorrente 

processo de ensurdecimento em final de palavra que faz delas oclusivas surdas, como em  

[mop], [tEp], [mÈt], [tut], [ket], [katS], [kok], [tik].  Aparentemente confirmando as 

previsões acima, o Kayapó também realiza pós-nasalizadas, como em  [obm], [tẃbm], 

[todn], [mjedn].137  Registros alternativos para uma mesma palavra do Kayapó, como [tod}] 

para [todn}], atribuo à mera redução de duração ou mesmo à "audição fonologizada" dos 

anotadores. Em outras palavras, as previsões acima sugerem que, caso não se pronuncie 

[todn}], desnasalizando a coda, o resultado será [tot}]. O registro [tod}] poderia ser resultante 

de eventual pronúncia reduzida (em duração) de [todn}], ou de uma "correção" mental da 

pronúncia [tot}] pelo anotador, uma vez que a oclusiva final é não explodida, não 

favorecendo a distinção entre surda e sonora.138 

 

 Finalmente, retomemos as representações em (7.6.h) e (7.6.j), ambas aplicadas ao 

Kaingang (língua em que tenho analisado as consoantes nasais como soantes). Tomando as 

representações alternativas da soante nasal, que reproduzo abaixo, a questão a decidir é: 

qual das duas é a melhor representação para uma consoante (soante) nasal plena do 

Kaingang ?  

 
 
 
 
 

                                                                                                                                                     
um lado, e  p , t  e k , por outro, são distinguidos como fonemas independentes” (destaques do autor).  
Línguas como o Toba Batak (norte de Sumatra), em que consoantes nasais são convertidas em oclusivas 
surdas quando antecedem consoantes surdas, seriam analisadas, nessa perspectiva, como possuindo 
subjacentemente nasais soantes (cf. Hayes 1986a:480). 
137 Os dados do Kayapó foram tirados de Stout & Thomson (1974:164-73). Os termos reproduzidos 
significam, em ordem: 1º grupo) cará, peixe, sol, pombo, não, faca, vento, barriga; 2º grupo) pó, gordo, tatu, 
marido.    
138 É fato que o Kayapó tem recebido outras análises (como a que distingue os [t] e os [dn] finais, por 
exemplo), mas em geral elas pautam-se pela linha traçada pelos investigadores do Summer Institute, 
postulando – a meu ver –  um inventário fonológico inflacionado.  
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  (7.6.m)  

 
 

 Como já observei, a especificação de voz soante (SV) para um nó raiz marcado por 

abertura zero (ou seja, com obstrução no trato oral) exige a implementação do gesto de 

abaixamento do véu palatino, resultando em nasalidade. No entanto, a especificação de SV 

para um nó raiz marcado por abertura máxima (abertura de aproximante) claramente não 

exige a abertura do véu palatino e não levará, portanto, à implementação de nasalidade. 

Logo, em (7.6.m) acima, a representação à direita, especificando os dois nós de abertura 

para vozeamento espontâneo, não deve realizar-se como uma consoante nasal simples e 

completa [m] (como pretende Steriade - veja-se 7.6.e), mas antes, parece poder provocar 

uma realização como [mw] ou [mj] (a depender da vogal seguinte ou do fato de que a fase 

de distensão partilhe  – ou não –  com a fase de oclusão também o ponto de articulação). 139 

Lembro que a proposta de Steriade em si mesma não favorece esse tipo de supergeração do 

modelo, uma vez que para ela, [soante] é traço definidor do nó de abertura. Em 

compensação, a proposta dela produz o estranho caso de que todas as consoantes nasais são 

soantes, mas apenas na fase de distensão, e não durante a fase de oclusão e murmúrio nasal.  

 Completando o raciocínio iniciado acima, julgo que a representação à esquerda, em 

que SV especifica apenas a posição de oclusão da soante, seria a melhor representação para 

as nasais do Kaingang se adotada a proposta das duplas raízes. Observe-se, porém, que, 

mesmo assumindo essa representação, não será possível representar adequadamente os fatos 

do Kaingang (a não ser as pré-nasalizadas) se igualmente assumirmos a restrição de 

Steriade ao espalhamento de oralidade.140  Vejam-se os seguintes exemplos (retomando 

7.6.h e 7.6.i):  

                                                 
139 Curiosamente, enquanto o Kaingang tem, para 'marido' a palavra ['m°bEd°n}], o Kayapó tem ['mjed°n}].  
140 O questionamento principal de Steriade é quanto à disponibilidade fonológica de [–nasal], assumida num 
modelo amplamente binário (embora ela não seja taxativamente pela eliminação de [–nasal], como vimos).  
De todo modo, ao assumir o caráter privativo do traço Nasal ela pretende que apenas a representação 
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 (7.6.n)  

 
 
 

 (7.6.o)  

 
 
 

 Veja-se que a pré-nasalizada não tem dificuldade de realizar-se. Ela é, de fato, a 

realização padrão de uma soante nasal em que a especificação SV está ligada apenas à fase 

de oclusão. No entanto, qualquer contorno à esquerda de uma fase com nó raiz de abertura 

A0 não é possível sem espalhamento de oralidade, e por isso, não estão representados acima 

(para comparação com 7.6.h e 7.6.i).  Steriade prefere "solucionar" esses casos todos com o 

recurso do "retardo fonético" (fonologicamente motivado), como já observei.141  De tudo 

isso, quero concluir, como Wetzels, que é melhor reter da análise dela tão somente a 

                                                                                                                                                     
segmental alternativa, proposta por ela, seja suficiente para dar conta dos fatos de contorno de nasalidade. 
Esse terá sido o principal motivo da proposta dela ser abandonada por Wetzels (1995a), como referi em (6.2).  
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sugestão de que apenas as plosivas podem portar contorno (e, eventualmente, averiguar 

com mais profundidade se vale a pena representá-las biposicionalmente, isto é, com dois 

nós raiz ou posições de abertura).  

 Finalmente, observe-se que a combinação da proposta de Piggott (1992) com a de 

Steriade (1993) permite alguns ganhos para uma e outra. O problema do impedimento da 

oposição fonológica (atestada em algumas línguas) entre nasais e pré-nasalizadas, como 

conseqüência do princípio de projeção da distensão das plosivas, em Steriade, pode ser 

contornado pelo entendimento, de que são possíveis diferentes arranjos para a nasalidade, 

seguindo Piggott.  Suponha-se, por exemplo, uma língua em que uma série obstruinte nasal 

opõe-se a duas séries obstruintes orais (uma surda e uma sonora) e a uma série soante 

(nasal). Esse parece ser o caso, por exemplo, da língua Saramaccan, um crioulo falado no 

Suriname e descrito por Rountree (1972  - apud Weijer 1994:149-50):  

 

  (7.6.p)  Língua Saramaccan142  

    p t tj k kp 

    b d dj g gb     

    m n nj  

    mb nd ndj Ng 

 

 Tomando as bilabiais como exemplo, os segmentos subjacentes dessa língua 

poderiam ser representados por:  

                                                                                                                                                     
141 Wetzels (1995a:286-7) entende que Steriade não deixa clara sua solução para as pós-nasalizadas. De fato, 
ela não a explicita. Mas dado o entendimento assumido por ela para as circum-oralizadas, parece-me que 
estamos autorizados a concluir que o mesmo mecanismo seria a justificação das pós-nasalizadas.  
142 O inventário fonológico em (7.6.p) representa apenas as séries consonantais que interessam ao exemplo, 
deixando de apresentar as fricativas e aproximantes.    
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 (7.6.q)  

  
   
 Duas diferenças fundamentais marcariam a distinção entre /m/  e /mb/ (ou seja, entre 

nasais e pré-nasalizadas): a primeira, a especificação do traço Nasal (sob SP) e do traço 

laríngeo Voz (ou outro equivalente) para a série obstruinte nasal e a especificação de SV 

(vozeamento espontâneo) para a série soante; a segunda, dado que se trata de segmentos 

subjacentemente diferentes, pode-se prever situações diferentes quando da projeção de suas 

distensões (na sugestão de Steriade), de modo que as obstruintes nasais, ao projetar sua 

distensão Amax espalhariam para ela seus traços de vozeamento e nasalidade (realizando-se 

como nasais plenas), enquanto as soantes projetariam um nó raiz Amax sem especificações 

de ponto, soanticidade ou nasalidade, de forma que sua realização default será mesmo 

[mb].143  

 Pode-se prever ainda, dessas representações, que um processo de neutralização que 

envolva as obstruintes nasais, faça delas obstruintes não-nasais ( portanto, /m/ → B ), e que 

                                                 
143 Outro exemplo interessante seria o sistema fonológico do Sedang (Dak Hmeng), uma língua austro-asiática 
falada no Vietnã. O Sedang possui vogais orais e nasais e, nas séries que interessam para a discussão feita 
aqui, possui: p t c k 
  m n ≠ N 
  m9 n9 ≠9 N9 
  mb nd  Ng (dados de Smith 1968 - apud Ruhlen 1975:265) 
       Esse conjunto poderia ser analisado como: uma séria oclusiva oral surda, uma série obstruinte nasal 
sonora, uma série obstruinte nasal surda e uma série soante nasal.  Entretanto, a forma dos dados em Ruhlen é 
assumidamente fonética (cf. Ruhlen 1975:23), e a decisão sobre o estatuto fonológico de cada série é 
impossível apenas com o inventário. É evidente que há muita redundância nele, inclusive pela presença, além 
de vogais orais e vogais nasais, de uma série de oclusivas surdas aspiradas, uma série de oclusivas sonoras 
glotalizadas, duas séries de (soantes) nasais glotalizadas (uma surda e uma sonora), contraste entre líquidas 
sonoras e líquidas surdas (além de líquidas glotalizadas) e uma série de vogais com creaky voice.→ 
Curiosamente, no UPSID, os dados da mesma fonte (isto é, Smith 1968) são tratados como se formassem de 
fato séries fonológicas distintas, como dispus acima  (cf. Maddieson 1981:71). 
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um processo de neutralização que envolva as soantes, faça destas, obstruintes (portanto, 

/mb/ → P ). E, finalmente, se essa língua neutralizar, em alguma posição, obstruintes nasais 

e soantes nasais (isto é, /m/ e /mb/), então ela neutralizará todas as oposições acima, ou 

seja: 

 

  (7.6.r)  { /p/ , /b/ , /m/ ,  /mb/ }  →   / P /  144 

 

 Para encerrar, apresento uma avaliação sintética do emprego da representação 

sugerida por Steriade (1993) para as plosivas, com especial aplicação à representação dos 

contornos de nasalidade. Sem estender-me em novas considerações e arrazoados, concluo 

com os seguintes tópicos:  

 a) A proposta da representação biposicional parece permitir algum ganho 

explicativo ao justificar a restrição de ocorrência de contornos aos segmentos plosivos. Seu 

maior mérito é restringir o poder da fonologia autossegmental de gerar segmentos de 

contorno.  Entretanto, 

 b) O aparente ganho "explicativo" ou econômico na representação das plosivas não-

explodidas (que deixariam de exigir regras fonológicas de implementação) é negativamente 

compensado pelo aumento de complexidade na representação subjacente com a introdução 

de um princípio de projeção de uma fase de distensão.   

 c) A proposta parece dar boa representação aos contornos de [+contínuo][–contínuo] 

e vice-versa, sobretudo permitindo encarar as próprias plosivas como segmentos de 

contorno A0Amax  (= [–contínuo][+contínuo] ). No caso da relação entre a especificação de 

vozeamento espontâneo (SV) com o traço [–contínuo], necessária para a geração da 

instrução de [abaixar VP] nas soantes nasais, a adoção da dupla raiz, com a primeira sendo 

A0, permite uma representação mais direta que nas geometrias atuais da fonologia 

autossegmental (conforme apontei no comentário a 7.6.g).145 Esse ganho, em certa medida, 

independe da adoção da proposta de duplas raízes em plosivas, uma vez que se trata de 

                                                 
144 Uma tal neutralização atingiria também consoantes soantes não nasais, se as houver na língua. Um tipo de 
neutralização ampla parece ocorrer em Kayapó, segundo os exemplos abaixo, de Salanova (1996:2) : 
  tEb + k".tirE  tEb + nOkjeti tEb + dZurOrO.tirE   tEb + wa 
  [tEp}k".tirE] [tE)m nOkjeti] [tEb dZurOrOtirE]  [tEE wa]  
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caracterizar os nós-raiz por seus graus de estritura (ou, dizendo em outras palavras, trata-se 

de alocar ou prender no nó-raiz os traços que caracterizam seu grau de constrição: oclusão 

total, fricativa, abertura máxima)146.      

 d) Não é possível representar (e, portanto, não deveria ocorrer em qualquer língua) 

distinção fonológica entre segmentos nasais e segmentos pré-nasalizados.147  

 e) Não é possível representar (e, portanto, não deveria ocorrer em qualquer língua) 

distinção fonológica entre oclusivas e africadas. 

 f) Não é possível representar as pós-nasalizadas e os segmentos circum-oralizados.  

 g) Tratamentos diferenciados, absolutamente arbitrários, devem ser dispensados a 

processos que, embora não resultando em oposições distintivas, possuem relevância 

fonológica: alguns  − como a projeção de posições de distensão em plosivas − receberão 

lugar na representação lexical e estarão presentes em toda derivação fonológica, enquanto 

outros  − como o “retardo” no início da nasalização de consoantes ‘pós-nasalizadas’ −  

serão atribuídos a um componente fonético.  

 Em resumo, os ganhos parecem muito pequenos quando comparados aos novos 

problemas que incorporam ou fazem surgir. Mais que isso, o esforço de Steriade (mas 

também os de Piggott ou Rice  − e, se quisermos, inclusive o meu nas seções anteriores 

deste trabalho)  nos dão uma sensação nítida de contemplar um edifício − o da fonologia 

autossegmental −  que a partir de uma grande estrutura inicial cheia de espaços vazios vai 

sendo construído ‘aos trancos e barrancos’, por diferentes arquitetos e engenheiros (e alguns 

“mestres-de-obras”), como um amontoado de “puxados” e “meias-paredes”, com portas 

semelhantes que abrem em direções opostas, com janelas que se abrem diante de paredes, 

elevadores que discriminam tipos de usuários, e todo o tipo de arranjos e improvisos que se 

possa imaginar. Enfim, uma edificação na qual, supostamente, se pretende abrigar algumas 

                                                                                                                                                     
145 Aqui, obviamente, deixei de lado uma avaliação da proposta de Steriade tout court para admitir sua 
incorporação a outras buscas de soluções alternativas.  
146 Claro que um desenvolvimento da idéia é possível, e de fato já existem várias e diferentes propostas de 
caracterização da Raiz por traços que não operariam em camadas autossegmentais (como referi, por exemplo, 
em 4.4.7, onde mencionei as propostas de Schein & Steriade 1986, de McCarthy 1988 e de Clements & Hume 
1995). Uma linha de investigação possível poderia verificar a adequação de inserir na raiz (como parte da 
caracterização do tipo de abertura) traços de modo como [lateral] e mesmo [nasal], ao lado de [contínuo], 
[soante], etc.  
147 Lembrar que o mecanismo de projeção da distensão impõe que, subjacentemente, uma nasal plena e uma 
pré-nasalizada sejam iguais.  
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milhares de línguas diferentes mas para a qual, ao que parece, não se avaliou corretamente, 

de início, o tamanho da mobília de cada futuro inquilino. Infelizmente, as tentativas de 

reformas que se vêm fazendo para “colocar tudo dentro” do modelo têm se mostrado, por 

um lado, bastante dispersivas e, por outro, não parecem suficientemente restringidas para 

garantir a permanência do edifício. Em outras palavras, solapou-se, no interior do modelo, a 

possibilidade de controle de sua própria expansão, que parece indefinida e caótica, e lhe 

retira credibilidade. Isso tudo tem contribuído para o crescimento de uma nova onda de 

posicionamento crítico dos fonólogos e foneticistas diante da vertente gerativa da fonologia, 

questionando (como no final dos anos 60 e, sobretudo, na década de 70) o caráter 

excessivamente poderoso das teorias construídas e seu distanciamento da realidade 

empírica dos fenômenos da fala.  

 No capítulo seguinte menciono alguns esforços recentes que se vêm fazendo na 

linha de construir modelos fonológicos mais foneticamente motivados e, mais que isso, 

modelos que possam superar a clássica separação entre fonética e fonologia. Esta tese não 

fará opção por um modelo em particular, mas desde já quer insistir em dois pontos: 

 a) na necessidade de se implementar a prática de refletir a fonologia sempre em 

vinculação com dados fonéticos seguros e permanentemente controlados, e na medida do 

possível, com investigações instrumentais. 

 b) na validade de se trabalhar na construção de modelos que superem a dicotomia do 

que fazer fonético-fonológico e que redefinam o âmbito de cada uma dessas áreas. O que 

parece cada vez mais assentado é que as atuais fronteiras com certeza estão mal 

delimitadas, gerando descontentamentos e inquietações que levam a afirmações como a de 

Pierrehumbert (1990:375): “Uma teoria englobando a fonologia, a fonética e as relações 

de uma com a outra é necessária como base para uma teoria do processamento e da 

aquisição da linguagem”. 

 Vale distinguir, a propósito desse último ponto, que podem ser diferentes os 

resultados do avanço nessa linha de contrução de alternativas: uma coisa é a redemarcação 

(ou abolição, como sugerem posições mais radicais) das fronteiras entre um componente 

fonético e o componente fonológico; outra coisa é o trabalho integrado dos lingüistas dessas 

áreas, ou seja, a superação de uma prática razoavelmente difundida em que se pode fazer 
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fonologia sem preocupação com a fonética e, de outro lado, em que se faz fonética 

(lingüística) desconsiderando a organização abstrata dos sistemas fonológicos. Sobre essa 

questão, destaco a ponderação de Blumstein (1991:109):  

 “Na sua maior parte, a validade das descrições e das teorias fonológicas cresce e 

decresce com base em princípios e considerações intrínsecos à própria teoria fonológica. 

Por exemplo, critérios de simplicidade para avaliar a viabilidade de análises alternativas 

dentro de um modelo teórico particular têm sido estabelecidos em termos de simplicidade 

fonológica. A vertente fonética de soluções competidoras é raramente considerada. 

 “De forma semelhante, o estudo de fonética, usualmente dividido nos campos da 

produção e da percepção de fala, é amplamente investigado independente de considerações 

fonológicas.” 148  

  

 

 
 
 

                                                 
148 Destaque-se que, na seqüência, Blumstein argumenta em favor da idéia de que a fonética tem sido mais 
influenciada pela fonologia do que a fonologia pela fonética. 
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Francisca Jacinto Vakaj, kaingang do Xapecó (SC). Foto: Juracilda Veiga, 1993 

 

 



 281

 

 

 8. Visões integradoras da Fonética e da Fonologia 

 

 

 Imperialistas intelectuais têm algumas vezes adotado a visão 

que ou a fonologia ou a fonética é a descrição completa com 

respeito à estrutura dos sons da língua 1 

     Pierrehumbert 1990:375 

 

 

 

 As últimas décadas têm visto proliferar modelos, teorias fonológicas e componentes 

"modulares" da teoria fonológica preocupados (uns mais, outros menos) com a motivação e 

a naturalidade fonética dos fatos fonológicos, com uma mais adequada representação das 

unidades segmentais e infra-segmentais, com uma mais correta expressão dos tipos, do 

âmbito de ação e das interações entre regras e, finalmente, com a compreensão do papel das 

estruturas prosódicas e sua incorporação à análise fonológica. De outra parte, assistiu-se ao 

surgimento também de teorias reivindicando um caráter mais complexamente estruturado 

para o componente fonético da gramática ou, além disso, um explícito estatuto cognitivo 

para aquele componente, quer recusando uma perspectiva de automatismo fisiológico, quer 

propondo uma visão funcional da produção e percepção da fala.  Uma parte dessas teorias 

aposta em uma ou duas intuições básicas "inovadoras" (igualmente, umas mais, outras 

menos), e uma parte delas partilha algumas concepções fundamentais construídas no curso 

do desenvolvimento da fonologia gerativa:  

  Natural Generative Phonology  (Vennemann 1971),  

  Quantal Theory (Stevens 1972),  

  Natural Phonology (Stampe 1972),  

                                                 
1 "Intellectual imperialists have sometimes taken the view that either phonology or phonetics is the whole 
story with respect to language sound structure". 
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  Dispersion Theory (Liljencrants & Lindblom 1972 e Lindblom 1978),   

  Suprasegmental Phonology (Leben 1973),  

  Dependency Phonology (Anderson & Jones 1974, Anderson & Ewen 1980),  

  Metrical Theory (Liberman 1975, Liberman & Prince 1977, Hayes 1981), 

  Autosegmental Phonology (Goldsmith 1976, 1990),   

  Action Theory (Fowler 1977),  

  Cognitive Phonetics (Tatham 1979), 

  Lexical Phonology (Mohanan 1982 e Kiparsky 1982),  

  CV Phonology (Clements & Keyser 1983),  

  Underspecification Theory (Archangeli 1984)2, 

  Particle Phonology (Schane 1984),  

  Articulatory Phonology (Browman & Goldstein 1984), 

  Feature Geometry  (Clements 1985)3, 

  Enhancement Theory (Stevens et al. 1986),   

  Government Phonology (Kaye, Lowenstamm & Vergnaud 1985)4,  

  Phonetic Linguistics (Fromkin 1985)5,  

  Prosodic Phonology (Nespor & Vogel 1986),  

  Experimental Phonology (Ohala & Jaeger 1986)6,   

                                                 
2 O tema da subespecificação acompanha a fonologia gerativa desde Halle (1959) e Chomsky & Halle (1968), 
mas foi tomado como objeto de análise específica e de uma ampla discussão na corrente gerativa da fonologia 
nos anos 80, com trabalhos de Kiparsky, Pulleyblank, Mohanan, a mencionada D. Archangeli e vários outros. 
3 Segundo McCarthy (1988:87), uma primeira versão de Feature Geometry encontra-se em Goldsmith 1981. 
4 Inicialmente também denominada  Theory of Charm and Government.  
5 Incluo essa denominação apenas para enriquecer a listagem de "Fonologias" e "Fonéticas" qualificadas. De 
fato, nesse caso não se trata de uma proposta de Fromkin de firmar alguma nova corrente na fonética. Sua 
justificação para o título do livro em homenagem a Peter Ladefoged ela mesma apresenta em entrevista com o 
homenageado: "Quando decidi chamar esse livro de Phonetic Linguistics, eu tinha duas idéias em mente; 
uma, que as iniciais 'PL' eram também as suas iniciais [Peter Ladefoged - WRD], e outra, que você tem 
sempre visto a fonética como parte da lingüística (...)  Existem, no entanto, muitos foneticistas dos mais 
importantes laboratórios do mundo que não se consideram lingüistas e não vêem seu trabalho como 
primariamente lingüístico (...)"  (Fromkin 1985:9).  Ladefoged responde: "É verdade. Existem dois tipos de 
fonética: a parte que está dentro da Lingüística  e a parte que está fora (...)" (em Fromkin 1985:9).  Phonetic 
Linguistics é, assim, um jogo de palavras com Linguistic Phonetics (cf. Ladefoged 1971).  
6 Não me parece que a "Fonologia Experimental" deva ser, de fato, entendida como um modelo. Aceitando-se 
a definição de Derwing & Nearey (1986:188), deveríamos tomá-la como o "ramo da psicolingüística 
preocupado com a formulação e verificação de teorias de habilidade e conhecimentos lingüísticos 
envolvendo o aprendizado ou a percepção da estrutura sonora". Em termos mais simples, parece melhor 
dizer que se trata de uma abordagem centrada em experimentos que visam obter validação empírica para as 
teorias sobre o funcionamento do componente fonológico. Na mesma linha devemos tomar a expressão 
Laboratory Phonology, que designa uma "vertente" em sentido bastante amplo, reunindo pessoas e trabalhos 
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  Declarative Metrical Phonology (Coleman 1991),  

  Parametric Metrical Theory (Hayes 1991),  

  C/D Model  (Fujimura 1992),  

  Optimality Theory (Prince & Smolensky 1993),  

  Complementary Phonology (Kohler 1994), 

  Radical CV Phonology (Hulst 1994),  

  Constraint-Based Theory of Phonological Markedness (Calabrese 1995), 

  Declarative Lexical Phonology (Coleman 1995),   

  Grounded Phonology (Archangeli  & Pulleyblank  1994) ,   

   etc.      

 Essa amostra, restrita apenas aos nomes com que cada "modelo" ou "teoria" é 

apresentado7, remete à bem humorada crítica de Ohala:  

 "Os lingüistas são um grupo8 de sábios prodigiosamente inteligentes: realmente 

não há limite às hipóteses imaginativas, elegantes e de satisfação intelectual que eles 

podem fantasiar para explicar o comportamento lingüístico observado. Infelizmente, os 

sistemas que eles buscam compreender, a fala e a linguagem humana, que têm uma 

realidade física e psicológica, são limitados. Eles não têm um número ilimitado de causas 

subjacentes. O problema, então, é restringir o leque de hipóteses que nós concebemos, do 

mesmo modo que o mundo real é restrito. Apenas informação do mundo real pode prover 

essa verificação das nossas hipóteses.  Sem a retro-alimentação negativa dos testes 

empíricos, nossas hipóteses estão sujeitas a ficar fora de controle.  Isso tem acontecido em 

várias áreas da fonologia" (Ohala 1974:269 - grifos do autor). 

                                                                                                                                                     
que assumem diferentes abordagens teóricas, calcadas porém, na investigação laboratorial fonética e 
psicolingüística.  
7 Chamando a atenção para o fato antes mencionado de que nem todos esses nomes caracterizam efetivamente 
"modelos" ou "teorias" muito distintos: alguns nomeiam apenas um componente da análise fonológica (que 
deve ser integrado a uma análise mais abrangente), como é o caso, por exemplo, da Teoria da 
Subespecificação, enquanto outros nomeiam apenas uma perspectiva mais ou menos distinta de um modelo 
"estabelecido" (sendo caso típico, o da Fonologia Lexical Declarativa, que guarda semelhanças e 
distanciamentos tanto da Fonologia Lexical quanto da Fonologia de Governo). Também registro que estou 
usando com certa amplitude a noção de “modelo”. Em vários casos seria apropriado falar, como Apresjan, de 
“mini teorias diferentes que explicam uma certa porção da realidade lingüística” (Apresjan 1980:69).    
8 Talvez houvesse uma intenção de fazer trocadilho, nessa passagem ("a marvelously clever bunch of 
scholars"), com o termo "bunch"  : "ramo, feixe, cacho", mas também, "tumor, inchaço". 
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 Um olhar otimista, com alguma dose de ingenuidade, é levado a crer que se vive um 

momento especialmente prolífico no desenvolvimento da fonologia e da fonética, talvez 

mesmo um momento de "mudança de paradigma" (na terminologia de Kuhn 1975). É 

verdade que há muita coisa "no ar" e que nem tudo é desperdício de papel, mas quer me 

parecer que se vive mais uma insatisfação (um demorado princípio de "crise de 

paradigma"9), associada a uma mistura de vanguardismo um pouco pretensioso e disputa 

por hegemonia de certos grupos (mais do que de "correntes"teóricas) sobre o mercado 

editorial e, talvez, sobre os loci acadêmicos10.  Também é possível sentir uma sensação de 

que a fonologia experimenta, nas últimas décadas, uma certa busca "errática"11, deixando de 

experimentar, nessa dispersão de esforços, o que Ohala chamou de "convergência": "uma 

sucessão de teorias e suas modificações mostram convergência se elas progridem mais ou 

menos na mesma direção e não estão repetidamente partindo em todas as direções (o que 

tenho chamado, um 'movimento browniano através do espaço das teorias possíveis'... )" 

(Ohala 1990:167).  Na concepção de Kuhn, "nem todas as teorias são teorias 

paradigmáticas. Tanto nos períodos pré-paradigmáticos, como durante as crises que 

conduzem a mudanças em grande escala do paradigma, os cientistas costumam 

                                                 
9 No paralelo entre revoluções políticas e "revoluções científicas", Kuhn destaca que "iniciam-se com um 
sentimento crescente, com freqüência restrito a um segmento da comunidade política, de que as instituições 
existentes deixaram de responder adequadamente aos problemas postos por um meio que ajudaram em parte 
a construir" (Kuhn 1975:126). Apesar de reconhecer limitações na reflexão de Kuhn , concordo com ele sobre 
a realidade do surgimento do referido "sentimento" de inadequação em relação às instituições ou teorias 
estabelecidas (sem que veja nisso a fonte daquela percepção de inadequação e, muito menos, a fonte das 
mudanças ou "revoluções").  
10 É verdade que cada grupo apresenta seu "produto" como um novo "paradigma" ou, melhor dizendo, como 
um "candidato a paradigma", o que se evidencia justamente na prática de nominação, por cada um, da sua 
"teoria" como uma nova "Fonologia". Ao que parece, porém, trata-se menos de contribuir a um esforço 
comum (mundial, digamos) de avanço da área, do que de busca de "espaço" (e, eventualmente, de posição 
hegemônica) de grupos e instituições, em disputa por recursos de pesquisa, mercado editorial e 
reconhecimento intelectual. Não creio estar inovando ao afirmar isso. Apenas destaco interesses econômicos e 
de disputa de poder que perpassam a ciência, e definem muito do seu 'que fazer', desenvolvendo o que já 
afirmara Kuhn: "Cientistas individuais abraçam um novo paradigma por toda sorte de razões e normalmente 
por várias delas ao mesmo tempo. Algumas delas  – por exemplo, a adoração do Sol que ajudou a fazer de 
Kepler um copernicano –  encontram-se inteiramente fora da esfera aparente da ciência. Outros cientistas 
dependem de  idiossincrasias de natureza autobiográfica ou relativas à sua personalidade. Mesmo a 
nacionalidade ou a reputação prévia do inovador e seus mestres podem desempenhar algumas vezes um 
papel significativo" (Kuhn 1975:193 - grifos meus). 
11 Essa não é, por exemplo, a posição de Anderson, Ewen & Staun, como se pode ler na seguinte passagem: 
“apesar de que essas teorias a princípio pareceram muito diferentes, muitas das diferenças são mais 
aparentes do que reais, de modo que em alguma medida as propostas são complementares em vez de 
alternativas, e em muitas áreas está claro que nós caminhamos para uma situação na qual um único modelo 
pode talvez ser desenvolvido a partir dos vários arcabouços” (Anderson, Ewen & Staun 1985:203).   
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desenvolver muitas teorias especulativas e desarticuladas, capazes de indicar o caminho 

para novas descobertas" (Kuhn 1975:87-8 - grifos meus).12 

 No presente trabalho, tenho tratado demoradamente com modelos fonológicos não-

lineares filiados à vertente autossegmental e discutido suas dificuldades teóricas, sobretudo 

fazendo eco à declaração de Ohala, acima: há muito poder e arbitrariedade, e poucos 

princípios restritivos à proliferação de "hipóteses imaginativas" que não se preocupam em 

manter um pé firme na realidade física dos eventos da fala (sem incorrer na tentação de 

atribuir a esses eventos a função explicativa de todo o componente fonológico).  

 Historiando criticamente esse desenvolvimento recente da teoria fonológica, 

Coleman escreveu que os fonólogos gerativistas, "talvez algumas vezes desatentos às 

correntes subterrâneas de mudança em outras áreas da gramática gerativa, descobriram 

de forma independente a necessidade de introduzir mudanças significativas na teoria 

transformacional original da fonologia gerativa.  A notação da fonologia gerativa mudou, 

com certeza. Noções como sílaba e pé estão agora explicitamente incorporadas na 

gramática. Vários princípios especiais, tais como Ciclo Estrito13, o Princípio de Contorno 

Obrigatório (OCP), a Condição de Não-Cruzamento de Linhas e outros, têm sido 

propostos para restringir a classe de línguas definida pelas teorias fonológicas gerativas, 

de tal modo que essa classe se aproxime estritamente da classe das línguas humanas 

observadas.  

 "Mas essas mudanças  – prossegue Coleman –  não atingem sua meta. Elas são 

ajustes meramente superficiais ao mecanismo transformacional subjacente. As novas 

teorias fonológicas podem parecer mais naturais, mas elas ainda permitem definir tanto 

línguas naturais como não-naturais. Em resumo (...)  as teorias fonológicas são ainda 

excessivamente irrestritas." (Coleman 1995:335).14 

                                                 
12 Isso não parece contradizer a posição de Popper, assumida também por Feyerabend, de que “à ciência 
convém proliferar teorias, e o crescimento do conhecimento científico vem via proliferação de teorias” 
(Suppe 1977:170). 
13 Também referido como Condição do Ciclo Estrito. 
14 Certamente a preocupação central de Coleman, nessa crítica, é dirigida ao princípio derivacional. A mesma 
razão o leva a dizer, em outra passagem: "Apesar de que é amplamente aceito que a fonologia de SPE é 
demasiadamente irrestrita, a precisa natureza do seu poder excessivo não é amplamente compreendida. (...)  
Além disso, não parece ser geralmente reconhecido que os novos dispositivos formais propostos em 
Fonologia Autossegmental e Métrica, enquanto retificam alguns dos problemas empiricamente baseados de 
SPE, pouco ou nada se ocupam dos problemas formais de poder excessivo, já que as novas teorias retém as 
recursos transformacionais e derivacionais de SPE" (Coleman 1985:337). 
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 Dentre os críticos do desenvolvimento sem controle da fonologia e, sobretudo, dos 

artifícios de raciocínio e das postulações de estruturas abstratas superdimensionadas para 

fatos que pedem explicações mais simples, destaca-se a figura de John Ohala. Sua principal 

contribuição  − além de manter sob questionamento as correntes que concedem ao 

componente fonológico uma autonomia quase absoluta em relação aos condicionantes 

físicos do aparelho fonador15 −  tem sido a de revelar mecanismos físicos (tanto 

articulatórios quanto acústicos) que esclarecem várias tendências dos sistemas lingüísticos e 

justificam a recorrência amplamente difundida de determinadas escolhas das fonologias das 

línguas; em alguns desses casos, suas descobertas representam uma até então inatingida 

adequação descritiva, e em outros, chegam a ser efetivamente de adequação explicativa. É 

por esse motivo que a seção seguinte é destinada a apresentar algumas das posições e 

proposições de Ohala (a partir de alguns artigos significativos), como uma contribuição aos 

questionamentos que circulam correntemente entre fonólogos e foneticistas, para abrir 

espaço às seções subseqüentes, nas quais apresento alguns dos caminhos pelos quais 

atualmente se busca a construção de novos modelos fonético-fonológicos. 

 Para encerrar esta introdução, e dar lugar à exposição das idéias de Ohala, parece 

adequado situá-lo, por suas próprias palavras, no contexto da discussão das "relações" 

fonética-fonologia:  

 "Existe, primeiramente, uma fonética predominantemente descritiva e taxonômica, 

que foi introduzida por Panini há cerca de dois mil e quinhentos anos atrás. Ela consiste 

de um conjunto de descritores anatômico-fisiológicos mais ou menos objetivos dos sons da 

fala, que tem sido usado com sucesso por todos os que lidam com a fala, e isso inclui os 

fonólogos. Existe também uma fonética mais verdadeiramente científica que tenta 

compreender, explicar e generalizar sobre a forma dos sons da fala (...)  Na verdade, o que 

estou chamando de fonética taxonômica e fonética científica são apenas diferentes estágios 

de desenvolvimento da mesma disciplina básica. No seu tempo, a escolha de Panini de 

descritores articulatórios dos sons da fala16 representou um importante avanço na 

                                                 
15 Em grau (consideravelmente) menor, Ohala também contribui para lembrar aos lingüistas a relação do 
componente fonológico com os aspectos sociais da aquisição da linguagem e das interações lingüísticas, o que 
é relevante sobretudo para tratar de mudança lingüística nos padrões sonoros.  
16 "Em oposição ao tipo de denominação impressionística proposta por outras tradições gramaticais, por 
exemplo, os Gregos e Romanos, que empregavam termos como 'fraco' (tenuis)" [nota de Ohala].  
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compreensão da estrutura física da fala. No entanto, os avanços recentes no estudo da fala 

têm ido tão além do saber acumulado na tradição paniniana que é justificado caracterizá-

los como uma fonética diferente, "científica". A fonética taxonômica está mais ou menos 

bem integrada na fonologia; é a integração da fonética científica (...) dentro da fonologia 

que é menos evidente e que está em questão aqui" (Ohala 1990:156). 
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 8.1. A posição crítica de Ohala (1974, 1990, 1995) 

 

 Todo fonólogo deve ser também um foneticista  17 

    Ohala 1974:253 
 

 

 Em trabalho apresentado ao XIIIº Congresso Internacional de Ciências Fonéticas 

(Estocolmo, ago. 1995), Ohala questiona a exigência de "naturalidade fonética", presente 

nas teorias fonológicas, sugerindo que ela deva ser revista e, provavelmente, abandonada.  

Segundo ele, tais teorias buscam "representar o conhecimento do falante de tal modo que o 

comportamento 'natural' dos sons da fala torne-se manifesto" (Ohala 1995:52). Modelos 

fonéticos, segundo Ohala, "têm as mesmas metas mas não têm pretensões psicológicas. 

Modelos fonéticos são bem sucedidos na explicação do comportamento natural da fala 

enquanto as representações fonológicas falham amplamente" (Ohala 1995:52).  

 As afirmações são fortes e algo generalizantes (como veremos, Ohala de fato busca 

mostrar que os modelos mais recentes da fonologia são tão limitados como seus 

antecessores), mas uma questão não abordada por Ohala é que os modelos fonéticos que 

apresenta mostram-se limitados para explicar as diferentes opções dos sistemas fonológicos 

das línguas. Se tudo fosse tão mecânico quanto os modelos que sugere, não haveria porque 

as línguas distinguirem-se umas das outras.  

 No entanto, em meio à sua crítica demolidora, Ohala fundamentadamente argumenta 

em favor da superação de algumas limitações facilmente reconhecíveis nos modelos 

fonológicos vigentes. Na seqüência, apresento as principais ponderações do mencionado 

trabalho, complementando com passagens de outros dois importantes textos do mesmo 

                                                 
17 Essa afirmação de Ohala comparece no seguinte contexto (onde coloco em negrito o trecho usado como 
epígrafe): "Thus, to answer the question of the relation of phonetics to phonology, phonetics is a sub-area of 
phonology. The relation is one of part to whole. Phonetics yields the major part of the answer to the question: 
what determines the directionality of sound change? and it provides answers to questions in the area of 
acquisition of phonology, borrowing, etc. Every phonologist must then be a phonetician as well. The 
distinction between phonetics and phonology within linguistics is a phony one as I don't think it is possible to 
do a decent job at one without the other".   Em minha tradução: "Para responder à questão da relação da 
fonética com a fonologia, fonética é uma sub-área da fonologia. A relação é a de uma parte para o todo. A 
fonética produz a maior parte das respostas para a questão:  o que determina a direcionalidade da mudança 
dos sons ?  e provê respostas para questões nas áreas de aquisição da fonologia, empréstimos, etc. Então, todo 
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autor (Ohala 1974 e 1990), tomando algumas como justas críticas e fazendo reparos a 

outras, que tomo por equivocadas ou tão deficientes como as teorias que o autor critica. 

 O eixo da argumentação de Ohala, no artigo de 1995, são alguns exemplos de casos 

bem conhecidos de padrões sonoros que, segundo ele, "são melhor explicados pela fonética 

do que pelas representações da principal corrente fonológica". O primeiro caso é o das 

restrições de vozeamento. Um exemplo é o das línguas que possuem apenas fonemas 

oclusivos surdos (como o Coreano e o Mandarin);18 outro, é de línguas como o Inglês que, 

possuindo oclusivas surdas (p, t , k) e sonoras (b, d, g), apresentam maior freqüência de 

ocorrência das primeiras que das últimas, no contexto de fala corrente. Do ponto de vista 

fonético, Ohala justifica essa restrição do seguinte modo: "vozeamento (vibração das 

cordas vocais) requer suficiente corrente de ar através da glote; durante uma obstruinte, o 

ar acumula-se na cavidade oral, de tal modo que a pressão oral eleva-se; se a pressão oral 

aproxima-se ou iguala-se à pressão sub-glotal, a corrente de ar cai abaixo do limite 

necessário para manter a vibração vocal e o vozeamento é extinto. Essa restrição pode ser 

superada (dentro de limites) pela expansão do volume da cavidade oral para absorver o 

acúmulo de ar" (Ohala 1995:52). Essa expansão do tubo ressoador pode ser obtida por uma 

certa condescendência das paredes do próprio trato vocal na resistência à pressão ou, 

ativamente, pelo abaixamento da língua e da mandíbula, abaixamento da laringe, etc. "Mas  

– aponta Ohala – existem menos opções para ampliação do trato vocal quanto mais 

recuada for a articulação da obstruinte. Por isso as oclusivas vozeadas velares são 

freqüentemente perdidas nas línguas que usam o contraste de vozeamento em oclusivas nos 

outros pontos de articulação; elas podem perder seu vozeamento, seu caráter oclusivo ou 

ambos 19  (...) Se oclusivas de articulação recuada como [g] e [G] estão ameaçadas nas 

                                                                                                                                                     
fonólogo deve ser também um foneticista.  A distinção entre fonética e fonologia dentro da lingüística é uma 
ficção à medida em que eu não creio que seja possível realizar um trabalho decente em uma sem a outra."  
18 Segundo Westbury & Keating, "certamente está bem documentado ao nível fonêmico que oclusivas surdas 
são preferidas sobre as vozeadas. Ohala (1983:194) nota, por exemplo, que das '706 línguas cujos 
inventários segmentais foram pesquisados por Ruhlen (1975), 166 possuem apenas oclusivas surdas e 4 
possuem apenas oclusivas sonoras'. Maddieson (1984) também encontra suporte para essa generalização a 
partir do Banco de Dados de Inventários Fonológicos Segmentais da UCLA [UPSID]" (Westbury & Keating 
1985:11).  O texto de Ohala referido pelos autores, ao qual não tive acesso, é: The origin of sound patterns in 
vocal tract constraints. In P.F. MacNeilage (ed). The production of speech. New York, Springer Verlag, pp. 
189-216. 
19 Os dados do UPSID (UCLA Phonological Segment Inventory Database) publicados em 1981, com 317 
línguas, mostram, para aquele conjunto, que as oclusivas sonoras velares e uvulares são as de menor 
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séries oclusivas vozeadas, parece que é a oclusiva articulada frontalmente, [p], que é 

ameaçada na série das surdas. Isso não se deve àqueles fatores aerodinâmicos, mas antes 

a fatores acústicos: uma transição abrupta de amplitude é uma das pistas para uma 

oclusiva; a explosão oclusiva de um [p] é menos intensa e, por isso, menos perceptível que 

a dos outros pontos de articulação, mais recuados, porque a uma oclusiva distendida 

labialmente falta um ressoador na direção da corrente. [p] parece, assim, tornar-se 

freqüentemente, uma fricativa labial (o que aconteceu na história do Japonês)20 " (Ohala 

1995:52-3). A conclusão que Ohala quer tirar desses dados é a seguinte: "por razões 

aerodinâmicas, ponto de articulação pode influenciar o que acontece na glote, e por razões 

acústicas, o que acontece na glote pode influenciar a viabilidade de distinções de ponto 

supraglotalmente” (Ohala 1995:53).21 

  Segundo Ohala, mesmo estabelecendo claramente em SPE as razões fonéticas para 

as restrições de vozeamento, Chomsky & Halle (1968:330-1) reconhecem explicitamente 

que a representação formal das regras fonológicas deixa de refletir o "conteúdo intrínseco" 

dos traços, e respondem ao problema com uma convenção de marca:  

 

 

  (8.1.a)       ____   

    [ u voz ]  →  [ – voz ]  / - soan     

            

 

 Na crítica conclusiva daquele autor, isso quer dizer "que a restrição de vozeamento 

nas obstruintes é apenas estipulada  – ela não é demonstrada, mas é tratada como um 

primitivo. Nenhuma das notações formais mais recentes na fonologia têm oferecido 

qualquer aperfeiçoamento" (Ohala 1995:53).  Em contrapartida, a perspectiva fonética foi 

capaz de justificar a tendência universal em favor de oclusivas surdas, e ao mesmo tempo 

                                                                                                                                                     
ocorrência nas línguas: há 161 línguas que apresentam as velares e 8 que apresentam as uvulares, contra 182 
línguas que possuem oclusivas vozeadas dentais/alveolares, e 188 que possuem oclusivas vozeadas bilabiais.   
20 Nos referidos dados do UPSID (1981), as oclusivas surdas mais freqüentes são as velares (em 280 línguas) 
e as dentais/alveolares (em 264 línguas), seguidas das bilabiais (254 línguas) e das uvulares (36 línguas).  
21 Em outro texto, Ohala com razão critica o que identifica como "a tendência que muitos fonólogos têm de 
pensar os processos foneticamente plausíveis como sendo prioritariamente aqueles que envolvem assimilação 



 291

explicar as falhas, em inventários fonológicos de determinadas línguas, nos lugares 

correspondentes às oclusivas sonoras velares e uvulares ou, eventualmente, surdas bilabiais.   

 Outra crítica pertinente de Ohala dirige-se contra as relações hierárquicas tal como 

expressas nas geometrias de traços correntes. Para ele, "tal arranjo torna impossível 

capturar (a não ser por estipulação) as restrições aerodinâmicas entre obstruência e 

vozeamento, entre vozeamento e ponto de articulação, ou as restrições acústicas entre 

estado glotal e ponto de articulação supraglotal." (Ohala 1995:53). Vale lembrar que tenho 

destacado, ao longo do presente trabalho, as dificuldades de expressar relações importantes 

nas atuais configurações de geometrias de traços, o que me levou a adotar propostas de 

Piggott e de Rice, sugerindo-lhes algumas correções, mas sem resolver outros problemas, 

como os que aponta Ohala.22 

 Um dos importantes exemplos do texto, que permitem ao autor destacar a 

"superioridade" de um modelo fonético para o tratamento da questão da "naturalidade", é o 

das chamadas "oclusivas intrusivas" (de que já tratei, por outros motivos), a que Ohala 

denomina "oclusivas emergentes", como nos seguintes exemplos:  

(8.1.b)    Thompson  ( < Thom + son) 

    Alhambra  ( < Arábico  alhamra, 'o (edifício) vermelho') 

    humble (humilde) (relacionado a  'humility'  < Latin  humilis  "da terra") 

    empty  ( <  Inglês antigo: amtig) 

    vis9n9u  "Vishnu" (Sânscrito)  >  vis9t 9n9u  >   bis⁄t9u  (Bengali). (Ohala 1995:55) 

 

 Segundo Ohala (1995:55), "para compreender como essas oclusivas surgem, é 

necessário ver a produção da fala (em parte) como um processo controlador da corrente 

expiratória de ar usando certas estruturas anatômicas como válvulas".  A representação 

esquemática abaixo (copiada de Ohala 1995:55) ilustra o uso e controle dessas "válvulas" 

(no caso dessa representação, o véu palatino no tubo superior, e a parte anterior da língua 

                                                                                                                                                     
articulatória". Segundo ele, "isso não apenas descarta muitos processos de causa articulatória que não são 
assimilatórios (...)  mas também despreza mudanças acusticamente provocadas" (Ohala 1974:256).  
22 Parece-me, no entanto, incorreta a crítica segundo a qual, "não há nada no mecanismo da geometria de 
traços que permita apenas a um valor de um traço – por ex., [–voz] – dominar ou ser dominado por outro 
traço, sem que o outro valor do traço ( [+voz] ) também participe da relação"  (Ohala 1995:54).  Um 
Princípio (restritivo) de Espalhamento, tal como formalizado por Piggott (1992:35 - ver, neste trabalho, em 
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no tubo inferior)  na produção de palavras em que estão contíguas uma consoante nasal e 

uma fricativa (em  m(p)T ) ou uma consoante lateral e uma fricativa (em  l(t)s ) : 

 

    (8.1.c) 

 

  

 Segundo interpreta Ohala, "na transição entre esses dois sons ambas as passagens 

de ar podem ser brevemente fechadas, formando assim uma oclusiva"23.  Segue-se 

comentário a respeito da solução apresentada por alguns autores, no modelo 

autossegmental, para as chamadas "oclusivas intrusivas", com uma crítica para a 

incapacidade de dar conta do exemplo  l(t)s:  

 "Usando a notação autossegmental, Wetzels (1985) e Clements (1987) correta-

mente caracterizam  /mT/ > [mpT] como emergindo do espalhamento de [–nasal] desde [T] 

para dentro de [m] (apesar de que eles incorretamente assumem que tal espalhamento não 

poderia ocorrer da esquerda para a direita, como no Sânscrito  visnu, citado acima). Mas 

no caso de  [ls] >  [lts]  ou  [sl] >  [stl], eles recorrem a uma regra que simplesmente insere 

uma consoante; parece que eles são incapazes de gerar uma [–contínua] do espalhamento 

de traços de duas [+contínuas]. Mas, como detalhado acima, e ilustrado na figura (...), a 

                                                                                                                                                     
4.2), associado ao emprego privativo dos traços distintivos, parecem-me recursos suficientes para contornar o 
problema apresentado. 
23 Em outro artigo, a proposta é assim apresentada: "existem duas válvulas principais no trato vocal pelas 
quais se pode soltar o ar, a boca e o véu palatino. Durante uma nasal, a primeira delas está fechada, mas a 
segunda aberta; durante o segmento oral seguinte o reverso é verdadeiro. Se a posição fechada do segundo 
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sobreposição de gestos de duas contínuas pode criar uma não-contínua ou obstruinte !  O 

problema  com  a  representação fonológica  nesse  caso reside em tomar  [± contínuo]  ou 

[±soante] como primitivos; eles são de fato derivados do estado das válvulas que 

controlam a corrente de ar" (Ohala 1995:56).  

 A solução pensada pelo autor, para o caso da seqüência l(t)s, é explicitada em um 

texto anterior: "como no caso do segmento nasal+oral, trata-se de analisar a corrente de 

ar como ocorrendo  potencialmente via duas válvulas, só que desta vez, ambas são 

controladas pela língua: uma na linha central da língua e a outra pelas laterais. Durante 

um [s] a primeira está aberta e a segunda fechada; durante um [ l ] o reverso é verdadeiro. 

Durante a transição entre esses dois sons pode acontecer que ambas as válvulas sejam 

fechadas simultaneamente, criando-se assim, inadvertidamente, uma oclusiva. É possível, 

pois, criar uma [–contínua] pela combinação de duas adjacentes [+contínuas]!  Mas para 

compreender como isso é possível, deve-se olhar além da crua descrição dos traços e, em 

lugar disso, tratar com as articulações reais dos sons" (Ohala 1990:164).  A propósito, em 

nota de rodapé Ohala sugere que os dois processos poderiam ser tomados como mais 

paralelos se as nasais fossem analisadas como [+contínuas]:  "A recente prática de 

considerar as nasais como [–contínuas] é não apenas contra-intuitiva, mas nos leva a 

tomar as nasais como virtualmente o único caso de descontínuas que podem carregar tom, 

ser silábicas, etc" (Ohala 1990:164, nota 9).  

 Minha séria objeção ao caminho apontado nessas representações não diz respeito às 

soluções em si mesmas, para os casos particulares ali discutidos, uma vez que a 

exemplificação de Ohala certamente quer apenas indicar que soluções bem mais simples e 

mais "naturais" são possíveis em um modelo que não se volta para representações 

simbólicas mas, antes, em primeiro lugar para a realidade física do aparelho da fala e de 

suas possibilidades e limitações. Veja-se, por exemplo, que com a representação sistemática 

das válvulas de (8.1.c) também é possível derivar as pré e pós-nasalizadas, assim como as 

desnasalizadas/ dessoantizadas de várias línguas Macro-Jê, como na figura abaixo: 

                                                                                                                                                     
segmento é antecipada  por assimilação durante o primeiro segmento, o que resulta é que todas as válvulas 
estarão fechadas. Isso resulta, naturalmente, em uma oclusiva." (Ohala 1990:164). 
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 (8.1.d)  

 

 

 A objeção relevante diz respeito à super-simplificação que pode resultar de um tal 

modelo, como se os fatos lingüísticos todos pudessem ser atribuídos a peculiaridades 

inerentes ao aparelho fonador 24. Se assim fosse, porque algumas línguas teriam consoantes 

pré-nasalizadas e outras não?  Ou porque algumas nasalizariam suas vogais na contigüidade 

de consoantes nasais, e outras fariam o contrário?  Teríamos que atribuir essas e muitas 

outras distinções a diferenças na coordenação motora dos gestos articulatórios de um povo 

para outro?25  Em outras palavras, a representação sistemática em (8.1.c), que justificaria 

que na transição entre dois sons determinados "ambas as passagens de ar podem ser 

brevemente fechadas formando uma oclusiva", não pode explicar porque algumas línguas 

fazem uso sistemático disso e outras não.26   

                                                 
24 Uma ‘simplificação’ inversa, cujo resultado é uma complexidade desnecessária na fonologia de muitas 
línguas, é aquela que provém do não reconhecimento da existência de processos como os apresentados por 
Ohala, levando a ‘fonologizar’ em excesso. 
25 Hyman, tratando de processo idêntico em dialetos do Chinês, pergunta-se por que ele “aparentemente não 
ocorre em línguas sem um contraste de nasalização em vogais ?”. A resposta, diz ele, tem a ver com o fato de 
que a desnasalização parcial das consoantes nasais “não é um processo articulatoriamente motivado, mas 
antes, perceptivamente motivado” (Hyman 1975b:255 - grifos do autor).    
26 Há, certamente, sugestões divergentes daquela de Ohala. Numa resenha de como os processos 
assimilatórios têm sido interpretados, Wood (1995:392) registra que “desde os anos 60 têm sido comum 
distinguir entre condicionamentos articulatórios universais e hábitos de fala específicos das línguas. Os 
primeiros foram ditos intrínsecos ao ‘mecanismo da fala’ (i.e., a conseqüência normal do sistema motor da 
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 Desse modo, é verdade que o apego ao fisiológico permite, por um lado, afirmar 

quais combinações acústico-articulatórias são impossíveis ou seriam de rara ocorrência, e 

por outro, quais seriam as mais tendentes a ocorrer.  Como num cálculo de probabilidades, 

isso dá ao lingüista a oportunidade de "esperar" certos resultados ou inventários 

fonológicos, mas isso só pode ser entendido como capacidade de previsão no mesmo 

sentido em que a metereologia prevê o clima da estação seguinte.27 Em última análise, 

concordo com Ohala num ponto que chega a ser tautológico: que as línguas, quaisquer que 

sejam as oposições fonológicas que elejam explorar, estão limitadas (no mínimo) pela 

realidade física dos aparelhos fonador e auditivo. Isso parece pouco, mas de fato não é, 

diante do vasto panorama de soluções fonológicas "imaginativas", algumas delas 

implausíveis e outras tantas não implementáveis, cujo potencial de criação segue 

praticamente ilimitado (isto é, sem princípios razoavelmente restritivos). No entanto, se a 

investigação empírica pode ser vista como um importante elemento aferidor da veracidade 

ou da adequação das teorias fonológicas propostas28, o conhecimento empírico não é, 

necessariamente, a fonte inspiradora da interpretação teórica. A história de todas as ciências 

tem demonstrado isso à exaustão ! Ainda que isso também seja possível (isto é, que o 

acúmulo de fatos empíricos observados exija e permita a construção de um modelo 

interpretativo bem sucedido, inclusive com capacidade preditiva) é freqüente que a busca de 

                                                                                                                                                     
fala e da biodinâmica do trato vocal) e os últimos foram ditos extrínsecos (i.e., controlados pela mente). Para 
muitos foneticistas, assimilação tem sido vista como um processo intrínseco, freqüentemente explicado em 
termos do modelo de coarticulação de Öhman (1966)  (...)  Isso contrasta com a visão dos foneticistas 
clássicos como Sweet e Jespersen que viam assimilação como o resultado de reorganização pré-planejada da 
articulação mudando os alvos dos fonemas (Sweet 1877, Jespersen 1897)” .  E para representar a 
assimilação, lembra Wood, “dois processos rivais têm sido propostos  (...) : espalhamento de traços e co-
produção” (Wood 1995:392).  Sua pesquisa com palatalizações de oclusivas ápico-alveolares em Búlgaro e 
com palatalização de oclusivas velares em Sueco leva-o à seguinte conclusão: “essa revisão do ajuste dos 
gestos em relação à atividade adjacente indica que assimilação é pré-planejada e não reflete coarticulação 
ou a biodinâmica do trato vocal. Coordenação gestual para esses exemplos é melhor descrita como co-
produção preferencialmente a espalhamento de traços”  (Wood 1995:392).  A conclusão de Wood, para os 
casos em que realiza experimentos, o distancia de uma interpretação ao modo de Ohala. 
27 Sobre esse mesmo ponto, registre-se a opinião de Fischer-Jørgensen (1985:96): "Existem muitas restrições 
fonéticas fortes sobre os sistemas fonológicos e sobre mudanças de sons, e concordo com Ohala (por ex., 
1983) que uma importante tarefa para a fonética é encontrar essas restrições. Mas eu não penso que Ohala 
esteja certo quando diz que a habilidade do lingüista de predizer o futuro vai de par com a habilidade do 
físico de prever o futuro (Ohala 1984). Não se trata apenas de uma questão de complexidade. A linguagem é 
diferente da física. Nesse ponto, concordo com Ladefoged (1984)." 
28 Isso concorda com a posição de Ohala (1990:167): "Talvez o aspecto mais significativo de integrar 
fonética e fonologia  é que as explicações dadas para o comportamento dos sons da fala são empiricamente 
testáveis".  E, em outra passagem: "a fonologia cujo fazer teórico é verificado por experimentos, sejam eles 
no domínio fonético ou psicológico, exibe fecundidade e convergência" (Ohala 1990:167). 
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uma teoria explicativa de maior abrangência leve à construção de modelos teóricos com 

maior capacidade preditiva, que se antecipa às observações empíricas e, mesmo, aponta 

para o lugar onde elas devem ser procuradas.   

 Na mesma linha, Keating lembra que "explicações fonéticas para regras 

fonológicas têm sido criticadas por Dinnsen (1980) com base em que restrições 

articulatórias nunca motivam uma regra fonológica particular. Quando muito, elas 

definem um 'problema' para articulação, e uma ou mais possíveis soluções para o 

problema. Por exemplo, uma seqüência problema de duas obstruintes que divergem em 

vozeamento pode ser resolvida por uma regra de desvozeamento, por uma regra de 

vozeamento, por uma regra de assimilação direcional, por uma regra de epêntese vocálica 

ou por uma regra de apagamento de consoante. Línguas individuais podem lidar com a 

situação de maneiras diferentes, por formas que refletem a situação fonética mas não 

brotam diretamente dela. Por isso a fonologia não pode ser simplesmente reduzida a tais 

considerações fonéticas. Igualmente, Anderson (1981) e Keating (1985a)29 enfatizam que 

mesmo regras fonológicas foneticamente naturais podem ser mais ou menos arbitrárias na 

sua concretização em uma dada língua: elas podem ser ordenadas opacamente com outras 

regras, e assim apresentar exceções superficiais, ou podem ser aplicadas a um domínio 

diferente daquele foneticamente mais natural. Por exemplo, desvozeamento final de 

obstruintes pode ser motivado fisicamente por considerações aerodinâmicas, mas apenas 

para a posição de final de enunciado; línguas que empregam regras de desvozeamento 

para as posições de final de palavra ou de sílaba não mais respondem apenas a 

considerações físicas." (Keating 1985b:26-7 - grifos meus).30  

                                                 
29 Keating (1985a) não corresponde às referências bibliográficas desta tese, obviamente, mas às da própria 
autora. Trata-se do artigo:  Universal phonetics and the organization of grammars. In V.Fromkin (ed.). 
Phonetic linguistics: Essays in honor of Peter Ladefoged. Orlando, Academic Press. 
30 Veja-se, por exemplo, como Stevens & Keyser colocam em dúvida o princípio segundo o qual alguns 
segmentos ocorrem mais freqüentemente que outros por serem ‘mais fáceis de articular’ : “No presente 
estágio de conhecimento nós questionamos se ‘facilidade de articulação’ pode se tornar uma noção coerente. 
Considere-se, por exemplo, a opinião que obstruintes tendem a ser surdas devido a restrições fisiológicas que 
as tornam mais fáceis de articular. Um argumento comum é que o crescimento da pressão intra-oral 
associado a uma consoante obstruinte provoca uma redução na pressão transglotal e, com isso, possível 
extinção do vozeamento. Deveria ser notado, no entanto, que, para uma obstruinte ser ouvida como vozeada, 
vibração das cordas vocais é exigida apenas na proximidade da fronteira entre a obstruinte e a soante 
adjacente, e o vozeamento através da obstruinte não é necessário. Além disso, a produção de uma obstruinte 
surda geralmente requer uma abdução da glote, enquanto uma obstruinte vozeada não. Em vista dessas 
observações, pode-se questionar se é possível quantificar a facilidade com que essas duas classes de 
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 Na mesma linha de raciocínio, veja-se que o esquema em (8.1.d) acima, pode ser 

uma boa descrição do modo pelo qual, dessincronizando certos gestos, o Kaingang e outras 

línguas semelhantes produzem pré-nasalizadas (e, ao revés, pós-nasalizadas). O esquema 

não é capaz, no entanto, de explicar31 por que o Kaingang faz ou precisa fazer isso, 

enquanto outras línguas que igualmente contrastam duas séries de plosivas e opõem vogais 

orais a vogais nasais, não o fazem.32   

 O que a posição de Ohala busca é valorizar a contribuição da pesquisa em fonética, 

ainda que a veja  como parte da fonologia (cf. Ohala 1974, 1990). Ao defender que a teoria 

fonológica não consegue representar o conhecimento do falante de forma a evidenciar a 

naturalidade dos padrões sonoros, em última análise Ohala propõe que essa é uma busca 

inútil, já que o lugar da expressão dessa naturalidade não é outro que não a própria 

fonética.33  É por isso que, quando Ohala se pergunta sobre o que aconteceria se uma teoria 

fonológica fosse apropriadamente modificada para dar conta da representação das relações 

articulatórias, aerodinâmicas e acústicas dos sons, sua resposta é taxativa: "Eu reconheço 

que se uma tal representação revisada fosse construída  – uma que fosse, então, capaz de 

incorporar o 'conteúdo intrínseco' dos elementos da fala –  ela seria idêntica aos modelos 

fonéticos referidos acima. Mas essa solução seria inaceitável porque tais modelos usam 

parâmetros físicos contínuos e relações físicas entre eles, tais como a Lei de Boyle-

                                                                                                                                                     
segmentos são articuladas. Ambiguidades semelhantes são evidentes quando se tenta quantificar a relativa 
facilidade de articulação de outros pares de sons” (Stevens & Keyser 1989:82 - nota 2).         
31 O comentário diz respeito especificamente ao caso em questão. Não se tire, por ele, a conclusão que 
suponho estar a fonética incapacitada de buscar explicações de qualquer ordem para fatos observados. Nesse 
ponto, aceito como correta a distinção enfatizada por Ohala (1990:156): "Existe, primeiramente, uma fonética 
predominantemente descritiva e taxonômica, que foi introduzida por Panini a cerca de dois mil e quinhentos 
anos atrás (...) Existe também uma fonética mais verdadeiramente científica que tenta compreender, explicar 
e generalizar sobre a forma dos sons da fala".   
32  Tome-se outra descoberta fonética: "Uma vez que a incidência de vozeamento depende em grande parte 
da diferença entre as pressões subglotal e supraglotal, o vozeamento de oclusivas deveria ser mais provável 
na posição medial de enunciados do que nas posições inicial e final, simplesmente porque aquela diferença 
de pressão no primeiro ambiente tende a ser algo maior do que nos últimos" (Westbury & Keating 1985:7-8). 
Se é correto o que tenho observado para o Kaingang, de que a nasalização é um recurso de vozeamento, ela 
provavelmente poderia ser dispensada no interior de enunciados, nas posições intervocálicas, dada a situação 
fonética favorável aí presente. Isso, porém, nos deixaria sem explicação para ocorrências como:  [fib}mbEdn], 
[kud}ndidn], [kO)mbe], etc  Isso reforça, portanto, o argumento contra a universalidade dos processos fonéticos 
naturais.  
 
33 Em uma passagem das conclusões, Ohala afirma: "Eu não vejo modo de sair desse impasse exceto 
abandonando a exigência de que as teorias fonológicas reflitam a naturalidade fonética dos padrões sonoros 
na língua" (Ohala 1995:57). 
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Mariotte – e com razão ninguém acredita que a competência do falante inclui 

conhecimentos de física" (Ohala 1995:57). 

 O argumento final, insistente, de Ohala, estará baseado nesse ponto: o falante não 

tem consciência das limitações ou imposições que a realidade física dos aparelhos fonador e 

auditivo estabelece. Por exemplo, ao defender uma teoria sobre mudanças de sons afirma: 

"Tais mudanças refletirão restrições fonéticas sem que o falante e o ouvinte tenham que 

'saber' sobre elas" (Ohala 1995:58).  Sua convicção do valor explicativo da motivação 

puramente física dessas mudanças é tão grande que parece quase levá-lo a reduzir a fala a 

um automatismo mecânico: "De modo semelhante, quando nós comemos, caminhamos, 

vemos, ouvimos, etc,  nosso comportamento está sujeito a uma miríade de restrições físicas 

universais sem a necessidade de nosso conhecimento delas, seja consciente, seja 

inconscientemente. Até as pedras obedecem as leis da física sem ter que conhecê-las" 

(Ohala 1995:58).  

 Uma questão que se pode levantar a respeito disso é: será que podemos comparar 

gestos como caminhar, comer, etc, que de modo geral (ou, em princípio) não comportam 

aspectos de simbolismo, com o gesto de falar, produzir emissões sonoras que (su)portam 

significados e, logo, são alvos contínuos da ação significante dos "sujeitos" ?34 Mas a 

questão de fato decisiva é aquela apontada acima: se isso fosse suficientemente explicativo, 

por que os fatos fonéticos não são efetivamente universais, isto é, comuns a todas as 

línguas? De qualquer modo, dou razão a Ohala em diversas de suas objeções, inclusive 

quanto à observação com que fecha seu artigo de 95: 

 "Não interessa qual tipo de explicação ou modelo é dado dos sons da fala e seu 

comportamento, seria benéfico se eles fossem precedidos por uma explícita afirmação a 

respeito de qual parte do universo o modelo representa: se o trato vocal do falante, a 

mente do falante ou o DNA do falante. Isso determinaria a parte do universo onde a 

verificação empírica do modelo seria buscada" (Ohala 1995:58). 

 Uma ilustração do tipo de postulação que pretende atingir com isso, Ohala apresenta 

em outro texto: "Para explicar a tendência cross-lingüística de obstruintes desvozearem, é 

extravagante atribuir isso a uma convenção de marcação universal embutida no seu DNA.  
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Desvozeamento ocorrerá sob condições aerodinâmicas dadas quer os falantes 'conheçam' 

os princípios físicos que o governam, quer não" (Ohala 1990:163)35.   

 Keating, em uma perspectiva dicotômico-integradora dos campos da fonética e da 

fonologia, parece pedir a mesma demarcação quando afirma: "O fato de que línguas não-

aparentadas  apresentem padrões sonoros recorrentes sugere que existe alguma base geral 

ou universal que é de natureza psicológica ou cognitiva, ou ambas. Por isso, a explicação 

para tais generalizações pode cair dentro dos domínios tanto fonético como fonológico. A 

fonologia pode focalizar princípios estruturais tais como o máximo aproveitamento de uma 

dada oposição de traços, ou a simetria dos inventários; a fonética considerará princípios 

tais como a distinção perceptual e a facilidade de articulação. Explicações fonéticas 

podem ser particularmente aptas para falhas e assimetrias nos inventários, para as quais, 

princípios estruturais abrangentes não voltam sua atenção" (1985a:25).  

 Para encerrar o comentário às posições de Ohala, quero destacar que efetivamente o 

que defendo não é a redução da fonética (como disciplina) ao papel de subsidiadora de fatos 

para a fonologia, nem de simples aferidora empírica de construções teóricas abstratas36. Em 

outras palavras, não pretendo advogar uma nova posição de subordinação da fonética à 

fonologia37. Ao contrário, sugiro uma compreensão integradora, calcada numa relação 

efetivamente dialética entre observação teoricamente orientada (recusando um ingênuo 

                                                                                                                                                     
34 Não vem ao caso, aqui, discutir o estatuto teórico do "sujeito" de que estou tratando. O fato é que são as 
pessoas que falam e, como tais, são elas que buscam, como podem, colocar a língua a serviço de seus 
interesses momentâneos.  
35 Ampliando o poder de sua abordagem teórica, Ohala conclui essa passagem com a seguinte afirmação: "As 
formas naturais que emergem na língua podem tornar-se fossilizadas no léxico ou gramática mental dos 
falantes sem que suas causas naturais sejam preservadas" (Ohala 1990:163 - grifos meus).   
36 Obviamente isso descarta uma posição mais 'colonialista' ainda, desenvolvida no início do século XX, da 
qual Trubetzkoy pode ser tomado como o exemplo cabal, por exemplo, nessas passagens: "A fonética atual se 
propõe estudar os fatores materiais dos sons da fala humana: seja as vibrações do ar que a eles 
correspondem, seja as posições e movimentos dos órgãos que os produzem. Em troca, o que a fonologia quer 
estudar não são os sons, mas os fonemas, isto é, os elementos constitutivos do significante lingüístico, 
elementos imateriais, uma vez que o próprio significante o é. (...)  O foneticista tenta, por assim dizer, 
penetrar nos órgãos articulatórios e estudar em todos os detalhes seu funcionamento, assim como se estuda o 
trabalho de um mecanismo. O fonólogo, em troca, trata de penetrar na consciência lingüística de uma 
comunidade lingüística" (Trubetzkoy [1933] 1981:18).  
37 Essa posição diferencia-se, portanto, daquela criticada por Kohler, dirigindo-se especialmente aos 
"fonólogos lingüistas": "Lingüistas e fonólogos lingüistas (para cunhar um termo que refira aos lingüistas  – 
diferente dos foneticistas –  que fazem fonologia) ainda consideram a fonética como nada mais que a 
fornecedora de dados e análises instrumentais para as posições estruturais que eles estabelecem, ou seja, um 
apêndice auxiliar à lingüística autônoma, que sozinha é vista como capaz de dar uma justificação explicativa 
da língua humana" (Kohler 1995a:12). 



 300

empirismo positivista) e teorização empiricamente sustentada, ou seja, construída com 

sustentação em fatos observados sobre a produção e percepção da fala, nos inventários e 

processos fonológicos atestados em línguas naturais, nas situações de aquisição de 

linguagem e de aquisição de escrita, nos contextos de empréstimos vocabulares, nos 

eventos de lapsos lingüísticos, etc. Em resumo, uma abolição das  – cada vez mais confusas 

–  fronteiras que insistem em represá-las como abordagens estanques.38 

 Essa posição, ainda que se aproxime, é de fato ligeiramente diferente daquela de 

Ohala, mesmo quando ele defende, como alternativa ao jargão "interface entre fonologia e 

fonética", o uso de "integração da fonologia e da fonética".  Interessa-me, no entanto, 

destacar o que essas posições têm em comum. Deixo a última palavra da presente seção ao 

próprio Ohala, numa citação que permita ver claramente sua compreensão da questão: 

 "Uma cunha foi implantada entre a fonética e a fonologia no tempo em que as duas 

disciplinas podiam ter pouca idéia de como uma poderia beneficiar a outra. Isso aconteceu 

a cada vez que a fonologia  – talvez também a fonética –  sentiu que por razões políticas 

tinha que sustentar sua reivindicação por um "terreno" bem delimitado, definindo seu 

território intelectual, e o fez de um modo que excluiu competidores próximos, até o ponto 

de aliar sua disciplina ou com as "humanidades" ou com as "ciências naturais". Nós não 

deveríamos persistir nessa desgastante "guerra territorial". De todo modo, atualmente 

todos os muros do mundo estão desmoronando, mesmo aqueles pensados como divisores 

das humanidades e ciências naturais. Nós deveríamos reconhecer que a definição de uma 

disciplina é a soma total das questões que ela levanta. Os métodos que são usados, os 

caminhos seguidos na consecução das respostas a essas questões não são necessariamente 

aqueles atualmente na moda ou aqueles sancionados pelas 'figuras de liderança no campo'. 

Eles não serão, também, necessariamente aqueles que aprendemos como estudantes. 

Finalmente, os únicos caminhos aceitáveis  a seguir serão aqueles que levem a respostas 

genuínas, e não a re-formulações ou re-nomeações das questões" (Ohala 1990:168).   

                                                 
38 Em Ohala 1990, o autor apresenta quatro armadilhas para quem se dedica à fonologia como uma 
disciplina autônoma: circularidade, reificação, projeção, miopia (cf. Ohala 1990:159-65). 
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  8.2.  O modelo da Fonologia Articulatória  

 

 

 É óbvio que textos ou eventos de fala inteiros poderiam ser 
transcritos (...)  com uma considerável quantidade de possíveis 
convenções de simbolização. Tal transcrição é comparável à 
partitura completa de uma peça para orquestra ou mesmo uma 
peça para piano escrita por extenso em uma grande pauta.; em 
contraste, nossa notação fonêmica, consistindo essencialmente de 
uma seqüência linear de símbolos, com alguns diacríticos, é 
comparável a um baixo figurado. Houve um período da história da 
música em que o uso de notação figurada para o baixo era bem 
adequado (...) 39 
     Hockett 1955:155  

 

 

 Pode-se dizer que três ordens principais de questões motivaram o surgimento de 

modelos dinâmicos como o da Fonologia Articulatória: (i) as limitações devidas ao caráter 

quase estático das unidades fonológicas, ainda que na fonologia autossegmental muitos 

traços possam realizar espalhamento e se possa mesmo representar processos de 

harmonização à distância e a existência de ‘traços flutuantes’40;  (ii) o reconhecimento da 

interferência (ou participação) da dimensão temporal na fonologia e na distinção do ajuste 

dos gestos articulatórios entre línguas, assim como da participação de um componente de 

força articulatória no estabelecimento de distinções gradientes; (iii) a insatisfação com a 

separação tradicional dos domínios da Fonética e da Fonologia, pela qual “a fonética é vista 

                                                 
39 "It is obvious that whole utterances or texts could be transcribed (...) with a considerable range of possible 
conventions of symbolization. Such a transcription is comparable to the full score of a piece for oschestra, or 
even a piano piece written out on a grand staff; in contrast, our usual phonemic notation, consisting of an 
essentially linear sequences of symbols, with some diacritics, is comparable to a figured bass. There was a 
period in the history of music when the use of figured bass notation was quite adequate" (Apud Goldsmith 
1990:3-4 - grifos meus). 
40 Como defendo adiante, nessa seção, as fonologias não-lineares ressentem-se ainda de uma subjacente 
linearidade, sendo possível reconhecer nelas recursos de mobilidade, mas que não chegam a constituir 
estruturas ou princípios dinâmicos. A propósito, Steriade (1990:386) sugere que, assumindo-se como 
privativos traços como [nasal], a fonologia autossegmental não tem como distinguir (e representar) 
sobreposição parcial.  
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como fora da teoria lingüística e fundamentalmente irrelevante para aquela teoria” 41. 

Acrescente-se, por fim, que a Fonologia Articulatória é um desenvolvimento de modelos 

que buscam inserir a fala em uma teoria geral da ação, tomando-a como um caso especial 

de comportamento motor intencional.    

 Desenvolvida basicamente por pesquisadores ligados ao Haskins Laboratories (New 

Haven/ Connecticut, EUA)42, a Fonologia Articulatória “unifica os domínios da fonética e 

fonologia, ligando planejamento e execução da fala por meio de unidades comuns de 

controle. Liga-se ao Modelo da Dinâmica de Tarefa (Task Dynamic Model) de produção 

da fala, formando um caminho de informação unificado desde o nível mais abstrato até o 

nível físico da configuração articulatória" (Tatham 1995:58).  Segundo Saltzman, o foco 

de interesse desse modelo “está nos esquemas de controle que subjazem à modelação 

gestual, e representa uma tentativa de reconciliar as hipóteses lingüísticas de que a fala 

envolve um seqüenciamento subjacente de unidades abstratas, contextualmente 

independentes, com a observação empírica da dependência dos movimentos articulatórios 

em relação ao contexto imediato" (Saltzman 1995:84). 

 Proposta e desenvolvida principalmente por Browman & Goldstein (doravante, 

B&G), a Fonologia Articulatória foi construída “em parte como uma tentativa de unificar a 

fonética e a fonologia tratando-as como 'representações dimensionais baixa e alta de um 

único sistema' 43  Elas se unem pela idéia de que as restrições do sistema físico subjazem 

ao sistema fonológico, e por estabelecer as unidades de controle do nível do planejamento 

como as mesmas do nível físico; planejamento e execução são vistos como mais 

intimamente relacionados do que em outras teorias de fonética e fonologia" (Tatham 

1995:58).  

                                                 
41 Diehl 1991:122. 
42 Um dos principais formuladores do modelo da dinâmica de tarefa, ao lado de J.Kelso, B.Tuller, P.Rubin e 
outros, E. Saltzman registra que "o trabalho sobre o modelo task-dynamic de produção da fala tem sido 
conduzido em colaboração com vários dos nossos colegas no Haskins Laboratories como parte de um 
projeto em andamento voltado para o desenvolvimento de um modelo computacional de estruturas 
lingüísticas, gestualmente baseado" (Saltzman 1995:84). Hawkins, reportando às décadas de 60 e 70, registra 
que "as idéias originais da dinâmica de tarefa surgiram da pesquisa sobre controle de movimento em muitos 
laboratórios, especialmente na União Soviética e nos Estados Unidos (...) e foram posteriormente 
desenvolvidas no contexto da teoria da ação" (Hawkins 1992:14).  
43 Observe-se que essa é uma perspectiva semelhante àquela expressa por Ohala na citação que encerra a 
seção anterior.  
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 O modelo proposto por Browman & Goldstein distancia-se das concepções lineares 

e estáticas presentes nas formulações teóricas da fonética até então:  

 "Muitas pesquisas da fonética lingüística tentaram caracterizar as unidades 

fonéticas em termos de parâmetros ou traços físicos mensuráveis (Fant 1973; Halle & 

Stevens 1979; Jakobson, Fant & Halle 1969; Ladefoged 1971). Nessas abordagens é 

básica a visão de que a descrição fonética consiste de uma seqüência linear de medidas 

físicas estáticas, sejam configurações articulatórias, sejam parâmetros acústicos. O curso 

do movimento de uma configuração para outra tem sido visto como secundário" (B&G 

1985:35). 

 Segundo B&G, essa visão estritamente linear da relação entre as unidades 

lingüísticas e a fala tem sofrido críticas, nos anos recentes, vindas basicamente de duas 

direções: “Os fonólogos têm achado as restrições impostas pelas seqüências lineares de 

segmentos não-sobrepostos demasiado extremas para capturar a variedade de fatos 

fonológicos (...) A outra direção de ataque tem vindo dos foneticistas (por ex., Lisker 

1974), que têm mostrado a relevância lingüística da estrutura temporal detalhada da fala 

(...) Esses desenvolvimentos sugerem a necessidade de uma concepção revisada da 

estrutura fonológico/fonética que incorpore a sobreposição de unidades fonológicas e que 

permita às relações temporais entre estruturas articulatórias, emergirem da descrição" 

(B&G 1986:219-20). 

 A Fonologia Articulatória é, por isso, uma abordagem alternativa que, em lugar de 

caracterizar a estrutura fonética a partir de configurações estáticas, o faz como padrões de 

movimento articulatório. “Enquanto as abordagens tradicionais têm visto os movimentos 

contínuos dos articuladores do trato vocal ao longo do tempo como 'ruído' que tende a 

obscurecer o segmento-tipo da estrutura da fala, nós temos defendido que partir 

diretamente da caracterização do movimento articulador não leva a ruído, mas a 

estruturas espaço-temporais organizadas que podem ser usadas tanto como a base para 

generalizações fonológicas como para descrições físicas acuradas. Em nossa visão, então, 

uma representação fonética é uma caracterização de como um sistema físico (por exemplo, 

o trato vocal) muda ao longo do tempo" (B&G 1985:35).  

 Uma ressalva importante precisa ser feita com relação ao componente temporal.  

Ainda que o modelo pretenda explicar como os articuladores movem-se ao longo do tempo, 
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o tempo em si mesmo não comparece como uma dimensão da descrição. "De fato − 

escrevem B&G −, uma dimensão de tempo seria bastante problemática devido às variações 

temporais introduzidas por mudanças na velocidade de fala e por acento (...)  Seria 

preferível descrever a estrutura fonética como um sistema que produz comportamento que 

é organizado no tempo mas que não requer tempo como um parâmetro controlador (como 

tem sido sugerido, por exemplo, por Fowler 1977, 1980). Como as representações 

fonéticas convencionais, esse sistema não refere ao tempo explicitamente. Diferente 

daquelas representações, no entanto, ele explicitamente gera padrões de movimento 

articulador no tempo e no espaço" (B&G 1985:35-6)44.  

 A Fonologia Articulatória sustenta-se na abordagem do modelo da dinâmica de 

tarefa, aplicável à coordenação motora de sistemas biológicos em geral.45 Segundo 

Browman & Goldstein, na abordagem dinâmica  – tomada de  Kelso, Holt, Rubin & Kugler 

(1981), Saltzman & Kelso (1983), Kelso & Tuller (1984) e vários outros –   as ações são 

caracterizadas por sistemas dinâmicos subjacentes que, uma vez colocados em 

funcionamento, "podem autonomamente regular as atividades dos conjuntos de músculos e 

juntas ao longo do tempo" (B&G 1985:36).  A dinâmica de tarefa tem sido usada para 

modelar diferentes tipos de ações de multi-articuladores coordenados, como, por exemplo, 

as envolvidas no ato de pegar com a mão e as envolvidas na fala (cf. B&G 1992a:156)46. 

Ainda segundo B&G, "em lugar de postular regras de implementação inexplícitas ou a 

                                                 
44 A propósito, para avaliar-se a inconsistência de certas propostas que incluem um componente explícito de 
tempo, veja-se o modelamento de "comportamento de duração" proposto por Clements & Hertz, que inclui 
uma "camada de duração" (cf. Clements, Hertz & Lauret 1995). 
45 Segundo Hawkins (1992:9), a dinâmica de tarefa é um modelo geral sobre controle de movimentos 
"originalmente desenvolvido para explicar tarefas não vocalizadas, tais como pegar e levantar, e mais 
recentemente tem sido aplicado à fala. Está baseado em princípios gerais físicos e biológicos de movimento 
coordenado, mas está fundamentado preferencialmente em termos de dinâmica, mais que em termos 
anatômicos ou biológicos (...)  Dinâmicas de tarefa descrevem movimentos em termos de tarefas a serem 
executadas e a dinâmica envolvida em sua execução".  
46 "Dentro do modelo em desenvolvimento, as unidades básicas são gestos articulatórios dinamicamente-
definidos. Esses gestos são estruturas coordenativas (...)  modeladas em termos de dinâmicas de tarefa (...).  
Dinâmicas de tarefa capturam duas importantes propriedades de gestos. Primeiro, os gestos são definidos 
em termos de tarefas da fala, a formação e soltura de várias constrições tais como um fechamento bilabial 
(para [b]). Tais tarefas tipicamente envolvem os movimentos coordenados de vários articuladores, antes que 
movimentos independentes de articuladores individuais (...). Segundo, os gestos são definidos em termos da 
dinâmica subjacente que serve para caracterizar os movimentos. Essa descrição dinâmica provê uma 
representação que é, em si mesma, livre-de-tempo, e ainda caracteriza os movimentos articulatórios no 
espaço e no tempo como uma função dos parâmetros dinâmicos do sistema. Desse modo, uma descrição 
dinâmica simplifica a relação entre caracterizações categóricas e contínuas de articulação, o que é desejável 
tanto de uma perspectiva prática quanto teórica" (B&G 1990b:300). 
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proliferação de traços ad hoc", sua proposta é  "basear a representação fonológica em uma 

descrição explícita e direta dos movimentos articuladores no espaço e pelo tempo" (B&G 

1986:222).  O modelo da dinâmica de tarefa fornece equações dinâmicas para descrever as 

tarefas que caracterizam os movimentos envolvidos (dos lábios, da mandíbula, do véu 

palatino, da glote e da língua)47. Não são, porém, os movimentos dos articuladores 

individuais que são caracterizados dinamicamente, mas o movimento de variáveis do 

trato . Uma variável do trato caracteriza "uma dimensão de constrição do trato vocal: os 

articuladores que contribuem para a formação e distensão dessas constrições são 

organizados em estruturas coordenativas (...)  Por exemplo, a variável do trato de abertura 

dos lábios é afetada pela ação de três articuladores: o lábio superior, o lábio inferior e a 

mandíbula"  (B&G 1992a:156).48   

                                                 
47 Reservo a essa simples nota a informação sobre a expressão matemática da dinâmica de tarefa porque, não 
sendo minha área de conhecimento e não sendo crucial para as discussões que farei adiante, não pretendo 
discutir as questões envolvidas com este aspecto (por exemplo: o tipo de amortecimento adotado pelas 
diversas versões de modelos de base gestual). Abaixo, apenas reproduzo uma passagem de B&G 1990a e 
respectivo Apêndice 'A': 
 "Além de especificar a estrutura articulatória de um evento de fala pela seleção dos gestos 
apropriados, a pauta gestual [ ou 'escore' - ver adiante, no corpo da tese - WRD]  especifica os valores dos 
parâmetros dinâmicos para uso no modelo da dinâmica de tarefa. O modelo da dinâmica de tarefa usa esses 
valores como coeficientes de equações massa-mola amortecidas" (B&G 1990a:346). 
 "Um sistema dinâmico simples consiste de uma massa atada à ponta de uma mola. Se a massa for 
puxada, esticando a mola além do seu comprimento de repouso (posição de equilíbrio), e então for solta, o 
sistema começará a oscilar. Os padrões de movimento da massa resultantes serão uma senóide amortecida 
descrita pela solução da seguinte equação :  

 
 "Note-se que o movimento de variação da senóide no tempo é descrito por uma equação cujos 
parâmetros não mudam ao longo do tempo. A equação constitui uma restrição global sobre a forma do 
movimento; trajetórias diferentes podem ser obtidas pela substituição de diferentes valores para os 
parâmetros  m, k e x0. Quando essa equação é usada para modelar os movimentos de conjuntos de 
articuladores coordenados, considera-se que o 'objeto' (...) na equação é a tarefa, por exemplo, a tarefa de 
abertura dos lábios. Nesse caso, a trajetória senoidal descreveria como a abertura labial muda no tempo. Na 
dinâmica de tarefa, a tarefa é tratada como sem massa, uma vez que é o movimento de uma entidade 
abstrata, a variável de trato, que está sendo modelada, e não o movimento de articuladores com massa física. 
Para maiores detalhes sobre dinâmica de tarefa, ver Saltzman 1986" (B&G 1990a:372- Apêndice 'A'). 
48 Um esclarecimento um pouco mais detalhado é fornecido por Sarah Hawkins (1992:12):  "Na fala (...)  a 
tarefa é definida em termos de localização (lugar/ponto) e área da secção transversal (grau) de uma 
constrição ideal. Essa tarefa não-específica é transformada, então, apropriadamente em uma constrição do 
trato vocal específica. Por exemplo, o grau de abertura adequado a certa configuração dos lábios é 
considerado, no modelo da dinâmica de tarefa, como uma exigência de atingir determinada abertura dos 
lábios, e não como uma exigência de que os lábios ou a mandíbula estejam em certa posição. Os lábios, 
nesse caso, são os dispositivos terminais ou os executores finais, uma vez que sua posição define 
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 A tabela abaixo mostra as variáveis do trato e os articuladores a elas associados (cf. 

B&G 1992a:157), cujo esquema de funcionamento aparece no desenho a seguir: 

(8.2.a) 

sigla49 variáveis do trato articuladores envolvidos 
PL protrusão (ou protensão) labial ambos os lábios e mandíbula 

AL abertura labial ambos os lábios e mandíbula 

LCPL lugar de constrição da ponta da língua ponta da língua, corpo da língua e mandíbula 

GCPL grau de constrição da ponta da língua ponta da língua, corpo da língua e mandíbula 

LCCL lugar de constrição do corpo da língua corpo da língua e mandíbula 

GCCL grau de constrição do corpo da língua corpo da língua e mandíbula 

AV abertura vélica véu palatino 

AG abertura glotal glote 

 

 (8.2.b) 

 
 
 B&G propõem, pois, como unidades básicas em seu modelo, os gestos 

articulatórios , definindo gestos simplesmente como "padrões característicos dos 

                                                                                                                                                     
diretamente a abertura dos lábios; os lábios superior e inferior e a mandíbula juntos formam o sistema 
executor – o conjunto de órgãos que inclui o dispositivo terminal e o coloca no lugar certo no tempo certo. A 
abertura labial em si é uma variável do trato" (destaques da autora).  



 307

articuladores do trato vocal, ou sistemas articulatórios" voltados a determinado fim (B&G 

1986:223). Na formulação mais precisa de Hawkins (1992:13) : “Um gesto é definido como 

um membro de uma família de padrões de movimento que são modos funcionalmente 

equivalentes de atingir a mesma meta, tal como o fechamento bilabial. A principal 

distinção entre gesto e movimento é que gestos só podem ser definidos com referência a 

uma meta ou tarefa, enquanto movimentos não precisam estar ligados a tarefas 

específicas" (destaques meus).  

 Um gesto é especificado usando variáveis do trato relacionadas: um exemplo é, no 

trato oral, o lugar e o grau de constrição, que são duas dimensões da mesma constrição e, 

por isso, são consideradas variáveis do trato relacionadas (na figura acima, as variáveis de 

trato que contém as mesmas letras finais na sua sigla são variáveis relacionadas: ..PL, ..CL, 

..L). Em outras palavras, as variáveis do trato são agrupadas em gestos51. Para B&G (cf. 

1992:155-6),  

 

 Na avaliação de Albano (1996:327), o modelo da Fonologia Articulatória “supera a 

linguagem vaga da Fonética Articulatória, definindo o gesto com a linguagem mais precisa 

da Teoria da Ação (Kelso, Saltzman & Tuller 1986). Um gesto é uma oscilação amortecida 

de um articulador, representada num plano de fase. O ângulo de fase constitui, pois, um 

critério objetivo para ordenar os gestos entre si. Na sílaba [pi] , por exemplo, o gesto da 

língua que constitui a vogal começa sistematicamente muito antes do fim do gesto dos 

lábios que constitui a consoante” (grifos meus). 

                                                                                                                                                     
49 Sigo a forma vertida ao português sugerida por Albano (1997). As formas inglesas respectivas são:  LP / A 
= lip protrusion / lip aperture, TTCL / D = tongue tip constrict location / degree, TBCL / D = tongue body 
constrict location / degree, VEL = velic aperture, GLO = glottal aperture.   
50  "gestos são comparativamente abstratos - eles não são os movimentos articulatórios em si mesmos, mas 
antes, as funções subjacentes aos movimentos observados" (B&G 1990b:306). 

 

Gestos são caracterizações abstratas de eventos articulatórios discretos (fisicamente reais) 

que acontecem durante o processo de produção da fala.50 
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 Unidades lexicais são descritas, na Fonologia Articulatória, em termos desses 

eventos e suas interrelações, "o que significa que os gestos são unidades básicas de 

contraste entre itens lexicais tanto como unidades de ação articulatória"52.  Em outras 

palavras, "os gestos e a organização gestual podem ser usados para capturar tanto 

informação categorial quanto gradiente" (B&G 1992a:156 - grifos meus)53. Os contrastes 

lexicais, expressos pela composição gestual de cada item, podem envolver54 :  

  a) a presença ou ausência de um dado gesto (exemplos do inglês: 'add' vs. 

'had', 'bad' vs. 'pad', 'pad' vs. 'pan'; exemplo do Kaingang: ['k|E] vs. ['k|E)]);  

  b) valores de parâmetros dinâmicos diferentes entre gestos (por exemplo: o 

valor máximo para o grau de constrição da ponta da língua que levaria a uma oclusão 

completa  vs. um valor crítico que levaria à geração de turbulência)55;  

  c) diferentes organizações entre os mesmos gestos: "Uma vez que os gestos 

estão encrustrados no trato vocal, o próprio trato vocal atua organizando os gestos em 

uma geometria articulatória hierárquica [Browman & Goldstein 1989], cujos níveis tem 

sido demonstrado  – pela pesquisa em geometria de traços [por ex., Sagey 1986] –  

representar classes naturais." (B&G 1992a:159 - grifos meus).56 

 Os gestos, que são primitivos fonológicos na Fonologia Articulatória, não 

correspondem nem aos traços nem aos segmentos, de outros modelos: "antes, eles algumas 

vezes dão a impressão de corresponderem a traços, outras vezes a segmentos" (B&G 

1992a:156).  Para B&G, "se qualquer segmento da representação fonológica (ou fonética) 

tradicional pudesse ser descrito como um gesto, assim como /b/ pode ser descrito como um 

                                                                                                                                                     
51 "As variáveis do trato oral são agrupadas em termos de pares horizontal-vertical, onde ambos os membros 
de um par referem-se ao mesmo conjunto de articuladores:  PL-AL, LCPL-GCPL, LCCL-GCCL" (B&G 
1990a:343). 
52 "Como definido na fonologia articulatória (...), unidades gestuais são simultaneamente unidades discretas 
de contraste e unidades de ação articulatória especificadas quantitativamente"  (B&G 1990c:422). 
53 Da perspectiva de B&G, "a fonologia é um conjunto de relações entre eventos fisicamente reais, uma 
caracterização dos sistemas e padrões em que esses eventos, os gestos, tomam parte" (B&G 1992a:156). 
54 (cf. B&G 1992a:157-9).  
55 B&G observam que, "enquanto tais diferenças não são inerentemente categóricas" eles têm sugerido que 
"distintas extensões do possível parâmetro de valor espacial (para um dado conjunto articulador) tendem a 
ser selecionados pelas línguas (...)" (B&G 1992a:159). 
56 "A principal diferença organizacional entre essa geometria articulatória e várias geometrias de traços  - 
afirmam B&G – tem sido que, na abordagem gestual, grau de constrição (o análogo gestual mais próximo de 
contínuo) é baixo na árvore, de fato um dependente do nó articulador e irmão do lugar de constrição 
(ponto), enquanto em geometrias de traço, contínuo tem estado tipicamente próximo ao topo da árvore de 
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gesto de fechamento bilabial, então as implicações da abordagem gestual para a fonologia 

seriam limitadas. No entanto, a relação entre segmentos e gestos não é sempre de um-

para-um. (...) Em /p/, por exemplo, temos um gesto de fechamento labial muito semelhante 

àquele para /b/. Em acréscimo, no entanto, a glote deve ser aberta para /p/, e então 

aproximada novamente. Ou seja, do ponto de vista da estrutura espaço-temporal da fala, 

/p/ é uma organização de dois gestos: um gesto de fechamento labial mais um gesto de 

abertura (e fechamento) glotal. Assim, não existe uma relação de um-para-um entre gestos 

e segmentos. 

 "Tampouco os gestos comportam uma relação um-para-um com os tradicionais 

traços fonológicos. Um único gesto de fechamento bilabial corresponderia a um número de 

traços, tais como [–contínuo], [+anterior], [–coronal], [+consonantal], [–vocálico], etc. Em 

geral, diferenças na presença ou ausência de gestos glotais ou vélicos (abrindo ou 

fechando) correspondem a uma única diferença de traço, enquanto gestos de constrição 

supraglotal correspondem a múltiplas diferenças de traços" (B&G 1986:224-5). 

 Nos eventos de fala, os gestos empregados são organizados, ou coordenados, em 

estruturas mais amplas. Essas estruturas obedecem a princípios gerais que definem como as 

classes de gestos são organizadas, ou "colocadas em fase"57. Para B&G, "esses princípios 

capturam o aspecto sintagmático da estrutura fonológica de uma língua, enquanto o 

inventário dos gestos que participam dessas organizações captura seu aspecto 

paradigmático" (B&G 1992a:160). As disposições de ajuste coordenam pares de gestos 

especificando um ponto particular (dinamicamente definido) em cada gesto que será 

sincronizado: "Dois gestos são coordenados pela especificação de dois pontos, um em cada 

gesto, que devem coincidir temporalmente. Os pontos (em um gesto) são definidos em 

termos da fase de um ciclo 'virtual' cuja duração (ou seja, período) é determinada somente 

pela rigidez (freqüência natural) atribuída ao gesto" (B&G 1990b:308). Na visão de B&G, 

                                                                                                                                                     
traços. Recente pesquisa em geometria de traços, no entanto, tem começado a abaixar a posição de contínuo 
ou seus análogos como abertura" (B&G 1992a:159).   
57 Embora o termo original (phased) possa ser traduzido por "sincronizadas/os", essa tradução poderia levar à 
interpretação de "sincronia" no sentido de "iniciar e terminar simultaneamente". O termo "ajustadas/os" 
também corre o risco de uma interpretação "corretiva": colocar em ajuste, acertar, sincronizar, por em 
simetria. Preferi, porém, evitar o neologismo "faseado/a", optando pela forma analítica: colocar em fase. Para 
o termo "phasing", no entanto, adoto a tradução "ajuste" quando julgo viável. 
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os gestos consistem de um ciclo abstrato subjacente de 360 graus58 e por referência a esse 

ciclo "são sincronizados com relação ao estado dinâmico de um outro gesto, em vez de ter 

o tempo regulado por um relógio externo" (B&G 1990a:348). Nas palavras dos referidos 

autores, "dado que os gestos são espaço-temporais por natureza, necessitamos ser capazes 

de especificar como eles são coordenados - não podemos simplesmente assumir que eles 

são coordenados onset-a-onset ou onset-a-target 59" (B&G 1990a:354).  

 "A decisão sobre as fases a sincronizar (entre dois gestos) pode ser tomada 

examinando-se dados de movimento e observando quais padrões de sincronização parecem 

mais característicos (ou mais invariantes) através de múltiplas ocorrências de uma 

estrutura gestual particular60 (...). Uma questão importante é se existe um limitado 

subconjunto de pontos que as línguas usam para ajuste. Nas investigações até aqui, usando 

                                                 
58 Cf. B&G 1990a:347. É importante mencionar (ainda que sem discutir a questão) que, ao operar com as 
equações do modelo da dinâmica de tarefas para descrever os gestos da fala, tem-se adotado o 
amortecimento crítico. O fator de amortecimento é responsável pelo decaimento no movimento oscilatório 
do sistema massa-mola, e o tipo de amortecimento adotado tem conseqüências não apenas para a duração mas 
também para a própria trajetória do movimento. Para Hawkins (1992:15), "enquanto a natureza do 
amortecimento está sendo ativamente investigada, na prática apenas uma forma, o amortecimento crítico, é 
usada para gestos não-laríngeos até o presente (gestos laríngeos não são amortecidos). Em um sistema 
massa-mola criticamente amortecido a massa não oscila senoidalmente, mas apenas assintoticamente para a 
posição de equilíbrio (ou alvo). Em outras palavras, a massa move-se cada vez mais lentamente em direção 
ao alvo e nunca o atinge completamente; não existe oscilação física em torno do alvo e, exceto sob certas 
condições, não ocorre 'arremesso além do alvo' ('target overshoot')" (grifos meus).  Sendo assim, não se deve 
confundir o "ciclo abstrato de 360 graus" adotado por B&G com um movimento senoidal. Conforme Hawkins 
(1992:18), B&G usam "a familiar noção de fase de um movimento senoidal, mas de um modo inusual. Eles 
assumem que cada gesto criticamente amortecido pode também ser descrito em termos de um ciclo de uma 
senóide subjacentemente não-amortecida (...)". Hawkins faz questão de opinar que "apesar de que o fator de 
amortecimento é crucialmente importante, a escolha do amortecimento crítico não é muito discutida e parece 
relativamente arbitrária face a que outros tipos de amortecimento podem obter trajetórias assintóticas 
semelhantes ( Fujimura  ...  nota que existem modos completamente diferentes de atingir o mesmo tipo de 
trajetórias assintóticas" (Hawkins 1992:21). 
59 Ainda que sejam possíveis, obviamente, traduções do tipo  'início-a-início'  e  'início-a-alvo', parece-me 
que a adoção dos termos ingleses onset, target e offset favorece melhor uma compreensão de fases do que os 
termos em português, que sugerem uma compreensão mais puntual. No caso das composições, opto por 
empregar a preposição em português. Destaco, porém, que em alguns contextos julgo apropriada ou, pelo 
menos, não problemática, a tradução de 'target' por 'alvo'. 
60 "Uma questão relacionada é a escolha de quais gestos coordenar com quais outros. Browman & Goldstein 
(1987) propuseram que gestos vocálicos sejam postos em fase com relação aos gestos consonantais 
precedentes (sílaba-inicial) e que gestos consonantais (sílaba-final) sejam colocados em fase com relação 
aos precedentes gestos vocálicos. O ajuste de V a C e de C a V parece funcionar para o Inglês, pelo menos 
em uma primeira aproximação, mas os gestos que são coordenados podem diferir em distintas línguas  – por 
exemplo, algumas línguas podem coordenar gestos vocálicos diretamente. É possível que a escolha de gestos 
a serem coordenados possa estar correlacionada com a natureza prosódica da língua" (B&G 1990b:309). 
Em tempo: o texto referido como B&G 1987, na passagem aqui transcrita, é uma publicação do Haskins 
Laboratories (SR-92:1-30), correspondendo ao mesmo texto de Browman & Goldstein 1990a (ver 
Bibliografia). 
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esse modelo (...), resultados satisfatórios têm sido obtidos com o uso de apenas uns poucos 

pontos diferentes: a execução (ou atingimento) do alvo e o início de movimento (em 

direção a, ou para longe do alvo)61, onde os pontos estão assentados em intervalos de 

controle ativo definidos usando os limites de platôs vizinhos, em lugar de simples pontos 

vizinhos.62 Isso é também consistente  com as observações de Krakow (1989), que 

descobriu que o ajuste do gesto de abaixamento do véu para consoantes nasais com 

relação à constrição oral é "bi-fixável" – ele é posto em fase ou com relação ao início do 

gesto oral ou com relação à realização do alvo (dependendo da posição na sílaba). Há 

muito para ser feito sobre essa importante questão, no entanto" (B&G 1990b:309). 

 O ajuste (phasing) gestual resulta em uma estrutura chamada pauta ou escore 

gestual (gestural score63). As pautas gestuais provêem representações inerentemente 

subespecificadas, nas quais nem toda variável do trato é especificada em todos os pontos no 

tempo: "Isso é muito análogo à subespecificação restrita defendida por Clements [1987]64 

e Steriade [1987], entre outros. Note-se também que as pautas gestuais são exclusivamente 

baseadas em camadas (tier-based). Unidades hierárquicas tais como sílabas são 

normalmente representadas pelo mecanismo de associações (ajuste) entre gestos 

individuais, ao invés de nós hierárquicos. (...)  Muito da riqueza da estrutura fonológica, 

no modelo gestual, reside nos padrões em que os gestos são coordenados no tempo com 

respeito um ao outro" (B&G 1992a:162).65  Gestos coordenados, ou coordenações gestuais 

são denominados constelações (gestuais). 

 Antes de tratar mais demoradamente da representação que se obtém nas pautas 

gestuais, e de tentar representar nesse modelo os fatos que tenho discutido e analisado 

como parte da fonologia do Kaingang e de outras línguas Macro-Jê, parece interessante 

                                                 
61 Na resenha feita por Clements, lemos: “gestos são analisados em três pontos temporalmente ordenados, 
para os propósitos de determinar as relações de ajuste: início do movimento em direção ao alvo, atingimento 
do alvo e começo do movimento para longe do alvo” (Clements 1992:185).  
62 "Na versão corrente do modelo lingüístico gestual, controle gestual ativo é limitado pelas extremidades de 
'platôs' de deslocamento relativamente planos (com os próprios platôs sendo 'incontrolados')" (B&G 
1990b:307). 
63 Também aqui sigo a tradução sugerida por Albano (1997). A tradução para "partituras gestuais" seria 
igualmente autorizada, mas o emprego de "pautas", nesse caso, ganha com a maior amplitude desse termo, 
escapando à metáfora apenas musical. Vale destacar o fato de que a idéia de "pautas" em lugar de uma 
notação segmental já fora aventada por Hockett (1955), conforme se lê na epígrafe que abre esta seção.   
64 A referência a Clements (1987) de fato corresponde a Clements (1988) - ver Bibliografia.  
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destacar algumas avaliações de B&G a respeito dos ganhos que a Fonologia Articulatória 

permitiria: 

• Eventos que compreendem os mesmos gestos podem contrastar entre si pela 

forma como os gestos estão organizados, ou seja, “os mesmos gestos podem 

formar diferentes constelações. Contrastes entre oclusivas nasais e pré-

nasalizadas, ou entre oclusivas pré-aspiradas e pós-aspiradas são possíveis 

exemplos desse tipo" (B&G 1992a:162). 

• "O fato de que os gestos são eventos com extensão temporal pode também 

eliminar a necessidade de certas restrições de adjacência fonológica, que 

podem freqüentemente ser vistas como seguindo diretamente de sobreposição 

gestual. Por exemplo, muita pesquisa em geometria de traço [por ex., Sagey 

1986; McCarthy 1988; Clements - no prelo66] restringe assimilação ao 

espalhamento de um traço a uma posição adjacente, ao invés da substituição 

de um traço por outro. Do ponto de vista da sobreposição gestual, muitos casos 

de 'assimilação' ou aparente espalhamento de traço 'coarticulatório' resulta 

diretamente do fato de que vários gestos são co-ocorrentes, seja lexicalmente 

seja por ulterior concatenação ou deslizamento" (B&G 1992a:162)67. E, em 

outra passagem: "não é necessário espalhar um traço, uma vez que os gestos já 

possuem uma extensão inerente no tempo. Uma restrição relacionada, que 

'assimilação total em consoantes será restrita a consoantes imediatamente 

adjacentes' (...), também resulta diretamente de sobreposição gestual"  (B&G 

1992a:163). 

• "Tradicionalmente, o complemento do contraste tem sido visto como 

identidade. Ou seja, duas unidades fonológicas primitivas ou contrastam ou 

são consideradas idênticas. (...)  O mesmo fonema é realizado por alofones 

                                                                                                                                                     
65 "De modo geral, a existência de sobreposição gestual significa que muitas restrições fonológicas resultam 
automaticamente, em lugar de terem de ser estipuladas" (B&G 1992a:163). 
66 O texto referido como  Clements - no prelo, é o mesmo de Clements 1991 (ver Bibliografia). 
67 Albano (1997:4) destaca que a Fonologia Articulatória "tem bastante sucesso em explicar processos 
fônicos da fala rápida, tais como assimilações, enfraquecimentos e apagamentos de segmentos. Ao invés de 
postular regras que alterem a identidade daqueles, ela altera apenas as relações entre ele: os gestos podem 
reduzir a sua magnitude e/ou aumentar a sua sobreposição, de tal forma que os seus bons resultados 
acústicos desapareçam ou soem alterados. Uma vantagem dessa abordagem sobre as descrições mais 
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categorialmente distintos em diferentes ambientes. No entanto, quando gestos 

articulatórios são usados como primitivos fonológicos, muito da variação que 

foi tradicionalmente tomada por distribuição de unidades alofônicas distintas 

pode, em vez disso, ser tomada ou por variação quantitativa na especificação 

paramétrica do 'input' de um dado gesto, ou como uma conseqüência de 

sobreposição de unidades gestuais invariantes" (B&G 1992a:163-4). 

• "Existem casos em que uma análise gestual revela generalizações que foram 

perdidas nas descrições alofônicas tradicionais. Por exemplo, existem casos em 

que duas regras alofônicas muito diferentes (quando construídas em termos de 

segmentos e traços) devem ser propostas para descrever o que é variação 

quantitativa em um e mesmo gesto nos mesmos contextos. Além disso, existem 

casos em que contextos prosódicos particulares (por ex., acento e posições na 

sílaba) mostram um influência muito semelhante sobre gestos de diferentes 

tipos (oral e laríngeo, por exemplo) ou sobre sua organização" (B&G 

1992a:164). 

• "Existe muita variação sistemática, quantitativa, de gestos da fala que nunca 

foi capturada em uma transcrição fina do tipo convencional, e não poderia ser 

facilmente descrita naquele modo [por exemplo, diferenças na magnitude e 

duração de gestos consonantais oclusivos em diferentes ambientes prosódicos 

... ] "  . Para B&G, "parece que muitas diferenças alofônicas são apenas 

diferenças quantitativas que são grandes o suficiente para que os foneticistas/ 

fonólogos tenham sido capazes de percebê-las, e as relacionado a diferenças 

distintivas encontradas em outras línguas" (B&G 1992a:164). 

 

 Na pauta gestual, os gestos "são organizados em camadas articulatórias", sendo 

que "as camadas são definidas usando a noção de independência articulatória. Gestos do 

véu são obviamente os mais independentes, uma vez que não partilham articuladores com 

outros gestos. Nesse caso limite, os gestos do véu constituem um subsistema (vélico) nasal 

completamente separado e, assim, são representados em uma camada do véu separada. 

                                                                                                                                                     
tradicionais dos mesmos fenômenos é que ela é capaz de expressar gradientes finos ou mesmo contínuos 
físicos".  
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Gestos glotais também participam em um sistema independente (apesar de que outros 

gestos laríngeos, por exemplo, altura da laringe, também participariam nesse subsistema), 

e assim são representados em uma camada glotal separada. Os gestos orais formam um 

terceiro subsistema, tendo a mandíbula como um articulador comum. Uma vez que os 

gestos orais se distinguem por diferentes combinações de articuladores, são representados 

em três camadas orais distintas, uma para os lábios, uma para o corpo da língua e uma 

para a ponta da língua. Cada uma dessas está associada a um par distinto de variáveis do 

trato" (B&G 1990a:346 - grifos meus). 

 Além da informação puramente articulatória, B&G propõem a existência de pelo 

menos três outras camadas: uma camada rítmica e duas camadas funcionais (uma vocálica 

e uma consonantal) (cf. B&G 1990a:351). Para a primeira, reservam a informação sobre 

tonicidade: "os nós, na camada rítmica, consistem de níveis de tonicidade (stress); cada 

constelação de gestos do tamanho da sílaba será associada com um nó de acento (...)  

Nossa hipótese atual é que o componente rítmico é separado e independente, enquanto 

silabicidade é uma função complexa da organização gestual" (B&G 1990a:351).68 Quanto 

às camadas vocálica e consonantal, afirmam que são funcionalmente similares àquelas da 

Fonologia-CV (Clements & Keyser 1983; McCarthy 1981), sobretudo na formulação de 

Keating (1985a), embora divirjam na forma em que tais camadas são definidas. Para B&G, 

"o que as camadas C e V podem crucialmente capturar é o fato da sobreposição 

articulatória entre vogais e consoantes" (B&G 1990a:351-2).69  A representação proposta 

para essas duas camadas, bem como as linhas de associação que as unem (algo nos moldes 

da fonologia autossegmental), é apresentada no seguinte exemplo (B&G 1990a:353): 

 

 

 

 

 

                                                 
68 Plínio Barbosa – pesquisador do LAFAPE e professor do IEL-UNICAMP – lembra que, "na Fonologia 
Articulatória, a informação referente ao tempo extrínseco é dada pela superposição de uma camada rítmica 
à pauta gestual" (citado em A.Rossi. Ata de Seminário do LAFAPE - 09/09/97). 
69 Nesse mesmo texto os autores afirmam: "uma vez que estamos apenas começando a lidar com a 
organização gestual, preferimos ser conservadores em nossas estruturas postuladas. Ou seja, continuamos a 
desviar para o lado das representações sub-estruturadas" (B&G 1990a:351). 
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  (8.2.c) 

 

Camadas consonantal e vogal para o exemplo "piece plots" = 
[pis#'plats]. 
Em (a) associações (sobreposição); em (b) 'ajuste' (phasing). 

 

 

 Os gestos consonantais têm, tipicamente, um maior grau de constrição e uma 

constante de tempo mais breve (maior rigidez) que os gestos vocálicos. O relacionamento 

básico, segundo os autores, é que "consoantes iniciais são coordenadas com início de 

gestos vocálicos e consoantes finais com o final do gesto vocálico (os pontos específicos 

sendo coordenados também diferentemente nos dois casos)"  (B&G 1992a:165).  "No caso 

em que consoantes e vogais partilhem as mesmas variáveis do trato (digamos CL - por 

exemplo, na consoante [g] como em [aga] ou [igi]  ), os gestos consonantal e vocálico não 

podem ambos, simultaneamente, atingir seus alvos, uma vez que estarão tentando mover 

exatamente as mesmas estruturas para posições diferentes. Como resultado, o lugar (mas 

não o grau) de constrição atingido pela consoante variará como uma função da 

sobreposição vocálica (...) Nesse caso, no entanto, a diferença é perceptível (pelo menos 

para foneticistas), e tem sido algumas vezes representada por distintos alofones 'anteriores' 

ou 'recuados' "  (B&G 1992a:165).70 

                                                 
70 Para B&G, esses exemplos de sobreposição consoante/vogal mostram como, sendo "unidades fonológicas 
especificadas invariantemente, os gestos podem gerar trajetórias articulatórias e acústicas dependentes de 
contexto, sem ter que postular quaisquer 'regras de implementação' para converter específicas unidades 
(fonológicas) invariantes em parâmetros (físicos) variáveis. A variação resulta diretamente da definição das 
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 Como exemplo de uso do ciclo de 360 graus, referido acima, para referência do 

ajuste entre gestos, examinem-se as seguintes propostas de B&G para as relações entre 

gestos nas camadas C e V em determinado evento de fala:  

(8.2.d) "Um gesto vocálico e o gesto consonantal mais à esquerda de uma 
seqüência [consonantal - WRD] associada subseqüente71 são postos em fase de tal 
modo que o target do gesto consonantal (240 graus) coincida com um ponto 
depois do target da vogal (cerca de 330 graus). Isso é abreviado como segue:  
C(240) = = V(330)"  (B&G 1990a:354). 

 

 O exemplo seguinte apresenta o ajuste de fase entre a (2ª) consoante [ p ] e a vogal 

(fonética) [ a ]  na seqüência "pea plots" = [pi#'plats]:   

 

(8.2.e)  "Um gesto vocálico e o gesto consonantal mais à esquerda de uma 
seqüência precedente de consoantes associadas72 são postos em fase de tal modo 
que o target do gesto consonantal (240 graus) coincide com o onset do gesto 
vocálico (0 graus). Isso é abreviado como segue: C(240) = = V(0)"  (B&G 
1990a:355 - grifos meus). 

 

 A figura abaixo, retirada de B&G (1990a) representa, nas três camadas inferiores,  a 

trajetória dos articuladores tomada por raio-x, na pronúncia de [pi#'plats]. As flechas 

indicam os pontos de ajuste de fase, destacados em (8.2.e):  

                                                                                                                                                     
unidades como sistemas dinâmicos de tarefa parametrizados, sua organização fonológica (padrão de 
sobreposição) e os princípios gerais de como unidades sobrepostas se associam"  (B&G 1992a:165).  
71 Substituí a palavra “precedente”  − que consta no original : preceding  −  por “subseqüente”, por tratar-se 
claramente de uma falha de revisão no texto de B&G. No próprio parágrafo que apresenta a proposição que 
reproduzo em (8.2.d), os autores afirmam que ela “especifica os valores numéricos para as relações de fase 
entre uma vogal e a consoante mais à esquerda seguinte”  (B&G 1990a:354 - grifos meus).   
72 Uma "seqüência precedente de consoantes associadas" pode ser vista também no exemplo (8.2.c) acima  – 
onde  ββββλλλλ precede o gesto vocálico a –, onde também se vê (em b) a forma como ela é colocada em fase 
(através do gesto mais à esquerda).  
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        (8.2.f)73 

 

 

 Resta destacar que, em Fonologia Articulatória, gestos não desaparecem nem são 

inseridos. O que costumamos atribuir a "apagamento" é visto, na perspectiva do modelo em 

questão, como sobreposição total de um (ou alguns) gesto(s) por outro(s): "um gesto pode 

ser acusticamente escondido por outros gestos concorrentes (...)  todos os gestos do input 

estão presentes; apenas sua organização foi mudada" (B&G 1990b:304).74  De forma 

sintética, B&G apresentam os tipos de processo possíveis na abordagem gestual: 

 "Do ponto de vista gestual, a relação entre a caracterização lexical de uma palavra 

e sua caracterização em fala corrente é muito simples e mais altamente restringida. 

Propomos que a maior parte das unidades fonéticas (gestos) que caracteriza uma palavra 

em emissão cuidadosa será observável na fala fluente, ainda que elas possam ser alteradas 

em magnitude e na sua relação temporal com outros gestos. Em fala informal rápida, 

esperamos que os gestos mostrem magnitudes reduzidas (tanto no espaço quanto no tempo) 

e apresentem sobreposição temporal ampliada. Fazemos a hipótese de que os tipos de 

                                                 
73 A figura não é reprodução direta daquela publicada por B&G, apenas uma cópia aproximada. 
74 Ainda assim, B&G entendem que é possível justificar, por exemplo, a epêntese vocálica, a partir de 
sugestões de autores como Matson e Steriade (cf. B&G 1990b:318). 
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alternância observados em fala informal (inserções de segmentos, apagamentos, 

assimilações e enfraquecimentos) são conseqüências desses dois tipos de variação na 

pauta gestual" (B&G 1990a:360 - grifos meus). Em resumo: em Fonologia Articulatória há 

dois tipos de processos de alteração gestual: (1) aumento de sobreposição; (2) diminuição 

ou perda na magnitude gestual.75  

 

 

 8.2.1. Os fatos do Kaingang na Fonologia Articulatória 

  

 Experimento, então, com o aparato descrito acima, representar os fatos do Kaingang 

exemplificados, entre outros lugares, em (5.1.a–5.1.d), (5.2.a–5.2.b) e (5.4.2.a–5.4.2.c). Na 

seqüência, discuto a adequação das representações construídas para, depois, passar a refletir 

sobre as relações entre Fonética e Fonologia na formulação da Fonologia Articulatória 

(adiante, FAR). Começo por construir pautas gestuais para dois grupos de palavras 

monossilábicas76: as que contam com consoantes soantes nasais e vogais nasais e as que 

contam com consoantes soantes nasais e vogais orais (gerando, foneticamente, pós e pré-

oralizações).  Em (8.2.g) e  (8.2.h) vemos as representações  para  nE)n  ['nE)n] (mato) e nEn 

['ndEdn] (coisa), respectivamente.   

 Não considero que a diferença entre vogais orais e nasais no Kaingang provoque 

alguma redução de magnitude temporal nos gestos vocálicos mas, antes, sugiro que a 

melhor representação deve mostrar que, nos dois casos, têm-se a mesma taxa de 

sobreposição, ou seja, que em ambos, os gestos vocálicos e consonantais são postos em fase 

com os mesmos coeficientes ou parâmetros, mas ainda assim, resultam em realizações 

                                                 
75 Kröger (1993) propõe a existência de um terceiro tipo de alteração (ou reorganização) gestual: troca do 
articulador executor do gesto ("apenas a camada articulatória é mudada, mas nem a extensão nem a 
localização do intervalo de ativação gestual no domínio temporal é alterada" - Kröger 1993:228). Eleonora 
Cavalcante avalia que os casos do alemão em que Kröger alega não ser possível um modelamento satisfatório 
com os recursos admitidos por B&G (motivando-o a propor troca) estão mal interpretados por Kröger em 
relação à sua fonte (Kohler 1990:83) e mal solucionados, sendo possível tratá-los com o próprio processo de 
'redução de magnitude gestual' (referência em A.G.Rossi. Ata de Seminário do LAFAPE - 09/09/97).  
76 Os ajustes de fase propostos adiante aplicam-se a todas as situações de sílabas construídas com o mesmo 
tipo de estrutura. A escolha por palavras monossilábicas nos exemplos seguintes serve apenas para simplificar 
a representação, de modo a centrar a atenção no que é essencial, e de maneira nenhuma pretende sugerir 
particularidades desse tipo de palavra.  
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fonéticas distintas (como sabemos: consoantes nasais superficiais x consoantes pré e pós-

oralizadas).  

         (8.2.g) 

 

 

          (8.2.h) 

 

  
 Alguns esclarecimentos sobre as representações: 

 

 a) Numa aproximação grosseira, os gestos são tomados como "trifásicos": onset, 

target, offset.77 

                                                 
77 Para Eleonora Albano, comentando Hawkins (1992), "a idéia dos três momentos da trajetória gestual 
(onset, target e offset) é aproveitável em termos fonológicos, porque seria 'discretizável' " (referência em 
A.G.Rossi. Ata de Seminário do LAFAPE - 09/09/97).  
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 b) Os trechos sombreados correspondem à extensão total do gesto ou de idênticos 

gestos contíguos. 

     Aqui cabe esclarecer que, na perspectiva da FAR, uma vez iniciado, "não existe 

um comando direto para parar um movimento resultante de um gesto. A pauta gestual 

especifica que um gesto ou é ativado  – caso em que é iniciado o movimento controlado em 

direção ao alvo –, ou não é ativado. Quando um gesto não é mais ativado, os movimentos 

dos articuladores envolvidos são governados por um de dois fatores: (1) um articulador 

pode participar em um gesto subseqüente; (2) cada articulador tem sua própria posição de 

repouso inerente, descrita como um atrator neutro , e move-se 'passivamente' em direção 

a essa posição de repouso toda vez que não estiver envolvido em uma variável de trato 

controlada 'ativamente' que esteja participando de um gesto. Essa posição de repouso não 

deveria ser confundida com uma posição de descanso ou equilíbrio que é alvo de uma 

variável do trato ativamente controlada e está especificada na pauta gestual "  (Hawkins 

1992:18-9 - destaques da autora). 

 c) As linhas curvas são apenas uma sugestão da trajetória gestual (não se referindo a 

observações com raio-x, como são os exemplos de B&G 1990a) e devem ser entendidas da 

seguinte forma: (i) para gestos que se realizam na dimensão vertical (levantar/abaixar, 

fechar/abrir), elas correspondem aproximadamente ao movimento que expressam, ou seja: 

ascendem quando o gesto implica no movimento dos seus articuladores para cima 

(constrição maior ou maior fechamento) e descendem quando aquele movimento for para 

baixo (constrição menor ou maior abertura); (ii) para gestos que se realizam na dimensão 

horizontal, a linha ascende quando o gesto vai de uma posição neutra em direção ao seu 

target, e descende quando ocorre afastamento do target em direção à posição neutra78.   

 d) Como o mais importante nessas representações é a observação dos possíveis 

ganhos com a perpectiva gestual e, nela, com a noção de ajuste de fases, há pouco 

detalhamento das constelações gestuais. Assim, nos exemplos acima, a constrição que 

                                                 
78 Isso significa, por exemplo, que ao realizar uma vogal frontal, como [ i ], além do gesto ascendente vertical 
GCPL (grau de constrição da ponta da língua), ocorre um gesto ascendente LCCL (lugar de constrição do 
corpo da língua), uma vez que o target do gesto pede esse movimento dirigido para a frente. Já no caso de 
uma vogal posterior, como [ u ], além do gesto GCCL ascendente (pela elevação do dorso da língua) haverá 
um gesto igualmente ascendente LCCL, ou seja, retraimento do corpo da língua. Dessa forma, seja indo para 
trás, seja indo para frente, em cada caso o gesto LCCL será ascendente quando em direção ao momentâneo 
target.  
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conforma o trato oral para produção da vogal está representada apenas pela variável do trato 

LCCL (lugar de constrição do corpo da língua).  Para a produção das vogais [ E ] e [ E) ] 

registro nessa camada um recuo do dorso da língua (que, sendo tomado como target, 

aparece como uma elevação da linha curva na representação da pauta gestual). Sua 

principal função é permitir a visualização da duração do gesto vocálico e de seu ajuste de 

fase com relação às consoantes.  

 As pautas gestuais acima podem ser representadas de forma esquemática, mais 

simplificada, respectivamente como:  

 (8.2.g-b) 

 

 

 (8.2.h-b) 

 

 Em (8.2.h-b), para facilitar a leitura, represento com uma intercalação 
escura o intervalo referente ao fechamento da abertura vélica pelo 
alçamento do véu palatino. 

 

 Observamos, pois, nas pautas acima, que o gesto vocálico (LCCL) tem seu início 

em um ponto logo posterior ao ââtarget do gesto consonantal (GCPL), de forma que o onset 
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da vogal está sobreposto ao offset da consoante.79 O movimento do véu palatino que 

caracteriza cada tipo de vogal (nasal ou oral) é sincronizado com o gesto que constitui a 

constrição oral da mesma vogal (confronte-se AV e LCCL em 8.2.h  e  8.2.h-b). Dessa 

forma, o movimento do véu palatino que compõe a vogal sobrepõe-se ao movimento do véu 

palatino que acompanha o offset da consoante. No caso, prevalece a posição do véu que 

acompanha o gesto vocálico. Se a vogal é nasal, o fato não tem repercussões aparentes, mas 

se a vogal é oral  – como em (8.2.h) –  a fase de soltura da consoante se desnasaliza 

(compare AV + LCCL com GCPL).  Nessas situações em que um mesmo articulador recebe 

"instruções" distintas, o modelo prevê um tipo de composição. Segundo Hawkins 

(1992:19), "quando dois ou mais gestos estão ativos concorrentemente, eles podem 

partilhar a mesma variável do trato ou podem envolver diferentes variáveis de trato, mas 

afetando um articulador comum. Em ambos os casos diz-se que as influências dos gestos 

em sobreposição estão fundidas. Para fusão dentro de uma variável de trato partilhada, os 

parâmetros associados com cada gesto são combinados ou por média simples, por média 

ponderada ou por adição  (ver Saltzman e Munhall 1989 para discussão mais detalhada de 

fusão gestual, tanto dentro como entre variáveis do trato)".   

 Observe-se, ainda, nas pautas acima, que não há desabilitação nem do gesto de 

constrição consonantal (GCPL),  nem do gesto do véu palatino no final da palavra, o que é 

característico da condição de não-explosão (ver pg. 261, nota 24). Resta saber como a FAR 

justifica essa permanência (isto é, o não retorno do sistema "massa-mola" à posição de 

equilíbrio). 

                                                 
79 Como a análise  tem demonstrado que, em Kaingang, [mb], [nd], [≠Ô] e [Ng] (e respectivas pós-nasalizadas) 
são segmentos únicos e não mera seqüência consonantal, faz todo sentido imaginar que o gesto articulatório da 
pré-nasalizada é único, e não uma seqüência de dois gestos semelhantes. A propósito disso, B&G fizeram a 
hipótese, referindo-se ao contraste entre  / mb /  x  / m / + /b / , que “de um ponto de vista gestual, 
esperaríamos encontrar uma diferença entre os gestos de fechamento bilabial (...) , com a oclusiva pré-
nasalizada (...) tendo um único gesto de fechamento bilabial, e o encontro nasal-oclusiva (...) tendo ou dois 
gestos de fechamento bilabial ou, possivelmente, um único gesto de fechamento bilabial mais longo” (B&G 
1986:229). No entanto, uma investigação fonética comparando realizações de consoantes simples, encontros 
consonantais e consoantes pré-nasalizadas (com falantes nativos de línguas com tais categorias de segmentos) 
os levou a concluir que, contrariando as expectativas, todas as categorias fonológicas (à exceção de nasal 
silábica + oclusiva) são representadas por um gesto labial único. Ou seja, “não existe diferença [fonética - 
WRD] sistemática entre os gestos labiais associados com uma consoante simples, uma pré-nasalizada e um 
encontro consonantal” (B&G 1986:232-3). 
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 Abaixo, em  (8.2.i) represento a situação em que uma soante não-nasal também é 

nasalizada na contiguidade com vogal nasal80 e em (8.2.j) a situação em que, mesmo 

separada da vogal por uma outra consoante, a consoante nasal sofre a influência da vogal 

oral81. Os exemplos, já usados em  (7.3.i), são : N|E) [N|)E)] (doce)  e N|E [Ng|E] (pênis). 

          (8.2.i) 

 

          (8.2.j) 

 
  

 

 Adotando a representação esquemática: 

                                                 
80 As aproximantes / | , j , w  / sofrem nasalização quando formam sílaba com vogais nasais em Kaingang (ver 
5.1.d).  
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          (8.2.i-b)  

 

 

          (8.2.j-b) 

 

 

 Nesses dois últimos exemplos observa-se que praticamente todo o gesto de 

constrição relativo à consoante [ | ]  (GCPL)  é concomitante com o onset da vogal (LCCL). 

Como nos casos anteriores, o movimento do véu palatino que caracteriza cada vogal é 

simultâneo ao gesto que constitui a constrição oral da mesma vogal, de forma que em (8.2.i) 

a realização do [ | ] se dá toda ela concomitante ao gesto de abaixamento do véu palatino, 

nasalizando essa consoante; e em (8.2.j) a passagem de ar nasal é fechada com o início da 

vogal oral, o que provoca oralização da fase de soltura da primeira consoante do cluster (ver 

GCCL) e faz com que a realização de [ | ] seja toda oral (compare GCPL e AV).   

                                                                                                                                                     
81 Fonologicamente, apenas / | /  pode comparecer como segundo membro de um encontro consonantal.  
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 Nos exemplos em questão, o caso do [ | ] pode ser visto como ilustrativo do ganho 

com a representação em pautas gestuais. Há muito a pesquisa fonética tem demonstrado que 

uma característica das líquidas, e particularmente dos "erres", é a brevidade da articulação. 

Como apontam Kent & Read (1992:138), as líquidas "têm algumas propriedades 

consonantais semelhantes a oclusivas e outras propriedades semelhantes aos glaides. A 

similaridade com oclusivas é de natureza dinâmica: pelo menos em alguns contextos 

fonéticos, os movimentos articulatórios para / r / e / l / são muito rápidos. A similaridade 

às aproximantes está principalmente em uma partilhada qualidade soante (ressoante): 

tanto líquidas como glaides têm uma estrutura de formantes bem definida associada com 

um grau de constrição do trato vocal que é menos acentuado que o das obstruintes" (grifos 

meus).  O destaque para a natureza dinâmica da proximidade das líquidas com oclusivas se 

justifica exatamente porque o modelo da FAR permite um tratamento dinâmico para essas 

realidades. Ainda segundo Kent & Read, "tanto / r / como / l / têm uma articulação 

característica potencialmente sustentável, apesar de que um estado estável muitas vezes 

pode não ser evidente para ocorrências desses sons em fala corrente" (Kent & Read 

1992:138 - grifos meus)82.  Note-se, também, que uma distinção foneticamente estabelecida 

entre "erres" (r) e "eles" (l) assume, como uma de suas 'pistas', justamente um fator 

temporal: "uma porção estável e as durações da transição de F1 variam de um padrão  / r / 

(período estável curto e transição longa) a um padrão / l / (período estável longo e 

transição curta)" (Kent & Read 1992:139 - grifos meus)83.   

                                                 
82 Tome-se em conta as seguintes ponderações do foneticista Catford: “De um ponto de vista puramente 
fonético (...) podemos definir um segmento como uma porção de fala marcada por desarmonia entre os 
momentos constituintes − ou seja, como um período de estado relativamente estável em todos os 
componentes, limitado por momentos de mudança rápida no estado de, pelo menos, um dos componentes. 
Essa definição é bastante útil, mas deixa de explicar por que nós prontamente percebemos articulações 
essencialmente momentâneas (tais como flaps e semivogais) como segmentos. Em geral, não temos 
dificuldade em perceber, por exemplo, [|] em Inglês RP  berry [ "bE|ι] , Americano  Betty [ "bE|ι] ou [w]  em 
away [´"weι] como um segmento, apesar de que em cada caso não há (ou virtualmente não existe) ‘período 
estável’ mas apenas uma rápida transição para e desde (‘on-glide’ e ‘off-glide’ ) uma posição articulatória. 
Existem, sem dúvida, duas razões para nossa fácil percepção de [|, w] , e outros assim, como transições. A 
primeira, aliás óbvia, é que eles operam como unidades fonêmicas na fonologia do Inglês. A segunda razão, 
foneticamente mais interessante, é que estamos acostumados a perceber como segmentos todas os estados 
articulatórios (ou quase-estados) flanqueados por uma transição de aproximação (on-glide) e uma transição 
de afastamento (off-glide): e isso ainda opera bem mesmo quando o período quase estável interveniente é 
reduzido a zero” (Catford 1977:228 - grifos meus). 
83 Especificamente no caso do chamado flap ( = [ | ] ), Kent & Read (1992:141-2) descrevem que "esse som é 
feito com um movimento muito rápido da língua de uma configuração do trato vocal, tipicamente para uma 
vogal, a um breve contato com os alvéolos da região pós-dental. Esse contato é seguido por um rápido 
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 Tão relevante quanto a atestada brevidade das líquidas, e do [ | ] em especial84, é sua 

particular capacidade de coarticulação com vogais, justificando a ampla sobreposição de 

gestos sugerida no Kaingang. Em investigação acústica com falante do Português 

Brasileiro, Adelaide Silva (1996) conclui que suas observações apontam para a existência 

de coarticulação antecipatória e, no caso de [ | ] , também coarticulação perseveratória 

quando seguindo-se a tônicas em posição final. Suas conclusões levam aquela pesquisadora 

a sugerir, inclusive, que nas pesquisas em síntese de fala, “ao se elaborar um sistema 

concatenativo, por exemplo, as líquidas têm de ser inseridas em unidades maiores do que 

difones. Caso contrário, estar-se-ia desconsiderando a coarticulação entre as líquidas e 

vogais adjacentes(...)” (Silva 1996:157-8).  

 O que as pautas acima construídas mostram é, justamente, que as características de 

maior ou menor brevidade no período estável e maior ou menor duração na transição de F1 

podem ser mais adequadamente representadas num modelo dinâmico como o da FAR do 

que em modelos que operam com unidades discretas pouco maleáveis.  Na verdade, 

acredito que os chamados modelos não-lineares ressentem-se de uma linearidade 

subjacente, pois ainda que possibilitem o desvinculamento dos traços em relação à duração 

do segmento não conseguem expressar as relações entre valores distintos de um mesmo 

traço e as relações entre traços hierarquicamente relacionados a não ser categoricamente, o 

que é sinal de um engessamento que não favorece a expressão de comportamentos 

dinâmicos gradientes como os que parecem distinguir "erres" e "eles".  No caso do 

Kaingang, a concomitância do gesto consonantal de articulação de / | / com o onset / offset 

dos gestos característicos da vogal núcleo da sílaba explica o caráter oral ou nasal da 

consoante.85 A relação entre essa consoante (e demais aproximantes: / j / e / w /) com a 

vogal núcleo da sílaba  (que precisa ser estabelecida em um nível de organização 

                                                                                                                                                     
movimento no sentido contrário à constrição (...)  Na sua aparência espectrográfica, o flap é notável 
primeiramente por sua brevidade". 
84 Com um falante do Português Brasileiro, Silva (1996:153) concluiu  que, em termos de duração, “ [ | ] é a 
líquida mais breve de todas, já que dura, em média, somando-se a duração do início e do final do 
fechamento, 37, 30 e 26 ms respectivamente para os contextos intervocálico, de grupo e final de palavra” .  
85 Pensando em termos de domínio (como tratamos, em outros modelos, a abrangência dos processos de 
assimilação, por exemplo) pode-se sugerir que a representação da FAR aponta, como uma possibilidade de 
‘domínio’ para o gesto de Abertura Vélica da vogal, que ele coincide com o gesto de constrição oral (as 
representações no texto mostram ligeira diferença). Como o gesto da constrição oral da vogal sobrepõe-se 
parcialmente ao da consoante (e, nos casos de 8.2.i e 8.2.j, sobrepõe-se totalmente ao gesto da aproximante), 
sua qualidade oral ou nasal acompanha a extensão sobreposta da consoante. 
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suprassegmental) é que permite explicar a nasalização de  / | / no primeiro dos dois 

exemplos a seguir, e sua não-nasalização no segundo exemplo:     

            (8.2.k) 

 

 

 

 Alternativamente:  

 

             (8.2.k-b) 
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            (8.2.l) 

 

     Alternativamente : 

            (8.2.l-b) 

 

 Devemos verificar, a seguir, se com a mesma simplicidade vista acima, o modelo 

permite representar os casos chamados de "dessoantização e desnasalização" de consoantes 

nasais em coda quando seguidas por onset surdo não-nasal.  

Tomemos exemplos que já tenho apresentado em outro lugar: må)NpE)  [må)Nk'pE)] 

(abelha de verdade) e muNpE )  [mbuk'pE)] (imbu verdadeiro). Nas representações seguintes 

acrescentei a indicação do gesto glotal, uma vez que esse modelo não estabelece diferença 

entre tipos de vozeamento ('espontâneo' x 'laríngeo') e justamente o desvozeamento é uma 
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das características observadas do mencionado processo que altera consoantes nasais em 

final de sílaba seguidas de obstruintes surdas.86     

(8.2.m) 

 

(8.2.n) 

 

                                                 
86 A abertura da glote (isto é, o afastamento das pregas ou cordas vocais) está representada pela curvatura 
descendente e, por ser a desabilitação do vozeamento, representei com a suspensão do sombreamento.  
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 Acima, em [mbugk'pE)], na camada AV (abertura do véu palatino) observa-se que há 

um movimento de abaixamento do véu, atendendo ao gesto vélico relacionado à consoante 

nasal, mas que se trata de um movimento claramente reduzido em função da sobreposição 

dos gestos vizinhos de fechamento do véu palatino.87 Ainda assim, o gesto continua lá, 

embora resulte em um gesto 'escondido'.88   

 Como já mencionei, para B&G (1990a:366) “a sobreposição gestual pode dar 

conta de assimilações e apagamentos aparentes”.  No caso em questão, a transcrição fina, 

apoiada em espectrogramas, indica mesmo a ocorrência de uma breve fase vozeada da 

subjacente consoante nasal em coda, mas além de muito reduzida essa fase não inclui a 

soltura da consoante que, como se vê, é surda (k), de modo que auditivamente o 

vozeamento é praticamente imperceptível.  Mais reduzido ainda é o gesto nasal (em AV), 

de forma que não se realiza acusticamente. Tenha-se em mente que a representação 

sugerida leva em conta apenas as pistas acústicas e os princípios do modelo em questão. Em 

outras palavras, não tenho dados de estudos articulatórios para afirmar a permanência real 

do gesto de abaixamento do véu palatino. Destaque-se que as soluções que sugeri no 

modelo autossegmental (vejam-se 5.4.1 e 7.5) apontavam para o espalhamento regressivo 

da oralidade da consoante em onset à direita como disparador do processo de 

desnasalização, desvozeamento e dessoantização da coda nasal. Em FAR, como se vê 

acima, não se interpreta o processo exatamente da mesma forma, dado que o modelo não 

provê uma representação de relações de dependência entre nasalidade e vozeamento. Desse 

modo, na pauta gestual acima é necessário assumir uma redução drástica do gesto nasal89 

para justificar seu ‘desaparecimento’ da percepção auditiva.  

                                                 
87 Lembrando que, nos que envolvem maior ou menor abertura tenho representado abertura com a linha 
descendente, e fechamento (ou estreitamento) com a curva ascendente. 
88 Exemplos encontrados no banco de dados de raios-X do AT&T Bell Laboratories são apresentados e 
comentados pelos autores referidos em B&G 1990a:363-8 (Evidence for hidden gestures). B&G destacam que 
"a existência desse tipo de fenômeno é consistente com a interpretação dos icebergs de Fujimura (1981) para 
o corpus de raios-X dos quais esses exemplos foram tirados. Ele propôs que certos movimentos articulatórios 
(...)  permanecem relativamente invariantes nas diferentes posições do sintagma nas quais a palavra pode 
ocorrer, mas que eles podem 'flutuar'  em relação a outros icebergs. O encobrimento que observamos aqui é 
uma conseqüência daquela flutuação" (B&G 1990a:365).  
89 Represento, como se vê em (8.2.n), basicamente uma redução de magnitude temporal do gesto vélico, mas é 
bastante provável que, dada a grande sobreposição sugerida, haja também significativa redução de magnitude 
espacial (ou seja, menor distanciamento do véu  de seu ponto de repouso).   
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 Avaliando as pautas gestuais acima, verificamos que, em princípio, parecem 

permitir uma representação adequada do processo já discutido, ainda que diferente da 

interpretação encontrada em outro modelo90. Dada a autonomia das camadas, pode-se 

esperar, inclusive, que variações sejam possíveis de pessoa a pessoa e de um evento de fala 

para outro.  Desse modo, em (8.2.m), por exemplo, uma outra realização que se pode 

esperar é  [må)NN9'pE)], caso o gesto de fechamento do véu palatino (AV) seja retardado em 

relação ao gesto de fechamento glotal (AG). Nesse caso, em lugar de acontecer oralização 

da fase de distensão da consoante nasal em coda, ocorre apenas desvozeamento da mesma 

fase.91  Não fica claro, porém, por que a velocidade de fala pode afetar o 'ajuste de fase' de 

um determinado gesto, mas não de outros. E se qualquer gesto pode ser alterado em seu 

ângulo de fase, isso não explica porque o fato não ocorre com o fechamento glotal da vogal, 

vozeando a consoante. Por si sós os gestos também não explicariam porque, na 

sobreposição do onset de uma consoante com o offset de outra, são os gestos articulatórios 

do trato oral do offset que prevalecem, e nunca os do onset. No caso dos exemplos acima, 

GCCL e LCCL sempre prevalecem sobre o gesto AL: nunca acontece uma forma como  

*[må)mp'pE)]. Só o recurso de uma camada (ou camadas) organizadora (uma delas, outra vez 

segmental ?) pode 'fixar' os gestos em 'constelações' e, principalmente, estabelecer lugares 

de precedência na cadeia sonora (na sílaba, no pé, na palavra, etc).  

 A questão mais problemática, porém, é ainda a mesma falta de relação  –  já 

observada para as geometrias de traço correntes (exceção à proposta Rice / Piggott) –  entre 

vozeamento e nasalidade. É por mera estipulação que se coloca em sincronia, nas pautas 

acima, os gestos de fechamento do véu palatino,  de abertura da glote (desvozeamento) e o 

gesto de obstrução consonantal (ou seja, a realização de [p] antecipa desnasalização e 

                                                 
90 Registre-se o seguinte comentário de B&G a respeito de um estudo sobre apagamento de / t / e / d / final em 
clusters: “Esses estudos mostram que o apagamento tende mais a ocorrer se a palavra seguinte começa com 
uma consoante do que se começa com uma vogal. Nos estudos com dados suficientes para permitir uma 
análise de acordo com o segmento inicial da palavra seguinte (...), a maior probabilidade de apagamento 
ocorre quanto a palavra seguinte começa com consoantes (verdadeiras) seguidas, em ordem, por líquidas, 
glaides e vogais. 
    “Essa ordem consoante-para-vogal é exatamente o que esperaríamos quando consideramos as 
conseqüências da sobreposição gestual. Em geral, dados padrões de sobreposição comparáveis, quanto mais 
extrema a constrição associada com um gesto, mais capaz é aquele gesto de encobrir acusticamente (ou 
interferir aerodinamicamente com) um outro gesto com o qual é co-ocorrente."  (1990a:366-8 - grifos meus). 
91 [må)NN9'pE)] é, de fato, uma realização atestada (ver exemplos do primeiro capítulo). 
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desvozeamento em [N] ).  Não há nada, no modelo em questão, que permita prever esse tipo 

de ocorrência.  

 Uma sugestão de que os gestos "mais altos" na pauta têm alguma precedência 

igualmente não significa mais que uma postulação ad hoc. Embora essas questões adiantem 

o que pretendo discutir a respeito das possibilidades fonológicas do modelo, 

indiscutivelmente as soluções que ele torna possíveis refletem, por outro lado, sua 

capacidade única para o tratamento do caráter dinâmico do componente fonético-fonológico 

da linguagem, permitindo explicações fisicamente motivadas (e empiricamente verificáveis) 

para alguns processos que diversos modelos fonológicos, em vão, buscaram representar 

simbolicamente. A expressão "fisicamente motivadas" quer destacar, nessa passagem, que 

se trata de algo que vai além de somente "fisiologicamente motivadas". Nas palavras de 

Albano (1997:4), "não resta dúvida de que a FAR  revelou a natureza dinâmica de muitos 

processos que se concebiam antes como simbólicos". Sua capacidade de representar 

processos gradientes (inviável em modelos que apostam em escalas discretas92) parece 

alimentar, mais do qualquer outro modelo, a esperança de que se estenderá a ponte que una 

Fonética e Fonologia.  Lembrando a inadequação da FAR para expressar certas distinções 

categóricas das línguas e, ao mesmo tempo, apontando dificuldades na versão atual do 

modelo para dar conta de processos gradientes do Português Brasileiro de "caráter 

inegavelmente lingüístico (isto é, não-mecânico)", Eleonora Albano destaca, no entanto, 

que "não se pode apressadamente concluir que isso indica a existência de um fosso entre a 

Fonética e a Fonologia. Deve-se, ao contrário, perguntar se as dimensões envolvidas na 

passagem de um nível a outro estão ou não sendo corretamente representadas na versão 

corrente do modelo" (Albano 1997:4-5).   

 

 Para concluir a representação dos fatos do Kaingang, examinemos a pauta gestual 

para um caso de circum-oralizada:  fi mEn  [fi'bmbEdn] (marido dela).   

                                                 
92 Essa foi a clássica perspectiva de SPE, que recebeu algumas tentativas de aperfeiçoamento, como a de 
Keating (1984) para os traços relacionados a vozeamento. Modelos não-lineares têm normalmente relegado o 
problema da implementação fonética (o chamado "mapeamento do elementos discretos do código lingüístico 
no contínuo da fala") a outras instâncias e a outros pesquisadores. Na Fonologia Autossegmental, Goldsmith 
(1990:323) propõe que, além do nível propriamente lexical (W-level), existem "dois níveis relevantes para a 
fonologia" : um nível "de caráter essencialmente morfológico" (M-level) e um nível de "fonética sistemática" 
(P-level). Além disso, obviamente, um conjunto de regras alinhando os níveis.   
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(8.2.o) 

 

 

    Representando de outra forma:  

 

    (8.2.o-b) 

 
 
 Basicamente, vemos o mesmo princípio apresentado com o exemplo (8.2.h) para 

justificar as pré e pós-oralizadas, desta vez aplicado simultaneamente à mesma consoante, 

de um lado (à direita) em relação à vogal tautossilábica e de outro lado em relação à vogal 

da sílaba antecedente: / m /  → [bmb].  O que faltaria justificar,  no entanto, são os 
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resultados gradientes e mesmo a aparente opcionalidade da 'fase' pré-oralizada nesses 

casos93, ao lado de sua clara obrigatoriedade, sem exceções, para os casos em que estão 

envolvidas consoantes nasais e vogais orais tautossilábicas (as pré-oralizadas comuns). Se é 

fácil à Fonologia Articulatória justificar que a referida gradiência  – e, mesmo, o caso 

extremo da não ocorrência da fase pré-oralizada – deve-se a alterações no padrão de 

sobreposição dos gestos AV e AL (no caso do exemplo acima) devido a diferenças na 

velocidade de fala ou a diferenças idiossincráticas entre falantes, não parece tão fácil 

explicar a diferença entre a situação em que há opcionalidade e aquela em que há 

obrigatoriedade94. Uma solução poderá ser buscada se o modelo construir uma adequada 

representação das relações entre sílabas e outros componentes suprassegmentais. 

 Outro questionamento a fazer diz respeito às proposições do tipo daquelas 

exemplificadas em (8.2.d) e (8.2.e), sintetizadas como  " C(240) = = V(330) "  ou  " C(240) 

= = V(0) ". Qual a necessidade de um número (abstrato) tão 'preciso' quando se pretende dar 

margem a alterações mais ou menos livres na fala corrente? Entende-se que a colocação 'em 

fase' que esses números representam seja aquela adequada para uma situação de fala 

pausada e deva ser tomada como 'ponto de partida' para qualquer articulação do referido 

item lexical. Porém, se é assim, cabe outra questão: qual é, então, o grau de variação 

possível ? 95  Se o modelo não o limita, como impedir que os gestos de alçamento do véu 

palatino que caracterizam as duas vogais do exemplo acima  – [fibmbEdn}] – não se juntem, 

sobrepondo-se completamente ao gesto de abaixamento do véu que caracteriza a consoante 

(o que resultaria, nesse caso, na forma não atestada  *[fibbEdn}] ) ?   

 E a questão de fato mais importante: por que determinados gestos são colocados em 

fase de um modo "x" e outros de um modo "y " ou "z"?  A resposta mais provável é: tratam-

                                                 
93 Ver comentário a (7.3.m). A opcionalidade referida significa que, no extremo, a fase pré-oral pode não 
ocorrer. Já vimos que, na perspectiva de B&G, um 'apagamento' pode ser interpretado como uma situação de 
extrema redução.  
94 Lembrando sempre que a FAR pretende oferecer alternativa aos recursos derivacionais que podem lançar 
mão de níveis ou 'estratos'.  
95 Hawkins observa que "o método de coordenar gestos pela especificação de fases relativas coloca 
problemas para um modelo baseado em senóides criticamente amortecidas". Para ela, "um sistema 
criticamente amortecido não se ajusta [does not lend itself to] a uma descrição em termos de ângulos de fase 
(...)  a introdução de um nível adicional de abstração no modelo  – o ciclo gestual não-amortecido –  para 
explicar o ajuste relativo dos gestos parece-me necessitar de justificação independente se isso for tomado 
seriamente" (Hawkins 1992:21). 
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se de escolhas (históricas e idiossincráticas) de cada língua96. O preço desse argumento, no 

entanto, é um extremo poder ao modelo para realizar ajustes casuísticos de sua descrição 

dos fatos, pari passu com a observação empírica97. Além disso, com ele se renuncia a 

diferenciar processos tão somente condicionados por limitações da natureza mecânica (por 

exemplo, nasalização perseveratória) daqueles efetivamente selecionados pelo sistema 

fonológico (isto é, lingüisticamente motivados), como é o processo que, no Kaingang, 

preserva (e reforça) a distinção oral/nasal das vogais alterando consoantes contíguas98.  Em 

outras palavras: se uma preocupação da FAR estava em superar as falhas dos modelos que 

fonologizavam, sem poder explicar, fatos decorrentes de condicionamentos puramente 

articulatórios, ela o faz reduzindo a meras relações articulatórias fatos de relevância 

lingüística que não se explicam por simples condicionamentos motores. Se, por outro lado, 

a preocupação da FAR estava em realçar a relevância lingüística das relações temporais dos 

                                                 
96 Entendo que é também a isso que se refere Hawkins (1992:22) ao comentar: "A tentativa de responder a 
questões como, de que modo o modelo da dinâmica de tarefa justifica diferentes sistemas afetando os mesmos 
articuladores parcialmente envolve questões sobre o papel da pauta gestual: a pauta gestual é puramente 
lingüística, e se é, por que ?  e em que medida ela (ou algo como ela) inclui intenções lingüísticas, em 
oposição à implementação dessas intenções ? Uma razão pela qual essas questões serão difíceis de 
responder é que elas incluem algumas das questões mais básicas na fonologia e fonética".  
97 Cabem aqui as palavras de Herbert (1986) sobre a pesquisa lingüística: "Existe um rápido crescimento do 
reconhecimento de que a língua é comportamento e portanto justifica explicação fundamentada. 
Infelizmente, essa explicação não ocorre em muitos tratamentos de dados lingüísticos. A questão não é qual 
formalismo mais elegantemente representa um processo, mas antes, qual formalismo fornece o maior 
discernimento sobre a natureza do processo. Uma vez que desejamos manter a pretensão de que fonética-
fonologia é uma ciência, é necessário compreender que a meta da ciência é a explicação, e não mera 
descrição" (Herbert 1986:211 - grifos meus). 
98 No mundo todo há um razoável número de línguas que apresentam comportamento semelhante em relação a 
consoantes nasais e processos de pré e pós-oralização. Em Herbert (1986:196-201) alguns desses exemplos 
são mencionados: 
 - "Parece que o caso do Land Dayak é um clássico exemplo dos 'processos ambientais' que são 
voltados a preservar um contraste subjacente entre segmentos nasais e não-nasais (...) uma oclusiva 
homorgânica é inserida antes de nasais finais em sílabas não-nasais. Assim, existe uma explicação funcional 
clara para esse fenômeno que está diretamente relacionado a considerações tais como a preservação de uma 
oposição valorizada" (p.198).  "(...) a realização em Land Dayak das nasais finais como oclusivas pós-
nasalizadas representa um exemplo do Processo (...)  VN > CVN. Um processo que é mais amplamente 
atestado e de maior relevância para a presente tese é o Processo (...) pelo qual consoantes nasais precedendo 
a vogais orais são realizadas como consoantes pré-nasalizadas" (p.199-200). 
 - "Por exemplo, em Gbeya (Samarin 1966), consoantes pré-nasalizadas nunca precedem ou seguem 
vogais nasais, mas são realizadas como nasais simples nesses contextos" (p.199). 
 - "Em Jukun, uma língua Benue-Congo da Nigéria, existe uma série de seqüências fonéticas nasal 
mais oclusiva  [mb, nd, Ng] que Welmers (1973:66) analisa como alofones das nasais simples [m, n, N]  (...)  
As seqüências ocorrem somente antes de vogais orais, enquanto as nasais simples [m, n, N] ocorrem apenas 
antes de vogais nasalizadas" (p.200; tb. 209).     → 
 - "Similarmente, em Sirionó, uma língua Tupi-Guarani da Bolivia, nasais são substituídas por 
consoantes pré-nasalizadas antes de uma vogal oral quando a sílaba seguinte, se sufixo, não contém uma 
consoante nasal (Firestone 1965)" (p.200).  
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componentes articulatórios, ela incorre no erro inverso (e em certo sentido, na mesma 

limitação detectada nos modelos fonológicos correntes, surgidos na esteira de SPE) de 

fonologizar tudo, porque está centrada fundamentalmente no falante99 (e, vale observar, no 

falante normal, para não dizer, "ideal"), elegendo ações como primitivos fonológicos100.  

 Fatos como os mencionados para o Kaingang são observados em outras línguas no 

mundo, e têm sido analisados de forma semelhante (como lingüísticamente relevantes) por 

diversos pesquisadores. Veja-se, por exemplo, a interpretação de Kawasaki (seguindo 

Hyman 1975a), tratando de várias línguas indígenas, entre as quais o Apinayé, outra língua 

Macro-Jê101:  

 "(...) se uma língua adquiriu a oposição vocálica oral-nasal próxima a uma nasal, 

seria difícil determinar a oralidade ou nasalidade de uma vogal que é intrinsicamente 

nasalizada nesse contexto. Para evitar essa ambigüidade perceptiva, a consoante nasal é 

desnasalizada para garantir que não haverá espalhamento de nasalização sobre as vogais 

adjacentes. (...)102 

 "A hipótese apresentada aqui é que as expectativas dos ouvintes na percepção da 

fala desempenha um papel crucial no surgimento de padrões sonoros nas línguas (...)  

Resumidamente, o que quer que um ouvinte espere ouvir  – ou seja, algum tipo de 

                                                 
99 Não é ocioso lembrar que o modelo da FAR está intimamente vinculado aos esforços de laboratórios e 
pesquisadores voltados à construção de modelos computacionais de produção da fala (síntese).   
100 Como esclarece Albano (1997:3-4), essas ações chamadas gestos articulatórios, assumidas em vários 
modelos fonéticos dinâmicos,  "podem ser vistas como entidades fonéticas que realizam entidades 
lingüísticas ou como entidades lingüísticas em si mesmas"; no caso, a FAR é "o modelo que advoga o gesto 
articulatório como unidade de análise lingüística (...)  Ele tem em comum com outros modelos fonéticos 
dinâmicos (e.g., Kröger 1993, Fujimura 1996) o fato de ver o gesto como uma oscilação que faz as 
trajetórias de vários articuladores concorrerem coesamente para um mesmo fim. É, entretanto, mais 
ambicioso que os outros ao afirmar que essa oscilação, que tem uma duração intrínseca especificada pelos 
parâmetros de um sistema dinâmico (...)  faz parte da estrutura lingüística".    
101 O Apinayé, língua indígena brasileira da família Jê, é a única representante do tronco Macro-Jê no 
inventário do UPSID em sua versão com 317 línguas (cf. Maddieson 1981). Trata-se de uma língua falada por 
uma comunidade indígena de cerca de 850 pessoas, habitante do extremo norte do estado de Tocantins, às 
margens do rio de mesmo nome. Há vários estudos de membros do SIL  sobre essa língua (cf. Rodrigues 
1986:50), mas particularmente curiosa (por incomum no estudo de línguas indígenas brasileiras) é a 
abordagem firthiana adotada na tese de J.C. Callow  (1962).  O primeiro (e clássico) registro antropológico 
sobre a sociedade Apinayé deve-se a Curt Nimuendajú: The Apinayé (Washington, DC: The Catholic 
University of America Press, 1939), que tem uma edição brasileira pelo Museu Paraense Emílio Goeldi, Os 
Apinayé (Belém,1983). 
102 De maneira ligeiramente diferente, tratando das mesmas questões, Herbert (1986:196) sugere que "existe 
uma grande classe de segmentos nasais complexos  – ou seja, segmentos com nasalidade estruturada 
internamente no sentido de Anderson (1976a) –, que são produzidos por 'processos ambientais' projetados 
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perturbação automática ou comumente encontrada de um segmento por outro –  pode ser 

tomado como ponto pacífico e descartado do percepto fonético construído para uma 

palavra, contanto que o segmento responsável pela perturbação seja detectado. É isso, 

sugiro, o que permite nasalização não distintiva, isto é, alofônica, em vogais próximas a 

consoantes nasais. Se o segmento perturbador não é detectado, por qualquer razão, então 

a perturbação não é presumida e não é descartada; ela então é incluída como parte da 

percepção fonética da palavra. Nesse último caso, o ouvinte (que é também um falante) 

deduz dessa imagem perceptiva com a perturbação incluída como que um modelo para sua 

própria pronúncia. Isso constitui uma mudança se o que era previamente apenas uma 

perturbação provocada foneticamente em uma palavra torna-se incorporado 

deliberadamente. Assim, se um ouvinte deixa de detectar uma consoante nasal, a 

nasalização que ela causa em uma vogal adjacente torna-se perceptivelmente evidente. 

Presumivelmente, é por isso que a consoante nasal é também perdida em mudanças 

sonoras que envolvem a criação de uma nasal vogal distintiva.103 A expectativa de vogais 

nasalizadas em torno de consoantes, no entanto, pode tornar difícil para o ouvinte 

diferenciar vogais nasais e vogais orais fonêmicas nesse contexto. Isso possivelmente pode 

levar algumas línguas a permitir o contraste vocálico oral-nasal apenas em ambientes não-

nasais (ou seja, impondo uma restrição fonotática) ou a desenvolver um padrão sonoro 

onde consoantes nasais são parcialmente 'oralizadas' em torno de vogais orais" (Kawasaki 

1986:86-7).104  

 Dizendo de outra forma:  não se pode crer que a distinção que línguas como o 

Kaingang ou o Apinayé buscam fazer é entre o ângulo de ajuste ou fase de certos gestos em 

determinados casos, em oposição ao ângulo de fase dos mesmos gestos em outros.  Os 

                                                                                                                                                     
para proteger a nasalidade ou oralidade de segmentos consonantais únicos subjacentemente". Em tempo: a 
referência a Anderson (1976a) corresponde a Anderson (1976) na bibliografia desta tese.   
103 Sobre a perda de consoantes nasais e concomitante criação de vogais nasais, veja-se uma apresentação de 
casos atestados e uma resenha de interpretações em Entenman (1977:47-8). 
104 Para agregar alguns exemplos, veja-se a seguinte passagem de Crothers (1975:154) : “Para a avaliação de 
sistemas consonantais nasais, línguas com um traço de nasalidade que espalha sobre uma sílaba apresentam 
um problema especial (e.g. AKAN, BARASANO, DAKOTA, SENADI). Nessas línguas, nasalidade é distintiva 
em vogais, mas consoantes nasais ocorrem apenas no ambiente de vogais nasais ou, de qualquer forma, não 
existe contraste de vogais orais e nasais adjacentes a consoantes nasais. Também nessas línguas algumas ou 
todas as consoantes vozeadas não-nasais ocorrem apenas adjacentes a vogais orais. Em outras palavras, 
existe uma tendência da nasalidade espalhar sobre toda a parte vozeada de uma sílaba, caso esta ocorra em 
algum lugar da sílaba. Como resultado, a nasalidade das consoantes pode ser analisada como um traço não-
contrastivo, e os fonemas consonantais nasais são reduzidos em número ou inteiramente eliminados”.  
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ângulos de fase, no caso, me parecem corresponder aos mecanismos de implementação da 

distinção desejada. Logo, não faz sentido sugerir que o que diferencia o Kaingang e o 

Apinayé do Português e do Inglês em relação à realização de suas respectivas consoantes 

nasais é uma questão apenas de ângulo de fase dos gestos consonantais em relação aos 

gestos vocálicos contíguos105. Dizer isso é sugerir, em última análise, que as línguas 

selecionam ângulos de fase para construir distinções fonológicas (opositivas).  Se isso fosse 

verdade, e dada a independência ou autonomia do gesto AV (abertura vélica), alguma 

língua poderia contrastar fonologicamente coisas como  / mã /  x  /mbã / , mas isso parece 

não acontecer106.  O que uma interpretação como essa sugere é que o componente auditivo 

não desempenha papel relevante na fonética-fonologia das línguas, o que se contrapõe ao 

sugerido caráter perceptivo orientador dessas escolhas.  

                                                 
105 Essa parece ser a explicação mais generalizante, segundo B&G (1986:222) : “o ajustamento dos gestos 
articulatórios é lingüísticamente relevante, pelo menos em termos de como as línguas são distinguidas umas 
das outras”.  Porém, para o caso específico das pré-nasalizadas em oposição a encontros consonantais  − em 
línguas diferentes (como mencionei, por exemplo, entre o Kaingang e o Português) −, assumindo que essas 
‘categorias’ não se distinguem por diferentes constelações gestuais (ou seja, ambas são interpretadas como 
constelações envolvendo um único gesto de oclusão no trato oral), B&G propõe que a solução mais simples é 
interpretá-las como diferenças distribucionais ou fonotáticas: nas línguas que possuem pré-nasalizadas, 
aquelas estruturas gestuais podem ocorrer em posição inicial de palavra e/ou sílaba, enquanto nas línguas que 
apenas apresentam encontros consonantais as mesmas estruturas gestuais não podem ocorrer naquela 
posição inicial. Como reconhecem aqueles autores, tais diferenças distribucionais não servem para explicar a 
ocorrência de pré-nasalizadas e encontros consonantais em uma mesma língua (como, por exemplo, 
Sinhalese). O problema é contornado com a sugestão (que se ajusta aos fatos descritos por Feinstein 1979) de 
que nos encontros consonantais a fase de oclusão oral é fonéticamente (e fonologicamente) mais longa (cf. 
B&G 1986:236).  Interessa-me destacar, no momento, a fragilidade da explicação distribucional para as 
diferenças entre realizações de nasais em distintas línguas (que B&G usam, no caso, para explicar a diferença 
entre os encontros consonantais N-C do Inglês e as pré-nasalizadas NC da língua Chaga, da Tanzânia). A 
proposta sugere igualar (na fonologia articulatóriamente motivada) essas duas estruturas  − remetendo a 
diferença exclusivamente ao ‘componente’ fonotático − desconsiderando aspectos relevantes do 
funcionamento delas nas respectivas línguas, como por exemplo, a possibilidade (fonológica) de se ‘dividir’ 
ou não o gesto de oclusão oral, a possibilidade (fonética) de se reduzir ou não a magnitude temporal do gesto 
de oclusão em função de processos de derivação ou flexão, sem interferência de mudanças na velocidade de 
fala, etc.  
106 Línguas em que se podem encontrar coisas superficialmente parecidas com isso, parecem não estar de fato 
opondo essas formas subjacentemente. Por exemplo, o caso da língua Senadi (da Costa do Marfim), referida 
por Hockett (1955:119-20 - citado por Herbert 1986:15), em que se podem encontrar as formas lexicais:  ba , 
bã , mã , m⁄ba , m⁄bã. No entanto, o [m]  que aparece nas duas últimas formas é uma nasal silábica 
inespecificada para ponto de articulação (e que recebe tom). Note-se também que a língua em questão não 
pode ter a forma lexical  ma (com vogal oral). 
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 Chamo a atenção ainda para a necessidade da existência, nesse modelo, de 

mecanismos de agrupamento de diversos gestos em unidades organizadoras mais elevadas: 

seja o segmento, seja a sílaba ou demissílaba. Caso contrário, não se explica, por exemplo, 

o uso consistente e produtivo de contrastes como aquele de vogais (ou sílabas) orais x 

nasais. Falta, finalmente, ao modelo, construir formas de interação hierarquizada 

(dependência e interdependência) entre certas camadas gestuais, sob pena de perderem-se 

algumas generalizações importantes já razoavelmente consensuais e introduzir 

arbitrariedade onde já se têm estabelecido soluções explicativas. Como já registrei em 

rodapé, B&G (1990a:351) admitem que se está apenas começando a lidar com a 

organização gestual, razão pela qual as estruturas até então postuladas pecavam por ser 

representações sub-estruturadas.107 Em outro trabalho, refutando uma crítica de Clements 

(1992), B&G afirmam que “a associação de gestos em constelações expressa exatamente 

padrões de coesão entre gestos (...)  O que a falta de nós hierárquicos significa é que todas 

as unidades de nível mais alto devem sempre ser acessadas em termos de unidades 

primitivas, e.g. gestos, e das relações entre eles” (B&G 1992b:224).  

 Sobre as relações entre os gestos, Ladefoged observa que o modelo da FAR “induz 

a pensar (...) que os gestos podem ser descritos em termos de camadas separadas. Mas há 

muito tempo se tem compreendido que, por exemplo, movimentos da ponta da língua 

afetam o corpo da língua como um todo. Stevens et al. (1986) mostraram que tais 

interdependências podem ter conseqüências fonológicas interessantes. Por outro lado, não 

existe razão conceitual para que essa interação não seja incluída dentro do modelo. A 

presente inadequação no método de especificar interações da ponta e corpo da língua é 

simplesmente um legado do modelo articulatório (...) no qual o modelo de Browman e 

Goldstein está baseado” (Ladefoged 1990b:399-400).    

 Parece-me necessário apontar, ainda, que o modelo, até onde foi 'erguido', não 

garante que seja viável sustentar a idéia de que os gestos articulatórios são as unidades 

                                                 
107 Referindo-se ao texto de B&G 1992, Clements registra que aqueles autores “adotam uma postura 
conservadora” com relação às unidades hierárquicas tais como o segmento e a sílaba, mas lembra que, em 
trabalho anterior (B&G 1989:224) “consideraram a idéia de que estruturas hierárquicas podem ser 
integradas nas pautas gestuais como uma dimensão de estrutura separada. Em particular, eles sugeriram 
que as camadas da pauta gestual são organizadas em uma hierarquia de constituintes implícita, baseada na 
independência articulatória” (Clements 1992:186-7). 
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básicas da fonologia.108 Retomando uma observação anotada acima, ao apontar à conclusão 

de que as línguas contrastam gestos (como: levantar ou abaixar o dorso da língua, levantar 

ou abaixar o véu palatino, etc) e relações entre gestos (ângulos de fase e constelações 

gestuais) a FAR parece retirar do complexo acústico-perceptivo a responsabilidade  – ou, 

sua parte de responsabilidade –  na aquisição e na monitoração (avaliação e retro-

alimentação) do componente fonológico. As implicações disso para uma teoria de aquisição 

da linguagem são evidentes.109 Mas, além da aquisição, o próprio processamento fonológico 

parece mutilado com isso.  Fujimura é taxativo ao destacar que “o trato vocal é 

estritamente um conceito acústico (como oposto a articulatório)”  (Fujimura 1990:379). Na 

mesma linha, Ladefoged chama a atenção para o que considera “mais preocupante” no 

modelo em discussão: “a questão de, em que medida é apropriado esperar que uma 

fonologia seja expressa em termos articulatórios tais como esses. Browman e Goldstein 

estão bem cientes de que seu modelo não dá conta de aspectos auditivos da fonologia. 

Como que para compensar essa grande deficiência, eles destacam que seu modelo é parte 

de um sistema de síntese articulatória e que ele pode produzir sons que podem ser usados 

em testes de percepção. Mas eles não nos oferecem um modo formal de usar essa 

informação; e não é de todo claro para mim que seria possível fazer uma fonologia formal 

dessas noções combinadas”110.  E, no parágrafo seguinte, mais explicitamente crítico: 

                                                 
108 Se pudéssemos justificar, para a construção de um modelo fonológico, a metáfora da construção de uma 
casa (de madeira), deveríamos atentar ao fato de que o madeiramento da cobertura não obedece aos mesmos 
critérios de qualidade e disposição do madeiramento das paredes e ambos diferem daquele que sustenta o 
assoalho. A FAR pode estar correndo (no caminho inverso) o mesmo risco dos modelos fonológicos gerativos 
e pós-gerativos que, começando pela cobertura, julgaram possível estender os princípios da abordagem 
fonológica  – com ligeiras modificações –  até o nível da implementação fonética. 
109 Registre-se, de passagem, que Hawkins também menciona a questão rapidamente: "Uma questão 
relacionada é como o modelo explica o aprendizado  – a aquisição do controle motor da fala. Fonólogos que 
tratam do desenvolvimento tendem a separar questões de competência fonológica das habilidades motoras. 
Mas o papel que Browman e Goldstein, por exemplo, designam à pauta gestual sugere que esses autores 
poderiam adotar uma abordagem diferente para a aquisição da fonologia. A relação entre a organização da 
fonologia durante o desenvolvimento e no adulto é muito provavelmente nada simples, mas tentar explicar o 
desenvolvimento fonológico dentro do modelo da dinâmica de tarefa (ou fonologia articulatória) poderia 
ajudar a esclarecer certos aspectos do modelo. Poderia indicar, por exemplo, em que medida a pauta gestual 
pode ser razoavelmente considerada englobando primitivos fonológicos (...) " (Hawkins 1992:22).  
110 Em outro lugar, as seguintes observações do mesmo autor apontam para os efeitos acústicos como mais 
relevantes, fonologicamente, do que as características articulatórias: “Existem muitas diferenças individuais 
na maneira que as pessoas coordenam os movimentos da mandíbula e do corpo da língua. Alguns falantes 
controlam a posição da língua essencialmente pelos movimentos da mandíbula quando produzem as vogais 
em ‘heed, hid, hayed, head, had’. Para esses falantes, as vogais frontais poderiam ser descritas como tendo 
uma posição neutra da língua e uma posição da mandíbula fonologicamente determinada. Outros falantes 
têm uma posição da mandíbula para as vogais altas em ‘heed, hid’, outra para as vogais médias em ‘hayed, 
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“como Browman e Goldstein notam mas desconsideram, a fonologia deve explicar 

processos que surgem porque a língua tem que ser ouvida tanto quanto falada. Estou certo 

de que eles sabem, mas outras pessoas podem não perceber, que suas propostas não podem 

explicar alçamento e abaixamento de vogais em mudança vocálica no Inglês, ou a 

anteriorização de vogais em metafonia (umlaut) no Alemão, porque eles não estabelecem 

formas subjacentes e eles não têm os traços que reflitam as requeridas classes naturais111 

(...)  Eles estão dando passos formidáveis e muitos valiosos em direção à sua meta de 

descrever a fala fluente. Mas (...) essa não é a maneira de fazer fonologia” (Ladefoged 

1990b:400).  

 Para concluir, vale registrar que B&G acreditaram, em certo momento, que havia 

alguma compatibilidade entre sua proposta e a da Fonologia Autossegmental. É o que se lê 

na seguinte passagem, de 1986: 

                                                                                                                                                     
head’  e uma terceira para a vogal baixa em ‘had’, fazendo a diferença entre as assim chamadas vogais 
tensas e frouxas em cada um dos pares pelo avanço da raiz da língua e, com isso, levantando o corpo da 
língua dentro da mandíbula. Para esses falantes, a diferença fonológica entre ‘hid - head’  e entre ‘head - 
hayed’ envolveria um traço Tenso, realizado de algum modo como pelo avanço da raiz da língua, e a 
diferença fonológica entre ‘hid, head, had’ seria descrita em termos dos traços de altura da mandíbula. 
Ainda outros falantes têm modos mais idiossincráticos de coordenar os movimentos da língua e mandíbula 
que envolvem especificações de traços mais complexas (...).  
    “Se a localização da mandíbula é um traço fonológico real, então parece que, pelo menos para alguns 
falantes, ela é subespecificada para as vogais frontais. Essa é uma visão algo insatisfatória, uma vez que é 
claro que existe também um grupo de falantes para os quais a altura da mandíbula interage com tensão para 
especificar diferentes classes fonológicas de vogais de uma forma segura. Assim, quer parecer que essa visão 
de fonologia nos força à posição de que esses dois grupos de falantes têm diferentes fonologias; o que 
poderia ser verdade, mas de modo algum manifesto em base de outros princípios” (Ladefoged 1990b:399). 
111 Em outra passagem, Ladefoged propõe que se considerem “as classes naturais de vogais que resultam” 
quando se divide o conjunto das vogais [ i, e, E, œ, A, , O, o, u ]  (da língua Ngwe, cujos dados articulatórios 
são relatados em Ladefoged 1971:68)  “em termos das variáveis de trato propostas por Browman e 
Goldstein”: “as vogais [A, O, o, u, i ] têm um grau razoavelmente pequeno de constrição; para as vogais [ e, 
E ] a constrição está situada a uma considerável distância da glote, mas para a vogal [œ ] a constrição que 
existe é comparativamente mais próxima da glote; e para [ u ] ela está a meia distância. Não há modo pelo 
qual qualquer dos grupos resultantes possa ser chamado de classe fonológica natural”  (Ladefoged 
1990b:401 - grifos meus). Clements (1992:184) também critica o que considera dificuldades da FAR para 
caracterizar classes naturais com os recursos de “lugar” e “grau de constrição” que, para ele, se parecem com 
as categorias tradicionais de descrição fonética. Destaque-se  − em oposição a Clements −  que as fonologias 
baseadas em traços tem, em compensação, dificuldades com os traços de modo, como esta tese vem 
apontando. Nessa linha, é oportuno o comentário de Albano (1993:8) : “a Fonologia Articulatória  − ou 
qualquer modelo que veja o gesto como predicado de um articulador −  sai-se bem no trato com aquilo que a 
classificação tradicional denomina ‘modos de articulação’ , ou seja, categorias tais como consoante, vogal, 
oclusiva, fricativa, nasal, líqüida, semivogal, etc. Por outro lado, os modelos que hierarquizam os clássicos 
traços distintivos saem-se bem no trato com aquilo que a classificação tradicional denomina ‘pontos de 
articulação’, ou seja, categorias tais como labial, dental, palatal, velar, uvular, etc.”.  
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 “As relações de fase entre gestos lembram as linhas de associação entre 

autossegmentos nas diferentes camadas em autossegmental e em Fonologia CV. Relações 

gestuais e associações autossegmentais partilham a mesma vantagem de permitir 

sobreposição gestual (em termos gestuais) ou múltiplas associações entre autossegmentos 

(em termos autossegmentais). Dessa perspectiva, uma fonologia articulatória e uma 

fonologia autossegmental podem ser vistas como convergindo para o mesmo tipo de 

representação lexical. Não há nada no modelo gestual que contradiga as representações 

autossegmentais. Do contrário, a fonologia autossegmental e o presente modelo diferem 

primeiro nos seus pontos de partida (padrões fonológicos  vs. medições articulatórias) e, 

segundo, nos aspectos da representação que são mais altamente estruturados. Em 

particular, os gestos têm uma estrutura interna explícita; eles são sistemas dinâmicos que 

servem para estruturar os movimentos de subsistemas articulatórios” (B&G 1986:246-7 - 

grifos meus).  

 Já Steriade não partilha desse otimismo inicial dos propositores da FAR, e se 

encarrega de desfazê-lo. Em primeiro lugar, alerta para um risco de mal-entendido: “A meta 

primordial do estudo de Browman e Goldstein parece ser a de modelar a fala a um nível de 

detalhe bem maior do que aquele ao qual um fonólogo normalmente aspira. Por esse 

motivo, fonólogos podem ser levados a considerar seu modelo gestual não como uma 

alternativa ao modelo autossegmental padrão (o modelo apresentado em Goldsmith 1976, 

Clements 1985 e outros)  mas, ao contrário, como um modelo de incremento das 

representações autossegmentais de modo que elas possam começar a lidar com certos 

aspectos subfonêmicos de ajuste articulatório” (Steriade 1990:382). Em seguida, explicita 

sua compreensão de que Browman e Goldstein apresentam uma alternativa teórica distinta 

“e que eles advogam a adoção de representações gestuais à exclusão das representações 

autossegmentais, e não apenas como um apêndice interpretativo a elas”  (Steriade 

1990:382 - grifos meus).  No referido trabalho, Steriade se ocupará de mostrar que “gestos 

são elementos com duração interna”,  enquanto autossegmentos são geralmente vistos 

como simples pontos na cadeia temporal, nos quais nenhum início ou ponto final podem ser 

distinguidos (cf. Steriade 1990:383-4). Mais que isso, mostrará que o arcabouço teórico da 

fonologia autossegmental lhe permite distinguir, sem custos, três graus de duração 

fonológica (longo, breve e extra-breve) que têm se mostrado úteis e motivados para a 
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representação de distinções fonológicas recorrentes em muitas línguas (segmentos de 

contorno, geminadas), enquanto a fonologia articulatória, além de permitir a representação 

de segmentos longos como seqüências de gestos adjacentes idênticos (o que a maioria dos 

fonólogos autossegmentais não admite)  não pode criar as referidas três distinções a não ser 

arbitrariamente (sem poder justificar que sejam 3, e não 4 ou 7 ou mais).  Como aponta 

Steriade, se o modelo da FAR lançasse mão da introdução de uma camada de ajuste 

temporal para resolver questões como essa, deveria ser questionado sobre em que medida se 

justificaria, então, manter a característica de duração interna dos gestos  (cf. Steriade 

1990:385-6).112 

 Ladefoged, finalmente, é o mais taxativamente cético quanto à aproximação entre as 

fonologias autossegmental e articulatória (comentando um texto de Clements e um de 

B&G): “Quaisquer que sejam as intenções dos autores, a brecha entre suas posições 

teóricas nunca poderá ser transposta” (Ladefoged 1990b:398).  

 Encerro, pois, com uma (quase) avaliação pessoal, que apenas pretende indicar que 

há problemas que precisam ser levados em conta, e não deve ser tomada como uma recusa 

taxativa de uma proposta inovadora.  

 Como síntese (ou núcleo) das questões já levantadas, diria que a matemática do 

modelo da dinâmica de tarefa é excelente para construir um sistema de síntese de fala a 

partir de uma simulação do funcionamento do aparelho fonador humano, mas me parece 

que não é o que está na cabeça do falante de uma língua (nesse sentido, aplicar-se-ia a esse 

modelo, com igual razão, a crítica de Ohala às abstrações fonológicas: até as pedras, sem 

ter consciência, obedecem às leis da física). Dizendo de outra maneira, parece-me que as 

dificuldades da FAR advêm das condições mesmas de sua origem, ou seja, B&G estiveram 

ocupados em construir um modelo que funciona como o aparelho fonador, e não um 

modelo de como funciona a fala.  

                                                 
112 Clements (1992:185) levanta questão semelhante (reportando-se a B&G 1989:233-4  - ao qual não tive 
acesso), para dizer que B&G consideraram, então, a possibilidade de utilizar, para os gestos, um modo de 
representação semelhante à da camada de timing do modelo autossegmental (camada CV, camada X, etc), 
“aparentemente em acréscimo aos valores de rigidez (duracional) específicos. Mas se admitimos que os 
segmentos podem contrastar na duração inerente dos seus gestos em adição aos contrastes especificados em 
termos da camada timing , nós supergeramos grandemente o número de contrastes de duração possíveis 
teoricamente no léxico”.   
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 Ressalto, porém, ainda uma vez, que essa e outras críticas aqui levantadas não têm a 

intenção de sugerir o abandono dessa linha de investigação. Ao contrário, quero crer que os 

modelos dinâmicos (a FAR e outros) têm potencial para superar o emprego de princípios 

mecânicos em direção à adoção de princípios bio-mecânicos podendo, nessa passagem, 

aperfeiçoar sua compreensão das estruturas hierarquizadas da fala (do menos complexo ao 

mais complexo) e das relações não-unilineares e não-unidirecionais que presidem esse 

fenômeno social, de modo a avançarmos para a construção de modelos de fonologia 

efetivamente dinâmicos, não apenas do ponto de vista físico.   
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 8.3. Para concluir  

 

 
      O estudo dos sons da linguagem enquanto comandos e atos 

motores orientados, particularmente do ponto de vista do seu 
efeito auditivo e dos propósitos a que servem na linguagem, 
exige esforços coordenados de especialistas em todos os campos 
dos fenômenos fônicos, desde o aspecto biomecânico dos 
movimentos articulatórios até as sutilezas de uma análise 
puramente fonológica 113 

       Jakobson 1971b:688 
 

 

 

 Dentre os críticos da Fonologia Articulatória, merece destaque a posição de 

Clements. Ainda que buscando apontar o que considerou serem as maiores deficiências e 

limitações do modelo sugerido por Browman & Goldstein, Clements destaca nele a 

importante qualidade de apostar na comensurabilidade entre fonética e fonologia. Permito-

me uma citação mais longa da conclusão de um texto de Clements que tem o valor de 

colocar claramente uma questão que hoje interpela todo fonólogo e todo foneticista: 

 “Qual é o status, então, da fonologia articulatória em um modelo global de 

fonologia e fonética? Contrariando as intenções de Browman & Goldstein, ela é apenas 

uma teoria de implementação fonética no domínio articulatório? Acredito que é assim que 

isso é interpretado por muitos fonólogos, e gostaria de sugerir que essa avaliação pode 

estar errada.  

 “As correntes teorias com-base-em-traços114 (...) assumem que o output da 

descrição fonológica fornece input a um modelo de interpretação fonética que mapeia as 

representações fonológicas superficiais em um output acústico e/ou articulatório. Esses 

                                                 
113 “The study of speech sounds as goal-directed motor commands and acts, with particular reference to their 
auditory effect and to the purpose they serve in language, requires coordinate efforts of experts in all the facets 
of phonic phenomena, from the biomechanical aspect of articulatory movements to the subtleties of a purely 
phonological analysis”.  
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modelos, em sua maioria, não têm alcançado um alto grau de sofisticação e generalização 

além de certos domínios (e.g., síntese acústica de fala). No entanto, seu problema mais 

sério é que eles normalmente requerem um mapeamento do output fonológico em uma 

estrutura de informação muito diferente, que comporta pouca semelhança formal com a 

estrutura do input. O resultado é que a relação entre os componentes fonológico e fonético 

é muito pouco restritiva. Uma vez que existe pouca semelhança entre elas, não interessa 

muito, para os propósitos da interpretação fonética, qual é a forma do input fonológico; 

virtualmente, qualquer descrição fonológica pode servir aos seus propósitos igualmente 

bem.  Essa desassociação dos modelos fonético e fonológico tem freqüentemente servido 

como um álibi, permitindo aos fonólogos e pesquisadores da fala colocar muito pouca 

atenção à pesquisa no domínio um do outro.  

 “O interesse mais amplo do trabalho de Browman e Goldstein, além dos muitos 

insights interessantes que ele tem trazido ao estudo da produção da fala, reside na sua 

premissa que as representações fonológicas e fonéticas são essencialmente congruentes. 

Eles propõem substituir o modelo de interpretação fonética tradicional por uma teoria 

integrada da descrição fonética e fonológica, implicando numa estrutura de informação 

única para ambos os domínios, e capaz de projetar sem descontinuidade as representações 

lexicais no output da fala. (...) A despeito de sua diferença em metodologia, Browman e 

Goldstein (1989:206-7) são capazes de encontrar ‘uma notável convergência entre as 

estruturas que nós derivamos através das (nossas) análises e as estruturas fonológicas 

correntemente propostas em outros modelos’.  Essa convergência argumenta 

elegantemente a favor da perspectiva que a estrutura fonológica é restringida, em grande 

medida, pela organização articulatória (uma visão também amplamente adotada por 

fonólogos desde as propostas de Halle 1983 e Sagey 1986), e constitui forte sustentação 

empírica para a hipótese de congruência” (Clements 1992:192 - grifos meus).   

 A favor dos modelos de base gestual parece concorrer, igualmente, o importante 

argumento segundo o qual essa perspectiva supera as dificuldades dos modelos segmentais, 

e mesmo autossegmentais (com hierarquias de traços), em explicar fatos de aquisição em 

fonologia. Conforme Albano, na perspectiva dos modelos gestuais, “aprender a falar é 

aprender a coordenar gestos articulatórios entre si. Um segmento-tipo, por exemplo, não é 

                                                                                                                                                     
114 “feature-based theories”, em oposição a “gesture-based theories”. 
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mais do que uma faixa universalmente aceita de coordenações entre dois ou mais gestos. 

Faixas bem mais estreitas correspondem às coordenações selecionadas por cada língua. 

As variantes instáveis da fala inicial podem, portanto, ser entendidas como padrões de 

coordenação que, embora ainda titubeantes, são orientados e balizados por tendências 

universais. Da mesma forma, a estabilização posterior do repertório segmental torna-se 

compreensível como reflexo direto do refinamento paulatino da motricidade articulatória e 

do conseqüente ajuste aos padrões da língua ambiente”  (Albano 1996:328). 

 O processo necessário do refinamento da motricidade articulatória é evidente 

quando nos detemos a analisar a aquisição de linguagem. É notório o fato de que a criança é 

capaz de reconhecer formas lingüísticas muito antes que possa produzi-las ela mesma. Está 

ao alcance de qualquer um observar situações em que crianças em fase de aquisição da 

linguagem irritam-se com adultos que imitam suas formas não “corretamente” articuladas 

de certas palavras: a criança tem consciência, nesses casos, de que sua produção não 

corresponde à forma corrente da fala adulta, mas de fato não consegue ainda o nível de 

articulação (ou, coordenação de gestos) que desejaria. Seu ‘alvo’ já é, pois, a forma da fala 

adulta, embora seus resultados não o sejam.115  

 Não obstante, porém, interpretar a existência de tal processo como evidência a favor 

da proposição de que os gestos articulatórios são as unidades da fonologia não é uma 

conseqüência necessária, ainda que seja um argumento possível. Sem pretender negar a 

existência de uma relação indissociável entre percepção e produção em um falante 

proficiente, gostaria de defender certa precedência do sinal auditivo116. Como tenho 

observado, o ‘alvo’ reconhecido (e buscado) pela criança na circunstância mencionada no 

parágrafo anterior é a fala adulta, porém essa não lhe está disponível como uma específica 

‘coordenação de gestos’ mas, antes, como um específico efeito (ou, combinação de efeitos) 

acústico-perceptivo.  Aliás, não apenas para o aprendiz, mas para qualquer falante em 

                                                 
115 Há exemplos desse tipo de  situação mencionados por Jakobson  (1971a:714-5). 
116 Na compreensão de Jakobson, “é evidente que a produção e a percepção da fala são dois mecanismos 
acoplados, cada um dos quais afeta o outro. O processo articulatório envolve uma retro-alimentação 
auditiva e demonstra ficar perturbado quando esta última é retardada  (...), e de modo parecido, a percepção 
da palavra é normalmente completada por uma retro-alimentação motora (...).  No entanto, esta inegável 
coordenação sensório-motora (...)  dificilmente pode justificar qualquer especulação sobre a primazia da 
representação articulatória no reconhecimento da fala. Só se pode concordar com Gunnar Fant que ‘a teoria 
motora da percepção da fala tem, talvez, conseguido mais atenção do que merece’. A participação da retro-
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interação lingüística, são os efeitos da percepção auditiva que garantem a interpretação da 

emissão produzida pelo interlocutor e, são efeitos desse tipo que o falante busca produzir 

(são seus ‘alvos’) para ser entendido, o que pode levá-lo, inclusive, em certas 

circunstâncias, a desviar-se de maneira significativa de seus hábitos articulatórios se isso se 

mostrar conveniente para um ganho na compreensão do seu interlocutor e, com isso, na 

interação lingüística como um todo. Convém lembrar que, se é fato que a percepção visual 

do interlocutor pode contribuir significativamente para a compreensão (ou facilitação da 

compreensão) da fala, ela não é, em absoluto, condição necessária ou indispensável para as 

interações lingüísticas por este meio117 e, sequer, para a simples compreensão de eventos de 

fala. Não fosse assim, de nada nos adiantariam o rádio, o telefone, o gravador e outros 

recursos de reprodução da voz humana e, pelo mesmo motivo, não haveria possibilidade de 

aquisição da linguagem (ou, pelo menos, da fala) por pessoas portadoras de cegueira 

congênita118, além do que, seria possível verificar-se algum prejuízo na comunicação 

lingüística de pessoas que perderam a visão depois de já saber falar. Essa posição é 

assumida, inclusive, por outros propositores de modelos articulatórios de síntese, como se 

                                                                                                                                                     
alimentação motora não é, em absoluto, uma condição indispensável para a identificação e discriminação 
das mensagens verbais.” (Jakobson 1971a:713-4 - grifos meus). 
117 O componente de percepção visual é, certamente, condição necessária das línguas de sinais. A propósito, 
ainda que sujeitos surdos possam aprender, em alguma medida, a vocalizar, jamais o processo articulatório 
será o responsável por sua aquisição da linguagem ou um coadjuvante significativo. Vale registrar uma síntese 
de Lodenir Karnopp (1994:55)  sobre o caráter decisivo da falta de um  input auditivo para os sujeitos surdos: 
“Quanto à questão da produção, Locke (...) não considera que as vocalizações, tanto de bebês ouvintes 
quanto de bebês surdos, sejam fruto de estímulo externo, mas interno. Ele apresenta a evidência de que bebês 
surdos emitem as mesmas vocalizações que bebês ouvintes. Em contrapartida, Oller et al. (...) constataram 
que o balbucio de surdos nunca se torna canônico, isto é, não inclui seqüências de consoantes e vogais, mas 
consiste na produção de vocalizações não ordenadas (grunhidos, gritos, gemidos, vocalizações que se 
assemelham às vogais). Eles concluem que o input lingüístico é necessário para que o bebê passe para 
estágios posteriores”  (grifos meus). Anote-se, de passagem, que pesquisas com crianças norte-americanas 
surdas mostraram que o primeiro sinal (o equivalente da primeira palavra de um falante) pode aparecer antes 
dos 6 meses de idade. O resultado “levanta a questão de que a aquisição da língua dos sinais é mais rápida 
do que a aquisição das línguas orais” (Karnopp 1994:58). Num dos casos registrados pela própria Karnopp 
(1994:138), o primeiro sinal apareceu aos 7 meses. 
118 Selma Fraiberg (1979:167) afirma, sobre um grupo de crianças cegas que estudou desde o nascimento, que 
“as vocalizações para iniciar contato apareceram mais tardias (no segundo ano)”: “Não é fácil entender por 
quê. Em famílias nas quais as retribuições das vocalizações são muito grandes, com muita ‘conversa’ dos 
pais com o bebê e imitação dos seus sons, estamos ainda surpresos pela ausência de iniciativa na criança. 
Podemos apenas conjecturar que a visão é um potente motivador de vocalizações e que o que parecem 
‘vocalizações de saudação’ em crianças com visão são estimuladas e reforçadas por sinais visuais (e.g., as 
expressões faciais humanas). Mas por que, na causalidade circular disponível à criança cega dos seis aos 
oito meses, ela não vocaliza com a expectativa mágica de que sua emissão sonora produzirá sons dos seus 
pais ?”. Essas observações, me parece, não destroem os fundamentos do meu argumento. 
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lê na seguinte passagem de Scully (1992:213)119: “parecem haver dois domínios 

apropriados de descrição. Dos dois, pode-se sugerir que o acústico recebe prioridade 

fonologicamente, uma vez que está mais próximo do domínio auditivo com o qual um 

ouvinte decide sobre o significado da palavra; mas como o das crianças pequenas, o 

sistema fonológico dos adultos de contrastes auditivos veiculando diferenças de significado 

deve operar dentro dos limites dos gestos articulatórios conhecidos (aprendidos) do 

falante”.120  A afirmação final de Scully aponta para uma interação indissociável dos 

aspectos acústico-perceptivos e articulatórios, seja porque os últimos materializam (e, 

também, limitam) os primeiros, seja porque os primeiros estão na base das intenções do 

falante e do input do aprendiz da língua.121 

 A posição dos propositores da FAR é, nesse ponto, explícita e claramente distinta: 

“Scully sustenta que a tarefa do falante é atingir uma meta auditiva. A fonologia 

articulatória não aceita que o alvo seja auditivo. Em vez disso, ela faz a hipótese de que o 

objetivo do comportamento do falante é um determinado conjunto organizado de gestos 

articulatórios. Os padrões acústicos (e auditivos) resultam legitimamente desse padrão 

gestual. (...)  Gestos, ou para ser mais precisos, variáveis do trato, são puramente 

articulatórios em sua definição e, como correntemente definidos, referem-se a constrições 

locais. A terminologia gestual foi cuidadosamente selecionada para refletir a natureza 

puramente articulatória dos gestos” (Browman & Goldstein 1992b:222). 

 Em relação ao papel da saída acústica (acoustic output) na aquisição da linguagem, 

a compreensão de B&G é que “o output associado com um conjunto de gestos é relevante 

para a ‘afinação’ dos valores dos parâmetros associados com gestos individuais e sua 

organização em grupos.(...)  Essa afinação ocorre durante o desenvolvimento da 

linguagem em um falante individual, e é também relevante para estabelecer os padrões de 

gestos contrastivos que as línguas vêm a empregar. Enquanto o desenvolvimento de gestos 

                                                 
119 Ligada ao Departamento de Psicologia da Universidade de Leeds (UK), Scully tem trabalhado desde a 
década de 80, em colaboração com E. Allwood, em um modelo de síntese de voz (cf. Scully 1992:215). 
120 É da mesma Scully a afirmação que “síntese articulatória pode ajudar a entender as tarefas executadas e 
os problemas já resolvidos pelos falantes reais” (Scully 1992:214 - grifos meus). 
121 Impossível não pensar que um tal tipo de conclusão deve levar a que se revalorize o trabalho de Roman 
Jakobson, cuja definição dos traços distintivos tinha em mente, antes de tudo, o ouvinte.  Para Jakobson, “o 
nível perceptivo ou psicológico é o nível a que o locutor visa na comunicação normal e para o qual o ouvinte 
igualmente se orienta. E, comparado com os outros níveis da realização fônica  − neurológica, acústica e 
articulatória − , trata-se do nível mais preciso e menos redundante (...)” (Holenstein  1978:81).  
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grosseiros de constrição dos lábios, ponta e dorso da língua é uma parte do 

desenvolvimento universal de linguagem (...), os valores de grau e lugar de constrição 

específicos das línguas, associados com cada um desses gestos, devem ser adquiridos pela 

criança pela audição do output acústico (por exemplo, os parâmetros do gesto de oclusão 

da ponta da língua são diferentes em Inglês e Francês, especificamente quanto ao lugar da 

constrição). O trabalho da criança pode ser facilitado pelo fato de que as línguas tendem a 

favorecer certos padrões de valores parametrizados para os gestos, assim como certos 

padrões de organização gestual. Valores contrastivos para grau e lugar de constrição 

tendem a desenvolver-se de tal modo que as propriedades acústicas associadas com um 

dado conjunto de valores dos parâmetros são relativamente estáveis (...)  e tendem a diferir 

suficientemente dos valores  parametrizados para outros gestos contrastantes (...)“  (B&G 

1990b:303).  

 Em suma, trata-se de um conjunto de movimentos de articuladores 

harmoniosamente coordenados na forma de gestos que o sujeito deve aprender a pôr em 

funcionamento para obter o resultado acústico que, segundo B&G, tem a função de ‘afinar’ 

os instrumentos da fala. Sem questionar o fato óbvio de que, em aquisição de linguagem, 

desenvolvemos o controle necessário do nosso aparelho fonador e seus articuladores, em 

aproximações sucessivas, de modo a obter as realizações fonéticas encontradas em nosso 

meio e sancionadas pela comunidade dos falantes adultos, e que, com isso, automatizamos 

os ‘procedimentos’ pelos quais produzimos nossa fala dentro daqueles padrões, sugiro 

questionar-se a conclusão de que esses expedientes motores automatizados são as unidades 

do nosso sistema fonológico. Não pretendo negar, com isso, que os hábitos articulatórios 

não façam ser parte dos recursos de ‘estocagem’ dos padrões sonoros e, sobretudo, das 

palavras na mente (memória lexical).  Aliás, tem sido a concepção tradicional tomar os 

domínios acústico e articulatório como integrados. Bally e Sechehaye, por exemplo, 

discípulos de Saussure e organizadores da edição do Cours, comentando a assertiva do 

mestre genebrino segundo a qual “o signo lingüístico une (...) um conceito a uma imagem 

acústica”, afirmam: “A expressão ‘imagem acústica’ pode parecer muito restrita, pois, ao 

lado da representação dos sons de uma palavra, existe também a de sua articulação, a 

imagem muscular do ato fonatório. Para F. de Saussure, porém, a língua é essencialmente 

algo depositado, uma coisa recebida de fora (...). A imagem acústica é, por excelência, a 
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representação natural da palavra enquanto fato de língua potencial, fora de toda 

realização pela fala. O aspecto motor pode, então, ficar subentendido ou, em todo caso, 

não ocupar mais que um lugar subordinado em relação à imagem acústica” (cf. Saussure 

[1916] 1949:98 - nota de rodapé).122 Quero defender, porém, a idéia de que a “palavra 

muscular” ou a “memória biomecânica” de qualquer som não é senão uma parte desse 

processo e, como já tenho mencionado, são falhas de percepção que podem levar a 

mudanças lingüísticas, mas não falhas articulatórias.123   

 Um argumento a favor dessa proposição parece ser o caso do falante que, em 

determinada circunstância, tem no trato oral algo que pode dificultar determinados gestos 

articulatórios (um cigarro, um cachimbo, uma bala ou chicletes, qualquer coisa). Não 

                                                 
122 Para Jakobson, por sua vez, “são os sons enquanto valores lingüísticos que os interlocutores visam na 
comunicação, e não à produção articulatória ou mesmo à transmissão acústica” (Holenstein 1978:183). 
123 Permito-me, por um momento, fugir às considerações lingüísticas para comparar esse ‘condicionamento’ 
motor da fala com outros que experimentamos no cotidiano. Tome-se, por exemplo, um violonista. Em seu 
aprendizado e treino ele automatiza os gestos das mãos e dedos, mas seus ouvidos controlam os resultados 
sonoros (das posições e movimentos que realiza), que são seus objetivos. Os gestos são meios, e não alvos. 
Note-se que violonistas diferentes podem alcançar os mesmos objetivos empregando articuladores diferentes 
(casos comuns entre violonistas, por exemplo, são as realizações dos simples acordes Ré Menor ou Sol Maior  
− sem pestana − em que, para uns, o dedo mínimo participa, dispensando o anular, enquanto para outros se dá 
o contrário). No caso, uma combinação diferente de articuladores executa, ao final, o mesmo gesto. Há, 
obviamente, uma relação de causa e efeito entre gestos e alvos, mas isso não faz dos gestos os próprios alvos. 
Ainda no caso do uso diferente do dedo mínimo nos referidos acordes, certamente cada um dos violonistas 
‘estoca’, como parte de sua representação mental daqueles acordes, além de uma ‘imagem acústica’, também 
uma ‘imagem motora’. Mas, enquanto em relação à primeira, ambos se igualam (pensando, aqui, no que 
poderíamos chamar de ‘violonistas proficientes’) e, por isso, podem igualmente ocupar o mesmo posto (num 
conjunto, por exemplo), em relação à segunda cada um guarda idiossincrasias da sua aprendizagem e da sua 
própria manipulação do instrumento ao longo dos anos.  Automatizar gestos é um instrumento valioso para o 
ser humano em qualquer campo da vida e de atividade: um sujeito que necessita ‘pensar’ para trocar a marcha 
do seu carro com certeza ainda não é um motorista.  O tipo de memória e o tipo de atenção exigidos para esse 
tipo de controle é diferente daquele que empregamos para a lembrança de fatos vividos ou para colocarmos 
atenção na execução de gestos não rotineiros ou na leitura de um tema difícil. Voltando ao violonista, ele pode 
ocupar-se, por exemplo, de ler a letra da música que está tocando ou observar a beleza do ambiente enquanto 
toca, sem que isso prejudique sua performance. No caso da fala, podemos ‘nos ocupar’ com o processamento 
do conteúdo e da nossa linha de raciocínio ou com a recuperação da lembrança de um fato ou de conteúdos 
memorizados, enquanto o componente fonológico processa os sons pelo meio autômato. Isso não nos impede 
de voltar nossa atenção, a qualquer momento, ao componente fonológico, e alterar, ora mais, ora menos, as 
articulações de determinada palavra ou determinado som, ao pronunciá-lo, de modo a evitar (ou criar) mal-
entendidos ou obter outros efeitos relevantes na interação. Pense-se, por fim, no violonista ou qualquer 
instrumentista surdo (existem muitos), ou no surdo que consegue articular alguma fala: seriam a prova de que 
a unidade do sistema é a articulação motora? Acredito que não, embora entenda que, para o instrumentista 
surdo (de nascimento), as metas sejam de fato as posições e movimentos motores. Em outras palavras, uma 
fonologia cujas unidades sejam gestos motores parece ser o melhor candidato a modelo para tratar das línguas 
de sinais.  A existência de certos tipos de afasia não é prova, por exemplo, de que a linguagem figurada não 
faz parte fundamental da linguagem, ou que certos fonemas não integram o repertório fonológico de uma 
língua, embora o modelo fonológico desejável seja aquele que seja capaz de explicar os sistemas fonológicos 
de afásicos em relação ao sistema fonológico de sua língua materna.  
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parece correto dizer que, impedido ou atrapalhado pelo elemento estranho, em todos os 

casos o falante possa insistir em determinada articulação, podendo mesmo gerar um 

resultado acústico-perceptivo irreconhecível pelo interlocutor. Quero defender que o falante 

reprograma sua articulação, antes de executá-la, de modo a obter efeitos acústico-

perceptivos o mais próximo possível dos desejados.124 Não parece claro até que ponto a 

Fonologia Articulatória pode mesmo lidar com esse tipo de atitude compensatória. 

 Um segundo argumento vem da resposta à seguinte questão: se o input acústico-

perceptivo é a fonte de material para que o falante estabeleça seu ‘modelo’ e seus objetivos 

na fala, como se explica que esse sujeito possa ouvir uma coisa e dizer outra, quando, por 

exemplo, se expressa em uma segunda língua com sotaque? Esse não parece um argumento 

a favor da perspectiva articulatória? Afinal, do ponto de vista dela se poderia sugerir, como 

explicação, que o falante adulto tem hábitos articulatórios arraigados (“o uso do cachimbo 

faz a boca torta”) de modo que, por mais que ouça e ‘reconheça’ corretamente o que ouve, 

há uma espécie de ‘ferrugem’ articulatória que o impede de pronunciar corretamente. 

Defendo que, ao contrário, tais fatos são argumento a favor do controle mental da fala e de 

seus objetivos a partir de “imagens acústicas” construídas. Esse raciocínio mantém a noção 

de ‘correlações opositivas’ (Trubetzkoy) e explica que o ouvinte que já domina uma língua 

tem construído um sistema fonológico que o torna, de modo geral, desatento a quaisquer 

distinções fonéticas que não sejam de relevância no sistema fonológico particular de sua 

língua125. Assim, o que a mente faz, ao ouvir um som de fala inusitado, é aproximá-lo das 

correlações opositivas mais próximas vigentes na língua do ouvinte: um som com 

constrição alveo-palatal poderá ser reinterpretado como dental  por uma língua que não 

costuma utilizar aquele primeiro ponto126; e um som como uma africada pode ser 

                                                 
124 Veja-se a posição de Ohala (1990:155): “impossível imaginar um componente ‘fonético’ trabalhando 
geralmente independentemente do conhecimento ou competência fonológica do falante. É verdade que 
alguns eventos no sinal da fala são aparentemente sustentados pelos órgãos da fala em si mesmos, e podem 
não fazer parte da especificação lexical ou fonológica de pronúncia, e.g., o  F0  intrínseco de vogais ou, 
talvez, a perturbação de F0  induzida pelas consoantes (...).  No entanto, ao lado dessas poucas exceções 
jamais se tem questionado que os movimentos na fala são implementações de formas de palavras 
especificadas fonologicamente.  Mais que isso, existe evidência de que o output da fala está sendo 
continuamente monitorado ou mesmo ‘editado’ (i.e., verificado antes da saída) de modo a garantir que ele 
implemente criteriosamente o sinal desejado”  (grifos meus).   
125 Essa idéia corresponde, aproximadamente, à sugestão de Trubetzkoy ([1939]:51-5) sobre os “filtros 
fonológicos”. 
126 Pode-se imaginar que a mudança atenda tanto à proximidade dos pontos de obstrução em questão como ao 
elemento articulador que, no caso, é a ponta da língua. Sugiro, porém, que ela atende aos efeitos perceptivos: 
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reintepretado como fricativa ou como oclusiva, a depender das posições ocupadas e 

posições disponíveis no inventário fonológico da língua do ouvinte. 

 Os exemplos podem sugerir que, ao fim, trata-se de aproximar o som ‘estrangeiro’ a 

uma articulação que seja um ‘primitivo’ na língua, mas não se trata disso (aliás, veja-se a 

nota 14). Um exemplo mais elucidativo é o de empréstimos de palavras portuguesas pelo 

Kaingang. Como tenho defendido, o Kaingang possui uma série oclusiva (oral) surda em 

oposição a uma série soante (nasal) vozeada. Quando empresta palavras como ["bOlå] , o 

resultado é, na sílaba em que havia uma oclusiva sonora, uma pré-nasalizada: ["mbO|å]. Em 

minha análise, significa que o Kaingang  igualou uma oclusiva sonora do Português a uma 

soante (nasal) vozeada de sua língua. Não se trata, porém, de mesmos recursos 

articulatórios: o vozeamento (espontâneo), no Kaingang, é implementado pela nasalização. 

Tomando como proeminente a oposição de vozeamento das oclusivas no Português, o 

Kaingang não assimilou as oclusivas [b, d, g] à sua série oclusiva (surda), mas à série em 

que o vozeamento é possível, ainda que por meios distintos. 

 Esse argumento é reforçado pela observação de Jakobson a respeito da aquisição de 

uma segunda língua: “uma aquisição passiva de línguas estrangeiras geralmente  precede 

seu eventual domínio ativo. Russos no Cáucaso aprendem, com freqüência, a entender uma 

das línguas locais e a discernir pelo ouvido suas sessenta ou setenta consoantes sem ser 

capazes de reproduzi-las ou mesmo de compreender o padrão articulatório de fonemas 

caucásicos tão freqüentes como as oclusivas glotalizadas. Muitos russos e poloneses, 

quando escutam a língua tcheca, distinguem perfeitamente sua vibrante sibilante / r‡ / das 

sibilantes não-vibrantes / z‡, š / e da não-sibilante / r / do sistema fonêmico tcheco, sem ser 

capazes de imitar este som ou de capturar sua técnica de produção. (...)  Os casos opostos, 

de fonemas estrangeiros reproduzidos na pronúncia mas confundidos na percepção são 

extremamente excepcionais” (Jakobson 1971a:714).   

 Um terceiro argumento contra o papel organizador da fonologia atribuído aos 

componentes articulatórios, também o tomo emprestado de Jakobson, ao lembrar que “nos 

                                                                                                                                                     
sons dentais, alveolares e palatais são agudos, em oposição a labiais e velares, que são graves (adotando aqui 
a distinção jakobsoniana. Cf. Hyman 1975:31). Vale lembrar, de passagem, que, com a adoção, por Jakobson  
(e colaboradores), de um sistema de traços de base acústica, “foi possível determinar correlações de pares de 
fonemas até então não percebidas, e que não são evidentes intuitivamente, cf. k : p = a : ´  (oposição 
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deparamos com os casos convincentes de crianças que aprenderam plenamente a entender 

uma língua e a dominar sua gramática apesar de uma privação congênita da fala” 

(Jakobson 1971a:715). 

  Em resumo, reconhecendo que gestos articulatórios são excelentes unidades para 

descrição da produção da fala (já que a fala, com certeza, depende de ser articulada), não 

estou convencido de que sejam os elementos básicos da organização da fonologia. Entre 

uma opção reducionista que põe foco apenas no ouvinte, uma outra que pensa poder 

construir um modelo fonológico totalmente centrado na produção articulatória do falante e 

uma terceira que pensa poder juntar elementos de produção articulatória e acústica e 

elementos de percepção da fala tudo em uma só categoria indistinta de traços, creio que não 

precisamos optar por nenhuma. A noção de gesto precisaria ser menos mecânica e menos 

concreta, ganhando um caráter mais abstrato do que hoje parece ter na Fonologia 

Articulatória para poder responder melhor ao desafio de representar o conhecimento 

fonológico. Mas, além disso, a prevalência do componente acústico-perceptivo parece 

exigir ainda alguma espécie de traços que possam dar conta, por exemplo, da relevância de 

noções classificatórias mais amplas, de base perceptiva, como a de sonorância (ou 

soanticidade), e do caráter efetivamente cognitivo do sistema fonológico.   

  A outra questão central, na avaliação das alternativas entre os modelos das 

fonologias não-lineares baseadas no traço, por um lado, e dos modelos dinâmicos baseados 

em gestos articulatórios, por outro, é a da capacidade para representar e interpretar 

processos discretos e processos gradientes.  Conforme Albano, “no plano empírico, os 

modelos de traços tentam explicar sobretudo os chamados ‘processos fonológicos’, isto é, 

as variações qualitativas da pronúncia dos segmentos. Já os modelos de gestos, cuja 

versão pioneira é a Fonologia Articulatória, têm como principal motivação empírica os 

chamados ‘processos de detalhe fonético’, isto é, variações da pronúncia dos segmentos 

passíveis de tratamento quantitativo mas difíceis de expressar qualitativamente.” (Albano 

1996:330 - destaques da autora; grifos meus). 

 Usando fatos de aquisição de linguagem como exemplo de dados para os quais uma 

teoria fonológica deve fornecer explicações, Albano (1996:323-30) mostrou que, para um 

                                                                                                                                                     
compacto-difuso em ambos os pares) ou p : t = u : i (oposição grave-agudo em ambos os pares)” (Apresjan 
1980:51). 
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certo grupo deles, “não há como tratar a aquisição de uma distinção fônica como uma 

questão de tudo ou nada”, ou seja, como uma questão de alternância categórica127. Para 

esses, porém, por sua abordagem dinâmica, atribuindo tempo intrínseco às unidades 

gestuais, a Fonologia Articulatória não teria dificuldades maiores em dar uma explicação. 

Em contrapartida, para outro conjunto de dados de aquisição, a mesma Fonologia 

Articulatória não mostra o mesmo desempenho, e uma abordagem categorial centrada em 

traços distintivos mostraria bons resultados.128  

 Albano conclui, de sua análise, que “os prós e os contras dos dois tipos de modelos 

são essencialmente complementares” e sugere a possibilidade de se tentar “estabelecer 

uma ponte conceitual” que permita “integrar as vantagens de ambos” (cf. Albano 

1996:330).  Sua sugestão é uma proposta de modelo  − que chamou de Fonologia dos Atos 

e Efeitos −  que conjugaria “a perspectiva motora da Fonologia Articulatória com a visão 

abstrata do conhecimento fônico da Teoria dos Traços Distintivos” (Albano 1996:331)129.  

 Como afirmei no capítulo anterior, esta tese não faz opção por nenhum modelo, 

muito menos pretende construir algum, seja porque a tarefa fugiria aos objetivos a que me 

propus neste estudo, seja por minhas próprias limitações para fazê-lo. Por esses motivos, 

também não pretendo apresentar aqui o plano de modelo esboçado por Albano com o título 

de Fonologia dos Atos e Efeitos. Entretanto, em função das questões levantadas nos 

parágrafos precedentes, permito-me citar umas poucas passagens em que se delineiam 

algumas características desejáveis em um modelo de fonologia que supere os impasses até 

aqui colocados, e que constituem, segundo Albano, parte da sua proposta de modelo. Duas 

dessas caraterísticas são identificadas pela autora como “novidades” em relação a modelos 

anteriores:  

                                                 
127 O exemplo de Albano parte de ocorrência de “fogão” como “fo[k]ão”, e de uma variada gama de sutis 
diferenças para o [k] que um ouvido treinado poderia surpreender nas distintas emissões da mesma palavra 
pela criança: “ora se assemelhará ao [k] da língua portuguesa, que desfaz a oclusão com uma explosão 
relativamente forte; ora se assemelhará ao [k] do francês ou do espanhol, que têm explosões mais fracas; 
ora se assemelhará ao [k] das línguas germânicas, cuja explosão é acompanhada de uma versão 
ensurdecida da vogal seguinte; ora parecerá, ainda, um som intermediário entre [k] e [g] , tal como um [g] 
sussurado ou produzido na rouquidão. A lista pode prolongar-se mais ainda se continuarmos a atentar para 
os detalhes de cada emissão” (Albano 1996:323-4). 
128 Albano (1996:329) exemplifica com a variação, em fala infantil, em  relação ao ponto de articulação do 
[g] em uma palavra como “gato” pronunciada “[d]ato”.  
129 Albano 1996 é um texto programático que diagnostica os impasses do embate dicotômico entre teorias de 
traços e teorias de gestos, e sugere, em grandes linhas, um esforço de construção de um modelo fonético-
fonológico que integre as conquistas teóricas de ambas as tendências.  
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 “A primeira é postular uma unidade motora mais flexível e abstrata. 

Diferentemente do gesto, o ato é definido não por articuladores particulares, mas por 

configurações globais de um sistema onde a laringe e o trato vocal atuam integradamente. 

Um ato é um comando para que a laringe e o trato executem sinergisticamente os 

movimentos mais adequados à produção de certas combinações de efeitos acústicos e 

aerodinâmicos perceptíveis e estáveis que costumam desempenhar funções distintivas e 

coesivas nas línguas naturais. Articuladores distintos podem ser alternativamente 

convocados para produzir o mesmo ato. Por exemplo, o ato que soa aproximadamente 

como a vogal [u] pode ser executado com contribuições maiores ou menores dos lábios 

e/ou do dorso da língua, dependentemente do contexto e da situação.  

 “A segunda novidade é o conceito de efeito, unidade de natureza sensorial 

(auditiva, proprioceptiva, etc) que opera distinções entre atos e define os detalhes de sua 

realização motora. Os efeitos refletem a possibilidade de certas estabilidades espaciais da 

laringe ou do trato recorrerem em atos vários, especificando-os e classificando-os. Assim, 

há efeitos estáveis ligados a uma constrição nos lábios, nos alvéolos, no palato, no véu 

palatino, e assim por diante130. Há, ainda, efeitos estáveis ligados à formação de uma fonte 

de ruído no trato, por plosão ou por fricção. Assim, os efeitos dotam os atos de 

características táteis e auditivas próprias, conferindo variedade e especificidade ao som da 

fala” (Albano 1996:331-2  - destaques da autora; grifos meus). 

 Destaque-se a advertência da autora de que os atos e efeitos não se opõem 

inteiramente aos gestos e traços, sendo propriamente reelaborações destes conceitos “que 

tentam superar as fraquezas de ambos sem abrir mão da força de cada um”. 

 “Os atos aproximam-se dos gestos por terem um tempo intrínseco (Fowler, 1980) e 

serem modeláveis em termos dinâmicos. Os efeitos aproximam-se dos traços por serem 

unidades de natureza perceptual que não possuem um tempo próprio e por isso precisam 

realizar-se via unidades de tempo. Nas fonologias de traços, tais unidades são 

extrinsecamente marcadas por lugares vazios encadeados e hierarquizados tais como 

segmentos, sílabas, pés e demais constituintes fonológicos.” (Albano 1996:332). Na 

                                                 
130 Em versão anterior (um polígrafo, apresentado em seminários e em um congresso em 1993)  a autora 
detalha essa passagem da seguinte forma: “qualquer ato praticado com os lábios tem um efeito de constrição 
interna e anterior, que reforça as freqüências altas; qualquer ato praticado com o dorso da língua tem um 
efeito de constrição interna e posterior, que reforça as freqüências médias, e assim por diante” (p. 10).  
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proposta de Fonologia dos Atos e Efeitos, a marcação do tempo é intrínseca, realizada pelos 

próprios atos.  

 Assumindo a noção de ajuste de fase, combinando-a com a possibilidade de 

associações múltiplas prevista no aparato autossegmental, fases de “atos menores”, como 

os correspondentes às consoantes, “ordenam-se em relação aos atos maiores 

correspondentes às vogais. Sendo inseparáveis dos atos, os efeitos ordenam-se 

distribuindo-se da maneira mais econômica possível entre as suas fases”  (Albano 

1996:333 - grifos meus)131. 

 Com esses recursos, a proposta esboçada parece permitir que se supere a grande 

dificuldade dos modelos baseados em traços,“que é lidar com o fato de que a sincronização 

temporal dos eventos fônicos inclui variações sutis” , ao mesmo tempo em que parece 

superar também a maior dificuldade da Fonologia Articulatória, “que é lidar com o fato de 

que gestos de articuladores distintos têm muitas vezes funções semelhantes (por exemplo, 

no par opa[k]o/opa[s]idade, o [k] , que é dorsal, e o [s], que é apical, se alternam na mesma 

raiz)”  (Albano 1996:330). 

 Interessa-me destacar, para concluir esse sobrevôo da proposta em questão, uma 

passagem em que a autora realça os ganhos com a adoção do conceito de atos em relação à 

noção menos abstrata de gestos. O que a exemplificação presente na passagem a seguir 

justifica (com total independência da pesquisa que originou esta tese, e vice-versa) é uma 

representação mais adequada para as nasais do Kaingang do que me foi possível expressar 

em outro modelo:  

 “A novidade é que uma unidade motora flexível e abstrata como o ato permite 

atribuir um papel a certos atos secundários em realçar ou resolver sinergismos e 

antagonismos entre os atos primários. Assim, por exemplo, para conjugar atos tão 

antagônicos quanto a obstrução e o vozeamento, é necessário mobilizar um ato de 

expansão da faringe, a fim de compensar o aumento de pressão supraglótica causado pela 

obstrução e evitar a cessação da voz. A expansão pode, por sua vez, realizar-se na 

nasofaringe (via nasalização), na faringe média (via retração da raiz da língua), ou na 

                                                 
131 Em outra passagem a autora destaca: “À semelhança dos traços, os efeitos usam o tempo (marcado, no 
caso, pelas fases dos atos) como um espaço para flutuar, ancorar-se, espalhar-se ou repetir-se 
periodicamente, criando sonoridades características”  (Albano 1996:335). Na versão 93 (em polígrafo) 
esclarece-se ainda: “Efeitos associados à mesma fase são considerados simultâneos” (p.11). 
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faringe inferior (via abaixamento da laringe) - ou pode, ainda, utilizar mais de uma dessas 

estratégias. O mesmo antagonismo ocasiona, por outro lado, uma freqüente cooperação 

entre o ato de obstrução oral e o ato de alargamento da glote, que, ao contrário do de 

expansão da faringe, interrompe abruptamente a voz e facilita o aumento da pressão na 

glote, causando uma aspiração concomitante à desobstrução oral” (Albano 1996:333-4 - 

grifos meus)132.  

 As possibilidades explicativas da esboçada Fonologia dos Atos e Efeitos 

transparecem mais ainda, no parágrafo acima, quando relaciona “o mesmo antagonismo” 

que produz a nasalização de soantes (expansão nasofaríngea para obtenção de vozeamento 

concomitante à obstrução oral) com o que produz aspiração na distensão de oclusivas 

surdas. Observe-se que podemos identificar, nas consoantes do Kaingang, uma oposição 

básica, segundo minha análise: soantes x obstruintes. Interpretando os fatos aos moldes do 

que foi proposto por Albano, acima, revela-se uma clara proximidade das séries 

consonantais oclusiva e soante do Kaingang, já que ‘fundadas’ pelo mesmo antagonismo 

básico. Essa mesma proximidade é melhor justificação para aquilo que, em termos da 

fonologia de Praga, seria analisado como uma forma de  neutralização no Kaingang: 

soantes nasais realizam-se (total ou parcialmente) como obstruintes surdas quando seguidas 

por consoante surda. Uma forma típica de neutralização, na análise clássica, é a perda de 

um traço de uma série (ou segmento) marcada em favor da não-marcada.133  

 A relação entre as duas formas de superação do “antagonismo entre os atos de 

obstrução e vozeamento” mencionadas por Albano  − ou seja, recursos para evitar a 

                                                 
132 Demarcando as diferenças dessa proposta em relação à FAR, Albano comenta, sobre o exemplo 
apresentado, que “ onde a orientação mais neurofisiológica da Fonologia Articulatória vê apenas o gesto de 
aduzir/abduzir as pregas vocais, a orientação mais marcadamente neuropsicológica da Fonologia dos Atos e 
Efeitos vê uma cooperação entre efeitos destinados a sustentar ou estancar a voz” (Albano 1996:334).  
133 Nas palavras de Trubetzkoy ( [1939] 1969: 78-9) : “Nem todo tipo de oposição distintiva pode ser 
'neutralizado'. Naquelas posições em que uma oposição é realmente neutralizável, as marcas específicas de 
um membro da oposição perdem sua força distintiva.  Apenas aqueles traços que são comuns a ambos os 
membros da oposição, ou seja, que servem como base de comparação para a respectiva oposição, 
permanecem relevantes. Um membro da oposição assim torna-se representativo do 'arquifonema' da 
respectiva oposição na posição de neutralização.  Pelo termo 'arquifonema' nós entendemos a soma das 
propriedades distintivas que os dois fonemas têm em comum. Segue-se que apenas oposições bilaterais 
podem ser neutralizadas. De fato, apenas aquelas oposições que podem ser contrastadas com todas as outras 
unidades fonológicas de um dado sistema tem arquifonemas” (grifos meus). Martinet ([1963] 1971:77) 
sintetiza, mas não acrescenta: “se se define o fonema como a soma dos traços pertinentes, dir-se-á ser o 
arquifonema o conjunto dos traços pertinentes comuns a dois ou mais fonemas”. Mas, vale destacar, nas 



 359

cessação da voz ou interrupção abrupta da voz com conseqüente aspiração na distensão da 

obstrução − também se confirma pela freqüente aspiração das oclusivas surdas do 

Kaingang, revelada na investigação acústica instrumental.134 Dificilmente menor do que 10 

milissegundos, a fase de aspiração das oclusivas mostra-se, em média, situada na faixa entre 

20 e 35 milissegundos, não sendo incomum ocorrências de oclusivas surdas com mais de 40 

milissegundos de aspiração, para os locutores analisados.135 

 Retornando às dificuldades apontadas nas representações de fatos do Kaingang tanto 

em Fonologia Autossegmental como em Fonologia Articulatória, quero retomar duas 

situações que serão úteis para a conclusão deste texto.   

 Considerem-se, em primeiro lugar, as circum-oralizadas do Kaingang  − 

apresentadas em muitos lugares desta tese136 −  em sua relação com as pré e pós-oralizadas 

simples circunscritas ao interior da sílaba.137  Como observei no capítulo primeiro, em 

pouco mais que meia dúzia de emissões da mesma expressão Kaingang ( fi + mEn )  − que, 

quando circum-oralizada, realiza-se  [fi"bmbEdn]  −, gravadas com dois falantes, encontrei 

diferenças consideráveis na duração da pré-oralização da consoante  / m /   na contigüidade 

com a vogal  / i / , indo de 0 (zero = não ocorrência) a 60 milissegundos uma fase inicial 

[b].  Diferenças de duração são igualmente observadas em pré e pós-oralizações dentro da 

sílaba, mas não encontrei casos de sua não ocorrência nesses contextos. Sugeri, ao comentar 

as representações em fonologia articulatória de (8.2.o) e (8.2.o-b), que há uma clara 

obrigatoriedade da pós e da pré-oralização dentro da sílaba, mas que haveria uma aparente 

opcionalidade de ocorrência da fase pré-oralizada na fronteira silábica.  Nos dois casos, o 

mecanismo é o mesmo: uma expansão do caráter oral ou nasal da vogal para as consoantes 

                                                                                                                                                     
línguas onde uma oposição qualquer é neutralizável, “o arquifonema pode coincidir com um dos membros da 
oposição ou ser intermediário entre eles” (Apresjan 1980:50). 
134 Destaque-se, relacionado a isso, o caráter particularmente longo das obstruintes do Kaingang, o que levou 
Mansur Guérios a sugerir: “Como no árabe, o caingangue de Palmas possui fonemas enfáticos, ou mais ou 
menos, que os represento pela geminação: ff, tt, pp, etc” (Guérios 1942:107).  
135 Os casos mais notáveis que pude registrar ultrapassam 60 milissegundos de aspiração da consoante, 
chegando, em um deles, a representar 35% da duração total de uma oclusiva velar surda.  
136 Ver  cap. 1 , 6.2 , 7.3.l , 7.5.k , 7.5.l , 7.6.i  e  8.2.o . 
137 Wetzels (1995a) propõe que circum-oralizadas são ambissilábicas (ver 6.2). Em minha análise, uma 
circum-oralização se dá, à direita, por uma consoante soante nasal integrar o onset de sílaba com vogal oral, e 
à esquerda, em fronteira silábica, por uma consoante soante nasal ficar contígua a uma vogal oral de uma 
sílaba aberta anterior.  Ex:  /  ti • mO  /  →  [ ti "bmbO]. 
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soantes que a marginam138. Trata-se, como tenho observado (na mesma linha de análise de 

outros pesquisadores para processos semelhantes em línguas distintas), de uma clara 

estratégia de preservação da oposição de nasalidade nas vogais. No entanto, meus dados 

indicam que isso se realiza de forma categórica no domínio da sílaba, mas pode ter uma 

implementação gradiente na fronteira silábica. Na sílaba, portanto, esse processo parece 

cumprir uma função clara de introduzir informação ‘redundante’, com relevância 

fonológica139.  Já na fronteira silábica, parece que a função é apenas fonética, como recurso 

do falante para evitar o trânsito da nasalidade da consoante para a vogal (garantindo, 

igualmente, sua qualidade oral), e isso permite que ela varie de falante para falante, mas 

igualmente na fala de um mesmo indivíduo e, finalmente, possa marcar diferença dialetal 

(havendo dialetos em que é consistentemente realizada com durações sempre audíveis140 e 

outros em que a percepção dessa realização pode tender a zero).  Diacronicamente, essa 

gradiência pode revelar efeitos distintos (nos diferentes dialetos) de mudança lingüística.  

 A segunda situação refere-se ao tratamento que dei à desnasalização e 

desvozeamento das soantes nasais em coda diante de obstruintes (surdas), ao ‘reinterpretar’ 

o Kaingang (em 7.5) com a proposta baseada em Piggott e Rice. Comentando as palavras 

exemplificadas em (7.5.f) e (7.5.g), nas quais representei desligamento do traço SV da 

soante nasal ao receber espalhamento de um traço laríngeo da obstruinte, anotei que a 

investigação instrumental permitiu-me constatar realizações tais como:     

  a. [kaSĩndt}fa] = / kaSĩn  + fa /  = perna do rato 

   b. [NgOgkS´] = / NON + S´ /  = bugio preto 

                                                 
138 O leitor estará lembrado que os efeitos claramente observáveis dessa ‘expansão’ da oralidade/nasalidade 
das vogais são, por um lado, as fases orais nas consoantes soantes nasais e, por outro, a nasalização das 
aproximantes  / j , w , R /  (ver 5.1.d). 
139 Quando se diz que as línguas carregam muita informação redundante isso não significa, necessariamente, 
informação dispensável. Deve-se entender esse mecanismo, antes como instrumento de garantia da língua 
aplicado exatamente sobre aspectos ou características de maior relevância, garantindo sua permanência e 
evitando a perda da informação na transmissão do sinal.  Em meu entendimento, isso se dá em qualquer dos 
níveis de organização da língua. Sugiro, por exemplo, que o emprego de pronomes ditos ‘retos’ na posição de 
objeto direto (“você viu ele”) no Português do Brasil garantem melhor percepção da informação, e eliminam 
dubiedades, como nas construções quase homófonas  “você o viu”  −  [ voÆseΥ"viw ] −  e  “você ouviu”  − 
[vo"seo"viw ].  
140 É o que se deduz, por exemplo, para o dialeto de Rio das Cobras (PR), pelos dados e análises de 
Wiesemann (1972:37) e Kindell (1972:202).  
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 Nelas, uma fase obstruinte vozeada pode ocorrer, embora não seja essa a situação 

mais comum e, quando ela ocorra, é bem possível que não seja percebida auditivamente141. 

Isso me fez sugerir que, diante do espalhamento regressivo de um traço laríngeo da 

obstruinte sobre a soante nasal, esta última não precisaria desligar seu traço SV142. Em 

outras palavras, essa solução buscava recusar uma interpretação categórica para a 

desnasalização e desvozeamento/ dessoantização das soantes nasais no contexto referido. A 

base dessa recusa era a evidência instrumental acústica da ocorrência de gradiência, o que 

parece indicar, no caso, um modo não-categórico de alternância de gestos articulatórios. 

Sem averiguação experimental não é possível afirmar com segurança que essa gradiência é 

percebida ou não pelo falante. Se não o for, pode-se-ia dizer, numa  primeira aproximação, 

que ela não tem relevância lingüística. Se o for, pode-se esperar que os ouvintes/falantes a 

tomem por estilística.   

 O processo comentado acima, cujo alvo são as soantes nasais em coda, também foi 

tratado nesta tese, de maneira exploratória, no modelo da Fonologia Articulatória (ver 

comentários a 8.2.m e 8.2.n). Sugeri, então, que as pautas gestuais permitiam  − dada a 

autonomia das camadas e o tempo intrínseco dos gestos −   as realizações gradientes143 que 

a pesquisa instrumental permitira constatar (às quais me referi já no capítulo primeiro).  No 

entanto, chamei a atenção para o problema da falta de restrições motivadas para a direção 

de tais gradiências. Exemplificando, apontei que a palavra Kaingang /må)NpE)/ 144, cuja reali-

zação ‘canônica’ é [må)Nk} 'pE)] poderia, eventualmente, ser pronunciada como [må)NN}'pE)] − 

o que eu mesmo atestara instrumentalmente −, mas que jamais ocorria um arranjo fortuito 

tal nas fases dos gestos, em fala corrente, que gerasse uma forma como *[må)mp'pE)].  Se as 

realizações gradientes podem ser  − como acredito − um dos lugares de geração de variação 

e mudança lingüística, não basta um modelo fonológico que simplesmente as autorize ou 

                                                 
141 A hipótese da não percepção auditiva apoia-se na minha experiência de ouvinte (não falante proficiente, e 
menos ainda, nativo), mas também na observação da extrema brevidade, em geral, dessa fase vozeada. 
142 Os argumentos estão em meus comentários a (7.5.h) . Em função deles, não representei também o 
desligamento de SV nas soluções, que finalmente adotei, com espalhamento regressivo do nó SP  da 
obstruinte em lugar de espalhamento de um traço laríngeo [c.v.tensas]. 
143 A autonomia das camadas (no caso, dos traços) autossegmentais, é uma característica de modelos não-
lineares na fonologia, mas, como vimos, é apenas a combinação desse princípio com a atribuição de tempo 
intrínseco aos gestos (com ajustes de fase entre gestos) que permite a representação de realizações gradientes.  
144 Literalmente, ‘abelha verdadeira’. De fato, um neologismo para o nome de uma abelha indígena conhecida 
por ‘guaraipo’. O termo, literalmente, também pode ser entendido como ‘mel de verdade’.  
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possa representar aquelas que forem efetivamente atestadas numa língua;  é preciso um 

modelo que igualmente as restrinja na medida da variação permitida nas línguas do mundo, 

de modo a evitar, por um lado, a exclusão de fatos não explicáveis pelo modelo e, de outro, 

a inclusão de fatos impossíveis ou jamais atestados nas línguas145.    

 As questões que essa segunda situação nos coloca são:  se a gradiência registrada 

não for audível e, com isso, puder ser ‘descartada’ como fonologicamente irrelevante, isso 

nos eximiria de preocuparmo-nos com ela e nos permitiria ‘passar o abacaxi’ aos 

foneticistas, que ficariam responsáveis, então, de produzir um modelo de implementação 

fonética capaz de permitir as realizações gradientes, mas sob tal controle que elas jamais 

pusessem em risco a distinção fonológica categórica ?  Mas, um tal modelo fonético não 

precisaria, ao mesmo tempo, ser capaz de representar outras circunstâncias, dessa e de 

outras línguas, em que o categórico na fonologia é igualmente não-gradiente na 

implementação fonética ?  Além disso, esse modelo de implementação fonética não deveria 

ser capaz de relacionar, de maneira explicativa, essas duas possibilidades, ou seja, 

estabelecer critérios fundamentados para justificar quais processos categóricos da fonologia 

poderiam não sê-lo na realização fonética, e quais necessariamente também o seriam ?  

 Entretanto, se não se conseguir entregar o ‘cavalo de Tróia’ de todos os fatos de 

gradiência para os foneticistas, caberá ainda ou também aos fonólogos encarar 

circunstâncias como a destacada acima, em que uma gradiência (física) de gestos 

articulatórios e de emissões acústicas pode ser afirmada como categoricamente percebida 

pelos ouvintes/falantes. A pergunta que se coloca é:  esse tipo de gradiência (mesmo se não 

percebida ‘conscientemente’) não pode ser gérmen de uma gradiência perceptível e de 

mudanças de padrões sonoros das línguas ?  Se o pode, como explicar que ela possa ‘saltar 

o fosso’ estendido entre fonética e fonologia nas clássicas delimitações ?  

 A primeira das situações aqui reapresentadas (das circum-oralizadas), como vimos, 

coloca uma questão ainda mais inescapável para a fonologia: um mesmo mecanismo, e 

aparentemente um mesmo ‘processo’, em determinado contexto é categórico, enquanto em 

outro é gradiente.  

                                                 
145 Essa não é uma proposição contra o poder preditivo dos modelos; ao contrário, o caráter preditivo é 
condição de uma teoria explicativa.  
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 De minha parte, acredito que a teoria fonológica desejável seja aquela capaz de lidar 

unificadamente com a operação do componente fonológico do falante normal (‘ideal’), com 

a fala patológica, com a aquisição de linguagem e com a variação (social, etária, regional,...) 

e a mudança lingüística. Para uma tal teoria, essas questões propõem um problema 

fonológico relevante.  

 Quais deverão ser, então, as características de um modelo fonológico que possa 

tratar com todas essas questões ?  Segundo posso concluir:  

 - Precisa reconhecer o caráter sistêmico e simbólico do componente fonológico, sem 

o que, não se explicam incontáveis mudanças e processos, nem a possibilidade dos sons 

serem mobilizados para cumprir a função simbólica da linguagem.  

 - Precisa ser um modelo dinâmico, porque o dinâmico pode comportar processos 

categóricos além de acomodar os processos gradientes, mas o inverso não é possível: 

modelos não-dinâmicos não têm como lidar com gradiência. Destaque-se, porém, que não é 

qualquer modelo dinâmico que pode dar conta das questões apresentadas. Nesse sentido, 

acredita-se em um modelo que incorpore, pelo menos, a inovação presente na proposta 

esboçada da Fonologia dos Atos e Efeitos, ao “substituir uma motricidade autônoma, 

baseada em princípios anátomo-fisiológicos, por uma motricidade interativa, baseada em 

princípios de cooperação funcional, pelos quais a percepção e a motricidade se excitam e 

se inibem mutuamente”  (Albano 1996:334 - destaques da autora).  

 - Precisa distinguir, nas suas unidades, pelo menos duas ordens de componentes. 

Essa, aliás, me parece ser a intuição efetivamente fundamental da proposta da Fonologia 

dos Atos e Efeitos, apresentada sinteticamente, acima. O problema com os modelos 

baseados em traços é que suas unidades são todas, igualmente, traços, ainda que estes 

tenham origens e funcionamento diferentes, tendo alguns um cunho articulatório (uns, pelo 

modo, outros pelo ponto da articulação), outros tendo inspiração acústica, e outros, ainda, 

prosódica.  Apesar de as geometrias de traços terem introduzido hierarquias (e, além disso, 

introduzido a distinção entre traços e nós), sua grande falha  − acabo concluindo −  tem 

sido exatamente a não-compreensão da diferença qualitativa que separa coisas como os 
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traços de modo de outros tipos de traços e os faz relacionar-se com estes.146  Já um modelo 

dinâmico como a Fonologia Articulatória peca por estabelecer a mesma indistinção entre 

elementos qualitativamente diferenciados: na FAR, tudo vira gesto, e cada um dos gestos 

com seu tempo intrínseco (e com uma mal explicada possibilidade de hierarquização que, 

se for implementada, tudo indica o será na linha das geometrias de traços).  Voltando, pois, 

à intuição da proposta de Albano (1996), recorda-se o leitor que ela faz um recorte básico, 

distinguindo unidades fonológicas de duas ordens: atos, por um lado, e efeitos, por outro. 

Em outras palavras, introduz-se aí, ao mesmo tempo: 

  - um caráter dinâmico, por três mecanismos: 

   (a) o tempo intrínseco nos atos 

   (b) as fases de cada ato147 

   (c) a possibilidade de relações múltiplas entre efeitos e atos 

  - uma hierarquia, pela qual os efeitos dependem dos atos para alocar-se, além 

de uma distinção entre “atos menores” (das consoantes) e “atos maiores” (das vogais), com 

os primeiros sendo ordenados em relação aos últimos  (cf. Albano 1996:333)148.  

 Assim concebida, essa alternativa permite justificar a possibilidade de efeitos 

acústicos semelhantes produzidos por articuladores distintos, e vice-versa149.  

 - Precisa, finalmente, comportar um componente prosódico hierarquicamente 

organizado150. A forma desse componente, dada a natureza dinâmica da abordagem aqui 

                                                 
146 Essa diferença qualitativa centrada numa oposição entre traços de modo e os demais é simplificadora, e 
não corresponde ao que desejo defender, mas quer destacar que a incapacidade das geometrias de traços para 
lidar com os traços de modo é mais do que elucidativa de sua incapacidade para estabelecer distinções 
qualitativas substanciosas entre os traços. Como registro, anote-se que Vennemann & Ladefoged (1973), ainda 
no arcabouço de SPE, chegaram a sugerir dois tipos de traços, distinguindo entre ‘traços primários’ e ‘traços 
de cobertura’, mas com o principal objetivo de diminuir o número de primitivos da teoria (os traços não-
primitivos  − cover features − seriam derivados dos primitivos por regras de redundância). 
147 A proposta sugere uma estrutura trifásica  − “a ascenção, o ápice (i.e., o momento onde ocorrem os 
efeitos principais) e o declínio −  dada a “natureza neuromotora dos atos” (cf. Albano 1996:332).  Quero 
sugerir que essa estrutura pode não ser válida para todos os tipos de ‘segmentos’ por igual . Por exemplo, as 
consoantes plosivas, com suas fases de oclusão e distensão, e as líquidas e aproximantes, marcadas por 
brevidade, talvez possam ser melhor (ou mais economicamente) representadas por apenas duas fases 
(ascensão e declínio). 
148 Não está bastante esclarecido o que permite caracterizar os atos das vogais como ‘maiores’ em relação aos 
das consoantes. Uma possibilidade estaria relacionada ao tipo de abertura de cada um. Pode-se sugerir, porém, 
que uma distinção esteja exatamente relacionada à diferença no número de ‘fases’ (o que, aliás, não contradiz 
a idéia anterior, uma vez que pode-se entender que um grau de abertura máxima é condição para sustentação 
de uma fase ‘estável’, correspondente ao ‘ápice’ nas vogais).  
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apontada como mais promissora, possivelmente divergirá do padrão métrico hoje corrente, 

calcado em uma alternância discreta de dois tempos (forte e fraco).151  

 Como antecipei, esta tese não opta por um modelo específico para sugerir um 

caminho de superação das dificuldades no tratamento com os traços de modo e para a 

incorporação, na teoria fonológica, de uma explicação motivada dos fatos relevantes há 

tempo observados em línguas indígenas (particularmente, as línguas Macro-Jê, presentes 

apenas em território hoje brasileiro).  Até porque, pelos caminhos trilhados nesta pesquisa, 

não me deparei com um modelo que atenda a essas duas demandas sem cobrar, em 

contrapartida, considerável custo em estipulações ou na geração de novos problemas.  

 Serviram esses caminhos, porém, como uma peregrinação por antigas roças 

indígenas, onde se pode discernir trilhas repisadas que já não levam à descoberta de novos 

frutos; outras tantas sendas antigas, já abandonadas, nas quais vale, ainda, a pena penetrar, 

porque freqüentemente nos surpreendem com alguma riqueza esquecida em outros tempos, 

quando não nos levam a antigos paióis em que ainda se encontram sementes boas de 

plantar. Finalmente, nos limites quase indiscerníveis das antigas roças com a mata 

inexplorada, o olhar atento pode permitir o vislumbre de uma direção pioneira, alguma 

entrada exploratória que aponta para possibilidades pouco investigadas e, talvez, 

promissoras.  

                                                                                                                                                     
149 Um modelo derivado dessas propostas deveria estabelecer critérios restritivos que interditem resultados 
foneticamente impossíveis.  
150 Ainda que um modelo que distingue, na forma apresentada, atos e efeitos, dispense uma cadeia temporal 
de marcadores extrínsecos e possa talvez dispensar a sílaba (sugestão de Albano 1996:336) , não poderia 
dispensar uma hierarquia rítmica à qual o tempo é subordinado. Compulsões prosódicas provocam, nas 
diferentes línguas, efeitos de redução temporal ou alongamento compensatório, e impõem, muitas vezes, 
restrições de ocorrência a certas “orquestrações particulares de atos e efeitos” (leia-se, ‘segmentos’).  Além 
disso, a prosódia com freqüência é responsável pelo ‘modelamento’ ou ‘ajuste’ de empréstimos tomados ao 
léxico estrangeiro, e participa ativamente de processos de mudança lingüística.  
151 Robert Port critica o uso fonológico de uma escala de tempo discreta − “usando um compasso de tempo 
para cada sílaba (e.g., Halle & Vergnaud 1980; Hayes 1995)”  − para o domínio da métrica. 
Alternativamente, sugere um recurso inspirado na ‘dinâmica de tarefa’ : “Em recentes experimentos em meu 
laboratório, temos investigado os aspectos temporais da métrica do Inglês com alguns métodos novos (...). 
Primeiramente, fizemos a hipótese que algum tipo de sistema oscilatório de tempo real pode subjazer aos 
aspectos métricos de coordenação da fala. Se for assim, então nós deveríamos ser capazes de interferir com 
tal sistema oscilatório pelo estímulo ao ‘acoplamento’ com outro padrão oscilatório (inspirados pelo 
trabalho de Kelso [1995 -WRD] e por Treffner & Turvey 1993)” (Port 1996:505). Pensando nos fatos 
relacionados à prosódia, que menciono na nota anterior, sistemas oscilatórios acoplados  − como sugere Port −  
podem ser uma boa imagem para a relação entre um componente rítmico e um constituinte organizador menos 
complexo (sejam ‘orquestrações de atos e efeitos’, sílabas ou demissílabas). Como observa Port (1996:505), 
“osciladores que são acoplados impõem fortes restrições à freqüência e fase um do outro”.   
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 É nesse último sentido que estas conclusões somente apontaram algumas linhas para 

a investigação que se pode seguir e cujo atrativo principal é, justamente, o fato de serem 

desafiadoras em direção a caminhos ainda pouco explorados porém, promissores (não no 

sentido das carreiras que se podem construir andando por eles, já que há meios mais rápidos 

e menos trabalhosos de conquistar prestígio acadêmico) para novas descobertas que podem 

contribuir à construção de uma teoria fonológica inovadora.   
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 9. Algumas considerações finais 

 

 

 A língua é, antes de tudo, um produto cultural, ou social, e assim 

deve ser entendida. A sua regularidade e seu desenvolvimento formal 

repousam em considerações de natureza biológica e psicológica, é 

certo. Mas essa regularidade e a inconsciência, a ela sotoposta, que 

temos de suas formas típicas, não fazem da lingüística um anexo da 

biologia ou da psicologia. 

     Sapir 1969:26  
 

 

 

 As linhas abaixo, em certo sentido, deveriam estar na abertura desta tese, pelo 

menos por dois motivos: (i) como uma espécie de apresentação, para que o leitor soubesse, 

desde o início, com quem estaria tratando ao longo das páginas que viria a ler; (ii) porque, 

em sua maior parte, elas retratam uma espécie de “acerto de contas” que precisei fazer 

comigo mesmo, para poder dar seguimento ao empreendimento que, agora, estou por 

encerrar.  

 O principal motivo pelo qual elas não estão lá  − acredito −  é a sensação de que, a 

forma de reflexão nelas conduzida, poderia dar margem a que o leitor construísse, da tese e 

do autor, uma imagem de reflexão calcada a priori numa postura especulativa. Um segundo 

motivo é que algumas das questões para as quais elas apontam não integravam o escopo 

concebido originalmente para a tese.  

 Como a questão da apresentação ao leitor, e igualmente a principal preocupação 

expressa no parágrafo anterior, já são, a esta altura, questões vencidas (qualquer e algum 

juízo já está feito), sinto-me autorizado a repartir, com o leitor, o que chamei de “acerto de 

contas”.  Os três parágrafos seguintes sintetizam as questões de que trato na seqüência.     
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 Um lugar para a Fonologia em uma concepção sócio-histórica da Linguagem 

 Como tratar de Fonologia assumindo uma determinada concepção de linguagem que 

não corresponde aos clássicos posicionamentos que informam as duas mais marcantes 

correntes da lingüística no século XX (a saber, a perspectiva saussureana e a perspectiva 

chomskyana) ?  Aliás, freqüentes vezes, atendendo a tais concepções tradicionais, eu 

mesmo me contentei em afirmar que, ao "fazer Fonologia", estaria ocupado em análise 

lingüística stricto sensu ! 1 

 Seria possível levar esse divórcio às últimas conseqüências e permanecer no círculo 

riscado que nos impede de integrar a Fonologia a uma perspectiva mais condizente com a 

riqueza da natureza desse fenômeno fabuloso que é a linguagem humana ?2 Seria possível 

fazê-lo quando minha concepção de linguagem a compreende como construída por e 

construtora de processos sócio-históricos?3   Talvez fosse possível, mas a conseqüência 

previsível de um tal divórcio seria  – na perspectiva que assumo –, a permanência nos 

                                                 
1 Referindo-se à "extensão do objeto" que se colocam, seja a teoria de Saussure, seja a de Chomsky, Possenti 
(1988:10) afirma que "além de terem traçado um limite por assim dizer físico do objeto, traçaram também um 
limite funcional para ele. De fato, nessas teorias privilegia-se, quando não se exclusiviza, a função 
intelectiva, representativa ou descritiva da linguagem.  As outras funções estarão inscritas na língua mesma 
ou devem ser explicadas por espécies de desvios da função original ou ainda pela associação de elementos 
lingüísticos com elementos extra-lingüísticos ? " (ver também nota seguinte) 
2 Eleonora Albano aponta o caráter marcadamente cultural da demarcação desse “círculo”, ao discutir como 
são encarados ou utilizados, por uma comunidade lingüística, "maneiras um pouco diferentes de coordenar 
gestos vocais": "a própria classificação de tais gestos de acordo com seus fins culturais é um fato cultural: 
por exemplo, a fronteira entre o lingüístico e o paralingüístico no pensamento ocidental é fortemente 
influenciada pela tradição alfabética" (Albano 1991:55). 
3 Minha experiência como indigenista e, posteriormente, também como lingüista junto a sociedades indígenas 
foi decisiva para formar em mim a convicção de que qualquer operação analítica que seccione a língua, 
separando-a dos seus usos sociais (ao estilo do corte saussureano) é apenas tolerável como recurso de estudo 
ou de didatismo, mas que, mesmo nessa perspectiva, o risco que se corre de obter ou apresentar um modelo 
bastante deformado do objeto em questão é razoavelmente grande. Essa concepção valoriza os aspectos  
chamados ‘sociolingüísticos’ (embora, como a vejo, a língua é sempre um fenômeno sociolingüístico, de 
modo que não se trata de ‘realçar’ aspectos ‘específicos’ ou ‘particulares’ da relação de uma língua particular 
com uma sociedade determinada e sua cultura). A propósito, no campo específico do estudo de línguas 
indígenas há os que julgam mais adequado falar de aspectos “etnolingüísticos”, o que me parece condenável. 
Denominá-los “etnolingüísticos” é uma forma curiosa de afirmar um reconhecimento de ‘alteridade’ 
desrespeitando as diferenças culturais com que convivemos na chamada ‘sociedade nacional’ brasileira 
(dialetos sociais e regionais, por exemplo) e, ao mesmo tempo, demarcando uma diferença onde ela não 
existe: ainda que, na sua concretude manifesta, certos fatos ‘sociolingüísticos’ possam apresentar muitas 
diferenças entre as sociedades com escrita e as sociedades de tradição oral, em sua essência todos eles, em 
qualquer sociedade, tem a mesma razão de ser, que é a natureza social da linguagem (e, como as sociedades 
têm história, também a língua a tem, inscrita na história da sua comunidade de fala, daí falarmos de natureza 
sócio-histórica da linguagem). 
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marcos de modelos que têm os limites de sua capacidade explicativa previamente traçados 

por não integrarem, em seu referencial teórico, uma hipótese de construção interativa da 

própria linguagem (razão pela qual há um bom tempo começam a andar em círculos, já 

havendo supostos avanços ou inovações que não fazem senão moder o próprio rabo). 

 Adiante, pois, busco explicitar qual é a concepção de linguagem que assumo e, em 

seguida, reflito sobre uma concepção de fonologia mais condizente com aquela concepção 

de linguagem. 

 

 Uma perspectiva discursiva da linguagem 

 

 Em primeiro lugar assumo que a língua não é exclusivamente, nem mesmo 

preponderantemente, um meio de transmissão de informações.  A língua é o principal 

recurso pelo qual intervimos no mundo e na sociedade em que vivemos e o ato lingüístico é 

a principal forma de interação social de que lançamos mão. 

 E exatamente porque é usada para agir socialmente, de forma interessada e 

interesseira, que a língua é "manuseada" diariamente por todos os membros de uma 

comunidade lingüística que, nesse processo (sempre social e sempre histórico) a re-

constróem, a re-fazem, a re-criam; numa palavra: a atualizam (que aqui deveria ser tomada 

como uma composição semântica entre atuar, atualizar, utilizar e, até mesmo, alisar - no 

sentido do "burilamento"). Obviamente que, numa tal concepção, não se enquadram as 

queixas nostálgico-normativas dos que julgam que a língua de sua comunidade está sendo 

"destruída" ou "assassinada" diariamente pelo uso popular. A perspectiva normativa, para 

infelicidade dos que a adotam, condena seus praticantes a uma existência amargurada e 

deveria levá-los, por coerência com os "fatos" que observam (da perspectiva com que os 

observam, ou seja, com seus "dados" da realidade4) a vaticinar a morte da língua num 

espaço razoavelmente curto de tempo mas, ao mesmo tempo, deveria obrigá-los a 

reconhecer - no caso do Português, por exemplo – que não falam nem jamais falaram a 

"língua de Camões"5. Ao contrário, a concepção discursiva aqui defendida leva o 

                                                 
4 Conforme Possenti (1988:6), “não se estudam fenômenos, mas dados, entendendo-se por fenômeno o que 
ocorre efetivamente no mundo, e por dado o que é previamente circunscrito e determinado enquanto tal por 
um certo ponto de vista, vale dizer, por uma determinada assunção teórica e metodológica”.  
5 A propósito, veja-se Britto & D’Angelis 1998 (a sair). 



 370

observador interessado nos fenômenos lingüísticos ou simplesmente ocupado no ensino da 

língua materna à experiência prazerosa de lidar cotidianamente com situações novas, 

ilimitadas, que lhe permitem flagrar a capacidade criativa humana em plena ação, e lhe 

proporciona meios de lidar adequadamente com situações conflitivas expressas na forma de 

conflitos lingüísticos. 

 Pesquisadores que trabalharam essa relação discursiva na linguagem foram levados 

a concluir e defender que "as línguas naturais não são estruturas, mas quase-estruturas, 

ou, de outra maneira, as línguas naturais são sintática e semanticamente indeterminadas, 

no sentido de que qualquer enunciado demanda, para sua interpretação efetiva, além dos 

elementos da sintaxe e da semântica, uma relação ao seu contexto de produção" (Possenti 

1988:14). Na afirmação de Possenti, a referência ao componente sintático inclui, 

necessariamente, a fonologia.6  

 Esse espaço de indeterminação das estruturas sintáticas e semânticas leva a que as 

próprias categorias, relações e sentidos “se configurem efetivamente nos processos 

discursivos e de constituição das línguas". Daí que a língua se apresente ao falante "como 

tendo por traço relevante a própria atividade do sujeito, atividade esta de natureza 

constitutiva e não apropriadora.  O que não significa que o falante não deve submeter-se a 

um conjunto de regras, porque nem tudo é indeterminado.  A atividade do sujeito não se dá 

apenas em relação ao aparelho formal da enunciação, mas em relação aos e sobre os 

próprios mecanismos sintático e semântico. É nesta atividade que o sujeito se constitui 

enquanto tal, e exatamente por esta atividade" (Possenti 1988:49) 

 Nenhuma perspectiva parece mais inspiradora do que essa para a análise dos 

processos de aquisição de linguagem. Sem que seja necessário recusar toda a inspiração 

inatista, assume-se como fundamental na aquisição e desenvolvimento da linguagem a 

                                                 
6 Em uma passagem em que apresenta a noção de Análise do Discurso de Pêcheux e Fuchs, Possenti volta-se 
criticamente contra a concepção de Lingüística daqueles autores dizendo: "Não há dúvida nenhuma de que 
uma teoria do discurso deve levar em conta a região do conhecimento chamada de lingüística. Não concordo 
é que esta teoria deve ser concebida de forma tão restrita como o fazem os autores, isto é, como teoria 'ao 
mesmo tempo dos mecanismos sintáticos e dos process os de enunciação '. Eu 
preferiria uma formulação mais exigente e ambiciosa para a teoria lingüística. Em resumo, uma teoria da 
sintaxe, sim, desde que por sintaxe se entenda o que Morris entendia: como recobrindo toda a região 
'significante  ', nela incluídas a fonologia e a morfologia" (Possenti 1988:28 - grifos meus) 
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relação pela qual o sujeito interage com recursos lingüísticos (gestos vocais)7 e sobre os 

próprios recursos, num processo em que constitui para si a língua, e se constitui como 

pessoa enquanto torna-se falante. 

 O que resulta é uma situação qualitativamente muito distinta, tanto do ponto de vista 

do falante que adquire a língua como do ponto de vista dos seus circundantes. As 

possibilidades de ação, para o novo falante, se ampliam vertiginosamente; e do ponto de 

vista dos seus interlocutores, atravessa o limiar que separa o desconhecido do conhecido, o 

impronunciável do pronunciável, o "deficiente" do "normal" (ainda que todas essas 

percepções sejam, obviamente, equivocadas e ilusórias). A mudança qualitativa, para a 

criança, é assim descrita por Albano (1990:24 - grifos meus): 

 "A criança vibra ao conseguir falar ou entender minimamente não por estar 

'partilhando' algo, pois, se 'partilhar' é estar imerso num mundo social, é capaz de fazê-lo 

desde o nascimento. Sua alegria deve-se ao fato de ter descoberto no seu próprio corpo 

recursos para tornar-se mais independente dos outros e das circunstâncias. O misterioso 

mundo dos adultos torna-se finalmente penetrável".8 

 Essa perspectiva afasta-se daquela que vê, na chamada "aquisição da linguagem" um 

processo de efetiva "apropriação". A própria expressão "aquisição"  – enfim, consagrada na 

literatura da área e, por isso, tolerada  –  é denunciadora de uma perspectiva que Cláudia de 

Lemos questiona quando escreve: 

 "Por ela se configura uma ação e um movimento: o de alguém que, privado de algo 

situado fora de si mesmo, dele se apropria como de um objeto que (lhe) é alheio. Então, 

quando se fala em aquisição de linguagem, o que se supõe é um sujeito já constituído, 

capaz até de localizar esse objeto – a linguagem –, de reconhecê-lo como tal e dele se 

apossar ? Então, quando se fala em aquisição de linguagem, o que se supõe é que esse 

                                                 
7 Pensando em aquisição de linguagem também no caso de crianças surdas, os recursos seriam gestos manuais 
e faciais. 
8 Como mencionei no texto, para o senso comum adulto, a criança que passa a falar deixa de ser, também, 
misteriosamente impenetrável. Sobretudo, pode-se, desde então, "penetrá-la" pelo ouvido (com o perdão da 
expressão que se permite ambígüa). É interessante atentar para o uso que fazem, dessa concepção, outras 
culturas. Os Suyá – povo de língua Jê, habitante do Xingu, descrito por Anthony Seeger – "enfatizam mais a 
audição e a fala como faculdades eminentemente sociais". Daí que, para eles, "uma pessoa que é 
completamente integrada socialmente, 'ouve, compreende e sabe' claramente. Uma pessoa que ouve e 
compreende mal, também age mal. Os Suyá não querem dizer que as pessoas añi mbai kidi  não podem 
receber os sons (com exceção de uma criança surda, que se comporta mal, mas não é punida, porque não 
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objeto  – a linguagem – existe assim fora desse sujeito e independente dele ? Talvez seja 

por isso que se diga do afásico que ele a perdeu e da criança que ela ainda não a 

adquiriu." (De Lemos 1986:5). Recusando a "metáfora do comércio" na aquisição da 

linguagem, a mesma autora enfatiza o papel do ato dialógico enquanto interação. Vê-o 

como "atividade inter-subjectiva (...) pela qual é regulada a produção de significação ou 

as formas sob as quais ela se dá enquanto tensão entre linguagem e mundo", reconhecendo 

nele – "enquanto matriz de significação" – relações de interdependência que chamou de 

especularidade, complementariedade e reciprocidade, presentes nos turnos de cada 

participante (De Lemos 1986:10). 

 A noção de "apropriação da língua", presente na teoria da enunciação, é recusada 

aqui em favor, como se disse, da noção de constituição. Nas palavras de Possenti 

(1988:50):  "O termo apropriação implica apenas uma atividade com a língua, e o que se 

quer marcar aqui como distintivo, com o conceito de constituição, é que esta atividade é, 

sim, realizada com a língua, mas é realizada também em relação à língua, sobre a língua. 

Quer-se, mais, marcar a simultaneidade das duas atividades". 

 Analisando um enunciado produzido por uma criança de 20 meses (Verônica), em 

interação com um adulto, Eleonora Albano (1991:53) destaca o que podemos tomar como 

um tipo de atividade constitutiva em aquisição de linguagem, quando enfatiza o papel ativo 

da criança aprendiz que pronuncia [ apàtSuùtSuΘdZõdZitãm?j ]: "o que Verônica está 

fazendo ao emitir o enunciado em questão é tentar remobilizar ações vocais já conhecidas 

a fim de aproximar os efeitos acústicos das palavras "sapato", "urso", "grande" e 

"também" da linguagem adulta".9 Essa interpretação do esforço da menina Verônica por 

Albano aponta para a construção de uma teoria fonológica na direção que sugeri acima.10  

                                                                                                                                                     
pode ouvir). Na realidade, acredita-se que o ouvido seja o receptor e o depositário dos códigos sociais, ao 
invés da 'mente' ou do 'cérebro' " (Seeger 1980:46-7 - grifos meus). 
9 O enunciado em questão era "o sapato do urso é grande também". 
10 Interessada em uma teoria que dê conta, sem subterfúgios, tanto do sistema fonológico de uma língua em 
sua operação "normal" e desejável, como em situações instáveis de aquisição ou de patologias da fala, Albano 
sugeriu , num texto programático, uma Fonologia dos Atos e Efeitos, que se diferencia dos modelos que 
pressupõem unidades relativamente estáticas dispostas linearmente, e explica fatos de aquisição como os da 
fala de Verônica de maneira particular: "Minha abordagem atual dessa problemática desloca para outro 
terreno a discussão do inatismo substituindo integralmente o vocabulário descritivo da Fonologia por um 
vocabulário mais geral diretamente comprometido com a Fonética Experimental e, através dela, com a 
Neuropsicologia. Ao invés de dizer que uma propriedade fonética estática se espalha seqüencialmente de 
uma unidade lingüística estática a outra, afirma que um determinado estado acústico do trato vocal recorre 
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 No entanto, mesmo a vertente interacionista  − que, em certa medida, endossei 

acima−, em suas análises parece partilhar com outras perspectivas teóricas um sujeito omni-

ouvinte que não condiz com seus próprios pressupostos.11 Assume-se, como uma afirmação 

nuclear da teoria, que o sujeito se constitui enquanto falante agindo com e sobre a 

linguagem, mas ao fim o termo "falante" acaba sendo tomado em sentido estrito, deixando 

de incorporar a conseqüência necessária daqueles pressupostos, de que o sujeito se constitui 

como ouvinte enquanto age com e sobre a linguagem. Isso significa que é um erro supor 

que a criança é um ouvinte onisciente que apenas tem o "defeito" de não conseguir 

reproduzir tudo o que consegue discriminar na fala dos adultos.12 A criança em fase de 

aquisição de linguagem experimenta sensações semelhantes às de um adulto diante de uma 

língua desconhecida, com a diferença (num primeiro estágio da criança aprendiz), que o 

adulto sabe ou acredita que a língua estranha que ouve, que lhe soa como uma algaravia, é 

de fato ordenada, e as pessoas falam segundo normas e padrões comuns e mutuamente 

reconhecíveis entre os falantes, e não através de formas produzidas idiossincrática e 

aleatoriamente por cada um.13  Sendo assim, o adulto trata de perscrutar a fala de seus 

interlocutores à busca das regularidades que se repetem, o que não elimina a dificuldade de 

lidar com sons não-familiares que de fato não consegue discriminar para, então, poder 

tentar (re)produzir.14  A perspectiva do omni-ouvinte, numa versão extrema, leva a crer que 

                                                                                                                                                     
porque agiliza a coordenação motora e a monitoração auditiva das ações que compõem o arcabouço geral 
da ação vocal maior que constitui o próprio enunciado" (Albano 1991:53 - grifos meus). 
11 A crítica que se faz aqui ao equívoco da vertente interacionista está baseada apenas em alguns poucos 
artigos e textos dessa área. Apenas a leitura das teses que se produziram naqueles marcos teóricos poderia 
revelar se ela é pertinente. Porém, justa ou não a crítica aos interacionistas, o que quero destacar sobre a 
constituição do sujeito aprendiz enquanto ouvinte tem relevância para o que discuto nesse texto. 
12 Não se nega aqui o que em outro lugar tenho dito em defesa da precedência do componente de percepção.  
13 Certamente não estou preocupado, aqui, com as reações e relações etnocêntricas, nas quais um sujeito ou 
grupo não reconhece no interlocutor ou interlocutores a capacidade de linguagem (e, por extensão, sua 
humanidade), fazendo afirmações taxativas sobre a confusão de ruídos desconexos pela qual "tentam" 
expressar-se.  A literatura do contato com povos indígenas está repleta desse tipo de atitude e afirmações. A 
propósito, a própria expressão "algaravia" (que uso no texto), tem origem numa atitude etnocêntrica em 
relação aos árabes na península ibérica. 
14 Roque Laraia refere uma analogia estabelecida pelo antropólogo Roodney Needham para argumentar em 
favor da ordem que cada cultura impõe à natureza. Needham refere-se à experiência de "indivíduos cegos 
desde o nascimento e que ganham a visão através de uma cirurgia. A reação inicial é de uma dolorosa 
aflição diante de uma caótica confusão de cores e formas. Estas lhes parecem não ter nenhuma relação 
compreensível entre si". "Apenas vagarosamente e com um intenso esforço pode apreender que esta confusão 
manifesta uma ordem, e somente com uma aplicação resoluta é capaz de distinguir e classificar objetos e 
adquirir o significado de termos tais como 'espaço' e 'forma'. Quando um etnólogo inicia o seu estudo de um 
povo estranho ele está numa situação análoga, e no caso de uma sociedade desconhecida ele pode 
exatamente ser descrito como culturalmente cego" (Laraia 1986:95). 
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o indivíduo nasce com a capacidade para aprender qualquer língua humana inclusive 

porque nasce apto a reconhecer os sons de todas elas, mas que ao longo de sua aquisição de 

linguagem vai estabelecendo um "recorte" naquele leque de possibilidades a partir do input 

que lhe vem do meio. E por não ouvir e não vir a praticar certas (ou muitas) daquelas 

formas que lhe estavam potencialmente disponíveis, o indivíduo as "deixa enferrujar", antes 

mesmo de tê-las empregado. Daí sua dificuldade, quando adulto, em aprender, de outra 

língua, aquelas formas que não exercitou na aquisição de linguagem.  

 Não vem ao caso discutir aqui, por quanto tempo a criança permanece na primeira 

hipótese (a de que cada um se expressa, verbalmente, como quer e como pode), e quando 

passa à hipótese seguinte (de que é necessário usar padrões que todos usam para ser 

entendida). Interessa reconhecer, apenas, que a criança também age sobre a língua pelo 

ouvido15 e, nesse processo, constitui-se como ouvinte ou, dizendo de outra forma, 

"qualifica-se" para ouvir sua língua materna.  Se não se prestar a mais nada, essa ênfase 

será, pelo menos, um argumento a favor de uma perspectiva "'construtivista' de inspiração 

piagetiana", como defendeu Albano (1990:20).  

 Destaco, aliás, uma (quase) síntese da pespectiva interpretativa sugerida por essa 

autora: "afirmo que se chega à linguagem tocando a fala de ouvido (...).  Tocar de ouvido 

significa (...) confeccionar um símbolo com recursos concretos ou quase concretos. Vale 

ressaltar que o termo se aplica tanto no sentido receptivo quanto no sentido produtivo: 

entender por meio de recursos relativamente concretos é também uma forma de tocar de 

ouvido" (Albano 1990:20 - grifos meus).  No que venho discutindo, "entender" ganha o 

sentido amplo de "aprender a discriminar" (ou de "construir para si como elemento 

discreto"). 

 

 Da ação do "sujeito fonológico" 

 

 Adotando-se a perspectiva acima delineada, algumas questões fundamentais a 

responder são:  

                                                 
15E, com perdão pelo trocadilho, também age sobre o ouvido com a sua língua, ao articular sons e palavras 
para si mesma, buscando uma resposta comparativa para o que ouve do seu meio. 
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 - se há espaço de indeterminação até mesmo na Fonologia, porque ele não se 

manifesta em "criativas" mudanças individuais na fala dos que "adquirem" linguagem ?  

 - e por que isso não leva, como conseqüência quase previsível, ao caos no sistema 

fonológico de uma língua ?  

 - e, se nada disso ocorre, como sustentar a hipótese da ação do sujeito em um espaço 

de "indeterminação" no nível fonológico ? 

 

 A resposta à primeira pergunta deve ser positiva: as mudanças e experimentos 

criativos em aquisição de linguagem de fato acontecem. A criança aprendiz de linguagem 

busca, certamente, como meta, produzir enunciados (tanto especulares como não-

especulares) compreensíveis a seus interlocutores. Mas, da mesma forma, muitas delas 

ocupam-se bastante em manusear o "brinquedo" da linguagem16, criando palavras, 

produzindo inesperadas "desinências" ou inventando modelos prosódicos inusitados para a 

língua materna.  Eleonora Albano aponta que, em situações desse tipo "instaura-se o 

dilema do pesquisador da área quanto a atribuir a evolução observada na fala de criança 

às suas propensões naturais ou à influência do meio. O seu papel ativo é responsável pela 

nossa dificuldade em prever-lhe o comportamento em termos de condicionamento ou 

imitação" (Albano 1990:9 - grifos meus). O que Albano destaca, e é de interesse para o que 

está sendo dito aqui, é que "tais enunciados infantis confrontam-nos com esse dilema ao 

esboçarem a imagem de uma criança quase alheia à linguagem circundante, tentando 

compor suas falas com seus próprios meios" (Albano 1990:10 - grifos meus). 

 De igual forma, acredito (embora não tenha dados da área, com que não trabalho), as 

crianças brincam com os sons, e não haveria motivo plausível para que não fizessem, 

também nesse campo, os experimentos mais desafiadores para as teorias psicolingüísticas 

(cuja tendência, certamente, seria de justificar as "fugas" dos padrões da língua materna 

antes como "tentativas de aproximação" do padrão do que de distanciamento).  

 Essas tentativas serão melhor ou pior sucedidas, muitas vezes, a depender das 

reações comportamentais dos adultos interagentes. Como experimentos, poderão durar por 

um tempo razoável, até serem abandonados por outros, ou simplesmente por terem 

cumprido o papel a que se destinavam (pode ser, simplesmente, que se "enjoa" do 

                                                 
16 Cf. Albano 1990:22 ; 27-30. 
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brinquedo). É possível prever, no entanto, que alguns casos em que o experimento lúdico é 

valorizado e "premiado" pelos interlocutores, possam chegar mesmo a produzir patologias 

de fala, de origem claramente psicológica.17 

 O motivo porque tais experimentos, ou seja, tal ação criativa volta a acomodar-se a 

determinados limites  – e quero voltar a tratar deles em seguida  –, não permitindo o "caos" 

lingüístico mencionado na segunda questão acima,  é obviamente o caráter social da 

linguagem e a existência de sanções sociais.18 Tais sanções, no caso da língua, se 

expressam em correções abertas (passados os limites dentro dos quais cada sociedade tolera 

a "fala infantil"), em formas de censura (como as críticas direta ou indiretamente dirigidas a 

quem "não sabe falar") ou, finalmente, apenas na atitude não-cooperativa dos membros do 

grupo com o sujeito de comportamento "desviante" (quando não se faz esforço para 

entendê-lo sempre que foge ao padrão).19 Considerando, por outro lado, as relações afetivas 

que aproximam o indivíduo dos seus familiares e as tendências do indivíduo à agregação e 

à participação em agrupamentos socialmente estabelecidos, entende-se que o próprio sujeito 

busque abandonar certos "padrões" individuais em favor de outros, socialmente 

configurados. As tensões  que o indivíduo experimenta entre as lealdades familiares e as 

socialmente mais abrangentes explicam, por exemplo, as adesões ou não adesões de 

crianças e jovens ao falar regional quando se transferem, com a família, de uma região para 

outra do país. Da mesma forma, as adesões às gírias locais ou de grupos bem delimitados.  

 A renúncia a um eventual e possível "padrão" individual, em favor das formas 

coletivamente aceitas e empregadas (as dos seus interlocutores adultos, para uma criança), 

explica-se também pela relação entre uma suposta e imaginável "linguagem individual" e a 

linguagem coletiva (ou pública). Como lembra Albano (1990:36), Wittgenstein já afirmara 

a impossibilidade da linguagem privada  "porque a falta de critérios públicos de 

                                                 
17Novamente, não sendo minha área de trabalho e pesquisa, estou fazendo afirmações por hipótese. 
18Essa é, na realidade, uma forma simplificada de referência à complexa relação indivíduo-grupo social. A 
socialização (ou endo-culturação) se faz, certamente, com bastante apelo ao recurso das sanções sociais, e 
igualmente a formas de aprovação e "premiação" de comportamentos socialmente valorizados. No entanto, a 
socialização não prescinde da disposição subjetiva do indivíduo que, via de regra, interage 
(inconscientemente) de forma "cooperativa" com o grupo (o que não se explica totalmente apenas pela 
submissão às imposições da maioria).  
19 O fato de que não se chegue ao caos por força dos processos de coesão social é também argumento a favor 
da tese que não são as falhas (articulatórias) de produção que levam à mudança lingüística. 
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significação permitiria a sua contínua mudança"20, "tornando a pretendida linguagem 

indecifrável para os outros assim como para nós mesmos".  

 No entanto, há limites toleráveis pela coletividade dentro dos quais o falante pode 

operar sua individualidade.  Tais limites não são arbitrados convencionalmente pelo 

grupo social, porque são, em geral, decorrentes de propriedades e limitações físicas do 

próprio aparelho fonador. Por exemplo, a faixa de freqüência não parece ser eleita como 

lingüísticamente relevante, dado que "naturalmente" o aparelho fonador faz distinguir a voz 

masculina da voz feminina e, ambas, da voz infantil.21  Mais que isso, sabemos que a 

comparação de duas emissões da mesma vogal, e inclusive da mesma palavra, por um 

mesmo falante, podem apresentar diferenças consideráveis em diversos parâmetros 

acústicos. É notório, por isso, que não existe, para uma dada língua, um exato "ponto" no 

espaço e uma exata combinação de valores para as freqüências dos diversos formantes que 

definam, por eles, uma e cada vogal. Plotados em um quadro, apenas os valores de F1 e F2 

de cada vogal de determinada língua, obtem-se "zonas" de realização acústica para cada 

uma delas (e não raro, em cada língua, com algumas zonas de sobreposição entre vogais 

fonologicamente distintas). Além disso, as comunidades lingüísticas toleram ainda outras 

variações idiossincráticas, como uma fala mais "fanhosa",  uma realização interdental de 

fricativas  a la Vicentinho (em Português), uma realização uvular de vibrantes alveolares, 

etc. Enfim, por força de patologias, conformações específicas de elementos do aparelho 

fonador, ou outras razões, muitos falantes podem apresentar idiossincrasias que divergem 

em alguma coisa do padrão social majoritariamente partilhado e, ainda assim, participar 

ativamente do convívio lingüístico. 22 

 Resta responder à terceira questão. Em primeiro lugar, a pergunta fica prejudicada 

com a resposta afirmativa à primeira questão: acontece, sim, ação criativa, ao nível 

fonológico, do indivíduo que adquire linguagem. A um eventual contra-argumento de que 

se trata de "brincadeiras fonéticas" que nada têm a ver com o nível fonológico, há que 

                                                 
20 A rigor, se compreendo o alcance de certos relatos, essa mudança contínua, por atividade do falante, pode 
acontecer na fala de crianças em fase de aquisição da linguagem.  
21 Também aqui devo operar uma simplificação dos fatos, uma vez que não se trata de uma questão relevante 
para a argumentação. De qualquer forma, não deixa de ser interessante notar que muitas dublagens de voz de 
criança em filmes eram (e talvez ainda sejam) feitas por vozes femininas.  
22 Isso não significa que as comunidades não imponham, mesmo àqueles que sofram de patologias da fala, o 
peso de  algumas "sanções", sendo as mais comuns, os apelidos e a referência humorística (piadas e 
imitações). 
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lembrar que crianças brasileiras em fase de aquisição de linguagem neutralizam oposições 

fundamentais da língua, como a diferença entre surdas e sonoras nas plosivas, ou entre 

pontos de articulação, no mesmo grupo. Somente uma visão do ser humano como objeto 

passivo de conhecimento (?) tentaria interpretar esses fatos como uma ‘deficiência’, e não 

como resultado da ação efetiva dos aprendizes sobre a língua. 23 Outro importante 

argumento é o que vem dos estudos sobre mudanças nos sistemas fonológicos, que mostram 

que é freqüentemente na passagem de gerações, por interpretação equivocada do input 

lingüístico, que mudanças fonológicas são introduzidas na língua. Que esse tipo de ação 

não integra o conjunto dos atos volitivos do(s) sujeito(s) é mais do que óbvio, mas não se 

pode negar, igualmente, que é um dos tipos de fatos que revelam a língua como construção 

social humana.  

 

 

 

 

 A segmentação pode não levar ao segmento ? 

 

                                                 
23 Em Marx lemos que “o trabalho é um processo de que participam o homem e a natureza, processo em que 
o ser humano com sua própria ação, impulsiona, regula e controla seu intercâmbio material com a natureza. 
Defronta-se com a natureza como uma de suas forças. Põe em movimento as forças naturais de seu corpo, 
braços e pernas, cabeça e mãos, a fim de apropriar-se dos recursos da natureza, imprimindo-lhes forma útil 
à vida humana. Atuando assim sobre a natureza externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica sua 
própria natureza. Desenvolve as potencialidades nela adormecidas e submete ao seu domínio o jogo das 
forças naturais” (Marx [1867] s/d:202. Cf. também as teses 1-3 sobre Feuerbach: Marx [1888] 1974:7-8). 
Muito próxima disto parece estar a compreensão de Piaget de que o conhecimento só é possível através de 
transformações ativas: “Para conhecer objetos, o indivíduo deve agir sobre eles e, portanto, transformá-los; 
deve deslocá-los, ligá-los, combiná-los, separá-los, desmontá-los e voltar a montá-los. Desde as mais 
elementares ações sensório-motoras (como puxar e empurrar) até às mais refinadas operações intelectuais, 
que são ações internalizadas e executadas mentalmente (por exemplo, reunir, conjugar, ordenar, colocar em 
correspondência um-a-um), o conhecimento está constantemente ligado a ações ou operações, isto é, a 
transformações” (Piaget - apud Boden 1983:22). Goldman, no entanto, observa criticamente que “o grande 
defeito da maior parte dos trabalhos de psicologia foi o de tratar freqüentemente o indivíduo como sujeito 
absoluto e de considerar os outros homens nas suas relações com ele unicamente como objeto de seu 
pensamento ou de sua ação. (...)  Quase nenhuma ação humana tem por sujeito um indivíduo isolado. O 
sujeito da ação é um grupo, um ‘Nós’ , mesmo se a estrutura atual da sociedade, pelo fenômeno da 
reificação, tende a encobrir esse ‘Nós’ e a transformá-lo numa soma de várias individualidades distintas e 
fechadas umas às outras” (Goldman 1979:18). A concepção destacada em Marx, com algum 
desenvolvimento, é a que se encontra em Paulo Freire, para quem nós só podemos conhecer à medida em que 
manipulamos e transformamos o objeto do conhecimento (ao manusear o objeto, deixamos nele nossas 
marcas, de modo que ninguém conhece sem transformar) e, ao fazer isso, transformamos a nós mesmos, 
porque "depois" do conhecimento, já não somos os mesmos, já não somos iguais ao que éramos antes.  
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 Assumo, então, que a atividade do sujeito, "de natureza constitutiva e não 

apropriadora",24 é uma característica relevante da língua, e exatamente por isso, também, 

recuso a possibilidade do sujeito omni-ouvinte.  Como se dão, em linhas gerais, as etapas 

do processo chamado de "aquisição de linguagem" com um tal sujeito ?  

 Não defendo aqui um processo de aquisição que toma a língua como objeto de 

consideração em níveis hierárquicos que começam pelas unidades "segmentais" de um 

componente fonológico.  O que a criança ouve são frases e palavras (pelo menos na tradição 

ocidental, em que "nominar" é um componente de extensão significativa nas interações de 

adultos com crianças em  estágio de aquisição de linguagem), e tenta, em relação a tais 

enunciados, uma aproximação holística. Demora a estabelecer, por isso, a delimitação sobre 

o que seja palavra. Disso resulta serem comuns as observações  – nos estudos de aquisição 

e na experiência cotidiana com crianças que estão aprendendo a falar –  das "tiradas de 

papagaio", de que fala Albano (1990:10). O caso da menina Verônica, que chega a dizer 

"quem é macada da neném e a vaca leiteira", quando sequer era capaz de pronunciar 

"corretamente" a simples palavra macaco (que lhe saía como "acaco" ou "caco"25 ) mostra 

que a criança busca, nesses casos, uma aproximação ao conjunto do enunciado, não apenas 

buscando retê-lo mas interpretando-o mesmo como uma unidade desse objeto que busca 

conhecer, que é a língua. 

 Estabelecer sobre esse objeto  – ou, mais propriamente, sobre os enunciados que 

compõem as "unidades" desse objeto –  segmentações cada vez mais acuradas é tarefa que 

as próprias interações vão propondo e impondo ao aprendiz.26 Parece plausível que as 

                                                 
24 Seguindo De Lemos, Maria Irma Coudry percebe a língua como “ação sobre o outro (atividade 
comunicativa) e ação sobre o mundo (atividade cognoscitiva) e ainda ação descentrativa e analítica no 
momento em que o sujeito rompe essa duplicidade e opera sobre a linguagem enquanto objeto construído" 
(Coudry 1988:82 - grifos meus).  Essa atividade, pois, não é e não pode acontecer de forma isolada, sem 
interação social, dada a própria natureza do fenômeno lingüístico. É disso que nos fala Geraldi: “Inspirado em 
Bakhtin, entende-se que o sujeito se constitui como tal à medida que interage com os outros, sua consciência 
e seu conhecimento do mundo resultam como ‘produto sempre inacabado’ deste mesmo processo no qual o 
sujeito internaliza a linguagem e constitui-se como ser social, pois a linguagem não é o trabalho de um 
artesão, mas trabalho social e histórico seu e dos outros e para os outros e com os outros que ela se 
constitui” (Geraldi 1996:19). 
25 Albano 1990:11. 
26 Lembro-me de que uma das primeiras expressões que "aprendi" em Kaingang, nos anos 70, na convivência 
com uma comunidade do oeste catarinense, foi uma expressão própria para despedidas, e que eu ouvia e 
pronunciava como "ixatimá". Não fazia, então, a menor idéia de como era composta (imaginava, mesmo, que 
seria algo parecido a um "até logo"). Como a aprendi e repetia como uma expressão idiomática, demorei 
muito tempo para ser capaz de analisá-la e perceber seus constituintes, mesmo bastante tempo depois que já os 
conhecia todos, aplicados isoladamente em outras formulações.  Palavra por palavra ela compõe-se de: "ixa 
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primeiras delimitações necessárias e relevantes, após os grupos tonais, são as que recortam 

sintagmas e, dentro deles, palavras. Em algum momento, porém, serão exigidas do falante 

distinções mais finas, exatamente à medida em que ele se capacita a operar cada vez mais 

com ítens lexicais e, já talvez, com suas flexões. Arriscaria sugerir que, na criança, esse 

fator vai ganhando importância ao mesmo tempo em que amplia as potencialidades de seu 

uso da língua para falar de coisas/pessoas/fatos ausentes: o enfraquecimento (ou até falta) 

de fatores contextuais vai exigir do falante mais precisão no uso dos recursos lingüísticos 

(terá que evitar trocas entre "vô" e "vó", ou entre "faca" e "vaca", etc).27   

 Quais distinções seriam essas, mais finas, exigidas do indivíduo ? Tratar-se-ia de um 

"momento seguinte" ao das delimitações lexicais ?   

 Antes de mais nada, parece importante propor que tais "delimitações" não são 

efetivamente lineares, cronologicamente, como faz supor a descrição esboçada até aqui. Ao 

mesmo tempo em que já atua no reconhecimento (e imitação, produção) de padrões 

entoacionais, a criança também efetua o reconhecimento de formas "lexicais" mais ou 

menos amplas (sempre em relação aos inputs privilegiados pelo meio) e exercita a 

discriminação dos padrões sonoros, que igualmente busca articular e produzir.  

 Entretanto, como se disse, a complexificação do conhecimento e controle da 

linguagem  –  ao mesmo tempo exigida pelo ambiente e imposta pelo conhecimento e pelo 

desenvolvimento já obtidos –, refinam o controle do falante sobre os componentes do 

objeto lingüístico. Em determinado momento é exigido dele (ou ele exige-se) distinguir 

                                                                                                                                                     
ti≠ mã" (onde "ixa" já corresponde a uma forma idiomática cristalizada para o pronome de primeira pessoa 
justaposto a um sufixo marcador de caso), e significa: "eu vou indo".  
27 Destaque-se que a falta de elementos contextuais é uma circunstância que amplia-se aos poucos. É fato que 
uma criança pode muitas vezes surpreender-nos introduzindo tópicos de conversa sobre os quais nem 
sonhamos que ela queira ou tenha porque desejar tratar e, nesses casos, freqüentemente desconsideramos o 
tópico por ela introduzido. No entanto, nas interações mais comuns da criança nessa fase, em ambiente 
familiar, é em geral fácil deduzir, por associações ao contexto ou ambiente da interação, ou do léxico 
reconhecido na criança (isto é, já partilhado entre criança e adultos), a que elemento ausente ela quer referir-
se.  Outra coisa a observar é que, dado o repertório de situações e conhecimentos partilhados entre a criança e 
os adultos que com ela interagem com freqüência, nesse contexto usual de interação lingüística a criança pode 
manter por mais tempo certas "homonímias" não autorizadas na fala adulta, sem prejuízo para a comunicação 
e, portanto, sem fortes exigências do meio para que ela os corrija. Os adultos podem aceitar ou exigir apenas 
alguma outra pista (lingüística ou contextual) para dissolver as eventuais ambiguidades. Por exemplo, se a 
criança diz, em um momento qualquer, algo como "o ondi ", a presença de um artigo permite ao adulto 
estabelecer com clareza que ela não está fazendo uma pergunta sobre a localização de alguma coisa, mas está 
fazendo referência a um objeto do mundo chamado "ônibus" , que outros elementos partilhados permitirão 
deduzir (ou investigar) que se trata de um pedido de passeio, ou uma manifestação de medo, ou uma pergunta 
sobre a chegada de alguém, etc. 
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com precisão, digamos, duas formas lexicais, como em /i≠+nuN/ = [iÔndugN}]  e  /i≠+nu≠/ =  

[iÔndujÔ≠}] , respectivamente "minha barriga" e "meu pescoço"28, ou  /ka≠NåN+pE) / = 

[kaÔj≠Ngåg}'pE)] e /ka≠NåN+pE)n/ = [kaÔj≠Ngåg}'pE)n], respectivamente "Kaingang (ou índio) 

legítimo, verdadeiro"  e "pé do Kaingang (ou, do índio)". A diferença, como se vê, reside, 

no primeiro caso, no ponto de articulação da consoante nasal que trava a sílaba, e no 

segundo caso, na ocorrência ou não de uma consoante nasal travando a sílaba.29 Pode-se 

esperar que o falante tenha sua atenção chamada para a última sílaba, como quando, por 

exemplo, corrigimos alguém que repete nosso sobrenome de forma ligeiramente incorreta:  

   –  Dangele ?   

   –  Dangelis ! 

 Assim "corrigido",  o falante desocupa sua atenção das demais sílabas (aceitas como 

de "boa pronúncia") e concentra-se na sílaba em que está marcada a diferença. Desse modo, 

estou assumindo que a segmentação da sílaba (ou, em sílabas) é uma operação útil que se 

implementa em algum momento no trabalho de controle e operação com a língua.30  A 

diferença, então, pode estar na constituição da sílaba como um todo (como o fato de possuir 

ou não uma coda nasal), ou na escolha da consoante para compor o fechamento da sílaba 

(uma velar ou uma palatal).  Nossa tradição de escrita nos levaria a defender logo a 

importância, finalmente, do "segmento" para possibilitar o estabelecimento de distinções 

exigidas a esse nível. Mas, obviamente, o leitor mais preparado observa, como eu mesmo 

apontei, que o que provoca a diferença básica na sílaba pode ser apenas uma propriedade 

fônica (traço distintivo ou  gesto) "presente" na consoante (para o ponto de articulação, por 

exemplo) ou um ato (por ex.: o acréscimo de uma constrição oral). Assim, poderíamos ser 

levados a defender que o refinamento da segmentação pelo aprendiz  – mesmo sem contato 

com a escrita –  deveria levá-lo a ser capaz de distinguir posições na sílaba e, nelas, alocar 

                                                 
28 Os termos para partes do corpo, assim como termos referenciais de parentesco, em Kaingang, são 
morfologicamente sempre "possuídos", isto é, devem sempre estar acompanhados de um marcador de posse (a 
forma menos marcada  – ou não-marcada, genérica –  é acompanhada do pronome de 3ª pessoa: ti). 
29 Um interessante exemplo, em português, poderia ser a distinção entre "mim" e "me" (foneticamente, entre 
[mi≠] e [mi]. Por exemplo, um aprendiz pronuncia uma frase como "eu pedi para eles mim tirar de lá", e um 
falante proficiente o corrige: "para me tirar de lá" (em situações como essa, freqüentemente esse falante 
empregará uma pronúncia hipercorrigida, como [me], para caracterizar a distinção exigida do aprendiz).  
30 Desnecessário lembrar certos jogos de linguagem que as crianças praticam sobre esse componente. 
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"segmentos" aos quais subordina, encapsulados de forma hierarquizada ou não, os traços 

distintivos da tradição das teorias fonológicas.31  

 As perguntas a fazer-nos são: o "segmento" é necessário para o falante sem tradição 

de escrita?  o refinamento da "segmentação" pelo falante-aprendiz, na busca de unidades 

mais produtivas dentro da língua, leva-o de fato a operar com traços distintivos/gestos ?  e, 

se o leva a isso, quais são esses traços/gestos? seria possível estabelecer critérios, de uma 

perspectiva da aquisição de linguagem, para definir tais primitivos (traços/gestos ou  

atos+efeitos), conjugando a realidade física de sua implementação fonética com as 

exigências provenientes das evidências de sua operação autônoma, e em grupos (classes), 

nos processos fonológicos atestados nas línguas do mundo?   

 Se a sílaba, como propus, é uma construção útil para o falante operar sobre a 

língua32, é possível que lhe baste a sílaba  (com "momentos" e delimitações – ou 

"posições"– próprias) e os atos e efeitos (ou outra unidades, como traços ou gestos), para 

obter a produtividade que efetivamente vemos realizar-se na fala das pessoas?33 Essa é uma 

questão central ainda a investigar  

 

 Para pensar em teorias fonológicas : um exemplo do Kaingang 

 

 Tenho proposto como hipótese interpretativa do Kaingang que a nasalização de 

consoantes (ou seja, a série consonantal nasal) é o resultado de um mecanismo para 

controlar (mantendo) a diferença de pressão sub e supra-glotal, permitindo o vozeamento 

espontâneo. Vozeamento é visto, então, como dependente do mecanismo que implementa 

nasalização  (abertura do véu palatino). Sendo possível representar essa dependência em um 

modelo gestual, poder-se-ia dizer que aquele efeito (vozeamento) é buscado por este gesto 

                                                 
31 Não faria sentido admitir a sílaba como unidade “suprassegmental” organizadora na fonologia sem 
reconhecer nela uma organização interna hierarquizada dos seus componentes: são as posições a que refiro no 
texto.  
32 Não do ponto de vista escolar e da escrita, mas do ponto de vista da produção oral. Essa, porém, está longe 
de ser uma das questões lingüísticas incontroversas: além dos que sustentam ser a sílaba uma unidade 
fonológica, há os que a entendem como um instrumento ‘apenas’ de execução fonética, enquanto há outros 
que defendem uma unidade estruturadora menor (como a demissílaba, do C/D Model  de Fujimura) e, 
finalmente, os que defendem uma unidade fonológica dissilábica. Destaque-se que a sugestão do caráter 
modelador da sílaba não retira a importância de outras estruturas prosódicas.   
33 Inclusive, daquelas pessoas que "compensam" dificuldades ou deficiências agenciando recursos distintos 
dos que utilizam as pessoas "normais" para conseguir os mesmos resultados.  



 383

(abertura do véu). Caso, por circunstâncias quaisquer (previsivelmente, em aquisição de 

linguagem ou em alguma patologia) o falante não abaixe o véu palatino a tempo, não terá 

habilitado o mecanismo que lhe permite controlar as condições para vozeamento e, nesse 

caso, não vozeia. O resultado esperado é que uma palavra como [mbEgN}] seria pronunciada 

[pEk], se falhasse o abaixamento do véu palatino em ambas as "margens".34 

 Não tendo registros nem de aquisição nem de patologias em Kaingang, resta-me 

uma curiosa associação entre dois ítens lexicais, ou duas formas para um mesmo ítem 

lexical (a depender da análise), que pode ser indício de fatos do primeiro tipo. O termo 

Kaingang referencial para "irmã do pai" (uma relação de parentesco classificatória), que é o 

mesmo para "sogra", e que é, finalmente, o mesmo para "mãe da mãe" (avó materna - termo 

também classificatório) é ['m°bå]. Já o vocativo usado para dirigir-se a qualquer das pessoas 

classificadas naquelas relações mencionadas é ['på]35.  Como relacionar as duas formas ?   

 Uma hipótese diacrônica acaba nos levando justamente à aquisição de linguagem. 

No sistema tradicional Kaingang (hoje já em desuso em muitas comunidades, inclusive no 

Inhacorá, RS, de onde se toma o exemplo), um homem, ao casar, passa a morar na casa de 

seu sogro (ou seja, na casa da esposa, daí a classificação dessa prática, pela antropologia, 

como "residência uxorilocal"). Logo, a casa em que uma criança nasce,  aprende a falar e é 

educada é a casa de sua mãe e do pai de sua mãe, logo, de seus avós maternos: [kak|)E)] e 

['mb°å]'.  A "mãe velha", a grande "avó" que cria não apenas netos, mas também bisnetos 

(no caso, os filhos de suas netas mulheres), que é presença cotidiana importantíssima na 

vida Kaingang, é a ['m°bå].  Portanto, ao lado de ['≠å)]36 – termo classificatório para "mãe" e 

"irmãs da mãe" –, um dos primeiros termos vocativos que a criança deve aprender é aquele 

que se refere à "mãe da mãe", a ['m°bå]. No processo de aquisição da linguagem, não 

dominando a sincronia dos controles para garantir o vozeamento da consoante inicial, a fala 

infantil teria criado (a persistiria hoje produzindo) a variante ['på] como vocativo para 

                                                 
34No caso de aprendizes adultos do Kaingang, todos os que conheço são falantes nativos de Português, língua 
que distingue obstruintes surdas e sonoras, de modo que é bastante freqüente que tais aprendizes não 
produzam a pré-nasalização – em palavras como [m°ba] , [n°do] [N°goj] –, convertendo a percebida oposição 
"mb" x "p", no Kaingang, na oposição /b/ x /p/ da sua língua materna. Dessa forma, com tais aprendizes não 
se pode observar uma pronúncia incorreta que fizesse, de uma pré-nasalizada, uma obstruinte surda. 
35Devo a informação a Juracilda Veiga, que a observou na área Kaingang do Inhacorá (RS). 
36 Haverá que investigar também esse caso. Há informação de que o termo vocativo para mãe seria ['j)å)] que, 
embora muito próximo de [≠å)], tem a diferenciá-los o caráter [-cont] do segundo, que seria o termo 
referencial. 
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dirigir-se à avó materna.37 Uma forma de "baby talk" teria levado à adoção da forma 

infantil como forma carinhosa, generalizadamente empregada pelas comunidades 

Kaingang.38 

 Isso explicaria, também, porque não existe uma  forma vocativa paralela àquela 

(iniciada por obstruinte bilabial surda) pela qual uma mulher devesse dirigir-se a seu 

marido, quando a forma referencial para "marido" é ['m°bEd°n]. Não sendo uma relação que 

envolva crianças, uma criança em fase de aquisição jamais terá necessidade de aprender ou 

pronunciar o vocativo "marido !". 39 

 O desafio interessante desses dados é o de tentar demonstrar esse fato do Kaingang 

(assumindo-se que a hipótese explicativa está correta) nos distintos modelos fonológicos. 

Um modelo que lida com ‘alofonias’ provavelmente incorpora uma noção de ‘deficiência’ 

da fala infantil: a criança ainda não domina sua língua, e não pode ser tomada em conta 

para análise ou, alternativamente, trata cada criança (ou ‘fase’ de aquisição da linguagem) 

como um sistema lingüístico distinto e estanque (que é, afinal, a forma possível do 

estruturalismo lidar com variação dialetal). Um modelo que trabalha com assimilação ou 

espalhamento de traços igualmente terá dificuldades para justificar mudanças que, como 

essa, estariam limitadas a certa fase de domínio ou aquisição da linguagem.  A propósito, 

também é possível apontar que a própria hipótese explicativa que tenho sugerido não parece 

poder vir à luz inspirada naqueles modelos. Nesse caso, a limitação na capacidade 

explicativa deles é evidenciada justamente pelo fato de que precisa-se, neles, buscar 

"ajustes" ou "interpretações formais" capazes de adequar-se à hipótese explicativa que me 

parece mais plausível, vinda de fora do modelo.  

 Complete-se essa demanda por um nova teoria fonológica com a sugestão que o 

modelo desejável seja capaz de explicar a diferença entre a capacidade de reconhecer certas 

                                                 
37 Resta a necessidade de explicar porque a criança teria a dificuldade para realizar o "ajuste fino" dessa 
sincronia. 
38 No caso da ‘fala imatura’ Albano (1993:73)  sugere, inclusive, a busca de um modelo que possa "dar conta 
da imitação que indivíduos maduros e sem dificulddes articulatórias fazem da pronúncia infantil ou 
infantilizada". 

39Se a hipótese for correta, crianças em fase de aquisição deveriam dizer coisas como: 

  ['pEk] em lugar de  [m°bEg°N}] para "machado" 

  ['to]  em lugar de  ['ndo]  para "flecha" 

  ['koj] em lugar de  ['N°goj]  para "água" 
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formas fonológicas e a capacidade de produzi-las (esta cronologicamente posterior àquela),  

o que não é de modo algum diretamente dedutível de modelos que trabalham com 

segmentos ou traços.  

 Para encerrar, é possível concordar com Chomsky (1979:191) em que "não é muito 

claro se existem princípios significativos que governam o alcance e o caráter de 

variabilidade do sistema ou dos sistemas situados dentro das cabeças dos falantes ou dos 

membros de uma comunidade lingüística".  Não precisamos concordar, no entanto, com o 

ceticismo dele quanto à noção de "língua"  (distinta, obviamente, de gramática) poder 

tornar-se "um objeto de um estudo sério". Tampouco é preciso aceitar que os estudos 

sociolingüísticos "deveriam ser baseados na idealização de sistemas em comunidades 

homogêneas idealizadas" (cf. Chomsky 1979:190-1).  De minha parte, reconhecendo que as 

idealizações são úteis e práticas, reforço minha compreensão de que, de todo modo, elas são 

uma forma de reducionismo. Prefiro perseguir o caminho mais difícil, sugerindo investigar 

a existência e a natureza daqueles princípios desconhecidos ou, no caso das abordagens 

descritivas, sugerindo a recusa da "higienização" que forja sistemas falsamente harmônicos. 

A riqueza das línguas está no movimento, e os maiores desafios que nos colocam 

certamente estão nos dados que as nossas teorias não logram justificar. Aceito, por isso, a 

advertência de Sapir (na seqüência do texto utilizado como epígrafe deste capítulo): “É 

especialmente importante que os lingüistas, tantas vezes acusados, e acusados com justiça, 

de não saberem enxergar além dos elaborados padrões que depreendem em seu estudo, 

passem a perceber claramente o que a sua ciência significa para a interpretação da 

conduta humana em geral. Queiram eles ou não, terão de cada vez mais se interessar pelos 

múltiplos problemas antropológicos, sociológicos e psicológicos que invadem o âmbito da 

linguagem” (Sapir 1969:27).   

Parafraseando, pois, Chomsky, sugiro tratar-se "de dois engajamentos intelectuais 

distintos", porque informados por distintas concepções de linguagem e, em última análise, 

de mundo.  

 

                                                                                                                                                     
  ['tuk] em lugar de  ['n°dug°N] para "barriga" , etc  



  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PARTE  V 

 
 
 
 
 
 

 
 

Mulheres kaingang do Ivaí (PR). Foto: Juracilda Veiga, 1997 
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Kaingang, Faustino Lourenço, Jógóg   P.I. Xapecó (SC) 

Fita 3-A/124        ‘Kaxindf.nsp  
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Kaingang, Faustino Lourenço, Jógóg   P.I. Xapecó (SC) 

Fita 3-A/42       
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Kaingang, João Maria Pinheiro  Fagmbâg ,  P.I. Xapecó, SC  (SC) 

Fita 3-A/169         ‘ngandor.nsp 



417 

 

 

 

 

 

 

 

 
Kaingang, Faustino Lourenço, Jógóg   P.I. Xapecó (SC) 

Fita 3-A/100          ‘ngog#2.nsp 
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Apêndice  II 
 

 

 

 
   Alternativa (a)       Alternativa (b) 

 

 

 

 

                        
 

 

 Em ambas as alternativas acima retoma-se um nó Supralaríngeo como organizador. 

Sua existência depende de processos que espalhem ao mesmo tempo todos os seus traços 

dependentes.  Na alternativa (a), Supralaríngeo engloba o nó-traço SV, o nó-articulador SP 

e o nó de classe OC (Oral Cavity)1.  Na alternativa  ‘(b) assume-se a possibilidade 

de Supralaríngeo realmente incorporar cavidades Oral e Nasal, enquanto o nó-traço SV é 

alocado diretamente ao nó Raiz, de certo modo "intermediando" Laríngeo e Supralaríngeo, 

estando alto na hierarquia por representar uma distinção básica (uma vez que toda língua 

distinguiria algumas soantes (minimamente, as vogais). 

 A alternativa (c), apresentada a seguir, apenas reflete a suspeita de que [contínuo] 

não pode ser alocado universalmente sob um nó Cavidade Oral, uma vez que a obstrução 

responsável por [–cont] em alguns segmentos está abaixo, na região faríngea ou na glote. 

Isso coloca as seguintes possibilidades: (i) [contínuo] está alto na hierarquia, subordinado 

apenas ao nó Raiz (como já aparecia em Sagey 1986) ou mesmo como parte da 

caracterização deste nó (um pouco, também, como as posições de Abertura, de Steriade 

1993); (ii) em cada língua, está alocado em um nó que o coloque como 'irmão' do(s) 

                                                 
1 Essa não é uma defesa do nó CO, apenas uma possibilidade de representação na qual não estou 

particularmente preocupado com os traços de ponto e [contínuo]. De todo modo, veja-se alternativa (c).  
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traço(s) responsável por ele. Uma vantagem do desenho abaixo é a relação próxima de 

[cont] e SV e o nó Raiz (onde pode estar alocado [consonantal]). 

 

 

Alternativa (c) 
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Apêndice  III 
 

Faustino e João Maria, do Posto Indígena Xapecó (SC) 
gravando em Kaingang no LAFAPE 

 

 

 
 

 

 

 
 

 
Campinas, UNICAMP, maio 1996 


